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Ata da 14ª Sessão Não Deliberativa 
em 7 de março de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Jefferson Péres e Ramez Tebet. 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

• RE IDENTE (Jefferson Peres) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

A Presidência recebeu a Mensagem nll 69, de 
19 7 (NII 278/97, na origem), de 5 do corrente, do 
Senhor residente da República, encaminhando, 
nos termos do art. 411 da Resolução nll 7, de 1992, do 
Senado Federal, cópia do instrumento contratual e 
da tradução juramentada relativa ao acordo assina­
do entre a República Federativa do Brasil e a Agên­
cia Oficial Japonesa, no âmbito do chamado "Clube 
de Paris". 

A matéria será anexada ao processado do Pro­
jeto de Resolução nll 210, de 1988, e vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A 
residência comunica ao Plenário que a Mesa do 

Senado aprovou, em reunião realizada ontem, con­
forme o disposto o parágrafo 1 II do art. 211 da Reso­
lução nll 84, de 1996, o Requerimento nll 160, de 
1997, de autoria do nobre Senador Lúcio Alcântara, 
através do qual Sua Excelência submeteu proposta 
de publicação, neste ano, de homenagem ao ex-Se­
nador Virgílio Távora, dentro da coleção Grandes 
Vult ue Ho raram o Senado. 

A matéria vai à Diretoria-Geral, para cumpri­
mento da decisão da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A 
Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado aprovou, em reunião realizada ontem, o Re­
querimento nll 161 , de· 1997, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro 
de Estado Extraordinário de Política Fundiária. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguinte: 

NII 172, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, de acordo com o art. 216 do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, sejam solicitadas 

as seguintes informações ao Ministro de Estado do 
Planejamento:- a taxa de administração relativa­
mente ao Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte - FNO e do Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Nordeste- FNE; 

- o património do Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do Centro-Oeste - FCO; 

- os recursos aplicados pelo Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO 
nos diversos programas e subprogramas, desde a 
sua criação; 

- a taxa média de aplicação para os diversos 
programas e subprogramas; e 

- o volume da inadimplência atual. 
Sala das Sessões, 7 de março de 1997. - Se­

nador Ramez Tebet. 

(Ã Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso III, do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Senhor Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, 
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin­
co minutos, nos termos do art. 14, inciso VII do Regi­
mento Intemo. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ontem, 
fizemos um pronunciamento aqui sobre as barreiras 
de proteção que outros países impõem ao Brasil, so­
bretudo na área da agricultura. Fizemos outros pro­
nunciamentos a respeito dos problemas localizados 
em determinados setores, pois, apesar de a agricul­
tura no Brasil, hoje, já apresentar uma recuperação, 
nos setores de borracha, de algodão e dos chama­
dos produtos de consumo intemo, estamos ainda 
com gravíssimos problemas. 

No que diz respeito às barreiras, hoje, no pro­
grama "Bom Dia, Brasil", na Rede Globo, o comen­
tarista dizia que, além das barreiras de preços e tari­
fas que se impõem ao açúcar brasileiro nos Estados 

------------_ .. _------
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Unidos - país que mais exige obediência ao não- agricultores aqueles que dependem basicamente 
subsídio e que mais protege a sua economia -, bai- dos recursos governamentais para financiar as suas 
xaram a cota de importação de açúcar do Brasil, que operações, já que não têm acesso a outras modal i-
já foi de dois milhões de toneladas e que hoje está dades de crédito, somente acessíveis aos grandes , 
em 1 milhão e 200 mil toneladas. E possível que os agricultores, com produção dirigida à exportação. 
Estados Unidos adotem mais uma proteção à sua Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, ao fa-
agricultura, na produção de açúcar, diminuindo a zermos este alerta desta tribuna, nesta comunicação 
cota de importação do açúcar brasileiro para apenas de urgência, vemo-nos na obrigação de apelar ao 
um milhão de toneladas. Governo Federal para que busque a viabilização de 

Mas, Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, outros mecanismos de apoio à agricultura, de ma-
nesta comunicação de Liderança, preocupa-me que neira especial aos pequenos e médios agricultores, 
a análise do Orçamento Geral da União para 1977 a exemplo do que vem sendo viabilizado com tanta 
revela uma redução de 37,1% no volume das opera- celeridade para outros segmentos da economia. 
ções oficiais de crédito destinado ao setor agrope- Ressaltamos que um aprofundamento da crise 
cuário em 1997. na agricultura agravará a já insustentável crise no 

Em 1996, os recursos orçamentários destina- campo e colocará em risco não somente a estabili-
dos ao custeio e à comercialização agrícola totaliza- dade social, como também a estabilidade econômica 
ram R$3,16 bilhões, montante que, em 1997, cai e o próprio Plano Real. 
para R$1 ,98 bilhão. Estamos confiantes de que o Governo Federal, 

Análises el'etuadas pela Confederação Nacio- especialmente o Presidente Fernando Henrique Car-
nal da Agricultura mostram uma redução de 75% na doso, tenha a necessária sensibilidade e não se fur-
rubrica de custeio, que caiu de R$976 milhões para te a essa responsabilidade, dando aos pequenos e 
R$242 milhões e urna redução de 20% nos recursos médios agricultores o devido apoio, consoante os in-
destinados à comercialização da safra, reduzidos de teresses da sociedade e os compromissos que as-
R$2, 18 bilhões para R$1 ,74 bilhão. sumiu. 

As causas da acentuada redução das verbas Muito obrigado. 
orçamentárias para a agricultura assentam-se nos O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con-
crescentes gastos com despesas de equalização de cedo a palavra ao Senador Raviano Melo. (Pausa) 
taxas de juros e de preços, exaurindo, assim, as fon­
tes de financiamento da agropecuária, que já contou 
com créditos de R$6 bilhões. 

Essa redução, Sr. Presidente, S"'s e Srs. Se­
nadores, traz de volta ao setor agropecuário a incer­
teza da garantia de preços mínimos, colocando em 
dúvida a eficiência dos novos mecanismos de prote­
ção à renda agrícola, como o próprio "mercado de 
opções", que exige lastro operacional para a sua 
operacionalização. 

Esse fato é da mais alta gravidade, sobretudo 
se levarmos em conta que o setor agrícola passa 
por uma grave crise de lucratividade, em decorrên­
cia da elevação desproporcional dos seus custos de 
produção e do achatamento dos níveis de preços, 
ocorridos notadamente após a implantação do Plano 
Real. É fato reconhecido por todos que a agricultura 
tem sido a âncora verde que protege atá hoje o PIa­
no Real do processo inflacionário. 

Essa crise atinge de maneira intensa o subse­
tor da agricultura voltado ao mercado interno, exata­
mente aquele que congrega os segmentos da pe­
quena produção, ou seja, os pequenos e médios 
agricultores. Isso porque são os pequenos e médios 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

V. EX- dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, nesta semana, assistimos aqui, no 
plenário do Senado, a uma luta que, finalmente, ob­
teve êxito: a aprovação de um projeto de lei autori­
zativo para que o Poder Executivo possa atender a 
um programa de desenvolvimento da Região do En­
torno, que, ao mesmo tempo, beneficia a Capital da 
República. 

Brasília foi projetada e construída, como vimos, 
para, no ano 2.000, alcançar uma população de 500 
mil habitantes, mas, hoje, é uma capital atropelada 
por urna vida agitada e congestionada, com uma po­
pulação de quase dois milhões de almas. 

Brasília, sem dúvida alguma, possui a mais ar­
rojada arquitetura do mundo. Inegavelmente - não 
somente na nossa opinião, mas também na opinião 
internacional - é uma capital à altura de atender às 



Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 8 051 J 5 

suas finalidades precípuas, principalmente às finali- bro de 1989, foi regulamentado o Fundo de Desen-
dades políticas e administrativas. volvimento do Centro-Oeste, através da Lei nl! 7.827. 

Esse projeto de lei autorizativo objetiva o de- A região Centro-Oeste não possui banco de 
senvolvimento das cidades que rodeiam Brasília - desenvolvimento regional e - como sempre digo, o 
uma necessidade inadiável -, a fim de que salvemos meu Estado, o Mato Grosso do Sul, talvez seja o 
nao só essas cidades mas também a Capital. único Estado da Federação que nao possui nem 

Mas o Brasil inteiro precisa disso; o Brasil intei- banco estadual -, por essa razão, tem esse Fundo 
ro precisa se interiorizar. É preciso, como se tem administrado pelo Banco do Brasil. 
afirmado, desinchar as grandes cidades. É preciso Quando era Presidente da Superintendência 
fixar o homem no interior, deixá-lo com um trabalho do Desenvolvimento do Centro-Oeste, promovemos 
digno, um trabalho honrado, através de programas algumas reunioes do Conselho Deliberativo. Tive a 
de desenvolvimento regional. sorte de presidir esse Conselho, que era composto , Hoje venho a esta tribuna, Sr. Presidente, Sr"s pelos Govemadores dos Estados, por repre-
e Srs. Senadores, invocar o testemunho do grande sentantes do Govemo Federal, por representantes 
representante de Brasnia aqui presente, o Líder do da iniciativa privada e pelas federações respectivas 
PTB, Senador Valmir Campelo, que tanto tem lutado dos órgaos representativos da economia deste País. 
por essa tese também. Pois bem, extinta a Sudeco, nem conselho 

Venho aqui falar daquela peregrinação que passamos a obter. Mas começamos a lutar por isso 
nós, dez Parlamentares do Centro-Oeste, fizemos e há cerca de dois meses, nobre Senador Valmir 
ao Ministério do Planejamento para solicitar ao Mi- Campelo, estivemos com o Ministro do Planejamen-
nistro Antônio Kandir que, com a sua sensibilidade, to os Senadores do Distrito Federal, de Mato Gros-
agilizasse, dinamizasse aquilo que reputamos uma so, de Mato Grosso do Sul e de Goiás, para clamar 
das maiores ferramentas, um dos maiores instru- pela volta desse conselho deliberativo. 
mentos para promover o desenvolvimento regional E, naquela oportunidade, dizíamos que não sa-
neste País: o Fundo de Desenvolvimento do Centro- bíamos o valor dos recursos desse fundo, o valor do 
Oeste. patrimônio do Fundo do Centro-Oeste. Ninguém 

Esse Fundo foi criado, Sr. Presidente, sras e sabe o valor do patrimônio do Centro-Oeste. Fala-se 
Srs. Senadores, com o objetivo precípuo de promo- que existe cerca de R$400 milhões a serem aplica-
ver o desenvolvimento econômico e social da nossa dos no setor produtivo do País, no setor produtivo do 
Região, com programas nos setores agropecuários, Centro-Oeste. Mas a tomada desses recursos pelos 
agroindustrial e mineral. Ele está criado constitucio- investidores, pejos agricultores, pelos pecuaristas, 
nalmente, mas está parado. pelos industriais, em suma, pelo setor produtivo, era 

É bom relembrar a luta travada aqui nesta impossível, devido aos ônus, aos juros, aos pesados 
Casa, pelos Constituintes de 1988, pelas Bancadas juros que se têm de pagar pelo Fundo do Centro-
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Recordo-me Oeste. 
bem porque, à época, presidia a Superintendência Penso que o Fundo do Norte e do Nordeste 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste e participei ati- têm mais sorte. Tenho quase a convicção disso, por-
vamente; corria os corredores do Congresso Nacio- que eles têm os seus bancos de desenvolvimento 
nal, conversando com os Par1amenteares. regionais. Nós, do Centro-Oeste, não temos um ban-

A criação desse Fundo de Desenvolvimento do co de desenvolvimento regional. 
Centro-Oeste só foi possível graças à união do Cen- Pois bem, aqueles que tomaram os recursos 

~ . 

tro-Oeste, do Norte e do Nordeste. Lembro-me até antes de 1994 foram colhidos de surpresa pelo PIa-
do slogan: "292 - que era o número de par1amenta- no Real e, aí, então, tiveram uma dificuldade imensa 
res - em uma só voz a favor do Centro-Oeste"; uma e estão quase que impossibilitados - e quantos es-

• só voz para tirar a nossa região do atraso, para con- tão - de saldar os seus débitos, ou seja, o dinheiro 
duzi-Ia ao caminho do desenvolvimento, do progres- que tomaram do Fundo do Centro-Oeste, adminis-
so, do bem-estar social. trado pelo Banco do Brasil. 

A Constituinte foi sensfvel e atribuiu, consoante Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, temos 
o art. 159, inciso I, que uma parte da arrecadação clamado bastante para que não desperdicemos, não 
dos tributos fosse dividida entre essas três regiões, percamos tempo, mas eis que, felizmente, uma coi-
segundo lei que pudesse regulamentar esse disposi- sa aconteceu: numa parte o Ministro Antonio Kandir 
tivo constitucional. Em menos de um ano, em setem- nos atendeu e fez publicar, no D~árlo Oficiai do dia 

, 
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26 de fevereiro do corrente ano, o Decreto nll 2.164, Centro-Oeste, ou está pagando por isso o meu Esta-
de 25 de fevereiro de 1.997, do Senhor Presidente do, o Mato Grosso do Sul, que teve a sua receita di-
da República, em que é criado o Conselho Delibera- minurda em razão da Lei Kandir, que isentou, a pre-
tivo do Centro-Oeste, sob a Presidência do Secretá- texto justo - volto a afirmar - de diminuir o Custo 
rio de Políticas Regionais, Pasta hoje ocupada pelo Brasil; mas esse custo está saindo às custas dos 
Dr. Fernando Catão que, diga-se, de passagem, tem Estados produtores de produtos básicos e indispen-
realizado um trabalho magnífico, em que tem de- sáveis, como é o caso do meu Estado, Mato Grosso 
monstrado força e lutado. do Sul. 

S. Ex' conhece muito bem, tantas têm sido as O Sr. Valmlr Campelo - Permite-me V. Ex' 
vezes que temos ido ao seu encontro e, pelos enten- um aparte? 
dimentos que temos mantido, S. Ex' conhece bem O SR. RAMEZ TEBET - Concederei já, Sena-
as necessidades de direcionarmos de forma mais dor. Sai a soja, sai a pecuária, sai a carne, que é ex-
efetiva e mais eficaz, de forma a poder realmente o portada de Mato Grosso do Sul, e não fica nada de 
setor produtivo contar com os recursos do Fundo do ICM para nós. Absolutamente nada, quando esse 
Centro-Oeste. produto se destina à exportação. Mas a lei estipulou 

Então, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que, se hower perda de receita, a União compensa. 
temos uma parte das nossas reivindicações atendi- Mas vamos traduzir isso em números para co-
da, mas permitam-me clamar mais uma vez: falta locar claramente como realmente o nosso Estado se 
atender à outra parte, agora, falta colocar esses re- ofereceu, o · Centro-Oeste se ofereceu em sacriHcio 
cursos que são orçamentários. Ao Banco do Brasil pelo bem do nosso País, e se ofereceu com o nosso 
não custa nada, pois ele recebe esses recursos pro- voto, porque se tratava de defender os interesses do 
duto da arrecadação dos tributos e 3% desses recur- nosso País. Nós mesmos votamos a favor da Lei 
sos é que são destinados aos fundos das três regiõ- Kandir. Quer dizer que não posso subir a minha ar-, 
es do País: a Região Norte, a Região Nordeste e a recadação? E isso que pergunto, Sr. Presidente e 
Região Centro-Oeste, de tal forma que se possa co- Srs. Senadores. 
brar um juro compatível. Se se arrecadou, por exemplo, em janeiro de 

Hoje nós sabemos que, quando falamos do um ano, cinqüenta, e no outro ano se arrecadou cin-
Centro-Oeste, não estamos falando em indústria, qüenta e um, isso não significa que eu perdi? Claro 
não temos uma economia diversificada; queremos a que sim, porque deixei de arrecadar aquele ICM. Em 
agroindústria; não podemos ficar só, exclusivamen- outras palavras: no mínimo, estou condenado a um 
te, com base na produção de grãos. Mato Grosso do empate, não posso subir a minha arrecadação. 
Sul, por exemplo, não pode viver só da safra da Se tudo é Brasil, se é uma Federação, está na 
soja, nem da carne, nem da pecuária. Precisamos hora de, pelo menos, usarmos aquilo que a Consti-
aproveitar a nossa matéria- prima. Não é justo que tuição dá direito ao Centro-Oeste, que é fazer com 
essa matéria-prima produzida em nosso Estado vá que esse Fundo a que eu me refiro aqui - o FCO -
para outras Unidades da Federação - Estados mais seja bem aplicado no setor produtivo, não pode ser 
ricos e poderosos - e, de lá, retomem esses produ- letra morta da lei e não pode ficar o dinheiro parado 
tos para o nosso consumo. no Banco do Brasil e que representa um patrimônio 

É preciso que haja compreensão, Sr. Presiden- hoje que eu não sei a quanto anda. 
te, SrIs e Srs. Senadores, para esse problema de Por isso mesmo, apresentei hoje um requeri-
extrema gravidade para a nossa região. No instante mento para saber qual o patrimônio do Fundo Cons~ 
em que falamos em desenvolvimento, no instante titucional do Centro-Oeste, qual é a taxa de adminis-
em que falamos em melhor qualidade de vida da tração que se paga por esse' fundo, tanto no Norte, 
nossa população, esta Casa votou - se não me en- quanto no Nordeste e no Centro-Oeste; quais são os 
gano quase por unanimidade - uma minirreforma tri- recursos e a taxa média de aplicação para os diver-
butária, quando votamos a isenção do ICMS para os sos programas e subprogramas e qual o volume de 
produtos básicos e para os bens de capital. Quem inadimplência; qual é o volume daqueles que não 
perdeu com isso? Para ajudar na balança de paga- têm conseguido pagar o que tomaram a juros eleva-
mento, para tomar os nossos produtos competitivos d íssi mos. 
no mercado internacional. Quem está pagando por Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, falo em 
isso? Será que as grandes Unidades da Federação favor de uma região. É preciso a exata compreensão 
estão pagando por isso? Ou está pagando por isso o disso. Veja, Senador Valmir Campelo - agora mes-
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mo vou conceder-lhe o aparte que V. Ex' me pede -, nistérios acompanhando V. ExII, que foi um dos líde-
eu queria que esse fosse um ato tão importante, que res, e a Bancada do Centro-Oeste, para sensibilizar 
o Presidente da República, já que foi criado o Con- principalmente os ministros da área econômica. Re-
selho Deliberativo do Centro-Oeste, o instalasse 50- centemente, em fevereiro, diante das reivindicações 
lenemente, para dar esperança à nossa Região que V. EX- e os demais Senadores fizeram a esses 
Centro-Oeste, para dar esperança ao nosso Mato ministros, o Governo baixou o primeiro decreto, o 
Grosso do Sul. Decreto n!! 2.164. Mas precisamos, realmente, que 

Mas não basta instalar o conselho solenemen- haja sensibilidade ainda maior. Como V. EXª diz, há 
te. O que a Bancada do Centro-Oeste quer, o que a necessidade de que o Banco do Brasil destine ao 
Bancada do Centro-Oeste está a exigir - e encontra- Fundo do Centro-Oeste os recursos necessários 
mos receptividade no Presidente da República quan- para que ele se tome uma realidade, e que se dê a 
do fomos lá - é atenção para o Centro-Oeste. Esta- esse espaço físico que é o Centro-Oeste as condiçõ-
mos aguardando um programa de desenvolvimento es necessárias para o seu desenvolvimento, que, 
para a nossa região. É preciso fazer as duas coisas naturalmente, ajudará o desenvolvimento de todo o , 
ao mesmo tempo. Nós temos certeza de que Sua nosso País. E isto, por um dever de justiça, Sr. Se-
Excelência o Presidente da República vai fazer aqui- nador Ramez Tebet, que quero deixar registrado nos 
lo que o Centro-Oeste está esperando, isto é, um Anais desta Casa: o carinho, o trabalho, o respeito 
programa de desenvolvimento para atender às nos- que V. Ex' tem com os assuntos do Centro-Oeste, e, 
sas necessidades mais importantes, às nossas ne- particularmente, os assuntos do seu Estado. Meus 
cessidades básicas. parabéns. 

Concedo o aparte ao ilustre representante do O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se-
Distrito Federal. nador Ramez Tebet, o tempo de V. Ex' está esgota­

O Sr. Valmir Cam pelo - Nobre Senador Ra­
mez Tebet, tomo a liberdade de interromper o bri­
lhante discurso de V. Ex'\, que já é costume nesta 
Casa, para fazer duas observações. A primeira de­
las é um agradecimento a V. Exi pela maneira cor­
dial como sempre se refere aos assuntos do Distrito 
Federal e de Brasília, particularmente hoje, quando 
V. Exi se referiu ao projeto de autoria dos eminentes 
Senadores José Roberto Arruda e lris Rezende ati­
nentes à criação da região metropolitana do Distrito 
Federal. V. Exíl tem um carinho muito grande e res­
peito pela Capital da República. V. Ex' está sempre 
sensível aos problemas da Capital do nosso País. 
Em nome do Distrito Federal, que aqui tenho· a hon­
ra de representar, eu gostaria de deixar isso regis­
trado, por uma questão de justiça e de gratidão. Em 
segundo lugar, Sr. Senador Ramez Tebet, V. EX­
está defendendo uma causa que é de todos nós. 
Para fazer-lhe justiça ainda, deixo registrado nos 
Anais da nossa Casa, e para conhecimento do povo 
do seu Estado, o empenho de V. EXª para que se 
tome cada vez mais realidade o Fundo do Centro­
Oeste. Tive a honra, Sr. Senador, quando Deputado 
Federal, de ser Constituinte, de ser um daqueles 
que defenderam a criação desse Fundo, que se con­
substanciou no art. 159 da Constituição, depois re­
gulamentado, como V. Exª disse, pela Lei nl 7.827. 
Regulamentou-se essa lei, mas é preciso colocar em 
evidência aqui lO para que se propôs a criaçao do 
Fundo do Centro-Oeste. Fui diversas vezes aos mi-

do. Peço a V. Exl que conclua o seu pronunciamen­
to. 

o SR. RAMEZ TEBET - V. Exi me permite ter­
minar, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - É cla­
ro, Senador. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Valmir Cam­
pelo, sem dúvida nenhuma, o que V. Ex' fala a meu 
respeito é produto da nossa amizade. Recolho o seu 
aparte com entemecimento, com emoção. Fico feliz 
por ver que o Centro-Oeste está cada vez mais uni­
do, e V. EX- tem sido um expoente nessa luta, que, 
volto a afirmar, é de toda a Bancada do Centro-Oes­
te; é de uma região que tem 25% do Território Na­
cional. 

E essa é uma luta justa, porque com a carência 
de recursos que hoje existe em nosso País, não é 
crível, é inacreditável que haja dinheiro parado no 
Banco do Brasil, dinheiro oriundo do Orçamento, di­
nheiro. s~bre o qual sabemos que não é preciso co­
brar taxas elevadas de juros. Não defendo a inadim­
plência, mas esse é um fundo capaz de suportar até 
um percentual de inadimplência; é um fundo que 
pode correr risco em alguns lances se isso puder 
representar algum benefício para a nossa regiao. 
Trata-se de um fundo que é recheado a cada ano 
pelo produto da arrecadaçao de tributos, conforme 
consta aqui. 

Sr. Presidente, passo a ler o art. 159 da Consti­
tuição, que diz: 
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Art.159. A União entregará: O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
I - do produto da arrecadação dos im- Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

postos sobre renda e proventos de qualquer orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma co-
natureza e sobre produtos industrializados, municação de grande importância para Minas Gerais 
quarenta e sete por cento na seguinte forma: e para o Brasil: Minas se prepara para receber os 

......... .. ...... ............ .... .... ........ ................. Ministros responsáveis pela área de comércio do he-
c) três por cento... misfério, em uma realização, entre 14 e 16 de maio, 

Quer dizer, três por cento do produto da arre­
cadação dos impostos sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados. 

... para aplicação em programas de fi­
nanciamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de 
suas instituições financeiras de caráter re­
gional , de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recur­
sos destinados à região, na forma que a lei 
estabelecer. 

Em outras palavras, para finalizar, foi sábio o 
Constituinte de 1988. Por quê? Porque destinou re­
cursos para as regiões necessitadas do País. Se­
gundo, porque determinou que isso seja feito atra­
vés das instituições financeiras de caráter regional. 
Isto é, combinado esse artigo com o das Disposiçõ­
es Constitucionais Transitórias, ainda falta criar na 
Região Centro-Oeste um banco de desenvolvimento 
regional, de acordo com os planos regionais de de­
senvolvimento, o que significa que a Bancada do 
Centro-Oeste não está pregando no deserto quando 
pede e espera aquilo que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso nos prometeu: um plano de de­
senvolvimento regional para o Centro-Oeste. 

Temos esperança de que o Presidente da Re­
pública vá fazer isso o mais rapidamente possível. E 
acredito que Sua Excelência o faça no instante em 
que instalar, oficialmente, o conselho. 

Isso é tão importante que acredito que Sua Ex­
celência o fará, nobre Líder do Governo, Senador 
José Roberto Arruda, acredito que o Presidente tem 
essa vontade. E V. Ex', como Líder do Governo no 
Congresso Nacional, pode levar a Sua Excelência 
esse nosso pedido para que o Presidente faça isso 
de forma solene: que instale aquilo que foi criado re­
centemente, que é o nosso conselho deliberativo, e 
anuncie um plano de desenvolvimento para a Re­
gião Centro-Oeste. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação inadiável ao 
nobre Senador Francelino Pereira. S. Ex' dispõe de 
5 minutos. 

em encontro destinado ao estudo da Área Livre do 
Comércio das Américas - ALCA. 

Já tive oportunidade de tratar desse assunto 
desta tribuna e de convocar a atenção do Congresso 
Nacional para esse importante acontecimento inter­
nacional, que, sem dúvida, projetará o Brasil e, de 
forma particular, o meu Estado, Minas Gerais, em 
um debate sobre os assuntos econômicos e sociais 
de interesse das américas. 

Mais do que o Mercosul, a ALCA será, sem dú­
vida, um passo importante para a continuação do 
comércio. Claro que não estamos empenhados em 
instalar, já no ano 2005, essa área de livre comércio. 
Os Estados Unidos é que se empenham em anteci­
par o evento para essa época, mas nós temos que, 
simultaneamente ou antecipadamente, fortalecer o 
Mercosul, ao mesmo tempo em que debatemos es­
ses assunto, tendo em vista nossos interesses. 

Rnalmente, Sr. Presidente, estão assegurados 
os primeiros recursos para viabilizar a realização 
desse encontro em Belo Horizonte, ou seja, a 311 

Reunião de Ministros Responsáveis por Comércio 
do Hemisfério e o 311 Fórum Empresarial das Améri­
cas. Os dois encontros serão decisivos para a for­
mülação da estratégia que conduzirá a implantação, 
a partir de 2005, da Área Livre de Comércio das 
Américas - ALCA. 

Um convênio celebrado agora entre o Ministé­
rio das Relações Exteriores e o Governo do Estado 
de Minas Gerais assegurou recursos, no montante 
de R$3,665 milhões, necessários ao financiamento 
dos gastos com a realização dos eventos, inclusive 
com a preparação do local, o Palácio das Artes, em 
Belo Horizonte. A contribuição do Governo Federal 
será de R$2,750 milhões, e a do Governo do Estado 
de Minas Gerais, de R$905 mil. 

O desembolso do recurso relativo à participa­
ção do Governo Federal será feito em três parcelas, 
uma das quais, já liberada. As duas restantes aguar­
darão apenas detalhamento do Orçamento Geral da 
União, na parte relativa ao Ministério das Relações 
Exteriores, para a sua liberação. 

Com a definição dos recursos, temos certeza 
de que os trabalhos de preparação dos dois eventos 
de expressão hemisférica serão acelerados e garan-
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tirão, do ponto de vista da estrutura de apoio, pleno posta a ajudar naquilo que lhe coubesse, para que a 
êxito em sua realização. cidade se preparasse para essa missao. 

Essa comunicação, Sr. Presidente, é para dizer Eu gostaria de registrar também o empenho 
que está efetivamente assegurada a realização des- dos organizadores dessa campanha, em particular o 
sa 32 Reunião dos Ministros Responsáveis pela área do Deputado Ronaldo César Coelho e há que citar 
de Comércio do Hemisfério e o III Fórum Empresa- também o de brasileiros da estirpe de João Havelan-
rial das Américas em Belo Horizonte. ge e Pelé, Edson Arantes do Nascimento, que roda-

A capital mineira, que se está tomando agora a ram o mundo, que fizeram uma programação profis-
capital do século, será, sem dúvida, o cenário de um sional envolvendo a sociedade carioca. A campanha 
grande acontecimento internacional e, com certeza, foi para as ruas e ganhou o apoio de todas as cama-
o Brasil e o mundo se voltarão para a minha capital, das da sociedade. 
para a minha Belo Horizonte. Sr. Presidente, é preciso dizer inclusive o 

Muito obrigado, Sr. Presidente. quanto melhorou o Rio de Janeiro nos últimos anos 

Durante o discurso do Sr. Francelino 
Pereira, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr . 
Ramez Tebet. 

, 
O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-

dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce­
do a palavra ao Senador José Roberto Arruda, por 
cinco minutos. 

, 
O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA (PSDB -

DF. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) ,... Gostaria de merecer a atenção do Sr. 
Presidente e dos Srs. Senadores para dizer que o 
Comitê Olímpico Internacional acaba de publicar a 
sua decisão acerca das cinco cidades finalistas para 
sediarem a Olimpíada de 2004. Infelizmente, para 
nós brasileiros, o Rio de Janeiro nao ficou entre 
elas. A notícia foi dada há cinco ou seis minutos, por 
meio da imprensa internacional. 

, 
E exatamente nesse momento, Sr. Presidente, 

que nós, que torcemos tanto para que, no cenário in­
ternacional, representado pelo Rio de Janeiro, o 
nosso País tivesse considerada a sua candidatura -
que não era de uma cidade, mas do País -, estamos 
tristes por esse resultado e ainda sob o impacto des­
sa comunicação oficial. 

Creio que é preciso registrar desta trib':Jna o 
esforço que toda a Nação brasileira fez, principal­
mente a população brasileira e, particularmente, a 
do Rio de Janeiro, no sentido de que aquela cidade 
pudesse sediar a Olimpíada de 2004. 

Eu gostaria de deixar consignado, Sr. Presi­
dente, que o Senado Federal aprovou, por unanimi­
dade, há alguns meses, uma moçao de apoio à can­
didatura do Rio de Janeiro, o que sinalizou clara­
mente que a mais alta Casa Legislativa do País es­
tava de acordo com a vontade desta Nação e predis-

e melhorou pelo esforço do Governo Estadual, pelo 
esforço da Prefeitura e pela ajuda que o Governo 
Federal vem dando. 

As melhorias são sensíveis tanto no que diz 
respeito à segurança, como no que diz respeito a 
outros quesitos da vida urbana. 

O Rio de Janeiro, a olhos vistos, é uma cidade 
que, na verdade, representa o Brasil no exterior, é o 

, 

nosso grande cartão de visita. E, provavelmente, a 
cidade mais bonita do mundo, de beleza natural e 
está num processo de franca recuperação. 

Chego a afirmar, Sr. Presidente, com a respon­
sabilidade deste mandato, que considero injusto o 
resultado com o Rio de Janeiro. Considero que ou­
tras cidades, inclusive da América do Sul, têm hoje 
problemas muito mais graves e não têm, por outro 
lado, as circunstâncias favoráveis e os equipamen­
tos públicos concluídos que o Rio de Janeiro tem. 

Há que se lamentar, como brasileiro, que essa 
decisão venha a frustrar as esperanças de toda uma 
geração, que gostaria de ver não só as Olimpíadas 
no Rio de Janeiro, mas as Olimpíadas a serviço do 
esporte mundial como fator de melhoria, de motiva­
ção da vida de um País como o nosso; um País que 
tem muito mais futuro do que passado, um País que 
tem uma população jovem extremamente grande, 
um País que merecia sediar essa Olimpíada, até 
como forma de motivar o esporte, até como forma 
de resolver os seus problemas. 

Sr.Presidente, vivi algum tempo em Barcelona, 
. exatamente na época em que aquela cidade se pre­
parava para sediar as Olimpíadas. As mudanças fo­
ram impressionantes, Barcelona também tinha pro­
blemas seníssimos de criminalidade, problemas se­
riíssimos de ocupação do solo urbano e resolveu to­
dos esses problemas exatamente para sediar as 
Olimpíadas. 

Há que se lamentar, portanto, essa decisão do 
Comitê Olímpico Internacional, mas devemos ter se-
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renidade e equilíbrio mesmo nesse momento ruim Govemo, que pretende e continua pretendendo, em-
para a Nação brasileira, em particular para o Rio de 'bora tenha recuado e dado trégua nos últimos dias, 
Janeiro; há que se cumprimentar os que organiza- subtrair direitos dos trabalhadores, sucatear o patri-
ram essa campanha; há que se louvar o envolvimen- mônio público, demiti r funcionários e desorganizar o 
to da sociedade brasileira nesse processo de esco- aparelho do Estado. Obviamente também pretende 
lha; e principalmente há que se registrar que não entregar ao capital estrangeiro o sacrifício feito atra-
nos devemos desmotivar. vés de décadas de trabalho nas empresas estatais, 

O País - não tenho dúvidas - busca os seus no patrimônio'público e nas lutas pela conquista dos 
caminhos; o País tem democracia, o País tem liber- direitos. 
dade, o País tem liberdade econômica, o País vive O panorama é parecidíssimo com o do Brasil e, 
um processo de mudanças e as realiza pelo cami- praticamente, um passo à frente daquilo a que assis-. . 
nho democrático. Se Deus quiser, essa campanha timos no Equador, quando "Elloco", o seu Presiden-
vai significar uma semente, aquela que um dia vai te Abdalá Bucaran, eleito há pouco tempo, contratou 
germinar a realização de acontecimentos intemacio- por US$500 mil assessoria do Sr. Domingo Cavallo, 
nais desse porte, para que o Mundo possa saber o economista que esteve no Brasil várias vezes para 
que o Brasil, por intermédio de sua população, faz orientar a fabricação desse artefato perigosíssimo e 
um esforço contínuo no sentido de realizar mudan- anti-social, que é o Plano Real. 
ças e de preparar-se para o novo . milênio, o novo Lá, o Sr. Domingo Cavallo nada mais é do que 
modelo de sociedade que todos nós desejamos um economista que xerocopia e aplica, com a sua 
mais justo e menos desigual. inconsciência tecnocrática, esse projeto de economi-

Ao Rio de Janeiro envio a nossa solidariedade; cídio, que, através de medidas econômicas e finan-
ao País alerto que não devemos ficar tristes. Deve- ceiras, tenta destruir as bases da sociedade na peri-
mos recolher os ensinamentos positivos resultantes feria do mundo. 
dessa campanha - a derrota ensina mais do que a É óbvio que no México, naquela conturbação 
vitória - e devemos nos preparar para outros emba- em que os Estados Unidos tiveram de socorrer o sis-
tes intemacionais que, se Deus quiser, se transfor- tema financeiro com US$40 bilhões, a consciência 
marão em conquistas. Lá na frente, quando o País social se manifestou pela reação dos índios mexica-
vier a sediar um acontecimento internacional desse nos, porque realmente esse projeto neoliberal é apli-
porte, haveremos de fazer a nossa homenagem a cado por intermédio de uma série de anestésicos, de 
Ronaldo César Coelho, a João Havelange, a Pelé, uma propaganda enganosa e, entre outras coisas, 
por terem plantado, nesse momento, essa semente. de uma pseudovitória sobre a inflação, a cujas taxa 

Muito obrigado, era o que tinha dizer, Sr. Presi- crescentes o capitalismo dominado, o capitalismo 
dente. selvagem soube recorrer. Na década de 40, ao tem 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -:- O regis- po de Getúlio Vargas, e depois dele, no Govemo 
tro de V. EX- entristece todos nós, razão pela qual a Outra, a inflação no Brasil era de 4, 5, no máximo 
Mesa se manifesta. Temos plena convicção, pelos 6% ao ano. 
nomes das cidades aprovadas - sem desmerecer Getúlio não queria desenvolvimentismo, Getú-
nenhuma delas - que o Brasil deveria estar repre- lio não queria, e Oswaldo Aranha disse isso a, entre 
sentado pelo Rio de Janeiro. Mas vamos para frente. outros, Raul Prebisch e Celso Furtado quando eles 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro voltavam da Conferência do México, que garantiu 
Campos, por 20 minutos. sobrevida à CEPAL. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT - DF. Pronuncia Diziam, Getúlio e Oswaldo Aranha. que uma 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. taxa de crescimento e de acumulação de capital 
Presidente, Sr-s e Srs. Senador~s, parece-me que mais intensa, uma taxa de desenvolvimento e de for-
os brasileiros deveriam deixar de lado os assuntos mação de capital iria fazer aumentar o e divid.unen-
de somenos importância diante da gravidade que to externo e abrir o Pafs à dependência do capital 
assume a conjuntura nacional, diante do aprofunda- estrangeiro. E além disso, obviamente, um~ t~'(~ ;:!~ 
mento dos grandes problemas sociais, económicos acumulação de capital mais elevada obrigar , Go-
e políticos que atravessamos nessa fase da História vemo a usar instrumentos de extração de métlS valia, 
do Brasil. absoluta e relativa, como a toda hora lembra, em 

Na Coréia do Sul, o povo está nas ruas, usan- toda a c;ua obra, o professor Femando Henrique 
do Coquetel Molotov contra a polícia despótica do Cardos<... 
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De modo que, se no momento o Brasil pôde le- der o caráter despótico ou fascista, como diz, do au-
var o processo de acumulação de capital a taxas su- toritarismo brasileiro. 
portáveis pela sua população, a partir de determina- Em seu livro Autoritarismo e Democratização, 
do momento percebemos que realmente as bases Sua Excelência, o Presidente Femando Henrique 
econômicas do populismo político estavam totalmen- Cardoso, demonstra que é doutor de bor1a e capelo 
te solapadas. Quando o processo de acumulação se em matéria de autoritarismo. 
intensifica e se abre para o capital estrangeiro, não é Mas o que ensinava o professor Femando 
que este, no sentido técnico, seja pior ou melhor do Henrique Cardoso? Que esse processo de acumula-
que o capital nacional, não é que o trabalhador prefi- ção determina as características do despotismo bra-
ra ter como seu patrão um João, ao invés de um sileiro e sul-americano, despotismú que recebemos 
John ou de um Jean, não é isso. Esse é um desvio como herança histórica da Península Ibérica e que 
do pensamento manifestado pelo: Ministro Roberto não sofreu as transformações da revolução burgue-
Campos. Não se trata disso. sa, assumindo aqui características específicas. E diz 

A entrada de capital estrangeiro, como aconte­
ceu nos anos 50, não pode ser controlada pelo Go­
vemo e por suas agências e, portanto, impõe um 
custo social, um sacrifício, uma concentração de 
renda para se criar um mercado para os carros e os 
artigos de luxo transplantados naquele momento e 
que, hoje, voltam a tentar dinamizar contraditoria­
mente a economia brasileira. 

E, assim, a concentração de renda serve para 
adequar o nosso mercado e a nossa pobreza aos ar­
tigos de luxo, aos carros, às geladeiras, às televisõ­
es, aos computadores, transplantados pelo capital 
cêntrico para a periferia do mundo, para o Brasil, 
para a Argentina, para o México, para a Coréia do 
Sul, para países da África, África do Sul, em um 
mesmo momento. 

Portanto, não foi Juscelino Kubitschek, não fo­
mos nós que, através de maquinações econOmicas, 
taxas de câmbio etc, atraímos o capital estrangeiro. 
Ele se dirigiu para a Argentina, onde não havia Jus­
celino Kubitschek, para o México, para a Coréia do 
Sul, como uma necessidade de desconcentração do 
capitalismo cêntrico. Para resolver os problemas do 
capital cêntrico, veio para a periferia e aqui evisce­
rou, violentou as nossas condições sociais, econO­
micas e políticas. 

Portanto, o populismo não poderia conviver 
com um processo de acumulação voltada para a eli­
te, para os produtos nobres, para a nobreza dos 
consumidores nacionais, que estavam sendo enri­
quecidos para se transformarem em consumidores 
desses artigos. 

É interessante observar que o professor Fer­
nando Henrique Cardoso tem uma visão que, se não 
fosse falta de modéstia minha, diria muito parecida 
com a que tenho. Em diversas obras, Sua Excelên­
cia manifesta a sua convicção de que no processo 
de acumulação de capital é que se pode compreen-

Sua Excelência que, se quisermos compreender o 
caráter de nosso despotismo, de nosso autoritarismo 
- e, em alguns momentos, utiliza a palavra 'ascis­
mo· -, que tangencia e se aproxima muito do fascis­
mo, é preciso que compreendamos as contradições 
do nosso processo de acumulação de capital. 

Pois bem, a acumulação de capital no Brasil -
isto escrevi em 1982, num artigo que denominei "Es­
tatização, Privatização e Crise" -, a acumulação de 
capital na esfera estatal, a acumulaçao de capital 
estrangeiro na indústria e no comércio, associada à 
acumulação de capital nas indústrias nacionais, nos 
setores secundários de f~mecimento de partes, pe­
ças, componentes e insumos para as grandes indús­
trias transplantadas, exige uma taxa maior de infla­
ção para que os salários se reduzam, a fim de que 
esse capital imenso possa ser irrigado com uma 
taxa de lucro para eles necessária e suficiente. 

Portanto, quanto maior e mais intensa for a 
acumulação de capital, mais despótico tem que ser 
o Estado nacional periférico, porque o neoliberalis­
mo tem como sua contraface o despotismo, o autori­
tarismo político. 

Como se mostrou no Brasil em 64, como se 
mostrou no Chile de Pinochet, como se mostrou no 
Peru de Fujimori, como se mostrou no México do 
PR I, na medida em que este processo de acumula­
ção se toma excludente e empobrecedor de grande 
parte da população, é necessário que haja uma for­
ça política, militar ou civil , despótica, autoritária, para 
segurar o paciente Brasil, a fim de que se apliquem 
nele esses remédios heróicos, esses remédios dolo­
rosos, esses remédios perversos que infelicitaram a 
economia brasileira. 

Então, como muito bem sabia o professor Fer­
nando Henrique Cardoso, para entendermos a nos­
sa superestrutura política, para entendermos o cará­
ter do nosso autoritarismo atual, do nosso despotis­
mo atual, porque S. Exi, entre outras coisas, quatro 
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vezes, pelo menos, fala neste seu livro de despotis- proprietários das empresas estatais. Mas, com a fa-
mo esclarecido no Brasil. Antes Sua Excelência fez lência dos bancos, obviamente só resta entregar o 
a profecia de que o Brasil se encaminhava nessa di- patrimônio público às empresas estatais francesas, 
reção, e agora Sua Excelência é o realizador de como aconteceu com a Light, como aconteceu na 
suas profecias. O autoritarismo, o despotismo escla- Alemanha com sua empresa de aviação e de petro-
recido que Sua Excelência previu em 1975 está pre- leo, e como aconteceu no Brasil em diversos proces-
sente. E Sua Excelência que antes era o profeta, sos de doação privatizadora. 
agora é o realizador de sua profecia. Portanto, qual é a solução apresentada pelo 

Pois bem, se não compreendermos as contra- Senhor Fernando Henrique Cardoso? 
dições do nosso processo de acumulação, acumula- Vou ler duas frases. Diz Sua Excelência: 
ção selvagem que, a partir de meados dos anos 70, "Para que as transformações sociais 
coloca fim ao crescimento de 13% ao ano, do mila- não se estiolem numa pseudo-reforma das 
gre econõmico dos militares, que souberam segurar estruturas controladas por elites, que se 
o paciente Brasil e aplicar medidas exatamente pensam iluminadas pela técnica e pela ciên-
iguais, fundamentalmente iguais a essas que vemos cia" - justamente o que está acontecendo 
serem aplicadas hoje. hoje no Brasil -, "inerente às reformas bur-

Que fizeram Roberto Campos e Bulhões, os guesas, mas não ausente nas reformas 50-

neoliberais associados ao Govemo militar? Reduzi- cialistas, é preciso que nossa "Revolução" 
ram o salário mínimo em 25%, entre 1964 e 1967, venha de baixo, como há quase 40 anos, di-
enriquecendo, obviamente, a classe média para que zia um escritor brasileiro, ao fazer a crítica 
um maior consumo desses artigos de luxo transplan- ao fascismo nascente naquela época. Sem 
tados fosse feito. Mas, ao mesmo tempo, as medi- a reativação das bases populares" - diz Fer-
das tomadas, tal como acontece hoje, aumentaram nando Henrique Cardoso - "e sem uma 
o número de falências e concordatas no Brasil intei- ideologia antiburocrática, baseada na res-
roo Roberto Campos dizia que era preciso fazer uma ponsabilidade individual e na consciência 
sangria depuradora, deixar ir à falência para que o das necessidades sociais, o salto do patri-
excesso de sangue, o excesso de acumulação no monialismo ao corporativismo tecnocrático 
organismo econõmico brasileiro fosse depurado. E pode levar os povos latino-americanos a re-
agora, nesse novo nível, nesse novo patamar supe- viver, nas selvas das cidades, a barbárie tão 
rior de acumulação de capital, a sangria que se faz temida pelos socialistas no Século XIX." 
leva à falência milhares e milhares de empresas bra- Justamente, a barbárie que aí está resultou, 
sileiras, destrói, como temos escutado todo o dia, as sim, como previa Femando Henrique Cardoso, nes-
condições de trabalho no campo, aumenta o desem- se processo em que, infelizmente, as bases popula-
prego vertiginosamente e retira os recursos que an- res sindicais, do Movimento Sem-Terra estão sendo 
tes se objetivavam nas empresas estatais, eram diri- castigadas pela política do Govemo. 
gidos à Vale do Rio Doce, à Petrobrás que adquiri- Assim, Fernando Henrique Cardoso está fa-
ram vida e capacidade própria de investimento, de zendo aquilo que sabia que pavimentaria o caminho 
pesquisa e, até mesmo, desenvolver atividades 50- do autoritarismo, do despotismo e do fascismo, por-
ciais. Esse dinheiro, que era dirigido aos setores 50- que, nessas reformas, na venda da Vale, na doação 
ciais, e da acumulação de capital nas empresas es- da Petrobrás, na destruição dessas empresas que 
tatais, agora deverá se canalizar através dessas mu- constituíram o sangue dos brasileiros acumulado 
danças modemosas, principalmente para o capital nesta esfera estatal, sem a participação popular isso 
estrangeiro. E nisso erramos na nossa previsão de virará uma festa em que nem" sequer os bancos na-
1982. Achávamos que as empresas estatais seriam cionais podem participar mais, porque também eles 
doadas, sim, a 20% - escrevi naquela ocasião -, do não possuem os R$5 ou R$10bilhões disponíveis • 
seu valor patrimonial, mas que seriam doadas para para entrarem neste grande festim. 
os bancos brasileiros. Portanto, é triste que a clarividência do Profes-

Delfim Neto já dizia que era preciso que os sor Fernando Henrique Cardoso, a sua capacidade 
bancos brasileiros se preparassem para as grandes premonitória veio a se realizar com ele próprio no 
responsabilidades que o futuro lhe reservava. A epicentro desse poder desesperado, desse poder 
grande responsabilidade, alertava eu aos meus alu- que não quer mostrar que se rendeu inexoravelmen-
nos naquela ocasião, é a de serem os gestores, os te para manter a acumulação de capital em taxas re-
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queridas pelos capitalistas nacionais e estrangeiros completado as quatro primeiras séries do ensino 
a esse nível, cujas conseqüências sociais são a bar- fundamental. No Brasil, mais da metade da popula-
bárie, o desemprego, a fome e a miséria, e cuja con- ção com mais de dez anos não se encaixa nesse 
seqüência política, cuja contraface política é o auto- perfil. 
ritarismo e o despotismo esclarecido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce­

do a palavra ao Senador Jefferson Péres. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrIs e 
Srs. Senadores, é natural que ao final de cada mês, 
de cada ano e até mesmo do século sejamos leva­
dos a avaliar os feitos, sejam eles individuais, nacio­
nais ou mundiais. A educação tem sido constante­
mente alvo de apreciaçoes. Nesse sentido, aproxi­
ma-se a realização da V Conferência Internacional 
de Educação de Adultos, na qual o Brasil se fará 
presente. Para subsidiar os representantes brasilei­
ros, foram realizados muitos encontros de educado­
res, que ofereceram a oportunidade de reflexão s0-

bre a prática nacional nesse assunto. 
Constata-se, nesse final de século, que o Brasil 

precisa fazer muito ainda para alcançar a plena ofer­
ta de educação fundamental. É certo que houve 
avanços consideráveis, se tivermos como parâmetro 
o início do século, quando 65% da população era 
analfabeta, já que hoje esse número foi reduzido 
para 20%. Porém, constatar que 30 milhões de pes­
soas com mais de 15 anos não sabem ler e escrever 
não deixa de ser doloroso, pois o analfabetismo é 
uma forma particularmente cruel de exclusão ao 
exercício da cidadania, já que coloca esse grupo 
fora do alcance de uma série de direitos civis e de 
benefícios materiais e culturais da sociedade. 

Assim, constatar que houve um decréscimo 
significativo no número de pessoas que não sabem 
ler nem escrever nao é motivo para descanso. An­
tes, deve servir de motor para novos avanços. Mes­
mo levando em conta que em 1962 quase metade 
da população de 7 a 14 anos estava fora da escola e 
atualmente mais de 90% dela foi absorvida, ainda 
assim ostentamos índices elevadíssimos de repetên­
cia e de evasão. De cada dez alunos matriculados, 
apenas seis, em média, são promovidos para a série 
seguinte. A repetência continuada leva à exclusão 
do aluno da escola, reduzindo em muito os anos de 
escolaridade de nossa população. Nesse particular, 
deve-se levar em consideração que, para alguém 
não ser considerado analfabeto funcional, deve ter 

Parece inacreditável que essa realidade ainda 
persista, considerado o valor que a sociedade brasi­
leira dá à educação. 

É certo que o esforço nacional, realizado nas 
últimas quatro décadas, reduziu em grande parte os 
índices de analfabetismo entre os jovens e adultos. 
No entanto, a melhoria não veio tanto dos movimen­
tos e campanhas de alfabetização de adultos. Os 
melhores resultados vieram mesmo da ampliação do 
acesso das crianças ao ensino fundamental, embora 
esse incremento tenha contribuído para um declínio 
da qualidade do aprendizado. Mas o Brasil, não con­
tente com uma escolaridade reduzida, ampliou o 
conceito de ensino fundamental de quatro para oito 
anos, o que, é claro, veio a exigir maior esforço do 
Estado e da sociedade. Esse esforço deve ser contí­
nuo, pois a opção brasileira é de prover escolariza­
ção em quantidade e qualidade na idade própia. A 
educação de jovens e adultos, nessa concepção, 
será preferencialmente buscada como caminho para 
a educação continuada e preparaçao para o traba­
lho. 

Além das demandas históricas, é preciso supe­
rar as barreiras impostas pela complexidade do 
mundo moderno. As novas exigências sociais, cultu­
rais e económicas pedem que o sistema educacio­
nal, além de absorver contingentes cada vez maio­
res de alunos, eduque-os fomecendo não apenas as , 
ferramentas da leitura, escrita e aritmética. E preciso 
construir um saber de modo crítico, para o pleno 
exercício da cidadania. Do mesmo modo, é essen­
cial incorporar a discussão de temas delicados, 
como a ética e a sexualidade. Aprender habilidades 
como o uso da informática é também imprescindível. 
A escola tem como desafio, além de tudo, recuperar 
o jovem e o adulto que ficarem à margem do proces­
so educativo formal. Ou seja, precisa operar uma . . . 
verdadeira revolução para dar respostas que a so-
ciedade necessita. 

Vencer esse desafio não será fácil com meios 
escassos e sem professores qualificados. Daí a ne­
cessidade da aplicação de mais recursos e do me­
lhor gerenciamento desses para alavanca r a educa­
ção. Portanto, é imprescindível que União, Estados 
e Municípios compreendam o papel de cada um e 
maximizem suas ações. O Govemo Federal, no que 
respeita no ensino fundamental, tem dado apoio téc­
nico e financeiro, principalmente às regiões mais po-
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bres. O Ministério da Educação e do Desporto - adiante pelo Poder Público, como é o caso do aten-
MEC tem atuado corno articulador de uma política dimento a ribeirinhos e seringueiros, por exemplo. 
nacional de educação de jovens e adultos. Para tan- Tão importante é essa parceria que o Governo Fe-
to, tem atuado preventivamente, buscando a redu- deral instituiu a Comissão Nacional de Educação de 
ção da repetência, principal causadora da evasão e Adultos, que conta com a participação massiva des-
da falta de vagas nas escolas. O MEC tem procura- sas instituições da sociedade. 
do também implementar novos parâmetros curricula- Tendo em vista a Conferência Regional Prepa-
res e materiais didáticos apropriados para as diver- ratória para a V Conferência Internacional de Educa-
sas situações etárias, culturais e regionais. No que ção de Adultos, o MEC reafirma perante os outros 
respeita ao financiamento, propôs a criação do Fun- países da América Latina e do Caribe o seu compro-
do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino misso com a Educa~o de Jovens e Adultos corno 
Fundamental e Valorização do Magistério, que prevê uma política de Estado, inserida nas políticas de 
recursos para escolas segundo o número de alunos educação básica. Prover educação a essas pessoas 
matriculados no ensino fundamental. Haverá, com a que não tiveram acesso na idade própria é elemento 
aprovação do fundo, um investimento mínimo por essencial para o resgate da cidadania, mas não é o 
aluno, para atender às necessidades específicas. único, pois, sem uma política de emprego e sem 
Quando os recursos estaduais forem insuficientes, a oferta de serviços de saúde e de habitação, nada 
União poderá contribuir para chegar aos patamares será feito. Essa prática educativa deve contribuir 
mínimos. Um grande mérito desse projeto é estabe- para a formação de cidadãos sujeitos de sua ação, 
lecer uma remuneração condigna para professores, reconhecendo-Ihes a cultura, e etnia e o saber. Um 
com a destinação de 60% da verba para os salários ponto fundamental dessa nova concepção é propor-
deles. cionar uma educação que se articule com a forma-

Outro importante passo dado pelo MEC foi a ção profissional, deixando de ser encarada apenas 
implantação do Programa Educação para a Qualida- corno instrumental. 
de no Trabalho, desenvolvido principalmente em Da Unesco, o Brasil espera o apoio tanto técni-
parceria com empresas e governos estaduais e mu- co quanto financeiro, além da instituição de um f6-
nicipais, o qual procura melhor qualificar o jovem e o rum permanente de discussão, estudos e dissemina-
adulto para atuarem no mercado de trabalho. ção de experiências, para que o continente, corno 

As universidades federais têm dado sua contri- um todo, beneficie-se das estratégias de escolariza-
buição, com programas especiais de formação de ção de adultos. 
Educadores de Jovens e Adultos e com pesquisas Ao participar desses encontros internacionais, 
que visam a aperfeiçoar a metodologia e os mate- o Brasil, por intermédio de seus representantes, não 
riais instrucionais. só posiciona-se favoravelmente à adoção de meios 

Emergencialmente, foi implementado um pro- que levem à universalização do acesso à escola, 
grama piloto nos trinta e dois municípios brasileiros como se compromete com essas estratégias, pois 
com maiores índices de analfabetismo. Trata-se do reconhece nelas a condição para alcançar a verda-
Programa de Alfabetização Solidária, coordenado deira cidadania. 
pela Comunidade Solidária e que conta com a par- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
ce ria de instituições da sociedade civil. obrigado. 

No repasse do salário-educação para os Esta­
dos, o MEC tem buscado beneficiar aqueles que 
priorizam o aumento da oferta de Educação para Jo­
vens e Adultos, bem como a adoção de metodolo­
gias e materiais didáticos próprios às realidades lo­
cais. 

Uma coisa é certa, quando se trata das estraté­
gias de Educação de Jovens e Adultos: é indispen­
sável o compromisso e a parceria da sociedade, por 
meio de suas organizações. As igrejas, os sindica­
tos, as associações de moradores têm tido um papel 
preponderante na execução de programas localiza­
dos e tão específicos que não poderiam ser levados 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol­
landa, o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 1!l Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

V. ExD dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SrDs e Srs. Se,ladores, tema de maior relevância na 
discussão dos problemas brasileiros dos tempos 
atuais é, fora de dúvida, o relacionado ao nosso sis-

• 



, 
Março de 1997 DIARJO DO SENADO FEDERAL Sábado 8 05 125 

tema penitenciário. O assunto está intimamente liga- primeiro passo. Passo importante para reaval iar e 
do ao Direito Penal. Tem a ver com a capacidade do reconsiderar velhas idéias e conceitos atinentes à 
Estado de punir os infratores das normas promulga- noçao de pena, crime, criminalidade, criminosos e 
das com o fim de se manter o mínimo de ordem e cadeia. Afora esses aspectos sociais, não se podem 
respeito social. olvidar outros, incluídos aí os de natureza econômi-

A Ciência Jurídica alterou profundamente o ca, como os elevados custos que resultam da aplica-
conceito de pena e, virtualmente, exige nova con- ção da pena. 
cepção da política penitenciária. Tivéssemos uma política penitenciária consis-

Na análise de problema tão crucial, não podem tente, fosse reconsiderada a própria noção de crime 
ser desconsideradas as determinantes sociais que - inclusive com a adoção de modernos princípios 
levam o homem a delinqüir. que indicam a necessidade de se tentarem penas aI-

• 

O crime, hoje em dia, não é apenas produto temativas -, não estaríamos a viver esse quadro gro-
das paixões e ódios desenfreados nem resulta da tesco que se tomou lugar comul'r1 no cotidiano noti-
simples porfia entre indivíduos. Decorre, isto sim, ciário de rrossos órgãos de informação. 
das formas de ordenação social. Não se pode nunca Importante não é só responder a uma exigên-

• 
esquecer as determinantes sociais e econômicas cia social quase sempre ditada pelo sentimento de 
que hoje, mais do que nunca, contribuem de forma vingança, mas descer às raízes sociológicas do fe-
acelerada e substantiva no incremento das estatísti- nômeno delinqüêncial para concluir que as penas 
cas criminais. devem guardar correspondência direta e estrita en-

O Brasil, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senado- tre a conduta infratora e os valores ofendidos. Sem 
res, é, infelizmente, reconhecido em todo o mundo essa perversa generalização que a todos trata de 
como um País que naQ dispõe de política penitenciá- forma degenerada como se, por qualquer ilicitude, 
ria eficaz; País que ostenta o constrangedor quadro perdesse alguém o direito de cidadania e fosse por 
de concentrar elevado número de presos sem as mí- isso jogado na vala comum dos indigentes e miserá-

• 

nimas condições de sobrevivência condigna. Trata- veis. 
se não só qe um atentado evidente à dignidade da Por isso mesmo, Sr. Presidente, urge enfrentar 
pessoa humana, mas também uma violência à digni- com seriedade esse problema, que não se relaciona 
dade de nosso País. apenas, como dissemos no início, à execução das 

Consciente da gravidade desses problemas, a penas, mas guarda estreita conexão com a tipifica-
Igreja Católica vem encetar agora, na sua já conhe- ção dos delitos e com a conseqüente punibilidade. 

, 

cida e profícua Campanha da Fratemidade, o tema E mister, em conseqüência, que se promova a 
que tanto nos humilha e' envergonha. É compreensf- revisão profunda, aberta e consentânea do Código 
vel essa atitude religiosa, ditada não só peja compai- Penal e, por derivação, reveja-se a lei de execuções 
xão e pela piedade, mas sobretudo inspirada num penais, de forma a solucionar os graves problemas 
sentimento superior de justiça. Não se pode aceitar carcerários do País. 
um retrocesso histórico em que as criaturas huma- Ao lado dos projetos que traduzem esses obje-
nas sejam tratadas como animais. tivos cominando penas altemativas, prestação de 

Uma pergunta se impõe: qual a razão de se serviços à comunidade, multas e possibilidade de 
encontrarem as penitenciárias brasileiras abarrota- contratação por órgãos públicos, como última pala-
das de condenados e as celas das delegacias atu- vra, há que se aplaudir o Projeto de Lei, em trâmite 
Ihadas de infratores ou de simples suspeitos? Fora nesta Casa, que trata do denominado efeito vincu-

• de dúvida, isso se deve a uma visão errônea do di- lante, que nada mais representa do que uma fórmula 
reito, a uma medievalesca concepção do direito de hábil de descongestionar as instâncias jurisdicionais, 
punir. É a dantesca adoção de um regime que em prevenindo litígios sobre cujo desfecho já se encon-

• nada contribui para reeducar, para reintegrar, para tre aresto judicial devidamente assentado. 
ressocializar. Pelo contrário, essa situação <,bjeta O País só terá a lucrar 'quando as instâncias 
atua como um caldo de cultura para fomentar novos superiores não tiverem de se perder no lamentável 
ressentimentos e novas revoltas. Converte-se em processo de reiteração, reeditando decisões sobre 
uma academia para o infrator que ali entra pré-esco- processos de cujo conteúdo já exista decisão mani-
lar e sai pós-graduado. festamente incontroversa. 

Uma situaçao dessa natureza não pode subsis- Para finalizar, quero congratular-me com a 
tiro A Igreja está dando o primeiro alerta. Foi dado o CNBB por tão oportuna e conveniente campanha, 
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que não defende apenas o réu, o preso, o miserável crevi o estado, ou melhor, o péssimo estado de con-
tratado de forma infame, mas busca situar o nosso servação das principais rodovias federais. 
País no pólo daqueles em que a democracia funda- De lá para cá, pouquíssima coisa mudou. A 
se na dignidade da pessoa humana e no respeito maior parte das rodovias permanece praticamente 
aos mais excelsos valores que constituem a vidas sem condições de tráfego, colocando em risco per-
das nações civilizadas. manente aqueles que, por absoluta necessidade ou 

Desejo também, neste momento, lançar um desinforma~ão, se arriscam a viajar de carro por 
apelo à Ordem dos Advogados do Brasil, para que, este País. 
junto aos nossos magistrados, deflagre um movi- A situação é particularmente grave, Sr. Presi-
mento que poderíamos chamar de "Mutirão da Justi- dente, nessa rodovia que liga Brasília a Salvador. . . 

ça", que consisti ria na análise dos milhares de pro- De BrasOia até Barreiras, a situação é crítica, com 
cessos de presos que já cumpriram suas penas e inúmeras crateras e sinal ização quase nula. De Bar-
que continuam encarcerados. Mais que isso, que reiras até Seabra, a via praticamente não existe 
analise novamente os processos daqueles cujas pe- mais, representando risco de vida para quem se dis-
nas excedam a proporção dos seus delitos e faça põe a dirigir por ali. E por ali se escoa, Sr. Presiden-
cumprir o dispositivo da lei de Execuções Penais, te, um volume muito expressivo de riquezas, como 
que dispõe sobre a classificaçã() dos condenados, V. Ex' sabe melhor do que ninguém. 
segundo os seus antecedentes e personalidade, o Deixar uma rodovia dessas se acabar, além de 
que contraria a intenção do legislador, quando da não ser inteligente, é privar o País de uma de suas 
elaboração das normas penais. Essa iniciativa, com vias de transportes mais importantes, porque não 
certeza, terá o apoio desta Casa e d~ toda a socie- são apenas a Bahia e o Distrito Federal os grandes 
dade. prejudicados, mas também o Piauí, Goiás, o Ceará e 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. até mesmo o Maranhão, que padecem com a falta 
Muito obrigado. de altemativa de ligação com o resto do País. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, uma 
do a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. boa rodovia construída dentro dos modernos padrõ-

es técnicos, atendendo a objetivos económicos e so­V. Ex- disporá de 20 minutos para o seu pro-
ciais, é autofinanciável. O investimento realizado re­nunciamento. 
toma em termos de crescimento de produção, da ar-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro- recadação federal, estadual e municipal, de novos 
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, S'-s e empregos, do aumento dos níveis da produtividade, 
Srs. Senadores, as perdas materiais que o Brasil 50- do consumo, do investimento, da renda, do patrimó-
fre anualmente em decorrência do estado caótico de nio e do estoque de bens do País. 
suas rodovias são estimadas em cerca US$5 bilhões. Um país como o Brasil precisa de um sistema 

Em razão da má conservação das estradas, eficiente de transporte ferroviário, hidroviário, maríti-
são expressivos os prejuízos advindos do consumo mo e aéreo, para sua integração económica, social, 
adicional de combustível e do desgaste acelerado política e até cultural. 
dos veículos e equipamentos. Também são alar- E, no que diz respeito às rodovias, nossa ne-
mantes os prejuízos sucedidos com mercadorias de- cessidade ainda é maior. Precisamos construir uma 
terioradas, roubadas e avariadas. malha rodoviária, no mínimo, o dobro da atual. 

A sim~les relação de custoA>enefício já indica- Compreendemos a necessidade de encontrar o 
ria a necessidade imediata - ou melhor, com alguns equilíbrio orçamentário e sabemos que os recursos 
anos de atraso - de recupera"!,os nossas estradas. são escassos, mas não podemos relegar a segundo 

O maior dos prejuízos, porém, verifica-se no la- plano a recuperação da nossa malha rodoviária. 
mentável número de vítimas fatais que são ceifadas Caso contrário, estaríamos admitindo a continuidade 
aos milhares em todas as regiões do País. Famílias das mortes nas estradas brasileiras. E isso seria 
são destruídas, dezenas de milhares de pessoas muito triste, pois a moeda não vale mais do que vi-
são mutiladas e motoristas profissionais perdem o das humanas. Uma só vida humana vale muito mais 
seu meio de vida. que todo o Orçamento Federal, uma só vida, S'-s e 

Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, S'-s e Srs. Senadores, vale muito mais do que todo o di-
Srs. Senadores, em discurso pronunciado nesta tri- nheiro necessário para tapar buracos nas rodovias e 
buna em meados do ano passado, enumerei e des- evitar que as pessoas continuem a morrer, que as 



• 
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famílias sejam destroçadas e que os jovens desapa- ainda se mostra injusta. Estudos realizados pelos 
reçam de forma trágica. quatro cantos do mur.do revelam que a mulher per-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. manece sendo discriminada no mercado de traba-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a lho, sobretudo quanto ao aspecto remuneratório. 

palavra a nobre Senadora Benedita da Silva.(Pausa) Se a igualdade formal entre homens e mulhe-
Com a palavra o nobre Senador Ademir Andra- res.se encontra consagrada em diversas leis e cons-

de. (Pausa.) tituiçoes, na prática, a sociedade ainda mostra cla-
Os Srs. Senadores Gilvam Borges, Júlio Cam- ros sinais de discriminação com o trabalho feminino. 

pos e Benedita da Silva enviaram discursos à Mesa Na luta por um lugar no mercado de trabalho, a 
para serem publicados, na forma do disposto no art. mulher tem levado nítida desvantagem, porque além 
203 do Regimento Interno. de exercer a sua profissão, não raro ela é obrigada 

S. Exils serão atendidos. responder pelos afazeres domésticos. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. Quanto a isso, os homens ainda relutam em 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, amanhã, dia 8 de aceitar o fato de que, a responsabilidade pela con-
outubro, o mundo comemora o Dia Intemacional da dução dos trabalhos domésticos e a educação dos 
Mulher. A data se reveste de grande importância, filhos, é tarefa que deve ser suportada pelo casal em 
porque nela são lembradas as antigas lutas e traça- conjunto, e não apenas pela mulher. 

, 
dos os novos objetivos das mulheres nos planos po- E preciso que a sociedade reconheça que mui-
lítico, econômico e social. tas das conquistas femininas, como a licença mater-

Nesta oportunidade, desejo prestar minhas sin- nidade e o direito de amamentar o recém-nascido, 
ceras homenagens à mulher brasileira e, em espe- mesmo durante o expediente de trabalho, não são 
cial, à mulher amapaense: uma mulher valente, tra- simples privilégios. Hoje, mesmo entida.des ligadas à 
balhadora e que desdobra para cumprir com suas defesa dos interesses da mulher, atribuem ao que 
obrigações familiares e profissionais. chamam de ·excesso de direitos·, a discriminação 

O dia 8 de outubro foi escolhido para repre- sofrida pela mulher no mercado de trabalho. 
sentar a luta das mulheres pela igualdade de direi- Não considero que sejam os direitos das mu-
tos, pois, em 1957, 129 (cento e vinte e nove) operá- Iheres o que de fato contribui para a sua discrimina-
rias nova-iorquinas foram queimadas vivas, quando ção no mercado. Julgo que esses direitos não cons-
realizavam uma greve, cujo objetivo era o de reduzir tituem privilégios e sim o reconhecimento de que 
para 10 horas a jomada de trabalho diária. não há,substituto para a figura matema. O filho re-

A trajetória das mulheres pela conquista de no- cém-nascido precisa da mãe como nós precisamos 
vos espaços vem de longe. Não foi do dia para a do ar. O homem, por mais devotado que seja ao seu 
noite, nem gratuitamente, que a sociedade reconhe- papel de pai, jamais poderá substituir a mãe. 
ceu a igualdade de direitos e oportunidades entre Creio que a discriminação ao trabalho feminino 
homens e mulheres. Foi um processo lento e árduo. é muito mais fruto do preconceito, do desconheci-
Uma verdadeira batalha para derrubar antigos pre- mento, do que dos supostos direitos trabalhistas. 
conceitos e tradições, que relegavam a mulher a um Em momento de grande inspiração, Alceu de 
papel de mera coadjuvante no quadro social. Amoroso Lima, conhecido por Tristão de Ataíde, cer-

País de tradição colonial, o Brasil, foi um dos ta vez escreveu: 
últimos Estados ét'feconhecer a igualdade de direitos 

• 
entre os sexos. As gerações atuais passará talvez 
despercebido o fato de que, por exemplo, aqui, as 
mulheres foram às umas pela primeira vez no ano 
de 1932, ou seja, há pouco mais de 60 anos. 

De lá para cá muita coisa mudou, a mulher não 
só conquistou o direito de participar ativamente nas 
decisões políticas do País, como também se tomou 
parte imprescindível da manutenção econômica da 
família. 

Hoje, é cada vez mais comum a mulher dividir, 
quando não suprir, as necessidades econômicas da 
entidade familiar. E é nesse ponto que a sociedade 

• A mulher é mais forte do que o ho­
mem na adversidade. A mulher é mais resis­
tente à dor. A mulher é mais forte em suas 
convicções, mais forte, também, em sua de­
dicaçao à Humanidade, mais forte em seu , 

amor pelo homem do que este e seus amo-
res por ela, mais forte em seu desprendi­
mento pelos filhos, em sua tenacidade, em 
sua ciência, em seu espírito de renúncia: 

Reafirmo que sou inteiramente favorável a 
qualquer iniciativa política que tenha por objetivo ex­
tirpar as desigualdades e os preconceitos em virtude 
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do sexo das pessoas. Parabéns as mulheres pelo tente há algumas décadas. Pois bem: a estrutura 
seu dia. A sua luta é a luta deste Senador. consular permanece praticamente a mesma de 

Muito obrigado. quando os brasileiros no estrangeiro contavam-se 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre- nos dedos. 

sidente, Sr.as e Sr.s Senadores, o tema que trago à Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
consideração desta Casa, hoje, pode parecer, à pri- nadores: 
meira vista, assunto de reduzida importância. Nada Há, na questão, dois aspectos que se entrela-
mais equivocado. Ao focalizar a situação dos brasi- çam. Em primeiro lugar, nosso emigrante, esteja 
leiros no exterior - quer a passeio, temporariamente, onde estiver, independentemente de sua situação Ie-
quer residindo, legal ou clandestinamente -, estarei gal no país em que vive, é um cidadão brasileiro e 
reportando-me a algo que interessa diretamente a como tal tem que ser visto pelo Itamaraty. Mesmo 
milhões de patrícios nossos. E que, no fundo, atinge porque, sabemos todos, trata-se de alguém que, 
a concepção de soberania e de cidadania que o premido pelas mais diversas circunstâncias, dirigiu-
País pratica. se para outras terras, mas jamais perdeu a idéia de 

Sabemos todos que a diplomacia brasileira um dia retomar e, em padrões mais elevados, reco-
granjeou, ao longo do tempo, uma sólida reputação meçar sua vida no Brasil. 
de competência e profissionalismo, assentada em O segundo ponto nada tem de abstrato: nossos 
princípios doutrinários irrefutáveis. Tradição iniciada emigrantes remetem anualmente para o Brasil uma 
no século dezenove, quando do alvorecer do Estado quantia de divisas calculada, no mínimo, em tomo 
independente, a política externa historicamente im- de quatro bilhões de dólares. Para que se tenha 
plementada pelo Brasil fez do pacifismo, da inde- idéia do que isso representa basta dizer que é um 
pendência e do não-intervencionismo, em nossos valor bem superior ao total de nossas exportações 
dias, sua marca registrada. de soja, das importações de automóveis e do próprio 

Mais ainda: soube o Itamaraty adaptar-se às déficit comercial brasileiro de 1995 - da ordem de 
circunstâncias geradas por distintos momentos his- três bilhões de dólares. 
tóricos. Essa capacidade de compreender e assimi- A esse respeito, faço minhas as palavras do ju-
lar as mudanças verificadas no mundo e, ao mesmo rista Elio Gaspari, em sua prestigiosa coluna publi-
tempo, refletir o pensamento emanado das forças vi- cada pelo Estado de S.Paulo: 
vas da sociedade é que sempre permitiu ao Brasil 
formular e extemar seu "ponto de vista internacional" 
de maneiras serena e firme. 

Entretanto, Senhor Presidente, sou forçado a 
admitir que faltou ao Ministério das Relações Exte­
riores idêntica competência no trato das questões 
referentes aos serviços consulares. Não sei se por 
ausência de vontade política ou por dificuldade em 
adaptar sua máquina burocrático-administrativa a 
um tempo novo, em que o trabalho consular adquiriu 
contornos rigorosamente novos e grandiosos, o cer­
to é que o cidadão brasileiro, no exterior, está de­
samparado. 

Embora os dados disponíveis sejam bastante 
frágeis, acredita-se que algo em tomo de dois milhõ­
es de brasileiros vivam, atualmente, em outros paí­
ses. Se adicionarmos a esse contingente os turistas 
que estiveram no exterior no ano passado, veremos 
que, em 1995, cerca de cinco milhões de brasileiros 
estiveram além de nossas fronteiras. 

Fixemo-nos, para efeito de análise, nos brasi­
leiros que, legal ou clandestinamente, vivem no ex­
terior. O número, por demais expressivo, permite­
nos falar em verdadeira diáspora, fenômeno inexis-

"É dinheiro de verdade, injetado na 
veia da economia. Nada a ver com os dóla-
res que entram no mercado financeiro, tas­
cam um pedaço de presunto que paga vinte 
e cinco por cento de juros reais ao ano e 
vão-se embora à vontade do freguês. São 
quatro bilhões de dólares que entram direta­
mente no processo produtivo. Viram comida 
ou tijolo." 

É essa gente, Senhor Presidente, que, privada 
da devida assistência, sofre humilhações e se vê 
desrespeitada em sua dignidade de cidadãos. O que 
se exige, neste momento, é que o Itamaraty se apa­
relhe, tanto de verbas quanto d.e funcionários, para 
executar em seus oitenta e quatro consulados espa­
lhados pelo mundo um serviço que orgulhe e proteja 
os brasileiros que vivem no exterior, sobretudo os 
mais necessitados de amparo governamental. 

Não se trata de mero favor. É a obrigação mais 
elementar de um Estado comprometido com a cons­
trução e a defesa de uma sociedade cidadã e demo­
crática. 

Muito obrigado. 

• 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ) - Além disso ele é presidente do Conselho Nacional 
Sr. Presidente, Sr.1s e Sr.s Senadores, quero nesta de Pastores do Brasil; 
oportunidade, homenagear um dos grandes nomes O Reverendo Manoel Ferreira tem sido confe· 
cristãos evangélicos neste país, que integra a partir rencista oficial em diversos seminários, congressos, 
de hoje a Cadeira de número três da Academia escolas teológicas e convenções em todo o Brasil e 
Evangélica de Letras do Brasil. Trata-se do Reve- em vários países, como Estados Unidos, México, 
rendo Doutor Manoel Ferreira, líder da Convenção Canadá, Costa Rica, diversos países da Europa, 
Nacional de Ministros das Assembléias de Deus de como Holanda, Alemanha e outros; e da América 
Madureira, do Rio de Janeiro. Latina, como Argentina, Chile, Colômbia. 

A Academia Ev~ngélica de Letras do Brasil O·seu ingresso na Academia Evangélica de Le-
AELB, com sede no Rio de Janeiro, foi fundada em tras do Brasil se deve aos inúmeros artigos publica-
23 de outubro de 1962, pelo reverendo Bolívar Ban- dos em periódicos da imprensa cristã-evangélica e 
deira, tendo hoje na presidência o doutor Amaury de da grande imprensa no Brasil. É comentarista con-
Souza Jardim. A Academia com 40 cadeiras, foi fun- sagrado de revistas de cunho cristão-doutrinário, es-
dada para cultivar a cultura das letras da teologia da tudadas dominicalmente pelos fiéis de suas igrejas, 
filosofia das ciências, das letras e das artes pelos somando-se mais de oito milhões em todo o país. O 

• cristãos evangélicos no país, be.m como promover a seu principal livro "O Espírito Santo", ele comenta 
difusão dos princípios do Evangelho de Jesus Cri5- sobre a terceira pessoa da Trindade Divina, mos-
to em meio à sociedade brasileira por meio dos trando a sua forma de atuação em meio aos homens 
meios de comunicação social. para ajudá-los não somente na compreensão de 

Manoel Ferreira nasceu em 1932, em Arapira- muitos fatos, mas como amigo e companheiro, 
ca, Estado de Alagoas, vivendo a sua infância no in- atuando na parte espiritual e sentimental. Nesta 
terior do Estado de São Paulo, onde realizou, poste- obra, ele revela o Espírito Santo como amigo do ho-
riormente os seus estudos primários e secundários, mem e aquele que o impulsiona, pela fé no Deus 
servindo às Forças Armadas em Lins em 1951. Verdadeiro, a vencer os problemas do dia-a-dia e a 

Nascido de famnia humilde conseguiu, com conquistar novos espaços em todos os setores, que 
muito esforço graduar-se em Teologia pela Faculda- sejam espirituais, sociais, econômicos ou políticos. 
de Teológica Batista de São Paulo; em Sociologia, Destaca ainda a ação divina eficaz na humanidade, 
pela Faculdade Toledo Pizza, de Bauru; Eletrônica, minorando a dor e o sofrimento de cada um e prote-
no Instituto Edson, de São Paulo, e Direito na Ponti- gendo os passos daqueles que querem a direção do 
fícia Universidade Católica, de São Paulo. Ele rece- verdadeiro Deus em suas vidas. 
beu o título de Doutor em Teologia, pelo Bible Colle- O trabalho espiritual presidido por ele tem mar-
ge, em Batton Rouge. Estados Unidos. cado sua importante presença nas Câmaras Munici-

Casado. o reverendo Manoel Ferreira conver- pais, Assembléas Legislativas de vários Estados, 
teu- e ao Evangelho em 1956, sendo ordenado a bem como contribuído com o executivo e os gover-
Ministro do Evangelho em 1960 pelo conhecido líder nos municipais e estaduais. 
evangélico Paulo Leivas Macalão. Pastoreou diver- Pelos relevantes serviços prestados tanto no 
sas igrejas em São Paulo. Brasnia e no Rio de Ja- Brasil quanto no exterior, recebeu homenagens e 
neiro. Um ponto que marcou a sua vida foi em ter condecorações, tais como: Títulos de ·Cidadão 
sido aprovado para juiz em São Paulo, mas resolveu Honorário", conferidos pelas Assembléias Legisla-
dispensar a sua nomeação para dedicar-se inteira- tivas e Câmaras Municipais do Estado do Rio de 

• mente ao serviço cristão. Janeiró, Sao Paulo, do Estado de Goiás, Paraná. Mi-
Foi presidente da Convençao Geral das As- nas Gerais. 

sembléias de Deus no Brasil, a maior organização O rebanho liderado pelo reverendo Manoel 

• cristã-evangélica da América Latina; é presidente Ferreira hoje no Brasil é superior a oito milhões de 
da Conferência Pentecostal Sul-Americana; e presi- fiéis; mais de 15 mil ministros evangélicos; e mais 
dente da Convençao Nacional das Assembléias de de 20 mil templos em todo o país, incluindo igre-
Deus no Brasil. jas, escolas e faculdades de teologia, editora. 

Por ocasião da EC0-92. foi o presidente da emissoras de rádio e programas e obras sociais. 
Comissão de Mobilização Nacional do evento "Cele- São inúmeras pessoas idosas, na terceira idade, 
brando Deus com o Planeta Terra", que reuniu mais beneficiadas através de casas de assistência ao 
de um milhão de fiéis no centro do Rio de Janeiro. idoso; bem como Centros de recuperação para jo-
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vens viciados em drogas; além de creches e orfana- cipação de servidores em atividades externas de 
tos. treinamento ao Senado Federal e revogando o Ato 

São milhares de pessoas que têm sido t~ans- da Comissão Diretora nll 38, de 1988. Matéria distri-
formadas pela pregação do Evangelho transforma- buída aos membros presentes, para exame e suges-
dor de Cristo através deste organismo liderado por tões, retornando à Comissão Diretora na ' "óxima 
Manoel Ferreira em todo o país. reunião. Item 4: Proposta de Ato da Comissão L ore-

Em minha avaliação, eu creio que homens des- tora, a ser apresentada pelo Senador Ronaldo ,u-
te porte contribuem sensivelmente tanto para o forta- nha Lima, Primeiro Secretário, alterando o Ato da 
lecimento da famnia brasileira, bem como para a Comissão Diretora nll 48, de 1991, que disciplina o 
grandeza e o crescimento de nosso país. afastamento de servidor em missão fora da sede. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada Matéria distribuída aos membros presentes, para 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. exame e sugestões, retomando à Comissão Diretora 

(Levanta-se a sessão às 10h46min.) na próxima reunião. Item 5: Proposta de Ato da Co­
missão Diretora, a ser apresentada pelo Senador 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRES~DENTE Ronaldo Cunha Lima, Primeiro Secretário, discipli-
ANTONIO CARLOS MAGALHAES nando o Programa de Assistência Integral à Saúde 

7-3-97 dos Senadores e seus dependentes. Matéria distri-
Sexta-feira buída aos membros presentes, para exame e suges-

10:00 horas - Visita ao Prodasen tões, retornando à Comissão Diretora na próxima 
reunião, Item 6: Processo 013775/95-2, de interesse 

11:00 horas - Visita à Secretaria Especial de Edito- do servidor Sebastião da Conceição, que solicita a 
ração e Publicações do Senado Federal concessão de ajuda de custo à sua esposa, portado-

ATA DA 51 REUNIÃO ORDINÁRIA DA ra de miocardiopatia grave. Foi designado o Sena--COMISSAO DIRETORA dor Carlos Patrocínio, Segundo Secretário, para re-

Realizada em 27 de fevereiro de 1997 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e 
sete de fevereiro de mil novecentos e noventa e 
sete, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Fe­
derai, com a presença dos Senhores Senadores An­
tonio Carios Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 
Primeiro Vice-Presidente; Júnia Marise, Segunda 
Vice-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, Primeiro Se­
cretário; Carios Patrocínio, Segundo Secretário; Ra­
viano Melo, Terceiro Secretário; Lucídio Portella, 
Quarto-Secretário; e a suplente Emília Fernandes. 
Iniciando os trabalhos, passaram ao exame dos 
itens da pauta desta reunião: Item 1: Proposta a ser 
apresentada pelo Senador Ronaldo Cunha Lima, 
Primeiro Secretário, propondo corte em obras a se­
rem realizadas pelo Senado Federal. Matéria distri­
buída aos momentos presentes, para exame e su­
gestõe~, retomando à Comissão Diretora na próxima 
reunião. Item 2: Proposta de Ato da Comissão Dire­
tora, a ser apresentada pelo Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, Primeiro Secretário, disciplinando, no âm­
bito do Senado Federal, os critérios para autorização 
de despesas em processos licitatórios. Matéria distri­
buída aos membros presentes, para exame e suges­
tões, retomando à Comissão Diretora na próxima 
reunião. Item 3: Proposta de Ato da Comissão Dire­
tora, a ser apresentada pelo Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, Primeiro Secretário, disciplinando a parti-

latar a matéria. Item 7: Processo nll 006643/95-7 e 
outros, que trata de solicitação para liberação de re­
cursos em favor do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas - IPC, referent.e ao pagamento de pensõ­
es aos ex-Senadores. Foi designado o Senador Fla­
viano Melo, Terceiro Secretário, para relatar a maté­
ria. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te, às onze horas e trinta minutos, declarou encerra­
da a reunião, determinando que eu, Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral, lavrasse a presente Ata que, 
após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 27 de fevereiro de 
1997.-

-COMISSAO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nll 1.477-33, de 
14 de fevereiro de 1997, que "dispõe sobre 
o valor total anual das mensalidades esc«> 
lares e dá outras providências". 

11 Reunião, realizada em 27 de fevereiro de 
1997. 

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro, do 
ano de mil novecentos e noventa e sete, às onze ho­
ras, na sala número seis da Ala Senador Nilo Coe­
lho, no Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista 
acima especificada, presentes os Senhores Senado­
res Nabor Júnior, Júlio Campos, Leomar Quintani-



• 
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lha, João Rocha, Coutinho Jorge, Gerson Camata e nhor Presidente, Senador Bernardo Cabral, declara 
os Deputados Paes landim e Oswaldo Sole r. Dei- abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
xam de comparecer, por motivos justificados, os de- da reuniao anterior, que é dada como aprovada, e 
mais membros da Comissão. Havendo número regi- esclarece que a presente reunião destina-se aos de-
mentai e em obediência ao que preceitua o Regi- poimentos dos Senhores Wagner Baptista Ramos, 
mento Comum do Congresso Nacional, assume a Coordenador da Dívida Pública do Município de São 
presidência, eventualmente, o Senhor Senador Cou- Paulo e José Antonio de Freitas, Secretário das Fi-
tinho Jorge, que declara abertos os trabalhos, e co- nanças do Munícipio de São Paulo. A seguir, o Se-
munica que, em virtude de acordo de Lideranças, nhor Senador Bernardo Cabral procede à leitura da 
havia a indicação consensual dos nomes dos Se- qualificação do primeiro depoente, Senhor Wagner 
nhores Senador Nabor Júnior e Deputado Fausto Baptista Ramos, e passa a palavra ao Senhor Rela-
Martello, para exercerem, respectivamente, as fun- tor, Senador Roberto Requião, que dá início às suas 
ções de Presidente e Vice-Presidente. Sem restriço- indagações. Antes de passar a palavra ao primeiro 
es dos presentes sobre as indicações, foram ambos orador inscrito, Senador José Serra, a Presidência 
eleitos por aclamação. Assumindo a presidência, o coloca em votação requerimento de autoria do Se-
Senhor Senador Nabor Júnior designa o Senhor De- nador Roberto Requião, que é aprovado pela Comis-
putado Paes landim para relatar a matéria. Em se- são, de quebra de sigilo 
guida passa a palavra ao Senhor Relator, que emite fiscal , bancário e telefônico do Senhor Wagner 
Parecer favorável à Medida Provisória, concluindo Baptista Ramos. Após as arguições do Senador 
por um Projeto de lei de Conversão na forma apre- José Serra, usam da palavra os Senadores Esperi-
sentada. Posto em discussão e votaçao, é o mesmo dião Amin e Eduardo Suplicy. A Mesa defere, então, 
aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a os requerimentos do Senador Eduardo Suplicy, que 
tratar, o Senhor Presidente declara encerrada a reu- solicita ao Banco Central que encaminhe informaçõ-
nião, e para constar, eu, Maria de Fátima Maia de es sobre lFTMs do Município de São Paulo e à Pre-
Oliveira, Secretária da Comissão, lavrei a presente feitura de São Paulo pleiteando o reajuste das pres-
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Presi- taçoes anuais a que se refere o art. 33 do Ato das 
dente, e irá à·publicação. Disposições Constitucionais Transitórias. Outros re­

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
, 

CRIADA ATRAVES DO REQUERIMENTO 
N2 1.101, DE 1996-SF 

Destinada a "Apurar Irregularidades , 

Relacionadas A Autorização, emissão e 
Negociação de Títulos Públicos, Esta­
duais e Municipais, nos Exercícios de 
1995 E 1996 

71 Reunião Realizada em 20 de fevereiro de 
1997. 

, 
As dezessete horas e dezesseis minutos dos 

vinte dias do mês de fevereiro do ano de um mil no-
vecentos e noventa e sete, na sala número dois da 
Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Fede­
rai, presentes os Senhores Senadores Bernardo Ca­
bral (Presidente), Roberto Requião (Relator), Eduardo 
Suplicy, Esperidião Amin, Vilson Kleinubing, Hugo Na­
poleão, Casildo Maldaner, Jader Barbalho, José Serra, 
e Gilberto Miranda e, ainda, o Senhor Senador Romeu 
Tuma e Beni Veras, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a "Apurar Irregularidades Rela­
cionadas à Autorização, Emissão E Negociação de Tí­
tulos Públicos, Estaduais e Municipais, nos exercícios 
de 1995 e 1996. Havendo número regimental, · o Se-

querimentos aprovados pela Comissão sao: de auto­
ria do Senhor Senador Roberto Requiao que se de­
termine ao Banco Central uma imediata açao de fis­
calização junto ao Banco Veto r com a finalidade de 
apreender documentos referentes ao seu relaciona­
mento com a empresa Perfil e a convocação para 
prestar depoimento perante esta CPI do Senhor Pe­
dro Mammana, além da quebra do seu sigilo fiscal, 
bancário e telefônico, bem como de sua empresa, 
Cobertec Indústria e Comércio e requerimento do 
Senhor Senador Vilson Kleinubing e Romeu Tuma 
no sentido de que a Comissão determine a realiza­
ção de diligências a fim de averiguar a veracidade 
de informações por ambos recebidas, de que a Split 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários transfe­
riu suas operações para a SpliíCorretora de Merca­
dorias, de forma a não ser alcançada pela ação fis­
calizadora do Banco Central. logo após, usam da 
palavra os Senadores Gilberto Miranda, Jader Bar­
balho e Casildo Maldaner. A seguir, a Presidência 
procede à leitura da qualificação do segundo de­
poente, Senhor José Antonio de Freitas, Secretário 
das Finanças do Município de São Paulo e passa a 
palavra ao Senhor Relator, Senador Roberto Re­
quião e, em seguida, ao Senador José Serra. Usam 

l 

... _---------------------------------------------------------------------------------------
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ainda da palavra no decorrer dos trabalhos, os Se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Es-
I"1hores Senadores Esperidião Amin, Casildo Malda- tádo civil. 
ner e Roberto Requião. Nada mais havendo a tratar, O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Casa-
a Presidência encerra os trabalhos, e, para constar, do. 
eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comis­
são, lavrei a .presente que, lida e aprovada, irá à pu­
blicação juntamente com as notas taquigráficas. 

ANEXO À ATA DA 7' REUNIÃO DE -1997 DA COMISSAO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO, CRIADA A TRAVÉS DO RE­
QUERIMENTO NfI 1.101, DE 1996-SF, 
DESTINADA A -APURAR IRREGULARIDA­
DES RELACIONADAS À AUTORIZAÇÃO, 
EMISSÃO E NEGOCIAÇÃO DE TíTULOS 
PÚBLICOS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, 
NOS EXERCíCIOS DE 1995 E 1996, REA­
LIZADA EM 20/02197, QUE SE PUBLICA -
COM A DEVIDA AUTORIZAÇAO DO SE--
NHOR PRESIDENTE DA COMISSAo. 

Presidente: Senador Bernardo Cabral 
Vice-presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Roberto Requião 
Integra de Acompanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sétima 
reunião desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Indago ao Plenário, sobretudo ao eminente Se­
nador Relator Roberto Requião, se está de acordo 
com a dispensa da leitura da Ata. 

Não havendo necessidade de sua leitura, con­
sidero-a aprovada. 

Comunico que a presente reunião destina-se 
aos depoimentos dos Srs. Wagner Baptista Ramos e 
José Antônio de Freitas. A inversão foi feita a reque­
rimento do eminente Senador Relator. 

Peço ao Sr. Secretário que faça introduzir no 
plenário o Sr. Wagner Baptista Ramos e peço ao 
eminente Uder do PFl, Senador Hugo Napoleão, 
que se mantenha à mesa. 

Neste momento, convoco o Sr. Wagner Baptis­
ta Ramos, Coordenador da Dívida Pública do Muni­
cípio de São Paulo, nos termos do art. 148, § 211, do 
Regimento Interno do Senado Fed~ral, e também 
para procedermos a qualificação, conforme o dis­
posto no art. 203 do Código de Processo Penal, que 
decline o seu nome completo. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Wag­
ner Baptista Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -Idade. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Cin­

qüenta anos. 

o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­
sidência. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Rua 
Parma, 68, ap. !i2, São Paulo, Capital. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro­
fissão. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Admi-
nistrador de empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Lo­
cai onde a exerce atualmente. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Secre-
taria de Finanças. Rua Pedro Américo nll 32, 2611 an­
dar. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É 
parente e, se o for, em que grau, de algumas das 
pessoas que aqui vieram prestar depoimento? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
EX-. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente se compromete, nos termos do art. 203 do 
Código de Processo Penal, sob as penas da Lei, a 
dizer a verdade sobre o que lhe for perguntado? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sim, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Soli­
cito a V. S' que assine o termo de compromisso. 

Antes de dar a palavra ao depoente, devo c0-

municar ao Plenário que existe um requerimento as- . 
sinado por 11 Srs. Vereadores da Capital de São 
Paulo, que formam uma comissão constituída pela 
egrégio Plenário da Câmara Municipal de São Paulo 
com o objetivo de acompanhar os nossos trabalhos. 

Essa comissão pede cópia do relatório, elabo­
rado pelo Banco Central, que aprecia a emissão e 
negociação de Títulos da Dívida Pública, cópia de 
todos os documentos e depoimentos obtidos por 
esta digna Comissão Parlamentar de Inquérito que, 
direta ou indiretamente, faço a menção de um respeito 
à emissão e negociação dos supracitados títulos. 

A Presidência poderia deferir a presente solici­
tação, ressalvados os documentos que aqui vierem 
sob sigilo, uma vez que as reuniões têm sido públicas. 

Pergunto se há algum inconveniente por parte 
dos Srs. Senadores na decisão desta Presidência. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Mantida a exce-
ção, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Man­
tida a exceção. 
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A Presidência defere com a exceção de todos O SR. EDUARDO SUPUCY - Com tanto estí-
aqueles documentos que chegarem aqui com cará- mulo por parte do Senador Esperidião Amin ... 
ter de sigilosos ou confidenciais. Peço à Secretaria O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
que tome as providências. EXª será atendido, Senador Esperidião Amin. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço a palavra A Presidência pede que os eminentes Senado-
pela ordem, Sr. Presidente. res sejam dispensados desse diálogo cruzado até. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pela Sr. Wagner Baptista Ramos, a Presidência tem 
ordem, concedo a palavra a V. Ex'. permitido, ainda que apenas para breves consultas, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, que o depoente, se quiser, possa fazer um roteiro do 
ontem V. Ex' leu o ofício do Prefeito Celso Pitta dis- que pretende dizer. Em não querendo, passo a pala-
pondo-se a comparecer à Comissão para prestar-to- vra diretamente ao Relator para as suas perguntas. 
dos os esclarecimentos que porventura se fizerem O senhor quer dizer alguma coisa? 
necessários, uma vez que diversos Senadores aqui O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. 
manifestaram o desejo de ouvi-lo. Presidente, trabalho na Secretaria de Finanças há 

O Senador Gilberto Miranda e o Sr. Ariovaldo dez anos, a serem completados em outubro. Sou ce-
• D'Angelo trouxeram à luz documento assinado em letista; não sou regido pelo regime dos funcionários 

24 de abril de 1996 pelo Secretário das Finanças públicos. Desde a gestão de D. Erundina, sou Coo r-
Celso Roberto Pitta do Nascimento. Esse documen- denador da Dívida Pública. Trabalhei com o Dr. Jâ-
to, aliás, foi distribuído ontem aos membros da Co- nio Quadros, com a Dr' Heloísa de Souza, Dr. Paulo 
missao. Maluf e agora com Celso Pitta. 

Sr. Presidente, passo às mãos de V. Ex· o do- Em meados de 95, fui procurado por uma insti-
cumento, porque é possível que o Dr. Celso Pitta te- tuição financeira dizendo que tinha alguns trabalhos 
nha mudado de assinatura. Como elas diferem bas- para serem desenvolvidos com Estados e ' Municí-
tante, talvez a assinatura do documento encaminha- pios. De fato esses Estados e Municípios que me fo-
do a V. EX- seja uma assinatura onde, digamos as- ram apresentados não reuniam condições constitu-
sim, seja mais legível o nome "Celso Pitta". A outra cionais básicas para os trabalhos. Concomitante-
assinatura, a de 24 de abril de 1996, que confere mente, fui procurado por várias prefeituras para as 
com outras que temos nos Anais desta Comissão, quais prestei colaboração sem nenhuma cobrança. 
não dá para ser identificada com clareza, mas pare- Como exemplo, posso citar Campinas, Goiânia. 
ce ser a sua assinatura. É perfeitamente possfvel Nessas colab"orei desde o começo, e outras mais 
uma pessoa ter duas assinaturas diferentes. como Guarulhos que só emitiu, depois de algum 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A tempo os títulos no mercado e veio me pedir ajuda 
Presidência agradece e fará constar dos Anais, para para os controles gerenciais. Osasco também este-
futuras análises, se necessário. ve lá com a gente, o Dr. Roberto, que era o secretá-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Acredito que ele rio de finanças na ocasião - já fui funcionário da 
tenha duas assinaturas, mas sempre é bom obser- Prefeitura de São Paulo - também me pediu uma 
varo colaboração sobre contabilização e outras prefeitu-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço ras como Jundiaí. 
ao Sr. Secretário que faça constar dos Anais da nos- Recebi uma visita do Dr. Fernando Dall~qua no 
sa reunião de ontem. gabinete do Dr. Celso Pitta; q·uando secretário de fi-

O SR. ESPERIDIÃ"O AMIN - Sr. Presidente, nanças, para também ter uma conversa sobre emis-
peço a V. EX- que faça a distribuição dos dois exem- são de precatórios, embora, assistindo ao Dr. Naka-
piares... no ontem ele dizer não ter conhecimento, mas foi 

• 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. uma conversa para saber como, a Prefeitura tinha 
• Ex· será atendido, Senador. feito, qual a documentação, qual o processo, e inclu-

ESPERIDIÃO AMIN - ... até porque, sincera- sive na ocasião o Dr. Dallaqua considerou que a 
mente, não sei qual foi a relevância da apresenta- Prefeitura tinha feito uma apresentação muito inte-
ção. Se o assunto apresentado foi, passou a desper- ressante. Para todas essas prefeituras e para o Es-
tar pelo menos curiosidade. tado de São Paulo facilitamos o acesso, demos có-

De qualquer maneira, sempre saudamos o re- pias de documentos, cópias de como fazer contabili-
tomo do espírito investigador do Senador Eduardo zação, cópias de controle gerencial, tudo isso gratui-
Suplicy ao convívio do Senado. tamente. 
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Por fim, fui procurado por um banco para fazer Qual a instituição financeira que o procurou? 
uma assessoria para o Estado de Pemambuco, pas- Quais os Estados e Municfpios que o procuraram, 
saram um fax e respondi que tinha um contrato que aos quais ele não quiS atender? 
dava exclusividade para essa instituição e que só O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
poderia fazer o serviço se fosse liberado. Acertaram- nador Esperidião Amin, esta Presidência terá sem-
se as duas instituições e recebi uma remuneração pre o privilégio de lhe conceder a palavra para fazer 
pelo trabalho que fiz após o meu expediente normal, indagações. Mas o Sr. Relator tem prioridade para 
um trabalho que não preciso sair do meu local, me fazê-Ias. Como não se trata de uma questão de or-
pauto nos pontos apresentados pelo Estado ou Mu- dem, peço permissão a V. Exll para transferir a sua 
nicípio e dessa forma recebi uma remuneração. observação ao eminente Relator. Estão sendo retira-

Trouxe aqui cópias dos documentos, paguei das cópias dos documentos para serem distribuídas 
impostos, recebi, depositei na minha conta e quero a V. ExIs. 

-deixar uma cópia com o Presidente. Fui procurado O SR. ESPERIDIAO AMIN - Muito obrigado, 
também para fazer uma assessoria para Santa Ca- Sr. Presidente. 
tarina, não aceitei por motivos de ordem pessoal, O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con-
problemas de saúde, estou com um problema na cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
vista que está me incomodando há algum tempo, e O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
por causa de problemas pessoais e de saúde decli- sidente, penso que este é um dos depoimentos mais 
nei de dar qualquer prestação de serviço para o Go- importantes desta CPI. 
vemo de Santa Catarina. O Dr. Wagner Baptista Ramos é um especialis-

Queria apenas fazer esse breve resumo. Gos- lê! em contabilidade municipal. Na Prefeitura de São 
taria de deixar uma cópia de toda a documentação, Paulo, passou por Govemos do PT e do PPB, de 
se permitido for. (Pausa.) Luiza Erundina e de Paulo Maluf, e foi mantido na 

Está aqui: guia de recolhimento dos impostos, administração do Sr. Celso Pitta. S. SII assessorou, 
do·INSS e do Imposto de Renda e do recibo. conforme informalmente já comunicou a mim, ao Se-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço nador Eduardo Suplicy e aos assessores da Comis-
ao Sr. Secretário que faça uma relação, a fim de dis- são, algumas Prefeituras no interior de São Paulo. 
tribuir cópias de cada documento aos eminentes Se- Assessorou a Prefeitura petista de Goiânia na pre-
nadores, sobretudo ao Sr. Relator. paração dos papéis para a emissão de títulos que 

Antes de conceder a palavra ao Sr. Relator, 
cumprindo o meu dever, quero ler para o Sr. Wagner 
Baptista Ramos o art. 342 do Código Penal, cons­
tante do caprtulo que trata dos crimes contra a admi­
nistração da Justiça: "Fazer afirmação falsa, negar 
ou calar a verdade, como testemunha, perito, tradu­
tor ou intérprete, em processo judicial, policial ou ad­
ministrativo ou em juízo arbitral..."; pena: reclusão de 
1 a 3 anos e multa de R$2 mil a R$6 mil. 

Isso qU::llifica o crime de falso testemunho ou 
falsa perícia. Como V. S" está prestando seu depoi­
mento, nos terr ,os do art. 203 do Código de Proces­
so Penal, não quis deixar de adverti-lo. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra a V. Exil. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
no início de seu depoimento, o depoente mencionou 
duas questões que podem ser resolvidas pelos do­
cumentos que ele apresentou a V. Exll, aos quais 
não temos acesso. 

pagariam precatórios desses municípios. Segundo 
nos informou, foi consultado pelo Govemo do Esta­
do, na época do Governador Fleury, para dar a sua 
opinião e assistência técnica aos precatórios emiti­
dos pelo Estado. 

O Sr. Wagner Baptista Ramos é urna espécie de 
deus ex machina em todo esse processo. Segundo o 
dono do Banco.Vetor, o Sr. Wagner Baptista é um dos 
homens mais preparados nessa área; em palavras tex­
tuais, é um craque nessa matéria. O seu depoimento 
será, sem sombra de dúvida, esclarecedor. 

A primeira pergunta que tenho a fazer ao Sr. 
Wagner Baptista Ramos é a seguinte. Eu gostaria 
que o depoente explicasse detalhadamente o que 

• 

significam os valores constantes da solicitação de 
1994, cujo lançamento ocorreu em 1995; pediria que 
S. SII explicasse também o motivo da existência des­
ses valores. Além do sexto oitavo, 24,5 milhões con­
sistiam em mais quatro valores - evidentemente, 
isso se refere à Prefeitura de São Paulo, onde o Dr. 
Wagner, há muito tempo, coordena a dívida pública -
, quais sejam 256 milhões, correspondentes à atuali­
zação de precatórios contabilizados sem correçao 
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monetária; 99,75 milhões, correspondentes a preca- seguinte, corrigido. A partir de 89, houve uma mu-
tórios não incluídos no parcelamento inicial; 62,65 dança nos critérios adotados pela Prefeitura, que co-
milhões, correção correspondente ao Assento Regi- meçou a pagar esses valores sem nenhuma corre-
mental n2 195/91, do Tribunal de Justiça de São ção. Pagava um valor simbólico. Esse valor simbóli-
Paulo; 163,42 milhões, correção correspondente ao co, com uma inflação galopante à época, quando se 
Acento Regimental n2 195/81 do T J de São Paulo. A pagava esse valor que estava no ofício requisitório, 
mesma descrição na parcela anterior. sem a devida correção, representava menos de 1 %. 

Eu queria que, num esforço técnico, o Dr. \\ 'ag- Então o ofício complementar era muito maior do que 
ner Baptista Ramos, nosso depoente de hoje, teste- o valor realmente desembolsado. 
munha convocada pela CPI, nos explicasse, com Com base nisso, o Tribunal de Justiça do Esta-
detalhes, o que signifita e qual a razão de ser de do de São Paulo criou, a partir de 1991, através do 
cada um dos valores constantes dessa solicitação. Acento Regimental 195/91, em seu art. 52, a obriga-

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. toriedade de se cumprirem os complementos em 90 
Presidente, Sr. Relator, eu gostaria, primeiro, de pe- dias e corrigido até a data do efetivo pagamento. 
dir licença para fazer alguns reparos à colocação do Isso começou a criar um desequilíbrio de caixa 
nobre Relator. Eu nao fui consultado pelo Governo para o Tesouro. Então, qual foi o trabalho realizado 
Fleury. Eu fui consultado pe'o Dr. Fernando da Lapa, em cima desse pedido? Primeiro, a Procuradoria fez 
que é assessor do Sr. Nakano. Não fui, porque não um levantamento da data base, todos os precatórios 
prestei assessoria. Fui consultado como foram as que estavam listados em 1988 e os valores corretos 
emissões, quais foram os critérios adotados pela que deveriam ser apropriados; segundo, a diferença 
Prefeitura de São Paulo. dos complementos que já estavam sendo compen-

No início, esqueci de relatar Goiânia, mas fui sados; terceiro, nesses complementos que estavam 
consultado por Goiânia, através de seu secretário e sendo feitos, havia processos cuja primeira parcela 
de seu assessor, Sr. José Roberto, que me procurou já tinha ~ido paga em 1.988, mas não estavam total-
várias vezes. Sem nenhum ónus. Eu não tive ne- mente atualizados, porque, quando foi promulgada a 
nhum ônus em Goiânia. Constituição, aqueles cálculos que foram homologa-

Voltando à pergunta do Relator... dos de 01/07/88 até a data da Constituição não esta-
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ Não vam sendo ainda inscritos como precatórios, só que 

houve ônus de cobrança de honorários? eles chegaram e também tinham que ser pagos. En-
O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS _ Ne- tão foram feitos todos os precatórios que foram emi­

nhuma prefeitura que me procurou diretamente pa­
gou honorários. Nenhuma. Recebi honorários ape­
nas nesse trabalho. Nos demais, prestei apenas 
uma colaboração; não foi uma consultoria, foi uma 
colaboração. As pessoas iam até lá ... Nesse tipo dos 
outros Municípios, a dúvida maior era como contabi­
lizar, como controlar o PU, como fazer a maturação 
do preço. Essas prefeituras, a não ser Goiânia e 
Campinas, eu ajudei diretamente. As demais fizeram 
somente a parte de controle. 

O que ocorreu na emissão inicial na Prefeitura 
de São Paulo é que, quando foi feito o decreto dos 
oitavos, foi tirado um valor que estava contabilizado. 
E esse valor é que serviu de base para o primeiro 
pedido e para a publicação do decreto, Esses valo­
res estavam desatualizados contabilmente, e havia 
processos que eram precatórios e nao estavam in­
cluídos nessa relação. 

Segundo, até o ano de 1988, os precatórios vi­
nham sendo pagos atendendo ao art. 100 da Consti­
tuição, ou seja, a Prefeitura recebia os precatórios 
até 1/07 de cada exercício e o pagava no exercício 

tidos a partir de 01/07/88 e os precatórios emitidos 
em 1.989 e 1.990, cujo cálculo tinha sido homologa­
do até 05/08/88. 

Nesse trabalho foi feita uma pesquisa que de­
mandou bastante tempo por parte da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos da Prefeitura de São Paulo, no 
qual mandamos para cá uma vasta documentação 
para o Banco Central, para o Senado Federal, inclu­
sive para a análise de vários Senadores. 

Então, quando a gente diz "assento regimental 
nas duas últimas", são diferenças de planos, primei­
ro, segundo ... Aí, se o senhor permitir, precisava ler 
cada üm" dos ofícios. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode fazer a leitura. 

O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS - Ofícios 
n2s 256, 173, 405.08: 

Complemento de precatórios judiciais 
pendentes, por ocasião da promulgação da 
Constituição Federal, cujos valores estavam 
contabilizados sem atualização monetária e 
pagos parcialmente corrigidos, ocasionando 
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uma diferença a menor no pedido do primei­
ro oitavo e respectivos complementos. 

Essa diferença fica demonstrada na re­
lação das ordens cronológicas depositadas 
em 01/07/89, no total de Cz$45.228.556,11 
(novos cruzados) contra Cz$36.410.866,oo 
autorizados pelo Senado Federal e pelo 
Banco Central em 01107/89, apurando-se à 
diferença a importância de Cz$8.877.668,oo 
e, atualizados para 01107/94, acrescidos dos 
complementos dos planos econômicos, s0-

mam o valor de R$256.173.405,08. 
211 Precatórios emitidos em 1989 e 

1990, com acordo de homologação de cál­
culos antes de 05/1 0/88 e não incluídos no 
total do primeiro oitavo e nem complemen­
tos indicando no item anterior. Esse valor 
em reais, atualizado para 01/06/94, totaliza 
R$99.749.197,51. 

311 Pagamento de acordo com o As­
sento Regimental nll 195/91, do Tribunal de 
Justiça, cujos precatórios complementares 
foram emitidos após 05/10/88, porém refe­
rern-se a processos de 1975 a 1988, totali­
zando R$62.653.61 0,70 valor em 
01/12/94. 

411 Pagamentos a serem efetuados de 
acordo com assento regimental do Tribunal 
de Justiça, cujos precatórios complementa­
res foram emitidos de 1990 a 1993 e que se 
referem a processos de 1970 a 1988, pagos 
parcialmente corrigidos, totalizando 
R$163.424.425,39, em 01/12/94; 

511 Parcela relativa ao 6/8 dos precató­
rios judiciais, nos termos do Parecer De-
dip/Diare nll 94.943, no valor de 
R$24.489.908,oo, com data-base em 
01/07/94. 

É isso, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É exa­
tamente . essa precisão de esclarecimento que eu, 
como Relator, espero de um especialista como o Dr. 
Wagner. 

Dr. Wagner, o Banco Central emitiu um parecer 
inicial, concordando apenas com a emissão de 
R$24.5 milhões, a parcela do sexto e do oitavo. De­
pois de contato com a Secretaria de Finanças do 
Município, o Banco Central passou a concordar com 
a emissão de R$506.74 milhões. O senhor poderia, 

de uma forma rápida, sucinta e precisa, explicar 
como isso aconteceu? . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Quan­
do o Banco Central analisou o primeiro parecer, 
como não havíamos detalhado cada diferença - pu­
semos o total dos valores - eles entenderam que to­
dos aqueles valores se referiam ao art. 100 da 
Constituição. Eles acharam que não teriamos direito, 
porque não se referia ao art. 33. 

Numa conversa com o Dr. Celso Pitta e com o 
diretor do banco, demostramos, por meio de docu­
mentos, que a Prefeitura tinha feito um detalhamen­
to e que aqueles valores referiarn-se, única e exclu­
sivamente ao art. 33, e não ao art. 100. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor sabe, de memória, com qual diretor essa con­
versa se deu? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Dr. AI­
kimar Moura. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A con­
versa foi com o Dr. Alkimar Moura. Em São Paulo? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
senhor, foi aqui no Banco Central. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor não tem notícia de uma conversa da Secretaria 
de Finanças de São Paulo com um grupo de técni­
cos do Banco Central, mais precisamente com o Jai­
ro e com uma técnica chamada Luciana? • 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. A 
Secretaria não teve esse conversa. A Secretaria re­
cebeu a visita desses dois técnicos por determina­
ção da Diretoria do Banco Central. Esses dois técni­
cos foram fazer uma auditoria e rever documentos. 
Estiveram na Secretaria de Finanças, na Secretaria 
dos Negócios Jurídicos para analisar o processo, 
para ver como era o processo e para ver quais as 
relações que seriam emitidas. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por 
quanto tempo eles estiveram na Secretaria de Fi­
nanças? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eles 
estiveram na Secretaria de Finanças por volta de 
dois dias, e analisaram toda a documentação man­
dada pela Secretaria mais ou menos em tomo de 1 
mês, uns 20 dias. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dr. 
Wagner, vamos tentar um encontro de entendimen­
tos. A informação que esta CPI tem é que os dois 
técnicos do Banco Central viajaram a São Paulo e 
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voltaram no mesmo dia. Será que não há um equí- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. S· 
voco de dois dias nessa sua afirmaçao? pode procurar à vontade, nosso interesse é que seja 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Veja, bem esclarecido. 
Senador, sei que eles estiveram na Prefeitura de O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Há um 
São Paulo por um dia e que, depois, iriam ao Gover- parecer que foi emitido pela USP, a pedido do Minis-
no do Estado; entao, eles ficaram dois dias. Ficaram tério Público, sobre a emissão de precatórios da 
um dia comigo na Prefeitura de São Paulo. Prefeitura e sobre sua forma de controle e utilização 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Um dia para o pagamento. 
inteiro? O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Mais Senador Relator pede que V. S· envie depois, não 
ou menos. Chegaram por volta de 10 horas ou 11 há necessidade de que seja agora. 
horas - não me lembro precisamente, pois já são O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dr. 
dois anos - e ficaram até o final da tarde. Wagner, qual o relacionamento da Secretaria das R-

SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dr. Wag- nanças da Prefeitura de São Paulo com o Banco 
ner, qual era o procedimento de pagamento dos pre- Central para a emissão desses precatórios? Foi um 
catórios enquadráveis no art. 33 do Ato das Disposi- relacionamento liso, limpo, fácil, um relacionamento 
ções Transitórias da Constituição? Dava-se de acor- técnico, ou a Prefeitura de São Paulo, em algum mo-
do com o art. 100 da Constituição Federal? Qual foi mento, foi obrigada ou instada a procurar lobbles, 
a alteração dessa sistemática em 94 e qual foi a in- interferências de parlamentares, artifícios para viabi-
terferência - se houve - do Tribunal de Justiça? lizar a aprovação pelo Banco Central e pelo Senado 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Essa da República, da autorização para a emissão desses 

mudança não foi em 94, foi em 91, através do As­
sento Regimental 19519·1 , art .. 5°. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em 94, 
o Vereador Odilon Guedes denunciou a existência 
de saldo de emissões anteriores no valor de 381.23 
milhões. Havja realmente um saldo de emissões an­
teriores à época? Se havia, de quanto era exata­
mente? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Um mi-
nuto, por favor. 

Não tenho esses dados aqui. Estou procuran­
do, pois há várias denúncias dos Vereadores de 
Oposição, e tenho algumas delas que foram à Justi­
ça. Não tenho esses dados disponíveis, mas as ou­
tras açóes nas quais o Vereador Odilon Guedes deu 
entrada, Devanir Ribeiro e outros, que tiveram suas 
entradas no Tribunal de Justiça de São Paulo, foram 
consideradas inconsistentes, alegando que a Prefei­
tura tem cumprido rigorosamente o pagamento dos 
precatórios e administrado muito bem os seus recur­
sos emitidos com letras financeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Esse 
documento é oficial, Dr. Wagner? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sim, 
senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr­
Adriana, tire uma cópia dele para o Senador Relator 
e devolva. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. 
Presidente, estou procurando aqui. 

p recató rios. 

Por favor, Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Des­

culpe. É que o eminente Senador Romeu Tuma fez 
uma diligência e já está me dando a resposta para 
V. Ex'. Acho que vai ser muito oportuno a seguir. 

Não entendi a pergunta. 

Acho que é importante, Senador Roberto Re­
quião, tomar conhecimento antes da pergunta se­
guinte. 

Senador Romeu Tuma, trata-se de uma infor­
mação sigilosa de uma diligência requerida pelo Se­
nador Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na ver­
dade, estou perguntando ao Dr. Wagner, se a Pre­
feitura de São Paulo procurou utilizar mediação polí­
tica, organização de lobbles, se procurou associa­
ção de funcionários do Banco Central para viabilizar 
o pedido feito ou se tudo se deu como deve se dar 
entre uma Secretaria de Finanças e um órgão da 
Administração Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder, Dr. Wagner. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. 
Relator, a Secretaria de Finanças do Município de 
São Paulo não usa intermediários. Todos os Secre­
tários que têm passado por lá são Secretários de 
alta competência que nunca admitiram a interferên­
cia de empresas, de lobbles, de qualquer coisa s0-

bre as suas atitudes dentro da Secretaria. 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Especi- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não , 
ficando um pouco mais a minha pergunta: para o existe um artifício, um know how, uma especializa-
técnico da qualidade do Sr. Wagner Baptista Ramos, ção, uma habilidade pessoal que possa abrir as por-
a tramitação desses processos é relativamente fácil tas do Banco Central? 
e se prende única e exclusivamente às limitações le- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Acho 
gais? que não. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Olha, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dr. 
é um processo trabalhoso, porque o senhor tem que Wagner; qual, a explicação para a origem e qual a 
fazer uma série de pesquisas, uma série de coisas, motivação das cartas em que V. SI - foram apresen-
mas é um processo que não é muito difícil para tadas pelo Jornal Nacional, da Rede Globo - faz 
quem tem um quadro constituído. uma declaração aos Estados de Santa Catarina e 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a Pernambuco sobre o Banco Vetor, atestando-lhe a 
aprovação desses processos no Banco Central e no experiência, a conduta ilibada e a reconhecida com-
Senado exige alguma habilidade especial desse petência notadamente nas emissões de títulos, nos 
pessoal? termos do parágrafo único do art. 33 das Oisposiçõ-

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Não, es Transitórias? 
senhor. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. Se-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Algum nador, sobre Santa Catarina não fiz declaração algu-
relacionamento especial com a estrutura de poder? ' ma. Fiz uma não para o Govemo do Estado, mas 

para o Banco do Estado de Pernambuco, a pedido 
O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Não, do Banco Veto r, porque ele estava se candidatando 

eu não tenho qualquer relação com a estrutura de 
poder. E tenho aprovado não só emiss~o de títulos, ~ (?) do Estado de Pemambuco. 
mas aval e financiamento externo junto ao BIO; e " O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
não tenho precisado de nenhum lobby. poderíamos imaginar que V. S' não fez uma declara-

, ção dessa natureza ao Estado de Santa Catarina, 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, mas fez uma declaração a todos os Estados e Muni-

poderíamos chegar à conclusão de que esse relacio- , cípios. V. S' fez uma declaração urbl et orbl, a qual 
namento de uma Prefeitura de São Paúro 'ou de , , " o Banco Vetor podia utilizar no estabelecimento de 
qualquer outra com o Banco Central não implica em suas relações com qualquer Município ou qualquer 
nenhum know how especial. A aprovação nà ,'Sena- Estado brasileiro. 
do e no Banco Central são aprovações burocráticas ' , , 
normais. " O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. S· 

". fez essa declaração assim generalizada? 
O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Não, 

Senador. O que ocorre é que a Prefeitura, çj~ , São 
Paulo tem seus limites estabelecidos na resolução e . '" 

os cumpre. Bom, ela está com suas contas em ,or-
dem, tem suas certidões, tem pago seus com'promis­
sos, não está inadimplente. Então, o Banco Central 
pega nos seguintes pontos: se algo não confere" ele 
faz suas exigências, pede documento, e se está fal­
tando uma certidão ou qualquer outra coisa, isso de­
mora. Para o senhor ter uma idéia, esse processo 
entrou no Banco Central em meados de 1994 e de-

• morou seis meses. 

O SR. RELATOR (Roberto'Requião) - Mas, 
então, não existe qualquer processo especial, qual­
quer caminho desconhecido das pessoas comuns 
que possa levar uma prefeitura municipal a conse­
guir maior rapidez no atendimento do seu pleito por 
parte do Senado e do Banco Central? 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Acho 
-que nao. 

O SR. WAGNER BATISTA RAMOS - Não en­
tendi, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Roberto Requião quer saber se V. S· fez 

. essa declaração ... , 

, , 

O SR. WAGNER BATISTA RAMOS - Não, 
Excelência; fiz exclusivamente para o Banco do Es­
tado de Pernambuco. 

, , O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu gos-
taria que V. S' lesse a declaração, que vou lhe pas­
sar às mãos, na integralidade. 

Em voz alta, Dr. Wagner, se for possível. 

O SR. WAGNER BATISTA RAMOS - Declaro, 
na qualidade de Coordenador e responsável pelo 
Setor de Títulos Públicos do Estado de São Paulo, 
que, nos últimos dez anos, vem tomando, o merca­
do de títulos públicos, participante nas negociações 
de títulos do Tesouro do Município de São Paulo e, 
principalmente, em colocações finais de nossos títu-
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los junto à sua clientela, fundos, pensões e fundos O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Conce-
de investimentos. do o aparte ao Senador José Serra. 

Declaro, também, que o Vetar detém ampla sa- O SR. JOSÉ SERRA - Como contribuição ao 
bedoria na coordenação, lançamento e negociação Relator, devo dizer que, na verdade, há aí várias 
de títulos públicos, tendo conduta técnica ilibada e questões que já foram suscitadas - outras eu levan-
reconhecida competência no mercado financeiro, tarei quando da minha intervenção. Todavia, parece-
notadamente na emissão de títulos. me indispensável agora apresentar algumas suges-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. s. tões ... 
reconhece essa assinatura como sendo sua? O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 

O SR. WAGNER BAT1STA RAMOS - É minha Ex' é o primeiro orador inscrito. 
assinatura, mas eu não me lembrava desse... Qei 
especificamente para o Banco do Estado de Per­
nambuco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Mas se 
trata de uma declaração universal. 

O SR. WAGNER BAT1STA RAMOS - Houve 
uma falha minha. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que 
V. Si! reconhece? 

O SR. WAGNER BATISTA RAMOS - Reco-
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sa­
nador Roberto Requião, o depoente reconhece a fa­
lha e a assinatura; portanto, o documento é verda­
deiro. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­
poente trabalhou como assessor técnico junto ao 
Banco Divisa ou ao Estado de Alagoas na emissão 
de títulos? 

O SR. WAGNER BAT1STA RAMOS - Não, 
Excelência. Recebi um convite do Banco Divisa, 
através do Sr. Marcos Vinícius, para fazer uma ex­
posição sobre dívida pública, no Estado de Alagoas, 
para um conselho do Governo, composto por cerca 
de 16 a 20 pessoas. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
V. Si! trabalhava para o Banco Vetor e fez uma expo­
sição para o Banco Divisa? 

O SR. WAGNER BATISTA RAMOS - Não; eu 
nao trabalhava nem pafB o Banco Vetor, nem para o 
Banco Divisa. Fui convidado para dar uma palestra 
sobre dívida pública. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. S. 
trabalhava para qual instituição financeira? 

O SR. WAGNER BATISTA RAMOS - Não tra-
balhava para nenhuma instituição financeira. Fiz um 
contrato com a Perfil, onde recolhi os meus impostos 
sobre o único trabalho. Não tenho contrato com o 
Vetor e não tenho contrato com o Divisa. 

, 
O SR. JOSE SERRA - V. Ex' me pennite, Sa-

nador Roberto Requião? 

, , 
O SR. JOSE SERRA - Em primeiro lugar, que-

ro chamar a atenção para o seguinte fato. Se uma 
pessoa ocupa um cargo de coordenação de dívida 
pública de um Município, ela ocupa um cargo que, 
na área federal, corresponde a um DAS. Portanto, :> 
fato de ser celetista ou não, não é relevante. O de­
poente lembra que é regido pela CL T talvez para já 
prevenir o que poderia gerar aqui algum tipo de co­
mentário ou de contestação. 

É muito estranho que o Coordenador da Dívida 
Púbica do Município de São Paulo assine contrato 
com uma empresa financeira exatamente para as­
sessorá-Ia na colocação de títulos, no caso com a 
Perfil. Acontece, diz S. SI, que tem contrato com a 
Perfil e não com a Veto r, ou ainda, que não teve 
com a Vetor. Ocorre que e~ta foi a que fez o agen­
ciamento da colocação de títulos de Pemambuco, 
através da nossa famosa e tão sempre reiterada e 
lembrada taxa de sucesso, que tanto indigna os Se­
nadores, especialmente os de Santa Catarina. 

Pois Mm; a Vetor contratou a Perfil para que 
esta o assessorasse. Mas, ainda nesse contrato - e 
temos cópias disso -, a Vetor exige que o assessora­
mento técnico seja do Dr. Wagner, sob pena de rom­
per o contrato. No contrato do Dr. Wagner com a 
Perfil, consta que ele não está obrigado, mas tem 
condições de manter sigilo a respeito de suas fontes 
de in;unnaçóes, e o seu trabalho é de assessora­
mento junto ao Banco Central e ao Senado Federal. 

Logo, pennito-me sugerir, Sr. Relator, que a 
colocação do depoente de que nao tinha relação 
com a Vetor é falsa. Por quê? Porque a Perfil foi 
contratada pela Vetor e o próprio nome dele como 
técnico consta nisso. Essa é a famosa operação 
triangular. 

Sr. Relator, levanto outro problema - permita­
me chamar atençãC' - que tem a ver com possibilida­
de de prevaricação e tudo o mais, a atuação de um 
funcionário público, Coordenador da Dívida do Muni­
crpio - Senador Eduardo Suplicy - que já vinha des­
de a época de Luiza Erundina fazendo contratos 
com empresa que trabalhaVá em colocação de títu-
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los, mesmo em outros lugares. Mas aí, evidente- corretor de valores, doravante denominado locador. 
mente, a coisa muda de figura, porque a própria Per- Assim reza o contrato. 
fil participou de uma das 'cadeias da felicidade' com De outro lado, Sr. Presidente, o Banco Vetor 
os tftulos públicos do município - a Perfil, que con- S.A., com sede na Cidade do Rio de Janeiro, no Es-
tratava o coordenador da dívida do município. tado do Rio de Janeiro, Rua do Mercado 11, ]O- an-

Pode-se dizer que a Perfil entrava por causa dar, doravante determinado locatário, Senador José 
do mercado, mas, convenhamos, são evidências Serra. É um contrato trpico de locação de serviços . 

• 
muito claras ou, pelo menos, sugestões de coisas O SR. JOSE SERRA - Feito, Sr. Relator, por 
muito suspeitas. uma pessoa que ocupava um cargo de coordenação 

Chamo a atenção para a falta da verdade por da dívida pública do maior município do ... 
parte do depoente, quando diz que não tinha nenhu- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não. 
ma relação profissional com a Vetor. Na verdade, foi Estou me referindo ao contrato da Perfil com o Ban-
contratado indiretamente. co Vetor. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ Se- O SR. JOSE SERRA - Perfeito. 
nador Roberto Requião, V. EX- aceita a sugestão, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Reza o 
para que o depoente se manifeste? contrato: 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Vou 
tentar encaminhar a sugestão do Senador José Ser­
ra, com alguns acréscimos. 

Sr. Presidente, o fundamental é que o depoen­
te, como testemunha da CPI, comete crime de falso 
testemunho ocultando a verdade ou mentindo sobre 
ela. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
testemunha foi advertida disso, Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Onde 
há emissão de títulos para cobrir precatórios, existe 
a presença onisciente e competente do Coordena­
dor da Dívida Pública de São Paulo, Dr. Wagner 
Baptista Ramos. Ele se tomou uma peça indispen­
sável nesses processos. 

Em Pernambuco, o Banco Vetor faz um contra­
to com o Estado para viabilizar a emissão dos tftulos 
- C0ntr~to de R$22 milhões, 5,5% sobre o valor total 
obtido pela colocação das Letras Financeiras do Te­
souro do Estado, bem como pelos financiamentos 
lastreados nos referidos títulos. 

E é para Pernambuco que a nossa testemunha 
declarou, há poucos instantes, ter dirigido uma de­
claração urbi et orbi, uma declaração ampla de re­
conhecimento da experiência e da qualidade técnica 
do Banco Vetor. Ela, provavelmente, foi acrescenta­
da pelo Bar.co Vetor em outros processos, em ou­
tras ofertas, a outros Municípios e Estados, mas o 
Dr. Wagner Baptista Ramos afirmou a este Relator e 
a este Plenário de Senadores que ele redigiu essa 
carta especificamente para Pernambuco. 

O Dr. Wagner Baptista Ramos trabalha para a 
Perfil CCTVM Ltda, com sede na Cidade de São 
Paulo, na Rua São Bento, 545, 92 andar, neste ato 
representada por Gerson Martins, brasileiro, casado, 

'Considerando que o locatário vem 
mantendo negociações com o Estado de 
Pernambuco, com a finalidade de prestar 
serviços, a fim de viabilizar uma emissão de 
títulos estaduais a ser colocada no mercado 
financeiro, emissão esta a ser feita com 
base no art. 33 das Disposições Transit6-

• • nas ... 

O contrato continua com uma série de conside­
randos, até que ele vai para a Cláusula I - O Objeto 
-, que diz: 

'0 objeto do presente contrato consti­
tui-se na prestação de serviços pelo locador 
em favor do locatário, de forma hábil a que 
este possa cumprir suas obrigações decor­
rentes do contrato básico'. 

A Perfil está-se obrigando com o Banco Veto r a 
cumprir suas obrigações decorrentes do contrato bá­
sico, que continuo a examinar. Fase primeira: elabo­
ração e exame de toda documentação a ser apre­
sentada pelâ Assembléia Legislativa do Estado ao 
Poder Executivo, ao Tribunal de Contas, ao Banco 
Central do Brasil e ao Senado Federal. Exame e ela­
boração de toda documentação a ser apresentada 
ao Tribunal de Contas, ao Banco Central do Brasil e 
ao Senado Federal, visando à análise e enquadra­
mento do pleito nos limites e'~tabelecidos pela Reso­
lução n2 69/95, de 12 de dezembro de 1995". 

Esse é o Item A do Objeto. 
Senador José Serra, não se trata mais da apre­

sentação da documentação, mas sim, de forma con­
creta, límpida e clara, da aprovação junto ao Banco 
Central do Brasil e do assessoramento ao Estado 
junto ao Senado Federal, visando à aprovação do 
pleito. Não é mais exame da documentação. A Perfil 
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tem a ousadia de propor a aprovação junto ao Sena­
do Federal como cláusula contratual desse processo 
simples, sem habilidades e artifícios, descrito pelo 
Dr. Wagner Baptista Ramos, Coordenador da Dívida 
Pública do Município de São Paulo. O contrato está 
à disposição dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Onde é o foro do contrato? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Chega­
remos lá, Senador. "Aprovação junto ao Banco Cen­
trai e assessorame.nto junto ao Senado Federal". No 
Banco Central, o contrato resolve a questão. Junto 
ao Senado, ele assessora o Estado para obtenção 
da aprovação. O contrato da Perfil com o Banco Ve­
tor, que tem um contrato com o Govemo de Pernam­
buco, tem uma Cláusula IV - Técnico Qualificado. 
Pasme, Senador José Serra, V. Ex;! que levantou 
essas relações suspeitamente pejo menos incestuo-
sa. 

Essa cláusula reza o seguinte: 

"Técnico qualificado. 
Fica estabelecido como condição sus­

pensiva à eficácia desse contrato - condição 
sine qua non, sem a qual não é possível, 
sem a qual se resolve o contrato - a manu­
tenção do contrato entre o locador e o técni­
co qualificado do locador, Dr. Wagner Bap­
tista Ramos, brasileiro, casado, administra­
dor de empresas, residente à Rua Parma, nll 

52, em São Paulo". 

O Vetor não estava contratando a Perfil. O Ve­
tor, por intermédio da Perfil, estava contratando o 
Dr. Wagner Baptista Ramos, sem o que, o contrato 
com a Perfil se resolveria sem nenhum benefício fi-

o 

nanceiro para a empresa Perfil. E um contrato inte-
ressante. Na Cláusula Sexta, a Perfil resolver pre­
servar tudo aquilo que o nosso depoente declarou 
inexistir. A Cláusula Sexta reza o seguinte, Senador 
Jader Barbalho: O locador reserva-se o direito de 
não revelar ao locatário (a Perfil reserva-se o direito 
de nao revelar ao Banco Vetor) os conhecimentos 
necessários ao conteúdo das informaçoes relativas 
à prestação do serviços de que trata a Cláusula Pri­
meira, preservando assim o seu know how, a sua 
habilidade pessoal, o seu conhecimento anterior. 

Voltamos à Cláusula Primeira para sermos ab­
solutamente didáticos no item que destaquei na ex­
posição inicial: aprovaçao junto ao Banco Central do 
Brasil e assessoramento junto ao Senado Federal. 

O locador, a empresa Perfil Ltda, preserva o si­
gilo e somente mantém o contrato junto ao Banco 
Vetor se o contrato estiver recheado com a presença 

do grande técnico dos precatórios, Dr. Wagner Bap­
tista Ramos. 

O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. EX- a palavra. 

O SR. CARLOS WILSON - Como fui o relator 
da solicitação do Estado de Pernambuco para a 
emissão dos títulos, gostaria de saber que tipo de 
assessoramento foi colocado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Chega­
remos a este ponto. Se V. Ex' me permite, quero 
continuar esta exposição, para que não se quebre o 
entendimento do depoente e do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Ex' a palavra, Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É evi­
dente que deve haver um contrato, também, entre a 
Perfil e o Dr. Wagner Baptista Ramos. Ele não é fun­
cionário da Perfil, mas funcionário celetista da Pre­
feitura de São Paulo, ocupando o cargo de Coorde­
nador da Coordenadoria da Dívida Pública. Esse 
contrato existe. 

Nesse contrato a Perfil é locatária; o Sr. Wag­
ner Baptista Ramos, casado, administrador de em­
presas, é o locador. 

A Cláusula Primeira desse contrato define o 
seu objeto: 

O objeto do presente contrato constitui­
se na prestação de serviços pelo locador em 
favor do locatário de forma hábil a que este 
possa cumprir suas obrigações decorrentes 
do contrato básico, constituindo tais serviços 
em exame e elaboração de toda a documen­
taçao a ser apresentada à Assembléia Le­
gislativa do Estado, ao Poder Executivo, à 
Câmara Municipal, aos Tribunais de Contas, 
ao Banco Central do Brasil e ao Senado Fe­
derai, exame e elaboração de toda a docu­
mentaçao a ser apresentada ao Banco Cen­
trai do Brasil e ao Senado Federal, visando 
à análise e enquadramento do pleito nos li­
mites estabelecidos pela Resolução n!1 
69/95. 

b) Fase dois. A aprovação junto ao Banco Cen­
trai do Brasil e assessoramento ao Estado e municí­
pio junto ao Senado Federal, visando à aprovação 
do pleito. 

Reza a Cláusula Quarta do contrato entre loca­
dor e locatário, Perfil, e Sr. Wagner Baptista Ramos 
- o seguinte: 
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Fica estabelecida como condição e efi- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O con-
cácia desse contrato a manutenção do con- trato é entre o Dr. Wagner Baptista Ramos e a Perfil. 
trato entre o locador e o técnico qualificado O SR. JOSÉ SERRA - E o contrato entre a 
pelo locador por ocasião da carta-proposta. Perfil e o Banco Veto r? 

Cláusula Quinta. O prazo do presente O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O con-
contrato é válido por prazo igual ao do con- trato entre é:: Perfil e o Banco Vetor é de 24 de janei-
trato básico. ro de 1996. 

O contrato básico é aquele feito entre a Perfil e 
o Banco Vetor. , 

Cláusula Sexta. Sigilo. O locador - que é o Se-
nhor Wagner Baptista Ramos - reserva-se o direito 
de não revelar ao locatário, a empresa Perfil, que 
alugou os serviços do Sr. Wagner Baptista Ramos 
ao Banco Veto r que, de sua feita, alugou-o ao E~ta­
do de Pernambuco ou ao Banco do Estado de Per­
nambuco. 

O locador reserva-se o direito de não revelar 
ao locatário os conhecimentos necessários ao con­
teúdo das informações relativas à prestação dos ser­
viços de que trata a cláusula primeira, mesmo p0-
dendo aborrecê-los. A cláusula primeira . trata da 
aprovação junto ao Banco Central e do assessora-
mento do Senado. . . . . 

O locador, Dr. Wagner Baptista Ramos, reser­
va-se o direito de não revelar ao locatário os çonhe­
cimentos necessários ao conteúdo das informações 
relativas à prestação de serviços de que trata a cláu­
sula primeira, preservando, assim, seu know hor.y. É 
o know how que, há momentos atrás, o Dr. Wagner 
Baptista Ramos assegurava inexistir, dada as rela­
ções limpas entre o Banco Central, os Estados e os 
municípios que solicitavam precatórios. 

Este contrato é assinado pelo Sr. Wagner Bap­
tista Ramos, pela Perfil; o foro ... 

O presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito no caso de: inadimplente de qualquer uma de 
suas cláusulas, liquidação extrajudicial de qualquer 
das partes, distrato, rescisão do contrato entre o lo­
cador e o Dr. Wagner Baptista Ramos, técnico quali­
ficado de que trata a cláusula quinta antes de esgo­
tada as fases do contrato básico anteriores à coloca­
ção dos Ululos estaduais. 

ti SR. JOSÉ SERRA - Eu gostaria de conferir 
as datas de cada um desses três contratos. O Rela­
tor poderia confirmá-Ias? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Este 
contrato é de 10 de julho de 95. 

O SR. JOSÉ SERRA - Qual? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O foro é 

o da cidade de São Paulo. . . 
• 

O SR. JOSE SERRA - Qual contrato? 

O SR. JOSÉ SERRA - E entre o Govemo de 
Pernambuco e a Vetor? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Entre o 
Governo de Pemambuco e a Vetor é de 10 de junho 
de 1996. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Não é esquisito? A or-

dem das datas é estranhíssima. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiâo) - Eu gos­

taria que nosso Relator-Adjunto fizesse uma análise 
da ordem dessas datas para que o Plenário enten­
desse. 

O SR. JOSÉ SERRA - A Perfil é contratada 
pelo Vetor em janeiro, mas a Perfil já contratou o Dr. 
Wagner em julho. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Com a 
condição específica de trabalhar para o Estado de 
Pernambuco, que não havia contratado a Vetor. 

O SR. JOSÉ SERRA - É esquisitíssimo. Quer 
dizer, eu contrato no dia 10 de julho o Dr. Wagner, e 
só em janeiro do outro ano é que sou subcontratado 
para tratar de Pernambuco; antes eu não estava. E 
só em junho o Govemo de Pemambuco contrata a 
Vetor que, por sua vez, já havia contratado a Perfil 
para assessorar Pernambuco, mas não tinha tido 
nenhum contrato. É estranho. É como se a ordem 
das datas estivesse inversa. É esquisito isso. Quan­
do digo esquisito é porque, realmente, não tenho 
uma interpretação. Apenas digo que é muito estra­
nho. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Vamos 
terminar a análise desses documentos. 

Um outro documento que é interessante e que 
poderia ser esclarecido também, quando passarmos 
a palavra ao Dr. Wagner: o Banco Veto r, o Sr. Ro­
naldo Ganon, em 10 de janeiro de 1996, manda uma 
carta ao Dr. Wagner nos seguintes termos: 

"Reportando-nos aos entendimentos 
verbais ao longo do dia de ontem, vimos 
confirmar o nosso interesse no desenvolvi­
mento das hipóteses levantadas. Entretanto, 
de forma a instruirmos devidamente a nosso 
cliente, faz-se necessário que recebamos 
relação detalhada dos serviços a serem efe­
tuados, bem como prazo estimado por V. 
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Ex· entre o início dos trabalhos e sua con- Perfil Corretora o montante total, r9cebeu dois paga-
clusão". mentos: um de 88 mil e tanto e o outro de 62. 

Vejam bem, o Dr. Wagner é contratado pela O que é muito estranho também é a questão 
Perfil, mas quem se dirige a ele é o Banco Vetor. da data dos cheques, porque uma data aqui que era 

"Além das condições ... - Sr. Presiden­
te, pelo menos a assessoria devia nos pou­
par do barulho do uso do telefone. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Senador Relator pede que sejam interrompidas as 
conversas telefõnicas tanto nos celulares quanto nos 
telefones comuns. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - ... reite­
ramos que a remuneração pretendida deverá consi­
derar a participação desse grupo no sucesso da 
operação, o que se dará pela efetiva colocação dos 
títulos no mercado, ficando certo de que nada muda­
rá, caso a mesma, por qualquer motivo, não venha a 
ser concluída.· 

Estamos vendo uma relação direta, estamos 
verificando que o conhecimento do Dr. Wagner Bap­
tis~ Ramos é tão grande, ele é um técnico tão im­
portante nesse proCesso, que a Vetor só conseguiu 
o contrato com Pernambuco porque a Perfil contra­
tou o Dr. Wagner Baptista Ramos. 

Eu quero saber, Dr. Wagner Baptista Ramos, 
corno o senhor faz para ter o toque mágico de abrir 
a porta do Banco Central com processos absoluta­
mente ilegais de precatórios, corno os formulados 
pelo Estado de Pernambuco. 

O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS - O Re­
lator me permite ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Na sua 
base, não na forma com que foi apresentado. No 
cálculo, na existência de precatórios reais, como é 
que esta mágica se dá? Qual é a sua relação? Qual 
é o seu know how junto ao Banco Central? Como 
isso ocorre? 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, permi­
te-me ... É indispensável dar uma informação ao Re­
lator a propósito daquela questão dos números. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Só 
um minutinho, para não perdermos o roteiro. O de­
poente vai ter que responder esses esclarecimentos 
todos e aqueles solicitados pelo eminente Senador 
Carlos Wilson, uma vez que a sua figura de Relator 
tem que ser devidamente esclarecida na atuação 
que ele teve. 

Com a palavra o Senador José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Pela documentação de 
que dispomos, o Dr. Wagner Ramos. recebeu da 

• 

usada para conversão em Ufir, portanto, a data de 
apuração, é de 10 de agosto de 1996. Essa é uma 
data que tem que ser conferida. E a outra data é de 
7 de agosto de 1996. Mas o contrato de Pernambu­
co com a Vetor é de 7 de agosto de 1996 - o contra­
to. Então, essa é uma assessoria relâmpago, porque 
há um contrato com Pernambuco entre a Veto r, a 
Veto r já tinha contratado a Perfil, a Perfil paga o Dr. 
Wagner no dia seguinte ao contrato entre Pernambuco 
e a Veto r; já está recebendo o seu pagamento. Quer 
dizer, realmente isso é uma rapidez de coelhinho. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mais do 
que isso, Senador Serra, o depoente recusa um pe­
dido da Vetor para trabalhar em Pernambuco. Ele já 
tinha recusa. Recusa pela carta de 27 de dezembro 
de 1995. 

O SR. JOSÉ SERRA - Perfeito. Mas traba­
lhou. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Recusa 
pela carta de 27 de dezembro de 1995, dizendo que 
já tinha compromisso com outra instituição financei­
ra. A carta é do Dr. Wagner Baptista Ramos: "Infeliz­
mente ocorre que no momento estou vinculado a 
uma outra instituição financeira ... " 

Segundo o depoente, a Perfil não é instituição 
financeira. Rca aqui outra dúvida. 

• ... através de um contrato de assesso­
ria técnica em operação que envolvia emis­
sões ou colocações de títulos de dívidas es­
taduais ou municipais,' baseados em preca­
tórios judiciais, e portanto não poderia fazer 
por questões óbvias. Não obstante, agrade­
ço as palavras elogiosas e me proponho ao 
encontro para outra oportunidade, quando 
serão expostas razões e situações em que 
poderei a vir colaborar com esse banco.· 

Dr. Wagner, explica para nós as suas habilida­
des. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Wagner. 

O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS - Sena­
dor, eu lhe disse que não prestei diretamente ao 
Banco Vetor. O Banco Vetor me procurou, e eu já ti­
nha compromisso com essa instituição. 

Como disse a V. ExD, o meu trabalho com o 
Banco Central não precisa de nenhum lobby. Meu 
trabalho é analisar a documentação, põr de acordo 
com a Resolução e apresentá-Ia ao Banco Central. 



05144 Sábado 8 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Março de 1997 

Não faço nenhuma mágica junto ao Banco Central, O SR. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Ne-
porque inclusive não tenho responsabilidade sobre a nhuma. Junto ao Banco Central, o que fiz? Faço 
documentação apresentada. uma documentação, inclusive nem vou entregá-Ia; é 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dr. o próprio Estado que faz o acompanhamento. Esse 
Wagner, nessa fase de sua resposta, gostaria que negócio de aprovação junto ao Banco Central, não 
me explicasse o que é esse know how que V. S!l tenho como interferir lá. O que estiver fora dos limi-
vendeu à Perfil e que ela vendeu ao Vetor, essas tes, se realmente o contrato estiver detalhado de-
suas habilidades especiais, esse know how que é mais e não precisava ser tão detalhado desse jeito ... 
tratado em cláusula especial de contrato como sigilo Não tem como se fazer lobby dentro do Banco Cen-
absoluto. Quebre esse sigilo para a Comissão Parla- traI. O Banco Central tem as regras; se estiver den-
mentar de Inquérito, Dr. Wagner. tro dos limites, é aprovado; se não estiver dentro dos 

O &R. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Está limites, não aprova. 
bom, Senador. Estou tentando explicar um detalhe. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência vai assegurar a palavra a V. Si! para que 
possa responder; logo a seguir, será interrompido 
quando o Relator julgar conveniente. Tem V. S!l a 
palavra assegurada. 

O SR. WAGNER BAPllSTARAMOS - Toda a 
documentação apresentada nos levantamentos ... O 
levantamento é feito pelo Tribunal de Justiça e pela 
Procuradoria de cada Estado. Quando eles me apre­
sentam a documentação, faço a análíse e o cálculo 
de acordo com a tabela de cada Estado, de acordo 
com a informação que o Estado me dá: ·Eu paguei 
esse parcelamento; esse aqui eu não paguei o prin­
cipal; esse aqui não paguei o oitavo·. Então, faço o 
cálculo de acordo com o que o Estado me diz. Não 
tenho o acesso ou coisa e tal. Recebo essa docu­
mentação, faço fora da Prefeitura de São Paulo, 
faço no meu horário de trabalho. Então, em que con­
siste meu trabalho? Consiste em refazer os cálculos, 
ver se tem capacidade de pagamento, ver se está 
dentro dos limites, apresentar toda a documentação. 
Não é um trabalho difícil, um trabalho que tenha 
muita coisa; mas é um trabalho muito demorado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sigilo-
so? 

O SR. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Não é 
um trabalho sigiloso; tanto não é sigiloso que, para 
os outros Estados e para os outros Municfpios, eu 
dou de graça. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Wagner, o Senador Relator pergunta por que é que 
figurou no contrato esse termo ·sigilo·. E mais: qual 
foi o tipo de atuação sua junto ao Banco Central e 
junto ao Senado Federal? 

O SR. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Na-
nhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ne­
nhuma? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por­
tanto, V. S!l não fez nenhum tráfico de influência 
nem junto ao Banco Central nem junto ao Senado? 

O SR. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Eu 
não tenho como fazer tráfico de influência junto ao 
Banco Central ou junto ao Senado. Conheço muito 
poucos Senadores, muito poucos mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Como é que V. S· explica as datas apontadas pelo 
Relator adjunto em aparte ... 

O SR. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Acho 
que no meu contrato com a Perfil deve haver erro de 
data. 

O SR. JOSÉ SERRA - O Relator está de pos­
se dos contratos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Além da 
data do contrato, há a data do registro p,m cartório. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Esse 
documento não foi registrado em cartório. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O con­
trato teria sido de que dia então? 

O SR. JOSÉ SERRA - Era de 10.07.95 o con­
trato entre a Perfil e o Dr. Wagner. O contrato entre 
a Perfil e o Banco Vetor é de 24.01 .96. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O con­
trato entre a Perfil e o Dr. Wagner é de 10.07.95. , 

O SR. JOSE SERRA - Exatamente. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a fi r­

ma reconhecida da Perfil em cartório é de 12.07.95. 
Não há erro possfvel, Dr. Wagner. 

O SR. WAGNER BAPllSTA RAMOS - Eu 
acho que há erro de data. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Seria o 
erro do cartório e o erro da datilografia. O cartório 
não erraria junto com a datilografia do contrato. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Não é cartório. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não, é 

registrado no Banco do Estado de Rondônia. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Por que Rondô-

nia? 
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O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não re- O SR. JOSÉ SERRA - Mas a Perfil com a Ve-
gistrei esse parecer. tor também é anterior, o que é estranhíssimo. Lógico 

O SR. RE ATOR (Roberto Requião) - Vamos que é estranho. Se não tenho contrato com Pemam-
esclarecer. O que tenho aqui é o reconhecimento da buco, contrato alguém sem ter nada com Pemambu-
firma da Perfil, feito pelo Banco do Estado de Ron- co? Contrato depois de contratar com Pemambuco. 
dônia em São Paulo, Agência 918 de São Paulo, da- É lógico! 
tado de 12-07-95, portanto, não há erro possível na b SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena-
observação do Senador José Serra. dor, no começo expliquei que fui procurado pela ins-

O SR. JOSÉ SERRA - Como? tituição e fiz um contrato para fazer outras prefeitu-
O • ELA OR (Roberto Requião) _ Não há ras; não fiz contrB:to para fazer Pemambuco. 

erro possível quanto a sua ob~rvação. Dois dias O SR. JOSE SERRA - Não, mas entre as duas 
e Pernambuco. 

depois. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
OS . P E IDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 

a palavra o depoente, Dr. Wagner. 

O SR. JOSÉ SERRA - E o contrato entre o 
Govemo de Pemambuco e a Veto r? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O con­
trato entre o Govemo de Pemambuco e a Vetor é de 
10 junho de 96. 

O SR. JOSÉ SERRA - Pois bem, o Dr. Wag­
ner recebeu a sua remuneração no dia 10 de agos­
to. Recebeu cerca de R$150 mil entre o dia 7 e o dia 
10 de agosto. Quer dizer, como é possível trabalhar 
sem ter contrato anterior com Pemambuco? Em 
apenas dois meses produziu-se uma remuneração 
de R$150 mil em tomo desse trabalho e, no entanto, 
o contrato entre a Perfil e a Vetor se fez muito antes 
do contrato de Pemambuco, o que me faz crer -
essa é uma idéia que surge para um observador 
mais ingênuo - que o Dr. Wagner, antes de qualquer 
contrato, já trabalhava para esse pessoal. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em 24 
de janeiro de 96, o contrato entre a Perfil e a Vetor 
coloca como cláusula resolutiva a manutenção do 
contrato da Perfil com o Dr. Wagner. 

O SR. JOSÉ SERRA - O contrato da Perfil 
com o Dr. Wagner existia, mas não o contrato com 
Pern.lmbuco, ou seja, ele foi colocado para assesso­
rar sem que houvesse contrato com o Estado de --Pernambuco. O que me leva a crer, talvez ingenua-
mente, que já houvesse ~m trabalho sendo desen­
volvido e não por cheques registrados, i~o de 
renda, etc com outro tipo de remuneração. Pelo menos 
ingenuamente, se poderia interpretar dessa maneira, 
porque essa questão das datas é muito estranha. 

O SR. PRESIDENTE (Bem ardo Cabral) - Qual 
a explicação Dr. Wagner sobre essa divergência de 
datas? 

OS . WA NE BAPTISTA RAMOS - O meu 
contrato com a Perfil é anterior ao contrato de Per-
nambuco. 

tenho contrato ... 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Vou 

chamar a matéria. V. S· vai responder ao Senador 
Requião, que é o Relator, objetivamente, se não va­
mos trocar perguntas e respostas sem chegar a con­
clusões. 

Primeiro, Senador Roberto Requião tem a pa­
lavra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quero 
saber qual é o objetivo da cláusula de sigilo. O que 
V. S· ocultou, quais os conhecimentos técnicos, ha­
bilidades pessoais ocultadas na cláusula de sigilo 
presente no seu contrato 'com a Perfil e no contrato 
da Perfil com o Banco Veto r? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A pa­
lavra sigilo, aí, não tem significativo, tanto não tem 
significati.VQ. que cedi os disquetes para a própria 
Perfil. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quais 
foram os Municípios que V. S· atendeu pela Perfil na 
emissão de tftulos? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ne-
nhum. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas V. 
S· acabou de me dizer que tinha feito trabalhos para 
outros Municípios. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Na mi-. . 
nha exposição, acabei de dizer que eles me trouxe­
ram vários Municípios e alguns Estados que não 
reuniam as condições constitucionais. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Gosta­
ria que V. S' citasse os Munieípios que foram exami­
nados para a Perfil t! que não reuniam as condições 
constitucionais. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ribei­
rão Preto. Vou lembrar alguns: Ribeirão Preto, Natal, 
Cuiabá. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Des­
culpe interrompê-lo. Gostaria que V. S' precisasse 
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as datas, para definir para o Senador Requião em O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E é o 
que ano isso aconteceu. de Pemambuco também? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - No O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Para 
ano de 1995. Pernambuco, fiz um trabalho que ficou por lá. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E utili-
nador Requião, ele falou Ribeirão Preto, Natal... zou o mesmo ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ribei- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Distri-
rão Preto, Natal, Cubatão ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Cu­
batão. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ribei­
rão Preto, Natal, Cubatão ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Jundiaf? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 

Jundiaf? Não. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - São 

Bernardo? 
O SR~ WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Gua­

rulhos? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 

Eles vieram diretamente para a Prefeitura. Não levei 
os que vieram diretamente para Prefeitura. Para 
quem me procurou diretamente na Prefeitura, não 
indiquei nenhuma instituição. Não fiz referência a 
banco "a", "b" ou "c·. Quem procurou a Prefeitura foi 
atendido via Prefeitura. S6 fiz esse atendimento, que 
cobrei, s6 fiz um. Ele me trouxe um outro: Cuiabá. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) -v. SI foi 
remunerado pelo Banco Divisa? -O SR. VlLSON KLEINUBING - E Estado? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Esta­
do? Depois, recusei o Estado de Santa Catarina. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. SI 
s6 pode responder ao Sr. Relator. O eminente Sena­
dor Vilson Kleinübing está ajudando o Relator. 

Senador Requião, V. Ext tem a palavra. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Tenho 

em mãos uma planilha, que provavelmente é do Ex­
cei, preenchida com dados básicos para a correção 
dos valores a serem obtidos pela emissão dos títulos 
que poderiam vir a cobrir precat6rios. 

Esta planilha foi encontrada em Jundiaf, em 
São Bernardo do Campo e em Pernambuco. Trata­
se da mesma planilha, contém os mesmos erros de 
português e de datilografia. É impressa por impres­
soras diferentes, mas se trata da mesma planilha. 

Essa planilha é de sua autoria? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Esta 

planilha é de minha autoria. O disquete que continha 
essa planilha foi cedido para São Bernardo e para 
Jundiaí. Eu não tive nada com o Vetor. 

buf o disquete a todos que me procuraram. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI 
entregou o disquete para Santa Catarina também? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
Entreguei o disquete para o Banco Perfil. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas o 
Banco Perfil trabalhou em Santa Catarina? V. S' tem 
notícia disso? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A plani­

lha de Santa Catarina é exatamente a sua planilha. 
A sistemática de cálculo utilizada é igual à sua. Na­
planilha de Santa Catarina, apenas foi corrigido a 
falta do ·0· na relação dos precat6rios pendentes, 
quando da posição em 31.10.96. É exatamente a 
mesma planilha. São exatamente os mesmos cálculos. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Mas 
não distribuí o disquete para Santa Catarina. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não 
teve a sua interferência? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­

sidente, por enquanto, essas são as perguntas do 
Relator, que considera não respondida satisfatoria­
mente a questão do sigilo do especial ou know how, 
objetos dessas cláusulas. Penso que essas pergun­
tas foram elucidativas. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, se o no-

bre Relator Roberto Requião permitir, eu gostaria de 
acrescentar que fica caracterizada indiretamente a 
falsidade da afirmação do depoente de que não tra­
balhou para o Vetor. Ele trabalhou para a Perfil, que 
fez um contrato com o Veto r, cuja cláusula era de 
que ele trabalhasse. Se isso não significa contrata­
ção indireta, a lei da gravidade funciona ao contrário. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sena­
dor José Serra, a observação de V. Ex' é pertinente. 
Mas o mais estranho é que ele trabalhou para a Per­
fil, que vendeu o seu trabalho para o Vetor. Ele dava 
a quem queria graciosamente. Ele vendeu para a 
Perfil, que vendeu para o Vetor. E, depois, ele dá de 
presente a planilha para o Banco Vetor trabalhar em 
Santa Catarina sem nenhuma remuneração. Há uma 
oscilação entre o trabalho remunerado e a gentileza. 
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O SR. JOSÉ SERRA - Mas carimbado, porque O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
o contrato entre a Perfil e o Veto r continha, como Wagner Baptista Ramos, tem a palavra. 
cláusula de eficácia, a participação do Dr. Wagner. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. 
Logo, ele trabalhou para a Perfil. Relator, gostaria de dizer a V. Ex' que não precisa 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- pOr em votação; coloco à disposição desta Comis-
nador José Serra, a pergunta deve ser feita direta- são todo esse sigilo. E não tenho - V. Ex' pode ver 
mente à testemunha. a época . em que esses pedidos entraram no Banco 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, a partir Central - ligação nenhuma. Ligo para o Banco Cen-
dessa observação, quero sublinhar que estamos trai para resolver meus problemas. E ligo muito pou-, 
diante de testemunhos falsos do mesmo teor dos coo V. EX- pode quebrar meu sigilo bancário, meu si-
que foram apresentados no dia de ontem e que o gilo telefOnico, meu sigilo fiscal, e não verá nenhum 
Senador Esperidião Amin ressaltou, com tanta ên- relacionamento meu com o Banco Central. V. Ex' 
fase. Creio que se trata de um desrespeito à Co- verá um relacionamento no dia a dia, na profissão 
missão, a menos que haja retratação até o final, que exerço, quando cuido da minha prefeitura. É 
Afirmaçoes como essa de. que ele nunca teve muito difrcil eu ligar para o Banco Central constante-
nenhuma relação com a Vetor, mas fez um docu- mente. 
mento atestando a idoneidade, a qualidade dessa O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI 
instituição, trabalhou para ela indiretamente me- não conhece ninguém no Banco Central? 
diante um contrato cuja eficácia dependia de que O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Co-
ele fosse . ~ . homem da Perfil trabalhando para a nheço muitas pessoas no Banco Central. 
Vetor. . O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por 

Portanto, é um problema de lógica - não de ju- exemplo. 
rista -, pelo menos é de bom-sensomostrar que há O SR. BAPTISTA RAMOS - Co-
uma falsidade clara, um testemunho falso claro dian- nheçO' algumas pessoas: o Ari, as pessoas que fa-
te desta Comissão. zem análise, a Maria Helena, conheço o Sr. Jairo da 

Em seguida vou passar às minhas perguntas, Cruz, conheço o próprio, aliás, conheço não, quando 
mas quero deixar isso caracterizado. o Dr. Alkimar era Diretor da Dívida Pública, estive 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Utilizan- várias vezes com ele. 
do a minha prerrogativa de Relator, acorre-me uma O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Aqui ou 
argumentação que gostaria expor: se o trabalho tão em São Paulo? 
importante do Dr. Wagner Baptista Ramos é com- O SR .. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sem-
prado pelo Brasil inteiro e solicitado por prefeituras pre aqui. 
às quais serve graciosamente e se consubstancia O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
basicamente nessa sistemática de cálculo - fica aqui Sempre aqui em Brasnia? 
um aviso, quando falei em Excel, referia-me a um O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sem-
programa de computador, a uma planilha eletrOnica 
e não ao banco; digo isso apenas para evitar inter­
pretações duvidosas -, é cedido graciosamente em 
algumas circunstâncias e em outras não, o que me 
faz acreditar que na verdade o sigilo é relativo à téc­
nica de aprovação do processo no Senado Federal e 
no Banco Central. 

Gostaria que o Dr. Wagner Baptista Ramos me 
dissesse - uma vez que, necessariamente, como 
ocorreu com todos os outros depoentes nas circuns­
tâncias do seu depoimento, iremos quebrar seu sigi­
lo bancário e telefOnico, pessoal, celular, residencial, 
de escritório etc - com que pessoas do Banco Cen­
trai mantêm qualquer tipo de relação e que podem 
ter sido objeto de contatos telefOnicos, pessoais, de 
qualquer espécie, que possam vir a ser apurados 
por esta CPI. 

pre aqui em BrasOia. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­

nador José Serra, continua V. Ex' com a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

V. EX- me pennite usar da palavra pela ordem? 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pois 

não. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Se puder, gos­

taria que o depoente declarasse nome e sobrenome 
das pessoas citadas há pouco. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
conheço. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Não sabe? 
. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra o Senador José Serra . 

• 
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O SR. JOSE SERRA - Tenho algumas per- dúvida, se, pela sua palavra pela ordem, já obteve 
guntas, Sr. Presidente. resposta satisfatór.a à sua indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - An- O SR. CARLOS WILSON - Não, não ficou ne-
tes dp. V. ExI iniciar as perguntas, o Senador Rober- nhuma dúvida. Ele respondeu que não prestou ne-
to Requião requer que seja quebrado o sigilo fiscal, nhuma assessoria ao Senado. 
bancário e telefónico do Sr. Wagner Baptista Ra- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ne-
mos. nhuma, exato. 

S. SB mesmo acaba de declarar que não tem Dr. Wagner, V. SB pode responder à indagação 
nada a esconder, de modo que penso que está do Senador José Serra. O senhor ouviu bem? 

aprovado o requerimento. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ouvi. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Aprova­

do pelo Plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pelo 
Plenário. 

O SR. (Não Identificado) - (Fora do microfa-
ne.) 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - De 
qualquer maneira o Plenário tem de ser ouvido. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A atitu­
de individual não tem ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ape­
nas para ficar caracterizado que o Plenário aprovou, 
mas que antes da aprovação o próprio depoente já 
havia declarado que propunha a quebra de seu sigi­
lo fiscal, bancário e telefónico. 

Senador José Serra, tem V. Ex' a palavra. 
• 

O SR. JOSE SERRA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. A Secretaria da Fazenda do Município 
de São Paulo determinou à Corretora Banespa a 
realização de diversas operações por meio de ofí­
cios. Nesses ofícios constavam todas as característi­
cas dos títulos a serem comprados ou vendidos: nú­
mero, data de vencimento, preço unitário. Todas as 
características da operação de compra e venda -
valor, deságio, rentabilidade embutida -, como deter­
minava a empresa com quem seria feito o negócio, 
determinava a corretora à Secretaria da Fazenda do 
Município de São Paulo. 

Pergunto, em primeiro lugar, se esse procedi­
mento é corriqueiro na negociação com títulos públi­
cos, se tais empresas foram selecionadas por algum 
criténo específico - leilão, tradição em operações 
com a Prefeitura etc. -, e se algumas dessas opera­
ções chegaram a ser sugeridas pelo Banespa, com 
ênfase tal, que o então Secretário, Celso Pitta, es­
crevia ofícios estabelecendo todos esses critérios e 
recomendando diretamente a empresa com que se­
ria feito o negócio? Esta é a primeira pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - An­
tes do Dr. Wagner responder, pergunto ao Senador 
Carlos Wilson, apenas para que não paire qualquer 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) -
Pode responder. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A par­
tir de 1994, as ordens de venda da Prefeitura de São 
Paulo passaram a ser especificamente por ordem do 
Sr. Secretário. As corretoras indicam ou o Banespa 
ou a Prefeitura, mas o Banespa não vende, indica à 
Prefeitura e esta é quem indica ao Banespa se ven­
de ou não. 

Então, a corretora A, o banco A, ou B, ou C 
pode ir direto ao Banespa, pode ir direto à Prefeitu­
ra, que mesmo assim o Banespa nos comunica: 
·Olha, fulano de tal quer comprar, fulano de tal quer 
vender", mas a auturização específica é do Secretário. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Então, a paixão pelo 

Negocial, por exemplo, era do Secretário e de V. SB? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
não tenho poder para isso. 

Deixe-me falar para o Senador o seguinte: isso 
não é uma paixão, foi uma determinação do Secre-

• 

tário, porque, anteriormente, o banco tinha uma au-
torização para comprar e vender. 

• 
O SR. JOSE SF.RRA - O Negocial, inclusive, 

Sr. Presidente, só para lembrar, ontem foi apontado 
pelo depoente Ibraim Borges como uma instituição 
que operava nos mesmos moldes que a instituição 
Split, que, na verdade, havia agenciado o seu papel 
de laranja, por ele reconhecido. Portanto, a Negocial 
foi apontada, inclusive aqui, como uma instituição 
dessa natureza. E o que nos diz aqui o coordenador 
da dívida pública é que ele não tinha nenhuma res­
ponsabilidade por isso, que a responsabilidade exclusi­
va era do então Secretário de Rnanças, Celso Pitta. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
não. Entendi que o senhor falou da paixão pelo ne­
gociaI. Estava achando que era o negocial, de modo 
pejorativo. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, o senhor está 
vendo que a instituição atua de maneira tão desabri­
da que já tem um nome pejorativo, Negocial. Mas 
ela realmente se chama Negocial. 



• 

• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 8 05149 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Então, sas instituições - as escolhidas -, na verdade, rece-
Senador, se o senhor me permitir, vou dar uma ex- bem um prêmio. 
plicação. Essas operações de venda eram feitas di- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena-
retamente pelo Banespa, com uma garantia de liqui- dor, esse campo não é de minha competência. Nao 
dez de 0,20. poderei ficar discutindo com V. Exil. Isso foi matéria 

I 

O SR. JOSE SERRA - Não foi isso que per- já publicada anteriormente. A Prefeitura já se defen-
guntei. deu perante o Tribunal de Contas. Tão logo foi essa 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Vou questão denunciada lá atrás, a Prefeitura se defen­

responder ao senhor, se me permite, senão fica tam­
bém muita.pressão e a gente não consegue. 

Isso tinha uma sobretaxa, pelo financiamento, 
de 0,20. Então, o que acontece? O Banespa com­
prava e vendia com uma taxa de financiamento 
acrescida de 0,20, para ele poder garantir essa liqui­
dez. Quando foi mudado o critério de o Secretário 
autorizar individualmente cada operação, ele reduziu 
esse 0,20 para 0,08, de forma gradativa. Começou 
0,20, 0,19, 0,16, até chegar no 0,08. Então, aquela 
autonomia que o Banespa tinha de comprar e ven­
der sem interferência da Prefeitura custava à Prefei­
tura um sobrepreço de 0,20. O que fez a Prefeitura? 
A partir de agora, as ordens têm que ser específicas. 
Tanto faz se procura a Prefeitu ra ou se procura o 
Banespa, as ordens têm que ser específicas, mas 
esse delta de 0,20 vai passar a ser 0,08. Então, foi 
por causa disso que houve a mudança no critério. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Não perguntei a causa. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Estou 
lhe dando uma explicação. 

I 

O SR. JOSE SERRA - Perguntei se o procedi-
mento é corriqueiro e se as empresas selecionadas 
pela Prefeitura foram selecionadas segundo algum 
critério: leilão, tradição em operações com a Prefei­
tura, probidade - como é o caso da Negocial, que 
era sempre escolhida - coisas assim ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Quais os critérios, Dr. Wagner? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Vou 
falar já. Vou falar. Senador, foram feitas poucas ope· 
rações de vendas, foram feitas para três ou quatro 
instituições. E o critério foi a média ponderada do 
custo. A Prefeitura não estava preocupada com o 
crédito, não me refiro à credibilidade, mas ao crédi­
to. Por quê? Se uma instituição vai comprar R$15 ou 
R$16 ou R$17 milhões, fica evidente que não é ela, 
mas um grande investidor. Então, a Prefeitura não 
fica preocupada, porque a liqüidação se dá mediante 
o Cetip. 

I 

O SR. JOSE SERRA - Preocupada, não! 
Como houve operações em que a Prefeitura perdeu 
dinheiro, transferiu dinheiro para o setorprivado, es-

deu e o Tribunal de Contas analisou essas coisas ... 
I 

O SR. JOSE SERRA - Bom, mas nós vamos 
chegar aí ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Então, 
dá licença. Como essa denúncia apareceu nova­
mente agora por meio de informações do Banco 
Central, eu tenho a autorização, a incumbência de 
não responder, enquanto a Prefeitura não receber o 
relatório. 

I 

O SR. JOSE SERRA - Como é? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Tenho 

a incumbência de não responder qualquer coisa que 
já foi discutida, enquanto a Prefeitura não tem com­
petência para discutir isso aí. 

I 

O SR. JOSE SERRA - O Presidente ouviu 
essa afirmação? 

• 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - E uma 

competência. Eu tenho a minha competência. 
I 

O SR. JOSE SERRA - O depoente está anun-
ciando que não vai responder nada. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não! 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não! 

Vou esclarecer. A Presidência está aqui para isso. 
Ele quer esclarecer ao eminente Senador José Ser­
ra que não tem competência - no sentido de atribui­
ção - para responder por esse tipo de negociação. É 
isso? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - É isso. 
Não tenho competência. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
tinua V. Ex· com a palavra, Senador José Serra. 

I 

O SR. JOSE SERRA - Em 1!1 de dezembro de 
1994, a Prefeitura vendeu, para a Contrato DTVM, 
títulos no valor de R$51.7 milhões, ou seja, vendeu 
títulos no valos de R$51 .7 milhões; recomprou esses 
títulos, no mesmo dia, por R$53.5 milhões. É como 
vender um automóvel por R$10 mil e comprar por 
R$12 mil no final da tarde. O relatório do Banco 
Central afirmou que a realizaçao dessa operação te­
ria sido absolutamente desnecessária e que teria 
causado um prejuízo à Prefeitura - ao Fundo de li­
quidez - da ordem de R$1 .8 milhão de reais. Per­
gunto ao Dr. Wagner se ele concorda com essa in­
terpretação dos fatos. 
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O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. dar essa resposta de público, o que, evidentemente, 
Mas eu vou pedir ao Senador, mais uma vez, que representa um desrespeito à CPI. O que o Senador 
me libere desse tipo ... , porque não é minha compa- José Serra estaria anunciando, ainda que de forma 
tência. Eu não ten,ho competência... oblíqua, é que ele, ao final, poderá requerer a prisão 

O SR. JOSE SERRA - Eu não concordo com de V. Si não só por falta de respeito, mas por falso 
essa liberação. testemunho. Quero deixar bem claro, lhe advertir 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu que o senhor está numa CPI que lhe garante todos 
não tenho competência funcional. os' direitos possíveis, mas que não permitirá que o 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele senhor falte çom a verdade a ela. 
quer dizer que não tem condições para responder... Antes de o senhor responder ao Senador José 

O SR. JOSÉ SERRA - Ele tem condições, pois Serra, o Senador Esperidião Amin foi citado e, pelo 
já esteve aqui e, numa reunião informal com a Rela- Regimento, citado, a Presidência é obrigada a lhe 
toria, dissertou sobre esse assunto. conferir a palavra, o que faço neste momento. -O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Foi O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quero fazer aqui 
uma reunião informal e eu não tenho competência dois comentários, Sr. Presidente, em função da cita-
nas minhas atribuições. ção. Não há nenhuma analogia entre o procedimen-

, 
O SR. JOSE SERRA - Acho que isso é muito to do Senador José Serra e o procedimento que 

grave, Sr. Presidente. adotei ontem. o Senador José Serra está, evidente-
O SR. PRESIDENTE (Bema,rdo Cabral) - Um mente, enveredando por uma outra trilha, pela trilha 

momentinho, Senador... da intimidação. Eu fiz o requerimento ao término das 
O SR. JOSÉ SERRA - É o Coordenador da minhas perguntas e não durante as minhas pergun-

Dívida Pública do Município de São Paulo que se re- tas. O Senador José Serra não fez a última pergun-
cusa a explicar uma operação de perda para o Muni- ta. Ele está formulando perguntas, e eu afirmo, com 
cípio de alguns milhões de reais. Isso é grave. É al- todo o respeito que tenho por S. Ex', que não há si-
guém que hoje já mentiu para esta comissão, quan- milaridade moral entre o que S. Ex' está fazendo e o 
do disse que não tinha ligação com a Vetor, quando que eu fiz. 
essa ligação ficou comprovada pela apresentação Segundo, Sr. Presidente: eu também vou tor-
dos contratos. Caiu, portanto, na mesma área de ris- mular perguntas e também quero saber sobre tais 
co que ontem o Senador Esperidião Amin - que é operações. Acho que se deve ter em conta, neste 
um dos grandes participantes desta comissão - momento, o que é a atribuição do depoente. Isso eu 
apontava no caso do Sr. Ibraim Borges. Estamos na acho fundamental para saber se está havendo ou 
mesma faixa de perigo em matéria de desrespeito a não desrespeito, falso testemunho ou equívoco de 
esta comissão, no que se refere à questão da Veto r, informação. 
à qual vamos voltar agora. O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, a pro-

Em seguida, o Coordenador da Dívida Pública pósito, eu só espero que o fato de que estejamos 
de São Paulo vem aqui e, diante da pergunta de um tratando de assunto que não seja de Santa Catarina 
Senador, para que explique uma operação em que e sim de São Paulo, da Prefeitura, não retire a obje-
houve perda de R$1.8 milhão para o Estado, ele se tividade ao Senador Esperidião Amin. Eu não fiz 
declara incompetente?! Mas ele já prestou, informal- uma analogia perfeita com relação à questão de on-
mente, depoimentos. Está simplesmente se recu- tem. Mas é óbvio que houve aqui uma mentira quan-
sando a enfrentar essa questão, o que vai nos levar, do o depoente disse que não tinha trabalhado pela 
na minha opinião, a um tipo de análise semelhante à Vetor. Nós estamos de posse de documentos que 
de ontem, com relação à questão do desrespeito. Eu mostram que ele trabalhou para a Veto r, contrato 
considero um desrespeito a recusa pela resposta. como terceirização, mas como condição de eficácia 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (' Sr. Presidente, ci- de um contrato. O Senador Amin pode achar que 
tado, requeiro a palavra. isso é normal. Vale algo de mentira quando ter a ver 

O SR. PRESIDEN I E (Bemardo Cabral) - V. com Santa Catarina. No caso de São Paulo, a ótica 
Ex' terá a palavra logo a seguir. é outra. Ele põe ou tira os óculos. 

Dr. Wagner, o Senador José Serra acaba de Mas isso é uma hipótese de mentira, que pode 
declarar que à pergunta que lhe foi formulada por ser enquadrada na mesma ... -ele o senhor havia respondido em caráter informal, O SR. ESPERIDIAO AMIN - Requeira, Sena-
em uma reunião, e que agora o senhor ,se recusa a dor. 
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O SR. JOSE SERRA - Eu me permito que não 
julgue o procedimento dos outros. Cada um aqui tem 
que ter liberdade e não coação para fazer as per­
guntas, Sr. Presidente. Está aqui o prejuízo que foi 
dado ao Tesouro de São Paulo, da ordem de 1,8 mi­
Ihao; o depoente se recusa a dizer isso, se recusa a 
explicar. Ou seja, o que o Banco Central diz com 
"quando é absolutamente desnecessária" sugere 
uma fraude. Ele está se recusando a responder, in­
clusive sugere que efetivamente houve a fraude. 
Isso é um desrespeito à Comissão. Eu estava me re­
ferindo, antes, à mentira com relação à questão de 
não ter trabalhado para o Banco Vetor no caso de 
Pernambuco, porque trabalhou, e isso está na docu­
mentação de forma muito clara. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência vai lhe assegurar a palavra, o senhor 
não se sinta intimidado por ninguém. O senhor não 
veio para cá para ser intimidado. A discussão entre 
os Srs. Senadores foge e refoge ao ambiente para o 
qual esta Comissão foi criada. Isso é natural no Par­
lamento quando um Senador faz referência a outro. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, ... 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Os 

Senadores José Serra e Esperidião Amin já registra-
• ram o que quenam. 

Dou a palavra ao Líder do PMDB, Senador Ja­
der Barbalho. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, não ter-. . 

mlnel. .. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não, 

não, um momentinho. É pela ordem .. . V. Ex' tem a 
palavra assegurada. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
efetivamente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Pela 
ordem, V. Ex' tem a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, é 
para ajudar a esclarecer. 

O depoente poderá afirmar que não tem condi­
ção técnica para responder, mas é preciso que fique 
bem claro se ele tem ou não competência, em razão 
da função que ocupa na Prefeitura de São Paulo. 
Ele não pode se negar aqui a dar informação por 
orientação superior. Parece-me que o depoente dei­
xou claro é que há uma orientação da Administração 
Municipal de São Paulo no sentido de que não haja 
uma manifestação em relação a esse assunto. 

Então, é preciso que fique claro para o depoen­
te que ele, estando aqui na condição de Coordena­
dor da Dívida Pública de São Paulo, se está no âm­
bito das suas atribuições acompanhar essas nego-

ciações, e, portanto, ele não estaria aqui para aten­
der a orientação da direção da Prefeitura de São 
Paulo. Em razão da sua função, ele está aqui, se 
acompanhar a dívida pública de São Paulo - no 
caso a que se referiu o Senador José Serra, em re­
lação a essa venda que teria causado prejuízo -, es­
tando no âmbito da sua atribuiçao como coordena­
dor, se "ele responde ou não. 

Parece-me que ficou no ar que há uma orienta­
ção da Prefeitura de São Paulo para não tratar des­
se assunto, porque ele estaria sub judlce adminis­
trativamente na Prefeitura de São Paulo. 

Então, desejo indagar o seguinte: se está no 
âmbito da atribuição dele, e, estando no âmbito, ele 
tem a obrigação de responder. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Wagner, V. S' responde se está no âmbito; V. S' 
responde ao Senador José Serra; V. S' responde 
também se houve orientação superior para que 
-nao ... " 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
não é isso. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - En­
tão, por favor. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Peço 
desculpas ao Senador José Serra. Como o Secretá­
rio vai depor depois de mim, é responsabilidade da 
Administração geral, em primeiro lugar, a captaçao 
de recursos, era do Secretário. Da conversa minha 
com ... 

O SR. JOSÉ SERRA - O Secretário, então, 
quando foi feita essa operação era o Dr. Pitta. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
O Dr. Freitas. Depois de mim tem o Dr. Freitas. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Não, não, não. Na ope-

ração que eu perguntei... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - (inau­
dível). 

• 
O SR. JOSE SERRA - Não. V. Ex' estava na 

Prefeitura nessa época. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Então. 
Mas foi por questões de competência, de hierarquia. 
Numa conversa que tive informalmente com o Sena­
dor Suplicy e com o Relator, eu dei a minha opinião. 
Então, como aqui V. Ex' está querendo o resultado, 
posso dar a minha opinião, mas não é a opinião da 
Prefeitura. Entendeu? Então, como o Secretário está 
vindo aqui... 

, 

O SR. JOSE SERRA - Então, eu quero a sua 
. .-

oplnlao. 



05152 Sábado 8 DIÁRIO 00 SENADO fEDERAL Março de 1997 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. S' mestre de 1994, a partir da decretação do Plano 
vai dar a sua opinião pessoal. É isso o que o Sena- Real, a Prefeitura teve muita dificuldade em refinan-
dor José Serra quer. ciar a sua carteira que estava no Banespa, o qual 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Certo. estava com problemas de liquidez. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como eu e o Logo em seguida, veio o compulsório, em mea-

Senador Roberto Requião fomos testemunhas, é dos de junho e, a partir do dia 02 de dezembro - ele 
fato que ... foi editado no dia 12 para valer a partir do dia 02 -, 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele esse compulsório foi elevado em 100%. Então, com 
deu uma opinião pessoal. o compulsório a 100% e retroativo a seis meses, ge-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - ... 0 Dr. Wagner rou-se um certo desequilíbrio no custo de financia-
Ramos analisou, porque foi perguntado, cada uma mento. 
das operações, do tipo de operação, e exemplifica- Então, a margem com que esse pessoal havia 
mos naquele dia as operações mencionadas e anali- comprado esses títulos não suportava o custo de fi-
sadas no relatório do Banco Central e perguntamos nanciamento que o Banespa e o próprio mercado 
a ele qual a análise. Acho que seria importante que estavam cobrando. 
ele aqui pudesse fazer uma análise. O que a Prefeitura fez naquele dia? E essas 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. S' não são atribuições minhas ... 
, 

pode fazer a análise. O SR. JOSE SERRA - São atribuições do Se-
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Certo. cretário Celso Pitta. 

Quero pedir... O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Atribui-
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço ções da Administração, não do Celso Pitta. 

a todos que façam silêncio para ouvinnos o depoente. O SR. JOSÉ SERRA - Se não eram de V. SI, 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - ... des- não eram do Secretário Celso Pitta ... 

culpas à Presidência e ao Senador, porque jamais O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
quis ter algum ato de rebeldia aqui ou de repúdio à tenho competência para ... 
CPI. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 

O SR. JOSÉ SERRA - Então, peço que res- vou permitir que o Srs. Senadores induzam a uma 
ponda a pergunta, a sua opinião pessoal. resposta o depoente. Se o depoente está declaran-

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Pois do, ou ele precisa quem é ou não, mas não vamos -nao. , interromper, porque, do contrário, isso dá uma idéia 
O SR. JOSE SERRA - Eu repito. de que os Senadores estão induzindo a uma respos-
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Então, ta, o que é absolutamente proibido por lei. 

eu vou ... 
O SR. PRESIDEN I E (Bemardo Cabral) - Não 

precisa repetir; 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu vi a 

operação, e, no dia ... 
O SR. JOSÉ SERRA - É que o Senador Klei­

nübing não está sabendo qual é a operação, e a par­
ticipação S. Ex' é muito importante. 

É uma operação que implicou vender títulos 
num dia para contrato por 51,7 milhões e recompra 
desses trtulos no mesmo dia por 53,5 milhões. Por­
tanto, um prejurzo de 1,8 milhão, numa operação 
considerada absolutamente desnecessária pelo 
Banco Central, pela Comissão. 

Eu perguntei se V. SI concorda com a interpre­
tação dos fatos. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
concordo com a interpretação dos fatos do Banco 
Central, porque, nesse dia, 01/12/94, várias institui­
ções tiveram problemas de liquidez. No segundo se-

Com a palavra o depoente. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Come­

çou a haver uma série de dificuldades para se finan-, 
ciar alguns tipos de papéis da Prefeitura. Nesse dia 
12 , várias ir'\stituições estavam com problemas. 
Quando começou essa primeira grande crise, que foi 
em junho, a Prefeitura de São Paulo não comprou 
um papel de uma corretora que estava com esse pa­
peI. Não comprou e essa Corretora quebrou com o 
papel. No dia seguinte, tivemos muita dificuldade 
para financiar o papel, porque o tomador desse pa­
pei era o Bamerindus, um dos grandes financiadores 
de dinheiro no Banespa. Aí ele foi um dos que pas­
sou a não dar o dinheiro. 

A partir desse episódio, a Prefeitura veio ~ ;J'::: . 
blico e disse lue iria dar liquidez nesses lOS e 
que iria fazer um socorro a algumas instituiçues. En­
tão, o que a Prefeitura começou a fazer? A Prefeitu­
ra começou a fazer a troca do lastro. A Prefeitura 
não est .. lVa comprando papel ou vendendo papel; 
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ela simplesmente estava trocando papel selicado O SR. JOSÉ SERRA - No mercado. Qual a 
por papel cetipado na mesma taxa, dando o mesmo idéia básica? Falta liquidez no mercado, instituições 
financeiro. Assim, a Prefeitura não tinha desencaixe carregam títulos da Prefeitura. Se elas quebrarem, 
financeiro; não tinha um tostão de custo para a Pre- comprometem a Prefeitura. Então, esta vem e ajuda. 
feitura. Esse é um primeiro argumento, não é nem o mais 

Quando chegou o dia 12 de dezembro, em que importante, mas é um primeiro. Ora, aqui há um pro-
se fizeram essas operações, ela fez uma troca de blema de ordem da operação. A Prefeitura começou 
lastro, porque a Prefeitura não tinha esse papel; o vendendo título, e não comprando. Logo, se havia 
papel já estava com as corretoras, e a Prefeitura fez problema de liquidez, ela tirou liquidez do mercado e 
uma troca de lastro com uma venda adicional. . na primeira operação não acrescentou. 

A Prefeitura fez essa venda adicional, a que V. Segundo, com relação à questão cetip/selic -
Exl está se referindo - os 51 milhoes -, a uma taxa não sei se V. Exl tem presente - os títulos Selic 
de 53% - está aí nesse mesmo papel que V. Ex' têm como garantia reservas bancárias. Então, eles 
tem - e outra de 0,38%. O custo desse dia no Ba- têm uma liquidez mais imediata, e o custo envolve 
nespa foi a 1,60, sendo que ficou um mês para a uma taxa menor do que o Cetip, que não tem essa 
Prefeitura a 1,16. No dia da intervenção do Banespa garantia. O que ele quis dizer é que a instituição ti-
no RAET, o Banco ficou em aberto com papéis da nha papel Cetip - da Prefeitura - que ele trocou 
Prefeitura no valor de 470 milhões de dólares. por Selic (esta é a lógica) no mesmo montante, 

Então, era sim um momento de crise e liquidez para dar à instituição um título melhor para que ela 
absoluta -' dia 29 de dezembro de 1994 -, porque ia não corresse perigo e, portanto, viesse comprome-
sair em 01 de dezembro de 1994. O que a Prefeitura ter a Prefeitura. Essa é a explicação dada aqui a 
fez naquele momento foi uma intervenção, trocando todos. Acontece que isso poderia ser verdadeiro 
o lastro. Ela não vendeu nem comprou, mas fez uma caso a premissa de onde se parte fosse verdadeira. 
troca de lastro, dando uma venda adicional com Ii- Na verdade, não houve a troca de lastro. O que é 
quidez, custo de oportunidade de financiamento. isso? Trocar títulos Selic por títulos Cetip, isso não 

Para que V. Exl tenha uma idéia, hoje a Prefei­
tura tem dois papéis: os selicados e os cetipados. 
Esse custo no Banespa é hoje 0.22 a média, para a 
prefeitura, e 0.50 no Banco do Brasil. A média da 
carteira está em tomo de 33 a 35. Hoje, com a atua­
ção que a Prefeitura fez no mercado - neste mo­
mento que o mercado está bem líquido e o papel da 
Prefeitura é aceito -, ela tem ainda um custo de car­
teira de 0.33 em média. O Banco central descasou 
uma operação feita num contexto e atribuiu um pre­
juízo que a Prefeitura não teve, se comparado no 
seu custo de carregamento. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Entendi. Dado o cará-

ter técnico do assunto, essa colocação já havia sido 
feita pelo Dr. Wagner, informalmente, pois eu havia 
lido. Pediria a V. Exl , pois haverá a necessidade de 

• um pingue-pongue. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Exl tem a palavra garantida para perguntar. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Quero afirmar, com 
to a a clareza, para os Srs. Senadores, que a expli­
cação do Dr. Wagner é falsa. Ele diz, em primeiro lu­
gar, que havia problemas de liquidez nas corretoras. 
Qual a idéia básica? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - No 
merca o. 

aconteceu. O fundo da dívida, em primeiro lugar, 
não adquiriu qualquer papel existente na carteira da 
Contrato. 

Ele diz que houve troca; ele nao adquiriu. E to­
das as operações do fundo da dívida da Prefeitura 
com a Contrato, no dia 1 !//12/94, foram com títulos 
Selic. Não houve isso, ou seja, está dizendo que não 
houve. Lembro-me de que o Relator Roberto Re­
quião, à época, me fez a seguinte observação: 
·Olha, foi uma explicação convincente." Isso não 
houve. Além do mais, se o mercado estava sem li­
quidez - tal como eu disse -, como fazer uma colo­
cação adicional de títulos de 51,7 milhões? Se o 
mercado está sem liquidez, eu vou escolher esse 
momento para colocar 51 ,7 milhões de títulos? É 
evidente que, se o mercado está sem liquidez, faço 
uma 9pera~0 compromissada, trato de colocar ven­
da definitiva, porque vou obter um deságio muito 
maior. Além disso, como pode o Dr. Wagner alegar 
que colocou junto à Corretora Contrato, na venda 
adicional de títulos, os títulos que ele alega serem 
Cetip, que teriam sido resgatados por dificuldades 
de mercado? Ora, não faz sentido. Portanto, essa 
explicaçao - é importante que se tenha presente - é 
falsa. Houve uma perda. Aquela idéia primitiva de 
que se vende um automóvel por 10 e compra-se por 
12, no final da tarde, é absolutamente verdadeira. 
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Os seus dois argumentos não são pertinentes. Não O SR. GILBERTO MIRANDA - Gostaria de ler 
deu mais liquidez ao mercado, porque estava ilíqui- para o Senador José Serra o que o Banco Central 
do, segundo ele. E, na troca de lastro, simplesmente escreveu ao Senado Federal, no relatório mandado 
não houve troca de Selic por Cetip. Portanto, a base ao plenário do Senado e depois remetido à Comis-
está errada. são de Assuntos Económicos para análise da emis-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. são de títulos no dia 26/10/94 - quase um mês antes 
Wagner, o que o senhor tem a dizer ao comentário desse episódio do custo do dinheiro - e do fato de 
do eminente Senador José Serra? estarem mais caros pela situação de dificuldade do 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena- Banespa e dos títulos do Estado de São Paulo. 
dor, foi trocado papel curto por papel longo. O se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
nhor pegou o papel de 97 contra o papel de 95, à Ex' pode proceder à leitura, Senador. 
taxa de 0,30%, para os dois lotes. Então, para os O SR. GILBERTO MIRANDA - Relatório do 
dois lotes, o senhor deu 51.333 e não teve um de- Banco Central do Brasil - Parecer Dedip, Diari nll 

sencaixe na Prefeitura. Se o senhor pegar a plani- 94/943, Sr. Diretor do Dipon, 26/10/94, página 6 - ao 
lha, verá que é bem clara. Senado Federal. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pela ordem, Sr. "Item XVII - Ademais, os títulos do Mu-
Presidente. nicípio de São Paulo vêm tendo o seu custo 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - An- de financiamento baseado na taxa paga pe-
tes de conceder a palavra a V. Ex' pela ordem, Se- los papéis do Estado de São Paulo, acresci-
nado r, alguns companheiros que se encontram aqui, dos de um spread. Essa característica, pro-
não muito afeiçoados a essa linguagem de Selic e vavelmente resultante de algum acordo en-
Cetip, fizeram-me um bilhete pedindo que esclareça tre a Prefeitura Municipal e o Banespa (ban-
ao público, numa espécie de tradução, para que o co do Estado, banco responsável pelo giro 
público entenda o significado de Selic e de Cetip. da dívida), onera excessivamente o giro da 
Antes de conceder a palavra ao Senador Gilberto dívida municipal". 
Miranda, V. SI, por favor, poderia dar essa explica- Isso é muito importante, SI'S. Senadores. 
ção, mas no microfone. "A falta de liquidez no mercado de pa-

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O Se- péis estaduais e municipais tem ampliado 
lic é uma câmara de compensação onde os títulos ainda mais esse custo, na medida em que a 
públicos são compensados e têm uma garantia real taxa de financiamento do Estado de São 
do Governo Federal; ele é a reserva di reta. Então, Paulo está bastante elevada. Assim sendo, 
se alguma instituição tiver papel selicado e tiver al- o momento não se mostra adequado para 
gum problema de liquidez, está garantido. uma elevação da dívida total girada no over-

O SR. PRESIDENTE Bernardo Cabral) - Está night". 

garantida. E o Cetip? Mandava o Banco Central, num relatório assi-
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O Ce- nado pelo seu Diretor ao Senado Federal, dizendo 

tip é câmara de compensação; e a câmara de com- exatamente o que o depoente está dizendo, que o 
pensação é uma câmara de papéis privados. Che- custo estava elevado e que o mercado não estava 
ques. É o CDI. Ele é um pouco mais caro porque aceitando papéis municipais e estaduais. 
não tem a garantia do Governo. Falei em Selic e Ce- O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
tip quanto ao custo da carteira, à média ponderada. te, peço a palavra pela ordem. 
O que fizemos foi troca de título curto por título lon- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pela 
go. ordem, o Senador Gilberto Miranda deu um esclare-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A cimento. Vou ter que devolver a palavra ao Senador 
palavra continua com o Senador José Serra, mas o José Serra, antes de conceder a palavra a V. Ex', , 
Senador Gilberto Miranda pediu pela ordem. E sobre Senador Casildo Maldaner, para que haja um escla-
a matéria, Senador? recimento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - É sobre a ma- O SR. JOSÉ SERRA - Tenho duas observaçó-
téria. es. Primeiro, é de se espantar que, diante de tal re-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- latório, o Senado tenha aprovado essa operação e 
nador José Serra, o Senador Gilberto Miranda pede que o Senador Gilberto Miranda não tenha se levan-
a atenção costumeira. tado contra, dada a precariedade ... 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Qual O SR. PRESIDENtE (Bernardo Cabral) - An-
foi a sessão da aprovação, Senador? tes de conceder a palavra a V. Ex', indago do Sena-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Esse, Senador dor Casildo Maldaner se quer falar sobre a matéria? 
Bernardo Cabral, foi o primeiro relatório do Banco O SR. CASILDO MALDANER - Sim, Sr. Presi-
Central. Agora, Senador, V. Ex' fez a emenda, na dente. 
Constituição, do art. 33 das Disposições Constitucio- O SR. PRESlDEN I E (Bernardo Cabral) - Tem 
nais Transitórias e o Senador Bernardo Cabral era o V. Ex' a palavra. 

Relator. O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, -- . 
Entendo que o Senado Federal simplesmente 

estava cumprindo a sugestao de V. Ex'. Se o título 
está caro ou se está barato, o Senado Federal não 
tem que entrar nessa discussão, pois respeita a 
Constituição que dá direito à emissão dos oitavos 
aos estados e municípios. Não cabe ao Senado 
essa repressão de V. Ex<'. 

O SR. JOSÉ SERRA - Isso não tem nada a 
ver. Tenho que responder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Ex<' a palavra. 

O SR. JOSÉ SERRA - O Senador Gilberto Mi-
randa quer confundir Ana Tereza com a natureza. 
Não tem nada a ver qual a discussão aqui feita de 
que havia dificuldad~ de liquidez. 

Concordei, só que a operação feita foi contradi­
tória com o diagnóstico. Seria o caso de o doente 
estar com febre e eu dar pinga para ele em vez de 
aspirina. Não houve nada. Isso que ele está dizendo 
é irrelevànte. Eu apenas disse e chamo sempre a 
atenção que diante desse quadro se tenha provado. 

Um segundo aspecto é que, na verdade, a 
operação feita tem a ver com a compra e a recom­
pra no mesmo dia que é uma operação específica. A 
Prefeitura vendeu o título e recomprou o título ime­
diatamente. Se fosse um problema de liquidez, seria 
um problema de lógica e não se precisa ser um dou­
tor em economia. Se há um problema de liquidez, o 
que faço? Injeto dinheiro. -Mas ao contrário, come­
çou tirando dinheiro. 

O segundo passo é trocar título de longo prazo 
por de curto prazo e, na verdade, o Dr. Wagner na 
explicação informal - o Relator e o Senador Eduardo 
Suplicy podem confirmar - falou de troca de lastro 
por condições de títulos selic cetip, que são diferen­
tes. Hoje ele muda e vem a respeito da questão de 
longo prazo. Ora, os títulos mais líquido ou com pra­
zo mais longo sao mais caros. Evidentemente, que. 
não poderia haver troca a par. 

Na verdade, tratou-se de uma operação que 
sugere lesão aos cofres públicos. Simplesmente 
isso. As explicações dadas da liquidez e de troca de 
lastro não conferem. Apenas isso. 

Vou passar à outra pergunta, Sr. Presidente. 

a questão que existe é que no dia, segundo o Sena-
dor José Serra, e é reconhecida pelo Coordenador 
da Dívida Pública do Estado de São Paulo, que hou­
ve um prejuízo de mais ou menos R$1.800.000,OO 
em um dia, de manhã até a noite, e o Banco Central 
informa que não é necessário, portanto o mercado 
não estava com essa defasagem naquele dia. 

Talvez para dirimir essa dúvida, invocaria o de­
poimento, se não for possível hoje num outro momen­
to, de um dos sub-relatores da Comissão que nessa 
parte é experiente e que é o Senador Vilson Kleinü­
bing, que, aliás, nesses casos tem tido uma atuação ... 

O SR. PRESIDEN I E (Bemardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, V. Ex' está sendo citado 
pelo erninente Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER - Quero declinar 
que S. Ex' entende a matéria, é um experto e todos 
esses casos de prejuízos de um dia para o outro, no 
mesmo dia - talvez não seja possível hoje, mas em 
uma outra reunião - S. Ex' poderia ajudar a esclare­
cer para todos nós e é fundamental. Poderia ser em 
uma outra reunião para ajudar a nos esclarecer. 

Falo isso, Sr. Presidente, no sentido de uma 
colaboração para elucidar esse caso específico. 

O SR. PRESIDEN I E (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, V. Ex' foi citado nominal­
mente e tem direito à palavra. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
é evidente que tem alguma coisa para ser esclarecida.. 

Ninguém vai vender imóveis quando o merca­
do não está comprando. Ninguém vai procurar ven­
der produtos se o mercado não está comprando por­
que vai vender por um preço muito baixo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Se estiver pre­
cisando de dinheiro, vende. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Se estiver pre­
cisando de dinheiro, não vai recomprar à tarde por 
um valor maior. 

O SR. PRESIDEN t E (Bemardo Cabral) - A 
tese de S. Ex' é outra. 

Continua Sr. Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLElNÜBING - Essa é uma ex­

plicação muito técnica e com divergência inclusive 
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na posição São Paulo com relação às análises do desses lotes de títulos, equivalente a 11 % do total, 
Banco Central. foi recomprado pelo fundo da dívida nove dias após 

Estou há horas documentando fora do proces- sua colocação no mercado. 
so, e precisamos contratar um experto em mercado. Então, foram vendidos títulos no valor de 
Precisamos ter uma reunião de terça-feira um tercei- R$86,2 milhões, uma parte desse lote foi recompra-
ro que nos ensine a malandragem do mercado. Pre- da pelo fundo da dívida, ou seja, pela Prefeitura 
cisamos de um delinqüente. Precisamos de um me- nove dias depois. Essa parte é 11 %. 
liante bem sucedido que nos venha dar essas infor- Os 11 % que voltaram para o fundo da dívida 
mações do mercado e nos tirar essas dúvidas. Em teriam resultado num prejuízo de R$640 mil para a 
Santa Catarina há bastante. Prefeitura. 1sso porque esse lote foi vendido por um 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- valor total de R$9,6 milhões e recomprado nove dias 
te, V. Ex· me permite prosseguir? depois por R$10,4 milhões, resultando uma diferen-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - S. ça de R$774 mil. Desse valor, subtraindo o custo de 
EX- vai responder. financiamento dos títulos incorridos pelas corretoras 

O SR. CASILDO MALDANER - Responder o - porque tem um custo para carregar -, chega-se a 
quê? um prejuízo para a Prefeitura de R$650 mil. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A Segundo relatório que o Banco Central nos en-
uma interferência do Senador Gilberto Miranda e do viou, o custo final foi de R$134 mil, o custo de carre-
Senador Casildo Maldaner, pela ordem. Tem alguma gamento, portanto, chegamos ao número de R$640 
coisa a esçlarecer? mil. Ou seja, houve uma operação em que a Prefei-

O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS - O Se- tura perdeu R$640 mil num prazo de nove dias, 
nador Casildo Maldaner está dizendo que reconheço mesmo descontando o custo de carregamento do U-
o prejuízo. Não reconheço o prejuízo. Não acho que tulo. 
a Prefeitura teve prejuízo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Casildo Maldaner, o Senador José Serra de­
clarou que houve um prejuízo. Ao sentir do Senador 
José Serra houve prejuízo; ao juízo do depoente não 
houve. 

O SR~ JOSÉ SERRA - Sem qualquer arrogân­
cia, Sr. Presidente, houve tanto prejuízo quanto essa 
parede é clara e não vermelha . . 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sim, 
o juízo de V. EX- está feito. I , 

O SR. JOSE SERRA - Não é juízo de valor. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­

nador José Serra, não posso impedir que o depoen­
te declare que não houve prejuízo. 

O SR. JOSÉ SERRA - Uma pergunta. Em 
20.11.95, o Ofício n!! 324/95, que contém, aliás, a si­
gla ao lado, WBR - presumo ser de V. S·, alguns 
dos ofícios do Secretário de Finanças tinham, ao 
lado, WBR, que presumo seja V. S· ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Indi­
cando a autoria, provavelmente. 

O SR. JOSÉ SERRA - -Indicando, provavel­
mente, a pessoa que ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
Indica o departamento. 

O SR. JOSÉ SERRA - O Ofício n!! 324/95 de­
terminava uma operação de venda à Negocial -
DTVM - no valor de R$86,2 milhões. Uma parte 

Pergunto: V. S· concorda com essa interpreta­
ção? 

O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS - Sr. Se-
nador, quando a Prefeitura faz a venda, no dia se­
guinte ao da venda, ela não tem como seguir a ope­
ração, não tem como saber se está com o operador 
A, com o operador B, com o operador C. Se for o 
mesmo tomador do papel, temos como saber, mas 
sendo tomador terceiros, não tem como a Prefeitura 
saber. 

O Banco Central foi fazer um rastreamento da 
operação para saber que foi daquele lote daquele 
dia. Agora, dois anos depois da operação feita, o 
Banco Central traz a público. Ele traz a público, dei­
xa vazar a informação e a Prefeitura de São Paulo 
até agora não recebeu essa informação. A Prefeitura 
de São Paulo está analisando, está se pronunciando 
sem ter esse relatório, sem saber quais são os crité­
rios que o Banco Central adotou, como o Banco 
Central apurou esse prejuízo e como o Banco Cen­
trai fez a seqüência para saber que esse papel foi 
aquele vendido naquele lote ou naquele dia. 

Então, fica difícil para Prefeitura se defender, 
porque ela não tem a posse desse relatório. Gosta­
ríamos de ter a posse desse relatório, analisaremos 
ponto por ponto e apresentaremos item por item 
nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, qual é a data do relatório do Ban-
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co Central? Temos uma assessoria do Banco Cen- Ihões 459 mil para essas instituições, lucro agrega-
trai e os assessores farão chegar às mãos do Dr. do, e um prejuízo à Prefeitura. 
Wagner para.... Esse argumento de que a Prefeitura não tem , 

O SR. JOSE SERRA - Os assessores conhe- conheCimento do que acontece com o Utulo não é 
cem. Não sei a data. verdadeiro. Todas as características dos trtulos esta-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Os vam registradas nos dois otrcios: o que determinava 
assessores farão chegar o relatório às mãos do Dr. a venda e o que determinava a compra. Port.mto, 
Wagner, para que não pairem dúvidas de que não essa explicação não é verdadeira. 
estamos julgando o Banco Central. V. SI gostaria de O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena-
responder... dor, Senador, todos os Utulos que têm mesmo venci-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Faz mento têm as mesmas caracterís~icas. 

favor. O SR. JOSÉ SERRA - Sim. E daí? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - E... O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Se eles 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­

tinue. 
, 

O SR. JOSE SERRA - Estou ouvindo. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Des­

culpe, Senador. O que acontece? Toda vez que fez 
esse tipo de venda, a Prefeitura teve sempre em 
mente o custo da operação: o custo do carregamen­
to, o custo de oportunidade - a média do custo. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, essa 
tem sido uma explicação que o Dr. Wagner repetiu. 

Senador Requião. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Requião. , 
O SR. JOSE SERRA - Uma vez havíamos fa-

lado também sobre este tipo de análise. A idéia de 
que a Prefeitura não teve condições de detectar qual 
é o papel - que é o que o Dr. Wagner disse - que 
está comprando, porque opera com muitos trtulos ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não é 
isso. Se ele volta com outro tomador, não tem como 
ficarmos sabendo se ele comprou papel de A ou de B. 

O SR. JOSÉ SERRA - É. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 

tem, Senador! 
, 

O SR. JOSE SERRA - Não. Quer dizer ... 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Só es­

tou falando que eu, na Prefeitura, nao tenho como 
fazer isso. ~. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sim, apenas eu quero 

dizer que aí houve uma operação que provocou per­
das para Prefeitura e lucros para o outro lado. Nao 
tenho aqui a avaliação exata dessa operação, mas 
tenho a impressão de que o lucro dado a essa 'ca­
deia de felicidade" de corretoras ~ que começou 
pela Negocial, e foi para a JHL, Contrato, a nossa 
Contrato, Leptus, Valor, Banco Indusval, Banco Tec­
nicorp, e voltou para o fundo de liquidez de São 
Paulo ... Fez um passeio e deu um lucro de R$3 mi-

têm as mesmas características, se o tomador é A, B 
ou C, não tem como. 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas o fato é que real­
mente vendeu-se laranja e comprou-se laranja. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Veja 
bem, Senador, não dá para eu saber. Eu não te­
nho ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Como não dá para sa­
ber? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A Pre­
feitura não tem como saber. Por exemplo, o banco, 
o Banco do Brasil, não, o banco não, o Cetip tem 
que saber isso ar. Por quê? Porque ele acompanha 
a operação. Ele faz o boleto da operação, sabe que 
o lastro é aquele, a operação é aquela. A Prefeitura 
não tem como saber. Por exemplo, vamos supor que 
eu venda R$10 milhões no papel; aqui compra 3, ali 
compra .4. e ali compra 3. Se veio R$9.5 milhões, não 
sei qual é o papel, Senador. O código é o mesmo. 
Não tenho o papel. Não tenho como saber qual é o 
papel. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Mas é igual. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Deixa 
eu falar uma coisa ... 

, 
O SR. JOSE SERRA - Perdoe-me, eu vendi 

laranja e comprei laranja. Não há a menor dúvida 
sobre isso. Tive prejuízo e os outros tiveram lucro. 

O SR. WAGNER-BAPTISTA RAMOS - Tá. E 
outra coisa que quero falar para o senhor: todas es­
sas operações - foram aquelas operações da coisa 
- o Tribunal de Contas julgou essas acusações mui­
to graves. O Tribunal de Contas fez uma auditoria 
específica no Fundo de Liquidez, operação por ope­
ração, considerando o custo de captação, o custo se 
fosse ficar financiando no dia-a-dia e as operações 
de compra e venda que o Fundo tem no dia-a-dia, 
porque 90% disso aí está no dia-a-dia, está no finan­
ciamento. 



, 
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O SR. JOSÉ SERRA - Se o Tribunal de Con- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
tas fez isso... . nador 'José Serra, o Senador Eduardo Suplicy pede 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu en- um'aparte. 
caminho isso para a Comissão. Esse relatório .•. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E 
, ' 

qual é a conclusão? 
O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - ..• onde 

chego a conclusão que nesses dois anos o Fund9 
teve um crescimento de R$153 ou 156 milhões. Por 
isso, não posso concordar com a afirmação ,do Ban­
co Central, primeiro porque não conheço os cri~ériqs 

, . 
que ele fez ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Perfeito. 
, , 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - ... e, se 
gundo, porque o próprio Tribunal de Contas, quando 
analisou conta por conta, operação por operação, 
chegou à conclusão de que o Fundo deu lucro. ' 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral)- Se­
nador José Serra, está satisfeito? , 

Pediria um pouco de silêncio. O Senador José 
Serra reclama porque o excesso de barulho não per­
mite que ele perceba a resposta. 

V. Ex'I tem a palavra mantida. 
O SR. JOSÉ SERRA - A economista Joan Ro­

binson, uma' vez perguntada por alguns se valia a 
pena estudar Economia, disse o seguinte: vale a 
pena estudar Economia não para aprender um con­
junto de receitas prontas sobre a realidade, mas 
para aprender a não ser enganado pelos economis­
tas, ou administradores no caso. Na verdade, não dá 
para pegar o resultado agregado - quer dizer, o Fun­
do de Uqüidez apresentou tanto de superávit - e di­
zer que não houve perdas e fraudes em outra opera­
ção. Isso não faz sentido, porque simplesmente a 
perda pode ter-se dado em cima de um ganho. 

Não é legrtimo provocar perdas para os cof~s 
públicos só porque estão ganhando. Isso é o, tipo da 
situação em que uma reflexão sobre.o qUe ir JOan 
Robinson disse ajuda. 

Havia a idéia: "não se sabe", "comprou titulo", 
·vendeu mas comprou·, "a Prefeitura não segue". 
Não! Todos os títulos, as suas características estão 
registradas; vendeu laranja, comprou laranja; ou 
pêra d'água, que não sei se ainda existe, mas igualzi­
nha. Tudo direitinho; tem preço; está tudo clarinoo. ' , 

Vendeu e comprou com prejurzo ne,sse p~río­
do. Portanto, houve uma perda numa operawo que 
alguém competente e de boa-fé não faria. 

Outra pergunta, Sr. Presidente... : 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em benefício de 

um esclarecimento, permita, Senador José Serra? 
, . , 

• 

I 

O SR. JOSE SERRA - Pois não. 
, O SR. EDUARDO SUPUCY - Apenas para , 

exatamente dirimir esse ponto, encaminho à Mesa, 
porque poderá o Banco Central nos informar quan­
tas LF I Ns de São Paulo com o número de registro 
691.096 e data de vencimento em 01.06.98 existiam 
no 'mercado no dia 29.11.95 e quem eram os deten­
tores das mesmos, porque isso poderá contribuir ... 
C? requerimento entregue à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
seu requerimento está deferido, Senador Eduardo 
Suplicy. Peço à Secretaria que ... 

Com a palavra o Senador José Serra. 
I 

O SR. JOSE SERRA - O ofício do Secretário 
da Fazenda do Municrpio determinou a venda de tí­
tulos 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, eu pediria a V. Ex· - desculpe-me 
interrompê-lo -, mas Santa Catarina está com um 
complO contra V. Ext. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não creio. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 

Senador José Serra pede a atenção dos ilustres Se­
nadores de Santa Catarina. -. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Santa Catarina 
só faz complO para o bem do Pars. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 
é nesse sentido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Um complO contra 
mim não pode ser um complô para o bem do Pars, 
Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ SERRA - Eu dizia que o Secretá­
rio do Município determinou a venda de títulos para 
a Áurea OTvM Ltda. no valor de R$15,9 milhões. 
Setenta e dois dias depois, outro ofício, aliás com a 
rubrica também de V. S', determina a compra dos 
re.feridos títulos, que ainda estavam em poder da 
Áurea~ por R$19,6 milhões. A taxa de juros implícita 
tl~ssa operação excedeu a .taxa selic estadual, que 
é mais alta do que a federal, em 80% a.a. Se o valor 
. dQ Utulo entre a data e a compra fosse corrigido pela 
taxa Selic estadual, em vez de R$19,6 milhões, o 
fundo da dívida pagaria R$17,5 milhões. Mesmo que 
acrescentássemos algum custo extra por conta das 

\ . -, 
d~içL!ldades do mercado, nao cheganamos nos 
R$19,6 'milhões que a Prefeitura pagou. Teria havi­
do" portanto, um prejuízo de pelo menos R$1,5 mi­
!hão -7- outro prejuízo. 
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Pergunto se o Dr. Wagner concorda com essa O SR. JOSE SERRA - Mas, Dr. Wagner, me 
interpretação. permita voltar ao ponto. O problema não é medir o 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ O custo final, eu meço. Acontece que esse custo pode-
senhor concorda, Dr. Wagner? ria ter sido menor. Na verdade, os lucros transferi­

dos pela .... 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ou 

dor, essa indagação já foi feita da outra vez, e eu 
não consegui ainda detectar a operação em si, por­
que não tenho dados, não sei como ele calculou, e 
para essa realmente eu preciso do relatório. As ou­
tras já tinham sido objeto de estudo do Tribunal, 

J -essa nao. 
• 

O SR. JOSE SERRA - Se me permite, Dr. 
Wagner, o que houve foi que, num certo momento, 
dentro da lógica da interpretação, este ganho - não 
estou dizendo que foi a Prefeitura - poderia ter sido 
proporcionado à Áurea, porque ela estava em dificul­
dade. Se quebrasse, ela acabaria com a liquidez do 
papel, porque ela está carregando títulos da Prefei­
tura; e as outras instituições ficariam receosas de 
operar com· uma instituição que não honra a compra 
de papéis. Estou tentando entender qual pode ser a 
lógica; se a lógica não for a de simplesmente se 
apropriar indevidamente recursos públicos, é para 
ajudar a liquidez da Corretora; mas, no caso, o lucro 

• 
proporcionado à Aurea foi excessivo, sob qualquer 
parâmetro. E eu lembraria ainda que, segundo o rt:­
latório do Banco Central, a Áurea já obteve cancela­
mento da autorização para o seu funcionamento em 
novembro de 1995, o que mostra que se tratava de 
uma instituiçao problemática. 

Outra pergunta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um 
momentinho, Senador José Serra. Vamos responder 
logo essa, para que ele não perca a linha de raciocínio. 

O SR. JOSÉ SERRA - É que ele disse que 
nao tem informaçoes para responder. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
tenho informações, mas tenho o que a Prefeitura pu­
blicou sobre o dia em que saíram todas essas publi­
cações. Ela contestou operação por operação, e 
todo esse volume que teria sido feito de socorro ao 
mercado custou aos cofres da Prefeitura R$10 mi­
lhões de uma carteira de R$5 bilhões e R$1 00 mi­
lhões, o que daria um custo de 0,0016, que é menos 
de um centésimo no custo da carteira, num momen­
to de alta crise de liquidez, num momento de dificul­
dade, num momento muito difícil, inclusive culminan­
do com a (?). Entao, a Prefeitura já se pronunciou a 
respeito dessa questão, mas não dá para analisar 
operação por operaçao e concordar com esses nú­
meros sem ter acesso ao relatório. 

maior, Senador, porque o Banespa naquele mês 
custava 1,16, e a média dessa operação custou 
0,45. Poderia custar mais. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Sim, mas, como estava 

dizendo, se houve perda para a Prefeitura, ela pode­
ria te sido maior, mas houve para uma operaçao 
desnecessária. Esse é o ponto. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
ela não foi desnecessária. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Dar uma taxa de juros de 

80% adma do Selic em uma época de estabilidade? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Se­

nador, qual é a regra do mercado? Inclusive, o Es­
tado de São Paulo tem um decreto específico para 
isso. Quando uma instituição quebra com o papel, 
tem-se de comprá-Ia na 551, no financiamento da 
551. Então, tem que comprar no par. Se V. Ex' 
deixar ela quebrar, vai ter de comprar no par. Se 
não quebrar hoje, quebra amanhã e vai ter que 
comprar no par. Isso foi o mínimo que aconteceu 
na Prefeitura de São Paulo. Entendeu? O que a 
Prefeitura fez, foi não socorrer a instituição, tanto 
que todas as instituiçoes que a Prefeitura fez, que­
braram. Só que o papel da Prefeitura, passou essa 
crise, ele hoje é um dos mais líquidos do mercado, 
e graças a essas atitudes, o custo da Prefeitura, ti­
rando o Estado de Sao Paulo, que tem um banco 
e é um banco que está com o Banco Central, por 
isso consegue ter custo bem mais baixo que os 
demais, a Prefeitura segura um custo mais baixo por 
meio dessa pressão. 

• 
O SR. JOSE SERRA - O que não implica que 

houve transferências e perdas beneficiando o setor 
privado, porque o fato é que, mesmo essas institui­
ções que quebraram, há outras evidências de que 
transferiram dinheiro para o exterior, de que passa­
ram para doleiros, de que tiveram perdas artificiais. 
No caso da Negocial, por exemplo, há um fato ex­
traordinário. A Negocial, é um enfant gâté da Prefei­
tura de São Paulo e da Secretaria de Finanças, um 
verdadeiro enfant gâté; a Negocial ganhou R$167 
milhoes e R$20 e poucos milhoes; da Negocial 
como um todo, mas perdeu no mercado finance iro, 
para uma empresa da qual a mulher do dono da Ne­
gociai é sócia, praticamente todo esse montante, 
que, evidentemente, é uma operaçao .. . 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re- O SR. JOSÉ SERRA - Ele mandou ou não os 
pete, Senador. Com a palavra o Senador José Serra. ofícios? 

I 

O SR. JOSE SERRA - A empresa financeira O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Man-
Negocial teve como lucro, provavelmente em 1996, dou, mas nessas negociações a Prefeitura, necessa-
não tenho aqui o ano exato, e estou mostrando isso riamente, não vendeu. O banco pode ter vendido. 
como ilustração, apresentou um resultado de R$167 O SR. JOSÉ SERRA - Mas há uma instrução 
milhões. por parte da Prefeitura ao banco. 

O SR. WAGNER BAPIISTA RAMOS-Milhões? O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Toda 
I 

O SR. JOSE SERRA - Milhões. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Então, 
afirmo para V. Exl que isso não é título da Prefeitura 
de São Paulo. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não estou dizendo que 
é. Estou dizendo que vinte e poucos milhões provie­
ram de operações que tiveram origem na Prefeitura 
de São Paulo. Pois bem, ela perdeu no mercado fi­
nanceiro para uma empresa, da qual a mulher do 
dono da Negocial é sócia, praticamente esse mon­
tante. 

Então, o fato é que, apenas estou apontando 
com isso, o Secretário de Finanças mandar à Corre­
tora Banespa três cartas pedindo para operar com a 
Negocial, havendo perdas para a Negocial, havendo 
perdas para o mercado da Prefeitura. O argumento de 
que a perda que poderia ter sido maior não é argu­
mento, é argumento de economistas. Realmente, é. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena­
dor, mais uma vez afirmo que nesses volumes não 
pode ser operação com títulos de São Paulo. Penso 
que isso deve ou LBC ou outros títulos, porque não 
tem esse volume de ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente está com a palavra~ 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O que 
acontece? Esses volumes que foram anunciados no 
jornal como sendo títulos da Prefeitura, não foram 
mesmo, porque não teve esse volume de venda na 
Prefeitura de São Paulo. No mercado, a Prefeitura 
não vendeu isso. É impossível o Banco Central ter 
dito que isso é papel de São Paulo. 

I 

O SR. JOSE SERRA - V. SI me permite? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Pois 
-nao. 

, 
O SR. JOSE SERRA - O argumento que estou 

dando aqui é de que poderia nem ter havido a parti­
cipação da Prefeitura de São Paulo. A Negocial foi 
ou não participante ativa das operações com títulos 
da Prefeitura? O Secretário Celso Pitta mandou três 
ofícios recomendando negociações com a Negocial:_ 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Mas fo­
ram realizadas duas operações no mesmo dia. 

vez em que a Prefeitura vende - ou ele procura a 
Prefeitura ou procura o banco -, deve haver uma or­
dem específica do Secretário. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Determinando. V. SI 

disse que quem escolheu foi a Prefeitura. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
Senador, mais uma vez, quero dizer que, se ele vier 
à Prefeitura ou ao banco, a Prefeitura é que decidirá 
se vende ou não. Agora, independe se foi ao banco 
ou à Prefeitura somente com a autorização do se­
cretário que foi descrito para que saia a operação. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Foi o banco que suge-

riu a Negocial? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 
é possível continuar essa discussão. O Senador 
José Serra faz a pergunta, e o depoente deve res­
ponder. Do contrário, não haverá uma conseqüência 
para a pergunta do Senador José Serra e para a 
resposta do Dr. Wagner Baptista. 

Senador José Serra, V. EX- continua com a pa­
lavra. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Obrigado. 
Sr. Presidente, o Senador Carlos Wilson está 

ao seu lado, e, se V. Exl me permitir, eu gostaria de 
prestar um esclarecimento a S. Exl. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pois -nao. 
O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, eu e o 

Sr. Relator apresentamos documentos que demons­
tram que o Dr. Wagner foi contratado pela Perfil, 
que, por sua vez, foi contratada pela Vetor, que, por 
sua vez, foi contratada pelo Governo de Pernambu­
co. O Dr. Wagner não foi contratado pelo Governo 
de Pemambuco para administrar o problema da sua 
dívida. Não foi o Governo de Pernambuco que contra­
tou o Dr. Wagner. Eu queria deixar isso esclarecido. 

O Dr. Wagner havia afirmado que não tinha tra­
balhado para a Vetor. Mostrei que ele tinha trabalha­
do para a Vetor. Essa foi a minha preocupação. 

-
O SR. ESPERIDIAO - Sr. Presidente, 

protesto. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Esperidião Amin, V. EX- tem a palavra. 



• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL SábadoS 05161 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 

inteligentemente, o Senador José Serra demonstrou 
com ênfase que o fato de o Sr. Wagner ter sido con­
tratado pela Perfil e esta pelo Banco Vetor criava um 
vínculo entre o Sr. Wagner o Banco Vetor. Querer 
agora interromper esse vínculo, estancando-o antes 
de chegar ao último contratante, o Banco do Estado 
de Pemambuco, que foi o que pagou, é um exercício 
eufemístico que não pode passar em branco. 

Não tenho nenhuma conclusao. Tenho dados, 
contratos. Mas, se o Senador José Serra entende 
que o primeiro contrato se vincula ao segundo e não 
quer vinculá-lo ao terceiro, isso não pode passar em 
branco . 

Esse é um protesto que quero deixar lavrado. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

protesto de V. ExB já está registrado. 
O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, o pro­

testo do Senador Esperidião Amin teria fundamento 
se eu tivesse sido mais claro. 

Com a minha intervenção a esse respeito, o 
que eu quis dizer é que a afirmaçao de que o de­
poente não tinha trabalhado para a Vetor não era 
correta. Quis dizer apenas isso. Estou falando qual 
era o meu intuito e qual era a questão da demons­
tração. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O in­
tuito de V. ExB está registrado. 

, 

O· SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, para 
concluir, eu gostaria de fazer uma outra pergunta. 

No período de 26.04.96 a 29.04.96 houve uma 
curiosa seqüência de negociações. A Perfil vendeu 
títulos, com vencimentos posteriores a dois anos, à 
Negocial, obtendo lucro de R$323 mil. A Negocial 
vendeu esses títulos de volta à Perfil, ganhando 
mais R$1 1 mil. Fantástico! A Perfil passou os títulos 
adiante, obtendo mais R$1-79 mil de lucro. 

Eu queria pedir ao Sr. Presidente ... Sr. Presi­
dente, esta é uma evidência tão importante que gos­
taria que V. ExA pudesse ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Es­
tou acompanhando V. Exl. 

O SR. JOSÉ SERRA - Vou repetir. do dia 26 a 
29 de abril de 1996 houve a seguinte següência de 
negociações: a Perfil, de quem o Dr. Wagner viria a 
ser consultor e receber 150 mil, vendeu títulos para 
a Negocial. E a Perfil ganhou 323 mil de lucro. A Ne­
gociai, em seguida, vendeu esses títulos de volta à 
Perfil, ganhando mais 11 mil. A Perfil, de volta com 
os Utulos, passou-os adiante, obtendo mais 179 mil 
de lucro. Está claro? Então a Perfil ganhou muito 
nessa história. 

Pergunto ao Dr. Wagner se ele considera nor­
mal esse vaivém de títulos entre duas corretoras, 
sendo uma delas de confiança da Prefeitura, que é o 
caso da Negocial, e outra que o contratava, pagan­
do, remunerando, registrado pelo Imposto de Renda 
- pelo menos a remuneração que conhecemos. Se 
isto é normal na vida pública no Brasil, se é razoável 
que aconteça. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena-
dor, faço apenas uma pergunta, se a Perfil comprou 
direto da Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um 
momento, o eminente Senador José Serra não está 
aqui para ser consultado. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Ele 
comprou no mercado, não da Prefeitura. Não tem 
como eu ficar. Fiz um contrato com a Perfil para fa­
zer um tipo de trabalho e, como eu tinha o contrato 
com ele, ele nunca comprou e nunca irá comprar, 
enquanto eu estiver na Prefeitura, um título da Pre­
feitura. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Lógico. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Agora, 

eu não tenho interferência na Perfil, que é uma em­
presa de mercado, compra e vende. 

O SR. JOSÉ SERRA - Uma instituição para 
quem V. SB ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu es-
tava desenvolvendo um trabalho em Pemambuco. 
Então, Senador, eu não posso ficar interferindo, não 
tenho il1gerência na Perfil: 

, 

O SR. JOSE SERRA - Eu apenas disse ... 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 

Wagner Baptista Ramos, o Senador José Serra pre­
cisou a sua pergunta da seguinte forma: tendo a 
Perfil feito vendas à Negocial, sendo o senhor con­
tratado como técnico da Perfil, ele pergunta se neste 
relacionamento isto pode ser considerado normal ou 
ético no mercado de Ululos. 

Sua resposta é no sentido de dizer que a Perfil 
não comprou títulos da Prefeitura. Ou seja, o senhor 
quer dizer que mesmo tendo sido, foi ou é, consultor 
da Perfil, não teve ingerência nessa negociação. 

Ainda que não tenha ingerência, o que o Sena­
dor José Serra quer saber é se isso é normal no 
mercado. É isso que ele quer saber. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Estou 
respondendo, Sr. Presidente. Não tenho ingerência, 
e ela nem compra da Prefeitura. Agora, no mercado 
secundário, ela pode comprar. Ela compra de .. . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - No­
bre Senador José Serra ... 
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O SR. JOSE SERRA - Eu apenas diria, Sr. Negocial ganha R$294 mil; a Leptus, R$60 mil; e a 
Presidente, que o mercado não é uma caixa preta JHL, R$54 mil. 
que ninguém conhece, que ninguém sabe. O fato é No dia 13 - estou falando de fevereiro de 1996 
que o Secretário de Finanças recomenda à Correto- -, um título cujo número era 691.096, com vencirnen-
ra Banespa que coloque os títulos via Negocial. A to para dali a dois anos, também é vendido ~ 'lo fun-
Negocial vende para a Perfil que, por sua vez, con- do da dívida Negocial, que o revende com um pp. 
tratava o Secretário, o coordenador da dívida. Isso queno lucro de R$8 mil. Desta vez quem lucra .:J a 
produz uma seqüência com bastante lucro benefi- Perfil, que lucra R$150 mil. 
ciando a Perfil. Estou apenas registrando que me A Ne!19Cial tinha algum acordo com a Prefeitu-
parece algo estranho. Apenas isso, Sr. Presidente. ra ou com o Banespa para ser dealer dos Utulos da 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con- Prefeitura? Se não, por que tantas vezes foi ela 
tinua V. EX- com a palavra, Senador José Serra. quem comprou o título junto ao fundo e o repassou . , 

O SR. JOSE SERRA - O depoente quer... com títulos significativos? E uma pergunta. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A ope-

seja fazer alguma declaração? ração foi quando? 
• 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena- O SR. JOSE SERRA - A operação é de 
dor, pelo que o senhor me disse, o título estava com 13/02/96. 
a Perfil, a Perfil vendeu para a Negocial e a Negocial O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Em 
devolveu para a Perfil. 13/02/96? 

O SR. JOSÉ SERRA - Exatamente. O SR. JOSÉ SERRA - Há duas operações: 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A Pre- uma de 21/11 do ano anterior e outra de 13/02196. 

feitura não vendeu nem para a Perfil e nem para a O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A de 
Negocial. 21/11/95 foi a venda? 

• • 
O SR. JOSE SERRA - Está certo. O que aí O SR. JOSE SERRA - O assessor está procu-

houve foram instituições transferindo ganhos entre rando aqui no relatório. 
si: uma preferida, entant gâté, insisto, da Prefeitura No dia 21/11/95 começa a operação: fundo de 
de São Paulo, e outra contratava V. SIl. liquidez, Corretora Banespa e Negocial. Não é? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mas, O assessor está procurando aqui. (Pausa.) 
Senador José Serra, é bom que fique registrado que É, dia 21/11/95. 
o depoente quer declarar que não teve ingerência O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - No dia 
nisso, no mercado, da Perfil com o mercado. 21/11/95 foi a venda? , 

V. EX- continua com a palavra, Senador José O SR. JOSE SERRA - Foi a venda. E essa 
Serra. operação ... 

O SR. JOSÉ SERRA - A seqüência é a se- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Foi a 
guinte: fundo de liquidez da dívida municipal de São venda. A Prefeitura vendeu. 
Paulo para a Corretora Banespa; Corretora Banespa O SR. JOSÉ SERRA - A Prefeitura vendeu. É 
para o Banco Tecnicorp; Banco Tecnicorp para a uma seqüência Banespa, Negocial, Leptus, JHL, 
Perfil; e Perfil para a Negocial; e Negocial para Per- sempre, não é? E, no caso, outra operação que en-
fil; e Perfil para o Credicorp. A seqüência eram títu- volve a Negocial, de 13/02/96. 
los do Município. Está respondida a sua intervenção O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Mas a 
no sentido de que não se tratava de títulos da Prefei- Prefeitura vendeu esses títulos e aí ficou no mercado? 

• 
tura. Na verdade, se trata que a seqüência... O SR. JOSE SERRA - Queria que V. SIl res-

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Essa pondesse a minha pergunta. V. SIl responde como 
operação não foi uma venda da Prefeitura. achar que seja verdade. 

O SR. JOSÉ SERRA - Isso está claro. Que A Negocial tinha algum acordo com a Prefeitu-
houve laranjas 110 meio, na minha interpretação, ra ou com o Banespa para ser dealer dos títulos da 
está claro. Isso não... Prefeitura? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
EX- continua com a palavra, Senador José Serra. . Senador. Nenhuma instituição ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Há uma outra seqüên- O SR. JOSÉ SERRA - Se não, por que foi tan-
cia que é Banespa, Negocial, Leptus, JHL. Ela se re- tas vezes ela quem comprou o título junto ao fundo e 
pete com o mesmo título no dia 21 de novembro.·A o repassou com lucros significativos? 
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O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Mas 
dor, se a Negocial comprou, foi duas ou três vezes. eu nao fui procurado pe~o Estado. . 
É que o senhor está repetindo a operação do dia 21 O SR. ESPERIDlAO AMIN - Gostaria de fazer 
e a de fevereiro todas as vezes. minha pergunta. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, não. Dei duas da- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Des-
tas aqui. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Dias 
20 e 21 . 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, não. Dei 21 de 
novembro e a outra 13 de fevereiro. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - São s6 
duas. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, não. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 

tem outra, Senador? 
O SR. JOSÉ SERRA - A Negocial aparece em 

várias outras. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Com­

prando da Prefeitura, são só essas. 
O SR. JOSÉ SERRA - Não, não. Aparece no 

meio da seqüência de negociaçao como um articula­
dor que obtém lucros. Seria impossível... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Mas aí 
a Prefeitura não tem como, Senador. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, creio 
que já ocupei boa parte do tempo aqui desta Comis\: 
são e tive a oportunidade de apresentar diferentes 
questionamentos. Reservo-me para voltar ao assun­
to novamente depois dos Colegas Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente, 
vou voltar à primeira pergunta que tentei fazer no co­
meço, porque acho que teria facilitado em muito a 
compreensão do depoimento do Sr. Wagner. 

Qual a instituição que já contava com os seus 
serviços? Foi apenas o Banco Vetor? Aliás, foi ape­
nas a Perfil, ou teve mais alguma? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Só a 
Perfil. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quais os Estados 
e muni(;Ípios que o procuraram para prestar serviços 
remunerados? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Remu­
nerados? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Remunerados. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Remu­

nerado, nenhum. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero relembrar 

que V. Si! declarou que nao tinha aceito o caso de 
Santa Catarina ... 

culpe-me, Senador. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... por questões 

pessoais e de saúde. A minha pergunta é: questi5es 
pessoais, questões de saúde? Foi o Estado que o 
procurou ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ou foi um inter­

médio? Quero deixar o depoente sereno e seguro de 
que não interromperei a sua resposta. V. Si!; está em 
outro ambiente. Agora. não admito que interrompa a 
minha pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente foi advertido para não interrompê-lo. Dr. 
Wagner com a palavra. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Des­
culpe-me, Senador. Não fui procurado, nenhuma 
vez, pelo Estado diretamen e. Fui procurado pelo 
Banco Vetor para fazer em Santa Catarina. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E a 
sua resposta foi ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Por razao pessoal 

ou de saúde? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Pes­

soal e saúde. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A razão pessoal 

poderia ser enunciada? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Por­

que eu não fiquei satisfeito com a operaçao anterior. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Operação ... 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Per­

nambuco. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - An­

terior. O Senador Esperidião Amin gostaria de saber 
que operaçao anterior foi essa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de, antes 
de o Senador José Serra deixar a sala, que S. Exi! 
atentasse para um comentário que farei aqui e para 
um pedido que o endereçarei. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _. Ao 
Senador José Serra? 

Senador José Serra, o Senador Esperidião 
Amin o citará, por isso, seria bom que V. Exª esti­
vesse presente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim. Eu acompa­
nhei, com a atenção possível, esse círculo de mer­
cado secundário. Essas in~ormaçoes de que o Sena-
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dor José Serra se valeu são as do Banco Central so- conhecimento, em que não havia a publicação no 
bre a circulação do papel, ou seja, ao que se chama Diário Oficial? 
mercado secundário. Considero essa uma questão O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Olha, 
inquietante. A menção a esta Negocial, que, pelo Senador, os que vieram diretamente para mim e que 
que se sabe, teve 168 milhões de lucro com Ululos analisei todos tinham o documento, mas não sei se 
públicos, não só de um Estado ou de um município e todos estavam publicados. Pernambuco, por exem-
167 milhões de prejuízo. Essa é a informação que pio, não me lembro se estava publicado, sei que ha-
circula. A intervenção que o Banco Central fez, reti- via a edição feita pelo Govemador, mas não me lem-
rando um dos seus dirigentes - aquilo que vimos on- bro se estava publicado. 
tem: o uso de um "laranja" no esquema do mercado O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Car-
financeiro -, faz-me convencido de que esse merece los Wilson me socorre, já sabia que o decreto de 
uma CPI, que fica além do âmbito de uma CPI de Pemambuco estava publicado no Diário Oficial em 
Precatórios, ou de lançamento de letras. O conheci- um período de 6 meses subseqüentes a 5 de outu-
mento que o Senador José Serra nos apresentou bro de 1988. 
não pode deixar de ensejar que eu deposite em O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sei 
suas mãos um pedido: de que seja o segundo subs- que estava, mas não me lembro ... -critor do requerimento dessa CPI sobre o mercado O SR. ESPERIDIAO AMIN - Guarulhos? 
financeiro. Esse pedido gostaria de fazer em sua O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Guaru-
presença. Diante do que já constatamos em matéria lhos .... 
de evasão fiscal- ontem isso ficou constatado e evi- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. S' sabe ou 
denciado - e, com a ida de recursos maciços para não sabe? 
destinatários que não vamos conseguir descobrir O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
nesta CPI, até porque refoge ao seu objeto. Não sei. 
gostaria de fazer este comentário e pedido na au-
sência do Senador José Serra. Por isso, eu o faço, 
antes mesmo de fazer a última pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência pede permissão para interromper V. 
Ex'. Senador José Serra, V. Ex' foi citado. Pergunto 
se quer fazer uso da palavra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Vou considerar e anali­
sar com o Senador Esperidião Amin esta questão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Muito obrigado. 
A indagação que eu gostaria de fazer é a res­

peito daquilo que o Senador Requião chamou de ha­
bilidade, conhecimento, ou como se queira qualifi­
car, do Sr. Wagner. Ele é um especialista em maté­
ria de lançamento de títulos no mercado, montagem 
de processos. Ele considera - e essas são as per­
guntas do último título - que seria possível conside­
rar-se financiável uma parcela de precatórios, com 
emissão de títulos, sem haver um documento publi­
cado no Diário Oficial, ou semelhante, nos 6 meses 
subseqüentes ao dia 5 de outubro de 88? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É 
provável. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ou seja, pode 
existir edição sem publicação? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Penso -que nao. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Dos casos que 
lhe foram apresentados há algum, que seja do seu 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Osasco? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 

sei. Guarulhos e Osasco, eu não ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Goiânia? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Goiâ-

nia tinha. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tinha documento 
publicado onde? Lembra-se? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
me lembro. Esses municípios menores não têm DIá­
rio Oficiai. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas têm o Diário 
oficial do Estado. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Tudo 
bem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero dialo­
gar, mas só para socorrê-lo ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - So­
correr o depoente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de dizer 
que era Prefeito de FlorianÓpolis em 89 e publiquei 
um decreto no Diário Oficial do Estado de Santa 
Catarina. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A Pre­
feitura do Estado de São Paulo publicou também. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - A assinatura era 
da Prefeita Luiza Erundina. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Luiza 
Erundina. 
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-O SR. ESPERIDIAO AMIN - E, no Estado, a 

assinatura era a do Governador Orestes Quércia. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 

Ex' continua com a palavra, Senador. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - V. S' comentou 
aqui sobre o desempenho do fundo de liquidez da 
Prefeitura de São Paulo. Não tenho todos os dados 
do mercado secundário, mas, depois dessa seqüên­
cia de perguntas do Senador José Serra, ocorre-me 
a seguinte constatação: a saída do Banespa da ges­
tão dos títulos, naqu~le momento, em 1994, quando 
o Banespa estava, digamos, passando por dificulda­
des que resultaram na decretação do regime de ad­
ministração especial temporária, qual foi o reflexo 
dessa nova gestão em termos de resultado no fundo 
de liquidez no ano subseqüente, ou seja, o ano de 
95? V. SI tem esse resultado disponível? Pode pres­
tar alguma informação a respeito desse assunto? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
tenho disponível aqui, mas apresentarei à CPI por­
que ele teve um resultado pOSitivo significativo. - -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - O que quer dizer 
isso? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Se 
nao me engano, foram US$23 milhoes. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - E no ano de 
1996? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O ano 
de 1996 está fechando agora, mas, parece-me que 
está dando 12 milhões. Em 1994, foram 106 milhões. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - E a gestão pelo 
Banespa foi até que mês? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Foi até 
maio de 1995. Em 1994, a Prefeitura tinha muito di­
nheiro em títulos, então não há custos. As aplicaçõ­
es da Prefeitura estavam em títulos, o que dá uma 
boa rentabilidade ao fundo. 

O SR. PRESIDENTE -(Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidião Amin. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Finalmente, da 

tramitação de processos no Tribunal de Justiça de 
São Paulo, com as respectivas correções, que são 
chamados assentos regimentais, esses números -
62 milhões, correspondente ao primeiro, e 163 mi­
Ihoes, correspondente ao segundo - decorrem da 
aplicação desse assento, o assento respectivo, so­
bre que parcelas? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O se­
nhor me permite ler novamente? 

O SR. ,PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Claro. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Por fa­

vor, Senador, V. EXª pode repetir o valor? 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - O senhor nos deu 

duas informações. O primeiro, de 62, e o segundo, 
de 163. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Paga­
mentos de acordo com o Assento Regimental n!1 
195/91, do Tribunal de Justiça, cujos precatórios 
complementares todos emitidos após 5/10/88, po­
rém referem-se a processos de 1975 a 1988, totali­
zando 62 milhões em 1/12/94. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Eu vou interrom-
per para fazer a seguinte pergunta: neste caso, o 
precatório original tinha sido expedido antes de 5 de 
outubro de 1988? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Todos 
eles tiveram o primeiro cálculo, o primeiro pagamen­
to antes de 1988. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quer dizer, não 

há nenhum caso - e esse é do seu conhecimento -
de precatório que tenha sido expedido posteriormen­
te a 5 de outubro de 1988? Precatório original. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O pre­
catório original não. Todo esse trabalho foi feito pela 
própria Procuradoria do Município de São Paulo, 
que foi fTluito cuidadosa. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ou seja - isso é 
bom para que todos nós nos situemos -, o senhor 
declara, sob compromisso funcional e sob compro­
misso testemunho, que não há, nesta lista de preca­
tório, nenhum precatório sem um original de precató­
rio expedido - sentença judicial, compreenda-se -
antes de 5 de outubro de 1988? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Bom, 
isso está aqui. Como estou sub judice, e esse tra­
balho foi uma elaboração, estou dizendo para V. Exª 
e para os membros da Comissão que eu estou le­
vantando novamente, mas tenho certeza quase que 
absoluta que sim, mas peço que o senhor me deixe 
confirmar esses dois itens então. Porque daqui a 
pouco vou sair preso daqui. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Exl deseja que ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Se o Senador 

. .. 
José Serra requerer. .. ? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V . 
Exª quer que o depoente lhe faça um encaminha­
mento, Senador Esperidião Amin? 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Que faça à Co-

. -mlssao. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - À 

Comissão. 
Com a palavra o eminente Senador Eduardo 

Suplicy. 



05166 Sábado 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
Senador Bemardo Cabral, primeiro eu gostaria que 
o Sr. Wagner Ramos possa explicar por que, na sua 
expressão, não ficou satisfeito com a operação de 
Pernambuco? Se puder detalhar as razões pelas 

• 
quais ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - San­
ta Catarina. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Santa Catarina? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com Pernam-
buco. -O SR. ESPERIDlAO AMIN - Com Pernambuco. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com Pernam-
buco. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Com Pernambu-
co. A pergunta foi. .. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Ele recusou fa­
zer a de Santa Catarina, porque respondeu que não 
ficou satisfeito - estava doente - por uma razão pes­
soal, recordando. A razão pessoal, o Senador Espe­
ridião Amin perguntou, foi "não ficou satisfeito com a 
operação de Pernambuco·. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
com a operação de Pernambuco, com a instituição à 
qual estava ligado. E desde lá que estou pedindo 
rescisão de contrato, porque o contrato ficou um 
pouco aberto, e eu estou esperando. Já estou com 
um pedido lá para rescisão, e esse pedido até hoje - . nao saiU. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Va­
rnos precisar a pergunta. Pernambuco com o Gover­
no do Estado ou com a empresa? 

Dr. Wagner. 

O SR. WAGNeR BAPTISTA RAMOS - Com a 
Perfil. 

O SR. PRESIDEN· E (Bemardo Cabral) - Com 
a Perfil, e nao com o Govemo do Estado de Per­
nambuco. 

O SR. 't'AGNER B PTISTA RAMOS - Não. 
O Governo do fstado não, porque nem tive contato 
com o Góvernú do Estado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Por que razão 
exatamente? Qual foi a sua relação com a Perfil? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Pro­
blema de relacionamento com a Perfil. Relaciona­
mento profissional e pessoal. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Relacionamento 
piOfissional com respeito a remuneração? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
só a remuneração, a problema de atitude ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Eu 
vou interferir na pergunta. Senador Eduardo Suplicy, 
a pergunta é de ordem muito pessoal. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
uma questão de ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Ex' a palavra. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Eu conheço qua-
se todos os assessores do Senador Eduardo Supli­
cy, todos os assessores do Senado. Eu gostaria que 
V. Ex' indagasse se estão na bancada assessores 
do Senado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
estão ao lado à minha direita ... -O SR. ESPERIOIAO AMIN - Indaguei na ban-
cada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um 
momento, Excelência. V. Ex' ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... dois vereado­
res de São Paulo que gostariam de contribuir com a 
minha argüição. 

Se o Senador Esperidião Amin ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quero saber se é 
regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - ... que, também 
aqui, hoje à noite, conversou com vereadores de 
São Paulo, tem objeção a que vereadores do PT 
conversem com um Senador do PT - ele que r.on­
versou esta noite com vereadores de todos os ou­
tros partidos, inclusive com os do PT ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Nenhuma obje-
ção, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - ... se S. Ex' ob­
jeta que vereadores do PT fiquem próximos a mim ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Esperidião Amin argumenta pela ordem, 
uma vez que a bancada é de Senadores, nem por 
isso nos sentiremos diminufdos com a presença dos 
Srs. Vereadores que, aliás, honram e ilustram estp. 
plenário. Apenas por uma questão regimental. .. 

V. Ex', entretanto, pode, a qualquer instante, 
receber um socorro de seus assessores, a quem os 
nobres Vereadores poderão entregar a informação. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Está bem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Devo acrescentar que o Senador Esperidião Amin 
não o fez em caráter pessoal, mas procurou apenas 
observar o Regimento. 

S. Ex' - e quero que V. Ex' compreenda isso -
quer apenas o império da lei. 

V. Ex' continua com a palavra. 
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o SR. EDUARDO SUPLlCY - O Sr. Wagner 
Ramos mencionou que tem tentado rescindir o seu 
contrato e não consegue. Eu gostaria que S. SI es­
clarecesse qual a razao. 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Já 
pedi. .. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não; 
V. SI não responda sem que a Presidência interf:ra. 

Essa pergunta não tem pertinência com a CPI; 
é pessoal. O depoente responde se quiser, Senador 
Eduardo Suplicy. Sou, pois, obrigado a interromper. 

Se V. Si! quiser responder ao Senador Eduardo 
Suplicy, para que S. Exll se sinta enriquecido com a 
informação, poderá fazê-lo; porém, como se trata de 
assunto pessoal, não há necessidade da resposta. 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Pelo 
respeito que o Sr. Senador e merece, responderei. 

Já mandei um pedido desde agosto, mas volto 
um dia, volto outro ... e, depois daquilo, não quero 
mais fazer nenhum trabalho. Ocorre que está um 
contrato em aberto e, amanhã ou depois, eles po­
dem usar o meu nome, e eu não quero. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Nesse contrato, . - . -

que foi descrito no início da argüição pelo Senador 
Roberto Requião, Relator, há um carimbo, onde se 
lê: "Declaramos que a firma Perfil-CCTVM Ltda. 
(02/07/95)", confere com a constante em nossos ar­
quivos - Banco do Estado de Rondônia SA 

Na medida em que há informaçoes pela CPI de 
que o Banco do Estado de Rondônia tem um relacio­
namento bastante intenso com algumas das distri­
buidoras de títulos e valores mobiliários que apare­
cem na averiguação feita por esta CPI, pergunto: por 
que razão esse contrato foi carimbado pelo Banco 
do Estado de Rondônia? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
tenho firma no Banco do Estado de Rondônia. Foi a 
Perfil que quis abonar a assinatura dela lá; em um 
contrato particular não há necessidade disso . 

• 

O SR. EDUARDO SUPUCY - V. SI tem, por 
acaso, conta no Banco do Estado de Rondônia, seja 
em São Paulo ... 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Em lu­
gar nenhum do Brasil. Só tenho conta no Banespa e 
no Banco Real. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - ... ou no exterior, 
uma vez que o Banco do Estado de Rondônia tem 
agência no Paraguai. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
tenho. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - V. S' conhece 
os Senadores pelo Estado de Rondônia? 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Ne-, 

nhum. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Pelo que V. SI 

expôs, os itens B, C e D do item XX do Parecer do 
Banco Central, de 13/12/94, referem-se a precató­
rios emitidos após outubro de 1988, relativos a fatos 
ocorridos entre 1975 e 1988, não estando contem­
plados, portanto, no art. 33 do Ato das Disposições 
Transitórias. Seriam, assim, emissões indevidas. 

O item A, por outro lado, que compreende o 
montante de 256 milhões de reais, baseia-se na su­
posição ou no suposto fato de que a Prefeitura na 
administração de Luiza Erundina pagava os precató­
rios relativos ao art. 33 das Disposições Transitórias, 
utilizando-se do procedimento estabelecido no art. 
100 da Constituição. 

Gostaria que V. SI explicasse detalhadamente 
como isso aconteceu. 

Pergunto se precisa que eu leia os itens referi­
dos para que V. S' possa ter o inteiro esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. SI 
tem condiçoes de responder? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - V. SI tem em 
-maos esse ... 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Não te­
nho em mãos esse ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Refiro-me ao 
Parecer do Banco Central do Brasil na DediplDiare 
94-2008, de 12/12/94, pág. 05, quando fala que a 
Prefeitura solicita, em caráter excepcional, a emis­
são de títulos para o pagamento de precatórios rela­
tivos às seguintes pendências: 

A - Complementos de precatórios judiciais 
pendentes por ocasião da promulgação da Constitui­
ção Federal, cujos valores estavam contabilizados 
sem atualização monetária e pagos, parcialmente 
corrigidos, no montante de 256 milhoes, a preço de 
01/07/94; 

B - Precatórios emitidos em 1989/1990, com 
acórdão e homologação dos cálculos antes de 
05/10/88, e não incluídos no cálculo inicialmente 
apresentado no montante de 99 milhões, a preço de 
01/07/94; 

C - Pagamentos de acordo com Assento Regi-
. mental nll 195, de 1991, do Tribl,mal de Justiça, cujos 
precatórios complementares foram emitidos após 
05/10/88; porém, referem-se a processos de 1975 a 
1988, totalizando 62 milhões, em 01/12/94; 

D - Pagamentos de acordo com Assento Regi­
mentai nll 195, de 1991, do Tribunal de Justiça, cujos 
precatórios complementares foram emitidos de 1990 
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a 1993 e que se referem a processos de 1970 a de títulos encaminhada ao Senado Federal em 
1988 pagos parcialmente corrigidos agosto de 1994. 

teve esclarecimento. Requeiro ainda que esta Presidência determine 
E - Parcela relativa ao sexto oitavo de precató- o prazo de dez dias úteis para que a Prefeitura do 

rios judiciais num total de R$24 milhões, em primeiro Município de São Paulo encaminhe as informações 
de julho de 1994. a esta Comissão no sentido de garantir o bom anda-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dá mento dos trabalhos. 
para acompanhar? O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Estou- EX- será atendi(;lo. 
acompanhando no ofício. O SR. EDUARDO SUPUCY - Gostaria de di-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Creio que el~ zer que, quando ouvirmos o Secretário Amir Khair, va-
conhece bem. mos ter ~ possibilidade de esclarecimento mais com-

Então, V. S' pode explicar como isso aconteceu? . pleto sobre o ocorrido na administração Llliza Erundi-
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena- na. Aliás, essa foi unla das razões pelas quais sugeri e 

dor, o penúltimo e antepenúltimo referem-se à mes- requeri que ele também fosse ouvido pela CPI. 
ma pergunta do Senador Esperidião Amin, a quem O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Gosta-
pedi para fazer uma pesquisa mais detalhada. S. EX- ria de ver com o Presidente e com o próprio Senador 
me deu um prazo para enviá-Ia à Comissão. . se teria condições de esticar um pouco mais esse 

Quanto ao primeiro, vou ler para V. EX- por prazo. 
completo: Quando fizemos esse trabalho, V. EX- está 

·0 complemento de precatórios judiciais pen- lembrado, juntamos cento e poucos quilos de docu-
dentes na ocasião da promulgação da Constituição mentos. São aproximadamente 8.270 processos a 
Federal, cujos valores estavam · contabilizados sem serem pesquisados . 

• 

atualização monetária e pagos parcialmente corrigi- O SR. EDUARDO SUPUCY - Qual seria o 
dos, ocasionando uma diferença, a menor, no pedi- prazo razoável, por favor? Assim, poderíamos res-
do de primeiro oitavo e respectivos complementos. peitá-Io no próprio requerimento. 

Essa diferença fica demonstrada na relação O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sena-
das ordens cronológicas depositadas em primeiro de dor, para trabalharmos direto, precisaríamos de, no 
julho de 1989, -num total de R$45 milhões, c.ontra os mínimo, trinta dias. 
R$36 autorizados pelo Senado Federal e Banco O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
Central. ele considera que trinta dias seriam razoáveis. 

Apurando-se a menor a importância de O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por 
R$8.877.668, que atualizados para primeiro de julho favor, entregue o requerimento . 

• 
de 1994, acrescido dos complementos totalizam a O SR. EDUARDO SUPLlCY - Serão trinta 
soma de R$256 milhões·. dias. Pelo menos, teremos a informação completa. 

Então, essa é a base que foi apresentada. Foi Sr. Wagner Ramos, durante a gestão da Pra-
contabilizada a menor, estava menor que o valor feita Luiza Erundina e do Sr. Paulo Maluf, qual era a 
efetivamente pago de 45 para 8. sua qualificação funcional anterior? V. S' está cedi-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, do por alguma instituição pública? 
para esclarecimento cabal desse assunto, apresento O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sou 
requerimento nos termos regimentais, seja oficiada a da Prodam. 
Prefeitura do Município de São Paulo, para que en- O SR. EDUARDO SUPLlCY - É da Prodam. 
caminhe a esta Comissão Pariarnentar de Inquérito Com relação aos otrcios de solicitação de autoriza-
cópias dos processos judiciais movidos contra aque- ção para emissão de títulos para o pagamento de 
la Prefeitura, pleiteando o reajuste .elas prestações precatórios judiciais, poderia explicar à Comissão, 
anuais a que se refere o art. 33 do Ato das Disposi- porque, antes de 1993, eram apresentados cálculos 
ções Constitucionais Transitórias, pelo fato de a mu- detalhados, comprovando o pagamento dos precató-
nicipalidade tê-Ias pago de acordo com o art. 100 da rios, e, depois desse ano, esses cálculos não são 
Constituição Federal. mais apresentados, em especial ao Banco Centr::ll? 

As cópias dos documentos deverão ser acom- Antes, os cálculos eram sistematicamente 
panhadas de memorial de cálculo realizado pelo apresentados, no parecer do Banco Central de 26 
Prefeitura, para embasar a solicitação de emissão de outubro de 1994, precisou ser observado que a 
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Prefeitura alegou não ter dados disponíveis para realizar operações específicas, determinando ao 
comprovar a utilização de recursos até então capta- vendedor o preço e títulos a serem negociados, con-
dos no mercado. V. Sil passou a se ocupar demasia- forme o Senador José Serra já mencionou. 
damente com mercado financeiro? O que aconte- Ora, somente se justifica essa intervenção, nas 
ceu? Antes, os controles eram bastante precisos. operaçoes normais, se fossem realmente vantajosas 

Gostaria até de esclarecer que, depois do diá- às Prefeituras, mas o Banco Central listou inúmeras 
logo de V. Sil comigo, com o Senador Roberto Re- operações de custos extraordinariamente altos que 
quião e com alguns assessores, tive oportunidade chegam a 1.125%, nível estratosférico determinado 
de conversar com o ex-Secretário Amir Khair. Ele pelo Sr. Ex-Secretário Celso Pitta. Terá havido uma 
nos informou - e o fará com preciSão à CPI - que, predileção por ter prejuízo, ainda que tenha havido 
quando da apresentação de qualquer solicitação de um alerta por parte do Banespa, como mostrou on-
autorização de emissão de novos títulos, ele fazia tem a esta CPI, em documento por escrito, o Sr. 

• questão - e V. Sil, certamente acompanhava isso - Ariovaldo D'Angelo? 
de demonstrar que haviam sido utilizados aqueles O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Peço 
recursos para pagamento de precatórios judiciais. ao eminente Senador Eduardo Suplicy que, ao for-
Antes de fazer uma nova solicitação, demonstrava- mular a pergunta, não declare ao depoente, confor-
se o que ocorrera até então. Gostaria de registrar me depoimento havido ontem pelo Sr. Fulano de 
isso, para ver o cuidado com que procedia a admi- Tal, pois se trata de uma indução ao depoimento. 
nistração da Prefeita Luiza Erundina. O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Até o peço a palavra pela ordem. 
período do Quinto oitavo, todos os comprovantes fo- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
ram apresentados, com o valor do título e o paga- V. EX- a palavra. 
mento. Nessa operaçao de 1994, o mesmo demons- O SR. GILBERTO MIRANDA - Acredito que o 
trativo que era feito anteriormente também foi apre- Senador Eduardo Suplicy está agindo de má-fé. 
sentado. V. Ex' pode ver que há um documento que O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
comprova a autorização de 88 milhões. Não foi apre- diria de má-fé, mas ... 
sentado anteriormente e nem agora o pagamento O SR. GILBERTO MIRANDA - Digo isso por-
dos complementos que estavam em pendência. que, na noite de ontem, por volta de meia-noite, fui o 
Tanto na administração do Dr. Amir, como nesse úl- último a perguntar e esclareci isso, inclusive para o 
timo período que fizemos, sempre apresentamos o Senador Eduardo Suplicy. Quando S. EX- fez a per-
pagamento do principal. Fazíamos o pagamento do gunta ao dep~nte, omitiu a carta que o Secretário 
principal, porque os complementos começavam a da Fazenda fez em resposta ao Dr. Ariovaldo e que 
chegar a partir daí. até hoje, depois de um ano, o Dr. Ariovaldo não res-

Quando fizemos o pagamento do... O último pondeu e admitiu ontem que não o fez, somente co-
pedido do Dr. Amir - os 350 milhões -, até entao, só municou ao Banco Central por telefone, o que não é 
tínhamos pago o principal. Foi a primeira vez que o procedimento de um diretor de banco. 
estávamos pedindo o pagamento do complemento. Entendo, portanto, que o Senador deveria con-
Quando fizemos o outro pedido, o pagamento do tar a história inteira e não a metade dela para tentar 
principal também foi incluído, somente não foi incluí- induzir o depoente ou não ter uma resposta certa. 
do o pagamento dos complementos. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- objeçao de V. EX- está feita. 
- " 

nador Eduardo Suplicy, tem V. Ex.1 a palavra. Concedo a palavra ao Sr. Wagner Baptista Ra-
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Na reunião in- mos. 

• formal mencionada com o Senador Roberto Re- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Estou 
quião, da qual participei, V. SI informou que o Ex- vendo se tenho essa operação. 
Secretário Celso Pitta não havia centralizado as O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
operações de compra e venda de títulos nça Secreta- há pressa. 
ria. Ontem, o Sr. Ariovaldo D'Angelo, em depoimen- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. 
to a esta CPI, informou que o Banespa continuou Presidente, não tenho o ofício, mas vou tentar res-
responsável pelas operações compro missadas à pondero 
taxa de 0,18% acima do celic, mas o Secretário en- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
caminhava alguns ofícios autorizando o Banespa a talvez eu possa ajudar. 
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E com relação ao Ofício 125/126, Senador mir a responsabilidade por essa declaração. A não 
Eduardo Suplicy, do Secretário da Fazenda de São ser que V. Si! queira assumir a responsabilidade de 
Paulo, do banco, sobre a qual se falou ontem? fazer essa declaração. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Esse nós temos O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu até 
• 

aqUi. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Não. Foi sobre 

esse que V. Exi! perguntou ao depoente? 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Quando men­

cionei o alerta do Sr. Ariovaldo D'Angelo, foi o ofício 
que ontem ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Passo às 
mãos do depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por 
gentileza, Senador Gilberto Miranda, para que o de­
poente fique devidamente esclarecido. 

A Presidência agradece a contribuição de V. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Sr. Se­
nador, a carta do Sr. Ariovaldo aponta um custo para 
a Prefeitura de 0,18%, mas, diante desse custo, ele 
não considera o dia de float que ele cobra da Prefei­
tura mais a taxa de administração. Considerando a 
taxa. mais o dia de float, o custo da Prefeitura não é 
18%, é 22,3%. E considerando o custo médio da 
carteira, ela custa 0,38%. E 0,38% para uma opera­
ção de 0,28% é vantajosa para captação. Quando o 
Sr. Ariovaldo diz que está fazendo um custo de uma 
carteira por 0,18% não é verdade. Ele tem de ver. o 
custo médio da carteira da Prefeitura. Inclusive, isso 
pode até ensejar uma proposta da Prefeitura para 
ele ficar com toda a carteira a esse custo de 0,18%. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
gostaria que o Sr. Wagner esciarecesse melhor qual 
é o critério para escolha das corretoras, sobretudo 
aquelas que foram escolhidas pelo Sr. Celso Pitta; 
se havia qualquer recomendação por parte do Ba­
nespa detenninando as operações, que tipo de es­
colha era feita, se houve ou não leilão, se as opera­
ções eram oferecidas por telefone e daí então deter­
minadas por ofício. Acho que é muito importante ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Eduardo Suplicy, V. Exi! pergunta se o de­
poente sabe por que o Secretário Celso Pitta fazia 
essa escolha das corretoras ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Qual o critério 
de escolha e o formato. Se havia alguma fonna de li­
citação, de leilão ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência vai indeferir a pergunta de V. Exi! porque 
o Secretário Celso Pitta virá aqui e ele tem de assu-

respondo, mas já respondi essa pergunta hoje duas 
vezes para o Senador José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Eduardo Suplicy fez um complemento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria que V. 
Si! tornasse mais claro, porque ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Exi! pode refonnular a pergunta, Senador Eduardo 
Suplicy. A Presidência defere. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em primeiro lu­
gar, se, como coordenador, ele participava do pro­
cesso de escolha das corretoras, DTVMs, junto com 
o Secretário . 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Só 
quem tem o poder de decisão de venda é o Secretário. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Se V. S·, aten­
dendo ordens do Secretário, sabia qual o processo 
de escolha? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O pro­
cesso de escolha, já falei, é o custo médio de capta­
ção da Prefeitura. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, mas havia 
· um processo de pesquisa, era feito um leilão, eram 

. feitos telefonemas? Qual o processo na prática? 
. O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O pro-

cesso é o seguinte: primeiro tem o leilão. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - O leilão era pu-. . . 
b1icado? 
• • 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - O lei-
· Ião era publicado. É público toda vez. Geralmente 
quando não tem. proposta quem compra é o fundo. 

• 

O SR. EDUARDO SIJPLlCY - E aí havia um 
processo ... V. Si! poderia detalhar um pouco melhor, 

· Porque há dezenas de corretoras, de distribuidoras. 
Por que algumas e não outras? Era um processo de 

• 
telefonerTlqs ou as corretoras procuravam a Secreta-
na de Finanças para dizer que tinham a melhor ofer­
ta, digamos, do ponto de vista da Prefeitura? . . . 

Era um processo de competição, de licitação 
pública? Poderia nos descrever? Era só por telefo­
nemas? Quantos telefonemas eram dados? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Como 
falei anterionnente, esses processos vinham ou atra­
vés da própria Secretaria ou através do Banespa, 
mas a venda só sai com a autorização do Secretário 
e era por telefone. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Por telefone. 



• 
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o SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Por te­
lefone, por fax. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - V. S' poderia in­
formar, em média, quantas distribuidoras de Htulos 
de valores mobiliários eram consultadas anti'S de se 
escolher uma ou outra para a operação? ' 

Vamos supor que o senhor tivesse no dia uma 
ou duas operações importantes, qual o procedimen­
to normal? A quantas distribuidoras normalmente o 
senhor telefonava para consultar se tinha a melhor 
proposta, do pontO'de vista da Prefeitura? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - As 
propostas vinham e eram levadas à 'administração 
do Secretário. O Secretário decidia sobre a sua ne­
cessidade de caixa e sobre a taxa de captaÇão. O 
Secretário não se importava se a corretora era A; B 
ou C. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Nãb 
havia preferência. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
havia preferência. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sa­
nador Eduardo Suplicy, pede a sua assessoria que 
se apro~ime dele, pois está necessitado de um d0-
cumento. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 

V. Exª a palavra. A seguir o Senador Vilson Kleinü­
bing, Jader Barbalho, Gilberto Miranda e Caslldo 
Maldaner. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em 31 de de­
zembro de 1995 e em 31 de dezembro de 1996, ha­
via ofício requisitório do Tribunal de Justiça infor­
mando que deveria ter sido pago até aquelas datas, 
deixando de sê-lo? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Em 31 
de dezembro de 1995, não. Em 1996, sim. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Wagner Ra­
mos, o Secretário Celso Pitta tinha ciência do con­
trato de assessoramento que V. S' fez com a Perfil? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
senhor. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E com respeito 
aos assessoramentos voluntários que V. S' fez e 
mencionou aos diversos organismos Municipais e 
Estaduais? Destes ele tinha conhecimento? . 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
foi uma assessoria, foi uma cooperação ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Esta coopera­
çao ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - E a 
• 

Prefeitura de São Paulo recebe tp.lefonemas e con-

sultas do Brasil todo, e nunca foi proibido por nin­
guém, nem na administração anterio~, nem .nes~a . I~­
clusive, seu próprio Partido esteve la e o ajudei mUi­
to porque eles não tinham o mínimo ... de como fa­
zer. Pus a estrutura a sua disposição. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pois nao. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não deu para 
ouvir. Qual a prefeitura? 

·O ··SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Goiâ-
nia. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Prefeitura de 
Goiânia. A CPI recebeu a informaçao da Prefeitura 
de Goiània que, de fato, ela consultou os procedi­
mentos relativos à emissão de títulos para pagamen­
to de precatórios judiciais realizados por Sao P~ulo 
e, tendo considerado o custo, avaliou como nao Inte­
ressante, e acabou não realizando. Isso foi objeto de 
diálogo entre V. S' e esses assessores da Prefeitura 
de Goiânia? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Quem 
conversou comigo foi o Sr. José Roberto, que era 
um dos assessores do Secretário. Ele estava em 
contato com vários bancos, ia fazer com bancos par­
ticulares, e eu aconselhei-o a não fazer isso, porque 
ele iria ter problemas. Então, ele procurou o Banco 
do Estado de Goiás e, posteriormente, o BRB. Esta­
va em negociação com o BRB e me disse que i~ia 

fazer com o financiamento. Posteriormente, ele diS­
se que ia fazer um contrato de venda. E depois ~~o 
voltou mais. Ele não falou para mim que nao iria 
emitir por problema de custo. 

Uma coisa que ele também falou para mim foi 
a seguinte: ele tinha a estimativa que t~n~amos f~ito 
para eles, mas, quando foi tirar a certldao no tnbu­
nal, o valor era maior. Então, ele queria fazer um 
complemento. Eu falei: isso não pode; você tem q~e 
fazer essa emissão, fazer os pagamentos, depOIS 
pedir um novo complemento. Acabou por aí, não tive 
mais contatos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Finalmente, Sr. 
Presidente, referindo-se aos ofícios requisitórios do 
Tribunal de Justiça, poderia V. Sª informar que valo­
res e de que tipo - desapropriaçoes e alimentares -
eram os ofícios requisitórios não pagos? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - De 
onde? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Referentes aos 
otrcios requisitórios do Tribunal de Justiça de 1996. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Da 
Prefeitura de São Paulo? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim . 

• • • 

I 
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O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Isso Estou honrado porque há um ano estou brigan-
eu não tenho, porque essas operações têm que vir do contra isso, contra essa emissão de títulos. Sou 
do Jurídico, e eu não tenho. absolutamente contrário ao endividamento por meio 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Obrigado, Sr. da emissão de títulos. Sou absolutamente contrário 
Presidente. ao endividamento por meio da emissão de tftulos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - An- É muito difícil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tes de dar a palavra ao eminente Senador Vilson operação com títulos públicos que começa na ques-
Kleinübing, peço permissão para colocar em votação tão pública e termina normalmente também em fun-
um requerimento da maior importância para esta dos que são administrados, não pelos proprietários 
CPI, de autoria do Senador Roberto Requião. S. Exl dos fundos, que essa operação seja correta do início 
está pedindo que esta CPI determine ao Banco Cen- ao fim. Até pode ser, mas vão ser sempre exceção à 
trai do Brasil que efetue imediatamente ação de fis- regra. 
calização no Banco Vetor. S. Exl justifica o docu- As minhas perguntas· vão ser especialmente de 
mento com a finalidade de apreender documentos caráter informativo. A primeira pergunta que gostaria 
referentes ao seu relacionamento com a empresa de lhe fazer é como a Perfil descobriu V. SI. Expli-
Perfil. que-nos de que maneira aconteceu esse contrato de 

Se nenhum dos Srs. Senadores tiver nada a consultoria, como ela descobriu V. SI para fazer 
objetar, considero aprovado o requerimento e peço essa montagem nesse pacote desse know how. 
as providências da Secretaria. (Pausa) O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Quan-

Os Senadores Vilson Kleinübing e .Romeu do fiz a Prefeitura de São Paulo, o próprio Prefeito, 
Tuma apresentam requerimento no sentido de que a num programa de televisão, dizia que tinha tido uma 
Comissão determine a realização de diligências, a emissão de títulos aprovada pelo Banco Central. 
fim de averiguar a veracidade de informações, por O SR. VILSON KLEINÜBING - Nome do Pra-
ambos recebidas, de que a Split Distribuidora de Tí- feito. 
tulos e Valores Mobiliários transferiu suas operações O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Dr. 
para a Split Corretora de Mercadorias, de forma a Paulo Maluf. Ele anunciou que tinha sido aprovada 
não ser alcançada pela ação fiscalizadora do Banco pelo Banco Central a emissão de títulos para preca-
Central do Brasil. tórios. Então começaràm a me procurar, e a Perfil 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser se ma- veio me procurar por intermédio de uma pessoa do 
nifestar, a Presidência considera aprovado. (Pausa.) mercado financeiro, de um banco que não lembro 

Por último, o Senador Roberto Requião pede a qual é, mas foi por intermédio de um banco. 
convocação do Sr. Pedro Mammana para prestar O SR. VILSON KLEINÜBING _ Procurou V. S. 
depoimento perante esta CPI sobre seu envolvimen-
to com a empresa IBF Factoring, e justifica pelas 
rnsõ.;:"c; que foram feitas. Além disso, S. Ex'! pede 
a quebra do sigilo fiscal, bancário e telefônico, não 
só do indicado, como também da sua empresa, que 
atua no ramo metalúrgico, em São Paulo. 

Os Srs. Senadores estão de acordo? (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a palavra o eminente Senador Vilson Klei­

nübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, Sr. Wagner Baptista Ramos, em pri­
meiro lugar quero dizer o seguinte: estou honrado e 
feliz de ter este encontro, porque há muito tempo eu 
queria descobrir quem foi o mentor, quem tinha o 
know how desse processo de emissão de títulos 
para pagamento de precatórios utilizando o dispositi­
vo da Constituição. Pelo menos quem tinha conheci­
mento já tinha ouvido falar muito no seu nome, mas 
nao lhe conhecia pessoalmente. 

para fazer o quê? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - ... dis­

se-me que tinha algumas prefeituras, alguns Esta­
dos, e eu, analisando os Estados e as prefeituras, 
verifiquei que não tinham condições de pagamento, 
não tinham como fazer, não tinham os requisitos 
constitucionais que dessem para tocarmos alguma 

-operaçao. . 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas a Perfil 
fez algum contrato com alguma Prefeitura ou com al­
gum Estado? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
até então, não. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Até hoje? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, o 
único que teve foi aquele que ela fez com Pernam­
buco, com o Banco Vetor. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - A sua idéia era 
utilizar corretamente o dispositivo da Constituição. 
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O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - A mi- O SR. VILSON KLEINUBING - Vou modificar 
nha idéia era utilizar corretamente, como fizemos na 
Prefeitura de São Paulo. -O SR. VILSON KLEINUBING - O senhor não 
ficou em nenhum momento chocado ao verificar que 
alguns Estados estavam utilizando esse know how 
para financiar outras operações que não o paga­
mento de precatórios? 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - Sena­
dor, o único Estado que fiz ... -O SR. VlLSON KLEINUBING - Não, eu não 
disse que o senhor fez. 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - O úni­
co Estado que fiz e ... 

-O SR. VlLSON KLEINUBING - Outros come-
çaram a fazer, baseados nesse know how. 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - O úni­
co que fiz foi Pernambuco. E Pernambuco, até en­
tão, tudo que fez estava sendo aplicado corretamen­
te. As demais prefeituras, não tenho como, só dei 
uma orientação. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Não foi isso 

que lhe perguntei. Eu lhe perguntei se esse know 
how acabou sendo utilizado não para pagamento de 
precatórios, acabou sendo utilizado para financia­
mento de outros investimentos ou despesas, paga­
mento de empreiteiro, sei lá, em alguns Estados. Em 
alguns casos, foi feito para isso e inclusive já estava 
sendo denunciado na imprensa há seis meses, oito 
meses. Mas, o mais importante não é isso, o senhor 
se recusou a fazer de alguns Estados, acreditava 
que não havia condições de fazer de alguns Esta­
dos, e esses Estados acabaram fazendo, não com a 
sua consultoria. Nao é verdade? O senhor, por 
exemplo, nao foi consultor do Estado de Alagoas? 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - Ala­
goas, não Estive em Alagoas para fazer uma pales­
tra. Quem fez o Estado de Alagoas foi Marcos Viní­
cius, eu o conheço, me consultou várias vezes, mas 
não tenho nada com Alagoas. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - O senhor não 

quis fazer de Alagoas, não quis fazer de Santa Cata­
nna. 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - Ele já 
tinha contrato com outra instituição, já estava fazen­
do lá. Ele me convidou para fazer uma palestra e, 
nessa palestra, conheci o secretário de Fazenda, o 
Dr. José Pereira; pus à disposição dele a Prefeitura 
de São Paulo para fazer a parte contábil, para fazer 
um treinamento. O pessoal dele esteve em São Pau­
lo. 

• 

a pergunta, não é isso que estou lhe perguntando. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 

tive, não tenho como saber se ele está aplicando o 
dinheiro. Fiquei sabendo disso depois que foi publi­
cado na imprensa. Fiquei sabendo agora, depois 
que surgiu esse problema dos precatórios. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, V. Exª tem a palavra. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
a pergunta que eu queria fazer ao depoente é a se­
guinte. Desde o início, ele quis fazer corretamente e 
ele estabeleceu um know how para fazer correta­
mente; algumas instituições, inclusive a empresa 
para a qual ele foi contratado para dar consultoria e 
o Veto r, acabaram utilizando esse know how inde­
vidamente para enganar o Banco Central e para 
mentir para nós Senadores. Ele se recusou a fazer 
em alguns Estados; ele disse que, constitucional­
mente, esses Estados não tinham as condições 
básicas para tal. Mas esses Estados acabaram fa­
zendo . 

A pergunta que eu queria fazer ao brasileiro, 
ao cidadão, é a seguinte: por que ele nao nos infor­
mou disso? 

a SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Wagner Baptista, V. Sª pode responder. 

a SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - Sena­
dor Vilson Kleinübing, não há como fiscalizar isso. -a SR. VILSON KLEINUBING - V. Si! sabia 
que a Perfil ficava com 46% do total que o Veto r co­
brava de comissão? 

a SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não. 
Não tenho acesso às instituiçoes. Combinei com a 
Perfil uma remuneração e só fiz um trabalho. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - V. Sª não sa-
bia que, nesse contrato, a Perfil ficava com 46%? 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - Não . 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
quero informar a S. Sª e à comissao que a Perfil co­
brou 46% do Vetor. Portanto, no caso de Pernambu­
co, onde S. Si! prestou consultoria, a Perfil ficou com 
R$8 milhões e ele recebeu R$150 mil pelo pacote. 

a SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Si 
sabia disso? 

O SR. WAGNER BAP1lSTA RAMOS - Se­
gundo o meu acordo com ele, era 1,5% sobre a re--muneraçao. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, V. ExíI obteve esse valor de 
1,5% no seu cálculo? 

•• a SR. VILSON KLEINUBING - Exatamente. 
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A questão é que o Estado de Pernambuco pa- O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Não. 
gou um pouco mais de R$20 milhões para o Veto r; a Ele era de um banco, onde houve uma intervenção. 
Perfil ficou com um pouco mais de R$8 milhões. Com isso, ele começou a trabalhar no Banco Divisa . 

•• 

M3S a inteligência toda, que era dele, ficou com O SR. VILSON KLEINUBING - Qual era o 
R$150 mil. Há uma desproporção nesses valores. banco em que ele trabalhava? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. O ~ft. WAGNER BAP11STA RAMOS - Não 
Ex" quer dizer que houve uma locupletação à custa lembro o nome. 
do trabalho... O SR. VILSON KLEINÜBING - Agora, quero 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Exatamente. O usar o seu conhecimento para deixar registrado o 
senhor sabia que... seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O As empresas e alguns Estados e Municípios se 
depoente quer prestar um esclarecimento. basearam exatamente nesse know how adquirido 

ri SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - O tra- na Prefeitura de São Paulo. É necessário que haja 
balho de Pernambuco, que foi resolvido entre a Per- precatórios para fazer o processo; que esses preca-
fil, o Banco Vetor e o Estado, era de uso do dinheiro tórios sejam de 1988; que haja o pedido de parcela-
da venda total dos títulos. Eu só recebia se houves- mento, emissão a publicação desse pedido de par­

se essa participação do ... A comercialização, essa 
não ter.ho; tenho sobre os valores. A garantia, não 
tenho sobre a garantia. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - Não estou di-
zendo isso. S6 estou querendo mostrar a despropor--çao. 

O SR. WAGNER BAP11STA-RAMOS - Mas é 
que eu não tenho esse ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
senhor não sabia que era ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não 
sei o acordo entre as ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Kleinübing, V. Ex" está com a palavra. -O SR. VILSON KLEINUBING - Talvez o de-
poente não saiba, mas há uma informação de que o 
Banco Divisa, a Split, a Olímpia e a JHL são de um 
mesmo proprietário. S6 queria registrar isso, para que 
o nosso Relator possa procurar essa informação. 

V. S' sabe se essas instituições são de um 
mesmo dono? 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Não. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
eu queria mais uma informação. Não me recordo do 
rlome da pessoa que ele convidou para ir a Alagoas. 
Essa pessoa era do Divisa? 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Foi 
Marcos Vinfcius, do Banco Divisa. -O SR. VILSON KLEINUBING - O Marcos Vinf-
~us já havia adquirido o know how? 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Ele es-
teve na Prefeitura e falou comigo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele é funcioná­
rio do Divisa? 

celamento e que os complementos sejam sobre os 
precatórios de 1988 transitado em julgado. Estou 
correto? 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - A Pro­
curadoria de São Paulo fala de precatórios penden­
tes. O primeiro tem que ser transitado em julgado. O 
primeiro! Os complementos não, porque em São 
Paulo tem 91 cias. Então, são precat6rios pendentes 
porque o transitado em julgado foi lá atrás. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - De qualquer 

maneira são complementos sobre ... 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - ... pre­

cat6rios existentes. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - ... existentes e 
transitados em julgado em 1988. E o senhor se recu­
sou a fazer em alguns Estados, porque não tinham 
essas condições. 

O SR. WAG.oIER BAP11STA RAMOS - Alguns 
Estados não tinham o decreto; alguns não tinham 
capacidade de pagamento; alguns Estados estavam 
inadimplentes ... uma série de coisas. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - O senhor está 

aqui como testemunha, para nos auxiliar a fazer um 
bom trabalho. Quais eram os pontos não cumpridos 
no meu Estado, Santa Catarina, por exemplo? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Santa 
Catarina, não fiz. Não analisei nada de Santa Catari­
na. Me perguntaram, fui consultaQlo; nunca ninguém 
de Santa Catarina, que me lembre, me ligou. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Quem lhe con-

sultou? 
I 

O SR. WAGNER BAP11STA RAMOS - Quem 
me con::.\Jltou foi o Vetor. 

I 

-O SR. VILSON KLEINUBING - Agora quero 
lhe fazer uma pergunta que também nos ajudará a 
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esclarecer. O Vetar cobra 5,5% de comissão. O se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
nhor acha que vale? V. Exi a palavra, pela ordem. É sobre a matéria? -

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS -Isso é O SR. ESPERIDIAO AMIN - Exatamente. 
algo que não posso ... .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - O senhor pa-
garia? 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - A Pre­
feitura de São Paulo não paga nada a ninguém. 
Para que V. EXI tenha uma idéia, nosso custo de 
emissão, que foi de 600 milhões, custou R$4 mil. .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Mas na sua 
avaliação, um trabalho de seis páginas, vale 5,5%? 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Bem, 
Senador, gostaria de ficar no ... .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Nao quer nos 
ajudar. 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Não! 
Eu gostaria de ajudar o senhor, mas eu gostaria 
de ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
quer emitir apreciação pessoal. Senador Vilson Klei­
nübing, V. EXI continua com a palavra. .. 

O SR. VlLSON KLEINUBING - Fica difícil ser 
senador e defender as questoes públicas, se o se­
nhor tem a informaçao e nao quer nos passar ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
senhor tem a informação? 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Não, 
não tenho. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
senhor não está sonegando a informaçao? Não, ele 
não está sonegando a informação. 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Vou 
falar uma coisa Sr. Presidente: fiz agora uma. coloca­
ção de ações com garantia firme. Custou um pouco 
mais de 4%. Por quê? Porque era garantia firme 
para vender: Comgás e Eletropaulo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Aço-
es? 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS-Ações. 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Títulos da Prefei-

tura? 
O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - Sim. 

Ações que a Prefeitura tinha da Comgás e açóes 
que a Prefeitura tinha da Eletropaulo. O Banco do 
Brasil cobrou 4,5%; o Banco do Estado de São Pau­
lo, que está fazendo a Sabesp, está cobrando tam­
bém em tomo de 4%, 4,5% só para fazer a apuração 
com garantia firme. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

Acho que se o depoente não quer dar sua opinião 
sobre a questão do Banco Vetor no lançamento de 
precatórios, é do seu direito. Mas querer comparar , 
com colocação de ações, acho que é impróprio. E 
isso que quero dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, está feito o registro. .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Não tem com-
paração. Não tem comparaçao. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

, 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - E 

sobre a matéria? 

O SR. CASILDO MALDANER - Sobre a maté­
ria, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Exi a palavra. 

O SR. CASILDO MALDANER - Pedi a palavra 
até para auxiliar, talvez. Nós votamos há poucos 
dias, no Senado, uma colocação do Brasil nos Esta­
dos Unidos de aproximadamente 800 milhões - não 
sei se de títulos. E, s~ não me engano, lá um banco 
pagou 4%. Eram títulos federais. E pagou 4% não 
para preparar, porque foram preparados aqui; pagou 
4% só para colocar no mercado. .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
peço ~fpalavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sr. 
Presidente, fiz uma solicitaçao de um auxmo. Pedi 
que ele, que tem experiência de mercado, me desse 
a informação sobre esses 5,5% para preparar o pro­
cesso - uma vez que o Vetor não vendeu os títulos 
de Santa Catarina nem vendeu os títulos de Ala­
goas. No caso de Santa Catarina, o Vetor comprou 
200 mil títulos. Comprou e ainda está se benefician-

, 

do de um deságio enorme. E praticamente para pre-
parar o processo. É diferente de ações. Mas ele não 
quis me dizer se 5,5% é um bom valor ou não. 

O SR. WAGNER BAPTlSTA RAMOS - V. EXI 
me desculpe, eu não quis fazer ... O senhor me des­
culpe também, Senador, Jamais quis fazer algum 
paralelo. Como V. Exi me perguntou, prefiro nao dar 
opinião sobre-isso. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por­
que é uma apreciação pessoal, o senhor não está 
obrigado a isso. 

• 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem? 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É O SR. VllSON KlEINÜBING - Era essa a in-
sobre a matéria, Senador Jader Barbalho? formação que queria, para comparar com os Esta-

O SR. JÁDER BARBAlHO - Está-se solici- dos que deram um deságio de 0,5% sobre taxa se-
tando do depoente opinião pessoal. lic. V. S' sabe quanto é isso, chega a ser 20% do 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Exa- valor total do título; 0,1% é um deságio razoável 
to. 

O SR. JÁDER BARBALHO - Estamos aqui 
para apurar fatos determinados e não para pedir opi­
nião pessoal em matéria que o depoente não tem a 
obrigação ... 

O SR. VllSON KlEINÜBING - Tenho o direito 
de fazer a pergunta que quero. 

O SR. JÁDER BARBALHO - Exato. Mas aca­
ba redundando em o depoente fazendo digressão 
sobre assunto que não interessa para o interrogante. 
Eu nunca me ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex· está com a palavra assegurada, Senador. 

O SR. VllSON KlEINÜBING - V. Ex· já me 
viu interferir nas perguntas dos outros Senadores? 
Estou fazendo com autoridade aqui, Senador Jáder 
Barbalho, de quem está brigando contra isso desde 
o início. Esta CPI nasceu pelas minhas denúncias. 
Então, tenho direito de fazer uma pergunta, se 5,5% 
é um valor exagerado ou não. É dinheiro público, 
meu Deus do Céu! Se S. S' não quiser me respon­
der, ótimo, problema dele. 

Vou fazer uma outra pergunta: os títulos de 
São Paulo têm garantia para pagar imposto de São 
Paulo? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Tem. 
•• ,1 II .,.. , 

O SR. VllSON KlEINUBING - Então, é um tí-
tulo que pode pagar imposto devido? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - No 
vencimento. 

O SR. VllSON KlEINÜBING - No vencimen­
to. Então, não é um trtulo que vai mica r ou apodre­
cer, não é verdade? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É sem 
deságio, é dinheiro vivo no vencimento. 

-O SR. VlLSON KlEINUBING - Não é verda-, 
de? No vencimento. E dinheiro. 

Agora vou fazer uma pergunta concreta: qual é 
o deságio médio que a Prefeitura de São Paulo dá 
para os seus títulos? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - No­
venta por cento dos títulos da Prefeitura são com­
prados no par. Não vai. .. 

-O SR. VllSON KlEINUBING - Deságio zero. 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Desá­

glo zero. 

para o mercado pagar, não é verdade? 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Para 

mim, custa um pouco mais na minha carteira, por 
causa da média dele. Eu não tenho banco. 

O SR. VllSON KlEINÜBING - Está certo. Es­
sas informações são preciosas para a CPI, porque 
vamos ter noção de como foi administrada a venda 
de títulos. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - v. 
Ex· continua com a palavra, Senador. 

O SR. VllSON KlEINÜBING - Depois gosta­
ria, para encerrar, se V. S' pudesse me brindar, de 
um balancete sobre compra e venda de títulos da 
Prefeitura de São Paulo; ganhos e perdas por em­
presa. Não precisa ser hoje, V. S· tem o prazo que 
bem entender. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Como 
assim por empresa? 

O SR. VllSON KlEINÜBING - Por banco que 
comprou os títulos, por corretora, da área de preca­
tórios, só dos cetipados. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Da 
área de precatórios, essa última ... -O SR. VllSON KlEINUBING - Dos cetipados 
do último ano. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Do úl­
timo ano está tudo em carteira. 

O SR. VllSON KlEINÜBING - Não foi vendi­
do nada? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Nada. 
Está tudo no overnight e no dia-a-dia . 

•• 
O SR • .vllSON KlEINUBING - Certo . .. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Só para socorrer 

o Senador Kleinübing, já que ele me fez uma ... 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pre­

cisamos dar a palavra ao Senador Jáder Barbalho. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Perfeitamente. 
Obrigado. , 

O SR. JADER BARBAlHO - Não, da minha 
parte pode haver o socorro. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ex­
celência, o Senador Jáder Barbalho quer ouvi-lo. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - A minha indaga-
ção foi suscitada agora, Senador Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Kleinübing. 



.. 

• 

Março de 1997 DiÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 8 05177 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - O depoente falou 

sobre os títulos de precat6rios, que são uma fração 
dos títulos da Prefeitura de São Paulo. Nem todos 
os títulos da Prefeitura de São Paulo sao destinados 
a pagar precat6rio. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Nem 
todos. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Nerr. todos os 

títu los do Estado de São Paulo são. A proporção no 
mercado, para que se tenha uma idéia, é de 10 bi­
Ihoes, mais ou menos, de títulos emitidos para pagar 
precat6rio contra 50 bilhões de títulos de Estados e 
municípios que não são precat6rios, e mais 160 bi­
lhões, mais ou menos, de títulos federais. Isso é 
para que se tenha uma idéia da grandeza do merca­
do financeiro. 

Estamos aqui fazendo indagaçoes sobre os 10 
bilhões, s6 para que se teflha uma idéia das pergun­
tas que nos são suscitadas por 10 bilhões. No fundo 
são 220. títulos públicos, compreendendo os fede­
rais. Acho que é s6 isso que o Senador Kleinübing 
talvez pudesse complementar, os ganhos e perdas 

• 
não s6 para o dos precat6rios. E isso que quis dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Kleinübing. .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Volto a insistir. 
O outro volume é muito grande, e como o cetipado é 
um título que tem a garantia de pagamento de im­
posto, portanto nao é um título apodrecível, é um tí­
tulo que no vencimento paga imposto, pode ser 
transferido para terceiros para pagar imposto, é um 
título que nao tinha quer ter esta loucura de IBFs no 
meio do mercado, vamos ser sinceros entre n6s. 

Então, gostaria de saber quais foram os ga­
nhos e perdas, porque quero comparar com outros 
Estados. Até porque, se tudo nasceu deste pacote 
que foi montado no know how que o senhor transfe­
riu para a Perfil e que a Perfi l transferiu para o Veto r, 
vamos ver como é que se comportou o restante dos 
outros, porque é perfeitamente possível se vender tí­
tulos cetipados no máximo com 0,10. Se tivesse sido 
vendido com 0,10 ou com 90% ao par, como o V. S' 
fez, nao teria havido IBFs no meio do processo. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - S6 
uma coisa, Senador. 

Embora o título cetipado tenha garantia, eu 
pago ele mais caro no Banco do Brasil. 

Então, por exemplo, eu o compro ao par. S6 
vou ao mercado quando preciso do dinheiro; quando 
não preciso, fico com ele em carteira. Isso nao dimi­
nui, ma~ o pr6prio Banco do Brasi l me cobra, para fi­
nanciar isso no dia-a-dia, 0,50. 

Estamos numa briga grande para reduzir esse 
custo. 

O custo da minha carteira, como tenho títulos 
cetipados e como tenho meus recursos dentro dessa 
carteira, está em torno de 0,33 a 0,35. E estamos 
brigando com o Banco do Brasil para baixar esse 
custo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Vejam Srs. Se­
nadores, por que autorizar a emissão de títulos para 
financiar pagamentos de contas se o título está em 
carteira? Quer dizer, o título se tomou um negócio. 

A idéia da Constituinte - não está aqui o Sena­
dor que redigiu o artigo - foi criar uma condição de 
financiamento para uma dívida existente para pagar 
... E pelo que vejo, está todo mundo com os títulos 
em carteira. 

É um comentário final. Já encerrei minha colo-
-caçao. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Jáder Barbalho, V. EXª tem a palavra. 

Aliás, permita-me, nobre Senador, enquanto 
estamos aqui com uma maioria absoluta, fazer um 
registro muito oportuno. Sei que vai ferir a modéstia 
de, um colega, um companheiro nosso, mas de on­
tem à noite, oito e meia, até hoje pela manhã bem 
cedo, o Senador Romeu Tuma fez um infatigável tra­
balho, incansável procedimento, que permitirá, muito 
em breve, que o eminente Senador Relator e que 
está Comissão colham os louros. 

De modo que eu gostaria de deixar registrado, 
em nome do Senador Roberto Requião e no meu, os 
nossos agradecimentos pela brilhante atuaçao do 
companheiro Romeu Tuma. Quem sabe, sabe e fez 
muito bem. 

• • O SR. JADER BARBALHO - Seguramente e 
o melhor invesligador entre os Senadores e o me­
lhor Senador entre ... 

Sr. Presidente, apesar de reconhecer a luta do 
Senador Vilson Kleinübing, quero lembrar a S. Exl 
que o autor do requerimento desta CPI sou eu. Ape­
nas empatamos em matéria de autoridade . .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Posso fazer 
um comentário, já que fui citado? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode. .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Por pressão 
minha. 

• 
O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 

seguramente o Senador teria seu requerimento reje i­
tado e eu, para poupar a rejeiçao do seu requeri­
mento que pretendia a sustaçao de decisão do Se­
nado, como tenho um pouco mais de experiêr.cia 
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parlamentar que S. Ex·, procurei ajudá-lo transfor- Goiânia não fazer operações com títulos privados. 
mando isso numa CPI. Qual o motivo? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - E O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Por-
acabou conseguindo a assinatura de todos os seus que a Constituição proíbe que tenhamos conta em 
colegas. bancos não-oficiais. 

O SR. JÁDER BARBALHO - Sr. Presidente, O SR. JÁDER BARBALHO - Não entendi. 
em primeiro lugar, lamento que esta CPI- e aqui já O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - A 
foi registrado - seja apenas para precatórios. O meu Constituição proíbe contas em bancos não oficiais, 
sentimento é que isso é só a ponta do iceberg. Esta obriga que os órgãos públicos da administração dire-
CPI é para uma rolagem de dívida estadual, munici- ta e indireta tenham suas contas centralizadas em 
pai, federal, algo mais amplo. Será que é diferente? bancos oficiais, a não ser que não haja banco oficial 
Será que essas corretoras, essas coisas todas não na praça. 
existem no restante? Será que é só para título e pre- O SR. JÁDER BARBALHO - Mas em relação 
catório. à emissão dos títulos? 

Era o registro que gostaria de fazer em relação O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 
a esse assunto. em relação à emissão dos títulos, ele vai ser o seu 

Não sei, evidentemente, se o interesse aqui gestor, onde se vai depositar !')eus recursos, tirar, 
proclamado por alguns Senadores será mais amplo comprar. 
do que a CPI dos precatórios em relação ao tema. O SR. JÁDER BARBA LHO - Indago porque, 

Vou direto à indagação ao depoente, mesmo no caso de Pemambuco, a Perfil fez um contrato 
porque estamos aqui há horas, discursos, busca de com a Vetor. 
opinião pessoal. Quero perguntar ao depoente, que O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - É dife-
vem aqui para ser indagado e não para ouvir consi- rente, Senador. 
de rações, o seguinte: V. S· afirmou que rejeitou O SR. JÁDER BARBALHO - Isso é o que gos-
Santa Catarina porque não ficou satisfeito com a taria que o senhor me explicasse, porque no caso de 
operação anterior, Qual foi o motivo da sua insatisfa- Goiânia o senhor não recomendava operações com 
ção? os bancos privados. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não fi- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Goiâ-
quei satisfeito com o parceiro, não com a operação. nia fez a operação, já está com autorização. Precisa 
Acho que a operação para o Estado de Pemambuco de um gestor e um consultor diante da dívida. A to-
foi boa. Eu não fiquei satisfeito com a conduta do . dos os municípios que vieram diretamente a mim re-

• 

meu parceiro. comendei bancos oficiais. 
O SR. JÁDER BARBALHO - Qual foi a razão O SR. JÁDER BARBALHO - Estava vencida, 

pela qual a conduta do seu parceiro não lhe agra- portanto, a primeira etapa da emissão? 

dou? O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Estava 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Pes-

soai; relacionamento pessoal e conduta. 
O SR. (Não Identificado) - (Inaudível. Fora do 

microfone) 
O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não, 

porque meu vínculo era diretamente com ele. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Era 

um vínculo pessoal com o companheiro, que não se 
comportou ética e descentemente. 

O SR. JÁDER BARBALHO - O senhor não 
tem nada em relação à operação feita pelo seu con­
tratado? O senhor não tinha objeção? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Não ti­
nha. 

O SR. JÁDER BARBALHO - O senhor tam­
bém afirmou que teria recomendado à Prefeitura de 

vencida. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

eminente Senador JÁDER Barbalho dá um bom 
exemplo à CPI, sendo breve. 

Senador Gilberto Miranda, não se trata de insi­
nuação contra V. Ex<'. Quero apenas dizer que o Se· 
nador foi breve. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, se o Senador JÁDER Barbalho me 
permite, vou aproveitar a sua sugestão, que consi­
dero muito certa. A CPI é ampla, não é só para pre­
catórios. Então, eu encaminharia um requerimento, 
pedindo que esta Comissão solicitasse ao Banco 
Central do Brasil que analisasse, nos dois últimos 
anos, todas as emissões de títulos públicos de Esta­
dos e Municípios e mandasse um relatório para esta 
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Comissao. Gostaria que V. EXª submetesse esse as- com outro título, tem uma nova erllissão. A proposta , 
sunto à apreciaçao desta Comissão. do Senador JADER Barbalho foi muito clara: emis-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Emi- sao nova de título e está sendo acrescido. 
nente Senador Gilberto Miranda, a Presidência la- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que-
menta profundamente, mas não pode tomar essa ro dizer que V. Exª, Senador Gilberto Miranda, esta-
medida. A CPI foi criada para um fato determinado. va inscrito como orador. A palavra ser-Ihe-á garanti-

O SR. GILBERTO MIRANDA - É determinado. da depois dos eminentes Senadores que a pediram 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Fato 

determinado relativo a precatórios. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Nao, Sr. Presi­

dente, o texto é claro: fala de títulos públicos dos úl­
timos dois anos, não há a palavra precatório. O pro­
positor o fez muito bem, vendo todo o mercado; ele 
não foi restrito. Vamos ver tudo. Por que não? Va­
mos pegar todo mundo. Será ótimo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, posso me manifestar sobre essa volúpia fis­
calizadora? 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Eu também gos-
taria de me manifestar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Esta 
Comissão ficou conhecida como a CPI dos precató­
rios, mas o eminente Senador Gilberto Miranda tem 
razão, ela não qualifica. Diz apenas "apurar irregula­
ridades relacionadas à autorização, emissão e nego­
ciaçao de títu los públicos estaduais e municipais no 
exercício·de 95/96". Essa é a ementa que tenho. 

Tem V. EXª a palavra, Senador Esperidião 
Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Acontece, Sr. 
Presidente, que, de acordo com a Emenda Constitu­
cional nº 3, só podem ser emitidos, de 93 para cá, tí­
tulos para pagar precatórios ou para rolar o que já 
estava impresso. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Porque 
até o ano 2000 há uma proibição para a emissão de 
títulos estaduais e federais. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Até 1999, é proi-

bida a emissão de novos títulos, exceto rolagem e 
precatórios. Na v erdade, ficamos restritos aos preca­
tórios em matéria de autorizaçao para emissão, por­
que na rolagem não se aprecia a geração dos títu­
los, mas na circulação podemos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De 
qualquer maneira, a Presidência coloca em votação . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
eu gostaria de discutir. Não é verdade a afirmação 
do Senador Esperidião Amin. Tanto não é verdade 
que a emissão cresce a cada rolagem que o Sena­
dor Vilson Kleinübing tem combatido nos dois últi­
mos anos na Comissão. Não existe a palavra rola­
gemo Quem emite um título no seu vencimento paga 

, 
pela ordem: JADER Barbalho, Vilson Kleinübing, Ca-
sildo Maldaner e Esperidião Amin. 

Tem a palavra o Senador JÁDER Barbalho. 
, 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
não estou vendo nenhuma dificu ldade em indagar­
se do Banco Central o que pleiteia o Senador Gilber­
to Miranda. 

O fato determinado é exatamente este: se , na 
rolagem da dívida, há uma nova emissão, está per­
feitamente enquadrado nos termos do meu requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Exª se põe de acordo. 

, 

O SR. JADE R BARBALHO - Exato. Não vejo 
nenhuma dificuldade, Sr. Presidente, no atendimen­
to. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 

quero dar a minha opinião e o meu voto sobre a 
questao. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim. 
V. EXª está com a palavra. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Um fato deu 
origem a esta CPI - e ela pode até ter sido escrita 
com essa amplitude toda. Foi a emissão dos títulos 
que estavam sendo desviados da sua finalidade. 

A finalidade das autorizações dos títulos pelo 
Senado era o pagamento de precatórios. Exatamen­
te por isso criou-se o fato determinado. A autoriza­
çao não está sendo cumprida. As outras autorizaçõ­
es, que são de rolagem, que são de refazer a dívida, 
nao estavam sendo contestadas, muito embora eu 
nao seja contra que se examine qualquer tipo de tí­
tulo público. Mas, na minha opinião pessoal, isso é 
dar muito serviço para a CPI, é fazer com que ela 
nao acabe nunca, não chegue a resultado nenhum. 

Entao, se começássemos com os precatórios, 
eliminássemos a questão dos precatórios e, depois, 
se ainda for necessário, tratássemos dos outros títu­
los, com isso eu concordaria. É o meu voto, não há 
problema nenhum. Porém, já foi quebrado o sigilo 
bancário de 25 pessoas. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 
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•• o SR. VILSON KLEINUBING - Nós estamos 
com uma enormidade de instituições para quebrar. .. 
Um volume enorme de serviço. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não sei por 
que essa dificuldade. O Banco Central vai fazer. Eu 
não estou vendo... Estou pedindo para o Banco 
Central fazer o relatório. Qual é a dificuldade? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Como Relator, S. Exª tem a preferência. Peço ao no­
bre Colega que ceda a palavra ao Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, estamos discutindo matéria vencida. Vota­
mos um plano de trabalho. E o plano de trabalho de­
finiu o início da CPI pelos títulos emitidos a partir de 
precatórios. 

Depois, como dizia Jack, o esquartejador, pri­
mo do Jack, o estripador, vamos por partes. Ou, 
como diria aquele tio-avô do Senador Esperidião 
Amin: modus in rebus, moderação na coisa. Vamos 
terminar essa tarefa. 

Gostaria muito que os Senadores que estão 
presentes nesta noite patrocinassem um pedido de 
continuidade da CPI para que ela avance sobre a 
negociação dos títulos públicos, depois que o relató­
rio da questao formal da negociação, da emissão e 
das autorizações dos títulos originados dos precató­
rios, conforme o plano de trabalho votado, for apre­
sentado na Comissão e votado no Plenário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
o autor do requerimento propõe um acordo. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - V. Ex' estabele-
ceu uma ordem ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O autor do re­
querimento propõe um acordo, Sr. Presidente. Eu 
quero só facilitar. 

Concordo com a sugestão do Relator, assim 
como parece fazer a maioria. Nós votamos o reque­
rimento; pedimos ao Banco Central que comece a 
proceder ao levantamento, mas só vamos apreciá-lo 
depois que terminar esta primeira parte. Enquanto 
isso, quem está trabalhando é o Banco Central; não 
quero que a Comissão se envolva em mais nada. 

Não vejo qual a dificuldade. Um é dez, e o ou­
tro é cinqüenta. Vamos escolher o cinqüenta? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidião Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quero dizer que 
o Senador Casildo está inscrito na minha frente. 

O SR. CASILDO MALDANER - Eu abro mão. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas gostaria, pri­

meiramente, de pedir ao Senador Gilberto Miranda 
que tomasse um pouquinho mais de cuidado com as 

expressões que usa. Quando ele disse que o que eu 
disse não é verdade, quando ele disse duas vezes 
que não é verdade, não vou ficar ofendido se ele 
não tiver tido a intenção de dizer o que disse, até 
porque o que eu falei é verdade. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu peço per­
dão a V. Ex'. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O que eu falei é 
verdade. A'Constituição, com as suas emendas, au­
toriza a emissão, de 1993 para cá, de dois tipos de 
títulos pelos Estados e Municípios. Só dois; não au­
toriza três. 

Um é para pagar precatórios vencidos ou pen­
dentes de pagamento em 5 de outubro de 1988 e 
seus complementos. E acaba essa farra no dia 1!! de 
julho de 1996. Acabou. Ou seja, essa temporada de 
caça acabou. Por isso, podemos apurar uma coisa 
finita. 

O outro, para pagar os títulos já emitidos e ven­
cidos, com os acréscimos estabelecidos no art. 16 
da Resolução n!! 69/95. Por isso surgiu a discussão 
sobre se são 100% do montante ou não. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mais os juros. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Montante. Estou 
falando em montante, Senador, que, em linguagem 
financeira, quer dizer: capital mais juros. E o que a 
Constituição autoriza é o montante. Montante é igual 
a capital mais juros. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas é pago e 
é emitido novamente. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não; é pago com 
o novo título emitido. É isso o que acontece na práti­
ca. Ninguém paga antes para emitir depois. 

O SR, RELATOR (Roberto Requião) - Os títu­
los à jusante são pagos com os títulos à montante. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Feito esse escla-
recimento, quero deixar muito claro que, no exame 
da matéria da chamada rolagem da dívida, nao se 
entra sequer no mérito da destinação do título, ao 
contrário de qualquer outro débito que se lance. 

E, só para concluir, Sr. Presidente, devo dizer 
que, ainda que não seja contra investigação, estou 
certo de que, se continuarmos no padrão de pergun­
tas que hoje aqui tivemos oportunidade de presen­
ciar - e eu não entro no mérito, pois penso que cada 
um tem o direito de fazer a pergunta que quiser -, 
como as feitas sobre o mercado secundário - e hoje 
assistimos aqui a três horas de perguntas sobre cir­
culação de títulos no mercado secundário -, vamos 
ter perguntas para dois anos e não vamos chegar a 
lugar nenhum. 
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Sr. Presidente, isso está se dando porque não 
estabelecemos aquilo que o Senador Roberto Re­
quiao priorizou no plano de trabalho, aprovado por 
nós, que tem dez resoluções para serem investiga­
das e a respectiva circulação. Este, o plano de tra­
balho que nós escolhemos. 

Analisar o mercado secundário, Sr. Presiden­
te? Só com uma CP I própria do mercado financeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra o Senador Casi ldo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, a criação desta CPI, como bem diz na proposta o 
Senador JÁDER Barbalho, tem por escopo analisar 
a emissao e haver de títulos estaduais e municipais. 
Foi falha em relação realmente aos precatórios. 

Sr. Presidente, um dos argumentos fundamen­
tais - e o Senador Gilberto Miranda tem razão - é 
de que devemos ter um sentido "macro" dessa ques­
tão. Inclusive, quero me estribar nas afirmações do 
Senador Esperidião Amin, quando há pouco disse, 
em uma outra intervenção, que os precatórios re­
dundam em apenas 10 bilhoes de reais. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - S. Exª acabou 
de propor uma CPI nova, Exª. 

O SR. CASILDO MALDANER - Os títulos es­
taduais, que não são precatórios, redundam em 50 
bilhões de reais, e os títu los federais, que o Senado 
aprovou ainda na semana passada ou retrasada - e 
para colocar também os Estados Unidos pagaram 
uma comissao lá, os (?) bonds - na base de 4%. 
São 160 bilhões mais ou menos. 

Vejam bem: se o Senado, que é a última ins­
tância, cria uma comissão para analisar somente a 
emissao ou se São Paulo elaborou os documentos 
corretamente ou não, ou se Alagoas, ou Santa Cata­
rina, ou se Pernambuco ... Se fosse para fazer so­
mente isso, não estaríamos indo ao encontro daquilo 
que prega o meu colega Vilson Kleinübing há dois 
anos aqui , ou seja, estancarmos a emissão de moe­
das do Brasil , de estancarmos do Brasil a emissão 
de títulos que não têm mais controle. _. 

A ficarmos somente em um item dos dez, dei­
xe;nos que as Assembléias analisassem, os Tribu­
nais de Contas ou as Câmaras Municipais criem as 
suas CPls, como estão fazendo os Estados. Eles 
têm competência para analisar. De nossa parte, te­
mos que ficar na questão central, dando uma orien­
tação maior ao Brasil, que é a grande finalidade des­
ta Casa. E este é o momento. 

E dizia o Relator, ainda há poucos dias, que te­
mos de desbravatar esta camarilha que há no País e 
que atua na exploração dos títulos públicos, esses 

intermediários, os bancos ou os factorings, daqui 
ou de lá. Penso ser esta a grande razão desta Co­
missão neste momento, o momento em que ela está 
começando e não pode perder de vista procurar ofe· 
recer ao Brasil, ao Governo e a todos nós uma nova 
linha. Por isso me estribo nessa proposta de que de­
vemos aproveitar neste momento, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dei­
xando a modéstia de lado, creio que interpreto o 
pensamento da maioria neste instante. Se abarrotar­
mos o Banco Central de trabalho, não vamos atingir 
o essencial que queremos; vamos desprezá-lo para 
ficar no acessório. 

A idéia de criar nova Comissão Parlamentar de 
Inquérito é muito boa. Se eu fizer um ofício hoje e 
pedir, chegará aqui um caminhao de documentos, e 
sabemos que o eminente Relator, Senador Roberto 
Requiao, e os assessores não têm tido tempo de 
examinar os que estão chegando. Hoje estamos 
com um trabalho enorme. Nessas últimas 24 horas, 
transferimos ao Banco Central e à Polícia Federal 
um trabalho altamente significativo, mas que é muito 
demorado. 

Pediria aos eminentes colegas que nos reser­
vássemos para o final , depois de cumprido o crono­
grama de trabalho do eminente Senador Relator, e 
todos assinaremos. Como disse o Senador Gilberto 
Miranda, no fundo, o que queremos é uma CPI e se 
não a fizermos daqui a 2, 3 anos essas diligências 
não vão chegar nunca. 

De modo que pediria aos eminentes colegas, 
sobretudo ao Senador Gilberto Miranda, que refor­
mulasse seu requerimento no sentido de que, tão 
logo essas providências sejam ultimadas, sejam pe­
didas as subseqüentes, e a Presidência deferirá. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
retifico meu pedido, mas solicito a V. Ex que enca­
minhe a votação no sentido de que seja mantido o 
requerimento inicial, e V. Ex só o encaminhará ao 
Banco Central no momento exato em que V. Exi 
chegar à conclusao de que ele tem condições de 
responder - ficaria pendente na Mesa - ou quando 
terminarem todas as investigações. Votaríamos o re­
querimento e o deixaríamos com a Presidência da 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador JÁDER Barbalho, que a 
está solicitando. 

, 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

farei uma proposta. Considerando que esse assunto 
é polêmico e que procede o argumento de alguns 
Senadores de que isso poderia causar um desvio e 
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poderia até ser interpretado como forma de dificultar O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
os trabalhos da Comissão, peço a V. ExB que esse Presidência agradece. 
assunto seja apreciado em reunião administrativa Antes de ouvirmos o Senador Casildo Malda-
convocada por V. Exil, mas em outro momento, não ner, a Presidência, em nome da Relatoria e no deste 
hoje junto com os depoimentos. Assim, poderemos Presidente, quer fazer uma sugestão aos eminentes 
fazer uma avaliação cuidadosa. Senadores que têm ficado aqui durante sete horas 

Entendo que há procedência do argumento de seguidas. Temos saído à uma hora da manhã. Eu, 
que pode tumultuar, mas entendo também, Sr. Pre- inclusive, fico aqui sentado, sem poder ausentar-me 
sidente, que, ao longo disso tudo, pode ter havido ir- um minuto. Penso não ser justo que os que ficam 
regularidades, corrupção, no que diz respeito a pre- aqui não tenham garantida, desde logo, a sua inscri-
catórios. Não tenho a menor dúvida, Sr. Presidente, ção. Alguns vêm, falam, perguntam, vão embora, e 
de que não fica só na emissão de título de precató- os outros ficam completando o quorum. Isso não 

• no. me parece justo, até porque alguns Senadores já 
Então, é aquela história de a Polícia, neste mo- haviam pedido que limitássemos o tempo. A Presi-

mento, estourar uma banca de bicheiro. Pensamos dência e a Relatoria, democraticamente, não o têm 
que prestamos um serviço público porque foi estou- feito, aliás, contra a opinião justa e correta de alguns 
rada uma banca de bicheiro, enquanto o problema Senadores. O Senador Casildo Maldaner, por exem-
maior, que existe há muito tempo, fica de lado. pio, chegou aqui na hora de iniciar os nossos traba-

Entendo que é a ponta do iceberg. Gostaria de lhos e é o último orador inscrito. Não é justo que, na 
saber se isso ocorre com o resto dos títulos e há próxima reunião, os que aqui ficaram não tenham, 
quanto tempo. Tenho a sensação de que esse pro- desde logo, assegurada a inscrição. Os que foram 
blema existe há décadas, que não é de hoje. embora talvez devessem ser os últimos, para que al-

Aqui se disse que o Sr. Wagner foi quem in- guma coisa seja feita. 
ventou isso. Eu tenho dúvida de que foi o Sr. Wag- Estão de acordo? 
ner quem inventou toda essa estrutura do sistema fi- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim. 
nanceiro: corretora para cá, conta para acolá, joga Sr. Presidente, não podemos ficar ouvindo um 
para cá. Estou com dúvida e estou ansioso. Porém é só Senador durante duas horas. Penso que deve ha-
preciso moderação, para que não haja interpretação ver um limite. Na primeira vez que estive nesta Co-
de que não desejamos apurar isso. missão, fiz esse pedido a V. Ex:'. Concordo plena-

Então, vamos estourar aqui a banca do bichei- mente que o Relator tenha todo o tempo necessário, 
ro, mas não vamos esquecer do resto depois. a qualquer momento, perguntando e interrompendo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Mas, qualquer outro Senador ficar perguntando duran-
concordo com a sugestão do Senador Jader Barba- te uma ou duas horas é um abuso, Sr. Presidente. 
lho. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A Presidência vai dar a mesma resposta que deu no 
sugestão foi acolhida, mas não posso deixar... início. Isso deve ficar, eminente Senador Gilberto Mi-

-O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, randa, como disse ainda há pouco o Senador Jader 
o Senador Vilson Kleinübing, desde que se tornou Barbalho, a critério de cada Senador. Veja que ago-
Senador da República, na Comissão de Assuntos ra as luzes da televisão já escassearam. Quando 
Econômicos, tem batalhado intensamente contra a esta sala está cheia de repórteres, as pessoas ficam 
emissão de títulos públicos e tem batalhado intensa- num "blá, blá, blá" que não acaba, e quem tem a 
mente para que não se emita títulos públicos, especial- responsabilidade da assessoria, dos Senadores, dos 
mente para precatório não previsto na Constituição. representantes do Banco· Central, do Ministério da 

Então, não sou contrário a que esta CPI vá até Fazenda, saem daqui estafadíssimos. Ontem, saí-
o fim. Quero que ela termine já que está em bom an- mos à uma hora da manhã e às 7h30min já estáva-
damento. Também não sou, absolutamente, contrá- mos no trabalho. Não posso fixar 15 ou 20 minutos. 
rio, em hipótese alguma, porque sempre briguei con- Mas, na próxima reunião, vou fazer um apelo, quan-
tra isso, a que se faça apuração dos outros títulos do cada Senador for usar da palavra, para que seja 
públicos. Apenas acato a sugestão que seja por par- breve, para que não fique falando em mercado se-
te, exatamente para que não haja essa interpretação cundário. 
equivocada em outra reunião. Quero deixar isso cla- Há um segundo depoente, que vai prestar es-
ro, claríssimo. clarecimento já às 10 horas da noite. No próximo dia 
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26, haverá seis depoentes. Não será possível man- O SR. CASILDO MALDANER - V. Si! não tem 
ter o mesmo ritmo de trabalho. conhecimento? 

O Sr. Secretário vai passar a lista de inscrição Eu gostaria que isso ficasse bem claro porque 
aos Senadores presentes, já designando o dia da tem sido colocado com muita ênfase, hoje à noite, 
próxima reuniao. Os que estão presentes têm priori- por alguns colegas essa questão . 

•• 
dade na inscrição. O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 

O SR. JÁDER BARBALHO - Imaginem se ele disse que não tem conhecimento, não é que não 
esta reuniao fosse na Câmara dos Deputados! haja. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não O SR. CASILDO MALDANER - Justamente 
acabaria nunca mais. isso. Que não tem conhecimento nenhum. 

Senador Casildo Maldaner, com as desculpas O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Enten-
da Presidência, V. EXª tem a palavra. do que fica a observação, porque não sou especia-

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- lista do mercado, não atuo nele. A Prefeitura não 

te, congratulo-me com V. Exi! e com os colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mui­
to obrigado. 

O SR. CASILDO MALDANER - Serei breve. 
Inclusive, com a vinda em seguida do Secretário da 
Fazenda do Município de São Paulo, reservei-me o 
direito de interpelá-lo. 

Com relação ao Coordenador da Dívida Públi­
ca do Município de São Paulo, Dr. Wagner, várias 
questoes que preparei estão prejudicadas em fun­
çao dos Colegas, pelo fato de eu ter sido o último 
inscrito. Apenas gostaria, porque ficou algo no ar 
quando foi questionado em relação à elaboração de 
uma proposta para emissao de títulos em colocação 
no mercado de alguns Estados e municípios. Por 
questões de saúde ou por questões pessoais não te­
nha aceito, e foi questionado sobre Santa Catarina, 
se foi procurado ou não, se bem entendi, e disse 
que nao foi procurado por ninguém do Estado de 
Santa Catarina para poder trabalhar na elaboração ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Santa 
Catarina, não. 

O SR. CASILDO MALDANER - Eu pergunta­
ria se, em relaçao ao Banco Veto r, o senhor tem 
algo contra ele ou o trabalho que tenha realizado, 
quando ... 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Minha 
relaçao direta não era Veto r, embora indiretamente 
pode até ... Minha divergência foi com o meu parcei-
roo 

O SR. CASILDO MALDANER - Eu pergunta­
ria, em relação a esse Banco Vetor, quanto aos tra­
balhos que tenha realizado ou por ter auxiliado al­
guns municípios e Estados, se tem alguma objeção, 
ou se tem notado alguma facilidade, alguma irregu­
laridade? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Que 
eu tenha conhecimento, não. 

tem uma mesa. Sou um funcionário que controla a 
dívida pública. 

O SR. CASILDO MALDANER - Se não estou 
equivocado, foi invocada pelo Relator, logo no início, 
uma declaração sua em relação ao Vetor, que era o 
organismo, que era uma entidade com especialistas 
e com bons trabalhos. Se não estou equivocado, há 
uma declaração sua em relação a isso. E, quanto ao 
trabalho que tenha realizado, não tem conhecimento 
de irregularidade alguma? 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Nao 
que eu tenha conhecimento. 

O SR. CASILDO MALDANER - Fico muito 
grato com a sua resposta. 

Para concluir, Sr. Presidente, quero deixar mui­
to claro o que foi discutido há pouco: nós, no Sena­
do da República, estamos discutindo há meses uma 
questão levantada pelo Colega Esperidião Amin, 
uma questão de 10 bilhões - somente de títulos em 
relação a precatórios, títulos estaduais na base de 
50 bilhões, que não vamos entrar nesse assunto 
pelo que vejo; e federais, cento e poucos bilhões de 

• reais. 
Veja bem, estamos em uma minúcia, muitas 

vezes questionando como a prefeitura tal elaborou 
seus documentos para enviar para esta Casa. Nós, 
o Senado Federal, indo e vendo aqueles pequenos 
detalhes, no Estado que elaborou como se não ti­
vessem lá a competência para examinarem isso - o 
Tribunal de Contas, a Assembléia. Estamos nós pa­
rando o Senado Federal, parando o Brasil para ana­
lisar questões particulares dessas, de seus Estados, 
quebrando quase que um princípio federativo, que é 
da competência dos Estados. E princípio federativo 
prevê e aí estamos nós nos dedicando a isso, quan­
do a nossa finalidade - não tenho nada contra isso -
é darmos um novo ordenamento - o Banco Central 
como guardião da moeda brasileira -, para conter a 
emissão da inflação e termos uma linha de teto para 
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esse País, que seria a grande luta do Senado Fede- administração pública municipal, está ciente de que 
ral, e não analisarmos a questão de Pernambuco o Estatuto do Funcionário Público do Município d~ 
nos seus mínimos detalhes. Se publicou ou se não São Paulo diz, no art. 179, XVII, que é proibido ao 
publicou, se indicou ou se não indicou, se se baseou funcionário exercer, mesmo fora do horário de traba-
na lei talou não. Nós estamos indo verificar esses lho, emprego ou função em empresa, estabeleci-
pequenos detalhes: se o Rio Grande do Sul não en- mentos ou instituições que tenham relação com o 
viou os documentos, temos que ir lá, parar o Senado município, com matéria que se relacione com a fina-
para podermos buscar os documentos. lidade da unidade ou serviço em que o mesmo está 

Faço essas considerações, Sr. Presidente, lotado. 
apenas porque não sei se estamos aqui para ficar O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Emi-
somente nisso, para resolver um grande problema nente Senador Eduardo Suplicy, esta Comissão 
do Brasil. Nós estamos nos imiscuindo, querendo nada tem a ver com essa questão. No início, ele foi, 
competência (?) federativa, pois entendo que eles ainda que suavemente, não diria admoestado, mas 
teriam condições se viessem a nós; se houvesse pelo menos informado pela Presidência de sua con-
algo que o Banco Central não cuidou, teria que ser dição. Alguém falou que ele exerceria uma função 
responsabilizado e o que fosse do Senado Federal, gratificada. Esse é um problema pessoal dele com a 
nós teríamos que ser responsabilizados. Prefeitura e que nós não temos nada a ver com isso. 

Coloco-me com unia conceituação e uma preo- O SR. EDUARDO SUPUCY - Fica o alerta. 
cupação que trago em relação a essa questão. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ape-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A nas um registro. 
Presidência aceita o registro e agradece a presença O SR. EDUARDO SUPUCY - Não sei se ele 
do Dr. Wagner Baptista Ramos. conhecia, mas fica o registro. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Antes de encer- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Acho 
ramos a argüição do Dr. Wagner Ramos, gostaria de que não conhecia, porque ele acabou de dizer que 
chamar atenção do Sr. Relator Roberto Requião e era celetista e alguém chamava a atenção dele. De , 
da CPI. modo que esse problema nada tem a ver. E um re-

A Lei n2 8.429, de 02 de junho de 92, explicita gistro do Senador Eduardo Suplicy. 
no art. 92 "que não pode o funcionário público aceitar A Presidência agradece sua presença, não no 
emprego, comissão ou exercer atividade de consul- total da colaboração porque ainda faltou alguma in-
toria ou assessoramento para pessoa física ou jurídi- formação ao Senador Vilson Kleinübing. Se for ne-
ca que tem interesse suscetível de ser atingido ou cessário tomarmos outras informações, V. S' será 
amparado por ação ou comissão decorrente das atri- consultado. Não se esqueça de remeter à Presidên-
buições de agentes públicos durante a atividade". cia desta Comissão a documentação. V. S' quer di-
Ou seja, a Perfil é uma instituição financeira que tem zer alguma palavra aos Srs. Senadores? 
relação ou que pode ter potencialmente com a Pre- O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Antes 
feitura. Pode ter e tem. Não sei se o Sr. Wagner Ra- de me despedir e de agradecer a oportunidade, gos-
mos estava consciente desse artigo da lei citada. taria de fazer um registro: foi dito aqui que a CPI é 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não para os precatórios de 95 e 96, que os papéis de ro-
entendi o que deseja V. Exil. lagem não estão sujeitos à fiscalização. Quero dei-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ele revelou, no xar claro, conforme o Senador Vilson Kleinübing per-
início, que tem um contrato com a Perfil que, pelo guntou, que todos os papéis do precatório da Prefei-
menos num primeiro entendimento, ao ler este artigo tura que constaram desta CPI estão em carteira, não 
da lei, parece-me que é conflitivo. Além disso, há o houve uma negociação. 
Estatuto do Funcionário Público do Município de São A Prefeitura de São Paulo está sendo altamen-
Paulo. Quando alguém exerce uma função em co- te exposta à execração pública. O Banco Central re-
missão, ele seja da Prodam... velou o sigilo bancário da Prefeitura, quando não era 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A objeto desta CPI. 
Presidência vai decidir, porque até agora o eminente Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Senador Eduardo Suplicy não fez nenhuma pergun- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 
ta, nem disse o que deseja. entendi a referência ao Banco Central. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pergunto, para O SR. WAGNER BAPT1STA RAMOS - Essas 
concluir, se ele, exercendo função em comissão na operaç0ds que fui aqui duramente criticado pelo Se-
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nador Suplicy e pelo Senador Serra não sao objeto O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -;- Es-
da CPI. tado civil. 

, -
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Aqúi O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Casa-

faço um registro, qual seja, que o Banco Central tem do. 
contribuído e colaborado com esta CPI. Não deve ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
deve ter revelado o sig ilo bancário. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A teste­
munha nao tem nenhuma competência, e é extraor­
dinariamente inconveniente a tentativa de dizer à 
CPI qual é o objeto do seu trabalho ou não. Deixou 
de dizer qual era o objeto do sigilo estabelecido no 
seu know how, que era a sua obrigaçao. Acho um 
insulto à CPI este tipo de comportamento, principal­
mente agora, no fim do depoimento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
pedimos que ele retire as declar.ações finais. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu reti­
ro, por favor. Por falta de experiência ... . 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Gos­
taria de dizer que se a testemunha não retirasse, 
mandaria riscar da nossa gravação. 

O SR. WAGNER BAPTISTA RAMOS - Eu 
peço para retirar, por favor. Desculpe-me o Relator, 
mas não tive esta intenção. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. SI 
está dispensado. 

Peço ao Secretário que traga à Sala da Comis­
são o Sr. José Antônio de Freitas. 

Com a palavra o eminente Relator, Senador 
Roberto Requião. 

Neste momento, convoco o Sr. José Antônio 
de Freitas, Secretário de Finanças do Município de 
São Paulo, para que seja qualificado, informando 
que foi convocado nos termos do art. 148, § 22 , do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Vamos proceder à sua qualificação, Dr. José 
Antônio de Freitas, na forma do disposto no art. 203 
do Código de Processo Penal, mas não posso dei­
xar de registrar que a Presidência e a Relatoria 
apresentam desculpas por seu depoimento já estar 
sendo tão tarde. 

Nome comoleto. 
, -

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - José 
Antônio de Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ida-
de. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Qua-

renta e sete anos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­
sidência. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Rua 

Jesuíno de Arruda nº 122, ap. 131 -C, Itaim, Sao 
• 

Paulo, capital. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro­

fissao. 
, -

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Técni-
co em Administração. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Lo­
cai onde exerce atualmente a profissão. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Prefei-

tura de São Paulo, Rua Pedro Américo nº 32, 262 

andar. 
, 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - E 
parente e, se o for, em que grau, de alguma das par­
tes envolvidas? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Pelo 

menos, que eu saiba, não. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 

depoente se compromete, nos termos do art. 203 do 
Código de Processo Penal , sob as penas da Lei, a 
dizer a verdade do que souber ou for perguntado? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Sim, 

senhor. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 

que assine o termo de compromisso. 
Com a palavra o eminente Relator, Senador 

Roberto Requião. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­

sidente, vamos tentar implantar um ritmo rápido e 
objetivo a esta oitiva do Sr. José Antônio de Freitas. 

Sr. José Antônio, há quanto tempo o depoente 
serve à Prefeitura de Sao Paulo? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Há 22 

anos. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Quando 

assumiu a Secretaria de Finanças? 
, -

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - No dia 
23 de maio do ano passado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No dia 
23 de maio do ano passado. O que fazia antes de 
assumir a Secretaria de Finanças? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Era Di-

retor de Orçamento. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Diretor 

de Orçamento. Como conhecedor dos orçamentos 
da prefeitura, uma vez que foi Diretor por muito tem-
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~o, poderia informar quanto a Prefeitura colocou efe- O SR. JOSÉ ANTÔNIO FREITAS - O que foi 
tlva~ente nos Orçamentos de 1994 para cá de pre- pago em 1995,· do Orçamento de 1995, elaborado 
catónos enquadrados no art. 33? em 1994, foi exatamente o seguinte: 

. . 0 SR. PRESIDEN!E. (Bernardo Cabral) - Eu - complemento de precatórios: R$99 milhões: 
~edlrla aos colegas que Já tiveram o tempo necessá- - pagamentos efetuados durante o exercício· 
no para prestar o se~_ trabalho que deixassem o Se- R$147 milhões. . 
nador Roberto ReqUlao e o depoente na indagação 
e na resposta. 

Perdoe interromper. Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Para 

que um precatório enquadrável seja pago, ele deve 
ser colocado no Orçamento até julho de cada ano. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - A Pre­
feitura sempre coloca aquela correspondência, 
aqueles ofícios requisitÓrios recebidos do Tribunal 
de Justiça, que manda que se coloque no Orçamen­
to do ano seguinte aquilo que é recebido até 12 de 
julho do ano anterior. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A per­
gunta não foi essa, Sr. José Antônio. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Pois 
não. Qual foi a pergunta? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A per­
gunta foi quanto, qual é o valor, o volume dos preca­
tórios colocados nos Orçamentos? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O de 
1994, eu não tenho; o de 1995, eu poderia respon­
der, tenho o relatório; o de 1996, também poderia 
responder; e no de 1997 estão consignados R$342 
milhões. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quanto 
em 1997? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - R$342 
milhões. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E quan­
to aos outros, os quais V. SlI. poderia responder, não 
responde por quê? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O se­
nhor me dá licença? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Rápido. 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Veja 

bem: a pergunta está girando em tomo de 1994. Eu 
me preparei para responder aquilo que a Comissão 
se propôs, ou seja, com base na Resolução n2 

85/94. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­

sidente, pela ordem. 
O Orçamento de 1994 é exatamente o Orça­

mento que define os precatórios a serem pagos em 
1995. Peço que o depoente responda as perguntas 
e não ponha em dúvida o questionamento do Rela­
tor. Limite-se a responder às perguntas. 

Isso foi o que foi pago. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Foi o 
que foi pago, e eu perguntei o que entrou no Orça­
mento para ser pago. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O que 
entrou no Orçamento foram R$147 milhões. No Or­
çamento elaborado em 1994, para pagamento em 
1995, entraram exatamente R$147 milhões, que fa­
ram pagos, e R$59 milhões, que foram inscritos em 
"resto apagar". 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esta 
CPI por duas vezes oficiou à Prefeitura de São Pau­
lo. Oficiou à Prefeitura, Ofício n2 16/96, em 10.12.96, 
e reiterou pelo Ofício n2 3/97, de 07.01.97, quanto ao 
"envio de lista de precatórios pendentes de paga­
mento na data de promulgação da Constituição; in­
formar os precatórios que foram pagos e os que não 
o foram; característica das operações feitas com os 
títulos como deságios, comissões, corretagem, ou­
tros tipos de taxas ou pagamentos porventura feitos 
e o valor líquido apurado com a venda de títulos; lis­
ta das instituições envolvidas nas operações com os 
títulos". 

Faltou tempo ou a Prefeitura de São Paulo está 
desconhecendo a lei, a importância e o peso desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Nós 
estamos elaborando isso daí. Creio que no máximo 
em dez ou quinze dias a Comissão receberá essas 
i nfo rmaçóes. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­
poente declarou, Sr. Presidente, no jornal O Estado 
de S. Paulo de 08.12.96, que mantinha R$615,2 mi­
lhões do produto da emissão de títulos para pagar 
precatórios no fundo de liquidez da Prefeitura. 

Quero que ele confirme ou infirme essa infor­
mação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
senhor só responde depois que ele concluir a per­
gunta. 

Concluiu, Senador Roberto Requião? 
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o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quero 
que ele confirme ou infirme esta informação. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Confir-

mo a informação. A Prefeitura mantinha, em 
31.12.95, R$615 milhões bancados no fundo de li­
qüidez, dados de balanço. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E hoje, 
de quanto dispõe de saldo dessas operações? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Hoje a 

Prefeitura tem no seu caixa, para pagamento de pre­
catórios vencidos, em 31 de dezembro, R$300 mi­
lhões. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O de­
poente poderia explicar como é feita a operacionali­
zação das operações com títulos da Prefeitura que 
estao no fundo de liquidez administrado pelo Banes­
pa? Quem se responsabiliza por essas operaçoes, o 
Banco ou a Secretaria de Finanças? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Os tí-

tulos do ~anespa, os títulos que estão custodiados, 
gerenciados, cuja gestora é a Banespa Corretora ... 
Tinha até 1992, uma correspondência do Secretário 
Amir Khair, em que dava liberdade à Banespa Cor­
retora para efetuar compra e venda dos títulos. A 
partir de 1994, por negociação feita entre o ex-se­
cretário Celso Pitta e a Banespa Corretora essa me­
todologia foi alterada, houve uma redução no risco 
Prefeitura, acertado entre o Secretário e a gestão do 
fundo, e, a partir daí, todas as operações de compra 
ou venda só seriam processadas com autorização 
expressa do Secretário. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E é isso 
que acontece hoje em dia? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Com o 

Banespa, sim. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­

poente tem conhecimento de que o Secretário, seu 
antecessor, determinava, em ofícios para o Banes­
pa, operações e títulos da Prefeitura, especificando 
detalhadamente a operação com identificação dos tí­
tulos, compradore§.ou vendedores, definição de pre­
ços etc? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Sim, 

Senador. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esse 

procedimento continua sendo adotado exatamente 
na Secretaria de Fazenda? . -

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - A Pre-
feitura não está adotando esse procedimento, por­
que não está havendo necessidade de fazê-lo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O que 
define a necessidade de fazê-lo? 

. -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - A liqui-

dez de mercado. O mercado está líquido, os títulos 
da Prefeitura estão bem cotados no mercado, não 
há necessidade. Por isso a Prefeitura não tem feito. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, essas são as perguntas do Relator e quero 
que V. Exª devolva a palavra ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pela 
ordem de inscrição, Senador José Serra. 

Como primeiro orador inscrito, V. EXª tem a pa­
lavra se desejar. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, saí da 

ordem . 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Esperidião Amin. (Pausa.) 

Senador Eduardo Suplicy. (Pausa) 
Senador Vilson Kleinübing. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Secretário, 
queria tirar algumas dúvidas sobre esse processo 
que ainda ficaram depois da inquirição que fizemos 
ao Dr. Wagner. 

Em primeiro lugar, por que houve essa modifi­
cação? Por que o Secretário de Finanças da Prefei­
tura é que deve autorizar a compra e venda dos títu­
los? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Isso foi 

uma decisão administrativa. -O SR. VlLSON KLEINUBING - E como é esse 
procedimento? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Esse . . _. 

procedimento é muito claro: a Prefeitura, quando há 
necessidade, se é procurada, veja bem, ou direta­
mente via Fundo da Dívida ou via Banespa, pode 
eventualmente analisar as propostas de venda e, se 
for o caso, efetuar as operações. É meramente uma 
decisão administrativa. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Isso vale para 
os títulos cetipados e selicados? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Cetipa-

dos também. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - V. Si! disse na 
resposta anterior ao Relator "com o Banespa, sim". 
Há outro banco que faz, que administra a (?)? 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - O fun-

do da Prefeitura tem comO gestores o Banespa e o 
Banco do Brasil. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Existe alguma 

hipótese de a Prefeitura de São Paulo ter emitido tí­
tulos e, com isso, conseguido recursos dos títulos 
para pagamento dos precatórios, em que esse di­
nheiro nao tenha sido utilizado para essa finalidade? 
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O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Abso- sas infonnações; anteriormente, eu já havia pedido 
lutamente, não. essas infonnações. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Nenhum recur- Na parte legal e institucional do processo, de-
so foi utilizado? clarou com todas as letras que assumiria os riscos. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Abso- Na parte de venda, ele é o gestor. Então, isso não 
lutamente, não. me interessa. Mas é preciso verificar se o Banespa 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - E até agora os vendeu de acordo com a lei, fez concorrência públi-

financiamentos só foram feitos para os precatórios ca, definiu deságio para o leilão e se no rastreamen-
de 1988? to não houve empresa laranja - espero que não te-

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Sim, nha havido - e pr~juízo na operação de compra e 
Senador. venda. Essas responsabilidades precisam ser apura-

O SR. VILSON KLEINÜBING - E os seus das. 
complementos? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - E os 
seus complementos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Há uma dife­
rença, Sr. Presidente, Sr. Secretário, nas afinnaçõ­
es. Às vezes, as pessoas ficam preocupadas com as 
minhas observações com relação a Santa Catarina, 
mas observo diferenças. O Secretário de Fazenda 
da Prefeitura de São Paulo vem aqui e nos afirma 
textualmente, a sua palavra e os compromissos que 
tem perante a Constituição, que ele cumpriu a Cons­
tituição. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Esta­
mos cumprindo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - E tivemos ou­
tras situações em que não afinnaram com essa cla­
reza. Não é verdade, Sr. Relator? Não afinnaram 
com essa clareza: Estamos só pagando os títulos de 
1988 e os seus complementos e nunca utilizamos o 
recurso, a não ser para pagar precatórios·. 

Se isso for comprovado, essa parte da fonnali­
dade da aprovação está resolvida. A outra parte se 
refere ao processo de venda dos títulos. Precisamos 
examinar isso mais detalhadamente. Fiquei sabendo 
agora que o gestor não é mais o Banespa e sim a 
própria Prefeitura. 

I _ 

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Não, o 
gestor é o Banespa e o fundo é do Banco do Brasil. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Mas, se quem 

autoriza é o Secretário, ele é um gestor pró-forma. O 
gestor é aquele que autoriza e detennina o preço da 
venda e da compra. 

I _ 

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Sim. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - A partir do mo-
mento em que a gestão passou a ser feita pela Pre­
feitura, precisamos verificar se isso foi feito por meio 
de leilão e com a aplicação de deságios corretos. 
Isso deve constar no processo para ser examinado. 
No documento que recebemos do Banco Central, 
não há essa infonnação. Eu gostaria de receber es-

Como não há esses elementos no processo, 
não tenho mais nenhuma pergunta a fazer. Mas vou 
fazer essas j)erguntas no momento em que os títu­
los da Prefeitura de São Paulo estiverem completa­
mente rastreados, principalmente porque não é mais 
um especialista do mercado que está gerindo e sim 
o Secretário da Fazenda de plantão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra a V. Exll. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
como o depoente anterior fez uma afinnativa e como 
o Secretário, hierarquicamente falando, é a pessoa 
mais capacitada para confinnar isso, pergunto se o 
Banespa, a partir do momento em que era simples­
mente o administrador, cobrava 0,20 para adminis­
trar. A partir do momento em que a Prefeitura tomou 
a decisão administrativa, a taxa teve uma redução 
de 0,12; com isso, passou-se a pagar 0,08. 

I _ 

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Exata­
mente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Então, a ec0-

nomia passou a ser muito maior para a Prefeitura. 
Por isso, ela toma a decisão? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - É claro. 
Exatamente. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra a V. Exll. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - Isso não signi-
fica que o Banespa, ao operar no mercado, tenha 
conseguido deságios melhores do que o Secretário. 
Uma coisa é um especialista de mercado; outra, é 
uma pessoa r:ue não tem conhecimento na área. 
Isso também não quer dizer que eles tenham tido 
prejuízos maiores no deságio em relação ao Banes­
pa. São coisas distintas. 
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o SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
feito o registro. 

Concedo a palavra ao Senador José Serm 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, quanto 
a essa questão - eu iria intervir mesmo que não esti­
vesse inscrito -, quero dizer que o fato de a decisão 
sobre a colocação de títulos ter sido transferida do 
Banespa para o Secretário correspondeu a uma 
orientação do própri6 Banco Central quanto ao ex­
cessivo envolvimento dos Bancos Estaduais com as 
finanças de Municípios e Estados. 

Isso não tem nada a ver com as questões que 
temos abordado aqui no dia de hoje com relação à 
emissão de Htulos para pagar precatórios, ao mon­
tante, ao pagamento dos precatórios e às evidências 
crescentes de que houve manipulaçao na colocação 
desses títulos, provocando perdas para os Tesouros 
Municipais e ·Estaduais. Uma coisa não tem nada a 
ver com outra. Se era melhor sair do Banespa, está 
ótimo. Mas o fato de sair do Banespa nao implicaria 
em má utilização dos títulos, que provocaria perdas. 
Isso deve ficar claro, Sr. Presidente. 

Eu gostaria de me reportar a algo que o de­
poente teria declarado hoje. Eu gostaria de saber o 
que realmente aconteceu. 

Respondendo a uma pergunta do Relator, o 
depoente afirmou que disse à imprensa que manti­
nha R$615 milhões do produto da emissao de títulos 
para pagar precatórios. Isso foi publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo de 8 de dezembro. Ele manti­
nha esse valor no Fundo de Liquidez da Prefeitura. 
Parece que ele confirmou essa informação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabr~l) - Ele 
confirmou essa informação. 

O SR. JOSÉ SERRA - Depois, ele disse que 
hoje o montante do produto da emissão de títulos 
para pagar precatórios do Fundo de Liquidez gira 
em tomo de R$300 milhoes. Eu gostaria de saber o 
número exato. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
José Antônio, V. Si! pode responder. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Quan­
do falei do valor de R$615 milhões, respondendo à 
indagação do Relator, eu me referia ao balanç. o de 
1995. Foi quando S. Ex" perguntou do orçamento de 
1994 valendo para 1995. E a posição, confirmo, rea­
firmo e mostro, quando V. Exª quiser, que a posição 
bancária em 31/12/95 era de 615 milhoes. A posição 
de 1996, se V. Exª quiser ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
confirmado. 

o SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, então 
quero saber de 1996. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - De 
1996 vou dar a V. Exil toda a composiçao dos preca­
tórios, incluindo 1995. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, mas eu queria sa­
ber quanto que ... 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Houve, 
exatamente hoje, no dia 20, amanhã é 21, tenho cer­
ca de 300 milhões no fundo. 

O SR. JOSÉ SERRA - Trezentos milhões. 
Portanto, uma dife rença de 315 milhões. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O se­
nhor se esquece de que os precatórios foram pa­
gos ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Não está esquecendo 
nada. Estou dizendo que existe uma diferença. A di­
ferença é: tem dois números A e B. A menos B é 
uma diferença. O senhor não tem que fazer nenhu­
ma qualificaçao ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência vai interferir. Há uma dife rença ... O de­
poente quer esclarecer que a diferença se deve a al­
guma coisa. Por que é alguma coisa? Ele diz paga­
mento de precatórios. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, me per­
mite ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Nao, 
a Presidência quer ser esclarecida também. 

O SR. JOSÉ SERRA - Conversando a nível 
desses trabalhos, tenho assistido a essas reunioes, 
ouvido intervenções do Senador Esperidiao Amin , 
do Senador Gilberto Miranda, e não fico fazendo ne­
nhum comentário lateral. E não sei por que o primei­
ro procedimento não é seguido a meu respeito. In­
clusive não entendo a razão do nervosismo do Se­
nador Gilberto Miranda com toda essa história. S. 
Exª fica fazendo comentários paralelos a respeito do 
que estou dizendo. Nao fiz, em nenhum momento, 
comentários paralelos ao que S. EXª disse. Só peço 
isonomía nesse tratamento . 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência tem se comportado aqui, permitindo que 
os Srs. Senadores se utilizem da palavra de vez em 
quando. E quando um perturbar o outro, chamo a 
atenção. O que nao posso é impedir, Senador José 
Serra, que haja manifestaçoes paralelas de um ou 
outro companheiro de V. Exil. O Senador Gilberto 
Miranda foi citado e pede a palavra, de acordo com 
o Regimento, que V. EXª tem. Interrompo a indaga­
çao para conceder-lhe a palavra. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Vou 
Srs. Senadores, é estranho o comportamento do Se- interromper essa discussão inócua e inoportuna. 
nador José Serra, um homem tão educado, tão afá- V. ExD tem a palavra. 
vel, tendo em vista seu comportamento ontem e hoje O SR. JOSÉ SERRA - O que eu queria saber: 
na CPI, com o depoente que antecedeu o Secretário no final de 1995, o fundo de liquidez detinha R$615 
da Fazenda. Parece um segundo, um terceiro ou um milhões do produto de emissão de títulos para pagar 
quarto turno das eleições municipais de São Paulo, precatórios; no final de 1996, isso tinha sido reduzi-
uma agressividade, uma dureza. O Secretário esta- do para R$300 milhões. Eu queria saber qual foi o 
va tentando falar. Basta pegar a fita, quero explicar a movimento - não estou esquecendo nada - que pro-
composição. Tenho 300 mil em casa, tinha 650. "Eu duziu essa diferença no final do período. E mais ain-
não lhe perguntei isso·. O que é isso? Estamos fa- da, como eu não estava quando o nosso Relator fez 
lando com um secretário d~ Estado. Vamos agir a pergunta, gostaria de saber se esses milhões de 
educadamente, com calma. E contra isso, Senador, reais eram fruto de emissão de títulos para pagar os 
que estou me rebelando. precatórios enquadrados no art. 33 das Disposições 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se- Transitórias. 
nador Gilberto Miranda, o depoente não se encontra O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Sim. 
apenas como Secretário de Estado. O depoente é Esses recursos de R$615 milhões, posição bancada 
uma testemunha que veio contribuir e colaborar com no fundo de liquidez, eram provenientes de uma 
esta CPI. Neste sentido ele está depondo. Se em al- emissão para pagamento de precatórios, o art. 33, 
gum instante houver falseamento da verdade e não cuja Resolução do Senado foi a 85/94. 
se compadecer esta CPI saberá tomar as providên- A posição bancada no fundo, como disse há 
cias. Por enquanto, ele está depondo e V. ExD tem a pouco, em 31/02195, era R$615 milhões. Hoje, exa-
palavra assegurada. tamente hoje, a Prefeitura tem cerca de R$300 mi-

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, dada a Ihões em caixa. A Prefeitura pagou, no ano de 1996, 
alusão feita, quero dizer que estou nesta CPI, todos R$120 milhoes, mais R$99 milhões. A Prefeitura pa-
são testemunhas de como tenho atuado em todas gou R$219 milhões. 
as reuniões independentemente da filiação partidá- Além disso, a Prefeitura tem no seu caixa, fora 
ria, de origem, de quem quer que seja, da parte de fundo, cerca de R$200 milhões. A composição, um 
governos estaduais ou municipais. E esta aliás é mi- grande número do fundo estaria coberto. 
nha pauta de conduta na vida pública. Não tenho O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se-
duas ou três formas de ver as coisas. Portanto, ape- nador José Serra .• 
nas reivindico isonomia de tratamento. Quando esti- O SR. JOSE SERRA - Para comentar, para 
ver falando não haja gritos porque não se trata de que as coisas fiquem claras. 
uma conversa, mas manifestações sobre aquilo que O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
estou dizendo. EX- tem a palavra . 

Em segundo lugar, continuo achando que o 
Senador Gilberto Miranda está nervoso e vem até 
com coisa de eleição municipal de São Paulo, está 
inquieto, tem feito observações às vezes fora do 
contexto, que tive oportunidade de responder an­
tes. ,6,pen:3'3 maniiesto isso. Peço a ele que não fi­
que nervoso. Posso até ficar irritado às vezes com 
relação a manipulação de dinheiro público ou até 
com colocações de outros colegas. Também estou 
habituado, em toda minha vida, a respeitar a idéia 
dos outros e diferenças políticas. Apenas isso. 

Mas volto às perguntas. 
• 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E a juventude, 
excesso de juventude. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não sei, acho que é 
nervosismo. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Na verdade, a diferença 

entre os títulos, segundo o art. 33 das Disposições 
Transitórias, é de R$396 milhões; ou seja, se supo­
ria que tivessem sido pagos R$396 milhões em pre­
catórios; no entanto, não foram, foram R$200 milhõ­
es. Ficaram R$196 milhões. Ou seja, recursos dos 
títulos foram utilizados - e acho que isso aconteceu 
em muitos lugares, estou apenas querendo deixar 
isso claro - para outros pagamentos que não o dos 
precatórios. 

O fato de estar na disponibilidade de caixa não 
implica que seja o dinheiro desses títulos, pode ser 
outra coisa, reserva para pagar 132 depois, que já 
começa, férias, isso e aquilo. 

Então, na verdade, a administração dos recur­
sos para pagar precatório foi jogada dentro do caixa 
comum da Prefeitura, e foram utilizados recursos de 
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precatórios para pagar outras coisas. O Secretário tórios sejam pagos segundo as determinações judi-
admite isso implicitamente. ciais e apresentaçao dos ofícios·. 

Lembro também que no depoimento informal O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
que o Dr. Wagner deu ao Relator e ao Senador Su- nador José Serra, tem V. EXª a palavra. 

• 
plicy ele disse que tinham sido utilizados - o Relator O SR. JOSE SERRA - De quem é essa obser-
pode confirmar ou não, isso foi fruto de uma obser- vação? V. Si! citou quem? 

• A 

vaçao casual que lhe foi feita - recursos para pagar O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Não ci-
o 132 • Acho até que outras entidades governamen- tei ninguém. É a lei. 
tais, a maioria deve ter feito isso. Estou apenas que- O SR. JOSÉ SERRA - Eu pergunto: que lei? 
rendo deixar claro que isto aqui aconteceu. O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Lei 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - n24.320. 
• 

Bom, não é uma pergunta, é uma consideraçao do O SR. JOSE SERRA - Na verdade, se olhar-
• Senador José Serra, e eu peço que o senhor faça as mos a Resolução do Senado - não tenho o seu nú-

• 

suas considerações sobre elas. mero -, veremos que ela é muito clara: os recursos 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Com sao para pagar precatórios. Nao é para fazer jogo de 

prazer. 

Primeiro, uma correção: a Prefeitura pagou, até 
agora, rigorosamente, R$366 milhões. A Prefeitura 
tem disponível em caixa de R$3oo milhões. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Permite-me? O senhor 

disse R$315 milhoes? 
• • A 

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Não, 
dá licença. Seiscentos e quinze eram lá atrás, lá em 
31/12/96. Estou dizendo a posição hoje. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Quanto? 

o. ; ... 

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - A Pre-
feitura pagou R$366 milhoes. A Prefeitura tem em 
seu caixa, no fundo, cerca de R$300 milhões. E a 
questão que o senhor frisou muito bem aí, que o di­
nheiro entrou no fluxo normal, posso lhe garantir que 
essa outra disponibilidade de R$200 milhões, como 
o senhor disse que não está, posso lhe garantir que 
elas estão reservadas para pagamento dos precató­
nos. 

E vou mais além. O senhor já foi Secretário, 
conhece muito bem essa parte de orçamento, de 
caixa da Prefeitura, da Lei n2 4.320. Vou dizer o se­
guinte: os recursos financeiros oriundos de negocia­
ções dos títulos foram recolhidos à Tesouraria da 
Prefeitura em estrita observância ao art. 56 da Lei 
Federal n2 4.320, que dispõe sobre o princípio de 
unidade de tesouraria. Ou seja, quando, em qual­
quer esfera de govemo, há ingresso de recursos ge­
rados por autorizaçao do órgao competente, no caso 
o Senado, esses recursos integram-se aos demais 
do Tesouro. Não se trata de recursos carimbados e, 
eventualmente, podem ser utilizados no fluxo normal 
de pagamentos, sem que isso implique alterar o las­
tro, a identidade, ou o registro, contados de sua des­
tinação específica, ou seja, os precatórios. O impor­
tante é que os compromissos decorrentes de preca-

caixa com os recursos. 
Refiro-me à Resolução 69. Não sei qual é o ar­

tigo. Por outro lado, eu quero revisar os números. 
Foi dito que havia 615 milhões no final de 1995. 
Hoje quanto é que há em caixa? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Do 
Fundo, 300 milhões. 

O SR. JOSÉ SERRA - Trezentos milhões. A 
diferença é de 315. Quanto é seiscentos e quinze 
menos trezentos? 

• A O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Esque-
ça o Fundo. Esqueça a posição ... 

• 
O SR. JOSE SERRA - Eu não vou esquecer. 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Eu vou 

lhe dar a posição dos precat6rios hoje, em cima des­
sa resolução do Senado. A Prefeitura pagou 366 mi­
lhões. Ela tem, no seu Fundo, disponível para paga­
mento de precatórios cerca de 300 milhões. São, 
aproximadamente, em grande número, 666 milhões. 
Faltariam 250 milhões. 

A Prefeitura tem, no seu caixa, 150 milhões, 
aproximadamente, que poderiam ser destinados ao 
pagamento de precat6rios r.o regime de caixa único. 
Além do mais ... 

• 
O SR. JOSE SERRA - Ou seja, dinheiro que 

deveria estar ... 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 

ao Senador José Serra que aguarde a conclusão. 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - A Pre­

feitura tem consignado, no seu orçamento de 1997, 
342 milhoes. Isso está consignado no orçamento de 
1997, na despesa e na receita. Portanto, os recursos 
pagos - os que estão atualmente no Fundo - mais o 
pagamento completam, com sobras, a emissao que 
foi autorizada pelo Senado Federal. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, insisto 

em que as declarações do Secretário são claras no 
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sentido de mostrar que dinheiro dos precatórios foi 
utilizado em outra coisa e que se espera cobrir -
essa diferença que daí resultou -, com recursos de 
caixa, com o orçamento. 

Pelo que me consta, o atual Secretário foi ante­
riormente responsável pelo orçamento. Além do 
mais, a Prefeitura de São Paulo, ele sabe perfeita­
mente que o que está no orçamento, em matéria de 
gasto e despesa, é uma possibilidade que depende 
da disponibilidade de .recursos. Pode ser que, até no 
limite, a Prefeitura pague todos os seus precatórios, 
mas isso não desmente o fato de que utilizou recur­
sos de precatórios para fazer outras despesas, utili­
zando-os para caixa. Quanto a isso, a Resolução n2 

69 é clara. Apenas quero fazer esta constatação: 
houve utili :~ação de recursos de precatórios para pa­
gamento ele outras coisas - obras, salários, seja o 
que for. 

Gostaria que o Relator me confirmasse se é 
certo que o Diretor da Dívida Pública do Município 
de São Paulo, efetivamente, declarou, na reunião in­
formai, que esses recursos, ou uma parte deles, ti­
nham sido utilizados para ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, V. Exª está fazendo uma afirma­
ção de que foram pagos outros débitos ... 

, 
O SR. JOSE SERRA - Faço-a pelos números. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Que­

ro saber se é essa a versão do depoente. 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O Se-

nador José Serra disse que o orçamento é uma in­
tenção. 

, 
O SR. JOSE SERRA - O Presidente perguntou 

outra coisa. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ele 

está partindo da premissa. 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - O Se-

nador Serra disse que o orçamento é uma intenção. 
Realmente o orçamento é uma intenção, em se con­
siderando todas as outras despesas. No caso dos 
precatórios, discordo frontalmente de S. Exll, porque 
se a Prefeitura não os pagar, ela sofre um processo 
de intervenção. Portanto, a Prefeitura de São Paulo 
considera líquido e certo o pagamento dos precató­
rios consignados no orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Des­
culpe-me, Sr. Secretário. O Senador José Serra não 
fez uma pergunta. Assim, a Presidência chama a si 
o direito de esclarecer os demais Senadores. A afir-
mativa foi de que vamos usar o termo correto, sem 
lado oblíquo, que houve desvio do dinheiro destina­
do ao pagamento de precatórios para outros assun-

• 

tos. Gostaria que V. SíI confirme ou negue que o di-
nheiro dos precatórios só foi usado para precatórios. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - O di-

nheiro dos precatórios está sendo utilizado para o 
pagamento de precatórios. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José 'Serra, devolvo a palavra a V. Exíl porque 
S. Sª faz uma afirmaçao diferente. Como V. Exª in­
vocou o testemunho do Relator, peço ... 

, 
O SR. JOSE SERRA - Veja, é uma parte do 

meu argumento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A esta 
altura da noite, é difícil, já que vemos a CPI ser 
transformada em uma brincadeira. Acredito que a si­
tuação de São Paulo não difere da situação de ou­
tros Municípios e Estados analisados. Trata-se de 
um desrespeito à inteligência dos Senadores e do 
público a afirmação do Secretário de São Paulo, de 
que o dinheiro dos precatórios está sendo usado 
para pagar precatórios. Não está, não é verdade! 
Isso é inteligível de uma forma extraordinariamente 
clara! O Secretário das Finanças de São Paulo está 
mentindo, está prestando um falso testemunho, está 
faltando com a verdade de uma forma agressiva 
para com esta Comissão! 

O Senador José Serra se referiu à reunião que 
tivemos - eu, o Senador Eduardo Suplicy e os técni­
cos da Comissão -, de modo informal, com o Sr. 
Wagner Baptista Ramos. Este deixou claro, com sin­
ceridade absoluta, que a Prefeitura de São Paulo fa­
zia o que fazem todos ou quase todos os outros Es­
tados e Municípios envolvidos nesse problema dos 
precatórios: jogava no caixa único e pagava despe­
sas, sim. Pagava e paga, desde a administração da 
Prefeita Luiza Erundina, do Partido dos Trabalhado­
res. Os precatórios eram legítimos, estavam dentro 
do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, mas entraram no caixa geral, serviam 
para pagar décimo-terceiro e despesas no fim da ad­
ministração do PT. E continuam servindo para a 
mesma finalidade desviada na administração dos 
Prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta, sem dúvida, por­
que estão em regime de caixa único. 

O Secretário de Finanças do Estado de São 
Paulo, Senador José Serra, sabe que a intervenção 
é uma ficção jurídica no Brasil, depende do envio de 
um decreto pelo Governador para a Assembléia Le­
gislativa, da aprovação do nome do interventor. 
Quando se trata de intervenção em Estado, ela é ab­
solutamente impossível, precisa da autorização do 
Conselho da República, do Conselho de Segurança 
Nacional e da aprovação do nome do interventor 
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pelo Congresso Nacional, não é pelo Senado ou que em alterar o lastro, a identidade ou o registro 
pela Câmara. Então, que fique claro que, a meu ver, contábil de sua destinação específica, qual seja, os 
a má-fé do depoente é absoluta. Considero isso uma precatórios. O importante é que os compromissos 
agressão, uma chateação neste horário avançado decorrentes de precatórios sejam pagos segundo as 
em que estamos. A CPI não é uma brincadeira, e determinações judiciais. 
esse tipo de afirmaçao é um desrespeito, um insulto Muito bom. Agora eu vou apresentar. .. 
à inteligência da Comissão Parlamentar de Inqüérito O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Eu 
do Senado Federal. quero que o depoente esclareça se foi pago o déci-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A mo-terceiro salário utilizado em outras coisas, sob 
Presidência dá direito ao depoente de se manifestar pena de se manter incólume a afirmativa do Senador 
no sentido de considerar mentirosas as afirmações Roberto Requião. 

, 
que estao sendo fe itas em seu depoimento. O SR. JOSE SERRA .- Escapou-me, Sr. Presi-

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Quero dente. Quem fez essa afirmação que S. Sª leI' ago-

que fiquem registrados definitivamente os valores ra? 
dos precatórios pagos até agora e o que a Prefeitura 
vai pagar no mês de março, abril e até o final do 
ano. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Secretário, em primeiro lugar, quero que V. S· res­
ponda à oportunidade que lhe dei: o dinheiro, ainda 
que esteja no caixa único, está sendo utilizado para 

• 
outro tipo de pagamento, como aqui foi declarado? E 
claro que houve uma conversa informal; tal conversa 
nao foi prestada em termos de depoimento, mas 
vale como um dado. 

V. Si! deve se sentir, enquanto estiver aqui na 
Presidência, à vontade para responder. Não sinta, 
por parte de nenhum Senador, qualquer intimidação. 
As perguntas sao feitas com o intuito de esclareci­
mento. O Senador Roberto Requião utilizará a pala­
vra tantas vezes quantas forem convenientes, e V. 
S· vai ter que esclarecer aquilo que S. Ex<' pergun­
tou e afirmou. E a afirmação de S. Ex· é forte para 
que V. Sª não esclareça. 

Por isso, dou-lhe a palavra em primeiro lugar, 
para esclarecer a afirmação do Senador Roberto 
Requião. E a segunda parte, que V. S· se reportará 
a ISSO. 

Tem a palavra. 
, -

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Eu vou 
praticamente repetir o que eu disse agora há pouco. 

Os recursos financeiros oriundos de negocia­
ção dos títulos foram recolhidos à Tesouraria da 
Prefeitura em estreita observância ao art. 56 da Lei 
Federal n!! 4.320, que dispõe sobre o )rincípio de 
unidade de tesouraria. Ou seja, quando, em qual­
quer esfera de govemo, há o ingresso de recursos 
gerados por autorização do órgão competente, no 
caso o Senado Federal, esses recursos integram-se 
aos demais do Tesouro - não se trata de reCursos 
carimbados - e podem ser eventualmente utilizados 
no fluxo normal dos pagamentos sem que isso impli-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ele 
• • propno. · - . O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - E mi-

nha. 
• 

O SR. JOSE SERRA - Nao é um parecer da 
Universidade de São Paulo? . -

O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Nao . 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não. 

• 
O SR. JOSE SERRA - A lei fala em recurso 

carimbado? 
· -O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Nao, 

isso tem. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ele 

citou uma lei. .. . . . . , 
O SR. JOSE SERRA - A lei usa a expressao 

"recurso carimbado"? 
· -O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Não. 

Eu disse que a lei, no seu art. 56, dispõe sobre o 
princípio de unidade de tesouraria. Pára aí a lei. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
restante é interpretação do depoente. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Inter-

pretação nossa com parte, também, de professores 
da USP. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 
eu insisto para que o depoente declare se a afirmati­
va feita pelo Senador Roberto Requião se mantém 
incólume. O Senador Roberto Requião declarou 
que, desde a administraçao do PT, dinheiro de pre­
catório vinha sendo utilizado de forma diversa. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Sr. 

Presidente, se a Prefeitura trabalha em regime de 
caixa único, esse dinheiro está lá no regime de caixa 
único. O Tribunal de Justiça não manda esses pre­
catórios concomitantemente à emissão dos títulos. 
Se o dinheiro está no caixa e há uma despesa, de 
pessoal ou outra qualquer cotidiana da Prefeitura, a 
Prefeitura paga essa despesa com esses recursos. 
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Quando o Tribunal de Justiça, anualmente, O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
manda esses precatórios, que, pela Constituição, garantida a palavra. 
têm que ser pagos, a Prefeitura tem a obrigação mo- O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Eu pa-
rai e legal, senão há um processo interventivo, de guei em precatórios R$366 milhões. Eu tenho, no 
pagar esses precatórios. É isso o que estou tentan- meu caixa, no fundo da dívida, R$300 mil~ . gS, tota-
do dizer. lizando R$666 milhões. Tenho, ainda, consigna'~ ..J 

E digo mais, vou mais além, se V. EX- me per- no Orçamento, R$342 milhões. Já aí se totalir . A$1 
mitir... bilhão. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É Esses R$342 milhões estão consignados no 
claro, continue. Orçamento. Tenho, no meu caixa, hoje, além do fun-

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Eu do, cerca de R$200 milhões. Nós estamos cobertos. 
queria deixar um quadro que contém os registros de 
balanço. Os pagamentos de precatórios até 1996 fo­
ram de R$366 milhões, 730 mil. O valor ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. Eu queria que a 
minha indagação fosse respondida definitivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
EX- pode explicitar. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se o ní­
'vel das reservas da Prefeitura baixou do valor dos 
precatórios, está configurada a utilização dos recur­
sos. Isso aconteceu ou não? Acho que não cabem 
mais eufemismos nesse processo. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sr. 
Secretário. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se o ní­
vel do caixa único baixou a um teto inferior ao valor 
dos precatórios a serem pagos no ano e fora do ano, 
se os títulos foram emitidos e jogados no mercado, 
houve a utilização. Houve ou não houve? 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Primei-
ro, os títulos não foram jogados no mercado; os títu­
los são financiados através do fundo de liquidez. -O SR. VILSON KLEINUBING - Que exercício 
é esse? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Os re­
cursos estão lá, é a mesma coisa. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Então, 

se V. Exi permitir, vou mostrar a composição dos 
precatórios. E V. Exi disse agora há pouco ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

Eu quero saber se esse nível baixou do volume 
dos títulos a serem pagos ou não. Eu quero saber se 
o depoente está mentindo ou não. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Eu 

quero responder a V. EX-. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sr. 

Secretário, responda. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - De for­

ma direta. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Peço a palavra pela or-

dem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE Bernardo Cabral) - Tem 

a palavra o Senador José Serra. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Só para saber 

qual dinheiro, Sr. Presidente, é caixa único. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. EX- a palavra. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Indo em socorro 
do Senador Roberto Requião. 

Sr. Presidente, não tenho a pretensão de ser 
economista, mas o meu concurso na Universidade 
Federal de Santa Catarina foi para Administração R­
nanceira e Orçamento. O Secretário de Finanças de 
São Paulo está dizendo o que todos os outros Se­
cretários de Finanças que passaram pela CPI disse­
ram, ou seja, que tem regime de caixa único - e isso 
está amparado pela lei que dispõe sobre gestão fi­
nanceira, ou seja, a Lei nO 4.320. 

O Senador Roberto Requião quer saber uma 
coisa: ele tem disponibilidades inferior ao que vai pa­
gar de precat6rio? Se ele tiver uma disponibilidade 
inferior ao que se prevê para o pagamento de preca­
t6rios ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se me 
permite, Senador Esperidião Amin, ele tem que ter 
uma disponibilidade igual ao número de títulos emiti­
dos, ao valor total da soma ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Menos os preca-
t6rios já pagos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Exata­
mente. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ele tem a pagar, 
portanto, R$342 milhões - estou me baseando no 
que S. Si disse. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Tem a 
, . 

pagar no exerclclo. 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sim. 
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O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - E as O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
outras parcelas? Quando é que encerram as parce- nador José Serra, V. Exª tem a palavra. 

, 

las? O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, penso -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - As parcelas en- que o Senador Esperidião Amin ajudou, mas eu que-

cerraram ano passado. ria voltar a uma pergunta inicial para efeito de que 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sim; cada um de nós chegue a uma conclusão. 

mas foram pagas todas? Encerra este ano o paga- A Prefeitura tinha, em carteira de títu los no fun-
mento da... do de liquidez, R$615 milhões. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - O que S. Si! tem Quanto tinha em carteira de títulos no fundo de 
previsao para este ano, pelo que diz, é R$342 milhões. liquidez, de acordo com o art. 33, no dia 31 de dé-

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Encerra. zembro de 1996? É uma pergunta que dirijo ao Sr. -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - A capacidade de Secretário. 

emissão acabou ano passado - julho de 1996. O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Eu 
Entao, o que queria dizer, em socorro do Sena- respondo: R$80 milhões. 

dor Roberto Requiao, que pode aceitar ou não, é o O SR. JOSÉ SERRA - Senador Roberto Re-
seguinte: ele afirma que tem R$300 milhões mais quiao, veja: a Prefeitura tinha R$615 milhões em tí-
R$200 milhoes. E ainda penso que a Prefeitura de tulos emitidos, por conta do art. 33 no fundo de liqui-
São Paulo tem uma característica que não foi exibi- dez. No final de 1996, em 31 de dezembro de 1996, 
da por outros secretários de finanças que depuse- tinha R$80 niilhões. Ou seja, vamos fazer as contas: 
ram aqui. Eles têm regime de caixa único, mas têm 615 milhões de títulos, em 31 de dezembro de 1995: 
um certo carimbo no dinheiro, porque ele diz quais 80 milhões, em 31 de dezembro de 1996, ou seja, 
são os títulos que estão em carteira, já que não tem 535 milhões despendidos. Quanto pagou de preca-
banco. Se tivesse banco, não diria. Estaria uma coi- tórios ao longo de 1996? 
sa no fundo da dívida e outra seriam recursos havi- O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Tre-
dos diariamente, mesmo que fosse no over, ou seja, zentos e sessenta e seis em 1995 e 1996. 
seriam recursos disponíveis, mesmo que no se1J O SR. JOSÉ SERRA - Estou perguntando so-
banco isso estivesse girando. bre 1996, 31 de dezembro ... 

Entao, tem R$342 milhões para pagar e uma O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS _ Em 
disponibilidade de R$500 milhões. Financeiramente 
, . e ISSO. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) -Isso se­
ria perfeito se S. Sª não tivesse mais nenhuma des­
pesa da Prefeitura de São Paulo para fazer. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Vou me reportar 
só à pergunta do Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas, 
como a Prefeitura de São Paulo tem despesas cor­
rentes, pagamentos de empreiteiros e tudo mais, 
nao é verdadeira a afirmaçao. 

-O SR. ESPERIDlAO AMIN - Mas se tivesse 
menos de R$342 milhoes teria ... Esse era o objetivo 
da sua pergunta. Tem menos de R$342 milhoes, 
que é o valor de precatórios a pagar? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Essa 
é a resposta que o Senador Roberto Requiao está 
esperando. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Nao 

tem menos. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - S. Sª afirmou que 
tem R$500 milhoes. 

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Estou 

dizendo que tem R$500 milhões. 

1996, pagamos 120 e vamos ... 
, 

O SR. JOSE SERRA - Não. Quero saber, por 
favor, a resposta direitinho. Em 1996, pagou de pre­
catórios ... 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Cento 
e vinte. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Ou seja, transformou 
de dinheiro em títulos R$535 milhões. Pagou 120. 
Ou nao? Logo, usou para outra coisa. Isso está evi­
dente. 

Além do mais, seria um reconhecimento ele­
mentar. O Secretário insiste em faltar com a verda­
de, quando isso está em seus dados, em suas afir­
mações de forma claríssima. Sr. Presidente, aí é 
uma insistência numa mentira. 

O Senador Esperidiao Amin ajudou nisso. Va-
• 

mos fazer a conta. E título em carteira. 
Mas eu dar a interpretação de que a lei permite 

que eu jogue tudo no c ixa!!! 
Estou dizendo outra coisa. 
Quando ele diz isso, ele está admitindo que 

usou para outras coisas e está dizendo que a lei per­
mite. Eu creio que não. Aliás, a 69 diz o seguinte: 
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"A utilização de recursos obtidos por A pergunta - voltamos a ela - é se foram utili-
meio da colocação de tftulos de que trata o zados outros pagamentos com o dinheiro oriundo do 
§ 2!1 ... em outra finalidade que não a de liqúi- precatório. Essa é a pergunta fundamental. 
dação de precatórios judiciais pendentes de O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Então, 
pagamento implicará a obrigatoriedade de a eu vou ler novamente ... 
entidade emissora promover o imediato res- Não vou ler novamente aquela declaração, por-
gate de tais títulos, sem prejuízo de outras que eu já a li duas vezes. , 
sanções cabíveis·. O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, peço a 

Eu não posso nem pegar o momento do tem­
po, porque pode ser que daqui a um mês eu tenha 
mais recursos e eu reponha. Eu não estou dizendo 
que não poderia ser assim. De repente, pode-se fa­
zer uma lei em que isso valeria assim. Só que não 
era assim, e ele não está reconhecendo isso. É ape­
nas essa a questão. Se ele reconhece, isso será 
uma retratação, tudo bem. Vamos adiante. 

Até estou surpreso porque achava que iria ha-, 
ver esse reconhecimento. E óbvio. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Ele 
mesmo diz que é óbvio. É óbvio. Se eu fechei o ano 
com 80 milhões e trabalho num regime de caixa úni­
co e hoje estou dizendo que tenho no fundo 300 mi­
lhões, é porque tenho no fundo 300 milhões. 

O SR. JOSÉ SERRA - Perguntei sobre 31 de 
dezembro. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - E eu 
estou respondendo sobre 31 de dezembro ... 

Creio que essa comparação é inócua. No meu 
entendimento, é. 

O SR. JOSÉ SERRA - No meu, não. 
O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Deixe-

me terminar. 
O SR. JOSÉ SERRA - Não é o problema de 

deixar o senhor terminar. Permita-me dizer que o se­
nhor não tem por que ficar qualificandO inocuidade 
ou não de minhas observações. Eu pedi um dado de 
31 de dezembro de 1995 e de 31 de dezembro de 
1996, quando foram queimados, convertidos 535 mi­
lhões de títulos. Pagou 120 em precatório. Logo, a 
diferença era usada para outra coisa. Isso é óbvio, 
ululante. 

De repente a Prefeitura ganha na loteria, vem e 
repõe o dinheiro. Isso pode ter acontecido, mas é 
outro departamento. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, vou pedir aos eminentes Senado­
res que façam perguntas. Depois as considerações 
serão feitas no relatório junto com o Senador Rober­
to Requião. Do contrário, não haverá perguntas e 
iremos fazer considerações. V. Exl e os demais Se­
nadores vão insistir num ponto de vista legítimo e o 
depoente começa a insistir no ponto dele legítimo. 

palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mas 

eu tenho que dar o direito ao depoente de prestar os 
esclarecimentos. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Perfeitamente, Sr. Pre-

sidente. É apenas uma questão de ordem. Aprendi 
com o Senador Roberto Requião, e certamente ins­
pirado por V. Ex'!, que, dadas as características des­
ta CPI, de Código Penal, na verdade, o depoente 
não pode ficar lendo o tempo inteiro, lendo depoi­
mentos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
depoente pode, pelo Código de Processo Penal, ler 
pequenas anotações. Eu estou cuidando, pois estou 
vendo anotações. Se ele trouxesse depoimento 
pronto, eu não permitiria. 

O SR. JÁDER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
ExB tem a palavra. 

, 
O SR. JADER BARBALHO - Creio que as in-

tervenções dos Senadores José Serra, Roberto Re­
quião e Esperidião Amin e também as respostas do 
depoente sobre o assunto já estão inseridas nos 
Anais da Comissão. O Senador José Serra faz a 
conta. Perguntou ao depoente quanto pagou em 31 
de dezembro de 1995 e em 31 de dezembro de 
1996. Não deveríamos ficar aqui insistindo se é 
mentira ou não. Os dados são claros. A Comissão 
precisa dos dados. O resto é adjetivar, Sr. Presiden­
te. Faço um apelo. Faltam apenas dois minutos para 
as vinte e três horas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
apelo de V. Exª está acolhido. 

Senador José Serra, continua V. EX- com a pa­
lavra. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Vimos aqui hoje que o 
Coordenador de Dívida da Prefeitura tinha um con­
trato de prestação de serviço com a Corretora Perfil. 
Por sua vez, a Perfil tinha um contrato com o Banco 
Veto r, que, por sua vez, tinha um contrato com o 
Governo de Pernambuco. Vimos também que há 
operações com títulos do Município de São Paulo -
inclusive, aparecem essas instituições financeiras. 
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Na verdade, vimos o Coordenador de Dívida Pública buco. Vou agora justificar por que fiz a colocação. O 
assessorando, mediante remuneração, instituições contrato foi assinado com o Banco do Estado de 
financeiras que operam com títulos públicos tam- Pernambuco, cujo Presidente pertence aos quadros 
bém, inclusive com títulos do próprio Tesouro, do do Banco Central do Brasil. Portanto, quem assinou 
qual ele é o coordenador da dívida mobiliária. Por o quadro com o Banco Vetor, o responsável não é o 
outro lado, o Sr. Wagner Baptista Ramos é subordi- Governador do Estado. O Govemador do Estado é o 
nado do Secretário José Antônio de Freitas, que o responsável político. Acho que a responsabilidade 
confirmou no cargo, pelo visto, porque ele continua política é do Govemo do Estado e isso vale para 
no cargo. Pergunto se, independentemente do que Santa Catarina, para Alagoas e continuo entenden-
possam ser as características de mérito e pessoais do que sao contratos abusivos e leoninos. Essa é a 
do Dr. Wagner, o Secretário não tem nenhum cons- minha opinião pessoal. 
trangimento em manter num cargo de confiança uma O que entendo digno de registro, todavia, é 
pessoa que opera títulos negociados por instituições que na Diretoria do Banco do Estado de Pernambu-
financeiras e, ao mesmo tempo, recebe dinheiro co há dois servidores do Banco Central do Brasil: o 
dessas instituiçoes financeiras, uma vez que ele é o Presidente e um Diretor, se não me engano, o Dire-
chefe responsável. tor Administrativo e penso que isso é muito grave. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. O SR. JOSÉ SERRA - Creio que é uma infor-
Secretário, V. Sª pode responder. mação relevante que o Senador Amin traz à Comis-

, -
O SR. JOSE ANTONIO DE FREITAS - Tenho, 

sim, o constrangimento, porque fiquei sabendo hoje. 
Foi-me colocado que o Wagner prestava um tipo de 
assessoria· técnica a título de colaboração. Nada me 
foi dito em nenhum momento. Eu não sabia que 
existia um contrato ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Gilberto Miranda, a testemunha está declaran­
do que nao tinha nenhum conhecimento de que seu 
inferior hierárquico prestava serviço a outras institui­
ções que têm interesse. Ele estava nesse ponto e 
peço que continue. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Eu ti­
nha conhecimento, sim, de que ele prestava infor­
mações, assistência técnica, a título de colaboração. 
Realmente, eu não conhecia, nao sabia que existia 
um contrato ou contratos - como V. Ex" está colo­
cando. Desconhecia mais ainda que ele havia rece­
bido qualquer importância, que nao sei qual - V. Exl 
colocou agora -, não sei quanto foi. De tal forma 
que, realmente, sinto-me constrangido. 

, . 
O SR. JOSE SERRA - Estou satisfeito, Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a paló.vra ao Senador Esperidião Amin, na or­
dem de inscrição. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
gostaria apenas de explicar ao Senador José Serra 
por que procurei uma informação mais precisa sobre 
a vinculação de contratos. O Sr. Wagner Baptista 
Ramos tem um contrato de trabalho ou de prestação 
ou de locação de serviço com uma empresa chama­
da Perfil, que tem com o Banco Veto r, que não tem 
um contrato com o Govemo do Estado de Pernam-

sao. -o SR. ESPERIDIAO AMIN - Nao tenho mais 
nenhuma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con-
, 

cedo a palavra ao Senador JADER Barbalho. 
, 

O SR. JADER BARBALHO - Nenhuma per-
gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Nenhuma per­
gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner como 
último orador inscrito nesta reunião. 

V. Ex" é o primeiro orador na próxima sessão. 
O SR. CASILDO MALDANER - Vejo que o re­

lógio já anuncia 23h05min e serei muito breve. 
Notei apenas que um Colega meu, ao pergun­

tar ao Secretário da Fazenda de São Paulo hoje à 
noite, ficou satisfeito - e foi o Senador Vilson Kleinü­
bing - pelo fato de que a lei está sendo cumprida e 
que as respostas foram satisfatórias; diz que não 
tem acontecido em relação a outros Secretários de 
outras prefeituras ou de outras personalidades que 
vieram a esta Comissão. 

Não quero constatar isso e apenas faço uma 
observação de que, em um depoimento de ontem à 
noite, um Diretor Financeiro do Banespa fez, de certo 
modo, uma crítica aberta à gestão financeira da Prefei­
tura de São Paulo em relação à dívida mobiliária. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Eu 
pediria a atenção para o eminente Senador Casildo 
Maldaner. 
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O SR. CASILDO MALDANER - Quero dizer Pediria a atenção de todos os Srs. Senadores, 
isso, porque questionado o Sr. Secretário da Fazen- pois ainda há orador na tribuna, e o depoente está 

• 

da de São Paulo hoje à noite, se não estou equivo- dando a resposta. 
cado, o Senador Vilson Kleinübing disse que a ges- V. E~ terá a resposta para ficar devidamente 
tão dos recursos era das mais baixas, de 0.30, tudo esclarecido, como V. Exil, aliás, Senador Casildo 
de acordo com a legislação, de acordo com o que Maldaner, merece pela sua atuação nesta Comis-
prevê o art. 33 da Disposições Constitucionais Tran- são. 
sitórias, que são precatórios e que a resposta era 
"sim" ou é isso e para isso. 

Fico um pouco na dúvida, porque ontem à 
noite e, no caso, faço a pergunta, pois o senhor 
deve ter ciência do depoimento do Diretor Finan­
ceiro do Banespa; ele fez uma crítica aberta à ges­
tão financeira com relação à dívida mobiliária da 
Prefeitura de São Paulo. Eu perguntaria se isso é 
infundado. 

Se por acaso o depoente não souber de ontem 
à noite, eu pediria que a Presidência tomasse as 
providências para que as notas taquigráficas do Di­
retor Financeiro do Banespa fossem expostas, pois 
foi o momento em que o Senador Eduardo Supl icy 
questionava o Diretor Financeiro do Banespa ontem 
à noite. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Emi­
nente Senador Casildo Maldaner, a Presidência, la­
mentavelmente, vai indeferir a pergunta de V. Exil. 

, 
E uma boa norma processual que não se per-

mita que uma testemunha ouça o que a outra diz. In­
deferi recentemente uma pergunta do Senador 
Eduardo Suplicy, dizendo que a testemunha anterior 
disse isso para que ele respondesse. E eu pediria a 
V. EXil que retirasse.essa pergunta e formulasse ou­
tra. 

O SR. CASILDO MALDANER - Acato e não 
vou formular outra pergunta. Como ele não terá con­
dições e regimentalmente está correto, pois não po­
deria estar ouvindo o que outra testemunha disse -
embora em outra reunião, a de ontem à noite -, para 
que haja uma certa coerência, poderíamos, então, 
Sr. President,:, em resposta ao questionamento do 
Senador Eduard') Suplicy de ontem à noite, pois o 
Diretor Financeiro do Estado de São Paulo teceu crí­
ticas abertas à gestão da Prefeitura de São Paulo 
em relação à dívida mobiliária ... 

Entendo que isso podemos providenciar e fa­
zer chegar às mãos do Secretário para que, em uma 
outra oportunidade, plidesse ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pe­
diria que V. EXil aguardasse a resposta, porque o 
Senador Gilberto Miranda está trazendo subsídios 
para informação de V. ExiI. 

, -
O SR. JO~E ANTONIO DE FREITAS - Tenho 

conhecimento de uma carta datada de 24 de abril, 
onde a Diretoria Financeira do Banespa está ques­
tionando algumas operações determinadas pelo en­
tão Secretário de Finanças. 

Tenho também uma carta do entao Secretário 
de Finanças, reafi rmando as operaçoes e indicando 
os motivos pelos quais a operação dele está absolu­
tamente correta. Isso não foi contestado em nenhum 
momento pelo pessoal do Banespa. 

O SR. CASILDO MALDANER - Compreendo 
e acho que o Senador Gilberto Miranda em boa hora 
me socorreu; V. EXil não era o secretário na época 
em que aconteceu, pois é um secretário recente. No 
entanto, essa questão foi colocada ontem à noite em 
função do Diretor Financeiro - acredito que não foi 
no seu tempo, tenha sido em outra época, em que 
colocava as restrições. 

O SR. PRESIDI::NTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Roberto Re­
quião, Relator desta CPI. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, é só um registro para meu uso e para utili­
zação quando da elaboração do relatório final. 

O rela~ório do Tribunal de Contas de 1995 da 
Prefeitura de São Paulo demonstra, com clareza, 
que o Senado Federal autorizou a colocação de 
606.490.558 letras financeiras do Tesouro municipal 
de São Paulo no mercado, o que resultou na arreca­
dação de R$947.470.022, 14 pela Prefeitura para pa­
gamento de precatórios judiciais. A Prefeitura pagou 
no exercício apenas a importância de 
R$147.181.983,22, resultando um saldo de 

, . 
R$800.228.038,92. E para meu registro e para o en-
quadramento do depoimento do depoente que en­
cerra, neste momento, sua participação na Comis--sao. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência concede a palavra ao Secretário José 
Antônio de Freitas, para deixar consignado algo 
mais que sinta necessidade. 

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - De 
fato, o Tribunal de Contas apontou o pagamento de 
R$147 milhões em precatórios. Entretanto, deixou 
de apontar R$615 milhões bancados pelo fundo de 
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liquidez. Deixou de apontar o disponível no final do Campos, Secretário da Fazenda do Estado de Per-
exercício, um caixa de R$250 milhões. Somando-se nambuco. A seguir, o Senhor Presidente, dá conhe-
o fundo de liquidez, R$615 milhoes, mais R$250 mi- cimento ao Plenário do teor do Ofício n2 059/97 da 
Ihões, estava absolutamente coberta a posição da CPI, de 21/02197, dirigido ao Senhor Procurador-Ge-
Prefeitura no que diz respeito a precatórios. ral onde a Presidência solicita a designaçao de um 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Feito Subprocuprador-Geral da República para acompanhar 
o registro final , a Presidência agradece em nome do os trabalhos da Comissão, bem como da resposta do 
Senador Roberto Requião, no meu próprio e no dos Senhor Procurador, que indica o Doutor Wagner 
eminentes Senadores que aqui compareceram aos Natal Batista, Subprocurador-Geral da República e 
assessores, ao público em geral e, em particular, ao Coordenador da 2í1 Câmara de Coordenação e Revi-
Secretário José Antônio de Freitas, peja sua contri- são do Ministério Público Federal (matéria criminal) 
buiçao nesta CPI. e os demais membros da aludida Câmara, os Sub-

Está encerrada a reuniao. procuradores Doutor Haroldo Ferraz da Nóbrega e 

(Levanta-se a reunião às 23h 11 min.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRI­
TO, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N2 
1.101, DE 1996-SF 

Destinada a "apurar Irregularidades 
relacionadas à autorização, emissao e 
negociação de Títulos Públicos, Esta­
duais e Municipais, nos exercícios de 
1995 e 1996 

Ata da 81 reunião realizada em 26 de feverei­
ro de 1997. 

Às dezessete horas e doze minutos dos vinte e 
seis dias do mês de fevereiro do ano de um mil no­
vecentos e noventa e sete, na sala número dois da 
Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Fede­
rai, presentes os Senhores Senadores Bemardo Ca­
bral (Presidente), Geraldo Melo (Vice-Presidente) Ro­
berto Requiao (Relator), Eduardo Suplicy, Emnia Fer­
nandes, Esperidião Amin, Femando Bezerra, Vilson 
Kleinubing, Nabor Júnior, Casildo Maldaner, JÁDER 
Barbalho, José Serra, e Gilberto Miranda e Romeu 
Tuma, e ainda, os Senhores Senadores Epitácio Ca­
feteira, Ademir Andrade, Lauro Campos, Marina Sil­
va e Roberto Freire, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a "apurar Irregularida­
des relacionadas à autorizaÇão, emissão e negocia­
ção de Títulos Públicos, Estaduais e Municipais, nos 
exercícios de 1995 e 1996. Havendo número regi­
mentai, o Senhor Presidente, Senador Bemardo Ca­
bral, declara abertos os trabalhos, dispensando a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada, e esclarece que a presente reuniab desti­
na-se aos depoimentos dos Senhores Jairo Cândi­
do, Ex-Secretário de Economia e Planejamento da 
Prefeitura de Guarulhos; Roberto Sanchez, Secretá­
rio de Negócios da Fazenda da Prefeitura de Osas­
co; Geraldo Biasoto Júnior, Ex-Secretário Municipal 
de Finanças da Prefeitura de Campinas e Eduardo 

Doutora Delza Curvello Rocha, como representantes 
do Ministério Público Federal junto à CPI. Em segui­
da, o Senador Bemardo Cabral submete três propo­
sições feitas pelo Senhor Fernando Bezerra à apre­
ciação da Comissão: 1) de que os títulos públicos 
municipais ou estaduais recebam o mesmo trata­
mento dos títulos emitidos pela União, sendo coloca­
dos no mercado por leilao do Banco Central; 2) de 
que se exija a obrigatoriedade de publicação de ba­
lanço por parte dos fundos de pensão, sobretudo os 
fundos de estatais e 3) que a gestão desses fundos 
de pensão passe a ser feita, po.r licitação, por profis­
sionais de mercado ou de instituições financeiras. As 
propostas foram aprovadas, sendo que deverão ser 
encaminhadas, primeiramente, à Consultoria Juridi­
ca para análise quanto à Constitucionalidade da me­
dida proposta. ·Logo após, o Senador Vilson Kleinu­
bing pede a palavra para comunicar que após assis­
tir a uma reportagem sobre a CPI veiculada pelo Jor­
nal Nacional do dia 25 de fevereiro, considera que 
houve uso indevido de um documento. A Presidên­
cia submete à Comissão, em seguida, três requeri­
mentos: o primeiro, oriundo da assessoria, de que, 
como já foi praxe em Comissões Parlamentares de 
Inquérito anteriores, sejam formadas equipes, com­
postas de um Senador, um ou dois assessores da 
CPI, delegados da Polícia Federal, um escrivao e 
técnicos de informática para tomar depoimentos, 
agilizando assim, o trabalho da CPI. Aprovada a pro­
posição, a Presidência coloca em votação os reque­
rimentos de transferência de sigilo fiscal, bancário e 
telefônico de Sérgio Mounib Derneka, da SMJT - As­
sessoria Empresarial Ltda; de convocação dos Se­
nhores Sérgio Mounib Demeka, da SMJT; Gerson 
Martins e Luiz Calabria, da Perfil CCTVM; Eurico 
Picciotto e Alberto Picciotto, da Split DTVM e a exe­
cução de diligência para busc.a e apreensão de do­
cumentos, com a participação dli Polícia Federal, 
nas seguintes empresas: SMJT - Assessoria Empre-

l 
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sarial Ltda; Sabra Factoring Fomento Comercial zenda do Estado de Pernambuco, e passa a palavra 
Ltda; Hannover CRM Ltda; Tradetronic Eletrônica, ao Senhor Relator, Senador Roberto Requião. Usa-
lanes Representações S/C Ltda e CQJR DlVM ram da palavra durante o decorrer dos trabalhos, 
Ltda. Todos os requerimentos foram aprovados pela pela ordem de inscrição, os Senadores Casildo Mal-
Comissão e o Senhor. Senador Romeu Tuma foi de- dane r; Gilberto Miranda; Jader Barbalho; Vilson Klei-
signado Coordenador da diligência junto às empre- nubing; Eduardo Suplicy; Esperidião Amin; José Ser-
sas. A seguir, a Presidência procede à leitura da ra e Romeu Tuma. Nada mais havendo a tratar, a 
qualificação do primeiro depoente, Senhor Jairo Presidência encerra os trabalhos, e, para constar, 
Cândido, ex-Secretário de Economia e Planejamen- eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comis-
to da Prefeitura de Guarulhos, e passa a palavra ao são, lavrei a presente que, lida e aprovada, irá à pu-
Senhor Senador Roberto Requião que faz suas in- blicação jüntamente com as notas taquigráficas. 

dagações ao depoente. O Senador Jader Barbalho ANEXO À ATA DA 8 11 REUNIÃO DE 
pede a palavra e requer que seja solicitada ao Ban- 1997 DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
co Central a informação de quais instituições finan- INQUÉRITO, CRIADA A TRA VÉS DO RE-
ceiras estão com os títulos estaduais e municipais, QUERIMENTO Nfl 1.101, DE 1996-SF, 
referentes aos anos de 1995 e 1996, em carteira. O DESTINADA A -APURAR IRREGULARIDA-
requerimento é aprovado pela Comissão. Após as DES RELACIONADAS À AUTORIZAÇÃO, 
arguições dos Srs. Senadores ao depoente, a Presi- EMISSÃO E IvEGOCIAÇÃO DE TíTULOS 
dência procede à leitura da qualificação do segundo PÚBLICOS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, 
depoente, Senhor Roberto Sanchez, Secretário de NOS EXERCíCIOS DE 1995 E 1996, REA-
Negócios da Fazenda da Prefeitura de Osasco, e LlZADA EM 26/02/97, QUE SE PUBLICA 
passa a palavra ao Senhor Relator, Senador Rober- COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE-
to Requião, para que faça as perguntas ao depoen- NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
te. A seguir, o Senador Roberto Requião solicita que 
tome assento à Mesa, o Senhor Hélio Machado Bas­
tos Fi lho, assessor da Câmara dos Deputados, que 
transportou o Senhor Roberto Sanchez e o Senhor 
Wagner Baptista Ramos ao aeroporto de Brasnia, 
para uma acareação com o Senhor Roberto San­
chez. Usam da palavra, a seguir, os Srs. Senadores 
Casildo Maldaner e Jader Barbalho. O Senador Ja­
der Barbalho requer que sejam ouvidos dirigentes 
das empresas liquidadas extrajudicial mente, requeri­
mento este aprovoado pela Comissão. A seguir, o 
Presidente procede à leitura da qualificação do ter­
ceiro depoente Senhor Geraldo Biasoto Júnior, Ex­
Secretário Municipal de Finanças da Prefeitura de 
Campinas. Em seguida, o Senador Bernardo Cabral 
passa a palavra ao Relator, e aos Srs. Senadores 
inscritos para a arguição ao depoente. Ao usar da 
palavra, o Senador Esperidião Amin requer que os 
documentos enviados pelo Banco Central sejam en­
tregues também ao titular à época da Secretaria, 
Prefeitura ou Estado investigado. O requerimento foi 
discutido e aprovado com ressalvas e com os aden­
dos da Mesa de que a transferência de sigilo seja 
efetuada somente para a própria pessoa interessada 
e com a autorização, por escrito, do Relator e do 
Presidente. Às 21 h44min. a sessão toma-se secreta 
e volta a ser pública às 21 h55min. A seguir, a Presi­
dência procede à leitura da qualificação do último 
depoente, Sr. Eduardo Campos, Secretário da Fa-

Presidente: Senador Bernardo Cabral 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Melo 
Relator: Senador Roberto Requião 
íntegra de acompanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ha­
vendo número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da oitava reunião desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar irregularidades rela­
cionadas à autorização, emissão e negociação de tí­
tulos públicos estaduais e municipais nos exercícios 
de 1995 e 1996. 

Pergunto aos eminentes Senadores, antes de 
ouvirmos o Relator, se acham necessária a leitura 
da Ata. 

Se nenhum dos Srs. Senadores se opuser, 
considero-a aprovada. (Pausa.) 

Aprovada. 
Quero dar conhecimento ao Plenário de que, 

• 

no dia 21 de fevereiro, depois de contatos telefôni-
cos com Sr. Procurador-Geral da República, a S. 
Exª dirigi o seguinte ofício: 

Brasília,21 de fevereiro de 1997. 

Sr. Procurador-Geral, 

Na seqüência de nosso entendimento 
telefônico, encareço de V. Exª a designaçao 
de um Subprocurador-Geral da República 
para acompanhar, como observador e as-



• 

• 

• 
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sessor desta Presidência, os trabalhos da dos pessoalmente pelo Superintendente da Polícia 
Comissão Parlamentar de Inquérito destina- Federal, Dr. Vicente Chelotti, como contribuição. 
da a apurar irregularidades relacionadas à O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Está re-
autorização, emissão e negociaçao de títu- cebido o documento e incorporado ao material de 
los públicos estaduais e municipais nos trabalho da Comissão. Designo o Sub-Relator, Se-
exercícios de 1995 e 1996. nador Vilson Kleinübing, para lê-lo e fazer uma ob­

Na segunda-feira, em reunião com o Sr. Procu­
rador-Gerai da República, à qual compareceram o 
eminente Relator e o Senador Romeu Tuma, S. Exi 
me entregou este ofício, o qual trago ao conheci­
mento aos Srs. Senadores e ao Plenário: 

Sr. Senador, 
Atendendo a solicitação constante do 

Ofício n2 059/97-CPI-TítulosPb, de 21 de fe­
vereiro do corrente, tenho a honra de dirigir­
me a Vossa Excelência para indicar o Dou­
tor Wagner Natal Batista, Subprocurador­
Geral da República e Coordenador da 21 

Câmara de Coordenação e Revisão do Mi­
nistério Público Federal (matéria criminal) e 
os demáis membros da aludida Câmara, 
Doutor Haroldo "Ferraz da Nóbrega, Subpro­
curador-Geral da República, e Doutora Del­
za Curvello Rocha, Subprocuradora-Geral 
da República, para acompanharem, corno 
representantes do Ministério Público Fede­
rai, os trabalhos da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

o Dr. Wagner Natal Batista se encontra a mi­
nha esquerda, juntamente com o Dr. Haroldo Ferraz 
da Nóbrega e a O,.. Delza Cuivello Rocha, aos quais 
pediria que se levantassem para que os Srs. Sena­
dores os conhecessem. São todos pessoas do mais 
alto nível intelectual e moral da Procuradoria-Geral 
da República. (Pausa.) 

Peço à Secretaria que distribua cópia dos ofí­
cios aos nossos companheiros da imprensa. 

, 

E do eminente Relator, Senador Roberto Re-
quião, e dos Senadores" que compõem esta Comis­
são um documento que me foi trazido pelo Superin­
tendente da Poiícia Federal, Dr. Vicente Chelotti. 

Senador Roberto Requião, o Superintendente 
da Polícia Federal, colaborando com esta Comissão, 
traz uma denúncia oferecida junto à 31 Vara Federal 
de Sao Paulo, onde aparece uma relação muito 
grande de pessoas envolvidas com o problema de 
venda de ações. Passo às mãos de V. Exl porque o 
assunto lhe diz respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, V. Ex!! passa o recibo, de 
forma verbal, que tem em mão os documentos trazi-

servação sobre ele posteriormente. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - An­

tes de ouvir o primeiro depoente, Sr. Jairo Cândido, 
dou a palavra, pela ordem, ao eminente Senador 
Femando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden­
te, S,..s e Srs. Senadores, ontem, em reunião reser­
vada desta Comissao, fiz três proposições que que­
ria trazer à apreciação do Plenário. 

São elas: se a Comissão entender como váli­
das esta proposta, que a Comissão encaminhe no 
sentido de que os títulos públicos municipais ou es­
taduais recebam o mesmo tratamento dos títulos 
emitidos pela União, sendo colocados no mercado 
por leilão do Banco Central. Isso tem o sentido de 
evitar que no futuro se possa incorrer nos mesmos 
erros e nas mesmas fraudes em que foram envolvi­
dos os títulos, na forma como foram lançados no 
mercado. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Eu 
pediria a V. ExII, eminente Senador Femando Bezer­
ra, que aguardasse um instante antes de apresentar 
o segundo requerimento, pois vou pedir a audiência 
do eminente Senador Roberto Requião para opinar 
sobre a matéria. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na mi­
nha opinião, já que se pede que eu opine, a propos­
ta do Senador Femando Bezerra deve ser enviada à 
Consultoria Jurídica da Comissão, para que examine 
o aspecto da sua constitucionalidade. 

Eu, particularmente, tenho dúvidas quanto à 
constitucionalidade da proposta da maneira como foi 
apresentada, em função de sermos uma Federação 
e não uma confederação. No entanto, ela merece 
ser analisada. Se não for possível dessa forma, po­
demos encontrar outras formas de implementá-Ia. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabr~l) -
Creio que V. Exi interpreta o pensamento do autor e 
dos demais companheiros. A matéria vai à Consulto­
ria Jurídica para oferecer parecer. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - A segunda 
sugestão: como o destino desses títulos termina ou 
nos fundos de renda fixa ou em fundos de pensão, 
que se exija a obrigatoriedade de publicação de ba­
lanço por parte dos fundos de pensão, sobretudo os 
fundos de estatais. Hoje, cerca de R$1oo bilhões 



05202 Sábado 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

constituem o patrimônio desses fundos, dos quais O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden-
80% são de fundos de pensão de estatais. Atual- te, peço a palavra. 
mente, eles prestam contas exclusivamente aos O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
seus beneficiários; então, sugiro que esse balanço bre a matéria? 
seja publicado e auditado por empresas de idoneida- O SR. FERNANDO BEZERRA - Sobre a ma-
de, para que se evite que esses fundos estejam ad- téria. 
qui rindo papéis que não têm a rentabilidade nem os 
objetivos a que foram colocados. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Em 
votação a proposta do eminente Senador Fernando 
Bezerra. 

Se nenhum dos Srs. presentes quiser se mani­
festar, considero-a aprovada. (Pausa.) 

Aprovada. 

Só peço que V. Exl formalize o requerimento, 
para as devidas providências. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - A terceira e 
última sugestão, Sr. Presidente: a administração 
desses fundos de pensão, principalmente dos fun­
dos de pensão das estatais são hoje geridos não por 
profissionais, mas por usuários dos fundos, muitos 
deles indicados pelas instituições mantenedoras ou 
co-mantenedoras, evidentemente por injunção de or­
dem política. Sugiro que a sua gestão passe a ser 
feita, por licitação, por profissionais de mercado ou 
de instituições financeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Em 
discussão a matéria. 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presider:lte, 
de todas as propostas que podemos antever - e é 
impossível saber hoje o que vamos propor, o que vai 
estar no relatório do Senador Roberto Requião ... 
Nas propostas, ontem, o Senador Geraldo Mello 
apresentou sugestões de complexa interpretação, 

• • 

mas importantes. E muito difícil saber o que é mais 
importante. Agora, quero dizer que em 1984 entre­
guei a gestão do Fundo de Previdência do Sistema 
Financeiro do Estado integralmente, o preenchimen­
to de todos os cargos, por eleição, dos associados .. 
Em 1984! 

Entendo que a proposta do Senador Fernando 
Bezerra, por dizer respeito a dar autonomia e res­
ponsabilidade a esses fundos de pensão, entida­
des fechadas de previdência privada - o nome téc­
nico parece ser esse -, é, sem dúvida, uma daque­
las que de maior alcance esta CPI possa apresentar 
e aprovar. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se 
nenhum dos senhores se manifestar em sentido 
contrário ... 

Sr. Presidente, só para exemplificar. Sabe este 
Plenário que acumulo a função de Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, que tem tam­
bém um fundo de previdência privada. Esse fundo é 
gerido por um banco, que foi escolhido pelo critério 
do preço mais vantajoso. De modo que tenho expe­
riência própria, de absoluto êxito. Portanto, quero 
apenas agradecer o comentário do Senador Esperi­
dião Amin, mas ele é absolutamente pertinente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - So­
bre a matéria, Senador José Serra? 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. E~ a palavra. 

. , 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, gostaria 

de manifestar uma primeira opinião a respeito des-
• 

sas propostas. Na verdade, Senador Roberto Re-
quiãp, com relação à Proposta n!! 1, de que os pa­
péis e títulos de Municípios e Estados deverão ser 
obrigatoriamente colocados no mercado por meio de 
Ie.ilão público, creio que é apenas uma opinião inicial 
para ser levada em consideração. Isso não violenta­
ria .o princípio federativo. Tenho a impressão até de 
que pode ser regulamentado pelo Conselho Monetá­
rio Nacional, por sugestão desta Comissão, se as­
sim for entendido, e é uma medida positiva. Isso o 
Conselho Monetário pode fazer por ser título público. 

. Quanto à proposta dois, que os fundos de pen-
são deverao ser obrigados a publicar balanços, eles 

• 
já são obrigados, mas, em todo caso, devidamente 
auditados por firmas de ilibada reputação. 

,', O terceiro, apenas para passar aqui uma expe­
riência pessoal, é que, na verdade, os fundos de 
per,lsao das empresas públicas são entidades priva­
das de caráter privado. Isso envolveria a Lei das So­
ciedades Anônimas. Tenho essa experiência. Toda 
vez que se pretende fazer algum controle sobre os 
fundos de previdência das empresas estatais, a Justi­
ça tem dado ganho àqueles que se opõem a esse con­
trole com o argumento de que se trata de entidade de 
direito privado e não público. Esse é o grande proble­
ma existente. Deixo aqui como contribuição, mas o 
mérito, evidentemente, da proposta é corretíssimo. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. E~ 
apóia a contribuição, Senador Fernando Bezerra. 
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O SR. FERNANDO BEZERRA - Eu não tenho Central, que hoje é o Ministro da Fazenda, o Sr. Pe-
nenhuma capacidade jurídica, mas acho que se há dro Malan. 
uma legislaçao.. . Neste momento, nao como membro da CPI, 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A mas como Vice-Líder do Governo, quero fazer esta 
Consultoria aperfeiçoará. observaçao. O Ministro da Fazenda me telefonou e 

A proposta está aprovada. me colocou a par da situação. Pedi a S. Exª que nao 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Peço a palavra desse a resposta. Pedi que S. Exª me entregasse o 

para discutir, Sr. Presidente. do~umento , o qual está em minhas mãos; vou enca-
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. minhá-Io ao Presidente da Comissao. 

Exª quer discutir? A carta que foi apresentada está aqui; esta car-
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, ta foi encaminhada à Comissão de Assuntos Econô-

acredito que a sugestao apresentada pelo Senador micos. Simplesmente nao foi dada essa autorização 
José Serra é bem válida. Fica muito difícil para o para que fossem aplicados quaisquer recursos em 
Governo ou para nós, tendo em vista essa interpre- qualquer outra área que não a de precatórios. 
tação. Mas acredito que naqueles casos que são de O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Des-
estatais, que o Governo contribui com dois para um culpe-me por interrompê-lo, Senador Vilson Kleinü-
da parcela, no melhor dos casos, até muito maior, o bing. V. EXª, entao, declara que fizeram uso indevido 
Governo poderia, nesse caso já, como exemplo, de um documento? 

•• 
adotar, o que nos ajudaria para uma mudança na Lei O SR. VILSON KLEINUBING - Exatamente. 
das Sociedades Anônimas. A contribuição dos dois Nenhuma autoridade, nenhum Senador, poderia dar 
Senadores é excelente nesse sentido, e também a essa autorização, porque a mesma é constitucional. 
colocação do Senador Fernando Bezerra. A Constituição é que diz que o recurso só pode ser 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Co- utilizado para pagamento de precatórios. 
Ihida a manifestação do Plenário de que nada há em O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
sentido contrário. Considero aprovado, e a Secreta- Presidência determina que a manifestaçao de V. Exª 
ria tomará as providências. seja registrada em Ata, para que sejam tomados os 

Vou pedir aos colegas da imprensa - temos devidos procedimentos. 
•• 

que ajudá-los, sobretudo devido à dificuldade en- O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
frentada por eles -, aos senhores fotógrafos, para eu gostaria de continuar com a palavra. 
que cada um trabalhe sem que seja dificultado o tra- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
balho dos demais. Não pode haver um grande nú- Ex' tem a palavra assegurada. 
mero de fotógrafos à frente dos Senadores, dificul- O SR. VILSON KLEINÜBING - Eu, o Senador 
tando, assim, os trabalhos da Comissão. Casildo Maldaner e o Senador Esperidião Amin re-

No instante em que o depoente entrar, os fot6- cebemos a incumbência do Sr. Presidente de fazer 
grafos podem tirar as suas fotos para esclarecer os uma visita ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
trabalhos, mas, depois, devem recuar um pouco. As- para verificar se havia uma correspondência do Go-
sim, tudo será feito de acordo com a necessidade d;:l. vemo do Estado informando que o Govemo de San-
imprensa e da Comissão. ta Catarina optaria pelo sistema de parcelamento 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, dos precatórios. Não encontramos esse documento. 
peço a palavra. O Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catari-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con- na nos afirmou que não há nenhuma correspondên-
cedo a palavra a V. Exª cia do Govemador e do Governo à época pedindo o 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, parcelamento. O único documento que existe é co-
s rªs e Srs. Senadores, ontem, à noite, o Jornal Na- nhecido por parte da CPI: uma carta em que S. Exª 

• cional fez uma reportagem sobre a CPI dos Trtulos dizia que pagaria, no mês de janeiro, os precatórios 
Públicos na qual aborduu uma afirmação feita pelo de 1988. Nessa carta, para um precatório, S. Exª 
Secretário da Fazenda de Santa Catarina. S. EX- pede o parcelamento em cinco vezes. 
disse que usou os recursos destinados ao pagamen- Pode-se deduzir que o Govemo de Santa Ca-
to de precatórios no meu Estado em outras áreas - tarina não estava preocupado com o pagamento, em 
pagamento de obras, de empreiteiras, etc. -, porque parcelas, dos precatórios de 1988. Portanto, tam-
o Município de São Paulo teria feito a mesma coisa, bém não estava preocupado em financiar essas par-
com a autorização do então Presidente do Banco celas. 
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Sr. Presidente, eu gostaria de relatar rapida- mandou para esta Comissão ou para o Relator na 
mente essa incumbência que nos foi dada. época algum documento dizendo que usaria os re--O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... a incumbência cursos para qualquer outro fim que não fosse única 
foi a lista. e exclusivamente precatórios. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - A lista já foi O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
encaminhada, por escrito, ao Presidente. Já recebe- a palavra V. Exl, Senador Casildo Maldaner. 
mos a lista de precatórios de 1988. O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - te, já que foi abordada a questão de Santa Catarina 
Devo comunicar a V. ExI sobre o assunto. Na última em relação à declaração do Secretário da Fazenda 
sexta-feira, o Presidente do Tribunal de Contas de à Comissão, ontem, em Florianópolis, tenho em 
Santa Catarina me telefonou e me disse que, até mãos uma correspondência de 19 de setembro de 
hoje, estaria pronta toda a CÀocumentação e que ele 1994, da qual fez uso ontem em Florianópolis o Se-
chegaria aqui por volta das 19h30min para entregá- cretário da Fazenda, em que o então Secretário da 
la pessoalmente à Comissão. A Presidência disse Fazenda de São Paulo se dirigia ao Dr. Pedro Ma-
que interromperia os trabalhos e receberia a docu- lan, então Presidente do Banco Central. 
mentação oficialmente. A certa altura, dizia que os títulos são co.loca-

Senador Vilson Kleinübing, V. ExI continua dos no mercado financeiro e os recursos captados 
com a palavra. ingressos no caixa de Tesouro Municipal, onde terão 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, fluxo normal até a solicitação da quantia pelo Poder . 
eu gostaria de deixar clara, principalmente para a Judiciário. Quer dizer, entraria em caixa único na 
imprensa, essa incumbência que tenho que desem- Prefeitura de São Paulo, no Tesouro. 
penhar aqui como Vice-Líder do Governo. Essa foi a comunicação que o então Secretário 

Não há nenhuma correspondência do então da Fazenda de São Paulo fez, à época, ao Presiden-
Presidente do Banco Central confirmando ou autori- te do Banco Central, Pedro Malan. 
zando que dinheiro destinado ao pagamento de pre- No dia 27 de outubro, acredito que em função 
catórios pudesse ser utilizado para o pagamento de do que o Presidente do Banco Central comunicou ao 
outras despesas. Não há essa correspondência, e Presidente do Congresso Nacional, que aprovava a 
nem ele tinha poder para fazer isso. emissão dos títulos de São Paulo, o Secretário da 

Sr. Presidente, aqui está o documento que lhe Fazenda de Santa Catarina usou esse argumento de 
vou entregar. que comunicou ao Presidente do Banco Central de 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Pre!';idente, então que colocaria no caixa único. Poucos dias de-
peço a palavra. pois, o então Presidente do Banco Central, Pedro 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- Malan, comunicava ao Congresso Nacional que 
te, peço a palavra pela ordem. aprovava a emissão das Letras de São Paulo, mas 

G :~. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O que, em função disso, ficou subentendido que apro-
• 

Senador Gilberto Miranda pediu a palavra antes. De- vana. 
pois, concederei a palavra ao Senador Casildo Mal- Para complementar, Sr. Presidente, creio que 
daner. seria bom que deixássemos muito claro aqui a se-

Tem V. Exª a palavra, Senador. gunda questão aqui levantada pelo colega, Senador 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Vilson Kleinübing, da missão que receDemos de V. 

$rs. Senadores, não vi a reportagem do Jornal Na- Exª, acompanhados também pelo Senador Esperi-
cional, portanto nao poderia opinar sobre o que o dião Amin na última segunda-feira junto ao Tribunal 
Secretário disse. Em nenhum momento, enquanto de Justiça de Santa Catarina. É claro que colegas 
fui Presidente da Comissão de Assuntos Econômi- perguntaram-me se havia um expediente do Gover-
cos, o entao Presidente do Banco Central, hoje Mi- no do Estado pedindo o parcelamento dos precató-
nistro da Fazenda, mandou qualquer correspondên- rios de Santa Catarina. 
cia nem deu nenhuma declaração sobre absoluta- O Governo do Estado de Santa Catarina, Sr. 
mente nada que ferisse o texto constitucional com Presidente, nunca disse que fez uma comunicação 
relação a precatórios. Pelo contrário, sempre foi ze- pedindo o parcelamento, que realizou o parcelamen-
loso e diligente em todas as vezes que lá estive. E to. Ele nunca havia afirmado isso. 
também, em nenhum momento, o Prefeito de São Gostaria de esclarecer também, Sr. Presidente 
Paulo ou o Secretário da Prefeitura de Sao Paulo - o que seria bom para nós no desincumbir de nos-
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sa missão, perante a imprensa que aqui está -, que posta de um Senador, um ou dois assessores da 
o Presidente do Tribuilal de Justiça ficou de encami- CPI, um ou dois delegados da Polícia Federal, um 
nhar a esta Comissao todos os relatórios dos pro- escrivão e técnicos de informática. Para quê? Para 
cessos que já havia encaminhado a esta Comissão, que, quando o depoimento não for da importância 
mais os cálculos atualizados, usando os índices necessária, esta comissão se veja absolutamente 
adotados pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina convocada para uma finalidade que pode ser feita 
e, também, numa outra coluna, os critérios e índices por outros companheiros. Se nenhum dos senhores 
usados por outros tribunais federais. Mas, a bem da se opuser, tomarei essa providência junto com o 
verdade, acho que ficaria muito claro, muito certo, o eminente Relator, Senador Roberto Requião, para 
que havíamos convencionado no último encontro cm que ele possa escolher quais os nossos companhei-
Florianópolis, na segunda-feira. ros, os assessores ... 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente,.pela O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
ordem. sidente, uma observação só e encaminho favoravel-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- mente. Que a comissão não seja permanente, que 
cedo a palavra, pela ordem, ao eminente Senador ela seja organizada a cada diligência. 
Geraldo Melo, Vice-Presidente desta Comissão e, a O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mui-
seguir, ao eminente Senador Esperidiao Amin. to bem, está decidido. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, Quero comunicar ao Plenário que, depois de 
quero apenas, valorizando e respeitando a contribui- um excelente trabalho feito como colaborador desta 
ção que acaba de ser dada por nossos eminentes comissão, integra-a hoje, na qualidade de membro 
Colegas, sugerir a V. Ex<' que retomemos a agenda efetivo, no lugar do Líder do Partido da Frente Libe-
da reunião de hoje, considerando que a questão de ral, Senador Hugo Napoleão, o nosso companheiro 
Santa Catarina não está em pauta para os nossos Senador Romeu Tuma, para quem a Presidência re-
trabalhos no dia de hoje. Os assuntos relativos ao gistra novamente a sua colaboração, e agora já na 
Estado de Santa Catarina poderiam ser discutidos qualidade de membro efetivo. 
quando estiverem em pauta. O primeiro requerimento, de autoria do eminen-

É um apelo que faço, considerando que temos te Senador Roberto Requião, pede, com fundamento 
uma agenda bastante extensa, que já vai nos asse- no disposto no art. 22 da lei n2 1.579/52, combinado 
gurar trabalho até provavelmente a madrugada de com o § 32 do art. 58 da Constituição Federal com o 
amanhã. § 32 da lei n2 4.595/64 e ainda com o art. 148 do 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sou totalmente Regimento Intemo desta Casa: a) seja submetida à . . .. . 
de acordo, Sr. Presidente, se V. Ex<' me permitir, 
com a manifestação do Senador Geraldo Melo, e por 
isso serei muito conciso. 

Nada a comentar sobre a manifestação do Se­
nador Vilson Kleinübing. Quanto à manifestação do 
Senador Casildo Maldaner, só quero esclarecer que 
ninguém foi ao Tribunal de Justiça de Santa Catari­
na, por ordem sua, para perguntar se houve comuni­
cação. Fomos lá para perguntar se o Tribunal de 
Justiça conhecia decisao editada pelo Poder Execu­
tivo de Santa Catarinâ'a respeito de precatórios pen­
dentes de pagamento no dia 5 de outubro, ou seja, 
precatórios do art. 33. A resposta foi nao. Acho que 
o assunto sai de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Te­
nho, na qualidade de Presidente, obrigação de colo­
car três requerimentos nesta hora para apreciação e 
votação; um deles, oriundo da nossa assessoria e já 
troquei idéia com alguns Senadores, sugerindo, 
como já foi praxe em comissões parlamentares de 
inquérito anteriores, a formação de uma equipe com-

deliberação desta CPI a transferência do sigilo fiscal, 
bancário e telefônico de Sérgio Mounib Demeka 
(SMT J - Assessoria Empresarial Uda.). 

Se nenhum dos Srs. Senadores quer discutir, 
passo à votação. 

Em votaçao. 
Aprovado. 
Segundo requerimento, ainda do Senador Re­

lator Roberto Requião, pedindo que sejam convoca­
dos para prestar depoimento os Srs. Sérgio Mounib 
Derneka, Gerson Martins, luiz Calabria, Enrico Pic­
ciotto e Alberto Picciotto; todos, respectivamente, da 
SMT J - Assessoria Empresarial, Perfil-CCTVM, Per­
fil-CCTVM, Split-DTVM e Split-DTVM. 

Se nenhum dos Srs. Senadores se opuser, 
considero aprovado. 

Terceiro requerimento, do eminente Senador 
Roberto Requião, requerendo, nos termos regimen­
tais, execução de diligência para busca e apreensão 
de documentos, com a participação da Polícia Fede­
rai - chamo atençao dos delegados da Polícia Fede-
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ral que se encontram à disposição desta Comissão - O SR. JAIRO CÂNDIDO - Alameda Javaperi, 
nas seguintes empresas: SMT J Assessoria Empre- 290, São Paulo. 
sarial Uda; SAORA Factoring Fomento Comercial O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ca-
Uda.; HANNOVER CRM Uda; TRADETRONIC Ele- pital? 
trõnica, IANES Representações S/C Uda; e CQJR O SR. JAIRO CÂNDIDO - Capital. 
DTVM Uda. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro-

Se nenhum dos Srs. Senadores quer discutir a fissãO. 
matéria, passo à votação. O SR. JAIRO CÂNDIDO - Industrial. 

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Lo-
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Peço a cal onde exerce atualmente a profissão de industrial. 

palavra, Sr. Presidente. O SR. JAIRO CÂNDIDO - Mauá, São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É 

sobre a matéria? parente, em algum grau, das pessoas envolvidas e 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Votada já noticiadas pela imprensa? 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con- O SR. JAIRO CÂNDIDO - Não, senhor. 

cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- depoente se compromete, nos termos do art. 203 do 

sidente, para operacionalizar a proposta, queria su- Código de Processo Penal, sob as penas da lei, a di-
gerir o nome do Senador Romeu Tuma para coorde- zer a verdade do que souber ou for perguntado? 
nar, com a Polícia Federal, essas diligências. O SR. JAIRO CÂNDIDO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sol i-
nador Romeu Tuma, V. Exll

, designado, não poderá cito que V. Si! assine o termo de compromisso. 
se furtar a mais esta colaboração e contribuição. Es- Com a palavra o Senador Roberto Requião, 

. pero que V. ExIl dê a sua aceitação agora, neste ins- Relator desta Comissão. 
tante. (Pausa.) O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-

Aceitação dada. sidente, valho-me da condição de Relator para colo-
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Se- car, destinado à reflexão dos Srs. Senadores, dois 

nador Romeu Tuma está dispensado e vai ao traba- fatos que chegaram ao meu conhecimento neste 
lho. processo e que podem nos iluminar o entendimento 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço global do que está ocorrendo, por ocasião do exame 
à Secretaria que faça entrar o Sr. Jairo Cândido, ex- do relatório final. 
Secretário de Economia e Planejamen.~o da Prefeitu- Um deles é o de que uma resolução do Banco 
ra de Guarulhos, para prestar o seu depoimento. Central congelou o montante de recursos que pode-

Peço ao nosso companheiro da Polícia que 10- riam ser destinados à ARO, se não me engano -
calize o delegado na Casa. Ainda há pouco ele esta~ posso estar errado quanto à data - ao valor coloca-
va em meu gabinete. do no mercado em julho de 95 e, ao mesmo tempo, 

Neste momento, quero comunicar ao Sr. Jairo permitiu que todos os Estados e Municípios do Brasil 
Carneiro que S. Si! foi convocado nos termos do art. tomassem esse empréstimo. 
148, § 212

, do Regimento Interno do Senado Federal, . Estou tentando mostrar aos Srs. Senadores 
e, por essa circunstância, procederemos à qualifica- que, nesse momento, o Banco Central provocou 
ção, conforme o rlisposto no art. 203 do Código de uma demanda extraordinariamente maior do que a 
Processo Penal. oferta de recursos. 

Seu nome completo. Outro fato que chegou ao meu conhecimento 
O SR. JAIRO CÂNDIDO - Jairo Cândido. hoje e deve ser objeto de indagação e reflexão pela 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Idade. comissão de Senadores diz respeito a uma medida 
O SR. JAIRO CÂNDIDO - Cinqüenta e quatro provisória que foi editada com poucas e precárias 

anos. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Es­

tado civil. 

bases constitucionais, para resolver o problema do 
Banco do Brasil. O Gove, ,10 Federal emitiu nove bi­
lhões em títulos. Chega ao meu conhecimento - e 
eu espero que a Comissão verifique isso, embora 
não seja concernente ao seu objeto, para que enten­
damos onde se inscreve esse problema dos Estados 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Casado. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­

sidência. 

-
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e Municípios e o problema dos títulos - que quatro, montagem da gestao da dívida mobiliária. E não foi 
desses nove bilhoes, estão hoje de posse da Previ, o Sr. Wagner, foi a Prefeitura de São Paulo. Nós 
Previdência do Banco do Brasil, mas que foram co- procuramos a Prefeitura de São Paulo, pois não tí-
locados no mercado através dos famosos dealers. nhamos qualquer experiência com o tratamento de 
Ou seja, o Govemo emitiu títulos e, para vender a dívida pública, não tínhamos um setor de dívida pú-
um fundo de previdência que tem o seu controle, es- blica, entao, tínhamos problemas de como contabili-

• 
tabeleceu o uso de corretoras. E um assunto para zar, de como ligar computadores na Cetip, enfim, 
reflexão. por toda essa necessidade de gestão da dívida mo-

Passo, a seguir, às perguntas que quero fazer biliária foi que tivemos contato com o Sr. Wagner 
ao Dr. Jairo Cândido. Ramos. 

Avanço um pouco mais sobre o assunto ante- O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Então, 
• nor. 

Estou analisando esse verdadeiro estado de 
necessidade em que Estados e Municípios foram co­
locados e que, certamente, induziram ou criaram um 
terreno extremamente fértil para a grande corrupção 
dos títulos originados em precatórios que estamos 
analisando. Esse escândalo dos títulos e esta CPI 
se inscrevem num quadro que pode ser, de certa 
forma, delimitado pela limitação dos recursos postos 
à disposiçao de Estados e Municípios e pela manei­
ra com que a própria União coloca os seus títulos no 
mercado. 

Sr. Jairo Cândido, por qual período V. S· res­
pondeu pela Secretaria de Economia e Planejamen­
to do Muni~ípio de Guarulhos? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. S· 
pode res·ponder. -O SR. JAIRO CANDIDO - Por sete anos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Durante 
esse período, Sr. Jairo Cândido, a Prefeitura de 
Guarulhos procurou ou foi procurada por alguma 
pessoa física ou jurídica oferecendo assessoria para 
a emissão de títulos? -O SR. JAIRO CANDIDO - Não, senhor. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Segun­
do o Correio Popular de 28 de novembro de 1996, 
o Sr. Ronaldo Ganon, Diretor do Banco Veto r, mon­
tou a operaçao de emissão de títulos de Guarulhos. 

O que V. S· tem a me dizer sobre essa publica­
ção? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder. -O SR. JAIRO CANDIDO - A notícia não é ver-
dadeira. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 
Wagner Baptista Ramos, assessor do Banco Veto r, 
da Empresa Perfil, afirmou nesta Comissão que 
prestou auxnio à emissão de títulos da Prefeitura de 
Guarulhos. -O SR. JAIRO CANDlDO - O Sr. Wagner Bap-
tista Ramos só fez assessoria para Guarulhos na 

o Sr. Wagner Baptista ... 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - (Fa­

zendo soar a campainha.) Solicitaria aos colegas fo­
tógrafos que se afastem um pouco para permitir que 
o eminente Senador José Serra tenha condiçoes de 
redigir. 

Continua V. Exª com a palavra, Senador Ro­
berto Requiao. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Pre­
feitura de São Paulo, entao, pelo que entendi, pres­
tou assessoria à Prefeitura de Guarulhos através do 
Sr. Wagner Baptista Ramos? -O SR. JAIRO CANDIDO - Através do Sr. 
Wagner Baptista Ramos e de toda a sua assessoria, 
de todo o seu departamento. Uma série de funcioná­
rios da Prefeitura esteve lá e também na Prefeitura 
de Sao Bemardo. Foi um apoio para que pudésse­
mos montar a gestão da dívida mobiliária. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Essa 
assessoria foi independente de qualquer tipo de re­
muneração? Nao resultou de convênio com a Prefei­
tura de São Paulo? Os funcionários de São Paulo 
não foram a Guarulhos em virtude de um convênio 
firmado entre as duas Prefeituras? -O SR. JAIRO CANDIDO - Não, nao houve 
convênio, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
permissão ao Senador Roberto Requião para fazer 
uma advertência à testemunha, para dizer-lhe que 
S. S· está prestando depoimento sob juramento, 
apenas para que fique registrado . 

Continua V. Ex' com a palavra, Senador Ro­
berto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, permita-me complementar a informação. O 
depoente é testemunha; não é réu, não é indiciado. 
À testemunha, ao indiciado, no processo criminal, é 
lícito sonegar uma informação que possa prejudicá­
lo. No entanto, a testemunha, se falta com a verda­
de, se omite uma informação, está cometendo crime 
de falso testemunho. 
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v. SII é uma testemunha, portanto, qualquer 
omissão de fatos que sejam de seu conhecimento 
caracteriza o crime de falso testemunho. A meu ver, 
é importante que isso fique bem claro. 

O depoente ou alguém do Município acompa­
nhou, tanto no Senado quanto no Banco Central, o 
processo de emissão dos títulos e de autorização? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Quando fomos 
montar esse pedido, uma delegação do Município 
esteve no Banco Gentral e colheu as informações. A 
operação é bastante simples de ser montada, não 
há grande complexidade, desde que feita nos ter­
mos da Resolução nº 11. Essa, a única oportunidade 
em que houve visitas de nossos técnicos a Brasília. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quais 
foram os técnicos que vieram a Brasília? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Tenho a impressão 
- não saberei precisar todos - de que o Sr. Secretá­
rio de Finanças, Dr. Sérgio Galvano, Dr. Davi, Dire­
tor de Controle e Gestão, e provavelmente o\Chefe 
da Contabilidade. 

Realmente, não sei quem compunha essa de­
legação. Mas, foi uma delegação que aqui esteve. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por 
muitas vezes? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Não, por uma única 
vez. 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - No Se­
nado ou no Banco Central? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - No Banco Central. 

O SR. RELATOR (Roberto ReqtJião) - Sr. Jai­
ro Cândido, entre as centenas de precatórios que o 
Município enviou a esta CPI, a nossa assessoria 
analisou uma amostra representando m~is ou me­
nos 40% dos valores a serem pagos. Todos esses 
precatórios correspondentes à amostra são anterio­
res a 05/10/88; portanto, viabilizariam a emissão de 
títulos, e tiveram os seus valores atualizados pela ta­
bela prática para cálculo de atualização monetária 
dos débitos judiciais, elaborada de acordo com a ju­
risprudência predominante do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, fornecida a nós pela própria 
Prefeitura de Guarulhos. 

Conforme planilhas anexas, nenhuma das 
atualizações feitas por essa assessoria coincidiu 
com os valores informados pela Prefeitura ao Ba­
cen. Aplicamos a sua própria planilha às informa­
ções prestadas pela Prefeitura e nenhuma delas, 
em uma amostragem de 40%, coincidiu com os va­
lores informados pela Prefeitura de Guarulhos ao 
Banco Central. 

Entre esses valores, verificamos vários em pa­
tamares tanto superiores quanto inferiores aos infor­
mados, bem corno precatórios que já haviam sido 
pagos, inclusive a mais do que o devido, e que não 
poderiam, portanto, suportar a emissão de novos U­
tulos. 

A pergunta é a seguinte: considerando que a 
lista de precatórios apresentados pelo Município de 
Guarulhos ao Banco Central é necessária, mas não 
suficiente para se concluir o valor exato do total dos 
precatórios devidos, queria que o senhor depoente 
informasse como os valores foram atualizados, de 
modo que os mesmos possam ser conferidos por 
esta CPI. 

Quero deixar claro que a lista anexa, a tabela, 
a planilha anexa, seguramente, não foi a usada para 
a correção dos valores, uma vez que nenhum dos 
valores examinados na amostragem corresponde ao 
valor final originado pela aplicação da planilha pelos 
técnicos do Senado Federal. 

Qual foi o critério, afinal, utilizado para essa 
atualização? 

A 

O SR. JAIRO CANDIDO - O critério que sem-
pre se utilizou e que sempre a Prefeitura vem usan­
do para fazer os depósitos. Não fizemos nenhuma 
planilha nova, simplesmente continuamos atualizan­
do. Estou surpreso com essa informação de que isto 
não esteja batendo com a nossa própria tabela. 

Infelizmente, Senador Roberto Requião, não 
sei explicar o que aconteceu. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SII. 
poderia fornecer a esta Comissão, agora, ou poste­
riormente, as memórias desses cálculos. 

A 

O SR. JAIRO CANDIDO - Eu acho que elas 
ainda estão na Prefeitura e posso pedir isso amanhã 
e mandar para V. Exll, sim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
Sr. Presidente, desde já, requeiro à Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Já 
está deferido o requerimento de V. Ex*. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - ... que 
encaminhe à Prefeitura de Guarulhos o pedido das 
memórias. 

Em que se baseou a Comissão Especial de Li­
citação do Município quando elaborou a planilha de 
orçamento do custo-base, utilizada como referência 
para contratação dos serviços técnicos especializa­
dos de assessoria e consultoria financeira para colo­
cação com garantia, mediante oferta pública de 
LFTM-GRS, incluindo preparação de prospecto de 
oferta, apoio na apresentação pública aos investido­
res, montagem de estratégia de preço, negociação, 
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registro e movimentaçao financeira junto ao Cetip e tual R$912.227,83, cerca de 4% do total dos títulos 
inclusive resgate dos títulos? autorizados. Foram negociados como venda definiti--O SR. JAIRO CANDIDO - Nós montamos todo va no mercado R$12.820.962,72. Em 31/12/96, o 
esse expediente, as leis, e todo esse material com Município possuía 6.726 lotes de mil LFTMs finan-
base em documentação que obtivemos junto ao Es- ciados no mercado, no valor de R$10.436.004,82, e 
tado de São Paulo. ela autorizou, também em 9/12/96, a abertura de 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Ao Es- conta corrente vinculada, denominada PGM - Provi-
tado ou à Prefeitura de São Paulo? são de P.recatórios, no Banespa, cujo saldo em 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Ao Govemo do Es- 31/12/96 era da ordem de R$363.458,21. 
tado de São Paulo. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Esta... senhor confirma esses dados? -
O,SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. SI O SR. JAIRO CANDIDO - Olha, são tantos. 

• ia acrescentar mais qualquer coisa. Pode fazê-lo. Eu ... Se o Senador pudesse ir fazendo por partes ... 
O SR. JAIRO CÂNDIDO - Não, ao Governo O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por 

• 
do Estado de São Paulo. Lá, fomos obter esta infor- partes. 
maçao e, conversando também com os bancos, e aí Senador Roberto Requião. 
tentando montar essa concorrência e tentando fami- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A per-
liarizar-sE": com esse tipo de assunto. Foi isso que fi- gunta é: por que a Prefeitura pagou tanto, podendo 
zemos. pagar menos ao Banespa? Por que nao procurou o 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que Banespa? Os dados são simplesmente para dê-
bancos? monstrar que a Prefeitura de Guarulhos andou pa-

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Aos bancos com os gando mais do que a média do mercado. 
quais tínhamos relacionamento: Banespa... O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está Senador Roberto Requião dá um dado ilustrativo 
bem. apenas, no sentido de que o senhor esclareça por 

Senador Roberto Requiao. que houve esse pagamento a mais. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Jai- O SR. JAIRO CÂNDIDO - A Prefeitura, como 

ro, a planilha de custos de Guarulhos tem as seguin- o contrato era a título oneroso, fez o regular proces-
tes características: custo inicial fixo - ' R$30 mil, in- 50 de licitação, e essa licitação demorou seis meses. 
cluindo as despesas da instituição com o seu pes- Ao final, essa licitação foi declarada deserta. Em 
soai técnico; Comissão de Colocação e Custódia - sendo deserta, nós fomos contratar aqueles que ti-
2.7, na condição de melhores esforços, calculada nham ido, durante esse período de licitaçao, à prefei-
sobre o valor de face dos títulos efetivamente colo- tura, que demonstraram interesse nesse processo. 
cados; adicional para prestação de garantia firme de Com relaçao ao preço que pagamos, pagamos 
colocaçao das letras - 1,5%, sobre o valor de face 4% da operaçao, porque contratamos a 2,5% mais 
dos títulos objeto da garantia de colocaçao; custo 1,5%. E foi isso que pagamos na colocação. Essa 
médio de captação para financiamento - a taxa de me parece uma das menores taxas de mercado. Até 
financiamento dos títulos municipais praticados pelo tenho o processo de licitação aqui porque, quando 
Município ou corretora de sua propriedade ou con- surge o despacho ao final, por ser uma licitação de-
trole, ou indicação acrescida de 0,30 centésimos ao serta, aparece "feito com dispensa de licitação nos 
mês por dia lítil; remuneração pela gestão do fundo art. 24". Mas está com dispensa de licitação, porque 

• - R$1 O mil por mês, corrigido anualmente pela varia- a licitação foi considerada deserta . 
ção do IGP. Eu tenho o processo, se o Senador quiser. 

Considerando que o Banespa, o Banco do Es- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
J tado de São Paulo, aplica taxas muito menores que nador Roberto Requião, V. Exl quer examinar o pro-

as aceitas pela Prefeitura do Município de Guaru- cesso? Quer que encaminhe? 
lhos, por que essa Prefeitura, em momento algum, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu gos-
procurou oficialmente esse Banco? taria que o processo fosse encaminhado à Comis-

Quero fazer uma observação: que a Prefeitura são. 
de Guarulhos contratou, por dispensa de licitação e O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
ausência de interessados, e que, até o dia 12/09/96, Presidência pede ao depoente que encaminhe o 
a Prefeitura de Guarulhos havia pago ao Banco Pon- processo. 
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O SR. JAIRO CANDIDO - A Comissão já tem, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Embora 
Sr. Presidente. o esclarecimento tenha sido oportuno também. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Já te- O SR. JAIRO CÂNDIDO - Senador Roberto 
mos no processo? Requião, eu não notei, e o nosso Departamento Ju-

A 

O SR. JAIRO CANDIDO - Já. rídico e a Consultoria também não notaram. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No con- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de-

trato assinado entre o Banco Pontual e a Prefeitura poente poderia me informar se, no momento da co-
de Guarulhos ficaram acordados os seguintes valOa locação dos títulos, o Banco Pontual determinava 
res e percentuais: Cefin, 25 mil; CCC, 2,5%; Garan- para quem devia vender e determinava também o 
tia, 1,5%; enfim, aqueles valores descritos por mim deságio e as condições da compra, ou alguém na 
na pergunta anterior. Prefeitura definia essa questão? 

A 

Além desses valores e percentuais, consta da O SR. JAIRO CANDIDO - Não, o deságio era 
cláusula 5.1 1.2 deste contrato que ·correrão por definido ... 
conta da Prefeitura de Guarulhos as despesas de- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No caso 
correntes da emissão dos títulos, como taxas de re- de venda definitiva. 

A 

gistro nos órgãos competentes, taxas de custódia, O SR. JAIRO CANDIDO - Não, o deságio era 
emolumentos e similares - preste atenção, Sr. Jairo decidido na Prefeitura. A Prefeitura definia que gos-
-, assim como despesas relacionadas com reuniõ- taria, que queria vender para pagar, venda definitiva 
es, com investidores para apresentação da oferta para pagar os requisitórios. Na verdade, ficávamos 
pública, compreendidas as despesas com a im- aguardando um comprador. No caso, inclusive, fo-
pressão de prospectos, publicações na imprensa e ram só duas vendas finais, e as duas vendas finais 
correlatas. foram compradas pelo próprio Banco Pontual. 

O depoente tem conhecimento de que essa O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
cláusula contratual, além de delegar ao Banco Pon- houve interferência externa? 

A 

tual a capacidade de contrair despesas em nome da O SR. JAIRO CANDIDO - Nenhuma interfe-
Prefeitura, fere a Lei n2 8.666 no seu art. 55, porque, rência extema. 
na verdade, com esse artifício, deixou em aberto o O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
preço do contrato? nador Roberto Requião, a . testemunha diz que não 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - houve interferência externa. 
Pode responder. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Ban-

A 

O SR. JAIRO CANDIDO - Olha, isso aí era co Pontual não interferia, a Prefeitura definia o com-
despesa. A única coisa era despesa para fazer um prador e as condições da venda? Era isso? 

A 

lançamento e que foi num café da manhã, que aca- O SR. JAIRO CANDIDO - Não, a Prefeitura 
bou não sendo cobrado da Prefeitura. Foi feito um autorizava vender e o banco vendia. No caso de 
café no Mofarrej, onde foram convidados todos os Guarulhos, o próprio Banco Pontual comprou as 
investidores, a imprensa, e foi feito um lançamento, duas vendas. 
foi apresentado o perfil da Prefeitura de Guarulhos, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Ban-
foi apresentada a situação econômica, a capacidade co comprou as duas vendas e a Prefeitura não defi-
de pagar do órgão emitente. Essa foi a única despe- niu, não estabeleceu que o banco compraria, não 
sa que correu por conta desse contrato. Isso tudo estabeleceu o deságio e as condições da venda. 
está registrado na Prefeitura. Não há nenhum paga- Nesse caso, o Banco foi vendedor e comprador ao 
mento que tenha sido por conta dessa cláusula. mesmo tempo? 

A 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. JAIRO CANDIDO - Foi sim, senhor. 
nador Roberto Requião, V. Ex!! havia perguntado se O SR. RELATOR (Roberto Requião) - É do 
não havia uma infringência. conhecimento do depoente que os títulos da Prefei-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Exata- tura de Guarulhos tenham transitado pela IBF Facto-
mente. Se o depoente não notou que essa cláusula ring, investigada por esta Comissão e reconhecida-
abria o contrato e viabilizava ao Banco Pontual a mente inexistente? 
possibilidade de fazer despesas sem licitação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Jairo, é isso que o Senador Roberto Requião quer 
saber. Peço que ... 

A 

O SR. JAIRO CANDIDO - Não, senhor. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O di­

nheiro proveniente dessas vendas era depositado na 
conta do município? 
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O SR. JAIRO CANDIDO - Sim, senhor. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em al­

gum momento, o saldo da conta foi inferior à diferen­
ça entre a quantia arrecadada e o valor efetivamente 
pago? -O SR. JAIRO CANDIDO - A quantia arrecada-
da e o valor ... ? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Vou 
explicar o que o Senador Robe,rto Requiao deseja 
saber. S. Exª quer saber se o dinheiro que foi reco­
lhido para o pagamento de precatórios foi utilizado 
nisso ou se foi pago para outro ou se houve, em al­
gum instante, a menos dessa quantia. 

S. Exª quer que fique bem clara essa circuns­
tância. -O SR. JAIRO CANDIDO - Nao, o dinheiro de 
venda final foi pago de precatório. O que aconteceu 
- aqui há uma pequena explicação - é que o municí­
pio de Guarulhos pagou R$8.700.000,OO de precató­
rios e vendeu R$11.066.000,OO. De onde ocorreu 
essa diferença? No momento em que fomos deposi­
tar o efetivo dos requisitórios, o Supremo Tribunal 
Federal começou a rever o índice de correção do 
mês de janeiro de 1989 de 70,28% para 42,72%. 
Contestamos as contas e depositamos um valor me­
nor. Realmente, sobrou no caixa da Prefeitura 
R$2.300.000,OO. 

Quando da 'instalaçao da CPI e quando esse 
assunto começou, tomamos aquela providência, que 
V. Exª já mencionou, de pedirmos que o BANESPA 
vinculasse uma parte do nosso recurso de ICM para 
que os R$2.300.000,OO também ficassem, embora 
na conta da Prefeitura, separados de qualquer outra 
utilização. 

O SR. 'PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiãó) - Qual é 
a quantia que de fato foi utilizada para o pagamento 
de precatórios definidos no art. 33 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias? -O SR. JAIRQ CANDIDO - A quantia é de 
R$8.679.189,29. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Para 
precatórios transitados em julgado em 5 de outubro 
de 1988? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Sim, senhor. Foram 
arrecadados nas duas vendas definitivas 
R$11.066.872,92. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Posso, 
com isso, entender que nenhum único real desses 
recursos foram utilizados para outra finalidade que 
não o pagamento de precatórios? 

-O SR. JAIRO CANDIDO - Os outros 
R$2.300.000,OO ficaram na conta da Prefeitura, Se­
nador. Enquanto não foi oedido que se voltasse a fa­
zer esse fundo nessa conta, eles foram usados. 

Vendemos o valor exato que deveríamos pa­
gar. Depositamos com uma correção a menor e so­
brou uma importância. Essa importância tinha ficado 
no caixa da Prefeitura e, portanto, foi usada nesse 
período. 

Quando da instalação da CPI e da vinculaçao 
efetiva desses recursos, o que é que fizemos? Fize­
mos esse ofício, que o senhor menciona e do qual 
tenho a cópia - posso passar a suas mãos se tiver 
interesse - em que pedimos a abertura dessa conta 
vinculada para que pudesse o recurso ser novamen­
te segregado e ficar à disposiçao aguardando a de­
cisão da justiça. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
V. Sª a palavra. -O SR. JAIRO CANDIDO - O Presidente me 
pergunta se continua. Não sei, Sr. Presidente. Quan­
do deixei ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Até 
a sua permanência lá ... -O SR. JAIRO CANDIDO - Sim, havia um sal-
do, que o Senador Roberto Requiao leu, um saldo 
de R$363.458,21. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, quero apenas certificar-me . - , 

de que a Presidência entendeu. O depoente está in-
formando à Relatoria que, após a providência desta 

• 
CPI, foi regularizada a situação. E importante que 
isso fique registrado. 

O SR. REtATOR (Roberto Requião) - Sr. Jai­
ro Cândido, suas respostas foram objetivas, claras, 
satisfatórias. Os precatórios de Guarulhos estão 
dentro do limite constitucional de 5 de outubro de 
1988. A investigação sobre Guarulhos encerraria 
aqui, sob o ponto de vista formal, não fosse o fato de 
os títulos terem pass'ado pela IBF e de termos de 
discutir o deságio. Muito obrigado pelo seu depoi­
mento. -O SR. JAIRO CANDIDO - Eu agradeço, Senador. 

O SR. PRESIDENTE, (Bernardo Cabral) - En­
cerrada, por enquanto, a inquirição do eminente Se­
nador Roberto Requião. Indago se os Srs. Senado­
res inscritos desejam fazer uso da palavra. 

Vou declinar a lista de inscrição: primeiro ora­
dor inscrito, Senador Casildo Maldaner; segundo, 
Senador Gilberto Miranda; terceiro, Senador Jader 
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Barbalho; quarto, Senador Vilson Kleinübing; quinto, O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Senador Eduardo Suplicy; sexto, Senador Esperi- Presidência considera que V. Ex' fez um registro de 
dião Amin; sétimo, Senador José Serra; e oitavo, ordem informativa. 
Senador Romeu Tuma. Concedo a palavra ao Senador Jader Barba-

Dou a palavra, se assim quiser dela fazer uso, lho. (Pausa.) 
ao Senador Casildo Maldaner. Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü-

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- bing. 
te, abro mão da oportunidade de fazer uso da pala­
vra neste momento. Apenas desejo perguntar se V. 
Ex' mantém essa ordem de inscrição para os próxi­
mos depoentes. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Essa 
ordem de inscrição é válida para o dia de hoje, 26 de 
fevereiro. A Presidência agradece a V. Exil• 

Tem a palavra o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
gostaria de registrar que o depoimento do Sr. Secre­
tário coincide. Guarulhos, naquele instante, fez tudo 
para colocar no mercado os títulos de forma séria e 
direita. 

Tanto assim que é um caso único, ou dos pou­
cos, na história de precatórios do Senado. 

Guarulhos entrou com o Ofício n!! 51/95 no Se­
nado em 1995. Foi Relator do projeto o Senador Pe­
dro Piva. O Ofício foi lido no plenário e distribuído na 
CAE no dia 19/09/95, para o Senador Pedro Piva, 
então Vice-Presidente da Comissão. O projeto foi 
votado na CAE em 05/10/95 e votado no plenário ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pe­
diria aos eminentes senhores que aqui se encontram 
que fizessem silêncio, porque há um Senador na tri­
buna, o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E foi votado no 
plenário, sem regime de urgência, no dia 26/10/95. 
Daí para frente, a Prefeitura tentou, como disse o Sr. 
Secretário, colocar os títulos no mercado. Teve difi­
culdade. O prazo dado por esta Comissão e pelo 
Plenário estourou. A Prefeitura de Guarulhos enca-
minhou novo ofício em 96, pedindo a modificação do 
cronograma de vencimento de títulos. Foi Relator do 
projeto dessa vez o Senador Jonas Pinheiro. O ofí­
cio foi lido em plenário no dia 31/05/96, ou seja, 
mais de seis meses depois de concedida a primeira 
autorização, e distribuído à Comissão no mesmo dia 
31, ao Relator, Senador Jonas Pinheiro. Foi votado; 
não houve votação na CAE. Foi requerida urgência 
para o projeto no dia 11/06/96 e ele foi votado no 
plenário no dia 13/06/96. 

Portanto, depois de seis meses, houve novo 
pedidO para modificação do cronograma. É bom dei­
xar registrado isso, Sr. Presidente. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero aproveitar o depoimento de 
Guarulhos para registrar um fato relevante e sugerir 
que todos os membros façam o mesmo todas as ve­
zes em que ouvirem fatos como este. 

O depoente de Guarulhos disse para todos 
nós: "O processo era simples de fazer; nós o fize­
mos com funcionários da própria Prefeitura, encami­
nhamos o documento ao Banco Central e obtivemcs 
a aprovação do Senado Federal". 

Portanto, ele não procurou e nem foi procurado 
pelo Veto r, pelo Divisa, para pagar 5,5% de taxa de 
sucesso. Acho que a maior taxa de sucesso é dos' 
funcionários da Prefeitura de Guarulhos, que econo­
mizaram esse dinheiro e não fizeram essa despesa. 

A outra parte é a da venda. Venderam os títu­
los e, infelizmente, deram oportunidade para que 
empresas laranjas ganhassem, como foi o caso da 
IBF, que ganhou R$500 mil em cima de R$15 milhõ­
es. Isso é significativo. Já não estamos mais nos as­
sustando com R$500 mil porque vimos Estados per­
derem R$20, 40 ou 50 milhões, mas R$500 mil em 
R$15 milhões é significativo. 

Ele não tem conhecimento. A IBF nunca o pro­
curou. Quem fez a operação foi o Pontual. 

A 

O SR. JAIRO CANDIDO - Banco Pontual. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Ele comprou 
todo o lote? 

• A 

O SR. JAIRO CANDIDO - Ele comprou todo o 
lote e o primeiro lote ainda está com ele. O segundo 
lote ele comprou e sei que vendeu no mesmo dia 
para a Torre DTVM. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - E depois pas-
sou pela IBF, passou pela mesma ciranda e acabou 
num banco público, o Banestado, que é o Banco do 
Estado do Paraná. E aí ficaram os R$500 mil de lu­
cro para a IBF. Este é o único fato a lamentar no 
caso de Guarulhos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 

a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

gostaria que o ex-Se~retário, o Sr. Jairo Cândido, 
explicasse melhor o processo de licitação, quando 
informou que foi deserto e daí mencionou que, ao 
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longo do período de licitação, um banco, ao que me Houve outras instituiçoes que propllseram taxas me-
parece o Pontual, pelo que entendi, teria procurado nores ou maiores? Qual foi o processo de averigua-
a prefeitura para obter informações. ção, de pesquisa que a Prefeitura Municipal de Gua-

Agradeceria se puder precisar, pois, durante o rulhos procedeu para chegar à conclusao de que se 
processo de licitação, que durou seis meses, segun- tratava de um contrato adequado com o Banco Pon-
do suas palavras, V. Si! disse que a licitação foi de- tual? 
serta. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Si! 

Pergunto: houve alguns bancos, um ou mais, pode responder. -que procuraram a prefeitura e, uma vez examinando O SR. JAIRO CANDIDO - Senador, uma ope-
os dados, preferiram nao se candidatar? Foi durante ração de underwriting de uma empresa privada, de 
este mesmo período que o Banco Pontual procurou colocação de papel no mercado, gira em torno de 
a prefeitura e daí registrou ser candidato ou não? Ou 3% a 4%; esse é o preço de mercado. As operações 
s6 depois de encerrado o período de licitação que o de Prefeituras têm andado na casa de 5,5% a 7%. E 

• 

Banco Pontual procurou a Prefeitura de Guarulhos? o que, inclusive, esta Comissao está levantando to-
Entendeu? dos os dias. N6s contratamos a 4%: 2,5% mais -O SR. JAIRO CANDIDO - Posso lhe respon-
der precisamente, Senador. 

A licitação ficou aberta por seis meses. Foi de­
clarada deserta e, durante este período, primeiro foi 
publicada e depois foi prorrogada. Em todos esses 
atos foi dada publicidade e enviadas cartas à Febra­
bano Nessa oportunidade, cinco instituiçoes passa­
ram no Município de Guarulhos. Estão aqui listadas 
e poSso encontrá-Ias para V. EXª. 

Os bancos que estiveram na prefeitura e rece­
beram consulta formal, depois de declarada deserta, 
foram: Banco Schaim Cury, Banco Daicoval, Banco 
Pontual, Continental Banco S.A. e Banco Excel. Es­
ses foram os cinco bancos que estiveram no municí­
pio. Aqui há uma quota de serviços do Sr. Secretá­
rio-Adjunto, que era o Presidente da Comissão de 
Licitação, o qual os atendeu e lhes informou das visi­
tas, porque ele registra todas as visitas e todos que 
vêm ter vistas dos editais. 

Voltamos com uma correspondência a todos 
esses bancos. Os quatro declinaram, só o Pontual 
concordou. Se V. Exi! me permite, e se tiver interes­
se, pode até ficar com a cópia do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Suplicy, V. Ex!! deseja cópia do processo ou 
está suficientemente esclarecido quanto à lista dos 
bancos? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Como temos os 
documentos já na Comissão ... -O SR. JAIRO CANDlDO - Sim, esse processo 
já está na Comissao. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
tinua V. Exl com a palavra, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. Si! informou 
que a taxa de 4% é a de mercado. Eu pergunto: 
Como é que a Prefeitura Municipal de Guarulhos 
examinou se 4% era a taxa adequada para isso? 

1,5%. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. sa, a partir 
dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de In-
quérito, passou a conhecer, se não antes, do proce­
dimento de empresas e instituiçoes financeiras, cor­
retoras que operaram com essas letras - Letras Fi­
nanceiras do Tesouro Municipal de Guarulhos - ou 
de outras municipalidades ou de Governos esta­
duais; tomou conhecimento de como algumas corre­
toras tiveram uma lucratividade extraordinária, que 
foram consideradas inclusive estranhas pelo próprio 
Banco Central. V. SI , de alguma forma, acompanhou 
as operações com as Letras Financeiras do Tesouro 
de Guarulhos e havia se dado conta, durante o pe­
ríodo em que era Secretário, daquilo que agora se 
toma de conhecimento público? 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Não, Senador, isso 
é impossível; sabemos da primeira venda; daí para 
frente, não se sabe o que acontece com o papel, 
portanto é vendido ao mercado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Durante o perío­
do em que tramitou na Câmara Municipal de Guaru­
lhos a solicitaçao para que fosse autorizada a emis­
são de Letras do Tesouro Municipal, o Vereador Or­
lando Fantasini Neto, pelo menos em seu parecer, 
dizia que a Prefeitura não estava dando todas as in­
formaçoes para o Legislativo, tais como o montante 
da dívida com precatórios judiciais pendentes da pa­
gamento, a quantidade de títulos que seriam emiti­
dos, a sua remuneração, o perfil do endividamento 
da Prefeitura após a efetivação da emissão de títu­
los, a demonstração da capacidade de pagamento, 
dentre outras informações previstas, em especial 
nos arts. 13 e 15 da Resolução n!! 11 , de 1994; ele 
até fazia emendas no seu parecer para aperfeiçoar a 
proposta encaminhada pelo Prefeito. Pergunto se to­
das essas informações aqui acabaram sendo colo-
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cadas à disposição da Câmara Municipal de Guaru- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
lhos e para todo o processo. nador Esperidião Amin, o Senador José Serra está 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Tenho a impressão lhe agradecendo. -de que sim. Eu acho que o processo foi votado regu- O SR. ESPERIDIAO AMIN - Penso que é im-
larmente, e todas as informações solicitadas por portante conhecer a experiência. -qualquer dos novos edis do Município de Guarulhos O SR. JAIRO CANDIDO - Estive no Município 
são prontamente atendidas. de Mauá e, finalmente, em Guarulhos. -O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. ESPERIDIAO AMIN - Penso que isso é 
nador Eduardo Suplicy. importante, Sr. Presidente, porque o depoente não 

O SR. ED4ARDO SUPUCY - Obrigado, Sr. disse que estudou no MIT, nem que fundou bancos 
Presidente. nos Estados Unidos. As três perguntas que desejo 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com fazer são muito objetivas. 
a palavra o eminente Senador Esperidião Amin. Primeira: o Relator mencionou uma discrepân-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, cia entre a aplicação da planilha de cálculos ... 
eu gostaria de fazer um registro antes das três bre- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
ves perguntas que vou fazer. nador Roberto Requião, V. Exª está sendo chamado 

Foi muito bom termos-ouvido o Sr. Jairo Cândi- a atenção... _ 
do, as suas informações seguras, sem circunlóquios, 
sem se apresentar como pós-graduado, sem se jac­
tar de experiência nacional e internacional, soaram 
para mim como afirmações de quem nada tem a es­
conder - pode até não saber de tudo, mas não tem 
nada a esconder. Faço esse registro porque que sei 
que S. Si serviu a uma administração ... Qual era a 
filiação do prefeito a que V. Sª serviu? -O SR. JAIRO CANDIDO - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - E a 
Presidência ainda esclarece mais a V. Si, porque 
teve o cuidado de perguntar, que o depoente não faz 
parte de nenhuma agremiação partidária, o que o 
deixa bem à vontade para responder ... 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Mas serviu a uma 
administração de um prefeito filiado ao PMDB? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
PMDB. -o SR. ESPERIDIAO AMIN - Isso quero deixar 
muito claro. Deve ter tido experiência em alguma ad­
ministração estadual. Teve? -O SR. JAIRO CANDIDO - Sempre servi na 
administraçao pública, servi por 40 anos. Comecei 
na Prefeitura de São Bemardo do Campo, estive no 
Governo do Estado de São Paulo ... 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Em que período? -O SR. JAIRO CANDIDO - No Govemo do Es-
tado de São Paulo, no Govemo de Montoro. Fui as­
sessor, inclusive, do Govemo ... 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tinha bons as-
sessores o Govemo Montoro. -O SR. JAIRO CANDIDO - Muito obrigado. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Para contrabalan-

çar com o Secretário. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Talvez a pergun-
ta possa ser até resolvida pelo Senador Roberto Re­
quião. S. Exª afirmou que na aplicação da planilha 
de cálculos do Tribunal de Justiça de São Paulo, aos 
números dos precatórios a corrigir, da Prefeitura, te­
ria havido discrepância. A minha pergunta é: essas 

• 
discrepâncias foram significativas? Representam um 
desvio cujo volume chame a atenção ou nao? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se V. 
Exª acredita que 10% é significativo ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou perguntan-
do. 

O SR. RELATOR(Roberto Requião) - Foi. Pa­
drão 10%. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quer dizer, 10% 
acima na média? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dez por 
cento acima na média, mas abaixo e acima. Dez por 
cento acima na média. Nunca vai ocorrer um cálculo 
para baixo num caso desses, Senador Esperidião 
Amin, senão ele não seria digno dos elogios que V. 
Exi fez. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não, houve cál-
culos abaixo, sim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na mé­
dia, não. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência pede aos eminentes Senadores que 
cessem o diálogo. 

Segunda pergunta, Senador Esperidião Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Então, não preci-
sa responder. 

Segunda pergunta: fiquei muito bem impressio­
nado com a idéia da Prefeitura de Guarulhos e até 
vou começar a perguntar se os outros lançadores de 



• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 8 05215 

títulos fizeram o mesmo, ou seja, a idéia do café da O SR. JOSÉ SERRA - Ou seja, a Prefeitura 
manhã no Hotel Mofarrej perante os investidores. nao achou necessário contratar uma assessoria, por 
Gostaria de indagar ao depoente se ele se lembra intermédio de uma empresa financeira, para a ob-
quantos investidores foram tomar conhecimento do tenção, digamos, do sucesso desse lançamento 
lançamento das letras do Tesouro do Município de nem junto ao Banco Central nem junto ao Senado 
Guarulhos. Federal? - -O SR. JAIRO CANDIDO - Não me lembro. Sei O SR. JAIRO CANDIDO - Nao, quando con-
que no café da manha havia umas 50 ou 60 pessoas tratou o bar1,co já tinha autorização do Senado e do 
entre imprensa, autoridades do Município, pessoal Banco Central, naturalmente. Já éramos possuido-
do Banco Pontual e investidores. res da autorização, estava em nossa mão quando -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Vou insistir na contratamos a instituição financeira. 
pergunta ,porque acredito que há uma profunda dife- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
rença entre lançar títulos quase que à sorrelfa, sem nador José Serra . 
que muita gente saiba, e a outra de um Município, O SR. JOSÉ SERRA - Segundo: o lançamen-
que não é capital - por ser Município não é Estado to dos títulos foi feito publicamente num café da ma-
da Federação -, que foi à capital do seu Estado, cen- nhã, aberto a todos. 
tro finance iro do seu País, para dizer que queria lan- O SR. JAIRO CÂNDIDO - Sim, Senador. 
çar títulos, que estava entrando nesse mercado e O SR. JOSÉ SERRA _ É só isso. 
gostaria de ser conhecido. 

Estou aqui fazendo uma reflexão para formular 
uma pergunta. A minha pergunta é se o ex-Secretá­
rio de Economia e Planejamento considera que o 
mercado ou os representantes do mercado que lá 
estavam manifestavam interesse pelo tipo de título 
de Guarulhos. Ou seja, havia interesse por este títu­
lo público? -O SR. JAIRO CANDIDO - Foi demonstrado 
muito interesse por esse título, inclusive pela quali­
dade do emissor. Na verdade, Guarulhos emitiu 4,2 
do seu orçamento de 95 e estaria preparando, natu­
ralmente, para 1996, um novo pedido. E, se não ti­
vesse acontecido todo esse episódio com esses títu­
los, estaria fazendo uma outra emissão, parece-me, 
nos estudos preliminares, da ordem de 12% do orça­
mento corrente deste ano. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou satisfeito, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, o Ban-

co Pontual foi contratado para o underwriting. Não 
é isso? -O SR. JAIRO CANDIDO - Pela Prefeitura. 

• 
O SR. JOSE SERRA - E há contrato, presu-

mo, entre a Prefeitura e o Banco Pontual. -O SR. JAIRO CANDIDO - Há sim, Senador. 
• 

O SR. JOSE SERRA - Esse contrato contém 
alguma cláusula de gestões do banco coordenador, 
afinal de contas, da emissão de títulos de gestões 
junto ao Banco Central e ao Senado Federal. Há al­
gum item que diga isso? -O SR. JAIRO CANDIDO - Nao, Senador. 

Muito obrigado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Há 
um último orador inscrito, Senador Roberto Requião, 
se V. Exil permitir. Vamos passar ao nosso Vice-Pre­
sidente, Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Declino. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De­

clina. Com a palavra o Senador Roberto Requião. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Só uma 

última observação sobre os números de Guarulhos, 
que acabei fazendo durante as perguntas dos outros 
Senadores, e para que V. Exil não saia tao satisfeito 
e tão elogiado. 

A Prefeitura de Guarulhos pagou 
R$912.227,OO para o Banco Pontual. Só queria lhe 
dizer que no dia 10 de setembro de 1996 a IBF ga­
nhou na negociação - essa empresa fantasma - so­
bre os títulos de Guarulhos R$1.409.033,00. Então, 
essa operação toda custou para a Prefeitura de 
Guarulhos R$2.321.000,OO e foram apenas R$8 mi­
lhões. 

Acredito que a operação foi cercada de algu­
mas cautelas. Talvez ela tenha sido, do ponto de 
vista legal, a melhor operação dentre as que exami­
namos, mas ela não escapou da IBF e da armadilha 
do mercado. Seus títulos no dia 10 foram comprados 
por R$8.249.019,OO e foram vendidos no mesmo dia 
por R$9.658.000,OO pela IBF. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, V. EXª quer ter um esclarecimento 
paralelo? 
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O SR. JOSÉ SERRA - Seria interessante... O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Banco 
Não tinha os antecedentes. Como a IBF entrou nes- sem banqueiro. 
se esquema? Não está claro. Como a prefeitura pa­
gou? Como o que IBF ganhou foi custo da Prefeitu­
ra? Gostaria de pedir ao Relator que esclarecesse 
• • 
ISSO para mim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Pre­
feitura pagou 4% sobre o total do títulos - R$900 e 
poucos mil. O Banco Pontual vendeu esses títulos 
para aquele circuito famoso, não sei exatamente 
qual é, mas, provavelmente, o mesmo: Olímpia, Ati­
vação, Valor DTVM que vendeu para a IBF. Passou 
pela Olímpia e a Ativação comprou. É exatamente o 
circuito que foi detonado na última semana. 

O SR. JOSÉ SERRA - Nesse leilão do café da 
manhã, nessa apresentação, a partir daí quem com­
prou os títulos foi a Ativação? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não, o 
Banco Pontual comprou os dois lotes, vendeu para a 
Valor, provavelmente, passou pela Olímpia, a Ativa­
ção obteve prejuízo e a IBF obteve lucro. Nesse lei­
lão, em que o café não foi cobrado da Prefeitura de 
Guarulhos, "beberam" R$1,4 milhão. 

•• o SR. VILSON KLEINUBING - Senador, pos-
so dar uma contribuição? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VlLSON KLEINÜBING - A Olímpia ge­
rou prejuízo. Essa empresa estava precisando ven­
der prejuízo. A IBF gerou lucro. Um ficou com lucro 
e o outro, com prejuízo. Há uma "troca de chumbos". 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Senador 
Vilson Kleinübing, há uma outra coisa muito estra­
nha. A Ativação, por exemplo, poderia ter comprado, 
originariamente, da Prefeitura por preço baixo, mas 
comprou por preço alto, gerando lucros à IBF. É o 
velho circuito da manipulação, a "corrente da ale­
gria". 

O SR. JADER BARBALHO - Ao final, o título 
ficou com quem? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ao final, 
o título deve estar no Fundo do Banestado, Banco 
do Estado do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing, para 
que S. Exíl conclua a sua interferência. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 
a Olímpia é uma empresa ... 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - A Olímpia é 

uma empresa que tem que apresentar balanço e pa­
gar imposto. Então, a Olímpia aproveitou a oportuni­
dade para gerar prejuízo para ela mesma. Já que 
essa empresa gerou prejuízo, quem ficou com o lu­
cro? Foi a IBF, que é uma empresa fantasma, um la­
ranja. Houve uma troca entre eles. Isso é coisa da 
quadrilha; não tem nada a ver com a Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
cedo a palavra ao Senador José Serra. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, talvez a 

CPI possa propor ao Ministério da Previdência que 
enquadre essas empresas como entidades benefi­
centes, que existem para perder dinheiro. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Entidades "pilan-

trópicas". 

O SR. JOSÉ SERRA - Exatamente, pilantrópi­
caso Realmente, isso é extraordinário. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Devo dizer ao eminente Senador José Serra que en­
trei em contato com o Dr. Everardo Maciel para veri­
ficar qual o melhor caminho. Se não as pegarmos na 
Previdência Social , poderemos enquadrá-Ias na eva­
são dolosa. 

O SR. JOSÉ SERRA - Talvez, essas empre­
sas mantenham creches, porque têm uma fantástica 
vocação para perdas. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V. 
Exil quer falar sobre a matéria? 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, eu gostaria de tirar uma dúvida junto ao Sr. Rela­
tor. Na verdade, houve uma diferença de mais de 
um milhão nesse café da manhã, no mesmo dia? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Foi no 
dia 10. Não sei em que dia deu-se a venda primária 
para o Banco Pontual. Talvez, o Dr. Jairo pudesse 
nos informar a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - V 
ExB quer ouvir o Dr. Jairo? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em que 
dia foi feita a venda para o Banco Pontual? Peço 
que a Assessoria verifique se isso ocorreu no dia 10 
de setemoro. 
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-O SR. JAIRO CANDIDO - A primeira venda 

definitiva foi feita no dia 30 de julho, e a segunda 
venda, no dia 10 de setembro. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E o café da ma­
nhã foi feito no dia 28 de maio de 1996. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
cedo a palavra V. E~. 

O SR. JADE R BARBALHO - Sr. Presidente, 
eu gostaria que o Relator me desse um esclareci­
mento . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, o Senador JÁDER Barbalho 
lhe pede um esclarecimento. 

O SR. JADER BARBALHO - Gostaria de sa­
ber sobre a venda primária para o Banco Pontual e a 
venda ao Banestado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não te­
nho dados sobre a venda ao Banestado. Mas, no dia 
10 de setembro, o Banco Pontual comprou de ma­
nhã, e, à tarde, já havia somado a venda anterior e 
realizado um lucro de R$1,4 milhão na IBF. 

Hipólito, podemos verificar o dia da venda ao 
Banestado nas nossas anotações? (Pausa.) 

Podemos verificar isso no Cetip, mas não te­
mos o dado no momento. Vamos descobrir isso an­
tes do fim do relatório. 

O SR. JADER BARBA LHO - Senador Rober­
to Requião, eu gostaria que V. Ex' informasse isso à 
Comissão. 

• 
Aliás, Sr. Presidente, eu gostaria que nos fos-

sem dadas informações sobre todas essas operaçõ­
es, para que tenhamos uma ficha na qual sejam es­
pecificados a venda e o preço inicial e seja determi­
nado por quanto a instituição adquiriu ao final da 
operação. Essa via-crucis e a tramitação poderiam 
ser informadas aos demais membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
E~ será atendido. O requerimento está deferido. A 
Presidência determina à Assessoria que fique atenta 
para encaminhar a ficha requerida pelo eminente , 
Senador JADER Barbalho a todos os membros que 
integram esta Comissão. 

O SR. JADE R BARBALHO - Sr. Presidente, 
aproveito a oportunidade para solicitar a V. Ex' que 
também seja feito um requerimento ao Banco Cen­
trai para que este informe, na data de hoje, com 
quem estão os títulos estaduais e municipais. O 
Banco Central deve nos informar quais as instituiçã-

es do Brasil que possuem, neste momento, em car­
teira, os títulos públicos estaduais e municipais? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Noven­
ta e cinco e noventa e seis. 

O SR. JADE R BARBALHO - Perfeito. Noven­
ta e cínco e noventa e seis, e informar na carteira de 
quem. E, se pudesse também, ser distribuída a to­
dos os membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência determina à Secretaria que seja oficiado 
- apenas para corrigir - ao Banco Central a fim de 
que preste as informações solicitadas pelo eminente 
Senador JÁDER Barbalho. 

V. E~ tem a palavra, Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

o Relator, Senador Roberto Requião, mencionou há 
pouco que o custo da operação paga pela Prefeitura 
ao Banco Pontual foi da ordem de novecentos e 
poucos mil Reais. Entretanto, mencionou que a ope­
ração realizada pelas corretoras teriam causado um 
prejuízo à Prefeitura de mais de R$2 milhões. Não 
compreendi bem como isso pode ter ocorrido. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mui­
to bem. V. Ex" quer saber se houve prejuízo e lucro, 
não é isso? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Peço ao Sr. Jai­
ro Cândido que nos explique exatamente o resultado 
da operação com as Letras de Guarulhos. Se pode 
sintetizar para a CPI. Em decorrência da emissão de . . ~ . 

títulos, a Prefeitura teve disponível uma certa quanti-
dade de recursos. Precisou pagar quanto exatamen­
te para ter esses recursos? E que balanço faz com 
precisão? E por que essa operação foi benéfica para 
o Município de Guarulhos? Na ausência dessa ope­
ração, o que teria acontecido? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Jairo Cândido. -O SR. JAIRO CANDIDO - Bem, vou elencar 
então todos os passos e seus custos. No primeiro 
leilão, ocorrido em 19 de julho de 1996, foram colo­
cados 4.506 títulos com vencimento para 30/06/97 e 
1.502 lotes de títulos com vencimento para 30/06/98. 
Foram vendidos e comprados ao par e por essa 
operação o Município pagou de comissao de coloca­
ção e custódia, R$207.199,81 , e de adicional de 
prestação de garantia firme R$124.319,88. Portanto, 
no primeiro leilão, R$331.519,70. 

O segundo leilão ... 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Com licença, 
Sr. Presidente. Vendeu ao par? Ou seja, pelo valor 
de face. Sem deságio? -O SR. JAIRO CANDIDO - Sem deságio. 
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No segundo leilão, em 11 de julhO de 1996, fo- República que aqui se encontram que se desloquem 
ram colocados 3.004 títulos com vencimento para para fazer a diligência que havia pedido as S. Ex's. 
30106/99 e 6.608 com vencimento para 30/06 do ano V. Exis, por favor, honrem essa comissão com 
2000. E por esta operação pagou-se de comissão de a diligência e desculpem pelo trabalho que está sen-
colocação e custódia e adicional de prestação de do dado. Voltamos a conversar logo mais. 
garantia R$535.369,17. Estes são os exatos 4% que Obrigado. 
disse quando respondi à primeira indagação do se­
nhor. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência agora, para concluir, pergunta: houve 
prejuízo para a Prefeitura de Guarulhos? -O SR. JAIRO CANDIDO - Houve apenas um 
deságio, Sr. Presidente. E posso ler para o senhor 
cada uma das vendas, se for importante. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por­
que o que parece ... 

O SR. JAIRO CÂNDIDO - Prejuízo não, não 
houve. 

PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É isso. Só 
isso. Não houve. 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Do total que a 

Prefeitura vendeu, com quanto ficou? A diferença e 
o custo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pronto. Para ficar registrado que, realmente, o custo 
não importa em prejuízo. -O SR. JAIRO CANDIDO - Eu não tenho isso 
somado. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Prefeitura está prestando o devido esclarecimento. 
Dr. Jairo Cândido. -O SR. JAIRO CANDIDO - O valor de financia-
mento era R$12.829.961,75 e o Município auferiu, 
recebeu portanto, R$11.066.872,72. Esse foi o desá­
gio para títulos de até quatro anos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, apenas 
para o entendimento, com respeito ao prejuízo que o 
Relator mencionou que teria sido causado à Prefei­
tura de Guarulhos, de mais de R$2 milhões, no seu 
entendimento, não ocorreu? -O SR. JAIRO CANDIDO - Não, os custos da 
Prefeitura são esses que estão aqui, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Vou 
chamar o feito à ordem. Em primeiro lugar, começa­
mos o interrogatório, voltamos ao interrogatório, es­
gotamos a lista, o Senador Requião precisava de um 
esclarecimento e estamos voltando. Vamos sair da­
qui, de novo, mais de uma hora. 

Considero encerrado o depoimento do nosso 
Dr. Jairo, endosso os cumprimentos aqui feitos e 
peço aos eminentes Subprocuradores-Gerais da 

Peço ao Sr. Secretário que faça entrar o Sr. 
Roberto Sanchez, Secretário de Negócios da Fazen­
da da Prefeitura de Osasco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, enquanto o Sr. Roberto Sanchez chega e o 
Sr. Jairo se despede, só quero citar aqui um equívo­
co do Senado da República nesse processo. 

A Prefeitura de Guarulhos pediu 6.008 títulos e 
o Senado, por um engano na resolução, deu à Pre­
feitura de Guarulhos 600 títulos a mais. Na hora de 
redigir a resolução, apareceram 6.608 títulos. É uma 
coisa a ser observada, porque ocorreu dentro do Se­
nado da República, na execução do relatório que in­
formou o processo. A Prefeitura de Guarulhos ga­
nhou, fingiu que não percebeu e emitiu 6.608. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Assessoria tomará as providências para encontrar 
se houve equívoco material ou se houve um delibe­
rado erro de beneficiamento. 

• 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Relator, te-
nho cópia aqui do Parecer n!! 657, de 1995, do Rela­
tor. Aqui está 6.008.213. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A reso­
lução saiu com 10% a mais. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Isso aqui é a 
resolução do Senado. 

O SR. RELATÓR (Roberto Requião) - É, o 
erro foi na Resolução do Senado, que incorporou 
10%. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Foi na impres­
são, depois, na Gráfica. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na Grá­
fica provavelmente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Foi na Gráfica, 
não no Plenário, nem na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - An­
tes de fazer a qualificação do depoente, quero co­
municar ao eminente Relator e aos demais membros 
desta Comissão que o Senador Romeu Tuma, com 
a eficiência de que a Comissão já tinha conhecimen­
to por antecipação, ultimou as providências junto à 
Polícia Federal. A diligência do requerimento entre­
gue a S. Exi deverá estar ultimada nas próximas dez 
ou doze horas. 
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Comunico que foi requerida aqui a presença do Senador Roberto Requiao, peçc que V. Exª as-
Dr. Roberto Sanchez, na qualidade de Secretário de sine o documento na qualidade de Relator e passe a 
Negócios da Fazenda da Prefeitura de Osasco. S. fazer o interrogatório ao depoente. 
Sª foi convocado para, nos termos do art. 148, pará- Senador Roberto Requião, V. EXª tem a pala-
grafo único, do Regimento Intemo do Senado Fede- vra. 
ral, vir aqui prestar esclarecimentos. 

Dr. Roberto Sanchez, V. Sª, portanto, está aqui 
como testemunha e não como indiciado, réu ou acu­
sado. Não se sinta intimidado em nenhum instante. 
Vamos proceder à sua qualificação, conforme o dis­
posto no art. 203 do Código de Processo Penal. 

Nome completo. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Meu nome é 

Roberto Sanchez. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ida-

de. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Cinqüenta 

anos. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Es­

tado civil. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Sou casado. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­

sidência. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Moro na Rua 

Iberê, nQ 374, Perdizes, São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Na 

Capital? 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro­

fissao. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Economista. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Lo­

cai onde exerce a sua profissão atualmente. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Na Prefeitura 

do Município de Osasco. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Na 

qualidade de Secretário de Negócios da Fazenda? 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 

Roberto Sanchez, V. Si! é parente de algumas das 
partes envolvidas no processo em questão? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nao. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral). - O 

depoente compromete-se, nos termos do art. 203 do 
Código de Processo Penal e sob as penas da lei, a 
dizer a verdade do que souber sobre o que lhe for 
perguntado? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu me compro­
meto. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
que V. Si! assine o termo de compromisso. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O de­
poente não pretende fazer uma exposição prévia so­
bre a operação? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 

depoente prefere que lhe sejam feitas as perguntas. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Sr. Pre­

sidente, nessa operação de emissao de títulos de 
Osasco, o depoente tinha conhecimento do valor 
pleiteado pela Prefeitura, da taxa de juros, dos pra­
zos dos títulos e do percentual do provável deságio 
para a colocaçao dos títulos no mercado? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - V. Exª poderia 
repetir a pergunta? Nao entendi o início da pergunta. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - A per­
gunta é feita a V. Sª pelo Presidente. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Desculpe-me. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Roberto Requiao, depois, o eminente Senador 
Romeu Tuma quer prestar-lhe também um esclareci­
mento sobre essa mesma matéria. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, quero saber se o depoente tinha algum co­
nhecimento do valor pleiteado pela Prefeitura, das 
taxas de juros, prazos, percentual do provável desá­
gio para a sua colocação no mercado. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Sª 
tinha conhecimento disso, Dr. Roberto Sanchez? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. Eu só ti­
nha conhecimento de que o rendimento seria idênti­
co aos dos títulos públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requiao, V. EXil tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Que o 
quê seria idêntico aos títulos públicos? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu sabia que a 
remuneraçao das letras seria idêntica a de títulos 
públicos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o de­
ságio? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Do deságio, eu 
não tinha conhecimento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Como a 
Prefeitura de Osasco detectou a possibilidade de 
emitir esses títulos? Aquela Prefeitura formou um 
grupo de trabalho, que levantou os dados? Como 
chegou à Prefeitura a notícia de que era possível 
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emitiõ títulos? Ou houve uma proposta extema à O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Durante 
Prefeitura sobre essa possibilidade? que período V. S' esteve à frente da Secretaria de 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - A Prefeitura le- Negócios da Fazenda do Município de Osasco? 

vantou os dados por meio do seu pessoal próprio, O SR. ROBERTO SANCHEZ - De 25 ou 26 de 
em função do fato de que havia notícias no~ jornais 
sobre emissão de títulos para pagamento de preca­
tórios. A iniciativa foi intema, em função de um pro­
cesso interventivo, que já havia sido decretado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado. E, como existia a 
possibilidade constitucional de ir buscar esses recur­
sos, optamos por Lniciar o trabalho de busca desses 
recursos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como 
foi estabelecida a remuneração dos serviços? Foi 
um percentual sobre a emissão ou a remuneração 
pelo serviço foi estabelecida a partir de um refer­
enciai fixo? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re­
muneração por esses serviços? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, Senador, 
não pagou, fez com o pessoal próprio. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Pre­
feitura não pagou nada pela emissão dos títulos? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nem um centavo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Os pre­
catórios que deram origem a esse pedido tinham 
transitado em julgado eram parcelados e não pagos 
e vencidos em 05 de outubro de 1988? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Todos eles, 
sem exceção. Tenho os documentos que compro­
vam. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu pe­
diria que a Presidência recebesse os documentos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requiao, V. Exil quer que lhe passe 
logo às mãos ou à Assessoria? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não, 
penso que devem ser incorporados à Comissão e 
entregues ao assessor encarregado de levantar a si­
tuação de Osasco. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Quem é o assessor encarregado de Osasco? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em al­
gum momento posterior à emissão, o Tribunal de 
Contas encarregado da fiscalização se manifestou a 
respeito da utilização dos recursos? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Até a presente 
data, não. 

setembro de 1995, não me recordo, até hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Até 
a presente data. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­
creto de parcelamento foi publicado? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Foi publicado e 
consta dos documentos que entreguei. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - De que 
forma foi publicado? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Como é um 
processo antigo, consta no livro de registros que foi 
publicado na imprensa. Não tenho a cópia da publi­
cação, baseei-me na cópia do livro de decretos da 
prefeitura. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No pe­
dido de autorização para emissão de títulos de 
Osasco, o Município informou, em ofício dirigido 
ao Banco Central, que vinha liquidando seus débi-

• 
tos de precatórios sujeitos ao art. 33, obedecendo 
ao art. 100 da Constituição Federal de 88, porém 
sem as devidas atualizações e não se benefician­
do da opção de emissão de títulos para fazer face 
a essas despesas. Em face desse registro pergun­
to-lhe, pedindo que explique com detalhes e se 
possível com exemplos, o exato significado dessa 
afirmação. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não consegui 
captar. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
captou a pergunta? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não captei. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador Roberto Requião, o Dr. Roberto Sanchez não 
percebeu direito. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Vamos 
ver .~ capta. No seu pedido de autorização para 
emissão de títulos, o Município de Osasco informou, 
em ofício dirigido ao Banco Central, que vinha liqui­
dando seus débitos de precatórios sujeitos ao art. 
33, obedecendo ao art. 100 da Constituição Federal 
de 88, porém sem as devidas atualizações de custo 
e não se beneficiando da opção de emissão de títu­
los para fazer face a essas despesas. Vale registrar, 
para informar essa pergunta, que o caput do art. 33 
determina que as parcelas venceriam sempre em 1 Q 

de julho de cada ano, o que faz supor a necessidade 
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de uma sistemática de pagamento, no caso das par- missao que foram procurados pelo Banco Vetor para 
celas do art. 33, bastante diversa dos demais preca- custodiar os títulos de Santa Catarina. E o Sr. Ronal-
tórios regidos pelo art. 100 da Constituiçao. Gostaria do Ganon, um dos proprietários do Banco Veto r, afir-
que V. Só! explicasse com detalhes, se possível com mou, em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo, 
exemplos, o exato significado da afirmação do Muni- que montou a emissão dos títulos de C'sasco. 
cípio de Osasco ao ofício dirigido ao Banco Central. Eu pediria ao Presidente, antes da resposta, 
, 

E para meu esclarecimento. que advertisse das disposições do Código Penal so-
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Na realidade, a bre as conseqüências da sonegaçao de informação. 

ordem cronológica dos precatórios sempre foi obe- O SR . .pRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
decida. O que ocorreu foram índices que foram in- Roberto, o Helator pede que lhe advirta das conse-
corporados posteriormente devido a decisoes judi- qüências para o problema de falso testemunho. De 
clals. qualquer maneira, se houver uma divergência e ne-

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Corno é? cessidade imperiosa, o eminente Senador-Relator 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Os precatórios procederá a uma futura acareaçao. Neste instante, 

vinham sendo pagos pela ordem cronológica. O que S. Exª pede apenas que V. Só! se situe se, nesse 
ocorreu é que, quando solicitamos, não solicitamos confronto, reafirma o que disse. 
as diferenças de planos econômicos, que acabaram O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, o Banco 
originando obrigações da Prefeitura com os precató- Vetor não montou operação alguma para o Municí-
rios, inclusiv.'3 já pagos. pio de Osasco. O que o Banco Vetor queria era ser 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Pre- o custodiante. .. 
feitura de Osasco foi procurada por alguém ofere- O SR. VILSON KLEINUBING - O Sr. Relator 
cendo serviço de consultorias ou se oferecendo para me concede um aparte? 
auxiliar o processo de autorização e aprovaçao no O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
Senado e no Banco Central? nador Requiao, o Senador Vilson Kleinübing pede 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, senhor. um aparte. 
•• 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Eu que- O SR. VILSON KLEINUBING - Eu queria ver 
ro que o senhor tome muita atenção a essa sua res- se era possível conseguir do depoente a seguinte in-
posta, porque o Sr. Car10s Eduardo Ferreira, asses- formaçao: quem apresentou o BESC à Prefeitura. 
sor da diretoria do BESC, num dos depoimentos O SR. ROBERTO SANCHEZ - O BESC veio 
mais precisos prestados até agora a esta CPI, infor- junto com o Banco Vetor para a Prefeitura . 

•• 
mou que o BESC foi consultado pelo Banco Veto r O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Relator e 
sobre seu interesse em prestar serviço como agente Sr. Presidente, o Município de Osasco fez essa ope-
custodiante nos títulos de emissao do Município de ração com o BESC e com o Vetor em 30 de julho de 
Osasco. 1996. Só para relembrar aqui na Comissao: no dia 

Se o BESC foi procurado para receber uma 12 de outubro o Banco do Estado de Santa Catarina 
proposta dessa natureza, está claro que o Banco fez uma concorrência pública para selecionar um 
Veto r prestava assessoria à Prefeitura de Osasco. banco para fazer a operação e a montagem da mo-

Portanto, quero repetir a pergunta. delagem, isto no dia 12 de outubro, e a empresa se-
Qual foi a relaçao do Banco Vetor com a Pre- lecionada foi a Vetor, sem a concorrência pública. 

feitura de Osasco? O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu tenho aqui, 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Até a data da e gostaria de passar às mãos, o contrato ... 

assinatura do contrato com o BESC, não houve rela- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não, 
ção alguma com o Banco Vetor. A relaçao apareceu um momentinho. 

• posteriormente por indicação do BESC - Banco do Está registrada a interferência, e a Presidência 
Estado de Santa Catarina, que indicou o Banco Ve- dá a palavra ao Senador-Relator. 
toro E eu tenho documentos aqui, que comprovam O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como é 
que o Banco Veto r foi indicado pelo BESC para ser que eram feitas as autorizaçoes de venda de títulos 
o corretor exclusivo dele. de Osasco? Elas eram ordenadas diretamente pela 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu peço Prefeitura? 
a sua atenção e o cuidado, porque o senhor está O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, nós colo-
confrontando depoimentos anteriores. Os funcioná- camos um leilao total. O Banco Veto r, que era a cor-
rios do BESC que estiveram aqui afirmaram à Co- retora indicada pelo fundo, que era o BESC, comuni-
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cava à Prefeitura que tinha o lote e as condições de 
venda, e a Prefeitura autorizava o banco gestor a 
efetuar a revenda. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Ro­
berto Sanchez, V. Si contratou o Banco Vetor para 
assessorar a emissão dos títulos e a obtenção da 
autorização pelo Senado e pelo Banco Central? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, Excelên-
cla. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. S· 
veio, então, ao gabinete do Senador Lauro Campos, 
na companhia do Sr. Wagner Baptista Ramos, fazer 
o quê? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Quanto ao Sr. 
Wagner Baptista Ramos, nós é que fomos procurá­
lo, no início da montagem da operação, para que S. 
S· nos fornecesse o know how da Prefeitura de São 
Paulo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E, além 
disso, se dispunha a passear em Brasflia na compa­
nhia de ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Isso ocorreu 
uma única vez. Em uma segunda vez, viemos com o 
Prefeito. Isso foi uma mera coincidência. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Uma 
mera coincidência. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - S. S· estava 
nos ajudando, ou seja, acabou ajudando, colocando­
se à disposição; assim, eu o consultava quando ne­
cessário. Mas o que houve foi uma cooperação en­
tre municfpios. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Vamos 
então esclarecer. 

Quem fez a consultoria ao município de Osas­
co? O Sr. Wagner Baptista Ramos ou o Banco Vetor? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nenhum dos 
dois. Houve uma cooperação da Prefeitura de São 
Paulo, através do Sr. Wagner Baptista Ramos. Não 
houve consulto ria, mas apenas orientação para a 
montagem da operação. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quer di­
zer que o Sr. Wagner Baptista Ramos prestou uma 
consultoria gratuita. O Banco Vetor era a corretora e 
o Sr. Wagner se dispôs a acompanhar, durante o ex­
pediente, em um dia útil, o Secretário de Negócios 
da Fazenda do Município de Osasco a uma visita ao 
Relator, Senador Lauro Campos, em Brasília. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu encontrei o 
Sr. Wagner Baptista Ramos, por coincidência, no 
Senado. Foi uma mera coincidência. Eu não vim 
com S. SI. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. S· 
não se deslocou de São Paulo ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não; eu não 
vim com S. Si de São Paulo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em que 
vôo V. SI veio de São Paulo, Sr. Roberto Sanchez? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não me recor-
do. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual é 
o vôo que V. Si normalmente usa para vir a Brasflia? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Das 7h ou das 
8h. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por 
coincidência, não teria o Sr. Wagner Baptista Ramos 
vindo no mesmo vôo que V. Si? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não me recor­
do. Penso que não. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Acha 
que não? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não tenho cer­
teza. Não sei se S. S· estava aqui ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, penso que está esclarecido. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. S· já 
foi funcionário da Prefeitura de São Paulo? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Em 1975. 
O SR. RELATOR -(Roberto Requião) - Só que­

ria que a testemunha prestasse atenção ao crime de 
falso testemunho, haja vista que esta Comissão tem 
muita facilidade em verificar nos borderôs das com­
panhias aéreas e na contabilidade da Prefeitura de 
Osasco o dia e a coincidência ou não de sua viagem a 
Brasília na companhia do Sr. Wagner Baptista Ramos. 

Vou citar para V. S· o nome de algumas pes­
soas. Quero saber se V. S· as conhece e que tipo de 
relacionamento tem com cada uma delas. 

Wagner Baptista Ramos. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Conheço. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual é 
o tipo de relacionamento? -

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Foi quando S. 
S· prestou assessoria ao Município de Osasco; as­
sessoria cooperativa entre os municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Si! 
tem um relacionamento, portanto, apenas profissio­
nal e não de amizade. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. Fiquei co­
nhecendo quando fui procurá-lo ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
esclarecido. 
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Com a palavra o Senador Roberto Requiao. tulos no exato montante das despesas com o paga-
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Fábio mento dos débitos judiciais apurados em sentenças 

Barreto Nahoum. transitadas em julgado, previamente apresentadas 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - ~ão t:Oi I1leço. ao Banco Central do Brasil, observando-se ainda o 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) _ Ronal- disposto no parágrafo único do art. 33 do Ato das 

do Ganon. Disposições Constitucionais Transitórias e no pará-

O SR. ROBER 10 SANCHEZ _ Conheci-o grafo 4
2 

do art. 16 da Resolução n2 69, de 1995, do 

através do Banco Vetor. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Atra­
vés do Banco Veto r? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Sim; ele veio ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral, - Nao 
precisa ... 

Senador Roberto Requiao, V. EXª tem a pala-
vra. 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI 
reafirma que o Banco Vetor nao montou a operação 
para Osasco? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Reafirmo. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI 

está disposto a ser acareado com o Sr. Ronaldo Ga­
non, que afirmou, na imprensa, o contrário? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Des­
culpe, Senhor Relator ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 
Ronaldo Ganon ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Mes­
mo que S. SI nao esteja disposto, a Presidência, se 
V. Exl assim o requerer, determinará essa acarea­
ção. V. Ex" terá esse requerimento deferido, sem ne­
nhuma dúvida ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Perfei­
tamente. Só estou tentando reavivar a memória do 
depoente. 

O Sr. Ronaldo Ganon, Sr. Presidente, reafirma 
em entrevistas à imprensa que o Banco Veto r mon­
tou a operação de São Paulo. O depoente afirma 
que foi o Sr. Wagner Baptista Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De 
Osasco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 
Wagner Baptista Ramos trabalhava para o Banco 
Vetor por intermédio da Perfil. Temos aí uma con­
tradição que deve ser esclarecida. A Resolução n2 

16/96, do Senado Federal , que vinculou a autori­
zação para o Municfpio de Osasco emitir seus títu­
los, foi publicada inicialmente com erro, tendo sido 
suprimido o parágrafo acrescentado pelo Relator, 
Senador Lauro Campos, ~ determinava que as 
emissões autorizadas por essa Resolução somen­
te serão registradas e colocadas no mercado de tí-

Senadú Federal. Pergunta: o senhor soube desse 
erro? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Soube, inclu­
sive pela ... Não, não, eu soube de um outro, de 
uma questão de números. Esse erro eu só soube 
recentemente, quando, assistindo à TV Senado, 
presenciei um depoimento do Senador Lauro 
Campos, em que protestava que esse parágrafo 
não havia sido incluído na Resolução n2 16. Ago­
ra, houve uma republicação, mas em questão de va­
lores. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Normal­
mente, as prefeituras de Estados determinam que 
alguém acompanhe a votação dos processos no ple-
nário. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Sim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quem, 
pela Prefeitura de Osa~o, acompanhou a votação 
do processo pelo Plenário? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu mesmo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o se­
nhor nã9. !lotou que havia um erro na publicação? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nao. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Se o 
senhor acompanhou a votação do processo pelo 
Plenário, o senhor tinha consciência clara da emen­
da do Senador Lauro Campos. Logo, no momento 
em que o senhor leu no Diário Oficiai o texto, o se­
nhor tomou conhecimento de que o texto estava 
sem a emenda do Senador Lauro Campos, o que 
toma difícil para mim entender que o senhor, só pela 
imprensa, teve consciência do ocorrido. O senhor 
poderia explicar essa situação? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu acompa­
nhei. Não, eu acompanhei a votação na Comissão 
de Assuntos Econômicos. çu não tinha ciência do 
que constava no processo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Como 
ocorreu a contratação do BESC? Licitação ou no~ó­
ria especialidade? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, nós con­
tratamos porque... PrimE'iramente, procuramos a 
Caixa Econômica Federal para que ela participasse 
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como banco gestor do fundo. Em 06/05, fomos aten- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
didos pela Ora. Sandra, Oiretora Financeira, dizendo nador Roberto Requião, se V. Ex' permitir ... Senão, 
que a Caixa não se interessava em implantar um V. Ex' acabará ... 
novo produto. Então, descartou-se a possibilidade O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sendo 
da Caixa. breve, sim. 

Posteriormente, contactamos o Banco do Es­
tado de São Paulo, para que fosse o gestor. E, 
como a Constituição diz que os recursos têm que 
ficar num banco oficial, nós contratamos o BESC, 
que é um banco oficial. O Banespa não deu res­
posta, Senador. Eu tenho ofício da consulta que fi­
zemos tanto para a Caixa, quanto para o Banespa 
e não obtivemos resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - A 
Presidência pede que as respostas sejam dirigidas 
ao eminente Senador Relator e que se encaminhe 
cópia ao eminente Senador. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - E a contrata­
ção foi por ser um órgão público, com dispensa de li­
citação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Só que­
ro observar para a Comissão que, no depoimento 
que fez a esta Comissão, o Sr. Paulo Sérgio Prisco 
Paraíso, Secretário da Fazenda de Santa Catarina, 
afirmou que o Estado de Santa Catarina contratou o 
Banco Vetor para assessorá-lo na emissão dos seus 
títulos em razão de o banco estadual não possuir 
know how, não ser especializado, não ter experiên­
cia para a realização de tais operações. E o fato cu­
rioso desse processo é que o Município de Osasco, 
com auxílio do BESC, emitiu seus títulos antes do 
Estado de Santa Catarina. Essa emissão, conforme 
se informa, foi bem sucedida. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, peço permissão para colaborar com o Sr. Rela­
tor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. CASILDO MALDANER - Parece-me 
que, neste caso, para colaborar com o Senador Ro­
berto Requião, o Banco do Estado foi custodiante, 
não foi quem preparou o processo. Entrou como 
custodiante dos títulos apenas. Ele não entrou com 
o seu know how. Há esse pequeno equívoco a co­
locar. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, permi­
ta-me uma observação ao Relator. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Eu acho que é muito 

importante saber como começou essa operação. O 
Relator recordará que ouvimos um Oiretor do BESC 
- não sei se isso foi dito ou se me escapou. Um Oi­
retor do BESC disse que a Vetor consultou sobre a 
possibilidade de o BESC fazer o lançamento. Não é 
isso? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Já 
foi dito. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Então, das duas uma: 

ou o Oiretor do BESC não fala a verdade, ou não 
fala a verdade o Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Secretário, uma vez que está sendo pos­
to em dúvida ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O Banco Vetor, 
em nenhum momento, foi autorizado pela Prefeitura 
do Município de Osasco a procurar qualquer banco 
gestor. Se ele foi buscar um banco gestor, o fez por 
iniciativa própria. 

Agora, isso se relaciona lá na frente, quando o 
próprio BESC coloca o Vetor como seu ... 

, 

O SR. JOSE SERRA - Claro. Mas o meu ponto 
é que isso é um círculo, é redondo: o Vetor procura 
o BESC, que é contratado e que contrata o Vetor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Roberto, vamos responder. 

O Relator quer ouvir. Relator, o Secretário quer 
concluir o esclarecimento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por fa­
vor, conclua. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Em nenhum 
momento, nós autorizamos qualquer banco a procu­
rar outro banco custodiante. Isso não impede que 

• 

eles se articulem entre eles. Eu não posso impedir 
• 
ISSO. 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas o Vetor foi contra­
tado depois pelo BESC. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Mas eu não 
posso impedir isso. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, eu pediria ... 
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Sr. Roberto, responda ao Senador Relator, por- O SR. ROBERTO SANCHEZ - Correto. Todas 
que S. Exl está conduzindo a inquiriçao. as vendas foram autorizadas ao banco gestor, para 

Senador Roberto Requião, tem V. EX- a pala-
vra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. 
Presidente, quero saber se o BESC tinha plena li­
berdade para gerir os recursos do Fundo ou ele 
dependia, em cada operação, da autorizaçao do 
Secretário? 

O SR. ROBEfno SANCHEZ - Não, ele não 
dependia de autorização. O banco gestor tem auto­
nomia para gerir os recursos. Está nas cláusulas 
contratuais que ele tem que colocar o título no mer­
cado pela melhor oferta, pelo melhor preço de mer­
cado e pelo melhor esforço. 

A responsabilidade da colocação dos títulos no 
mercado é do banco custodiante. 

O SR·. RELATOR (Roberto Requião) - V. S' 
não determinava ao BESC a quem vender os ~ítulos 
que estavam no Fundo de Liquidez? 

O SR ROBERTO SANCHEZ - Não. Eu só au­
torizava o ofício que era encaminhado ao BESC com 
cópia para o Banco Veto r, que foi nomeado, por for­
ça de cláusula de contrato, ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. S' 
autorizava ou nao autorizava? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Autorizava o 
BESC. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E deter­
minava a quem devia vender? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Es­
pere um momento, enquanto o Senador Roberto Re­
quião examina o documento. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - ·Tendo 
em vista o contrato de prestaçao de serviço firmado 
por este banco para emissao, colocaçao, ( ... ), apro­
vamos a indicação exclusiva do Banco Vetor para 
realizar as operações de venda final dos títulos do 
Fundo de Liquidez, objetivando dar negociabilidade 
e liquidez aos nossos títulos". 

Quero repetir uma parte do depoimento do Sr. 
Carlos Eduardo Ferreira, Assessor da Diretoria do 
BESC, aqui nesta CPI. Ele afirmou que todas as or­
dens de venda de títulos de Osasco foram autoriza­
das pelo Sr. Roberto, Secretário de Finanças do Mu-

• • • nlclplo. 

que ele efetuasse a venda. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
posso entender que o Sr. Carlos Eduardo Ferreira 
mentiu a esta CPI? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu tenho a 
prova de que eu endereçava ao BESC autorização 
com cópia com o corretor que o próprio BESC no-
meou. 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não es­
tou entendendo essa retificação. Era a Prefeitura 
que determinava a venda? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esco­
lhia o cliente? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nao. 

O .SR. RELATOR (Roberto Requião) - Deter­
minava o preço? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. Autoriza­
va o Fundo de Liquidez, o responsável pela coloca­
ção dos títulos no mercado e o indicado pelo BESC 
para que fosse o corretor. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Creio 
que ainda há uma contradição. 

Tenho aqui uma autorizaçao genérica da Pre­
feitura ao Banco Veto r, ·para realizar operaçao de 
venda final dos títulos do Fundo de Liquidez", dirigi­
da ao Banco de Santa Catarina. 

Por outro lado, o Sr. Carlos Eduardo Ferrei ra 
declarou que cada operação era autorizada pelo se­
nhor. Em quem eu devo acreditar? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. A opera­
ção era autorizada porque eu tinha que zelar tam­
bém pelos títulos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Entao, V. 
SI tinha conhecimento e autorizava cada operaçao? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Cada operação. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Autori­
zava o BESC em cada operação? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O BESC. Eu 
tenho todos os ofícios aqui. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E essa au­
torização genérica não tinha qualquer sentido então? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ela foi 
revogada? 
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o SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. 
o fundo é o responsável. O fundo é o gestor. A 

responsabilidade de colocação é do fundo; mesmo 
que ele subcontrate alguém para efetuar a venda. 
Então, tenho que autorizar é o fundo. Todavia, pela 
cláusula sétima do contrato do BESC, ele poderia 
até subcontratar e colocar os títulos no mercado, e 
essa indicação veio do BESC. 

O BESC indicou o Vetor, tanto que a Prefeitura 
concordou com essa indicação. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Temos 
uma contradição no depoimento dos funcionários. 

O edital de leilão de venda dos títulos foi publi­
cado no mesmo dia previsto para a apresentação e 
abertura das propostas, ou seja, dia 27 de maio de 
1996. No mesmo dia previsto para a abertura das 
propostas foi publicado o edital de leilão com grande 
sucesso, poiS nesse mesmo dia apareceram as 
DTVMs Negocial, Leptus, Olímpia, Split, além do 
BESC, em nome do Fundo de Liquidez dos Títulos 
do município de Osasco, que adquiriu sem deságio 
a totalidade dos lotes. 

Pergunta: é suficiente para a adequada divul­
gação de um leilão que a publicação do edital se dê 
no mesmo dia da apresentação e abertura das pro­
postas? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Senador Ro­
berto Requião, a publicação se iniciou no dia 23 de 
maio, conforme os cronogramas que tenho: o Jornal 
da Tarde, de 23 de maio, a Folha de S. Paulo de 
24 de maio, O Município de Osasco, de 24 de 

• maio. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Esses 
editais não fazem parte do processo encaminhado 
por Osasco à Comissão. Solicito, portanto, que S. Si! 
incorpore esses editais aos documentos da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Si! 
tem cópia? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ -Sim, tenho. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - De al­
guma forma o município fez um contato anterior com 
essas empresas? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, senhor. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Essas em­
presas procuraram o município anteriormente ou com­
pareceram ao leilão exatamente no dia da abertura? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Só comparece­
ram. Elas mandaram entregar os envelopes. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não ti­
veram qualquer contato com V. Si! antes? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, senhor. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Somen­
te quero registrar o fato, Sr. Presidente, de que as 
propostas das empresas foram apresentadas em 
formulários impressos em papel timbrado o" :.1l1nicf­
pio de Osasco, o que evidencia que comparecp.ram 
à Prefeitura para pegar formulários antes da pltulica­
ção do edital ou no mesmo dia. 

Registro também que as propostas comprome­
tem operações que ultrapassam R$60 milhões, mas 
teriam sido elaboradas em poucas horas, acreditan­
do-se, como acreditava-se anteriormente, que havia 
um edital somente no dia da apresentação. 

Essas empresas retiraram os editais e formulá­
rios antes da publicação? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Acredito que 
sim. Não tenho conhecimento, embora tenhamos 
encaminhado para o banco gestor a minuta do pa­
drão e das propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual a 
finalidade desse leilão de títulos? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - A venda. 

O SR. RELAT()R (Roberto Requião) - Como 
podemos acreditar que a finalidade é a venda se o 
BESC, com conhecimento anterior do Município, já 
que agia por conta e ordem do fundo de liquidez, ad­
quiriu a totalidade dos lotes sem qualquer deságio? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Esse procedi­
mento foi para garantir a compra dos títulos para 
que não houvesse deságio na venda primária. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, tem V. Exi! a palavra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Consta­
tou-se que o fundo de liquidez vendeu, posterior­
mente, a totalidade dos títulos de Osasco para o 
Banco Vetor em operações realizadas em 29/05, 
03/06 e 31/07. 

Queria uma avaliação técnica do nosso compe­
tente Secretário de Finanças sobre o motivo que le­
varia o Banco Vetor, que não participou do leilão ini­
ciai, a comprar esses títulos posteriormente. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Esse é um fato 
que não posso avaliar, pois não sei por que ele não 
participou desse leilão, assim como nenhum fundo 
de pensão. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Si 
desconhece? 
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O SR. ROBERTO SANCHEZ - Desconheço, e 
o banco Vetor ficou com o título para ele. 

Ele era o agente corretor do BESC. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Em maio? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, o contrato 
em maio ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - (Fa­
zendo soar a campainha.) Não. Quem está condu­
zindo o interrogatório é o Senador Roberto Requião, 
e V. Sª, por favor, responda ao Senador Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Faço 
minha a exclamaçao do Plenário. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - A venda não 
ocorreu em maio 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Dois e três de ju-

lho. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O senhor citou 
as datas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Roberto Sanchez, o Relator pede que o senhor enu­
mere as datas, se estiv.er disponível nas suas anota-
-çoes. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Foi em 29 de 
maio, 3 de junho e 31 de julho. 

O SR. ·RELATOR (Roberto Requiao) - Sr. Pre­
sidente, V,. EXª permitiria uma acareaçao do depoen­
te com uma testemunha presente, neste momento, 
no plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Claro. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Peço à 

assessora do Senado, Sr' Tânia, que faça entrar no 
plenário o Sr. Hélio, motorista que conduziu o Sr. Wag­
ner e o Sr. Roberto ao aeroporto no mesmo voo. 

O SR. PRESIDENTE ·(Bernardo Cabral) -
Pode fazer a pergunta, Senador Roberto Requiao. 

o 

O SR. JOSE SERRA - Senador Roberto Re-
quião, foi para o aeroporto de São Paulo ou para o 
de Brasnia? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Brasília. 
-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Senador Roberto 
Requião, enquanto a testemunha não é identificada, 
V. EXª me permitiria uma colocação curta? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sim. 
-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
esta informaçao de que no dia 29 de maio o Banco 
Veto r era parceiro do BESC - não interessa como­
consumado na venda, quer dizer, no ato final de 
uma parceria, é da maior importância para a CPI. 

o 

O SR. JOSE SERRA - Por que, Senador? Não 
estou duvidando, só estou curioso. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Porque o BESC 
só teria selecionado o Banco Vetor para ser seu par­
ceiro em julho, em Santa Catarina. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, o 
depoente quer esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra o Dr. Roberto Sanchez. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Ilustre Sena­
dor, gostaria de esclarecer que a indicação do Ban­
co Vetor para ser corretor aconteceu no dia 21 de 
maio, na data da assinatura do contrato do BESC 
com a Prefeitura. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Isso é apenas 

uma circunstância. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 

registrado. 
Senador Roberto Requiao, V. EXª tem a pala­

vra assegurada para fazer perguntas ao Sr. Hélio 
Machado Bastos Filho. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Quero 
que o Sr. Hélio Machado Bastos Filho me exponha a 
circunstância em que conduziu , ao aeroporto de Bra­
snia, o Sr. Wagner Baptista Ramos e o Sr. Roberto 
Sanchez, Secretário da Fazenda do Município de 
Osasco. 

o 

O SR. HEUO MACHADO BASTOS ALHO - A 
pedido de um amigo, estiveram o Sr. Wa{Jner e o Sr. 
Roberto Sanchez a minha procura no gabinete da 
Câmara ... 

o 

O SR. JOSE SERRA - Procuraram-no onde? 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - No 

gabinete da Câmara dos Deputados. 
• 

O SR. HEUO MACHADO BASTOS FILHO -
... onde presto serviço e acompanhei-os até a sala 
do Senador Lauro Campos, que era o Relator do 
projeto de resolução. Posteriormente, por uma genti­
leza, transportei os dois até o aeroporto. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Hé­
lio, o senhor poderia nos trazer à luz se é de seu co­
nhecimento que os dois vieram juntos a Brasnia para 
tratar da autorização pelo Senado referente à emis­
são de precatórios? 

• 
O SR. HEUO MACHADO BASTOS FILHO -

Com certeza. Vieram no mesmo vôo, juntos, segun­
do me contaram, à época, para tratar somente des­
se assunto e retomaram a Sao Paulo. 

o 

O SR. JOSE SERRA - O Relator me permite 
um esclarecimento? Como é que eles chegaram ao 
Sr. Aurélio? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 
Hélio declarou que um amigo comum pediu a ele 
que acompanhasse os dois no Congresso Nacional. 
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Poderia declinar o nome do amigo? , 
O SR. HEUO MACHADO BASTOS FILHO-

Lesco Araújo, de São Paulo. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quem é 

o Sr. Lesco Araújo? 
O SR. HÉUO MACHADO BASTOS FILHO - É 

um empreiteiro em São Paulo. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ele avi­

sou, por antecipação, que os dois chegariam aqui? , 
O SR. HEUO MACHADO BASTOS FILHO -

Que os dois estariam aqui. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o se­

nhor foi buscá-los no aeroporto? 
, 

O SR. HEUO MACHADO BASTOS FILHO -
Não, eles chegaram ao gabinete na Câmara. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Só para 
verificar se essa gravação foi feita, o Sr. Hélio decla­
rou que ele soube por antecipação, por contato com 
o Sr. Lesco Araújo, que os dois chegariam aqui para 
tratar dos precatórios. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Que dois? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Sr. 

Wagner Ramos e o Sr. Roberto Sanchez. 
A SR' EMILlA FERNANDES - O senhor é fun-

cionário de que gabinete? 
, 

O SR HEUO MACHADO BASTOS RLHO - Sou 
assessor da Segunda Vice-Presidência da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dr. 
Hélio, o senhor algum instante participou de uma 
conversa com os dois? Com o Dr. Roberto ... 

O SR. HÉUO MACHADO BASTOS RLHO -
Apenas acompanhei-os ao gabinete do Senador 
Lauro Campos. Aguardamos um pouco o Senador, 
mas logo depois eles conversaram com ele. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Srs. 
Senadores, o depoente declarou que esteve no ga­
binete do Senador Lauro Campos. Em nenhum ins­
tante omitiu isso. Quero saber onde está o contradi­
tório para ficar bem fixado. Por isso, tem a palavra o 
Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eviden­
temente, o nosso Presidente não tem dúvidas, pois 
é um homem preparado e inteligente. Ele quer sim­
plesmente estabelecer que, ao contrário das afirma­
ções do Secretário Roberto Sanchez, ele veio de 
São Paulo na companhia do Sr. Wagner Baptista 
Ramos tratar da autorização diante do Senado da 
República. Chegou junto, voltou junto e sonegou a 
esta Comissão as informações sobre a verdadeira 
natureza da sua viagem e o fato de ter vindo acom­
panhado do Sr. Wagner Baptista Ramos, caracteri­
zando, desta forma, crime de falso testemunho. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sena­
dor Relator, mas declarou que havia sido uma coinci­
dência. Agora, a Presidência indaga, perante esta ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Para mim foi 
coincidência. Disse que o encontrei no Senado, não 
que vim com ele de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O se­
nhor confirrrla que não veio com ele de São Paulo? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não vim. E 
pelo o que a testemunha está falando, ele não os le­
vou ao aeroporto. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
senhor não os apanhou no aeroporto, não é Dr. Hé­
lio? Só levou? 

, 
O SR. HELIO MACHADO BASTOS FILHO -

Não apanhei. Eles chegaram juntos ao gabinete a 
minha procura, conforme ... 

O SR. (Não Identificado) - Gabinete de quem? 
, 

O SR. HELIO MACHADO BASTOS FILHO -
Era o gabinete do Deputado Cunha Bueno, 533, do 
Anexo IV. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Senador Roberto Requião tomará as providências 
quanto a esta matéria no seu relatório. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Acho 
que tomarei providências no relatório e no fim do de­
poimento desta testemunha. Vamos continuar o de­
poimento. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­
tinua V. Ex' com a palavra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Obriga­
do, Dr. Hélio. 

O Município de Osasco aplicou o dinheiro da 
venda de títulos em fins diversos que não o paga­
mento dos precatórios alcançados pelo art. 33 das 
Disposições Transitórias? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Aplicou em 
despesas de custeio da Prefeitura. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, se o Plenário ficasse mais calmo ... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
eminente Senador Relator pede ao Plenário que 
continue lhe tributando a atenção que ele merece. 
Eventualmente está sendo interrompido, menos pelo 
Senador Esperidião Amin, que está segredando uma 
informação ao Senador José Serra. 

Tem V. Ex' a palavra, Senador Roberto Requião. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Consi­

derando que o depoente assina as tabelas nas quais 
o município relaciona os precatórios e os seus valo­
res atualizados, peço que ele explique, em detalhes, 
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como foi feita a atualização, de modo a que possa R$35 milhões, apresentado por Osasco, responsá-
ser conferida pela CPI. vel por 43% das emissões de títulos, cujo beneficiá-

Esclareço que o parecer do Banco Central não rio chama-se Comind Banco de Investimentos S. A., 
demonstra, nem menciona conferência dos cálculos que tem a sua finalidade apontada como mandado 
apresentados pelo município para respaldar a emis- de citação, o que não faz sentido jurídico, enquanto 
são solicitada, limitando-se a afirmar que o municí- em outros 445 as finalidades sempre são desapro-
pio encaminhou relação de precatórios pendentes e priaçoes para realização de obras públicas, como 
demonstrativo do cálculo utilizàdo para determinar o por exemplo construção de escC'las, praças, alarga-
valor da emissão. Tal conferência também não cons- mento de ruas etc. Pergunta: Quais as informações 
ta do processado no Senado Federal. Acontece que que o Sr. Secretário tem a dar sobre esse precatório 
a relação de demonstrativos referidos pelo Banco que, tendo em vista seu vulto - 43% ... Sr. Presiden-
Central são meras tabelas de precatórios, onde se te, se os Senadores quiserem ter uma reunião para-
informam os valores atualizados sem qualquer indi- leia, eu pediria a suspensão da reuniao. 

• caçao da sistemática de cálculo aplicada. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Per-
Portanto, a pergunta é no sentido de que o de- gunto se os Srs. Senadores querem ter uma reunião 

poente, que assina as tabelas, explique em detalhes paralela; se não querem, a palavra está com o Se-
como foi feita a atualizaçao dos valores. nador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - A atualização é O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
feita de acordo com a tabela do Tribunal de Justiça. sidente, pode haver um assunto que, pela sua im-
Nao tenho em mãos aqui, mas poderia mandar as portância, justifique a interrupção da reunião. 
tabelas oficiais do Tribunal de Justiça. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- nador Roberto Requião, quero dizer que V. Ex° tem 
nador Requião, o depoente esclarece que faz os cál- a palavra assegurada. 
culos de acordo com as tabelas do Tribunal de Justi- O SR. RELATOR (~oberto Requião) - Quaren-
ça e que nao dispõe delas no momento, mas que ta e três por cento do valor total dos precatórios di-
pode enviá-Ias à Comissao. V. E~ tem alguma... zem respeito a esse mandado de citação. Eu queria 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Regis- que o depoente esclarecesse essa situação, que 
tramos a resposta. não pode ter passado despercebida, em face do vul-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re- to do mar:ldado. 

• 

gistrada a resposta. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- a palavra o Dr. Roberto Sanchez. 

sidente, o Município informa que parte da emissão O SR. ROBERTO SANCHEZ - Essa operação 
dos títulos seria destinada ao pagamento da sétima é uma operação de crédito de 1982 - antecipação 
parcela e de complementos das parcelas de 1 a 6. A de receita _, firmada entre a Prefeitura de Osasco e 
Secretaria da Fazenda ou o município, de um modo o Banco Veplan Residência, um banco antigo. Com 
geral, dispõem dos competentes recibos ou ordens a liquidação extrajudicial do Banco Veplan, esses 
de pagamento dessas parcelas de 1 a 6? créditos foram incorporados ao Comind, foram julga-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. dos, e eram precatórios em 1988. A razão do valor é 
Roberto com a palavra. inclusive porque a Prefeitura, até a presente data, 

O SR. ROBERfo SANCHEZ - Da 1 a 6 origi- questiona na Justiça a taxa de 10% de juros ao mês, 
náries? Sim, só que... mais correção rno;,etária. O empréstimo originário 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o de- de US$800 mil, hoje, representa US$42 milhões. A 
poente se compromete a encaminhá-Ias à CPI no Prefeitura tem laudos de perícia técnica com indício 
prazo de cinco dias? de falsificação na taxa de juros, mas está sub judi-

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Sim, senhor. ce ainda, nao foi iulgado; embora virasse precatória, 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A a Prefeitura continuou questionando a taxa de juros. 

Secretaria anotará o prazo que foi assinado pelo Impossível que US$800 mil cheguem a US$42 mi-
eminente Senador Roberto Requião: cinco dias. Se- Ihóes num passe de mágica. O indexador é o mes-
nador Roberto Requião, V. Exi tem a palavra. mo - é o dólar -, mas só poderia acrescer juros a 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de- esse cálculo. E a Prefeitul'3 está questionando até 
poente poderia esclarecer um fato curioso no pro- hoje, os valores que foram utilizados foram deposita-
cesso do Município: é um precatório no valor de dos em juízo, houve um seqüestro. Há tanto valor 
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depositado em juízo, a Justiça não liberou, e hoje é nanceiro. O depoimento do Dr. Roberto Sanchez, no 
28 de agosto, não é nem mais Comind, a titularidade meu entendimento, foi absolutamente falso. Verda-
já mudou. des foram sonegadas à Comissão. No entanto, o 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Pre- contraditório que se estabeleceu com a testemunha 
feitura tem em suas mãos esse documento? aqui, no momento, é palavra contra palavra. Espero 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- levantar as passagens aéreas da ida e da volta, 
nador Relator, V. Ex!! quer pedir a juntada desse do- aprofundar a investigação e, ao fim e ao cabo, não 
cumento em seu depoimento? aqui e agora, pedir a sua prisão por falso testemu-

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu faria uma nho. 
referência, porque não tenho toda essa ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - En­
tão, depois V. SI! encaminhará a cópia desse docu­
mento que foi passado pelo Departamento Estadual 
de Polícia Científica. 

Senador Roberto Requião tem mais alguma 
pergunta? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - É um valor ex­
pressivo, e a Prefeitura até hoje questiona. Era uma 
operação de antecipação de receita com juros prefi­
xados, e, após seu vencimento, esses juros prefixa­
dos correspondem à correção monetária mais os ju­
ros embutidos; então a Justiça começou a determi­
nar que esses juros prefixados, que embutiam corre­
ção monetária, fossem acrescidos novamente de 
correção monetária. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, quero saber se o depoente se compromete 
a enviar à CPI cópia completa, legível e autenticada 
dos autos do processo administrativo e do processo 
judicial. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Comprometo-me. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No pra­

zo de cinco dias, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. SI! 

tem condições de enviar para a CPI? 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Preciso ver 

com o Jurídico; acho que não tem problema; em 
todo o caso ... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E esse 
precatório afinal foi pago ou não? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, são US$32 
milhões que estãC' uma parte depositada em juízo, ou­
tra foi seqüestrada das receitas do Município, e a Justi­
ça não liberou para o credor. Por duas vezes, tentaram 
levantar esse valor, e a Justiça não liberou. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, para mim, as respostas estão completas. 
Acho que se caracteriza, mais uma vez, a presença 
do Banco Veto r, do Dr. Wagner Baptista Ramos, e 
dessa quadrilha de malfeitores que age no mercado fi-

Terminei o meu interrogatório. 
, 

O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, gostaria 
de pedir apenas um esclarecimento ao Relator. A 
questão do Comind, tratava-se ou não de um preca­
tório? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Era um 
precatório julgado pela Justiça na data da promulga­
ção. Era uma operação de crédito que virou precatório. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pas­
so à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, sinto que praticamente todas as questões de mi­
nha parte foram prejudicadas, tendo em vista o Re­
lator tê-Ias abordado. Apenas gostaria, Sr. Presiden­
te, até pelas informações que acabo de receber e 
para ficar claro, de informar que o Banco do Estado 
de Santa Catarina já tinha parceria com o Banco Ve­
tor nessas datas. Quer dizer, maio de 1996 ou mes­
mo antes. E no depoimento a esta Comissão o atual 
e o ex-Secretário confirmaram isso, que já havia par­
ceria em negócios antes da realização do outro con­
trato, que foi em junho de 1996, quando o Banco do 
Estado fez para uma outra operação bem diferente. 

Gostaria de informar, também, que o Banco do 
Estado de Santa Catarina, de acordo com o que diz 
o depoente, · tem sido o custodiante dos títulos da 
Prefeitura de Osasco, e que posteriormente foi con­
cedida ao Banco Veto r a exclusividade da colocação 
dos títulos. E, claro, que, com isso, a anuência final 
da Prefeitura Municipal de Osasco. Gostaria de colo­
car isso para ficar claro. 

Eram as considerações que gostaria de fazer, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder, Dr. Roberto Sanchez. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - A indicação do 
Banco Veto r ocorreu na data da assinatura do con­
trato do BESC. Foi em 21 de maio, data em que 
houve a vinculação BESC/Banco Vetor. 

O SR. CASILDO MALDANER - Mas fica claro 
que o BESC era o custodiante ... 
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o SR. ROBERTO SANCHEZ - Quando assi­
nou o contrato, no mesmo dia indicou o Vetor para 
ser o corretol exclusivo. 

O SR. CASILDO MALDANER - Para col0car? 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Para colocar. 
O SR. CASILDO MALDANER - Naturalmente, 

com a anuência da respectiva Prefeitura. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, comra­

tualmente ele poderia fazer isso. 
O SR. CASILDO MALDANER - Dou-me por 

satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sa­

tisfeito? A Presidência agradece a brevidade de V . 
Exíl porque estamos ... 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, ainda gostaria de indagar se continuo nos próxi­
mos da lista. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Cla­
ro. Ainda temos mais dois depoentes e apenas dez 
Senadores inscritos. V. Exíl está com sua inscriçao 
garantida para o terceiro depoente. 

Eminente Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

nao tenho indagações a fazer. Quero apenas reno-
• 

var o meu requerimento também em relação 'ao Mu-
nicípio de Osasco, de todo o quadro, toda a via-cru­
eis dos títulos de Osasco, para saber quem interfe-

• nu. 
E gostaria, nesta oportunidade, Sr. Presidente, 

de ressaltar que ainda nesta reunião tenho visto Se­
nadores que querem facilitar a vinda de doleiros, até 
reduzindo penas etc. Acho fundamental, e pediria a 
atenção da Comissão, que ouvíssemos imediata­
mente as instituiçoes financeiras liquidadas pelo 
Banco Central. Entendo que esse contraditório é 
fundamental, pois aqui já vi pessoas sendo conde­
nadas a priori, já vi darem notas para depoimentos, 
enfim, fazem prejulgamentos. Esta Comissao tem 
que ter um relatório final que deve ser submetido 
aos membros, antecipadamente, já faz julgamentos. 
Eu gostaria de saber para estabelecer um contradi­
tório. Eu, por exemplo, ouvi no depoimento anterior 
a citação de um banco, que, no meu entendimento, 
não fez nada diferente dos que foram liquidados 
pelo Banco Central, mas não foi liquidado extrajudi­
cialmente pelo Banco Central. Entao, considero im­
portantíssimo para essa Comissao trazer as institui­
ções, os dirigentes, para que se estabeleça um con­
traditório. 

Quero saber se apenas as instituições liquida­
das fizeram isso no mercado. Nao vou ficar partici­
pando de um espetáculo que tem início e fim em 

fronteira de um determinado Estado. Recuso-me, 
como autor do requerimento, que fique com limite, 
comece no Paraná e termine no Rio Grande do Sul. 

Gostaria, portanto, que V. Exíl submetesse à 
Comissão, para que, imediatamente, os dirigentes 
dessas instituições liquidadas extrajudicialmente 
viessem aqui, porque quero saber se são só elas. Já 
vi citaçao de banco que fez a mesma coisa dos ou­
tros e nao foi liquidada extrajudicialmente. 

Quero saber se o modelo foi o mesmo, se o 
tratamento foi o mesmo, o que aconteceu. Aqui a 
IBF depôs na quarta-feira, na sexta, de manhã, o 
Banco Central liquidou. Aqui já foram citados bancos 
e não houve procedimento. Quero esclarecer. 

Faria um apelo a V. Ex", que ainda nessa reu­
nião V. Ex" submetesse a lista dos dirigentes dessas 
instituições para virem depor e estabelecer contradi­
tório. Quero saber mais do que entre o Paraná e o 
Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Jader Barbalho, nesta reuniao, não; agora, 
neste instante. 

A Presidência submete ao Plenário, deploran­
do porque o nosso Relator teve que sair por um bre­
ve momento, mas sei que S. Exíl ficará de acordo, 
no sentido de saber se algum dos Srs. Senadores 
membros desta Comissão se opõe ao requerimento 
do eminente Senador Jader Barbalho . 

Não havendo oposição ... 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

que seja a diretoria completa de cada instituição. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 

Presidência, não havendo oposição, pede ao emi­
nente Senador Jader Barbalho que faça a lista, para 
que a Presidência tome as devidas medidas. 

Dr. Roberto, não houve uma pergunta dirigida 
ao senhor, de modo que passo ao quarto Senador 
inscrito, Senador Vilson Kleinübing. 

V. E~ quer fazer alguma pergunta? -O SR. VlLSON KLEINUBING - Sim, Sr. Presi-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Exª tem a palavra. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pela 
ordem, tem a palavra o Senador Geraldo Melo, Vice­
Presidente da Comissao. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, é 
apenas para indagar se devemos prosseguir com as 
inquiriçoes na ausência do nosso Relator. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. mento do ex-Secretário do Município de Guarulhos, 
Exíl levantou a questão e eu a ponho em votação. cujo procedimento foi elogiado por todos. Esse não 

O SR. GERALDO MELO - O Senador Rob~rto foi o procedimento em Osasco. Em Osasco, selecio-
Requião está realizando alguma diligência ... ? nou-se um banco. Segundo informação prestada 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Os aqui, o Banco Veto r, que casualmente é o compra-
Srs. Senadores querem prosseguir na inquirição na dor primário de praticamente todos os Utulos de 
ausência do Relator? Acho que não há nenhuma di- Osasco, consultou, pela Mesa, o Banco do Estado 
vergência. de Santa, Catarina para saber se estava interessado 

V. EXª tem a palavra, Senador Vilson Kleinübing. em administrar o Fundo de Liquidez de Osasco. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, O áiepoimento foi dado aqui por diretores do 

antes de fazer a minha pergunta, quero deixar aqui Banco do Estado de Santa Catarina. Podemos re-
muito claro, especialmente porque concordo com as correr às notas taquigráficas, se for necessário. A 
palavras do Senador Jader Barbalho, mas quero fa- consulta foi feita pela Mesa. O senhor sabe o que é 
zer uma pequena observação pessoal sobre isso. Mesa. O Banco Vetor fez essa consulta. Está claro. 

Quando nós nos referimos, eu e o Senador Es- Isso foi dito claramente por um diretor do Banco do 
peridião Amin, sobre a data de maio, na questão do Estado, que foi quem geriu isso. 
BESC, chamou-nos a atenção porque é do nosso Como o Vetor e o BESC chegaram à sua Pre-
Estado; e nos chamou a atenção porque, no nosso feitura? 
Estado, o Banco Vetor foi selecionado num aviso de O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
dispensa de licitação, em junho, por notória especia- Como foi, Dr. Roberto? 
lização, porque o BESC não tinha especialização O SR. ROBERTO SANCHEZ - Primeiramente, 
para fazer, nem o BESC nem o Estado de Santa Ca- o Banco Vetor não estava autorizado pela Prefeitura 
tarina, aquilo que nos pareceu que o BESC estava a procurar banco custodiante algum. Que fique bem 
fazendo com o próprio Veto r em Osasco, em maio, claro que quem estava procurando era a Prefeitura 
portanto, um mês antes desse aviso de licitação. com a Caixa Econômica Federal e o Banespa. 

Sei que às vezes me interesso muito pelas Como não tivemos resposta em relação à Cai-
questões de Santa Catarina, e é o meu dever, sou xa Econômica Federal e ao Banespa, o Banco Vetor 
Senador de lá. Vou me interessar por todos os ou- apresentou o BESC à Prefeitura do Município de 
tros Estados também, e espero que todos os meus Osasco. -companheiros se interessem pelos assuntos de seu O SR. VILSON KLEINUBING - Diria que via-
Estado, corretos e não corretos, e também se inte- ram juntos, porque até na assinatura do contrato do 
ressem pela questão geral. BESC o Banco Vetor aparece assinando como tes-

Queria fazer ao Secretário... temunha. Eles vieram juntos. A impressão que dá é 
O SR. CASILDO MALDANER - Pela ordem, a de que já se conheciam. -Sr. Presidente. Dentro desse tema, acho que o Se- O SR. ESPERIDIAO AMIN - Já estavam en-

nadQr Kleinübing vai concordar. turmados. 
Aqui dá a entender que o banco do Estado pre- O SR. ROBERTO SANCHEZ - Saber que não 

parou o processo de Osasco. havia custodiante é simples. Por informações de 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Não estou di- mercado, acaba-se sabendo: "Está sem banco; en-
zendo isso. Estou dizendo que ele foi parceiro do tão, vamos lá, BESC, vamos juntos" . 

•• 

Vetor. O SR. VILSON KLEINUBING - O senhor tem 
O SR. CASILDO MALDANER - Foi pa(ceiro na a cópia do contrato que fez com o BESC? 

época, mas foi custodiante nesse caso e não... O SR. ROBERTO SANCHEZ - Está aqui. 
O SR. · PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A O SR. · VILSON KLEINÜBING - Nessa cópia 

Presidência tem a certeza de que os eminentes Se- do contrato, o Banco Vetor assina como testemu-
nadores que representam Santa Catarina têm a obri- nha? 
gação de defender o seu Estado. Ninguém se opõe O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, assina o 
a ISSO. diretor dele; não como Banco Vetor. 

•• 

Vamos continuar com o interrogatório. O SR. VILSON KLEINUBING - O diretor esta-
Tem V. EXª a palavra, Senador Vilson Kleinübing . va presente e assinou como testemunha? 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Vou começar O SR. ROBERTO SANCHEZ - Como testemu-
fazendo uma pergunta clara. Ouvimos aqui o depoi- nha. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Uma títulos, os senhores venderam oitenta milhões de tí-
cópia para o Sr. Senador. tulos e receberam setenta milhões. -O SR. VILSON KLEINUBING - Quero dizer ao O SR. ROBERTO SANCHEZ - Correto . 
Presidente e aos Srs. Senadores que, embora possa 
parecer regionalismo, é uma informação importantís­
sima para a Comissão, porque estamos até agora 
trabalhando em um outro processo imaginando que 
as coisas tivessem começado a partir de· uma con­
corrência pública. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Posso fazer 
um adendo? 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim, 
deve. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - No mesmo dia 
do contrato, o BESC nos solicitou, em um ofício que 
já deixei , que aceitasse a indicação do Banco Vetor 
como corretor exclusivo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pen­
so que ficou clara a resposta. 

O SR. CASILDO MALDANER - Absolutamente 
clara. Isso não é proibido. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con­
tinua com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - A segunda 
pergunta é a, seguinte: os títulos de Osasco - como 
o Vetor participou sempre como comprador primário 
- passaram por deságios já na venda do comprador 
primário. O Veto r ficou sempre com a maior fatia do 
deságio. Como foi definido o deságio? Quem deu o 
valor do deságio? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Quem deu o 
valor do deságio foi o Banco Vetor, que era autoriza­
do, era o corretor oficial do BESC. 

•• 

O SR. VlLSON KLEINUBING - Ele dizia de 
quanto era o deságio? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Ele dizia que 
iria colocar o título no mercado a um determinado 
preço. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - V. S' sabe que 
o deságio foi muito maior que o necessário? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Acho qu~ não. 
Acho que tem que ser mais aprofundada a questão 
do deságio. Para o deságio, o senhor tem que per­
ceber qual é a capacidade financeira do Município, o 
endividamento. Nao é pura e simplesmente compa­
rar um Município com outro. Há nuances. A Prefeitu­
ra que estiver em uma situaçao financeira mais críti­
ca vai acabar vendendo títulos com um deságio 
maior. 

-O SR. VILSON KLEINUBING - Bom. O senhor 
sabe agora, depois do resultado final da venda dos 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Entao, vende-

ram oitenta e receberam setenta. Agora, depois de 
apurado o resultado, três milhões era o deságio nor­
mal. O tomador final aceitou com três milhoes de de­
ságio, ficou satisfeito com três milhões de deságio. 
Os outros sete milhões ficaram para os intermediá­
rios. E os intermediários são, Srs. Senadores, Banco 
Veto r, Astra, Paper, Olímpia, Ativação, IBF, Split e 
Valor, os mesmos que o Banco Central fechou. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Mas essa infor­
mação eu desconheço, não sei para quem foi vendi­
do. Agora, a responsabilidade de colocação de um 
título no mercado é do Banco do Estado de Santa 
Catarina, ele tem responsabilidades contratuais se 
colocar o título no melhor preço de mercado. -O SR. VILSON KLEINUBING - Bom, só para 
lhe informar, essa mesma seqüência depois foi utili­
zada para a venda dos títulos de Santa Catarina ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Isso 
é apenas uma informação. Não é ... .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - .. . e a IBF foi a 
maior ganhadora em Santa Catarina. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Na realidade, 
desconhecemos qual é o caminho ... 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - V. S' sabe 
quanto é que a IBF ganhou dos sete milhoes que fi­
caram de deságio intermediário em Osasco? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, senhor. 
•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Seis milhões e 
duzentos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Kleinübing, me permita interrompê-lo. 

O Senador Kleinübing quer lhe dar uma infor­
mação precisa sobre o lucro que houve de uma em­
presa que V. S· desconhecia no seu Município. Ele 
está, inclusive, querendo lhe dar um dado que é fun­
damentai para ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu agradeço, 
inclusive, porque, no leilão público, esse pessoal -nao compareceu. -O SR. VILSON KLEINUBING - Mesma coisa 
no meu Estado. Então, eu só quero deixar ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Quando V. EX­
fala de Banco Veto r, eu acho que ... 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBING - Da mesma coi-

sa eu queria dizer o seguinte: a Prefeitura de Osas­
co selecionou mal na primeira operação. Por isso, 
perdeu sete milhões. Deixou de ganhar mais sete 
milhões. 
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O SR. ROBERTO SANCHEZ - Então, ela se- O SR. ROBERTO SANCHEZ - Pelo menos 
lecionou maio BESC. estava ao lado e foi apresentado como assessor . 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sim, e o BESC O SR. EDUARDO SUPUCY - Sim, certo. 
selecionou maio Vetor. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra, o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
se o Sr. Roberto Sanchez puder precisar melhor, 
dos recursos decorrentes da emissão de títulos para 
o pagamento de precatórios, tendo reconhecido que 
foram utilizados para outras finalidades, que outras 
finalidades foram ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Foram paga­
mentos ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - ... especialmen-
te. Quais foram as outras finalidades .. . 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Suplicy, um momento. A Presidência vai pedir 
a V. Ex' - evidentemente é um pedido que se esten­
de aos demais Senadores - que, quando a pergunta 
for feita, não se parta de uma premis~, seja feita di­
retamente, para que não fique o depoente numa si­
tuação desconfortável. V. Ex' terá a resposta agora', 
mas ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Está bem. Re­
formulo, em atenção a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - , En-
tão, peço a V. Ex'. ' , 

• 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Para quais fina-

lidades foram utilizados os recursos levantàdós pelá 
emissão de títulos cuja finalidade era para O paga­
mento de precatórios judiciais? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Isso. 
Pronto. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Parte foi utili­
zada como despesas de custeio da Prefeitura. Vai 
desde medicamento, merenda, obras, enfim, para 
cobrir as despesas comuns, até folha de pagamento. 
Então, não dá para precisar o que entrou no bolo. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Da mesma ma­
neira que o Senador Roberto Requião perguntou a 
V. S· se conhecia algumas pessoas, eu acrescento: 
V. S· conheceu ou conhece o Sr. Pedro NeiVa? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Conheci quan­
do estive na Prefeitura de São Paulo e, quando o c0-

nheci, o Sr. Wagner Baptista Ramos, parece-me, 
que era assessor dele. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - E também o Sr. 
Victor Hugo? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não conheço. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - O Sr. Pedro 

Neiva trabalha com o Sr. Wagner Ramos. 

V. Sª mencionou que teve contatos com o Ban­
co Vetor. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O Veto r é que 
nos procurou. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sim. E com a 
Split e a IBF? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nunca tive 
contato nenhum. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Qual a dívida 
total de Osasco hoje com precatórios? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Hoje deve es­
tar em torno ... A vencida e a vincenda? Porque te­
mos precatórios judiciais aí que estão ainda ... Pen­
dências judiciais que estamos lutando para baixar 
esse valor. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Eduardo Suplicy, a pergunta fica ... 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 

a palavra o Senador Esperidião Amin. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
não tenho propriamente uma pergunta sobre o trâmi­
te financeiro; tenho duas indagações de natureza 
técnica, que talvez o Sr. Secretário possa responder, 
e uma, digamos, quanto ao mercado financeiro . 

As de natureza técnica são: primeiro, a Prefei­
tura de Osasco tinha editado decisão parcelando os 
precatórios? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Tinha; inclusive 
já passei o Decreto ... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Publicado onde? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Preciso verifi-
car, porque peguei do Livro de Decretos. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Mas os decretos, 
normalmente ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - ... são publica­
dos no Jornal considerado o Diário Oficial de Osas­
co; mas, como se trata de Decretos lá atrás, precisa­
ria só confirmar. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Em síntese, ocor-
re a V. S· que esta decisão pudesse não ter sido pu­
blicada? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Confiamos pela 
data afixada no Livro de Registros. Acredito que te­
nha sido publicado. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Solicito, então, 

Sr. Presidente, ao Sr. depoente que providencie, 
por favor, a informação sobre a circulação do veícu-
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-lo - já que não é um diário oficial - onde foi editada O SR. ESPERIDIAO AMIN - Essa questão foi 
a decisão. derrubada no Supremo, mas foi motivo de mais de 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. uma centena de pedidos de intervenção no Estado 
Exª será atendido. de São Paulo. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Até para que se 
consolide, Sr. Presidente, a jurisprudência de que s6 
é editado o que é publicado. 

O SR. GERALDO MELO .- Em 1988. -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Em 1988 ou 

1989? 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não; em 1989, 

em janei ro de 1989. 
-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Até abril de 1989, 
o prazo. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - No nosso, 
consta janeiro de 1989. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - A segunda per-
gunta é sobre a lista dos precat6rios. 

Embora eu saiba que isso já tenha sido res­
pondido, quero saber sobre os tais assentos regi­
mentais - um de 1991 e outro de 1993 -, se a minha 
memória não está falha, do Tribunal de Justiça de 
Sao Paulo, que impõem que os precatórios comple­
mentares, ou seja, os reajustes, os complementos ... 
Penso que o certo seria precatórios complementa­
res, já que se trata de um precatório que é a atuali­
zação de um anterior a 5 de outubro de 1998, que é 
o que nos interessa para efeito desta CPI. 

A Prefeitura de Osasco cumpria esse dispositi­
vo de pagar 90 dias depois do ofício? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Precisaria veri­
ficar. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
depoente nao tem condições, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A sistemática que 
foi exposta aqui, tanto pelo Secretário Nakano, do 
Estado, quanto pelo Secretário José Antônio Freitas, 
da Prefeitura de São Paulo, é de que essa solicita­
ção de precatórios estaria sendo contingenciada 
pela interpretação 00 Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que me parece única no Brasil, de que o 
complemento não entra no orçamento seguinte. Tra­
ta-se de um ofício, e o Estado, no caso, ou a Prefei­
tura têm 90 dias para pagar isso que é o comple­
mento, com a correção dentro do exercício. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O complemento 
referente a índices. -

O SR. ESPERIDlAO AMIN - Sim; o comple-
mento é sempre o reajuste. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Teria que ernrar 
porque, eventualmente, poderia não ter disponibilidade 
no orçamento. Assim, como é que iria pagar? 

Só estou perguntando como é que era na Pre­
feitura de Osasco a prática administrativa de paga­
mento dos complementos de precatórios. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Jogávamos 
para o orçamento seguinte. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ou seja: o que 
entrasse antes de 1!! de julho ficava para o orçamen­
to do ano seguinte; o que entrasse depois do dia 1!! 
de julho ficava para o orçamento subseqüente. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Sim. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É o procedimento 

que considero normal, mas creio que, para se com­
preender o cenário que o Estado de Sao Paulo, as 
Prefeituras, inclusive a da capital, testemunharam 
aqui, se V. S' pudesse nos passar essa informaçao, 
seria interessante. Ou seja: como eram pagos, na 
sua gestão, os precat6rios complementares ou com­
plementos de precatórios, anteriores, pendentes. Os 
originais estavam pendentes de pagamento antes de 

• 
5 de outubro de 1988. E isso que nos interessa. 

O SR. ROBERTO .SANCHEZ - Isso quando o 
Tribunal modificava e aceitava um determinado índice. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Todos tinham a 
aceitação de índice. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, quero 
apenas 'me situar para poder responder. Então, o 
Tribunal, a partir de um determinado momento, acei­
ta um índice. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ou aceita o índi-
ce ou aplica a correção monetária. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - É, o índice se­
ria de correção monetária. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, ou aceita 
um novo índice ou, pt:lo menos, aplicou a correção 
monetária. Enfim, é um complemento. Para usar a 
linguagem da Constituição, é um complemento. Está 
clara a pergunta? (Pausa.) 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Vamos só afinar 
um pouco, porque eu só quero saber o seguinte ... 

O SR. ESPERIDlÃO A~IN - Então, eu vou ten­
tar repetir: primeiro, os precatórios do art. 33 são os 
precat6rios pendentes de pagamento no dia 5 de outu­
bro de 1988. Ora, um precatório é pendente de pag:i­
mento do dia 5 de outubro de 1988 porque entrou no 
Orçamento de 1988, ou foi apresentado em 1988. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - É, ou ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está pendente de 

pagamento. Tinha um valor, expresso em cruzeiro, 
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cruzado, ou novo cruzado, não sei, da época, numa tomada. E a nossa insurgência contra aquele docu-
inflação galopante. Um ano de atraso no pagamento mento do Estado de São Paulo era autorizar, sem 
em relação à sentença, dava 1.200% de reajuste, ou que houvesse sentença transitada em julgado. O 
coisa parecida. Ensejava uma nova ação. Governador queria uma provisão, e nós exigimos 

O SR. GERALDO MELO - V. ExB me permite uma sentença transitada em julgado. Foi aí que hou-
uma consulta? ve a divergência no caso do Estado de São Paulo, -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Claro. naquela autorização dos R$750 milhões. Foi isso. 

O SR. GERALDO MELO - A consulta é a se- Ele queria uma provisão, e nós queríamos, com a 
guinte: V. E~ entende que o precatório habilitado a sentença transitada em julgado. 
ser coberto por esses títulos seria o precatório inscri- Mas a terceira pergunta é só sobre a observa-
to no Orçamento de 1988? ção do mercado financeiro. Se eu bem entendi, inde-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E os apresenta- pendente desses aspectos de data da concorrência 
dos até 5 de outubro de 1988. - isso tudo já está registrado na Comissão, e não 

O SR. GERALDO MELO - Sim, porque todo e quero, no depoimento, insistir -, a Prefejtura de 
qualquer precatório recebido, incluído ou não no Or- Osasco procurou agentes públicos - digamos - 10-

t cais, ou do Estado. Procurou a Caixa Económica, çamen o ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Até o dia 5 de ou- que não se interessou. 

tubro, incluído ou não. Tanto é que, em Santa Cata­
rina, na lista do Tribunal de Justiça, o último precató­
rio computado para efeito do art. 33 chegou ao tribu­
nal, porque é o tribunal que recebe, no dia 4 de ou-, 
tubro de 1988. E o último, é 1393. Depois daquele, 
está fora do art. 33. Agora, os que estão até ali são 
os da lista que veio para o Presidente Bernardo Ca­
bral. Estes ensejaram os complementos. Os comple­
mentos, é claro, a decisão pode ter havido em qual­
quer ano, mas a matriz deste complemento é ante­
rior a 1988. Isso é o que diz a Constituição. Então, a 
divergência que existe entre outros Estados que co­
nheço ... 

O SR. GERALDO MELO - Anterior, ou de 
1988. 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Até 5 de outubro 

de 1988. Quer dizer, os que estavam no Orçamento 
de 1 ~oU, estes eram os que tinham sido apresenta­
dos até 10 de julho de 1987. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não necessa­
riamente. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - E entraram no 
Orçamento de 1988; e os que, não estando no Orça­
mento de 1988, foram sendo listados pelo tribunal 
até o dia 5 de outubro de 1988, quando foi promul­
gada a Constituição. Era isso que cabia parcelar ou 
não. Agora, o complemento, aí depende da deman­
da judicial. Pode ser uma questão complicada, pode 
ser uma simples aplicação de correção monetária. 
Então, no Tribunal de São Paulo, houve essa deci­
são, Senador Geraldo Melo, de dizer: ·olha, se eu 
decidir hoje que o reajuste daquilo, o complemento 
daquilo é de tanto, você tem 90 dias para pagar". Eu 
penso que isso causa problema, porque eu não pos­
so ter previsao orçamentária para uma decisão não 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - A Caixa Econô-
mica Federal. 

• -
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sim, a Caixa 

Económica Federal não se interessou. Procurou o 
Banespa, que não respondeu. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não respon­
deu. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - A data da carta 
para o Banespa eu já tenho. É que o nosso próximo 
encontro será com o representante de uma Prefeitu­
ra que foi bem sucedida no Banespa. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Campinas. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Conseguiu colo-
car todos os seus títulos no Banespa. Então, eu que­
ria lhe perguntar se o senhor preferia ter o Vetor e o 
BESC ou preferia ter o Banespa? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu preferia ter, 
mil vezes, a Caixa Económica Federal, Banco do 
Brasil... -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Banespa. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - E Banespa. 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou perguntan-

do: Banespa ou esta dupla que eu não conhecia ... 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nem eu. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - ... BESC e Vetor? 
• O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 

respondido, está respondido. 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu preferia, mil 

vezes ... 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ou seja, eu pos-

so deduzir que - diante do próximo depoente, que é 
da Prefeitura de Campinas, que colocou todos os 
seus títulos no Banespa - eu nao estaria equivocado 
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perante a CNBB se o considerasse um excluído? Foi O ~R. JOSÉ SERRA - A orientação dada pela 
excluído do Banespa. Secretaria de Finanças de Osasco ao Banco custo-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Do diante ou sugestão do Banco custodiante para a Se-
Banespa. A CNBB está entrando aí entrando ... Ape- cretaria? 
nas como fato de registro. O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, foi um ofí--O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sim, porque a cio encaminhado da Secretaria da Fazenda ao 
Campanha da Fraternidade do ano passado era dos BESC, para que ele entrasse no leilão comprando 
excluídos. Só isso. pelo valor nominal. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, minha 

a palavra o Senador Jqsé Serra. segunda questão tem a ver com a testemunha trazi-
O SR. JOSÉ SERRA - Uma primeira pergunta, da pelo Senador Roberto Requião. 

Sr. Presidente. Segundo levantamentos que fize- Parece-me, Dr. Roberto, que realmente tem al-
mos, as corretoras Leptus, Negocial, Olímpia e Split guma coisa obscura nessa história do Dr. Wagner 
apresentaram propostas no leilão público feito pelo Baptista Ramos, cujo depoimento aqui foi considera-
Município. Nenhuma dessas propostas foi aceita e do muito insatisfatório, com muitos problemas. 
os títulos ficaram sob custódia do BESC e, posterior- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sena-
mente, a Vetor comprou os títulos por um preço con- dor José Serra, V. Ex' me permite um aparte interes-
siderado favorável. sante? 

Por que não se aceitou nenhuma das propos- Acabo de assistir ao Jomal Nacional. A TV Glo-
tas anteriores?" Os custos foram considerados altos, bo conseguiu documentos, numa corretora de Mia-
mais altos do que os da Veto r? mi, que demonstram com clareza a aplicação, pelo 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Na verdade, se Sr. Wagner Baptista Ramos, este senhor que acom-
não tivesse o-Banco custodiante, o fator de deságio panhava.o Sr. Roberto Sanchez no Senado da Re-
seria maior no leilao realizado. Os preços ofertados pública para viabilizar a aprovaçao da autorizaçao 
no leilão acabaram sendo inferiores aos que foram de Osasco, no valor de US$ 1 milhão e 600 mil em 
vendidos. três fundos de investimento asiático-americano nos 

Então, se não tivéssemos o BESC comprando 
como Banco custodiante, teríamos vendido isso por 
um valor menor. 

O SR. JOSÉ SERRA - Para entender bem, Sr. 
Presidente: as propostas das Corretoras Leptus, Ne­
gociai, Olímpia e Split tinham um custo maior que o 
custo obtido com o Veto r? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O fator de de­
ságio é maior. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Só chamo a atençao 

porque estamos examinando esses custos. Portan­
to, essa é uma resposta que V. Sª deve cuidar bem, 
porque ... 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não, eu fiz pelo 
valor do deságio, porque eu atingiria um deságio 
maior se eu aceitasse aquelas propostas. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Algumas averiguações 

preliminares nao sao conclusivas a respeito da me­
nor vantagem ou do maior custo das propostas ini­
ciais. Então, vamos conferir isso. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Correto. Mas a 
análise foi orientação de que o Banco custociiante 
garantia a colocação dos títulos por um valor maior 
para que ele comprasse pelo valor do título. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra. 

paraísos fiscais. 
• 

O SR. JOSE SERRA - Posso garantir a V. 
Exls que dessa vez não sofreu perdas para transfe­
rir para um terceiro ou quarto. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Já não 
é mais, Senador José Serra, apenas o rabo do gato. 
Está aparecendo o rosto do bichano. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra . 

• 
O SR. JOSE SERRA - Eu tinha tomado co-

nhecimento desse anúncio que fez o Senador Re­
quião antes de fazer a pergunta. Exatamente em 
função disso, Dr. Roberto, fiquei pensando que, no 
caso de V. Sª, um falso testemunho nesta matéria 
pode trazer um prejuízo enorme. 

"" " 

Eu me pergunto, Dr. Roberto - com toda a 
franqueza -, nos conhecemos anteriormente, somos 
do mesmo Estado, eu moro num bairro da capital de 
Sao Paulo que é ao lado de Osasco, conheço o Pre ­
feito Celso Gilio, que cOlnandou essa operação, pelo 
menos era o responsável maior - se vale a pena 
correr um risco desse tamanho para, eventualmente, 
proteger uma figura que ... Inclusive, com o anúncio 
de hoje, que eu fiquei bem chocado, eu imaginei que 
ia ter problemas, mas não tão rapidamente, tao ime­
diato. Eu queria inclusive fazer um apelo a V. Sª 
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para que reconsiderasse aquela. questão, para que pu- Vetor a procurar qualquer agente financeiro. Esses 
déssemos entender melhor esse assunto. Olha, a Ve- contatos estavam sendo mantidos pela Prefeitura -
tor ... V. Síl diz: "Nós não autorizamos a Veto r a procu- pela minha pessoa -, com a Caixa Econômica Federal 
rar Banco·. Mas o Carlos Eduardo Ferreira, que é dire- e o Banco do Estado de São Paulo. Se o Vetor tomou 
tor do BESC, disse aqui que a Veto r o procurou para a iniciativa de procurar o BESC, ele tomou porque já ti-
despertar o interesse em Osasco. Evidente que tem nha vínculos com o BESC. Não foi a Prefeitura de , 
que ter havido antes um contato com a Vetor. E óbvio Osasco que pediu que fosse procurar o BESC. , 
também que o Dr. Wagner trabalhava para a Veto r, O SR. JOSE SERRA - Posso fazer uma per-
através de subcontratação e tudo o mais. gunta? Antes de mais nada, quero dizer que tenho a 

Em seguida, entra a Prefeitura de Osasco, que maior admiração pelo Estado de Santa Catarina, a , 
contrata o BESC, e o BESC vende para a Vetor, se- maior renda por habitante do Brasil. E um Estado, 
gundo V. Síl, por uma proposta melhor que as ante- no médio e no longo prazo, bem administrado. En-
riores. E o processo dos títulos segue aquele mes- fim, só tenho admiração por Santa Catarina. Mas 
mo percurso de transferências de ganhos, de lava- não lhe pareceu estranho fazer uma operação com o 
gem de dinheiro e de sonegação. É uma coisa muito Banco de Santa Catarina, BESC, e o Vetor. Não lhe 
complexa. Eu quero dizer, Sr. Presidente, que eu pareceu curioso? Como é que, de repente, um Ban-
não tenho evidências de que o Secretário esteja en- co, por telepatia, sabe da situação de Osasco, leva 
volvido nesse circuito. No entanto, no momento em ao BESC e vêm os dois? .. V. SiI. disse que depois 
que se dá uma intersecção entre o que ele diz e vieram os dois. Não lhe pareceu esquisito? 

, 
esse circuito - que sabemos bastante problemático - O SR. ROBERTO SANCHEZ - E ... Mas o se-
, ele acaba sendo envolvido. Sinceramente, queria nhor é homem de mercado também ... 
lhe sugerir que reconsiderasse essa questão. Pode- O SR. JOSÉ SERRA - Não, eu não sou. Eu 
ríamos fazê-lo agora, numa sessão posterior, mudar era professor universitário. O tal de mercado para 
o caráter etc., porque, para nós, o que interessa é mim, nunca ... 
chegar no essencial das coisas. O Senador Amin e o O SR. ROBERTO SANCHEZ - Concordo que 
Relator, Requião, já apresentaram propostas pela para o senhor seja estranho. Mas as informações, 
imprensa, no sentido de que pessoas, cujo envolvi- não sei como vazam. Como é estranha a participa-
mento é de menor dimensão, pudessem, trazendo ção dessas corretoras que foram liquidadas em um 
mais informações, ser consideradas mais adequada- leilão. Só elas. É um fato estranho . 

. mente no encaminhamento das coisas. Portanto, eu O SR. JOSÉ SERRA - Não lhe preocupa o 
queria lhe fazer este apelo. Para o senhor seria im- Banco Vetor haver remunerado o Dr. Wagner? V. SI 
portante e para nós seria importante e, acima de tomou conhecimento pelos jomais. 
tudo, para o País. A evidência do automóvel etc ... É O SR. ROBERTO SANCHEZ - Tomei conheci-
confrontar testemunhas. Mas o motorista não estaria mento, recentemente, quando as operações já ha-
inventando uma coisa dessas. O sujeito veio aqui viam sido realizadas. 
por livre e espontânea vontade. O SR. JOSÉ SERRA - Eu sei. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. ROBERTO SANCHEZ - No momento 
nado r, ele é assessor. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Assessor. Desculpe-
me. É que ele serviu de motorista. 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Ele serviu de 
motorista para me levar para São Paulo. A pergunta 
foi se eu vim com ele. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Roberto, suas considerações ... 

O Senador José Serra, com tranqüilidade, fez 
uma exposição no sentido de que o senhor está aqui 
para trazer dados que nos levem a um objetivo. 
Acho que V. S' entendeu bem. Eu não preciso ... Se 
quiser fazer algumas considerações, tem a palavra. 

ROBERTO SANCHEZ - Senador José Serra, 
em momento algum a Prefeitura autorizou o Banco 

em que houve a contratação, para mim não existia. 
O BESC, o Banco do Estado de Santa Catarina, era 
muito forte; e o Banco Vetor não tinha nada que o 
desabonasse. Eu não sou do mercado de títulos. 

O SR. JOSÉ SERRA - A troco do que ele o 
acompanhou? A título de quê? Apenas por ser bon­
zinho? 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - O Wagner aca­
bou orientando várias prefeituras. Acredito sincera­
mente que houvesse o interesse de uma maior colo­
cação de títulos públicos no mercado. 

O SR. JOSÉ SERRA - Isso era por altruísmo? 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não Sfli o moti­

vo. Acho que é normal que uma prefeitura acabe por 
ajudar a outra. Nós ganhamos um mandado de se-
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gurança sobre uma retençao de ICM e distribuímos O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não me recor-
o mandado de segurança para... do, francamente, que ele estivesse no avião. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Consultas são normais. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
Isso sempre acontece. O Relator se referia a essa nador Eduardo Suplicy, o depoente fez questao de 
viagem, o que já indica um envolvimento maior. dizer que, na vinda, ele não se encontrou, mas con-

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nao vejo qual firma que se encontraram na volta. Evidente que 
é o envolvimento. Se, gratuitamente, ele tivesse vin- pode ter havido uma coincidência. Isso já está bem 
do aqui, acredito, apenas pela Prefeitura de Osasco, registrado. Se ainda quiser mais um esclarecimento, 
mas por outros motivos que desconheço. terá a palavra; mas, dado o adiantado da hora, pas-

, 

O SR. JOSE SERRA - Aquele empresário, em- sarei à terceira testemunha. 
preiteiro, segundo o Dr. Hélio, que aqui esteve, ligou Peço ao Secretário que faça introduzir nesta sala 
para ele, pedindo que recebesse os dois... o Sr. Geraldo Biasoto Júnior e agradeço a presença do 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Eu concordo... Secretário de Negócios da Fazenda da Prefeitura de 
, 

O SR. JOSE SERRA - Vamos dizer que eu vim Osasco, Sr. Roberto Sanchez. (Pausa.) 
por acaso ... Mas aí o empreiteiro tinha ligado para o Há um requerimento do Senador Jader Barba-
assessor para que ele os recebesse. Veja que, pelo lho que foi aprovado e que a Presidência já está en-
menos do lado do Dr. Wagner, não era coincidência. caminhando para as devidas providências. Apenas 
O senhor conhece esse empreiteiro? para que V. EXª fique tranqüilo quanto à providência 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Conheço-o há imediata. 
muito tempo. Ele atua, inclusive, no Município de O eminente Presidente do Banco Central co-
Osasco. munica a esta Comissao Parlamentar de Inquérito, 

, 
O SR. JOSE SERRA - Foi o senhor que falou demonstrando a sua contribuição que acaba de de-

a ele para conseguir um cont3to aqui? cretar a liquidaçao da Divisa Factoring, porque é 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Não. uma empresa ligada àquela instituição. Assim, esta 
O SR. JOSÉ SERRA - Ele sabia que o senhor é mais uma vitória da CPI ao lado do Banco Central. 

viria? Passarei a ouvir o Sr. Geraldo Biasoto Júnior, 
O SR. ROBERTO SANCHEZ - Desconheço que foi convocado, nos termos do art. 148, § 22

, do 
se sabia ou nao. A vinda para falar com o Senador Regimento Interno do Senado Federal. 
Lauro Campos independia de qualquer companhia Procederei a sua qualificação, na forma do que 
ou nao; inclusive voltamos, posteriormente, com o dispõe o art. 203 do Código de Processo Penal. 
Prefeito para falar com o Senador. Era um processo Nome completo. 

• 
que estava com S. Exil e eu teria que vir, forçosa- O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Geral-
mente, para verificar o que estava acontecendo. do Biasoto Júnior . 

• 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, V. EXª O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Idade. 

entende o meu espírito e a minha intenção. O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - Trinta 
• 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- e cinco anos. 
nador Geraldo Melo, Vice-Presidente, e o Senador O SR. PRESIDENTE (gemardo Cabral) - Es-
Romeu Tuma ausentaram-se momentaneamente. ta do civil. 

, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permita-me, Sr. O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Casado. 
Presidente, complementar algo que o Senador José O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro-
Serra menc!onou. fissão. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con- O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - Econo-
cedo a palavra a V. Exil. mista e professor universitário. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - O detalhe da O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Lo-
volta, pelo menos. O Sr. Roberto Sanchez informou cal onde exerce, atualmente, suá profissão. 
que o assessor levou-os de volta ao aeroporto. Por- O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - Uni-
tanto, na volta - Brasília-São Paulo - ambos viaja- versidade de Campinas. 
ram juntos? O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É 

O SR. ROBERTO SANCHEZ - Nós já estáva- parente, em algum grau, de alguma das pessoas en-
mos juntos. volvidas? 

• 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, viajaram O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Não te-

juntos, de maneira diferente da chegada. nho parentesco. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O cqisas. Na verdade, também procuramos a Prefeitu-
depoente se compromete, nos termos do art. 203 do ra do Rio de Janeiro, na mesma época, sobre a 
Código de Processo Penal, sob as penas da lei, a di- questão da dívida. 
zer a verdade do que souber ou for perguntado? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, foi , 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Com- o Dr. Wagner Baptista Ramos que formulou os docu-
prometo-me. mentos que instruíram o processo de Campinas. 

, 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - De ma-
que assine o termo de compromisso. neira nenhuma. Ele nos de:u algumas observações. 

Senador Roberto Requião, tem V. EXª a pala- Nós estivemos com ele, assim como outras prefeitu-
vra para inquirir o Dr. Geraldo Biasoto Júnior, ex-Se- ras vêm até à Prefeitura de Campinas e nos pedem 
cretário Municipal de Finanças da Prefeitura de auxmo em algumas coisas, nós procuramos o Dr. 
Campinas. Wagner Baptista por ser uma pessoa que sabida-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- mente tinha condições de nos auxiliar. Na verdade, 
sidente, a primeira pergunta diz respeito ao esclare- inclusive, foi uma situação que se desenvolveu entre 
cimento sobre o período que o depoente respondeu a Prefeitura de Campinas e a Prefeitura de Sao Pau-
pela Secret3.ria de Finanças da Prefeitura de Campi- lo. 
nas. 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Eu fui 
convidado a dirigir a Secretaria de Finanças de 
Campinas no dia 22 de dezembro de 1994, sendo 
Prefeito José Roberto Magalhães Teixeira. Saí da 
Secretaria no dia 10 de setembro de 1996, 'quando a 
Prefeitura já era dirigida pelo Dr. Edivaldo Horse. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Senhor 
Geraldo Biasoto, a Prefeitura de Campinas, ou a Se­
cretaria de Finanças, foi em aigum momento procu­
rada por um grupo econõmico, por uma assessoria, 
ou por uma consultoria com a finalidade de assesso­
rá-Ia e viabilizar a emissão de títulos públicos? 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Não fo-
mos procurados. A questão dos precatórios sempre 
teve, dos ofícios requisitórios de 90 dias, uma ques­
tão dramática dentro da administração. Para que se 
tenha uma idéia, tínhamos um ofício requiSitório, 
pronto para entrar em pauta, e que teria de ser 
pago,- com valor superior ao da folha. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
posso entender que a Prefeitura de Campinas fez, 
por sponte propria, por iniciativa própria, todo o 
processo de emissão dos títulos? 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Foi por 
iniciativa própria. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Queria 
que o Sr. Geraldo Biasoto me explicasse dois fatos. 
Por que os documentos, enviados por Campinas ao 
Banco Central têm trechos idênticos aos documen­
tos existentes nos documentos enviados pelO Muni­
cípio de Osasco? 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - De 

fato, como fazemos em várias oportunidades, tive­
mos alguma colaboração do Dr. Wagner Baptista 
Ramos, que nos passou alguns trechos, algumas 

o SR. RELATOR (Roberto Requião) - Bom, se 
o Dr. Wagner Baptista Ramos fez apenas algumas 
observações, eu gostaria que o senhor me explicas­
se como essas observações levaram à redação de 
trechos absolutamente idênticos aos trechos dos do­
cumentos da Prefeitura de Osasco. 

O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - É a 
prática normal; quando você não conhece algumas 
coisas, você copia algumas coisas; são coisas pa­
drões. Até gostaria que a Relatoria me colocasse 
quais os trechos que são iguais. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, ele pede a ajuda de V. Ex· . 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu que­
ro continuar. Eu não estou sendo interrogado. 

Só quero que o senhor me esclareça se pediu 
assessoria da Prefeitura de Osasco. 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Não. 
O SR. RELATOR (Roberto Re~uião) - Então 

essa coincidência de trechos se deve à participação 
do Sr. Wagner Baptista Ramos? 

O SR. GERALDO BIASOTO - Deve-se. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, o Sr. 

Wagner Baptista Ramos redigiu esses documentos? 
Quero esclarecer a minha pergunta: se a coin­

cidência é com a Prefeitura dp. Osasco, e a Prefeitu­
ra de Campinas não teve nenhum contato com a 
Prefeitura de Osasco, por que artes mágicas existe 
essa coincidência entre os documentos de Campi­
nas e de Osasco? 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Por-
que, de fato, nós estivemos na Secretaria de Finan­
ças do Município de São Paulo e obtivemos algumas 
coisas e fomos nós que redi~'imos toda a documen­
tação. 
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O SR. RELATOR (Rooerto Requião) - Parece zendo com que aquele temor de S. Exª se desfaça: 
que o Sr. Geraldo Biasoto não está entendendo o Santa Catarina poderá voltar a ser santa. 
questionamento que estou fazendo. Estou fazendo O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 
um questionamento quanto à coincidência de tre- peço a palavra por ter sido citado. 
chos da documentação de Campinas com trechos O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
de Osasco, não de Sao Paulo. a palavra V. Exª 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Ele O SR. C' ASILDO MALDANER - Na verdade, 
passou alguns documentos para nós. Todos eles 
são da Prefeitura de São Paulo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - No jor­
nal Correio Popular, de 28 de novembro de 1996, o 
Sr. Ronaldo Ganon, Diretor do Banco Veto r, declara 
que ele havia montado a operação da emissao de tí­
tulos do Município de Campinas. O que o senhor 
tem a dizer a respeito dessa declaração? 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Essa 

declaração é estapafúrdia. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Alguém 
do Município de Campinas ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Eu 
estava pedindo permissao ao eminente Relator e 
aos demais Senadores, pois está na ante-sala e 
veio, exclusivamente, de Santa Catarina, combinado 
por telefone comigo, tomou um aviao e se encontra 
aqui o Presidente do Tribunal de Contas, o Conse­
lheiro Moacir Bertolli. Peço que entre para fazer a 
entrega da documentação. 

(Pausa.) 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Na con­
dição de Relator, quero agradecer a presteza com 
que o Tribunal de Contas de Santa Catarina atendeu 
as nossas solicitações. Entre os documentos entre­
gues, encontra-se um pedido que chegou ontem ao 
Tribunal de Contas de Santa Catarina. Ao mesmo 
tempo, aproveitando o circuito de televisão do Sena­
do, quero fazer um apelo ao Tribunal de Contas de 
outros Estados para que tenham a mesma presteza, 
porque é o primeiro Tribunal de Contas ao qual soli­
citamos documentos que..satisfaz o pedido da Co­
missao Parlamentar de Inquérito, e de municípios 
também, conforme adverte aqui o Senador Eduardo 
Suplicy. 

Muito obrigado, Dr. Moacir Bertolli. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­

tinua com a palavra o Senador Roberto Requião. 
-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Um aparte. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Aparte 
em homenagem é um negócio complicado. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sobre a coloca-
ção do Senador Roberto Requião, quero tranqüilizar 
o Senador Casildo Maldaner. Certas ações estão fa-

não podemos nunca admitir macular nossa Santa. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra o Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
dentro do tema da homenagem prestada ao Tribunal 
de Contas de Santa Catarina, gostaria de fazer um 
apelo a V. Exª para que insistisse em instar os presi­
dentes dos demais tribunais de contas para que te­
nhamos a oportunidade, aqui, de receber também 
em relação aos outros Estados e aos outros Municí­
piOS. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Mui­
to bem. Acolhida. 

Senador Roberto Requião, V. EXª continua in­
terrogando o depoente, Dr. Geraldo Biasoto Júnior. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Ge­
raldo, alguém do Município acompanhou o processo 
de autorização para emissão de títulos no Senado 
ou no Banco Central? 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - No Se-
nado ou no Banco Central? Nos dois casos, compa­
receram eu e um assessor meu. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Exclusi­
vamente, o senhor e um assessor seu? 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Sim. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual o 

nome do assessor? 
, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Ma-
noelito Pereira Magalhães Júnior. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Consi­
derando que a lista de precatórios apresentada pelo 
Município de Campinas ao Banco Central não tem 
dados suficientes para se concluir o valor exato do 
total dos precatórios devidos, o senhor poderia nos 

• 
informar como seus valores foram atualizados? 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Toma-

mos os valores de contas de liqüidação e fizemos a 
atualização segundo os índices da (?) e os valores 
de juros também são naturais dentro dos processos. 
Extirpamos do valor final os valores dos quintos e os 
valores pagos anteriormente, Je modo que nosso 
pedido se concentrou nas diferenças de planos. 
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O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Campi- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Que 
nas pede autorização ao Senado da República para instituições? I 

pagar complementos da primeira a quarta parcelas. O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - O Ban-
O senhor teria condição de apresentar a esta Comis- co Real, o Banco Itaú, o Banco Excel, Concórdia 
são Parlamentar de Inquérito comprovante dos pa- Corretora e mais algumas ... A única onde houve al-
gamentos dos processos originais da primeira à guma quebra de sigilo foi na Torre DTVM. 
quarta parcelas dos precatórios originais? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Os re-

I 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Eu cursos obtidos foram depositados na conta do Muni-
não, mas a Prefeitura de Campinas certamente. cípio? 

I 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Exato, o O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Foram. 
senhor é ex-Secretário. A Prefeitura de Campinas O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ou em 
dispõe desses documentos? conta separada? 

O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - Dispõe. O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - Conta 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E o se- do Município. Conta única. 

nhor os conhece e pode dizer à CPI que eles exis- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Durante 
tem e foram pagos? a sua administração, em algum momento, a conta 

I 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Exis- do Município foi inferior à quantia arrecadada com a 
tem e foram pagos. venda dos títulos? 

I 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se- O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Gosta-
nhor poderia nos explicar como é que se deu a con- ria de fazer uma digressão sobre este assunto. V. 
tratação do Banespa para gestor do fundo? Através EXI me permite? 
de licitação ou com dispensa de licitação? O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sim, 

I 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - A con- pode falar. 
tratação do Banespa está prevista numa lei municipal. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Digrida 
Depois eu poderia passá-Ia à CPI. A contratação do à vontade. 
Banespa está prevista numa lei municipal. A partir daí, O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - A Pre-
a nossa área de licitações e compras entendeu que feitura de Campinas, a administração municipal en-
não era necessário um processo licitatório. tendeu que, segundo uma previsão de precatórios a 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na épo- serem liquidados durante o ano de 1996, poderia 
ca em que o senhor era secretário, quanto o Municí- trazer os recursos ao caixa do Município. E esses 
pio havia recebido do Banespa? Quanto havia rece- recursos poderiam ser utilizados enquanto as ações 
bido do Fundo de Liquidez? Quanto havia recebido não chegassem ao Município para pagamento. 
do Banespa? I Isso está legitimado com pareceres e relatórios 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Não do Tribunal de Contas e do Ministério Público do Es-
houve colocação final de nenhum papel. A Prefeitu- tado. 
ra, de fato, emitia ordens ao Banespa para coloca­
ção de recursos na modalidade de operaçoes com­
promissadas. 

Quando eu saí, creio que uma cifra de R$67 a 
R$70 milhoes havia sido colocada nessa modalidade. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E como 
esses recursos chegavam à Prefeitura? Por operaçoes 
compromissadas com os títulos? Venda definitiva? Ou 
alguma outra espécie de operação financ~ira? 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Só 
através de operações compromissadas. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O se­
nhor sabe a que instituições esses títulos foram ven­
didos? 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Recen-

temente, consegui da Prefeitura de Campinas uma 
lista de algumas instituições. 

Mais do que isso: na verdade, a nossa opera­
çao tem uma característica distinta de outras porque 
ela não se constitui numa venda final do título. En­
tão, a qualquer momento a Prefeitura ... quer dizer, a 
Prefeitura continua sempre sendo dona do título. E 
sendo assim, ela pode, é de seu livre arbítrio o seu 
resgate. 

Agora, continuando a" responder a sua indaga­
ção, acho que a Prefeitura ... a administração munici­
pal esse seria o procedimento correto. Eu, sendo 
Secretário de Finanças, entendo que, embora haja 
embasamento jurídico para essa situação, não deve­
ria e não poderia entregar ao nosso sucessor - na 
verdade, a Prefeitura mudou de maos - um valor 
que pudesse ser financiado no Banespa inferior à 
necessidade de pagamento de precatórios prevista 
para o ano de 1997. 
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Então, executei um planejamento financeiro de 
modo a que ... usando dessas duas questoes: primei­
ro, o Tribunal de Contas e o Ministério Público asse­
veravam que podiam util izar-se os recursos, porque 
de um lado existe um título, de outro um cnixa único, 
e de outro lado um precatório, que em algum mo­
mento terá a sua chegada à PrefeitL:ra. 

Tenho em base que essa não é uma operação 
de venda final. A Prefeitura poderia usar - e real­
mente usou em determinados momentos - esses re­
cursos, para fazer algumas despesas, para pagar 
precatórios, para pagar precatórios alimentares e 
para despesas de pessoal. 

Mas meu planejamento era que ao final do ano, 
com várias medidas que Unhamos adotado, consegui­
ríamos retomar à posição de que o Fundo tivesse to­
das as condições ou todos os recursos necessários 
para que a próxima gestão honrasse os precatórios 
que não tinham sido honrados durante 1996. 

O .SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O Se­
nador Geraldo Melo me pede um aparte. 

O SR. GERALDO MELO - Eu pediria a V. EXª, 
Senador Roberto Requiao, para fazer uma indaga­
çao ao depoente, com o fim de aclarar minha per­
cepção sobre o que S. Si! acabou de dizer. Aparen­
temente, como os títulos foram todos negociados em 
operaçoes compromissadas - e S. Si! afirmou todos 
-, isso significa que todos os títulos destinados ao 
pagamento de precatórios continuam sendo patrimô­
nio da Prefeitura de Campinas, o que importa dizer 
que os títulos como operaçoes compromissadas las­
treiam uma captação de recursos. Gostaria de saber 
se entendi corretamente. Quando S. Sª era Secretá­
rio, a Prefeitura dispunha de um programa de resga­
te de precatórios; a minha indagação é se S. Si! usa­
va a capacidade de captação de recursos de uma 
Prefeitura que, entre outras coisas, dispunha desse 
estoque de títulos, e havia programado que, embora 
socorresse o caixa momentaneamente com esses 
recursos, à medida em que chegassem as datas de 
resgate dos precatórios, estes iriam sendo resgata­
dos. Em outras palavras, chegando o momento de 
resgate de algum desses precatórios, esses deixa­
ram de ser resgatados porque a Prefeitura de Cam­
pinas tinha usado o recurso para outro fim? Não sei 
se ficou claro. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Faço 
minha a pergunta do Senador Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O 
Dr. Geraldo Biasoto pode responder à pergunta. 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Logi-

camente , o pagamento dos precatórios teve a priori-

dade absoluta dentro de todo o processo. De fato, a 
nossa percepção era de que o município de Campi­
nas, dado o princípio de que temos uma situação 
anual, poderia, durante um determinado período, 
nao buscar uma conta de recursos mais onerosa 
para o município; fazendo isso, ele teria realmente 
gasto alguns recursos como esses advindos da colo­
caçao em mercado em operações compromissadas 
desses títulos; mas isso se enquadra dentro de um 
planejamento financeiro que honra o espírito básico 
dú que é o processo, que é a emissão dos títulos 
justamente para o pagamento de precatórios. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Com 
a palavra o Senador Roberto Requiao. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, o depoente, por duas vezes, declarou existir 
um parecer do Ministério Público e do Tribunal de 
Contas endossando essa interpretação sobre a apli­
cação dos recursos obtidos. Gostaria que o depoen­
te me localizasse com precisão o parecer do Minis­
tério Público. 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - O Mi-

nistério Público fala: • Afinal , tem-se a informação 
não contestada de que o pagamento dos precatórios 
encontra-se em dia, já havendo sido satisfeito os 

• 

cinco oitavos·. E o final de uma transcrição. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu que­
ria que esse relatório fosse anexado aos documen­
tos da Comissao oficialmente. 

Não entendi, realmente, pelo trecho lido, até 
onde o Ministério Público referendou essa prática. 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Eu po-

deria ler o do Tribunal de Contas? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não, do 
Ministério Público. Gostaria que lesse do parecer do 
Ministério Público um trecho que conseguíssemos 
entender razoavelmente. O trecho que o depoente 
leu nao me leva a conclusao alguma. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Quer 
repetir a leitura? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nao é 
questao jurídica. Estou pedindo ao depoente que 
leia o trecho sobre o qual ele suportou por duas ve­
zes a afirmaçao de que o Ministério Público concor­
dava com o desvio de finalidade de recursos obtidos 
por título sacado sobre precatório. 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - O que 

é certo é que os autos não permitem concluir que di­
nheiro resultante da venda das LFTNs tenha tido 
destinação diferente daquela prevista na resolução 
do Senado. Afinal , tem-se a informação não con-
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testada de que o pagamento dos precatórios encon- dos em títulos no mercado financeiro, 30 milhões 
tra-se em dia, já havendo sido satisfeito... irão para o caixa da Prefeitura. Isso representa o 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - De que que pagamos entre 90 e 94 de precatórios, dívidas 
ponto posso depreender desse texto que o Ministé- judiciais; estaremos apenas repondo. Essa afirma-
rio Público concordou com a emissão e com a utili- ção é verdadeira? 
zação? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Vou 
esclarecer, Senador Roberto Requião, porque pare­
ce que o nosso depoente, apesar de professor uni­
versitário, não é versado em matéria jurídica. 

Esse parecer do Ministério Público do Estado 
de São Paulo tem em vista uma ação que foi julgada 
procedente. A ação, ao que parece, é endereçada 
contra a Prefeitura de São de Paulo. E o Ministério 
Público se dirige, na ação, aos precatórios que se 
encontravam em dia. Mas não é um parecer, confor­
me a testemunha diz. V. Ex' tinha razão. É apenas 
uma manifestação numa ação endereçada contra a 
prefeitura. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Vou re­
levar a possível acusação de falso testemunho em 
virtude da absoluta incapacidade declarada pelo de­
poente de entender o texto. 

Vamos em frente, Sr. Presidente. 
No período em que V. S' foi Secretário da Pre­

feitura, qual foi a quantia de fato utilizada para paga­
mento de precatórios recebidos, transitados em jul­
gado até o dia 5 de setembro de 1988, conforme es­
tabelece o art. 33 do Ato das Disposições Transitó­
rias da Constituição? 

O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - V. Ex' 
pode precisar o período? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O perío­
do em que V. SI foi secretário. 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - De de-

zembro de 94 até ... Cerca de 10 milhões, de 10 a 11 
milhões, porque a minha base de comparação é um 
pouco distinta, portanto, fechando esse períOdO en­
tre 10 e 11 milhões. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O de­
poente tem conhecimento se alguma parte desses 
recursos provenientes de títulos foi utilizada em ou­
tras despesas que nao a de precatórios, sobre títu­
los transitados em julgados até 5 de outubro de 
1988, no períOdO em que foi secretário da Prefeitura 
de Campinas? 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Foi o 
que expliquei, estava dentro de um planejamento fi­
nanceiro realizado pela Prefeitura. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Segun­
do o Diário do Povo, de 12 de agosto de 95, o de­
poente afirmara que dos 78 milhões a serem lança-

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Bem, 

preciso explicar. A afirmação, no momento em que 
se deu, antes da aprovação da lei, é verdadeira. 
Mas, no pedido feito ao Banco Central, não pedimos 
o reembolso desses valores. O pedido ao Banco 
Central é muito claro; na verdade, estamos pedindo 
só as diferenças de plano. Esses 30 milhões eram 
relativos aos quintos - no caso de Campinas não 
são oitavos, esse pagamento foi dividido em cinco 
quintos - e esse valor, foi uma declaração minha, é 
anterior ao pedido. Como pode ser observado pelo 
pedido, está muito claro que esse valor está deduzi­
do do valor pedido. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Foi uma 
declaração de 12 agosto de 95. 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Foi. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas há 

uma outra declaração do depoente no mesmo DIá­
rio do Povo de 29 de novembro de 96. Segundo es­
sas declarações o depoente teria dito que a Prefeitu­
ra deveria usar somente 43 milhões dos recursos 
obtidos com o lançamento de letras para o paga­
mento de precatórios judlciais pendentes; os 35 mi­
lhões restantes seriam utilizados em obras de cana­
lização dos córregos Piçarrão e Anhumas, do segun­
do túnel da Vila Industrial e do Hospital Ouro Verde. 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Qual é 

a data? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A data é 

29 de novembro de 1996. 
, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Ele 
não era mais secretário. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Não es­
tou dizendo que ele era secretário. Estou simples­
mente lendo a declaração que ele fez, como cidadão 
que havia sido secretário, ao jomal O Diário do 
Povo. 

, 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - V. Ex' 

pode me mostrar? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - No jor­

nal O Diário do Povo do dia 29 de novembro de 
1996, foi publicado que 'segundo declarações do 
depoente, a Prefeitura deveria usar somente R$43 
milhões dos recursos obtidos com o lançamento de 
letras para o pagamento de precatórios judiciais 
pendentes. Os R$35 milhões restantes seriam usa­
dos em obras de canalização dos Córregos Piçarrão 
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e Anhumas, do segundo túnel da Vila Industrial e do O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
Hospital Ouro Verde". eu gostaria que o depoente no::; informasse a respei-

Pergunto: essas declarações são, ao menos to do custo dessa operaçao. S. Sª tem notícia do 
em parte, verdadeiras? custo dessa operação? Quanto essa operação de 

• 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Eu colocação de títulos no mercado custou para a Pre-
gostaria de ver o jornal em que isso foi publicado. feitura de Campinas? 

• 
Nao me lembro de ter declarado isso. Eu não era O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Na ver-
mais secretário e não tinha por que ficar falando so­
bre esses assuntos. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O de­
poente confirma, por exemplo, que uma parte des­
ses recursos, durante o seu período de gestao, foi 
aplicada em obras? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. Sª 
pode responder. 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Sr. Re-

lator, já falei que esses recursos entraram dentro de 
um planejamento financeiro. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas V. 
Si! prestou essa declaraçao anterionnente a essa 
data? 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Qual 

declaração? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A decla-. . 

ração de que pelo menos R$35 milhões seriam utili-
zados em obras. Em algum momento, V. Sª deu 
essa declaração? 

• 
O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Talvez, 

eu tent'ía dado essa declaraçao antes do pedido ao 
Banco Central. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - É possí­
vel que essa declaração tenha sido feita antes do 
pedido ao Banco Central? 

O SR. GERALDO BIASOTO JÚNIOR - É pos­
sível, porque a minha perspectiva era a de pedir o 
reembolso dos quintos pagos pela Prefeitura, o que 
penso ser legítimo. Penso que o Govemo do Estado 
de São Paulo conseguiu isso. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, eram essas as perguntas que eu gostaria 
de fazer ao depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pas­
so à lista dos Senadores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 

abstenho-me de fazer as perguntas. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con~ 

cedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

abstenho-me de fazer as perguntas. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Con­

cedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

dade, a colocaçao feita nao custou nada, porque 
não se tratou de uma venda final. Quando se faz 
uma venda final, há um deságio, que é o prêmio 
para o comprador final manter-se como dono do títu­
lo durante toda a sua vida, o que, obviamente, en­
volve um risco. Por isso, ele acaba obtendo esse de­
ságio. Isso ocorre até com títulos públicos federais, 
quando há colocação final. 

No caso de Campinas, as operações são com­
promissadas. Na verdade, essas operaçoes pode­
riam ser chamadas de overnight. O custo para 
Campinas envolve um valor de 0,15 acima do custo 
de captação do Banespa, que é de 0,15 acima da 
taxa Selic. Na verdade, a Prefeitura de Campinas 
paga mais ou menos um valor até 0,30 em cima da 
taxa over Selic; esse valor tem sido menor, porque o 
Banespa tem captado melhor. 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer um comentário, face ao depoi­
mento que acabamos de ouvir, provocado pelo Sr. 
Relator. 

Da minha parte, há um preocupação no sentido 
de que cada depoimento nao seja tomado na base do 
Pirandelo, ou seja, do "assim é, assim lhe parece". 

Ouvi aqui atentamente todo o debate que se pro­
cessou com o Secretário de Finanças da Prefeitura de 
São Paulo. Passaram-se horas para arrancannos do 
Secretário a declaração de que os recursos não ha­
viam sido integralmente destinados ao pagamento de 
precatórios. Nao foi isso? E agora mais um caso: o ex­
Secretário declara em Campinas que também nao foi 
só para pagamento de precatórios. 

Queria apenas fazer esse registro com vistas a 
que a Comissão pudesse, não só na questão de ad­
ministrador dos Estados como dos Municípios, dei­
xar claro para se evitar a possibilidade da partidari­
zação dos depoimentos. Ficamos aqui uma hora e 
meia ou mais para arrancar que a Prefeitura de São 
Paulo não havia aplicado. Agora é a de Campinas. 
Quero cumprimentar o depoente porque ele facilitou. 
Nao houve necessidade... Foi logo declarando que 
foi usado em pessoal, que entrou na conta única, 
igualzinho. 

Minha preocupação com as entidades financei­
ras também é a mesma. Por isso insisto com V. ExiI. 
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Há pouco se falou aqui no Banco Pontual, no primei­
ro depoimento. Quero, de cada caso, toda a via-cru­
eis, Sr. Presidente. Quero comparar. Não entendo. 
Alguns Senadores têm mais intimidade com a área 
econômica. E tendo mais intimidade com a área 
econômica, já vi nas mãos deles tabelas, informaçõ­
es privilegi:ldas às quais nós outros, pertencentes 
ao baixo clero desta Comissão, nao temos a possibi­
lidade de ter acesso. Eu não tenho. .. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO - Talvez seja um 
defeito meu. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O Senador Ja­
der Barbalho é cardeal, não é baixo clero. O Sena­
dor Jader Barbalho é cardeal de serviço. 

O SR. JADER BARBALHO - Pretendo aqui 
na Comissão ter também o privilégio, que deve ser 
de todos - que aliás nao deve ser um privilégio -, de 
ter uma fichinha com cada operação. Pois algumas 
pessoas têm maior intimidade com a área econômi­
ca do Govemo do que eu e têm essa possibilidade. 
No Estado tal, quando começou a operação, quem 
ganhou, quem recebeu, isso tudo. E 'quero ver, por 
exemplo, 110 primeiro depoimento, como foi o Banco 
Pontual. Quero saber e vou saber quem ficou no fi­
naI. Quais foram os bancos? Existem só tamboretes 
ou existem bancos grandes nisso? Quero saber, Sr. 
Presidente. É na base de Pirandello: assim é, assim 
me parece. Dependendo do Estado, dependendo do 
Município, se tem mais interesse, se aperta mais, 
tem mais dificuldade para esclarecer. 

Quero cumprimentar o depoente, pois facilitou. 
Não foi preciso que ninguém o espremesse muito 
para dizer que o que Campinas fez, o Sr. Celso Pit­
ta, em São Paulo, fez. Não foi diferente. foi a mesma 
coisa. Fez caixa e pagou não s6 precatório. 

Era o registro que queria fazer. E quero fazê-lo 
não apenas em relação à utilização pelos govemos 
estaduais e municipais em despesa diversa de pre­
cat6rio, como quero também toda a via-crucis de 
cada operaçã.o, Estado por Estado e Município por 
Município. Por isso rogo a V. Exil essa providência 
no sentido de ser distribuído para todos os membros 
da Comissão a ficha de cada operação, na mão de 
quem passou, qual foi a taxa. E quero comparar se o 
Governador do meu Partido em Santa Catarina teve 
taxa diferente de outros Estados e Municípios, se foi 
s6 em Santa Catarina. Quero comparar todas e ver 
na mão de quem ficaram esses títulos. Quero ver se 
são só tamboretes que têm os títulos, para verificar 
se as providências de liquidação extrajudicial pegam 
s6 tamboretes ou bancos grandes. 

É o registro que eu gostaria de fazer, com o 
apelo a V. Exil. . 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência reitera que o requerimento de V. Ex', já 
tendo sido devidamente aprovado pelo Plenário, re­
cebeu determinação para que a Secretaria atendes­
se e já está sendo providenciado. 

-
O SR.. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 

desejo apresentar, quando oportuno, dois requeri­
mentos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pois 
-nao. 

Tem a palavra o Senador Vilson Kleinübing. .. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 

eu queria apenas fazer, mais uma vez, uma obser­
vaçao de ordem prática. Os quadros a que o Sena­
dor Jader Barbalho se refere são quadros que a Co­
missão tem em excesso. Foram enviados pelo Ban­
co Central do Brasil no relatório que fez mediante 
solicitação que o Presidente encaminhou. Temos 
quadros, até agora, dos seguintes Municípios ou Es­
tados: Santa Catarina, Pernambuco, temos da Pre­
feitura de Osasco, de Guarulhos, e não temos a de 
Campinas e não temos a de Alagoas. 

Estão no relatório confidencial, que todos n6s 
temos acesso, tenho estudado permanentemente 
isso com outros Senadores, apesar de não ser ver­
sado na matéria, sou engenheiro mecânico e nunca 
tive nenhuma financeira na minha vida, e por isso é 
que temos essas informações. Elas estão disponr­
veis hoje, já, para todos os Senadores pertencentes 
à Comissão, só que, como são sigilosas, é respon­
sabilidade de cada um ir lá, olhar e retirar essa ob-

-servaçao. 
Segundo, está clara uma observação que fez 

aqui o nosso Secretário: 0,10 pontos, 0,15 - também 
disse o Secretário Nakano -, é o deságio natural, a 
taxa natural de deságio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Selic mais 0,10. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Selic mais 
0,10. Acho que 0,15 é um pouco exagerado, Secre­
tário, mas ainda está dentro da normalidade. O fato 
é que têm Estados e Municípios que não deram 0,10 
nem 0,15, deram 0.5, e aí é que ficou o absurdo do 
deságio. Esta é uma informação que colhemos dos 
depoimentos que aqui colhemos. 

Era isso que queria esclarecer, em nome da ci­
tação que foi feita sobre Santa Catarina. 

O SR. PRE~jDENTE (Bernardo Cabral) - Está 
feito o registro de V. Exíl. 

V. Ex" não tem perguntas a fazer? 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- solução de um determinado estoque de dé-
nador Eduardo Suplicy. bitos judiciais pendentes de pagamentos, 

Eu pediria a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, possibilitando às entidades devedoras recor-
se tiver cópias em mãos do expediente que fez che- rer a operações de crédito para o seu ade-
gar agora à Presidência, que desse conhecimento quado equacionamento. Nesse sentido, e 
aos demais Senadores. somente para a liquidação de débitos dessa 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sim, Sr. Presi- modalidade, é que o referido preceito consti-
dente. Exatamente porque fui Relator da matéria ~ucional determinou que as operações de 
que está sendo objeto da argüição que vou ler este crédito correspondentes não fossem compu-
esclarecimento que encaminho a V. Exil. Tomarei táveis para efeito de apuraçao dos limites 
três minutos para concluir com uma pergunta ao Sr. globais de endividamento. Caso contrário, 
Geraldo Biasoto Júnior, Secretário de Finanças, na estar-se-ia restringindo a capacidade de fi-
época, de Campinas. nanciamento de Estados e Municípios, e, 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pe- conseqüentemente, o alcance do pretendido 
dindo desculpas por interromper V. EXª, quero decla- com a referida norma constitucional. Não é 
rar que já despachei, mandando que sejam juntados demais enfatizar que o art. 33 do ADCT bus-
aos autos do inquérito desta Comissao. cou resolver um conjunto de débitos pen-

O SR. EDUARDO SUPUCY - Pois nao. dentes de pagamentos, concedendo para 
tanto certas facilidades a Estados e Municí-

Até porque houve matéria veiculada na 
imprensa sobre o parecer que apresentei 
como Relator do Ofício ·S· 002, de 1996, na 
qual a Prefeitura de Campinas solicitou au­
torizaçao para a emissão de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Município, cujos recur­
sos seriam destinados à liquidação dos 
complementos da primeira e a quarta parce­
las de precatórios judiciais. 

Informo que a única ressalva constante 
do parecer do Banco Central do Brasil, DE­
DIP/DIARE 95/1345, com relaçao às emissõ­
es pretendidas pela Prefeitura de Campinas, 
devia-se ao fato de a solicitaçao não se en­
quadrar no limite previsto no art. 32 da Resolu­
ção n!2 69, de 1995. Nesse caso, o Município 
realizaria operações de crédito em um mon­
tante superior às despesas de capital previs­
tas para o exercício, contrariando o disposto 
no Inciso III do art. 167 da Constituição, mas 
algumas observações se fazem necessárias. 

O parágrafo único do art. 33 do ADCT, 
ao permitir a emissão de títulos públicos para 
o pagamento de precatórios, assegurou tam­
bém que os mesmos não fossem computáveis 
para o efeito do limite global de endividamen­
to. Dessa forma, e o Banco Central não consi­
derou isso, não seria aplicável à pretendida 
operaçao a vedação imposta pelo inciso III do 
art. 167 da Constituição Federal nem a onera­
ção do limite previsto no art. 32 da Resolução 
n!2 69, de 1995, do Senado Federal. 

Esse dispositivo do Ato das Disposiçõ­
es Transitórias visou a consolidaçao e a re-

pios, o que não ocorreria caso se entendes­
se que a vedação imposta pelo inciso III do 
art. 167 fosse aplicável às emissoes de títu­
los vinculadas ao pagamento de precatórios 
judiciais definidos no art. 33 referido. Enten­
do, portanto, que o disposto no parágrafo 
único do art. 33. representa uma exceção à 
vedação acima mencionada. 

• 
E de se re~saltar que o texto constitucio-

nal, ao estipular tal vedação, buscou impedir 
que o setor público recorresse a operayóes de 
·crédito, visando o financiamento dos gastos 
com o custeio, o que não correspondia ao pre­
tendido pelo Município de Campinas. 

Para garantir que a emissão dos títulos 
fossem realizadas no exato montante dos débi­
tos apurados em sentença judicial transitada 
em julgado, fiz questão de introduzir - e isso foi, 
pela primeira vez, no ânt>ito da Comissão de 
Assuntos Econômicos, ao que peço o testemu­
nho dos meus Colegas na Comissão - nas au­
torizações do Senado Federal, o que foi acata­
do, um dispositivo com tal determinaçao." 

Vou repetir qual o dispositivo que garante as 
emissões dos títulos realizadas no exato montante 
dos débitos apurados em s,entença judicial transita­
da em julgado. A partir daí, a Comissão - ainda com 
maior precisão - passou a inserir parágrafos e/ou ar­
tigos nesta direção. 

Cabe também ressaltar que, à época, 
janeiro de 96, o Secretário de Finanças do 
Município de Campinas, Geraldo Biasoto Jú­
nior e o seu assessor, ambos estiveram em 

, 



05248 Sábado 8 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Março de 1997 

meu gabinete quando, respondendo a uma es Teixeira estava doente - com câncer - e entra-
inquirição de minha parte, foi assegurado mos no ano de 1996 numa situação dramática para 
que o montante solicitado representava o uma administração pública. Assim, acabei ficando 
valor dos complementos dos débitos venci- como Secretário, muito para tentar levar o município 
dos, transitado em julgado no Tribunal de a recuperar aquelas condições que eu lhe havia co-
Justiça do Estado de São Paulo. Nessa oca- locado. Quero até pedir desculpas a V. Ex!!. O que 

sião, o Prefeito e o Secretário foram enfáti- ::~~~~u~~~:~~~:~ ~~~~~~~:~e::~a~~c~~:~~e~ 
cos ao afirmar que os recursos, levantados corte de gastos; entabulamos - junto ao BNDES _ 
pelas emissões, seriam usados para o paga- uma operação que levaria a uma transferência de 
mento dos débitos, relacionados à solicita- uma parte do patrimônio da nossa empresa de água 
ção constante do Ofício n2 S 002/96. ao BNDES, em um processo muito interessante que 

Esse é O testemunho que gostaria de dar. Gosta­
ria que o Secretário de Finanças pudesse confirmar 
aquele seu diálogo feito a mim próprio e a minha as­
sessoria, quando explicou até a razão pela qual colo­
car aquele artigo. Sr. Presidente, por que razão? Por­
que eu estava preocupado - e os Senadores desta 
Comissão são testemunhas - exatamente com a 
questão da utilização de recursos para o pagamento e 
para, eventualmente, outros usos. Para outras munici­
palidades e govemos estaduais, vinha sempre alertan­
do para essa necessidade. Transmiti essa dúvida ao 
Secretário e, por isso, fiz a exigência. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
senhor confirma, Dr. Geraldo Biasoto? 

, 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Confir-
mo. Mas eu queria fazer uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra. (Pausa.) 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex" está 
mandando uma carta hoje? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - À Presidência 
da CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Uma 
carta à Presidência com esses esclarecimentos. 

Senhor Geraldo Biasoto, passo-lhe a palavra. , 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Sena-
dor, gostaria muito de poder estar aqui honrando mi­
nha palavra, que foi dada naquele momento a V. 
Ex!!. Infelizmente, eu não posso. Mas garanto que, 
na verdade, a minha palavra, quando estive aqui, 
era sincera. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Apenas uma ex­
plicação. O que está no meu esclarecimento V. S!! 
confirma que aconteceu. , 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Confir-
mo. Sem dúvida. , . 

O SR. GERALDO BIASOTO JUNIOR - Gosta-
ria de abordar que, na verdade, frisei tanto a idéia do 
planejamento financeiro, porque o município foi as­
solado por um problema de grande magnitude. Pas­
samos cerca de quatro meses sem prefeito. Não sei 
se é do seu conhecimerto, mas o Prefeito Magalhã-

nos daria R$25 milhões; fizemos um lançamento 
complementar de IPTU de R$7 milhões, devido a 
uma foto aérea que fizemos. Então, na verdade, 
francamente não faltou luta para conseguir honrar o 
que havíamos conversado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
Sr. Senador Esperidião Amin com a palavra. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Creio que sou o 
último inscrito. 

O SR. PRESlDEN I E (Bemardo Cabral) - Depois 
de V. Ex' estão inscritos o Senador José Serra, Romeu 
Tuma, Geraldo Melo e Femando Bezerra. Teremos ain­
da mais um depoente com dez Senadores inscritos. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Só tenho, Sr. Pre-
sidente, para apresentar dois requerimentos. Vou 
ser muito sucinto. 

Um deles é um requerimento segundo o qual 
entendo que estaremos seguindo o princípio do ha­
beas data. O Banco Central apresentou à Comissão 
um relatório parcial que versa sobre operações fi­
nanceiras de Estados e Municípios. O relatório é 
parcial sob todos os aspectos: é incompleto; é mais 
profundo em uns casos do que em outros, ou seja, 
em alguns casos avança mais no mercado secundá­
rio do que em outros, por vezes abrange os primei­
ros dias da vida do título no mercado secundário e 
em outros casos começa a analisar o segundo ano, 
o terceiro, indo para um meando que nos faz chegar 
à conclusao de que as pessoas não estão sabendo 
o que está acontecendo ou aparentemente nao o sa­
bem. Hoje nós vimos o Secretário dizer que não sa­
bia o que aconteceu depois da quarta operação. 

Entendo que nossa obrigação não se circuns­
creve ao primeiro dia, pessoalmente me interesso 
por saber até a operação de lançamento, quer dizer, 
a entrada do título no mercado. Depois de um ano 
não sei qual a variável dela, o que é bom neo0 ";o, o 
que é mal negócio. 

Então, meu requerimento, Sr. Presidente, é no 
sentido de que o relatório do Banco Central, na parte 
correspo'ldente à respectiva unidade da Federação, 
Estado vU Município, tenha o seu sigilo transferido 
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para o responsável pela unidade da Federação para para que o eminente Relator se pronuncie , em dois 
que este conheça, analise e possa concordar ou reba- requerimentos. 
ter o que há de informação. Se o Estado de Santa Ga- No primeiro, o Senador Esperidião Amin, lem-
tarina nao receber, por intermédio de seu Secretário brando a espécie do habeas data constitucional, 
da Fazenda, de sua autoridade financeira, li ! ! Id cópia que é aquele recurso para assegurar o conhecimen-
do relatório do que o Banco Central levantou sobre ele, 
vamos ficar sempre na dificuldade de obter do Estado to de informações relativas à pessoa do impetrante 
a resposta para aquilo que o Banco Central apontou. que sejam constantes de registros ou bancos de da-
Se o Estado de Sao Paulo não receber a informação dos de entidades govemamentais ou de caráter pú-
por que o título da CESP deu 68% de lucro em um dia blico, faz o seguinte requerimento a esta Comissão: 
na IBF, penso que [linguém vai responder. que em todo aquele documento que venha do Banco 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Esse Central... -é um requerimento perigçso. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Que já veio. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Se multiplicar O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - ... ou 

68% ao dia por 360 dias vai dar um cifra astronômi- que já veio em caráter sigiloso, seja feita a transfe-
ca. Se eu anualizar a taxa, como em alguns casos rência do sigilo para a respectiva unidade da Fede-
se fez aqui, dará um milhar; 68% em um dia devem 
dar 200% mil ao ano. Para nao ficarmos com infor- ração. Se bem compreendi, é esse o sentido do seu 
mação parcial, minha proposta é no sentido de que requerimento. Este eu podere i, ouvindo o eminente 
cada unidade da Federação receba por transferên- Relator e depois o Plenário. 
cia de sigilo - nao é para divulgar, é para conhecer, Mas quanto ao segundo, Senador Esperidiao 
de acordo com o princípio do habeas data. Trata-se Amin, só poderei colocá-lo em votação em sessão 
de um princípio que já está público ou ao menos em secreta, uma vez que V. Exi ... Peço a V. Exª que fa-
um ciclo mais restrito é público para nós. Versa so- çamos a sessao secreta ao final do último depoi-
bre matéria que é do nosso interesse e que só pode mento para nao ter .. . 
ser respondida pela parte. '0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não pode ser na 

O que queremos justificar aqui? Proponho a troca? Entre o penúltimo e o último ... 
transferência do sigilo para a respectiva unidade da O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ De 
Federação, para que possa compulsar e responder 
quando oportuno, porque ele vai ter que responder. qualquer maneira, no penúltimo eu vou fazer o esva-
Vimos isso aqui. Na semana passada, o Senador ziamento de toda, se V. Exª requer. 
José Serra submeteu o representante da dívida de Eminente Senador Relator, eu pediria a V. Exª 
Sao Paulo a uma série de perguntas sobre mercado que opinasse quanto ao primei ro, mas pode ser 
secundário, e eu acho que ele poderia ter dito: "eu após, se V. Exª nao quiser agora, porque ainda te-, 

não me lembro". E melhor receber antes. Quando 
vier o próximo, já tem tudo na mao, e ele vai poder 
responder ou não. 

Então, transferência do sigilo - não estou que­
brando o sigilo - das informaçoes do Banco Central 
sobre a respectiva unidade da Federaçao para o 
responsável pela mesma. Esse é o meu primeiro re­
querimento. 

o segundo é mais simples. Só não vou dizer 
de público, se o Presidente me permitir. Mas disse 
ao Relator e ao Vice-Presidente da Comissão que 
estou requerendo a transferência do sigilo telefônico, 
por imperiosa necessidade, a meu ver - e eu apre­
sentei a ambos, só acho que nao devo tornar público 
-, de dois telefones apenas nos últimos dez dias. Os 
números estão aqui, eu os entregarei ao Senador 
Requião. Só não gostaria de externar em público, 
mas o Relator sabe. Então, gostaria que ele pudes­
se opinar, e a Comissão decide. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Em 
primeiro lugar, a Presidência vai tentar decompor, 

mos ... 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Pode­

mos opinar rapidamente? 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Por 

favor. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Eu acho 

que o requerimento do Senador Esperidião Amin é ab­
solutamente pertinente e até nao seria necessário, por­
que o que ele pede está garantido pela Constituição. 

Só faço um reparo: que os documentos fos­
sem entregues ao titular da Prefeitura na época 
em que a mesma está sendo investigada pelo 
Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Sob 
a respectiva responsabilidade. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Ou 
seja, por exemplo, no período em que o Govemador 
de Santa Catarina é determinado Govemador, os 
documentos serão entregues ao Governador, por­
que dizem respeito à sua administração. Se diz res­
peito a uma Secretaria de Estado, ao Secretário da 
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época, simplesmente, que não se quebre o sigilo O Relator, a Presidência e V. Ex' havíamos 
das pessoas que não são objeto da investigação. combinado anteriormente de trazer ao Plenário des-
Porque o habeas data é exatamente a disponibilida- ta Comissão a possibilidade da transferência de ma-
de de informações referentes a determinadas pes- téria sigilosa para a Secretaria da Receita Federal, 
soas ... Desta forma. para o Banco Central, para a Polícia Federal e a 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não. Procuradoria-Geral da República para agirem em 
Só à pessoa do impetrante, o habeas data... conjunto, a fim de que não houvesse, como há hoje, 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E que a fuga dos chamados envolvidos na matéria. O as-
não seja entregue de forma alguma a outras pessoas, sunto aqui é outro. O assunto aqui requer muito 
porque, senão, não teríamos um habeas data. E não mais cuidado quanto àquilo a que V. Ex' está se re-
se trata nem de quebra de sigilo, porque é uma garan- ferindo. 
tia constitucional de que qualquer anotação a respeito Todavia, o Senador Roberto Requião só emite 
de determinadas pessoas existentes no Poder Público parecer favorável exclusivamente quanto ao cidadão 
é disponível para essa pessoa. E quanto aos telefo- e que ele assuma a responsabilidade, porque essa 
nes, não sei se o Senador Esperidião Amin, por um transferência passa a ser de responsabilidade desta 
problema de economia, não abriu o número dos telefo- Comissão. 
nes que nós quebraríamos. De qualquer maneira, não É bom que isso fique bem claro. 
se alterará o resultado. (Pausa.) Não. O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - (Inaudível. Fora sidente, na qualidade de Relator, peço a palavra. 
do microfone.) O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Tudo a palavra o Senador Roberto Requião. 

b O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-em. 

Então, só espero que tenhamos quorum ao 
fim desta reunião, porque seria muito importante a 
quebra do sigilo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Já o 
faremos, eminente Senador Relator, entre este de­
poimento e o próximo. 

Sobre a matéria, tem a palavra o Senador Ro­
meu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Sr. Re­
lator, apenas desejo externar uma questão que me 
aflige um pouco, qual seja, o problema do habeas 
data, que, a meu ver, tem uma destinação já pela le­
gislação vigente. 

Não sei se não deveríamos nos acautelar bas­
tante sobre o problema de quebra de sigilo ou a sua 
transferência, uma vez que alguns dados são de in­
teresse da CPI e só ela deve cuidar da manutenção 
desse sigilo. A transferência é um risco muito gran­
de, pO,is até que ponto quem recebê-Ia terá respon­
sabilidade em mantê-Ia. E devemos restringir ao mí­
nimo os pedidos de quebra de sigilo. 

Esta, apenas uma cautela por algumas expe­
riências anteriores que me angustiam um pouco. 
Não estou criticando nem contrariando. O habeas 
data tem uma referência especial... 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Romeu Tuma, a Presidência deseja fazer um 
comentário a respeito da sua preocupação, que é 
absolutamente válida. 

sidente, estamos transferindo para uma determinada 
pessoa sigilo bancário referente a ela mesma. Se 
ela resolver abrir no dia seguinte, não há quebra de 
coisa alguma, porque não transferiremos dados que 
não forem referentes à pessoa que o solicitou. 

O SR. PRESIDEN1E (Bemardo Cabral) - Não, 
eminente Relator; não se trata disso. Além da trans­
ferência de dados bancários, o que foi apurado con­
·tra essa pessoa. É isso que também o Senador Es­
peridião Amin deseja para que ela possa fundamen­
tar a sua defesa. 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Na verdade, Sr. 
Presidente, o de que se trata no relatório do Banco 
Central é o relato parcial, repito, até um determinado 
momento, da operação econômico-financeira que foi 
objeto da investigação do Banco Central e que já nu­
triu até aqui praticamente toda a nossa necessidade 
de informação, já serviu à nossa coleta de informação. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
eminente Senador Relator torna a repetir que o texto 
constitucional é apenas relativo à pessoa envolvida 
e somente neste caso é que se deve fazer a transfe-

A • 

rencla. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Gostaria de dizer 
que sou absolutamente favorável a que seja respei­
tada a competência do período de responsabilidade 
administrativa de quem vai receber a informação. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
Presidência faz um adendo ao requerimento de V. 
Exil, como contribuição, no sentido de que, quando 
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isso acontecer, nao sair o documento sem a autori­
zaçao, por escrito, do Relator e do Presidente, já 
com a delegação do Plenário, uma vez que podere­
mos esbarrar, em uma determinada hora, em uma 
necessidade de se consultar o Plenário. 

Se nenhum dos Srs. Senadores se opuser, 
com o parecer favorável do eminente Senador Rela­
tor, está deferido. 

Passo . a palavra ao eminente Senador José 
Serra para fazer a sua intervenção. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
(Pausa.) 

O SR. GERALDO MELO - Declino. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Conce­
do a palavra ao Senador Femando Bezerra. (Pausa.) 

Quero agradecer ao nosso depoente, Dr. Ge­
raldo Biasoto, pelas informações prestou prestadas. 
E faço agora, nesse instante ... 

-
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, s6 

uma última informação. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - So­

bre o depoente? 
O SR .. ESPERIDIAO AMIN - Ah, não é Campi­

nas não. Não tenho não. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Não 

tem mais nada. 
Está encerrada, com os agradecimentos ... 
Peço a todos que aqui se encontram que con­

cedam cinco minutos a nossa Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, para transformar a reuniao em se­
creta, para a votação de um requerimento do emi­
nente Senador Esperidião Amin. Suponho que não 
levará mais de cinco minutos essa votação, porque 
independe de discussao. Com as desculpas da Re­
latoria, da Vice-Presidência e do Presidente. 

(A reuniao (oma-se secreta às 21h44 e volta a 
ser pública às 21 h55min.) 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
que se proceda à introdução do Dr. Eduardo Cam­
pos, Secretário da Fazenda do Estado de Pernam­
buco, para prestar o seu depoimento. (Pausa.) 

Srs. Senadores, o Sr. Eduardo Campos foi 
convocado para comparecer a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, na sua condição de Secretário 
da Fazenda do Estado de Pernambuco, mas devo 
lembrar ao Plenário que S. Exi é Deputado Federal. 
Portanto, é membro deste Parlamento. Conseqüen­
temente, espero que sejam tributadas a ele as per­
guntas com o respeito que um Parlamentar merece. 

Deputado Eduardo Campos, V. Ex" foi convo­
cado, nos termos do art. 148, § 22 , do Regimento In­
temo do Senado Federal, para prestar informaçoes 
a esta CPI e, como tal, convocado, nos termos do 
art. 148, § 2º do Regimento Interno do Senado Fe­
deraI. Conseqüentemente, vou proceder à qualifica­
çao de V. Ex", conforme exposto no art. 203 do Có­
digo de Processo Penal. 

Nome completo. 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Eduardo Henri­

que Aciolí Campos. 

anos. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Idade. 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Trinta e um 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Esta­
do civil. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Casado. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Resi­

dência. 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Rua Luís da 

Mota Silveira, 121. Dois Irmãos, Recife. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pro­

fissão. 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Bacharel em 

Ciências Econômicas. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Local 

onde exerce atualmente esta profissão, uma vez que 
V. Ex" está licenciado do mandato de Deputado Fe­
deraI. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Secretaria da 
Fazenda do Estado de Pernambuco. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - É pa­
rente, em algum grau, se o for, de alguma das pes­
soas citadas, que estão envolvidas na CPI? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O de­

poente se compromete, n'Js termos do art. 203 do 
Código de Processo Penal e sob as penas da lei, a 
dizer a verdade do que lhe for perguntado ou do que 
souber? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Comprometo-me. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 

a V. Exil, Deputado Eduardo Campos, que assine o 
termo de compromisso. (Pausa.) 

O depoente vai usar da palavra para fazer uma 
breve exposição. Tão logo a conclua, o eminente 
Senador Roberto Requião passará a fazer as per­
guntas na qualidade de Relator. 

Tem a palavra V. Exi, Deputado Eduardo Campos. 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Sr. Presidente 

desta CPI, Senador Bernardo Cabral; Sr. Vice-Presi­
dente, Senador Geraldo Melo; Sr. Relator, Senador 
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Roberto Requião; Srs. Senadores, Senadoras, meus Estado e a Secretaria da Fazenda muitas instituiçõ-
senhores, minhas senhoras, que minhas primeiras es financeiras que vão propor operações de crédi-
palavras sejam de agradecimento pela oportunidade tos, procuram os Estados e os Municípios como os 
que é dada ao Govemo do Estado de Pernambuco vendedores de água procuram os sertanejos em 
para aqui esclarecer as questoes que estão postas. época de seca, como se fossem verdadeiros urubus 

Na qualidade de testemunha deste processo, em cima da camiça e da dificuldade do Poder Públi-
de alguém que vem aqui prestar um depoimento, co de ver os hospitais sem investimento, numa situa-
acho que dois pontos são importantes: primeiro, eu ção de extrema dificuldade. 
deixar claro para o Plenário, que não me conhece, Foi neSsas circunstâncias, Sr. Presidente, Srs. 
quem aqui veio depor. Quem veio depor é um per- Senadores, exatamente nessas circunstâncias que, 
nambucano de 31 anos de idade que começou sua no final do ano de 1995, quando eu não era Secretá-
militância política no movimento estudantil, que foi rio da Fazenda, na condição de Secretário do Go-
chefe de gabinete do Governador Miguel Arraes de verno, participava do Conselho de Programação Fi-
1988 a 1990, que foi Deputado Estadual e Líder de nanceira, órgão colegiado da Secretaria da Fazen-
sua bancada na Assembléia Legislativa, que foi elei- da, que apareceu, por exemplo, o Bradesco ofere-
to Deputado Federal, licenciou-se para servir ao Go- cendo operações para lançamento de debêntures 
verno de Pernambuco como Secretário do Governo conversíveis em ações da Companhia de Eletricida-
até fevereiro do ano passado e depois na Secretaria de de Pernambuco e cobrando taxa de 5%; o Bras-
da Fazenda, onde estou há um ano. can, oferecendo operações de emissão de debêntu-

Em segundo lugar, passar para os Srs. Senado- res cobrando 5,5%, TJLP mais 14%; bancos apare-
res as circunstâncias em que aconteceu a operação ceram oferecendo ARO cobrando 6% ou 7% ao 
que esta CPI deve investigar, no caso de Pemambuco. mês. E apareceu o Banco Veto r, que procurou o en-

Em janeiro de 1995, assume o· Govemo de tão Secretário oferecendo uma operação que era um 
Pernambuco, pela terceira vez, Miguel Arraes de lançamento de Letras caucionado em precatórios de 
Alencar. En(;ontra as finanças públicas em extrema antes de 1988 com seus devidos complementos. 
dificuldade: a folha de pagamento levava 83,9% da Essas operações eram apresentadas ao Se-
receita corrente líquida. Logo, três meses depois, há cretário e, quando ele entendia que deveria levar ao 
um freio na economia, que fez com que a nossa re- Conselho, ele o fazia, como levou essas que estou 
ceita própria de ICMS caísse da casa dos-R$100 mi- falando para os senhores. 
Ihões para R$83 milhões. Em seguida, o aumento Ocorre que em novembro o Conselho Monetá-
do salário mínimo fez com que a nossa folha de pa- rio Nacional baixou duas resoluções, a Resolução nll 

gamento tivesse um impacto de mais de R$6 milhõ- 162 e a Resolução n!! 175, que de forma indireta ve-
es de crescimento. dam as operações de ARO, que eram as costumei-

Todo esse quadro, mais a permanência do las operações dos Estados do Nordeste e que pen-
Fundo de Estabilização, que tirou de Pemambuco, sávamos em fazer. 
no ano 1995, R$85 milhões, levou ao esgotamento Vedam de forma indireta, pois retiram o limite 
das finanças públicas de Pernambuco, de forma cla- de operar com esse tipo de empréstimo. O que acar-
ra, já em agosto, quando já não pagávamos as obri- retou? Acarretou, de forma indireta, a elevação ime-
gações sociais, quando a folha do mês era transferi- diata das taxas de ARO que eram cobradas. Se os 
da para o início do mês subseqüente, um quadro de senhores tiverem oportunidade de obter essa infor-
profundo desequilíbrio jamais visto em Pemambuco: mação, vão verificar que há prefeituras no meu Esta-
atraso no pagamento de salários, onde o setor públi- do que pagaram taxa de 8% de ARO nesse tempo. 
co tem um papel fundamental na renda. Exatamente nessa mesma resolução o Gover-

Esse quadro se esgota em outubro, quando o no Federal abriu o Programa de Auxnio aos Estados 
Governador anuncia, inclusive, que não vai haver que já estavam com folha atrasada. A decisão do 
pagamento de déc!mo-terceiro salário, que cortou os Conselho de Programação Financeira levada ao Go-
custeios, que não dá mais a contrapartida dos con- vemador foi a de abandonar todas essas operações 
vênios intemacionais. e ir à Caixa EcoMmica buscar um empréstimo, pois 

Essa situação, que não é peculiar a Pemambu- o ano estava terminando com um déficit de mais de 
co, mas que toca, sobretudo, os Estados do Norte e cento e cinqüenta milhões de reais para um Estado 
Nordeste, dependentes dos repasses constitucionais cujo Executivo tem um receita corrente líquida de 
como o FPE, essa situação faz com que procurem o menos de cento e cinqüenta naquela época. 
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Viemos a Brasília, negociamos com o Tesouro 
Nacional, esperamos as comitivas do Tesouro Na­
cional chegarem em Pemambuco como as velhas 
comitivas do FMI chegavam ao Brasil em tempos 
passados - com exigências, com contratos. ° Go­
vernador por mais de três vezes foi ao Tesouro Na­
cional. Vinte e duas exigências a serem cumpridas 
pelo Estado. E os recursos que pedíamos não po­
díamos ter, porque o limite era ·de duas quotas de 
FPE. Dos duzentos ou duzentos o cinqüenta milhões 
de que precisávamos, nada. 

Assinamos esse contrato - depois de dois meses 
e meio de idas e vindas de técnicos para lá, do Gover­
nador para cá, e com o Secretário da época em cima 
do Tesouro Nacional - com um custo de 3.07% ao 
mês. Era o contrato assinado com a Caixa Econômica 
Federal na linha de auxílio com recursos do Tesoure, 
Nacional - R$80.000,OO, em duas parcelas: 50% no 
dia 15 de fevereiro e 50% no dia 15 de março. Nao 
dava para pagar nem a folha do décimo-terceiro salá­
rio, a qual tínhamos a expectativa de pagar. 

Resultado: nesses compromissos Iê-se: "Está o 
Estado proibido de fazer qualquer operação financeira 
de crédito". Esse compromisso era exigência do Te­
souro Nacional, que nao a retirava de jeito nenhum. 

Das operaçoes que tinham sido propostas na 
Secretaria da Fazenda, só havia uma que era extra­
limite, só havia uma que dependia da criaçao de 
uma empresa como a SPC e de questoes bastante 
complexas de se explicar nesse curto espaço de 
tempo, como era esse da emissão das Letras. 

Fizemos o levantamento dos precatórios de 
forma açodada. Foram os documentos entregues 
pelo Tribunal de Justiça e pelo Tribunal do Trabalho. 
Aplicamos a fórmula que o Brasil inteiro aplicou, que 
é exatamente a de corrigir pela UFEP ou pela UFIR 
até a data-base em que se encontra; admitir por hi­
pótese que ninguém foi aos processos ver quantas 
partes tinham sido pagas, pois o Tribunal de Justiça 
tem dificuldades até em informar e não é o Executi-

~ . 

vo que paga; admitir que as parcelas da primeira à 
sexta estavam pagas; colocar o complemento; e fa­
zer a sétima e oitava por inteiro, com um lastro q·Je 
pode ter falhas. Foi um momento de extrema neces­
sidade do Poder Público, de desespero do Poder 
Público, para fazer uma operação que foi, com cer­
teza, a melhor operação que Pernambuco poderia 
ter feito - e vou ter a oportunidade de mostrar os nú­
meros -, melhor do que operação da Caixa Econômi­
ca, melhor do que operação de ARO, mais barato do 
que lançar as debêntures conversíveis nas açoes da 
companhia de energia. 

Dito isso, Sr. Presidente, dei as circunstâncias 
em que nós optamos e contratamos o Banco Vetor. , 
E interesse do Governador Miguel Arraes, aos seus 
80 anos de idade, pela terceira vez Governador do 
Estado de Pemambuco, deixar essas coisas inteira­
mente claras. É interesse também de uma pessoa 
que tem 31 anos de idade, que teve 135 mil votos 
honrados em Pemambuco, deixar essas coisas mui­
to claras. Do conjunto do setor Dúblico, estou aqui 
como parlamentar, como pemambucano e como po­
lítico, para esclarecer tudo. Do conjunto da iniciativa 
privada, do que haja de errado no sistema financei­
ro, não só nas questões de letras de precatórios. 

A CPI conta com o Governador Miguel Arraes, 
com o Deputado e Secretário Eduardo Campos para 
esclarecer e punir quem efetivamente burlou a lei, 
burlou o Fisco, roubou o Erário, seja o que fez. Esse 
é o depoimento que eu queria dar, não só me identi­
ficar, mas dizer das circunstâncias e dizer da nossa 
solidariedade para com o trabalho da CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, V. E~ tem a palavra como 
Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Quero 
entender, pelo depoimento do Deputado Eduardo 
Campos, que o Estado de Pernambuco fez uma 
operação para fazer caixa e, com isso, fazer frente a 
despesas de pessoal, de décimo terceiro salário, 
despesas de custeio do município e que não houve 
uma preo.cl:lpação com a precisão das informações 
levadas ao Banco Central em relação a precatórios 
e correções. Posso entender dessa forma o seu de­
poimento? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Sr. Relator, Se­
nador Roberto Requiao, não vim aqui para mentir. 
Quando falei, inicialmente, deixei claro que essa 
operação serviu para pagar os precatórios de 1996, 
que foram só R$26 milhões, e serviu para o reequilí­
brio das contas do Estado, para se pagar décimo 
terceiro, salário atrasado, obrigação social, contra­
partida de convênios que tínhamos, contratos inter­
nacionais. Serviu para isso. 

Quando fomos fazer o processo, não fomos veri­
ficar o processo no Tribunal. Partimos da listagem ofi­
ciai do Tribunal, consideramos ~ue do primeiro ao sex­
to estava pago, calculamos o complemento e fizemos 
o sétimo e o oitavc,. Usando esse mecanismo, podem 
ser encontradas falhas, que, se demonstradas aqui, 
posso reconhecer com a maior tranqüilidade. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Acho 
que essa questão ficou bastante clara, mas como te­
mos, em todos os depoimentos, forçado o esclareci-
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mento de algumas circunstâncias, quero trazer ao Na verdade, no processo do Anésio, que é o 
conhecimento do Plenário e ao exame do Dr. Eduar- maior e que representa muito do total dos 480 deve 
do Campos alguns fatos específicos com relação a haver falha, não na tabela do Tribunal, mas na ins-
esses processos, a esses cálculos, embora ele, já Ii- crição no livro do Tribunal. Problemas de zero, por-
minarmente, por sponte propria, tenha dito que não que se deu em março de 1990. Então, deve haver 
houve essa preocupação, que Pemambuco estava problemas deste tipo, como tenho aqui, e posso dei-
fazendo um empréstimo, viabilizando o caixa para xar depois para a CPI, por exemplo, o Tribunal de 
fazer frente a seus compromissos. Justiça mandando a Secretaria de Planejamento pe-

Nós examinamos, Dr. Eduardo, os precatórios dir que transmita à Procuradoria para que escreva 
apresentados na relação por Pemambuco ao Banco um precatório de R$3 bilhões, que era duas vezes o 
Central. Tínhamos um precatório do Sr. Anésio Bap- Orçamento do Estado em 1993, quando a gente se-
tista Mota. Esse precatório foi, segundo o cartório de quer estava no governo. 

• 
Pernambuco, extraviado. Esse precatório foi pago O setor de precatório é capaz de ter erros des-
em 1990 por um valor, mais ou menos, da ordem de ta natureza. Mas a base de referência eram precató-
Cz$881 mil à época e ele é apresentado com uma rios existentes no livro oficial. A tabela utilizada foi a 
correção que eleva seu custo a R$350 milhões. tabela, exatamente, dos tribunais. Este é o testemu-

O senhor já antecipou a sua análise sobre a nho que tenho a lhe dizer. Agora, é um cálculo do 
maneira com que esse processo foi construído. É potencial débito. Pode haver, por exemplo, partes 
evidente que esse precatório não poderia ter essa que não foram reclamar o precatório, que não entra-
correção. Na lista de precatórios, ainda vimos um ram ou que perderam o prazo. E aí vai ser deduzido 
pedido de autorização, encaminhado ao Senado, desse conjunto de 480. 

onde o Sr. Marcos Nelson dos Santos tinha um O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
crédito de R$36 milhões, junto ao Estado de Per- nador Requião. 

nambuco, por conta de um processo de desapro- O SR. RELATOR (Roberto Requião) _ No caso 
priação. Ocorre que a certidão do Tribunal de Jus- do Sr. Marcos Nelson dos Santos, o Ministério Público 
tiça de Pernambuco, de 6-7-94, informou que o to- admite um valor de R$1.518.000,OO, em 21/06196. O 
tal do débito é de apenas R$1, 17 milhão, valor re- Estado inclui no documento levado ao Banco Central o 
ferendado pelo próprio interessado, em petição de valor de R$36 milhões. Foram pagos os R$36 milhões 
26-1-96, quandO ele pede intervenção federal do ao Sr. Marcos Nelson dos Santos? 
Estado. 

Então, a pergunta que lhe coloco é a seguinte: 
como é que se pôde elevar para R$36.516.000,00 o 
precatório em que o interessado reclamava o valor 
de R$1,17 milhão e que o próprio Ministério Público 
pemambucano havia optado por corrigi-lo para 
R$1.518.000,OO em 21/06196? 

Acho que de alguma forma esses dados ilus­
tram o seu depoimento. Queria as suas consideraçõ­
es a respeito desses fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Pode responder. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador Rober­
to Requiao, esses números foram tomados dos li­
vros de precatórios do Tribunal de Justiça de Per­
nambuco. Sequer informatizadas essas informações 
são, só a partir de 1993. Os dados básicos estão es­
critos nuni livro do precatório do Tribunal de Justiça, 
que está aqui autenticado pelo próprio Tribunal, e foi , 
a partir desses números que foram transformados 
em UFEP, até a data em que existiu UFER no Esta­
do de Pernambuco. A partir dali, em UFIR, quando 
se encontrou um valor. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - A informação 
que tive do Procurador, ainda hoje, sobre o Sr. Mar­
cos Nelson dos Santos, é que tinha escrito. Como 
ele está no Tribunal do Trabalho, foram pagos todos 
os precatórios com a devida correção. No Tribunal 
de Justiça estava escrito algo em torno de R$1 mi­
lhão e alguma: coisa. Ele já está escrito novamente 
no Orçamento de 1997 com cerca de 800. Então, 
não foi pago todo o conjunto da correção, mas ele 
continua reclamando os complementos que podem 
vir a chegar aos R$33 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em 
reais, qual foi o valor dos títulos emitidos? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Foi de R$402 
milhões. 

• 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual foi 
a participação do Sr. Wagner Baptista Ramos no 
processo de aprovação de emissão e elaboração 
dos cálculos e negociação dos precatórios de Per­
nambuco? 
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o SR. EDUARDO CAMPOS - Do nosso co­
nhecimento, nenhum. Tomei conhecimento aqui, as­
sistindo à TV Senado quando ele estava depondo. 

Conheci o Sr. Wagner Baptista Ramos no Re­
cife, numa reuniao do Conselho de Programação Fi­
nanceira, quando o Banco Vetor estava apresentan­
do a proposta de emissao das letras e de colocaçao 
das letras. Ele estava sentado na mesa da reunião 
do Conselho, fazendo explanações técnicas, e se di­
zendo funcionário Coordenador da Dívida do Municí­
pio de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Qual foi 
o deságio e a taxa de sucesso na operaçao de Per­
nambuco? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - O contrato que 
Pernambuco fez com o Banco Vetor previa uma taxa 
de 5,5% para o Banco, pela colocaçao dos títulos. O 
Banco Vetor ficou responsável pela colocação de to­
dos os títulos e recebia 5,5% pela colocação. Inicial­
mente, ele tinha pedido 7%. O que tínhamos como 
referênCia eram as propostas feitas e discutidas com 
o Bradesco e com o Brascan, na questao da coloca­
ção das debêntures. E trouxemos para esse valor. 

O deságio médio do conjunto dos quatro lotes 
é exatamente de 19,9%, segundo a Diretoria de 
Controle do Tesouro Estadual. O deságio, excluindo 
a operaçao que é financiada, a operação compro­
missada, é de 25,85%. O deságio mensal do conjun­
to da operaçao é de 0,49%. O deságio anual é de 
6%. Seis por cento era exatamente o que se cobra­
va para fazer uma ARO para o Estado, por mês; 
este aqui é ao ano. Se somados o deságio mais a 
comissão - porque a comissao é custo .da operaçao 
-, considerando o deságio de 0,68% mensal, a soma 
do deságio mais comissao fica em 0,68% ao mês, e 
ao ano fica 8,5%, mais o indexador, mais a LFT. 
Mas também a operação das debêntures era T JLP 
mais 14% ao ano. E a ARO é o COI mais 3% ou 4% 
ao ano. 

• 
O SR. JOSE SERRA - Mas a TJLP mais 14% 

dava menos do que isso. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador José Serra, está o Relator indagando, e eu 
pediria que V. Exª pedisse um aparte a ele. 

Senador Roberto Requião tem a palavra. 
O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - O Esta­

do de Pernambuco fez um leilao público para colo­
car os títulos no mercado brasileiro? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - O Estado de 
Pernambuco, na forma da lei , conforme a lei deter-

mina, publicou nos dias 12 e 13 edital nos jomais lo­
cais e jomais nacionais, para realização do leilao no 
dia 13 à tarde, no qual não apareceu sequer uma 
proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O De­
putado Eduardo Campos tem notícia de que a Caixa 
Econômica comprou uma parte dos títulos de Per­
nambuco? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador Rober­
to Requião, na verdade, tanto o Diretor do Banco 
quanto a Secretaria da Fazenda s6 têm notícia des­
se lote, porque ele foi vendido financiado. O Lote n!! 
1.998 foi vendido à Caixa Econômica pelo Banco 
Vetor, que apareceu lá e nos disse sobre esse clien­
te apenas, porque havia necessidade de todos os 
dias confirmar a operação. Como as outras operaço­
es foram vendas finais, não sabíamos a quem eles 
iriam vender. Eles chegavam com a proposta quan­
do o Diretor entendia que a proposta era viável de 
se apresentar à Secretaria; quando entendia que 
não era viável, ele mesmo rejeitava a proposta. 
Quando chegava uma proposta que ele considerava 
viável, e a Secretaria analisava e a ratificava, ele 
comprava e ninguém sabia a quem ele vendia. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Com 
essa compra da Caixa Econômica, o Banco Vetor 
ganhou a comissão de sucesso do Estado de Per­
nambuco? 

. O SR. EDUARDO CAMPOS - Ganhou, porque 
o contrato rezava que ele ganharia a comissão de 
sucesso sobre as vendas definitivas, que ganharia a 
taxa de sucesso sobre venda financiada uma s6 vez. 
Se a Caixa, no dia seguinte, tivesse devolvido esse 
lote e uma outra instituiçao quisesse comprá-lo já 
não cabia mais à Comissão. Assim reza o contrato 
que mandamos para a CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E a Cai­
xa Ecohômica, antes ou depois desse fato, por oca­
sião da oferta pública de Pemambuco, ou depois da 
oferta pública de Pernambuco, manifestou, em algu­
ma oportunidade, o desejo de negociar com o Banco 
do Estado de Pernambuco a compra de títulos? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Nao, a Caixa 
Econômica s6 revelou o seu desejo hoje por ter re­
cebido uma documentaçao desta CPI, mandada por 
meio do Banco Central, informando da devolução 
desse conjunto do lote de 1988. Até então, não tí­
nhamos tido nenhum contato, a não ser na semana 
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passada quando uma diretora ligou para o Banco já O SR. EDUARDO CAMPOS - Não, Senador, 
dando informações de que vinha essa notícia de não estou entendendo a sua pergunta. Porque, na 
hoje - inclusive não sei como ficou quando terminou verdade, vendemos em seis oportunidades: vende-
o dia porque já tinha vindo para o Senado para mos os três lotes, o 2.001, 2.099, 1999, vendemos 
aguardar esse depoimento. final. Em Pernambuco não houve compra e recom-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Ban- pra de títulos. O lote financiado, que é o lote de 98, 
co Veto r, Deputado Eduardo Campos, comprou es- foi vendido uma vez só no dia 21 de junho de 96 à 
ses títulos e vendeu para a Caixa Econômica ou foi Caixa, e ela não mais devolveu, ficou como quase 
apenas corretor da operação? uma venda definitiva à Caixa. Foi vendido compro-

O SR. EDUARDO CAMPOS - Foi simples- missado, ou seja, no dia seguinte ela podia devolver, 
mente corretor da operação neste caso; nos outros, mas até o dia de hoje ela não tinha demonstrado 
ele comprou e vendeu a não sei quem. esse interesse. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Ban-
tem notícia ou informação de quem são os tomado- depe comprou algum título? 
res finais desses títulos? Ou estão todos sendo fi- O SR. EDUARDO CAMPOS - Nenhum, Sena~ 
nanciados? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - O Senador po­
deria esclarecer mais a pergunta? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - V. SI 
sabe o nome dos tomadores finais? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador, não 
sei. Ontem, quando estive por aqui, perguntei a al­
guns Senadores se sabiam onde esses títulos de 
Pernambuco foram parar. Da mesma forma que sei 
dizer que os títulos de Pernambuco foram vendidos 
para Vetor, penso que já se tem a informação ou se 
vai tê-Ia, via Banco Central, para onde os títulos fo­
ram encaixados na cadeia final. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Ban­
depe mantém títulos? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ne­

nhum título? 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Nenhum título. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Todos 

os 480 milhões de títulos foram colocados pelo Ban­
co Vetor? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Todos; o lote de 
98, compromissado junto à Caixa, e os três outros 
lotes vendidos no final. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Mas es­
ses títulos são financiados pelo Banco do Estado de 
Pernambuco? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não, financia­
dos pelo Tesouro do Estado. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Então, 
na verdade, no financiamento desses títulos, temos 
uma operação de venda ficta. Os títulos são vendi­
dos pela manhã e recomprados à noite, financiados 
com recursos do Tesouro? 

dor. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Em ne­

nhuma operação? 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Em nenhuma 
-operaçao. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Senador Requião, 

peço um aparte. 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Pois 

-nao. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - O contrato foi as-
sinado entre o Governo do Estado e o Banco Vetor 
ou entre o Bandepe e o Vetor? 

O SR. EDUARDO CÀMPOS - Entre o Bande­
pe e o Banco Veto r, Senador. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Vetor 
foi o único Banco que procurou o Estado de Per­
nambuco para viabilizar o contrato? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Muitos bancos 
procuraram Pernambuco; agora, só o Vetor procurou 
Pernambuco com esse tipo de produto, de proposta. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O De­
putado poderia me informar quais as pessoas que 
atestaram a notória especialização do Vetor? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Eu tenho aqui, 
Senador. Posso ler para V. Exl e depois até deixar. 
No anexo, ele traz uma declaração da colocação 
dele na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, assina­
da por Ricardo Pinto Nogueira. Depois, traz o da 80-
vespa, assinado por Odilson Lírio Moreth, dando a 
colocação na Bolsa do Rio em terceiro lugar e na 
Bolsa de São Paulo em décimo quarto lugar. Depois, 
assina a declaração Antônio Eugênio Beluca, Secre­
tário de Planejamento e Coordenação Geral do Es­
tado de Mato Grosso. Assina a declaração o Dr. 
Wagner Baptista Ramos, no dia 8 de janeiro de 
1996. Há papéis de negócios do Veto r com a CESP 
- Companhia Energética de São Paulo. 

• 
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O SR ESPERIDIAO AMIN - Esses últimos pa- O SR PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O re-
péis sao datados de quando? querimento de V. EXª será atendido 

O SR EDUARDO CAMPOS - De dezembro de A Presidência pede ao ilustre depoente que 
1994. faça chegar às mãos da Secretaria desta Comissão 

Há a Agroceres, que é privada, em maio de essa documentaçao agora lida. 
1995. Há a Cemat - Centrais Elétricas Mato-Gros- O SR RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
senses S.A. sidente, o Tribunal de Contas do Estado, em con--O SR. ESPERIDIAO AMIN - Qual é a data? sulta formulada pelo Bandepe, admitiu ser possível a 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Sr. Presidente, contrataçao direta de assessoramento técnico e fi-
vou deixar este documento aqui. nanceiro em todas as fases de operaçao e gerencia-

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, qual é o mento da emissão de títulos da dívida pública esta-
significado desses nomes? Perdi um pouco o fio da dual , desde que a administração observasse: 
meada. a) que o presidente da empresa pública ou so-

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O ciedade de economia mista solicitasse à Comissão 
eminente Senador Roberto Requião indagou ao de- de Licitação a abertura do processo licitatório; 
poente sobre quem fez a recomendaçao do grupo b) a Comissão de Licitação opinasse, necessa-
Vetor ao Bandepe. S. Exi está esclarecendo quais riamente, ou pela necessidade da realização do pro-
foram as entidades, umas privadas e outras públi- cesso licitatório ou pela inexigibilidade do mesmo, 
cas, com as respectivas datas. fundamentando devidamente seu pronunciamento; 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Posso continuar, c) com base no parecer da Comissao de Licita-
Sr. Presidente? ção, o presidente da instituiçao baixasse ato funda-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Per- mentado determinando a instalaçao do processo lici-
feitamente. tatório ou determinando a contratação direta do ser-

O SR. EDUARDO CAMPOS - O Banese - ViÇO; 

Banco de;> Estado de Sergipe. De novo, o Banese e, d) e que para a assinatura do contrato fosse 
depois, há uma lista dos clientes, que eu gostaria de necessária e previamente feita a apresentação da 
ler aqui. Há uma auditoria independente. relação de integrantes de seu corpo técnico respon-

No texto da proposta, está colocado que, entre sável pela execuçao do contrato, ficando a contrata-
os clientes do Vetor, estão as seguintes instituições: da obrigada a garantir que os referidos integrantes 
Fundação de Previdência dos Servidores do IRB; realizassem pessoal e diretamente os serviços obje-
Fundação Cifrão, dos Funcionários da Casa da Moe- to do contrato (art. 14, § 31!, da lei Federal nl! 8.666). 
da do Brasil; Nucleus - Fundação de Seguridade Essas recomendações do Tribunal de Contas 
Social da Nuclebrás; Centrus - Fundação Banco foram atendidas no caso da Vetor? 
Central de Previdência Privada; Associação de Pre- O SR. EDUARDO CAMPOS - Foram atendi-
vidência dos Funcionários· do BNH; BB-DTVM S.A, das todas as recomendações feitas pelo Tribunal de 
Distribuidora de Valores do Banco do Brasil; BNDES Contas, que eram as mesmas recomendações feitas 
- Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e pela Procuradoria do Estado. Todo esse processo, 
Social; Fundação dos Empregados da Rede Ferro- posso juntar e mandar para esta CPI, pois tenho em 
viária Federal; Petrus - Fundação Petrobrás de Se- mãos todos os passos dados para a contratação do 
guridade Social; IRB - Instituto de Resseguro do Banco Vetor. 
Brasil; Banco lcatu S.A.; Banco Boa Vista; Oportuni- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
ty Accent Magnum; Banco Marca e Banco Destaque. Pode fazê-lo, então. 

Esses eram os clientes. E são acionistas-dire- Senador Roberto Requião. 
tores do Vetor, desde a sua fundação, há 23 anos, O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Por que 
Fábio Barreto Nahoum, Mauro Eurico Barreto e Ro- o Govemo de Pemambuco não emitiu, através do 
naldo ~anon. seu próprio Banco, os títulos, uma vez que, por 

E um resumo. exemplo, um Banco como o Paraiban já havia feito 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem uma emissão de títulos e é um Banco muito mais 

a palavra o Senador Roberto Requião. singelo do que o Banco do Estado de Pemambuco? 
O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Requei- O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador, o 

ro que o depoente junte essas informações aos do- Banco do Estado de Pernambuco, no ano de 1995, 
cumentos processados pela CPI. apresentou um prejuízo da ordem de R$85 milhoes 
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e teve seu patrimônio líquido reduzido a R$16 milhõ- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
es. No final de fevereiro, quando assumi a Secreta: nador Requião. 
ria da Fazenda, fomos obrigados a reduzir o corpo O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Dentro 
funcional do Banco à metade dos funcionários que dessa sua exposição, o senhor acha que o Estado 
ali existiam, sob pena de duas folhas de pagamento tem capacidade para resgatar de pagame' ') para 
a mais elevar o patrimônio líquido do Banco. Esse esses títulos emitidos no seu vencimento? 
Banco se encontra com o primeiro projeto de Proer O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador, é ,.Ire-
de banco público apresentado ao Ministério da Fa- ciso fazer as contas. Na verdade, acredito que quan-
zenda, à Comissão que está analisando, para ser do os técnicos do Banco Central deram parecer fa-
transformado numa agência de desenvolvimento. vorável por essa emissão, a gente mandou todo o 
Setenta e cinco por cento da sua movimentação é processo do orçamento, todos os números e as refe-
serviço, pagamento de funcionários e pensionistas, rências necessárias. Mas devo dizer o seguinte, se a 
passes estudantis, serviços burocráticos. Quer dizer, dívida de curto prazo efetivamente for rolada como 
serviços na verdade. Não tem atuação nacional, se- nós já negociamos no Tesouro Nacional, como o Se-
quer uma agência fora de Pernambuco. Durante nado aprovou, vamos ter uma redução no pagamen-
todo o ano de 1995 captou R$375 milhões e se en- to da dívida da ordem de R$7 milhões/mês, e se o 
contra em extrema dificuldade. Devo dizer a V. Ex" FEF for suspenso, temos condições de pagar; ago-
que o aumento do saldo médio da conta única com ra, com a manutenção do FEF e sem a rolagem da 
essa operação foi fundamental para que conseguís- dívida de curto prazo, nós simplesmente adiamos 
semos chegar até o projeto do Proer, sob pena de um problema. 
Pernambuco, que já perdeu o Banorte e o Mercantil, O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
ficar sem nenhum Banco. nador Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Como é 
nador 80berto Requião. que o Deputado Eduardo Campos pOderia me anal i-

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O Esta- sar esta situação? Nove dias após o leilão e horas 
do emitiu em 19/06/96. No mesmo dia, parte dos tí- após o lançamento, o título de Pernambuco teve 
tulos foram vendidos até chegarem à IBF pela Olím- uma valorização de 18.9%, Dr. Eduardo. Que tipo de 
pia, por R$27,4 milhões e vendidos por R$32,6 mi- análise o senhor, como economista, Secretário de 
Ihões para a Ativação, com lucro de R$5,2 milhões. Estado e cidadão poderia fazer dessa súbita valori-
O senhor acha normal essa valorização de 18,9% zação de um título público? 
em algumas horas? O SR. EDUARDO CAMPOS - Eu gostaria que 

O SR. EDUARDO CAMPOS - De forma ne- o Senador esclarecesse mais a pergunta, para eu 
nhuma. Acho que deve ser apurado com todo o ri- poder. .. 
goro Vendemos ao Vetor. Não sabemos da IBF nem O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nove 
da Olímpia nem de nenhuma das que estão nessa dias após o leilão em que ninguém quis comprar os 
rede. Queremos dizer que a nossa posição é para títulos e horas depois da sua colocação, da primeira 
apurar até o fim esses fatos. venda, os títulos tiveram uma valorização de 18.9%. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Qual a O SR. EDUARDO CAMPOS - A venda do dia 
atual receita e despesa mensal do Estado de Per- 19, do lote 2.001. 
nambuco, em números aproximados? O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Nove 

O SR. EDUARDO CAMPOS - A receita do dias após o leilão, os títulos foram colocados pelo 
ICMS está na casa dos R$130 milhões, R$50 milhõ- Vetor e, em seguida, horas depois, tiveram uma va-
es de ... O ICMS representa, da receita própria, 95%. lorização brutal. Como é que o senhor analisa esse 
Então, R$130 milhões, R$137 milhões seria a recei- tipo de operação de mercado? Isso é uma operação 
ta própria. Mais R$50 milhões do FPE, daria algo em de mercado? 
tomo de R$180 milhões. Essa é a receita mensal do O SR. EDUARDO CAMPOS - Acho que é o 
Estado de Pernambuco. Daí temos que tirar os 25% objetivo exatamente dessa CPI, o trabalho dessa 
dos Municípios, a participação dos outros poderes, CPI, que vai conseguir dar essa resposta. Não vai 
que é 11 % depois que tiramos os 25% dos Municí- ser o economista jovem Eduardo Campos que vai 
pios. O Estado tem uma receita do Executivo que é dar resposta ao que a CPI ainda está buscando dar. 
de R$140 milhões, com a folha com provisão de dé- É a análise de todo esse processo, que acho que 
cimo, hoje, na casa dos R$105 milhões. não é só peculiar às operações de letras do Tesou-
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roo Quando vemos que outros papéis têm deságio, O SR. PRESIDI::NTE (Bernardo Cabral) - Ele 
outros papéis são colocados com taxa de sucesso, já declarou isso: que não tem conhecimento. Só do 
entao é esse trabalho de análise desse mundo priva- primeiro impacto na venda com a Vetor. A partir daí, 
do do sistema financeiro que precisamos aprofundar ele nao sabe ... 
e descobrir. 

Acho que o Govemo de Pernambuco, esse hu­
milde economista, estamos dispostos, com as infor­
maçoes que a CPI colher, a dar a nossa contribuição 
para descobrirmos essas mágicas que o mercado fi­
nanceiro sabe e que o setor público não sabe, por­
que se não nao estava quebrado do jeito que está. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Requião. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - O jo­
vem e humilde economista, provavelmente, hoje tem 
conhecimento, pela imprensa, que as operações de 
Pernambuco, só elas, deram ao esquema Veto r, 
Perfil , IBF, Olímpia, Ativação, mais lucro do que as 
operações de Santa Catarina e Alagoas somadas. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Estou sabendo 
neste momento. Sei que essa operação deu R$402 
milhoes à conta única do Estado de Pernambuco. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente, as perguntas que tinha a fazer ao Deputado 
Eduardo Campos eram essas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pas-
I 

sa-se à lista de inscrição. 
Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, 

praticamente, pela relação das questoes levantadas 
pelo ilustre Relator, Senador Roberto Requião, vejo 
que várias delas foram prejudicadas. Embora isto, 
perguntaria ao Deputado Eduardo se tem conheci­
mento, quando a Caixa Econõmica tem adquirido tí­
tulos de Pernambuco, de algumas empresas que te­
nham participado nessa intermediação, ou se o Ban­
co Veto r diretamente vendeu à Caixa Econõmica, ou 
se participou o IBF. Gostaria de saber se V. S' tem 
conhecimento diss&; 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Todo o contato 
do Governo do Estado de Pemambuco foi com o Ban­
co Veto r, o qual tinha contratado, de forma c/ara, com 
publicação em diário oficial, sendo o contrato elabora­
do e revisado pela Procuradoria do Estado. Exatamen­
te o Vetor foi ao banco e disse ter uma colocação para 
o lote de 98 e, depois, disse que era a caixa Económi­
ca. Tendo a obrigação de dizer, nesse caso, por ser 
uma venda compromissada - conforme disse aqui - e 
que tem de ser confirmada dia-a-dia. 

O SR. CASILDO MALDANER - V. S', no 
caso, não tem conhecimento dos caminhos que tem 
percorrido. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
te, quero deixar uma sugestão que, aliás, já foi le­
vantada pelo Senador Jader Barbalho. Para nós 
desta Comissao é importante conhecermos todos os 
caminhos que, por muitas vezes - até concordo com 
o Deputado Eduardo Campos -, o Govemo de Per­
nambuco, de Miguel Arraes, não tomou conhecimen­
to. Ele lançou os títulos. O Banco Veto r, pelo que 
vejo, foi o encarregado de colocá-los no mercado. 
Esses caminhos todos, até chegar à Caixa Econômi­
ca, por exemplo, e às diversas fundaçoes e bancos 
que compraram - compromissado ou definitivo -, os 
deságios, os gastos, por aquilo que levantou o Se­
nador Jader Barbalho, para nós é importante. Esta 
Comissao já conhece alguns papéis colocados de 
alguns Estados e municípios. 

Sr. Presidente, tendo em vista as colocações 
do Senador Roberto Requião, e pelo que expôs o 
Deputado Eduardo, compreendi o clamor e a angús­
tia do Governo Miguel Arraes. Quero compreender -
creio ser possível - que se trata de uma situação 
muito difícil, inclusive até em função do próprio pIa­
no, de ter caído a arrecadação em função do desa­
quecimento da economia. Tudo isso, para vencer 
compróifíissos diversos, ajudados pelas propostas 
de arrumarem recursos mais baratos que os AROs. 
Claro que muitos deles, pelo que vejo, não eram 
precatórios oficiais, mas, sim, precatórios de fato, 
que havia perante a sociedade. Digo isso com muita 
franqueza. Não se trata só de Pernambuco! Outros 
chegam com propostas: se vocês tiverem esse do­
cumento mais aquele; se tiverem publicação. Meu 
Estado tinha edição, nao tinha publicação. Serve 
isso? O Banco Central aceita? Se aceitar, é possível 
relacionar esses precatórios, processos originais de 
1988? É possível. Mas o Banco Central vai aceitar? 
Se disser positivamente pelo seu encaminhamento. 
O Estado pode se candidatar e chave nisso ... Tirar 
do sufoco uma situação dessas. Começo a entender 
a angústia do Governo Miguel Arraes em Pernambu­
co, buscando nos alfarrábios ensebados, nesses 
processos antigos, um lenitivo para atender a sua 
comunidade. Apesar de não querer isentar os cami­
nhos tortuosos desse submundo que começamos a 
conhecer e que começo a aquilatar desses dias para 
cá. Esse submundo de ~ítulos, de emissões de de­
bêntures, muitas vezes aceitos pelo Banco Central 
que, freqüentemente, recomendava que os aprovas-
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se. Em outras oportunidades, o Banco Central pedia hoje têm até uma expressão de progressistas. Co-
sua não aprovação, apesar de o Senado o aprovar. meço a entender um pouco a situação que Estados 
Isso ocorreu com Campinas. O BC recomendou que e Municípios vêm passando. 
fossem desaprovados, e nós os aprovamos. O Se- Faço essas considerações, Sr. Presidente, 
nado da República os aprovou. Nós, os Senadores, apenas para que conste nos Anais desta Comissão 
os aprovamos, embora houvesse recomendação ne- essa exposição muito franca, muito sincera por parte 
gativa daquela instituição que recebe documentos e de nosso Deputado e Secretário da Fazenda do Es-
os analisa, encaminhando-os, posteriormente. Qual tado de Pernambuco. 
não tem sido a alegria quando, como bem disse o O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
Deputado Eduardo, nesses custos bem menores nador Casildo Maldaner, é bom que fique bem claro 
que os AROs, outras propostas têm se apresentado. aqui, nesta Comissão, que a figura do Governador 

Para concluir, começo a entender o mecanis- Miguel Arraes não está em jogo, porque conhece-
mo de Governadores e Prefeitos - não digo todos - mos muito bem sua biografia. 
que tinham a intenção de encontrar soluções para Passo a palavra ao eminente Senador Jader 
as suas comunidades. Na Folha de S. Paulo de Barbalho. 
hoje, Luís Nassif transcreve a preocupação de um O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
dos dirigentes do Banco Vetor: preciso do socorro do Relator, mas S. Exl não está 

"A operação em Pernambuco foi cerca- presente. Necessito entender ... 
da de todos os cuidados. Inclusive o nego- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pe-
ciador era o Presidente do Bandepe, funcio- diria à Secretária, D~ Adriana, que localizasse o Re-
nário de carreira do Banco Central e homem lator. O Senador José Serra, que é o Relator adjun-
de ilibada reputação." to, acaba de informar-me que talvez seja possível 

E continua por mais um parágrafo SÓ, Sr. Presi­
dente: 

"Quando soube da operação, o Gover­
no de Santa Catarina nos procurou e pediu 
que fizéssemos exatamente a mesma ope­
ração. O custo de Santa Catarina foi o mais 
baixo do mercado, equivalente à 4,41 % ao 
ano, mais indexador. Com a comissão, su­
biu para 4,99% ao ano, para o custo de 
ARO de 5% ao mês, .. ." 

Conforme já havia declinado, inclusive, o De­
putado Eduardo esta noite. 

Então, Sr. Presidente, penso que deve merecer 
a nossa análise, sem querer isentar quem quer que 
seja, para não ficar muito nos meandros, se é legal 
ou não, se a Constituição é elástica ou não - art. 33 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Muitas vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nós que juramos cumprir a Constituição, não a esta­
mos cumprindo no Senado ao rolar dívidas mobiliá­
rias de Estados e Municípios. Rolamos aqui dívidas, 
o principal e acessórios, descumprindo a Constitui­
ção. Temos entendido que há uma certa elasticidade 
em relação a isso. Às vezes dizemos que é para se­
guir, mas com o passar dos anos - no mundo nada 
é estanque - tudo evolui, há elasticidade. Antiga­
mente, pensava-se, até ideologicamente, o partido 
de uma forma. Com o tempo, pudemos mudar de 
pensamento. Partidos que eram de extrema direita 

prestar-lhe as informações. 
O SR. JADER BARBALHO - ótimo. Em pri­

meiro lugar, tenho minhas dúvidas, em sentido práti­
co, sobre como uma formiga pode carregar um ele­
fante morto. Até aqui, tenho tido informações de que 
a IBF comprou os títulos de Pernambuco colocados 
pelo Banco Vetor. Depois, o Senador Roberto Re­
quião citou algumas outras corretoras, todas consi­
deradas pequenas. Eu gostaria - não sei se o Rela­
tor possui esse dado - de saber quem ficou na pon­
ta. Aqui foi declarado que a Caixa Econômica com­
prou uma parte desses títulos. Não estou conseguin­
do entender como é que uma corretora com R$10 
mil, como é.o caso da IBF, se arrisca a fazer uma 
operação de quase R$500 milhões. Não consigo en­
tender tanta ousadia. Daí minha dificuldade de saber 
como formiga carrega elefante. Como funciona no 
mercado financeiro esse processo? Gostaria tam­
bém de saber quem ficou com os títulos de Pernam­
buco, ao final? Até porque houve, segundo o Depu­
tado Eduardo Campos, e' já esclarecendo ao Rela­
tor, uma oferta pública na qual não houve habilita­
ção; houve, em nove dias, um hipotético lucro de 
cerca de 19%. 

Sr. Presidente, não sei se o Deputado Eduardo 
Campos sabe, mas quero saber se a Comissão 
pode informar quem detém hoje os títulos de Per­
nambuco e a que deságio esses títulos, ao final, fo­
ram adquiridos, já que, com o deságio máximo, fo­
ram oferecidos e não houve habilitação. Estranha-

• 

• 
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mente, com deságio menor, 
na ponta final. 

eles foram adquiridos normal que o mercado pague por um título público 

Então, gostaria de saber se há possibilidade 
desse esclare<.;imento na Comissão - evidentemen­
te, o Senador Roberto Requião, de todos nós, é 
aquele que tem melhor acesso e estudo a respeito 
do assunto. Não consigo entender como essas for­
migas do mercado financeiro existem sem guindaste 
por trás. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requiao. 

O SR. RELATOR (Roberto Requiao) - Acho 
que a observação do Líder do meu Partido, Senador 
Jader Barbalho, é pertinente. 

Senador, é impossível que mesmo uma corre­
tora fria e inexistente como a IBF compre um título 
sem ter o comprador final. Se não houver alguém 
disposto a pagar um pequeno-deságio para um título 
que foi vendido de manhã com grande deságio, não 
existe operação, não existe o lucro, não existe a pa­
tifaria, e talvez nem precisássemos estar discutindo 
esse assunto nesta CPI. 

Entretanto, quanto à possibilidade de verificar 
isso, amanha à tarde a Comissão terá os disquetes 
da Cetip e poderemos saber, em instantes, a posi­
çao final dé cada um desses títulos. 

Aproveito a oportunidade, Senador, para corri­
gir uma distorção que tem sido veiculada de forma 
sistemática pela Imprensa: fundos de previdência fi­
caram com os títulos ao fim e ao cabo. Eu diria que 
alguns fundos de previdência também ficaram com 
os títulos ao fim e ao cabo. 

Nosso assessor Marcos fez uma amostragem 
de quinze dessas situações. Das quinze situaçoes 
analisadas como amostragem aleatoriamente, em 
treze os títulos tinham ido parar nas mãos de fundos 
de renda fixa administrada por bancos privados. 

Gostaria de apelar para a Imprensa para que 
desistisse dessa insistência - fundos de previdência 
também. Nas operações analisadas por uma amos­
tragem feita pela Assessoria, os fundos de renda 
fixa dos bancos privados sao os tomadores finais de 
treze das quinze operações analisadas. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Pela 
ordem, sobre a matéria? Tem V. Exª a palavra. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Apenas para 
tentar contribuir com essa observação que o Sena­
dor Jader Barbalho colocou. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
palavra é só para o Senador Vilson Kleinübing. -. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Eu procurei 
me aprofundar sobre a situação. É absolutamente 

de Estados e Municípios a taxa de Selic mais 0,1%, 
0,15%. Isso já ouvi diversas pessoas falarem aqui. 
Essa é uma taxa de mercado. São Paulo vendeu 
Selic mais 0,15%. O depoente de Guarulhos falou 
que vendeu Selic mais 0,10 a 0,15%. Os fundos de 
renda fixa de todos os bancos estao no mercado 
para comprar esses títulos por essas taxas porque 
eles têm, além da taxa Selic, essa remuneração de 
0,1 a 0,15%. Essa é a forma como eles compram tí­
tulos e ganham seu dinheiro. Qual é a diferença en­
tre o que compra o fundo do banco privado e os fun­
dos de estatais? Estes, ao invés de pagarem a taxa 
de mercado, pagam ágio, pagam acima da taxa de 
mercado. Só se perde dinheiro nessas operações -
não sei se V. Exíls já perceberam nesse tempo todo 
- quando o dinheiro não é administrado pelo dono. 
Quando o dono administra, ele ganha. Na ponta, os 
fundos perdem porque pagam com ágio. 

O que, provavelmente, aconteceu com Pemam­
buco e com os outros Estados? Eles foram convenci­
dos a dar um deságio maior do que aquele que o mer­
cado está acostumado a pagar. Os assessores, os es­
pecialistas, os Vetores da vida convenceram Pemam­
buco â dar deságio num lote de 19%. O tomador final 
aceitou o título por 7%. Essa diferença ficou com os in­
termediários, especialmente com a IBF. 

O SR. PRESIDENTE (Bem ardo Cabral) - Sena­
dor Jader Barbalho, V. Ex<' continua com a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, vou 
aguardar, como nos informa o Relator, porque, para 
mim, que não sou especialista no assunto e que preci­
so dessas informações, é muito estranho que, tendo 
sido feita a oferta pública quando havia portanto o de­
ságio maior, fundos de renda fixa, que trabalham com 
dinheiro alheio, empregado nos bancos, fiquem na 
ponta final para deixar haver todos esses lucros inter­
mediários, comprando lá, na ponta, recebendo eviden­
temente uma taxa menor de deságio. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - E se 
nao houver o comprador, Senador Jader Barbalho, 
não existe a operaçao nem o lucro. Os intermediá­
rios, laranjas ou não, só compram os títulos quando 
há alguém na ponta final para pagar. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Jader Barbalho, V. Ex<' está com a palavra. 

O SR. JADER BARBALHO - Perfeito. Entao, 
isso me causa estranheza. A meu ver, é fundamen­
tai que a Comissão ... Apesar de haver tomado co­
nhecimento de que um grande banco foi quem ficou 
com 60% da operaçao de Pernambuco, nao quero 
fazer essa declaração, uma vez que não quero ab-
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solutamente cometer a imprudência de colocar uma quanto, efetivamente, dos R$480 milhões, salvo en-
instituição financeira exposta. Todavia, um grande gano da minha informação, foi destinado a precató-
banco teria comprado 60% de Pemambuco. rios. 

Estranho que, quando houve uma oferta públi-. 
ca, apareça uma IBF da vida com 10 mil reais, quan­
do o deságio é maior. E, por outro lado, quando o 
deságio é menor, venha um grande banco, mediante 
um fundo de renda fixa, onde as pessoas empregam 
as suas economias, e compre lá, quando poderia 
ter-se habilitado. 

Então, quero entender esse processo. Como 
não entendo de mercado financeiro e não consigo, 
comparo - permitam-me o absurdo - a uma formi­
guinha que consegue engolir um elefante. Como é 
possível? Só se houver por trás uma força muito 
maior capaz de ajudar a formiguinha. Não é isso? 

Então, Sr. Presidente, estou ansioso para, ama­
nhã à tarde, tomar conhecimento dessa exposição. 
Quero ver por quanto começou e por quanto terminou 
o deságio, e quem ficou lá na ponta, e, ainda, se foi 
"tamborete". Quero saber se foi "tamborete". 

A coragem para se liquidar extrajudicialmente 
"tamborete" nós vimos. Em quarenta e oito horas, 
houve "tamborete" liquidado. Quero saber se esta 
Comissão, tomando conhecimento de que um banco 
de primeira linha no País comprou dessa forma, com 
fundo de renda fixa, promoverá, neste episódio, li­
quidação extrajudicial, Sr. Presidente, porque, do 
contrário, vamos ficar aqui fazendo parte de um 
grande jogo de cena e, dependendo da circunstân­
cia, se aperta ou se não aperta. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sena­
dor Jader Barbalho, V. E~ permitiria mais um apar­
te, ainda que estejamos monopolizando a reunião? 
Ocorre que esta é uma conversa muito interessante, 
pois versa sobre a essência, sobre a espinha dorsal 
desta CPI. 

Chegaram às minhas mãos hoje informações s0-

bre uma operação - e vou manter os bancos em sigilo 
também, até q' ,e tenha sobre tal operação certeza to­
tal - em que um grande banco faz o seguro de uma 
operação. Ocorre que o seguro da operação mais o re­
passe a uma assessoria técnica consomem todo o lu­
cro que o banco que operou poderia ter. O seguro ul­
trapassa os lucros do banco, o que pode demonstrar, 
se eu não estiver enganado, Que esse seguro não foi 
um seguro, que o grande banco teve o pequeno banco 
da mesma forma que a Split teve a IBF, ou seja, o pe­
queno banco é a laranja do grande banco. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
feitas essas considerações, vou aguardar ansiosa­
mente amanhã. Gostaria de saber do depoente 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
condições de responder? (Pausa.) 

Pode responder. 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Cerca de R$ 26 

milhões, Sr. Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Sena­

dor Jader Barbalho, V. ExII continua com a palavra. 
O SR. JADER BARBALHO - Por último, gos­

taria que o depoente emitisse o seu conceito. Gosta­
ria de saber do Deputado Eduardo Campos, se o 
Estado de Pernambuco considera que foi legal e 
normal o contrato com o Banco Vetor; se o Estado 
de Pemambuco considera que esse contrato tenha 
sido legal, tenha sido um contrato normal no merca­
do financeiro; se o Govemo de Pernambuco, hoje, 
crê que tenha feito com essa instituição um contrato 
mais ou menos padrão no mercado. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Dr. 
Eduardo, por favor, responda. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador, se o 
contrato é legal? É legal, porque ele cumpriu todas 
as fases que determina a Lei n2 8.666. Foi aberto o 
processo licitatório, com parecer da Comissão de li­
citação da Diretoria Jurídica; a consulta ao Tribunal 
de Contas indicou inexigibilidade; o contrato saiu em 
Diário Oficial e o extrato foi · publicado. Quer dizer, 
quanto à legalidade, está visto do ponto de vista do 
Govemo que o contrato é legal. 

. Quanto à normalidade, posso dizer a V. Ex· 
que as propostas que tínhamos, mesmo as de ban­
cos de primeira linha, eram nesses mesmos termos 
das que nós assinamos com o Banco Vetor. Não 
sou um conhecedor de mercado, mas a<; propo~tas 
que havia na Secretaria da Fazenda eram nesses 
mesmos termos. 

TIvemos o zelo exatamente de assinar um con­
trato de risco. Só receberia pela colocação, já que 
nunca colocamos títulos no mercado. Pernambuco 
não tem tradição alguma de colocar tftulos; era a pri­
meira vez, num momento de muita fragilidade quan­
to à expectativa de pagar do Estado. Não havia um 
banco com experiência e com saúde financeira para 
fazê-lo, pois o banco, naquela oportunidade, já esta­
va com, como disse aqui, entre 16 e 14 de patrimó­
nio Ifquido. Nós, então, optamos dentro das propos­
tas e da realidade do mercado. Esse é o nosso en-
tendimento. 

Entretanto, o que houve depois da venda ao 
Vetor, depois do serviço que ele prestou ao Es~ado 
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de Pernambuco em 40 dias vendendo os quatro 10- financeira equilibrada, com receita e despesa equili-
tes e colocando na conta única R$402 milhoes, é bradas, sem emitir títulos nenhum . 

• 
preciso que se esclareça. E preciso que o Banco Ve- Por que foi feita essa consideração? Justifica o 
tor, que vai ter oportunidade de vir aqui, deixe claro fato de se endividar? Eu disse no dia que o Relator, 
a esta CPI qual foi o caminho que utilizou para colo- Senador Carlos Wilson, apresentou a questao de 
car as Letras do Tesouro de Pernambuco. Pernambuco: o Estado nunca tinha tido títulos, en-

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, trou para o clube de títulos agora nesta gestão, 
eu me dou por satisfeito. Em que pese nao ter c di- quando houve o período de maior receita da história 
reito de fa,zer um juízo de valor, neste momento, do do Estado, nao só do Estado de Pernambuco, mas 
depoimento do Deputado Eduardo Campos, fico de Santa Catarina, Sao Paulo e de todos os Estados 
muito agradecido pelo fato de S. EXª ter facilitado os brasileiros. 
trabalhos desta Comissão, deixando bem claro qual A segunda questao, para deixar claro, já esta-
foi o objetivo do Govemo de Pernambuco. mos descobrindo por que título público tem uma taxa 

De R$480 milhões, pagou R$26 milhoes. O que de juros um pouco menor por uma razão simples: na 
fez mesmo foi caixa, e considerou que era melhor fa- ARO não dá para sonegar os impostos financeiros 
zer caixa por meio da emissão de títulos do que subor- que os bancos são obrigados a pagar. Nos títulos 
dinar, no mercado, a outros tipos de empreendimentos públicos, com os laranjas, eles sonegam todos os 
mais danosos ao Estado. Muito obrigado. impostos e, então, as taxas são menores, mas o Po-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- der Público ganha menos. Se Pernambuco e Santa 
nador Vilson Kleinübing, V. Exª quer usar da pala- Catarina pagam um pouco menos de juros pelo título 

• 

vra? E sua vez na inscrição. público, os impostos - porque eles estão transforma-
O SR. VILSON KLEINÜBING - Vou usar da do toda a despesa em prejuízo - sao muito menores 

palavra, Sr. Presidente. I)uero fazer algumas consi- do que se arrecadaria numa operação de antecipa-
derações, já que o Deputado e Secretário fez algu- ção de receita ou coisa parecida. Por isso eles co-
mas colocações iniciais com as quais concordo em bram menos, as garantias sao excepcionais, como 
parte e outras das quais discordo. numa ARO tem garantia excepcional, que é a pró-

Vou falar apenas daquelas das quais discordo. pria receita. 
Primeiro, os Estados brasileiros podem estar pas- Nunca fui Secretário de Fazenda. Secretário de 
sando por dificuldades financeiras, mas nao se pode Fazenda tinha de tomar cuidado com isso. Estou 
omitir o seguinte: que as receitas dos Estados brasi- comprando produto que paga menos imposto, por 
leiros, nos últimos dois anos, foram muito superiores isso tem uma taxa um pouco menor. 
à média dos últimos cinco anos. Vou dar um exem- Oitenta e um Senadores da República sao en-
pio: Pernambuco. O ICMS de Pemambuco de 1992 ganados por um processo falso e está tudo bem, em 
foi de 1 bilhão e 124 milhões; de 1993, 1 bilhao e 31 nome do quê? O que justifica, perante a sociedade 
milhoes; de 1994, 1 bilhão. e 97 milhoes; de 1995, 1 brasileira, perante o cidadão comum que vai pagar 
bilhao e 336 milhões; e de 1996, 1,5 bilhao, com a sua conta, independentemente se o juro é alto, se é 
parte dos municípios incluída. barato, ele trabalha para pagar, que se meta um pro-

Então, vejam que subiu, na atual administra- cesso falso para enganar o Senado da República? 
ção, da média de 1 bilhao e 50 milhoes para 1 bilhao Então, por que não foi dito claramente que não era 
e 300 milhões, 1 bilhao e 500 milhoes - dados con- para pagar precatório, que era para fazer caixa? 
cretos, dados dos relatórios dos próprios Estados. Já foi colocado aqui como o Vetor foi selecio-

Fundo de Participação dos Estados e Municí- nado. Quero usar um exelTlplo daqui: o Município de 
pios. Pemambuco: 1994, 470 milhões; 1995, 964 mi- Guarulhos não tem banco e vendeu esses títulos 
Ihões; 1996, 1 bilhão e 100 milhões, com o das pre- com Selic mais 0,1%; não com Selic mais 0,5%, 
feituras incluído, meio a meio. como Pernambuco vendeu. Não tem nem Banco. 

Só para dar a proporçao do crescimento. Isso é Usou um outro banco público, que fez suas operaçõ-
a média brasileira dos Estados. Vejam o quanto es e deu um deságio menor que o Estado de Per-
cresceu a receita dos Estados. Todos os Estados ti- nambuco, bem menor. Outro detalhe: não precisava 
veram crescimento de receita. Poucos Estados ad- vender de uma vez só. Se o banco está com um pa-
ministraram a despesa. Alguns seguraram a despe- trimônio pequeno, está com uma disponibilidade pe-
sa e ganharam com esse aumento da receita. Te- quena, por que fazer a venda do lote de 480 milhões 
mos Estados que estão com a situação econômico- numa vez só? Quando se tem 480 milhões para ven-
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.der, vende por menos, vende etapas de 20, 30, até deságio maior e o criminoso é quem compra pela 
para obter um preço melhor. Isso poderia ter sido metade? 
feito pelo Bandepe. Diversas prefeituras fizeram le- Feitas essas observações, não tenho qualquer 
gal e corretamente. pergunta a fazer, pois está mais do que claro. So-

Além disso, queria somente dizer o seguinte: mente fiz algumas ponderações a respeito da ques-
preocupa-me muito essa relação com o Vetor. O Ve- tão. 
tor de alguma maneira, isso vamos descobrir, con­
venceu as partes que foram contratantes a darem 
deságios maiores que os que mercado pagava. Evi­
dente que todos os títulos acabam em fundos, pois é 
o lugar onde têm que acabar, e os fundos de renda 
fixa, os fundos de estatais têm que pagar uma taxa 
de mercado. Foi dado no início da operação um de­
ságio maior, decerto. 

Tenho uma operação de Pernambuco que fui 
pesquisar e ela começou com o Bandepe dando 
19% de deságio para o Vetor e acabou em fundos 
de re~da fixa com 7% de deságio, que era o preço 
de merca-jo. Os outros 13% ficaram na nossa co­
nhecida cadeia seqüencial - Vetor, Astra, Negocial, 
Olímpia, IBF, Ativação - até queria dar essa infor­
mação para o Senador Jader Barbalho - a IBF não é 
a formiguinha, é simplesmente um laranja que esta­
va no meio. Quem sempre organiza tudo é a Split e 
o Vetor, que sao grandes organizaçoes e que con­
vencerarõ: da mesma maneira os seus clientes. 

O Vetor foi contratado pelo Estado de Santa 
Catarina e pelo Estado de Pernambuco para prestar 
um melhor assessoramento, quer dizer, era obriga­
ção do Vetor conseguir o menor deságio possível. 

O SR. JADER BARBALHO - Senador Vilson 
Kleinübing, V. Exil, que conhece melhor do que eu o 
assunto, está com informação, será que pOderia re­
solver o meu estado de ansiedade, em vez de deixar 
para amanhã, e dizer qual foi o fundo de renda fixa 
que ficou ao final que perdeu ess~s 13%? -O SR. VILSON KLEINUBING - O fundo de ren-
da fixa não perdeu. Quem perdeu foi Pemambuco. 

O SR. JADER BARBALHO - Não, mas que 
nessa transição poderia ter ganho. -O SR. VILSON KLEINUBING - Que poderia ter 
ganho? 

O SR. JADER BARBALHO - Sim, que poderia 
ter ganho, mas não se habilitou? 

Qual foi o fundo de renda fixa? 
-O SR. VltSON KLEINUBING - Fundo do Bra-

dejo. 

O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não estou aqui 
defendendo nenhum banco grande ou pequeno, so­
mente quero entender por que é que alguém dá um 

, 
O SR. JOSE SERRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­

nador José Serra, V. Exil pediu a palavra pela ordem 
e vai fazer um aparte ao Senador ... , 

O SR. JOSE SERRA -... Vilson Kleinübing. 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 

V. ExiI a palavra. 
, 

O SR. JOSE SERRA - Apenas pela oportuni-
dade, Senador Vilson Kleinübing, a propósito, Secre­
tário, da questão da Vetor. 

Na verdade, a Veto r subcontratou, como V. E~ 
deve ter se inteirado, a Perfil. Dos vinte e dois que 
recebeu ela pagou dez para a Perfil, que, por sua 
vez ... Vou-me permitir citar os nomes, pois queria 
saber do possÍVel contato com essas instituições ou 
não. É importante para ser esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Exil tem toda a liberdade. 

, 
O SR. JOSE SERRA - A Vetor pagou 

R$10.041.000,OO para a Perfil. Todavia, a Perfil con­
tratou, além do Wagner, que pagou R$150.000,OO, a 
SMJT - Assessoria Empresarial - e pagou para ela 
R$9,8 milhões. A SMJT emitiu cheques provavel­
mente para doleiros para 43 pessoas físicas ou jurí­
dicas, e aí a coisa desapareceu. 

Queria saber do Secretário se a Perfil participou 
de alguma reunião, pois ela recebeu da Vetor a Utulo 
de participar da operação de Pemambuco. O contrato 
entre a Perfil e a Veto r diz que a Perfil ia assessorar na 
questão de Pemambuco. O Secretário tomou conheci­
mento alguma vez da presença da Perfil? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador José 
Serra, a primeira vez que ouvi falar no nome da Per­
fil foi no plenário desta CPI, pela televisão. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Isso é interessante, 
pois o que diz o Secretário, no fundo, é que o con­
trato da Perfil com a Vetor é fajuto, porque, se a Per­
fil vir ajudar e ele nunca a viu, significa que a Perfil 
não entrou no assunto. Segundo, essa SMJT, V. Ex· 
já havia ouvido falar dela? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Nunca ouvi fa-
lar. 

O SR. JOSÉ SERRA - A terceira questão: o 
Wagner Baptista Ramos, quando esteve presente à 
reunião, foi na qualidade de Coordenador da Dívida 
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Pública de S50 Paulo. V. Ex!! disse. Quem o convi- do Tribunal do Trabalho quanto do Tribunal de Justi-
dou? ça. Eles devolveram a tabela, a qual checamos para 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Quem montou a verificar se as contas e~tavam coerentes com as ta-
reuniao foi o Presidente do Conselho de Programa- belas do Tribunal do Trabalho e do Tribunal de Justi-
ção Financeira do Estado, que era o então Secretá- ça. E nós a anexamos ao processo e a enviamos. 
rio da Fazenda. Eu era membro do Conselho. Antes O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tem 
de vir para cá, indaguei a ele. Ele respondeu que a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
quem convidou o Dr. Wagner foi o Banco Vetor. O SR. JOSÉ SERRA - Apenas gostaria de dar 

• 
O SR. JOSE SERRA - Não sei se V. Ex!! sabe um aparte ao Senador Kleinübing. 

que há uma carta da Vetor para· a Perfil, agendando 
uma viagem da Perfil para Pernambuco para falar 
com o Governador e seus assessores, para discutir 
sobre a forma mais efetiva de ·buscar aprovação 
para emissão de títulos. Isso é estranhíssimo. Daí a 
pergunta e a necessidade de esclarecimento. Na 
verdade, não houve esse contato. Isso tem na cor­
respondência entre eles. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Nunca houve 
esse contato. Estiveram em Pemambuco o Sr. Ro­
na Ido Ganon, o Sr. Fábio Nahoum, que, numa das 
vezes, foi acompanhado de duas pessoas que ele 
dizia serem funcionários do Banco Veto r, pelo me­
nos nas vezes em que tive contato com ele. 

• 
O SR. JOSE SERRA - O Banco Vetor partici-

pou da elaboração da lista dos precatórios? Teve al­
guma influência nisso? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Nós fizemos a 
lei. Quando ele chegou em outubro e novembro e se 
apresentou na reuniao do Conselho de Programa­
ção Financeira, dizia que estava se colocando à dis­
posiçao para prestar assessoramento jurídico na 
elaboração da lei, levantar precatórios ... 

• 
O SR. JOSE SERRA - O Banco Vetor? 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Sim. Para fazer 

todo o processo de encaminhar ao Banco Central e 
depois vender os títulos no merca.do. Essa era a pro­
posta dele. 

Nós fizemos a nossa lei, a partir de informações 
que recebemos de outros Estados pela nossa procura­
doria. Só contratamos o Vetor para a colocaçao. 

Quando estávamos terminando de formatar o --processo que iríamos enviar ao Banco Central do 
Brasil - tínhamos juntado uma série de documentos 
que a Resolução n2 69 determina -, a equipe técnica 
da Fazenda enfrentou alguma dificuldade na cons­
trução dessa tal tabela e me consultou. Nesse m0-

mento, já se discutia com o Banco Veto r o contrato 
para ele colocar e se poderia solicitar ao Vetor auxí­
lio à planilha. Solicitou, e ele disse: "Não. Mandem 
para cá uma cópia dessa documentação que nós 
devolvemos". E eu autorizei. A equipe técnica man­
dou a cópia do conjunto recebido do Judiciário, tanto 

•• 
O SR. VILSON KLEINUBINIi - Vou encerrar 

com uma última observação, Sr. Presidente. Sou um 
dos mentores desta CPI. Não desejo, em hipótese 
alguma, que nenhum culpado fique fora disso. 

Gostaria de deixar claro que, nesse processo, 
algumas instituições deram deságio maior do que 
aquele que o mercado paga. Precisaríamos, num 
determinado momento, de convidar para virem aqui 
as instituiçoes que compraram títulos no deságio do 
mercado e que não compraram no leilão: duas ou 
três instituições ... 

Volto a frisar: precisamos contratar uma con­
sultoria do mercado, alguém do mercado. Naquele 
dia, até brinquei que pudesse ser um delinqüente ou 
um malandro do mercado. Não! Mas precisamos de 
alguém que conheça o mercado, para nos dar infor­
mações sobre como as coisas estão acontecendo. 

É evidente que os fundos de renda fixa e os 
fundos de empresas estatais têm que vir aqui expli­
car por que não compraram no dia do leilao, com o 
deságio que o Banco ofereceu. 

Sei o -que aconteceu no meu Estado. O prazo 
de compra foi de 24 horas. O leilao foi numa segun­
da-feira. Ninguém apareceu por isso. O banco que 
está assessorando tem de criar as condições para 
os outros virem comprar. O banco que estava asses­
sorando, na quarta-feira, comprou os títulos; o pró­
prio banco que '3stava assessorando. 

Queria deixar este registro. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Vilson Kleinübing, c('mo V. Exíl disse, também 
é interessante ... 

Eminentes Senadores, ao Senador Vilson Klei­
nübing coube uma frase que é preciso que fique 
bem clara: esta CPI não quer deixar nenhum culpa­
do de fora dela, mas é bom qlle se diga também que 

• 
não queremos incluir nela quem seja inocente. E 
bom que fique claro. 

Tem a palavra V. Ex!!, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
as minhas indagações se relacionam bastante com 
aquilo que o Senador José Serra indagou há pouco. 
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O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Gos- Parece, portanto, que a Vetor atuou na aprova-
taria de garantir a palavra ao Senador Eduardo Su- ção do processo junto ... A pergunta é: V. ExA tem co-
plicy. nhecimento se o Banco Veto r atuou na aprovação 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - As minhas per- do processo junto ao Banco Central e ao Senado? 
guntas estão relacionadas às de V. ExA, Senador O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Re-
José Serra. lativo ao interesse de Pemambuco, não é isso? 

Pediria a atenção do Secretário e Deputado O SR. EDUARDO SUPLlCY - Exatamente. 
Federal Eduardo Campos para as datas dos contra- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) 
tos que foram realizados: entre a Perfil e o Sr. Wag- Pode responder. 
ner Baptista Ramos, a data de julho de 1995; entre a O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador Eduar-
Perfil e o Banco Vetor, específico para Pemambuco, do Suplicy, como eu disse aqui, não tínhamos qual-
janeiro de 1996; e entre o Banco Vetor e o Bandepe, quer conhecimento sobre o Perfil, nem que o Wag-
junho de 1996. ner tinha contrato com o Perfil e com o Vetor. Enca-

Parece estranho que o contrato entre o Vetor e minhamos o processo ao Banco Central, e lá o 
o Banco Bandepe, Banco do Estado de Pernambu- acompanhamos, também o acompanhamos nesta 
co, seja posterior à autorização pelo Senado, que é Casa. Aqui eu vim na condição de Secretário, procu-
de 30/05/96, pois o contrato entre o Sr. Wagner Bap- rei todos os Líderes partidários, que assinaram um 
tista Ramos, a Perfil e a Vetor previa gestões para pedido de urgência, e acompanhei pessoalmente; o 
aprovar a operação junto ao Banco Central e ao Se- Govemador também esteve aqui falando com os Se-
nado. Acontece que o Sr. Wagner e a SMJT, tam- nadores de Pernambuco. No Senado, acompanha-
bém contratada pelo Veto r, receberam R$10 milhõ- mos pessoalmente. 
es. Terá o Banco Vetor atuado na aprovação do pro- Quanto ao Banco Central, os técnicos da Fa-
cesso junto ao Banco Central e ao Senado? Ou terá zenda e do Banco acompanharam por intermédio de 
o Banco Vetor gasto R$10 milhões à toa? telefonemas. Se o Banco Vetor agiu no Banco Cen-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- trai, não posso afirmar a V. Exil, nem tenho conheci-
nador Eduardo Suplicy, vou pedir a V. Exil que refor- mento disso. O contrato que firmamos com ele se 
mule a pergunta, porque realmente não há uma liga- deu no dia 10 de junho, quando esta Casa já tinha, 
ção direta do Secretário dentro da proposta que efetivamente, aprovado a Resolução. 
criou esta Comissão. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 

Peço aos eminentes Senadores que ouçam a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
com atenção o Senador Eduardo Suplicy. Ele quer O SR. EDUARDO SUPUCY - V. ExD teria co-
fazer uma pergunta, mas da forma como foi formula- nhecimento a respeito de por que os títulos não te-
da, a Presidência vai ter que indeferir. riam sido comprados quando vendidos pelo Bande-

O SR. EDUARDO SUPUCY - Se o Deputado pe? Por que os mesmos títulos foram vendidos 
Eduardo Campos avalia que pode ser relevante no quando o Banco Vetor assumiu a venda? 
sentido de contribuir com a CPI, conforme disse que O SR. EDUARDO CAMPOS - Acho que aqui 
gostaria de colaborar. É neste sentido, Sr. Presidente. cabe a mesma resposta que dei antes, Senador 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Nes- Eduardo Suplicy: quem vai responder isso é o traba-
te sentido. Perfeito. lho da CPI. Na verdade, fizemos a oferta pública; 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É claro que es- nao apareceu comprador. Em seguida, quando o 
tou fazendo uma pergunta sobre ações que não são Vetor atuou no mercado, vendeu; vendeu com um 
da sua responsabilidade, mas que V. EXª pode aju- deságio que, do ponto de vista do mês, era a opera-
dar a desvendar. É neste sentido. ção mais barata que Pernambuco poderia fazer. Por 

O que observo é que o contrato entre o Banco que isso acontece - volto a dizer -, quem vai encon-
Vetor e o Banco do Estado de Pemambuco foi pos- trar a resposta é o trabalho da CPI. 
terior, é datado de junho de 1996, à autorização ha- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito obrigado. 
vida no Senado, que foi em 30 de maio de 1996. No O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Que-
entanto, o contrato entre Wagner Baptista Ramos e ro comunicar aos eminentes Senadores que está fi-
a Perfil e a Perfil e a Vetor foram: Wagner e Perfil, xada a data do depoimento das pessoas convoca-
de julho de 1995; e Perfil e Vetor, de janeiro de das no requerimento. Na próxima quarta-feira, serão 
1996; e previam gestões para aprovar a operaçao ouvidos, dada a convocação feita por esta CPI, os 
junto ao Banco Central e ao Senado. Srs. Sérgio Mounib Derneka, da SMTJ - Assessoria 
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Empresarial; Gerson Martins, da Perfil - CCTVM; deram, como qualquer provocação ou tentativa de 
Luiz Calabria, também da Perfil; e Enrico Picciotto, criar dificuldades para a minha resposta. 
da Split - DTVM. Ficam outros nomes para a sema- É com muita satisfação que respondo a V. Ex", 
na seguinte. Senador Esperidião Amin. 

Peço ao Secretário que tome as providências. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ao contrário, 
Com a palavra o eminente Senador Esperidião não é para criar dificuldades, é para preparar o ca-

Amin. minho para as perguntas para o Prefeito Celso Pitta. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, (Risos.) 

tenho um número razoável de perguntas, por isso O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Eu 
vou ser muito conciso. pediria aos eminentes Senadores, que são forrados 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. da maior dignidade pessoal, que nao transformem 
Exª tem a palavra garantida. isso aqui num palco político. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria apenas Tem V. Ex' a palavra. 
de me congratular com o Colega Parlamentar, ainda O SR. EDUARDO CAMPOS - O programa de 
que afastado do exercício do mandato, pela sua se- eletrificação rural é um programa dotado pela Celpe 
renidade, pela demonstração de consciência tranqüi- com recursos da própria companhia. O programa de 
la que nos traz a todos nesta noite. abastecimento de água leva água para diversos cen-

Gostaria de fazer-lhe uma pergunta, ainda que tros, principalmente no interior e na periferia das ci-
tenha algumas informaçoes a respeito. Do ponto de dades, tem recursos com financiamento bancado 
vista político, isso até me fascina: cite-me, por favor, pela própria companhia de água ou financiamento 
os três principais programas sociais do Govemo do extemo do KFW, que conseguimos, e algum pouco 
eminente brasileiro Miguel Arraes. da Caixa Econômica. Um outro programa é o pro-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ Se- grama de treinamento de capacitação de trabalhado-
nador Esperidião Amin, só se o depoente quiser de- res, que é feito por meio de recursos do FAT e da 
por, porque isso foge ao objeto desta Comissão. Assistência Social. Sao os três programas que têm 

O SR. ESPERIDIAO AMIN _ Sim, se quiser; fonte de recursos que não sao do Tesouro. 
quais são os três principais programas sociais, já O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
que V. Exª fez uma abordagem sobre as dificuldades nador Esperidião Amin. _ 
financeiras do Estado? Evidentemente, responderá O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou satisfeito 
se quiser. É político, tem 135 mil votos, é Deputado. com a informação. Apenas fiquei muito assustado 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) _ O com o preconceito de tantos Parlamentares em fun-
nosso Deputado Federal, em atenção à sua pergun- ção da minha pergunta. Como já vai adiantada a 

hora, só quero dizer que cada um guarde o seu pre­ta ... 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Eu nao o estou conceito e o avalie mais tarde, hoje à noite, para sa­

ber se ele cabia. 
insultando com a pergunta. 

As ofertas públicas dos títulos - aqui já temos 
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O uma série de depoimentos - variaram de acordo 

nosso depoente vai ... _ com a peculiaridade de cada unidade da Federaçao. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Se quiser, pode Vimos, hoje, que o Município de Guarulhos fez um 

responder um só. café da manhã para sensibilizar os possíveis com-
O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - O pradores, e seu processo de comercializaçao durou 

nosso depoente vai ... cerca de seis meses, para pagar precatórios. A lista 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Pode também di- é de precatórios mesmo. No caso da oferta pública 

zer que nao responde; não há problema algum. de Pernambuco, não entendi bem quando V. Exª 
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - É disse que a oferta pública foi feita no dia 12 com pra-

dever da Presidência fazer esta advertência, mas o zo para o dia 13 de julho. 
eminente Parlamentar declara que quer, em atenção O SR. EDUARDO CAMPOS - Foi feita nos 
ao Senador Esperidião Amin , dar a resposta. De 
modo que ... 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Faço questão 
de responder a pergunta do Senador, até porque es­
tou tomando essa pergunta, nao como alguns enten-

dias 12 e 13, publicados editais nos dois jornais de 
Pernambuco e nos jornais de circulaçao nacional. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Com prazo ... ? 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Com prazo para 

a tarde do dia 13. 
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O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ou seja, foi publi- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - De-
cad o nos dias 12 e 13, com prazo para o dia 13? putado Eduardo Campos, V. Ex' pode responder. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Exatamente. O SR. EDUARDO CAMPOS - Desde o primei-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou fazer o meu ro momento em que falei nesta CP I, deixei clara a 

comentário. Eu não ficaria tranqüilo se eu tivesse nossa disposição, do Govemo do Estado de Per-
dado só esse prazo e hoje conhecesse o deságio nambuco, de auxiliar a CPI, o Senado e o Congres-
que aconteceu. Eu não ficaria. Entendo que é res- so, para que possamos identificar o que há no Siste-
ponsabilidade da CPI, sim, procurar saber, mas eu ma Financeiro. 
não dormiria tranqüilo se soubesse que 41 milhões, Não sei se todos vão até onde o Governo de 
com 41 milhões em matéria de abastecimento de Pernambuco vai na busca de esclarecer o que há no 
água, isso é uma maneira de corretamente, do ponto Sistema Financeiro. Vamos até onde for necessário 
de vista social, se saber o que se deu, para não falar para esclarecer isso. Devo dizer a V. Ex' que o con-
de mercado financeiro, para não falar da linguagem junto do deságio dado foi de R$95 milhões. Esse de-
dos agiotas, dos bancos grandes e pequenos, pelo ságio foi dado num Estado que não tinha t~adição de 
que conheço de abastecimento de água, pelo que lançamento de títulos e que não contava com outra 
conheço dos moldes do KFW, do Kreditanstalt für altemativa de operação para fazê-lo. Foram apre-
Wiederaufbau que financiou vários Estados do Bra- sentadas propostas. . -
sil, e o meu foi o primeiro a ser financiado em 1971. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Disso eu discor-
A média de financiamento para suprimento de água do. V. Ex' não pode dizer que não havia alternativas. 
em área urbana e a média na área rural permitiriam O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Ga-
que um cheque de 21 milhões atendesse a, pelo ranto a palavra ao eminente depoente. Ao final, o 
menos, 40 mil domicílios. O cheque de R$21 milhõ- Senador Esperidião Amin poderá falar. 
es foi para a 0 11 Carmen de Javiel. Penso que, como O SR. EDUARDO CAMPOS - Não havia ne-
membro da CPI, tenho a responsabilidade de pegar nhuma outra altemativa de operação para fazê-lo. 
essa mulher. O Estado de Pemambuco também tem Entre as que foram propostas, foi feita a operação 
essa responsabilidade. mais barata. Se, numa operação desse tipo, que 

Antes de fazer a pergunta, quero dizer que não saiu mais barata para Pernambucó, há 40 milhões 
penso que essa responsabilidade seja um jogo para de doleiros pelo meio, é bem provável que, por trás 
a CPI. Os R$41 milhões de deságio do Estado de de AROs, de debêntures e de processos existentes 
Pemambuco foram produzidos pela forma como foi no mercado, haja a mesma coisa. -gerido, pelo Estado de Pernambuco, o lançamento O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Secretário, do 
dos seus títulos. Quem gerou o problema foi o Esta- dia em que V. Exll ficou sabendo desses R$41 mi-
do de Pemambuco. Nós, aqui, temos que identificar Ihões até hoje, quais foram as providências que V. 
os envolvidos, mas o Estado de Pemambuco tam- Exll tomou? 
bém OCy'e nos ajudar, pela consciência social dos O SR. EDUARDO CAMPOS - Vim à CPI e falei 
seus administradores, pela responsabilidade política a verdade. Não menti e não deixei de responder a 
dos seus mandatários, que não é menor do que a nenhuma pergunta. -nossa. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Que providências 

Por isso, pergunto: V. Ex' se animaria a mobilizar foram tomadas por V. Ex·, na condição de Deputado 
C's esforços políticos de Pernambuco para cobrarmos e de Secretário integrante de um Governo, para rea-
do Vice-Presidente da República, que é pemambuca- ver esse dinheiro? 
no, e da Polícia Federal a busca dos ladrões dos R$41 O SR. EDUARDO CAMPOS - Vim a esta CPI. 
milhões? Esse cheque foi de R$21 milhões, mas R$41 O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex' veio a esta 
milhões foi o roubo que a forma da gestão do lança- CPI porque foi convidado. 
mento da dívida pública de Pernambuco propiciou no O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador Esperi-
primeiro dia do lançamento, com a mesma velocidade dião Amin, vim a esta CPI para dizer que essa ques-
com que hOlNe a oferta pública. tão é da competência da Polícia Federal, do Banco 

A minha pergunta é feita ao Parlamentar, ao Central, da Receita Federal e do Govemo Federal. 
Deputado. Que me perdoe a ênfãse, mas R$41 mi- Govemo de Estado não tem como fiscalizar sistema 
Ihoes é muito dinheiro para Pemambuco e para San- financeiro. Quais são os im:trumentos de que um 
ta Catarina! Em um dia, nós demos isso para os Govemo de Estado dispõe para fazer esse auxílio? 
a~ravessadores da IBF. Podemos dar o apoio político. Estamos trazendo 
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aqui o apoio político a V. Exª, a esta Comissao e a Mas ainda assim S. Exil quer saber se houve alguma 
quem interessar o esclarecimento do que existe no tomada de posição de sua parte ... 
Sistema Financeiro. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Alguma gestão, -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Vou repetir a per- pelo menos. 
gunta. Que providência V. Exª tomou antes de vir à O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Um 
CPI para cumprir um mandamento constitucional? momento. Uma tomada de posição. No fundo, o que 
Estou fazendo uma pergunta objetiva. o Senador quer saber é se houve uma tomada de 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. posição ética quanto a matéria. V. EXª não está obri-
Exil está impugnando a pergunta? gado a responder, mas como quis responder fique à 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Deputado Eduar- vontade, Deputado Eduardo Campos, que esta Pre-
do Campos, V. Exa tem conhecimento de alguma sidência lhe garante o tempo necessário para dar o 
providência tomada no ãmbito do seu Govemo para esclarecimento que bem entender. 
instar, junto às autoridades competentes, a recupe- O SR. EDUARDO CAMPOS - A providência 
ração desses R$41 milhões, que, divulgados, saíram tomada até agora é que a nossa Procuradoria está 
para doleiros da operação no primeiro dia do lança- acompanhando todo o processo. Porque o que for 
mento dos títulos de Pernambuco? Sim ou não? Se recolhido pela CPI de provas pode servir para o Go-
há alguma, qual foi? verno de Pernambuco para acionar juridicamente o 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- Banco Vetor, que foi seu contratado, para restaurar 
nador Carlos Wilson, qual o fundamento da impug- qualquer perda que seja comprovada pelo trabalho 
nação da pergunta de V. ExII? desta CPI ao Erário do Estado de Pernambuco. 

O SR. CARLOS WILSON - Não estou impug- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
nando a pergl,Inta, estou dizendo que S. ExI já for- pergunta está atendida, Senador Esperidião Amin . 
mulou a pergunta por três vezes. Continua V. Exil com a palavra. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Já dei a respos- O SR. ESPERIDIAO AMIN - Minha pergunta 
ta por duas vezes à pergunta do Senador Esperidião seguinte é sobre o destino do dinheiro do Banco Ve-
Amin. toro O jomal O Estado de S. Paulo de hoje publica o 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sr. Presidente, fluxo e a distribuição. Nao é nenhuma informaçao 
nao estou satisfeito com a resposta. privilegiada. Eu também tomei conhecimento pelo 

jornal. E dos R$22.133.000,OO do Banco Vetor, hou-
O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O ve a distribuição para essas pessoas físicas e jurídi-

eminente S'3nador Esperidião Amin está dizendo caso Essa relação é do seu conhecimento? 
que não está satisfeito, e o depoente quer dar a res-
posta, de modo que eu garanto ao depoente dar O SR. EDUARDO CAMPOS - De forma ne-

nhuma. essa resposta. 
O SR. EDUARDO CAMPOS _ Respondo no- O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 

vamente à pergunta. respondido._ 
O SR. PRESIDENl E (Bernardo Cabral) _ Um O SR. ESPERIDIAO AMIN - O senhor concor-

momento. Nao vamos ficar aqui a noite inteira S. Exil daria em compulsá-Ia para saber se conhece algum 
dos beneficiários? 

fazendo uma pergunta ... (Risos.) O que S. ExI quer 
saber ... Acho- que nao cabe risadas. Estamos em O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito séria. É Exil não está obrigado a dar resposta de ordem pes-

bom que os senhores tomem conhecimento de que soaI. 
quem está sentado aqui há mais de seis horas não O SR. EDUARDO CAMPOS - Compulsar? 
pode se submeter a esse tipo de risadas. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - No 

O Senador Esperidião Amin quer saber, antes sentido de examinar. Esta matéria foi publicada no 
do seu comparecimento a esta Comissão, porta,lto jomal O Estado de S. Paulo para saber se conhece 
não é na noite de hoje, é se ao tomar conhecimento, alguma das listadas empresas. 
logo que se desdobraram essas ocorrências, portan- O SR. EDUARDO CAMPOS - Posso ver a lis-
to esses boatos, se o Govemo do Estado, na sua ta, nao tem problema nenhum. -pessoa, tomou alguma providência. O senhor já res- O SR. ESPERIDIAO AMIN - S6 para resumir, 
pondeu a primeira parte dizendo, e de forma correta, esta relação contém nomes de pessoas físicas e 
que não tem meios para fazer esse tipo de polícia. pessoas jurídicas. Algumas delas já apareceram em 
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outras relações. Por exemplo, Hannover. Veja se o que não estava escrito no Orçamento; R$26 mi!hó-
senhor consegue localizar, nas questões jurídicas... es, que era o que estava escrito no Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- No Orçamento de 1997, temos algo em torno 
nador Esperidião Amin, a Presidência pede... de uns R$20 milhões, não vamos poder pagar mais 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Nenhuma de- porque a Justiça não escreveu mais do que isso no 
las, Senador. Orçamento de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
seja precisada a pergunta, por uma razão muito sim- nador Esperidião Amin. . -
pies. A Presidência e a Relatoria ouviram, no início, O SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou satisfeito 
que só houve uma ligação do Bandepe com a em- com a informação. 
presa Vetor. Qualquer coisa, além disso, será ape- O Secretário da Fazenda de Pernambuco tem 
nas uma apreciação de ordem pessoal. uma idéia de quanto monta hoje esta dívida a valo-

-O' SR. ESPERIDIAO AMIN - Estou perguntan- res de hoje, esta dívida de R$480 milhões? Tem 
do se o depoente conhece a empresa Hannover Co- idéia? 
mércio, Representação e Marketing Ltda., de Forta- O SR. EDUARDO CAMPOS - Tenho números 
leza. aqui que podem ... -

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Valor atual. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perfeitamente. É O SR. EDUARDO CAMPOS - A assessoria 

a informação. Selecionei uma que aparece tanto na 
lista da IBF quanto na lista do Veto r, beneficiária 
portanto, esta empresa é beneficiária tanto na Co­
missão do Vetor quanto no lucro da IBF, com cifras 
expressivas. Perguntei se o Secretário da Fazenda 
de Pernambuco conhece, já ouviu falar nessa em­
presa. A resposta me satisfaz e passo para a se­
guinte. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Exi continua com a palavra. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - O depoente gos-
taria de informar alguma coisa a mais? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não conheço 
essa nem nenhuma das que estão listadas nesse 
Jornal. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Fico satisfeito. 

De uma relação de R$26 milhões, foi isso que 
o Secretário aqui nos informou, de precatórios, se 
me permite dizer, posso até retificar a expressão de 
precatórios reais, parece-me que é isso. O que foi 
pago para precatório foi R$26 milhões, foi essa a in­
formação do depoente. Nós tivemos uma lista de 
precatórios no valor de R$480 milhões, esse é o 
dado factual que conheço, uma lista de precatórios 
de R$26 milhões, isso é o que foi pago, e uma lista 
de R$480 milhões, é o que foi apresentado. Esses 
números conferem? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Conferem. Já fa­
lei sobre esse assunto, disse como foi montado. O 
levantamento foi feito pelo Tribunal de Justiça, Tribu­
nal do Trabalho, os cálculos foram feitos de acordo 
com a tabela do Tribunal. O que tinha escrito no Or­
çamento de 1996 foi pago, que era exatamente 
R$96 milhões. Nós não poderíamos pagar mais por-

pode informar o Senador e há informaçoes em pa­
péis que dão conta da dívida. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não, desta dívida. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Qual dívida? -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Da emissão das 
letras, o valor de face. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Atualizado, não 
tenho essa informação aqui agora. Posso informar o 
senhor amanhã, exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O 
senhor tem condições de informar, então. oportuna­
mente? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Posso informar 
amanhã. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Essa foi uma dívi-
da contraída no seu período. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Posso informar, 
amanhã, o valor exato, com os centavos. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não, não preciso 
exato, uma idéia da grandeza dessa dívida. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Se o Sr. Presidente me 

permite, a informação da nossa assessoria é que a 
dívida atualizada, em agosto, era R$549 milhões. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Agosto, não. 

O SR. JOSÉ SERRA - É o que tem, o que 
está na minha mão aqui. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Agosto do ano 
passado? 

O SR. JOSÉ SERRA - É. Olha, valor atualiza­
do da emissão. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - O Estado deve 
mais de R$650 milhões. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não, de forma 
nenhuma. 
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O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Que- ca de renome neste País. Não é esta a discussão 
ria lembrar aos em:nentes Senadores que precisa- que vim ter aqui. Não foi o espírito de litigar que me 
mos dar o mesmo tratamento ao Secretário de Fa- trouxe a esta CPI, mas o espírito de ajudar nos tra-
zenda. O Senador Geraldo Melo adverte que quan- balhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Há 
do o Secretário de Fazenda de Sao Paulo esteve nomes como Sacha Calmon, Cretella Júnior e tantos 
aqui o tratamento foi outro, de modo que V. EXª já outros que já interpretaram a questão jurídica envol-
respondeu e peço ao Senador Esperidião Amin que vida na utilizaçao dos recursos e que entendem que 
continue com o trabalho. esses gastos são inteiramente legais e legítimos. Há 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Secretário da quem entenda que o art. 33 da Constituiçao Federal, 
Fazenda, essa é uma dívida contraída no seu lJerío- que trata sobre a emissão de títulos para o paga-
do, é a maior dívida, certamente. De todas as parce- mento de precatório, já havia tirado do limite - do li-
las de dívida do Estado de Pernambuco, é a maior, mite que é a responsabilidade do Senado ... Esse é 

• não há nenhuma outra parcela de dívida. Nao é um campo que não tenho competência para discutir. 
maior do que o restante da dívida, mas como item Sao R$500 milhões para serem sacados, à vista, do 
da dívida, não tenho dúvida de que é a maior. cofre do Estado de Pernambuco. Não teria a menor 

Esse número, atualizado, tem uma importância 
muito grande, Secretário, porque, se for descontado 
aí o que possa haver na lista de precatório sobre 
equívoco ou intenção, que não vou aqui abordar até 
para não produzir constrangimento, mas se respei­
tarmos a lei, e o Deputado e o Senador têm obriga­
ção de dar o exemplo no respeito à lei, se executar­
mos a lei , isto é, a Constituição e a Resolução n2 

69/95, que estava em vigor quando da operaçao de 
Pernambuco, Pernambuco terá que pagar, no ato, 
tudo aquilo que representar compromisso financeiro 
cuja destinação nao foi pagamento de precatórios 
vencidos, ou seja, pendentes de pagamento, no dia 
05 de outubro de 1988, com seus complementos. Se 
o número que V. Exª deu for verdadeiro ... Nao duvi­
do dele, tanto que o aceitei. Apena~ acho que é mui­
to pequeno esse valor de R$26 milhões. Se o núme­
ro que V. Exª deu for verdadeiro, nas minhas contas, 
de maneira confessa, Pemambuco - lei posterior à 
Constituição, que todos juramos cumprir - deve, 
hoje, em letras vencidas, por uso indevido, art. 16, § 
42 , da Resolução n2 69/95, cerca de R$525 milhoes. 

Qual seria o impacto disso, ou seja, do cumpri­
me.lto da lei - e estou falando com o Secretário da 
Fazenda - nas finanças públicas de seu Estado? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador Esperi­
dião Arrlin, não falei em número aproximado, porque ti­
nha condições de informar o exato valor da dívida no 
dia. Como estou prestando um depoimento, prefiro in­
formar o extrato da dívida, incluindo até os centavos. 

Essa é uma discussão que vai para o campo 
jurídico. Nossa lei estadual, anexada ao processo 
que foi ao Banco Central e que veio para cá, falava 
que esses recursos seriam gastos, prioritariamente, 
no pagamento de precatórios, conforme fizemos. 

Não sou advogado, mas bacharel em Ciências 
Econômicas. Há outras pessoas de formação jurídi-

condição. Nosso Estado arrecada pouco mais de 
R$200 milhões e não tem condições de colocar de 
volta R$500 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Esperidiao Amin, V. Exª continua com a pala-
vra. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Foram quatro par-
celas de venda operadas por Pernambuco? Eu tinha 
apenas duas datas inicialmente, 23 e 31 de julho, 
como os dias da efetivação das vendas. Se V. Si! 
puder me corrigir? 

O SR. EDUARDO· CAMPOS - Dezenove de ju­
nho de 1996; 25 de junho de 1996: 2 de julho de 
1996; 11 de julho de 1 ~96; 23 de julho de 1996; 31 
de julho de 1996 e 21 de junho de 1996. -

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Quer dizer que a . . . . 
última venda terminou em 31 de julho? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Trinta e um de 
julho. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - A primeira venda 
em 13 de junho ... Não é isso? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não, foi em 19 
de junho. -O SR. ESPERIDlAO AMIN - Dezenove de ju-
nho. E a última venda ... 

O SR. EDUARD() CAMPOS - Em 31 de julho. -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Num lapso de um 
mês e 15 dias. Portanto, 45 dias. A utilização do di­
nheiro, ou seja, os 402 que entraram no caixa foram 
despendidos em um prazo de quanto tempo? V. Si! 
pode nos dar uma idéia? Vou explicar, quero sabre 
qual a relação entre a urgência de vender e a urgên­
cia de usar? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
pergunta é pertinente. -

O SR. ESPERIDlAO AMIN - Esse é um indica-
tivo importante para a av?liaçao da gestão financei-
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ra, Dr. Eduardo. E não tem nada escondido. Quero O SR. EDUARDO CAMPOS - Isso foi dito des-
saber quanto demorou a venda? Isso já sei, 45 dias. de o início. 
E a utilização do recurso? . . _ O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Ele 

O S~. EDUARDO CAMP~S - A utlhzaçao. ~o já esclareceu aqui, logo no inicio de sua exposi ão, 
recurso fOI exatamente porque tlnhamcls um défiCit, de modo que isso é matéria vencida ç 
do ano de 95 da ordem de 150 milhões, parte deste . 
resolvido com operação da Caixa Econômica Fede- V. Exi continua com a palavra. 
ral. Esse era o débito só da administração di reta. Se O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Felizmente, nem 
somarmos o débito da administração indireta chega-se o Tribunal de Contas, se é que houve essa decisão, 
próximo aos 200 milhões. Então, 120 mais o déficit nem a Assembléia Legislativa têm esse poder cons-
projetado para-o ano, que era de 170 milhões, já tínha- tituinte. Mas minha indagação é quanto à gestão fi-
mos metade do déficit. Gastamos esses recursos logo nanceira. Em quarenta e cinco dias fomos ao merca-
em seguida, até o décimo-terceiro foram gastos. Hoje, do, fizemos uma oferta pública de um dia - quero 
temos uma disponibilidade desses recursos de cerca aqui ser honesto. Quarenta e cinco dias é um prazo 
de 145 milhões. Os recursos estão, efetivamente, na maior do que o observado em outros Estados da Fe-
conta única e estão segurando o último banco que deração. É só comparar, objetivamente maior do 
Pernambuco tem. Caso recursos sejam sacados este que o dos outros Estados da Federação. Mas qua-
terá graves problemas de liquidez. renta e cinco dias é um prazo relativamente exíguo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Antes de fazer a Nesse período, só nos dias 23 e 31, nesses dois 
in~ag~ção conseqüente, gostaria de esclarecer que dias, foram gerados os 41 milhões de lucro da IBF 
nao conheço nenhum jurista que diga que o art. 33 que sabemos que não foram da IBF, desses 41 e 
também permite socorrer banco. Penso que não é que saiu o cheque da Dil. Carmen de Javiel. Esse foi 
para obra ou qualquer outra coisa, muito menos o sacrifício imposto, sob a forma de deságio, ao 
para segurar banco. O Sr. considera esse argumen- ~ovo de P~mambuco, ao contribuinte pemambuca-
to? O fato é que há uma disponibilidade de 145 m;- no que esta tendo a dívida acrescida, não sobre o 
Ihões, ou seja, não gastou ainda 145 dos 402. valor com deságio, mas sobre o valor de face, 480. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) _ A constata-se que hoje, em relação à julho, sete me-
Presidência faz questão de dar um esclarecimento. ses depois, os recursos ainda não foram integral-
O depoente citou dois juristas conhecidos no Brasil mente utilizados. Ou seja, houve um descompasso 
inteiro, dois administrativistas, um, inclusive, é juiz evidente entre a urgência de fazer o dinheiro e a ur-
federal, o outro é Cretella Júnior, mas não declarou gênci~ de precisar do dinheiro. 
que os dois estavam dando esse direito. E importante que se saiba o que vou dizer ago-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Mas declarou, Sr. ra, porque, mais do que o discurso, isso é a prática. 
Presidente, que esses dois juristas achavam até le- Eu afirmo, e peço um demonstrativo, que, ao longo 
gítimo ou teriam achado legítimo usar os recursos desse tempo, o que rendeu para o contribuinte de 
para outras finalidades que não as do art. 33, foi isso Pernambuco a aplicação desses recursos - porque 
o que ouvi. Foi isso o que ele disse. V. Exi já se comprometeu de me informar o quanto 

O SR. EDUARDO CAMPOS _ Legítimo não, eles está acrescido ao principal da dívida de Pernambu-
consideram legal, o que é diferente de legítimo. Legal co, quer dizer, os 480 atualizados que V. Exi! preten-
baseado na lei estadual e na interpretação da Consti- de nos informar com exatidão. Eu dou por estimativa 
tuição. Não só esses juristas assim o consideram 550 milhões. Essa é a dívida atual. V. Exª vai-nos in-
essa também é a o'pinião do pleno do Tribunal de Con~ formar com exatidão. Não são R$549 milhões, se o 
tas do Estado de Pemambuco que, pela Resolução valor de face é da época, mas 550. 
69, é quem deve fiscalizar. Rz uma consulta e este me O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 
respondeu dessa forma. Essa é a opinião da Assem- pergunta, Senador. 
bléia Legislativa que votou tal lei por unanimidade. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A pergunta é: 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - O quanto rendeu a aplicação desses recursos para 
que o eminente Senador Esperidião Amin quer é compensar o prejuízo financeiro corrente ao lonqo 
que fique esclarecido se esse dinheiro teve finalida- desses sete meses? 
de diversa da de pagamento de precatório. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Isso foi dito de 
maneira confessa. 

V. Si! nao tem nem idéia, não tem os números. 
Eu compreendo que não os tenha, mas pediria que 
nos informasse depois. 
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O SR. EDUARDO CAMPOS - Eu anotei a per- Nesse aspecto, quero até lhe dizer com toda a 
gunta do Senador Esperidião Amin e vou mandar a franqueza que, do que eu compreendo hoje, o Ban-
resposta devida por escrito juntamente com a execu- co Veto r prestou ao Estado de Pernambuco um ser-
ção orçamentária do ano de 1996. Acho que .é im- viço mais simples e mais efetivo do que ao Estado 
portante... de Santa Catarina, porque vendeu. As Letras nao -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Mas aí, para eu vão voltar para o senhor? Não há perigo? São ven-
saber o rendimento, precisaria também das informa- das finais? 
ções de janeiro e de fevereiro de 1997. O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - A 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Trago também pergunta, Secretário. São vendas finais? 
a informação de janeiro e de fevereiro como também O SR. EDUARDO CAMPOS - O lote 2.001 , o 
o balanço do Fundo de Liquidez que foi analisado lote 2.000 e o lote 99 são vendas finais. 
pela Price-Waterhouse. Quando disse do saldo de 145, é que estamos -O SR. ESPERIDIAO AMIN - Para concluir, Sr. preparando esse saldo exatamente porque, quanto 
Secretário, o Vetor foi contratado mediante um pro- ao Lote n!! 98, a Caixa Econômica, a partir de rece-
cesso de seleção - e quero dizer que isso não se ber um ofício do eminente Senador Bernardo Cabral, 
aplica a Pernambuco - que continua obscuro. sinalizou na sexta-feira - e confirmou hoje - que 

Em Pernambuco ele s6 tinha a obrigação de gostaria de ter a devoluçao de~e único lote, como 
colocar as Letras no mercado. V. EX- sabe. 

No meu Estado, ele tinha obrigação de desem- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que são os 145? 
baraçar a tramitação do processo, sim, dos trâmites O SR. EDUARDO CAMPOS - Sim. -
legais. No caso do meu Estado, ele foi contratado O SR. ESPERIDIAO AMIN - Então, o montante 
antes da tramitação do processo no Senado e no de 145 não é dinheiro em caixa; é venda compro-
Banco Central. E vou repetir: no meu Estado, foi dia missada. 
16 de julho. E o processo começou e terminou sua O SR. EDUARDO CAMPOS - É venda com-
tramitaçao no Senado em outubro. promissada. O dinheiro está em caixa até o compro-

No caso de Pernambuco, ele foi contratado s6 misso do comprador ... 
para colocar o título. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ou seja, V. Exil 

Mas discrepa um pouco que num Estado ele não tem a liberdade de emitir um cheque? 
teve as duas obrigações. Vamos aqui estabelecer um O SR. EDUARDO_CAMPOS - Não. 
antecedente. Do DEDIP ternos a seguinte informação, O SR. ESPERIDIAO AMIN - Então, é isso que 
sujeita à transferência de sigilo telefônico para confir- eu queria compreender. V. Exª pode emitir esse che-
mar ou não: a de que o Banco Vetor jamais procurou que? 
alguém do Departamento de Dívida Pública do Banco O SR. EDUARDO CAMPOS - Posso emitir 
Central, pelo menos se apresentando como tal. Isso é porque o fluxo de caixa do Estado, como V. Exíl 
declaração do Chefe de Departamento e do Diretor sabe, pois já foi Governador, tem outras entradas 
que à época era Diretor do Departamento correspon- que podem cobrir exatarnente o cheque emitido ou o 
dente. Mas essa era a obrigaçao. Está lá na cláusula empenho emitido de acordo com a lei orçamentária, 
nona: o contrato s6 terá eficácia depois de desembara- com todas as regras da administração pública. -
çadas as questoes legais. O SR. ESPERIDIAO AMIN - Essa questão é 

Sobre a tal taxa, V. Sª nos prestou hoje uma muito importante. Sei que pode, pois, além de Go-
grande informaçao sobre a tal da venda compromis- vemador, até fiz o concurso de Administração Finan-
sada, Quando nos disse que, se a venda fosse feita ceira e Orçamento na Universidade Federal de San-
a termo, ou seja, se o título voltasse, não seria paga ta Catarina. Sou professor dessa disciplina, mas não 
a comissão de novo. Isso nos abre um facho de luz aprendi mais nada depois disso. 
sobre a cláusula quinta do contrato do Banco Vetor Quero saber o seguinte ... (Pausa.) 
lá em Santa Catarina. Lá, Secretário, ele recebia os Não tenho prazo para terminar. Se alguém tem 
5,5% fosse a venda compromissada ou definitiva. E prazo para sair, peço desculpas ao Deputado ... 
lá, só para o senhor compreender, 351 milhões es- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
tao ainda encostados no banco. Nao foram para o EX- tem a palavra garantida, Senador Esperidião 
mercado. Não tiveram o tomador final. Nao houve Amin. 
um fundo de renda fixa ou um fundo de pensão que O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou sendo, não 
os comprasse. diria molestado, porque isso não me molesta, mas 
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estou sendo instado pelo meu querido Deputado Nil- nas notas taquigráficas, claramente, o que o Sr. Se-
son Gibson, que sequer trouxe um dos magníficos cretário disse, ou seja, que o título havia sido com-
queijos do reino em que S. Exll é especialista, para promissado e que, se depois voltasse, o Veto r teria 
nos deleitar, a me apressar porque S. E~ está com que vendê-lo novamente, nao se pagando duas co-
pressa. Eu não tenho pressa. missões. Foi isto o que S. Exª disse. Então, não dis-

Quero saber o que é venda compromissada no se que ... 
duro. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Está 

Quando perguntei se V. ExII tem serenidade esclarecido. 
para emitir o cheque, não o fiz pelo fluxo financeiro, O eminente Senador Esperidião Amin emitiu 
pois este dinheiro não é absolutamente disponível. um conceito ... 
Pergunto: esse dinheiro é disponível para o Estado O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
de Pernambuco? não estou precisando do esclarecimento ora presta-

O SR. EDUARDO CAMPOS - Ele é disponível do. Há as notas taquigráficas que já requisitei. 
na conta. Contudo, no dia seguinte, ele pode não es- Penso que pagar comissão sobre uma venda 
tar mais disponível, na medida em que chegue quem que não foi ultimada não me deixa tranqüilo. 
fez a compra ou um precatório a pagar ... O precató- O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Tra-
rio não, porque, se todos daquele ano estão pagos, ta-se de um conceito pessoal que já está registrado. 
uma vez que estavam escritos no orçamento, só no . O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não posso usar o 
ano seguinte. dinheiro e paguei a comissão. 

Agora, quem comprou compromissado pode, a O SR. GERALDO MELO - Esse é um critério 
qualquer tempo, no dia se~Juinte, devolver os títulos. administrativo ... 
Seria necessário que o emitente do título honrasse o O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não abordei o as-
título, ou quem comprou ficasse com esse título, po- pecto administrativo, mas do aspecto moral. 
dendo, dependendo da lei estadual, pagar impostos O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
com ele. peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É o cetipado. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Exatamente. V. ExII a palavra. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Isso já foi esclare- O SR. VILSON KLEINÜBING - Queria enten-

cido. Título cetipado é dinheiro. Como diz o Senador der se é mais ou menos isso: eu vende um imóvel, 
Vilson Kleinübing, esse é um título "inapodrecível", pago a comissao para o corretor; depois, o compra-
porque, na pior das hipóteses, pode ser usado para dor do imóvel me devolve, e o corretor não me de-
pagar, pelo valor de face, imposto na data do venci- volve a comissao. É essa a questão? 
mento. Isso até nós já aprendemos aqui. O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -

Todavia, quero agora lhe fazer uma pergunta Bom, o Senador José Serra havia me dito que ia fa-
vital e crucial. São R$145 milhões em venda com- zer uma ... Mas não pensei que quisesse usar ... por-
promissada. V. Exll afirmou - e vou requisitar as no- que, pela discussão, é a vez de V. Exll. 
tas taquigráficas - que houvera a venda definitiva de O SR. JOSÉ SERRA - Muito obrigado, Sr. 
tudo e, por isso, V. Exll não teve qualquer constran- Presidente. Eu queria apl:!nas reiterar algumas coi-
gimento em pagar a comissão aprazada regularmen- sas. Agora, eu fiquei preocupado, Secretário Eduar-
te de 5,5% sobre o valor total - R$22 milhões, 133. do Campos, pelo seguinte: se tem a venda compro-

Não há justificativa, Sr. Secretário, para o pa- missada com carta de recompra, ou seja, tem que 
gamento da comissão desta parcela de R$145 mi- ser financiado todos os dias, não é isso? Ou seja, 
Ihões, que, segundo V. Exll nos informa, a esta hora vale por um dia. Acontece o seguinte: se a Caixa 
da noite, não foi vendida. Económica devolve agora, o título teria que ser hon-

Estou satisfeito. No entanto, tenho certeza de rado, a menos que se encontre outro, outra institui-
que a nossa consciência não está. ção disposta a aplicar por um dia. O Banco Vetor foi 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, fechado, não foi? Ele ganhou uma comissão, er-:ltl~j, 
peço a palavra pela ordem. compromissado ... Tenho a impressão de I l ouvi 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem bem que o Secretário disse que tinha pago uma co-
V. ExII a palavra. missão global e que, mesmo no caso da venda com-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, promiss::tda, ele pagaria uma vez só. Ele disse isso. 
a meu ver, o Senador Esperidião Amin vai encontrar Ele não disse que era tudo. Eu creio que ouvi isso. 
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o SR. EDUARDO CAMPOS - Exatamente. 
O SR. JOSÉ SERRA - Que era tudo venda 

definitiva. Disse que uma parte era compro missada. 
Agora, por essa compromissada foi paga a comis­
sao. Agora, se a Caixa devolve, como o Estado vai 
arranjar R$140 milhões? Está certo? Porque tem 
que tirar do fluxo de caixa do resto ou do banco, que 
nao tem, e, ao mesmo tempo, a comissao já foi 
paga, e o Vetor já foi fechado. Isso ainda é um as­
pecto importante, mas, certamente, secundário. O 
mais importante é o primeiro, porque a venda com­
promissada tem esse problema. Quer dizer, se a 
Caixa anuncia que quer devolver, tem que ter outra 
instituição agora para pegar. Não sei a que custo, in­
clusive. 

De modo que fiquei preocupado. Estou-lhe 
transmitindo isso, nao para transmitir preocupaçao, 
mas para poder constatar se estou errado, porque 
isso seria uma maravilha. Do contrário, a situaçao 
complica. Essa é uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Dr. 
Eduardo. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - A pergunta, 
exatamente. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, a pergunta é: é 
isto, o que eu estou interpretando? 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não 
há uma pergunta. Há uma interpretação, na qual ele 
está manifestando a preocupação ... 

O SR. JOSÉ SERRA - Pergünto se V. Ex' 
está de acordo. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Poderia repetir, 
por favor? 

O SR. JOSÉ SERRA - Eu quis dizer o seguin­
te: R$140 milhoes são venda compromissada, com 
carta de recompra. Não teve colocação definitiva. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Exatamente. 
O SR. JOSÉ SERRA - Estavam com a Caixa 

Econômica, que estava aplicando. 
O SR; EDUARDO CAMPOS - Exato. 
O SR. JOSÉ SERRA - Ou seja, a Caixa esta­

va financiando diariamente o Governo de Pernambu­
co, comprando as letras a cada dia. Pois bem: o Se­
cretário infonna que a Caixa comunicou que não 
quer mais ficar com esses títulos. Não é isso? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não, a Caixa 
queria ficar com os tftulos. Não fica com os títulos, 
porque recebeu uma {'.arta do eminente Senador 
Bernardo Cabral, dizendo que esse tipo de operação 
tinha que ser desfeita. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Não, 
n-o foi bem isso. O Plenário decidiu pela sustação 

temporária, mas abriu a possibilidade de que qual­
quer entidade, no caso, o Governo de Pemambuco, 
fizesse aqui um ofício, uma carta, que o Plenário li­
beraria, tendo em conta a sua segurança. Se hoje a 
Caixa Econômica manifesta o seu interesse, há uma 
mudança de quadro, de modo que ... 

Senador José Serra. 
, 

O SR. JOSE SERRA - Eu tenho uma outra in-
terpretâçao, inclusive consultando a Consultoria. Na 
verdade, o que fica bloqueado são os títulos definiti­
vos que o fundo de liquidez, por exemplo, no caso 
de Santa Catarina, está financiando, e não o resto. 
Não haveria esse bloqueio. 

•• 

O SR. VILSON KLEINUBING - Exatamente 
• 
ISSO. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Está certo? De maneira 
que estamos aliviados. Não há esse bloqueio. V. Exª 
pode ficar aliviado. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Uma grande no­
tícia, à meia noite e vinte. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - Com 
a palavra o Senador José Serra. 

, 

O SR. JOSE SERRA - Eu queria só voltar 
àquela observaçao que fiz, de que tanto a Vetor, 
como a Perfil, na verdade, procuraram envolver o 
Govemo de Pemambuco em mais ações. Veja, uma 
carta da Vetor para a Perfil, de 15 de janeiro de 
1996, combina a viagem de alguém da Perfil e diz: 
V. Sª - quer dizer, alguém da Perfil - ou técnico de 
sua confiança para exame no local dos processos 
de precatórios judiciais passíveis de inclusão. Lem­
bra aquela minha pergunta? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Lembro. 
, 

O SR. JOSE SERRA - Se eles tinham partici-
pado da seleção desses precatórios? 

Segundo, numa outra carta, ou melhor, na 
mesma carta, a Vetor fala em agendar a viagem da 
Perfil para explicar ao Governador e a seus asses­
sores a forma mais efetiva de buscar aprovação 
para a emissão dos títulos. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador José Serra, sou obrigado a interferir. O de­
poente já declarou que não teve nenhuma com a 
Perfil. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Com relação à anterior, 

ele não tinha. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) -
Quanto ao outro, também que não houve ... 

, 

O SR. JOSE SERRA - Estou apenas esclare-
cendo. 



05276 Sábado 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. O SR. JOSÉ SERRA - Mais vinte e dois. Vinte 
Ex' está partindo de uma premissa e ainda não fez a e seis de comissão, porque o Bandepe ganhou uma 
pergunta? comissão também 

O SR. JOSÉ SERRA - Não. Peço a reafirma- O SR. JOSÉ SERRA - O Bandepe ganhou 
ção de que não houve isso. Ele já afirmou. Eu havia também, 26. Entre deságio e pagamento foram 125. 
me limitado ao segundo aspecto para justificar a per- Estou querendo ter idéia. 
guma que eu tinha feito. O SR. EDUARDO CAMPOS - Cento e vinte e 

Na verdade, pelo que V. Ex!! constata, isso é Cinco. 

construído, é inventado. Sim ou não? O SR. JOSÉ SERRA - De precatórios, foram 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Sim. em Per- pagos, no ano passado, 26? 

nambuco, só estivemos com pessoas do Banco Ve- O SR. EDUARDO CAMPOS - Vinte e seis. 
toro A Perfil, como disse no início, só ouvi essa pala- O SR. JOSÉ SERRA _ Esses são os núme-
vra no Plenário desta CPI, através do Canal do Se­
nado. 

o 

O SR. JOSE SERRA - Uma terceira indaga-
ção, Secretário. Estou curioso quanto à questão do 
valor. 

V. Ex' disse que haviam ingressado 402 milhõ­
es. A emissão de títulos foi de 480. Por que essa di­
ferença? 

O SR. EDUAROO CAMPOS - Exato. É o deságio. 
o 

O SR. JOSE SERRA - O deságio custou R$68 
milhões? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Noventa e nove 
milhões. 

o 

O SR. JOSE SERRA - O deságio custou R$99 
milhões? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - O deságio global. 
O SR. JOSÉ SERRA - Na verdade, a coloca­

ção inicial foi de 509? 
O SR. EDUAROO CAMPOS - Quinhentos e dois. 

o 

O SR. JOSE SERRA - A dívida, em dezembro, 
o valor dela, pelo dado do Banco Central - a que 
Senador Esperidião Amin se referia -, dado do bole­
tim do Banco Central, do Departamento da Dfvida 
Pública, o valor dela é de 569. Não sei quanto será 
em fevereiro. Mas esse dado o Banco Central tem. 

Então, recapitulando: foram emitidos 502? 
O SR. EDUARDO CAMPOS - Quatrocentos e 

oitenta mil títulos. O que tinha, naquela data, com os 
valores unitários, o valor, na data, de 502. 

O SR. JOSÉ SERRA - Ingressaram no caixa 
402? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Quatrocentos e 
dois. 

o 

O SR. JOSE SERRA - Ou seja, cem foi para 
deságio? 

O SR. EDUARDO CAMPOS- É 99. 
o 

O SR. JOSE SERRA - O pagamento ao Banco 
Vetor foi feito depois. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - O pagamento 
ao Vetor foi depois do ingresso do recurso. 

ros? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Esses são os 
o 

numeroso 
o 

O SR. JOSE SERRA - Isso esclarece boa par-
te das dúvidas. 

Obrigado. 
Sr. Presidente, se V. Ex' me permite, gostaria 

cumprimentar o Secretário pelo franqueza com que 
fez a sua exposição. 

Na verdade, a obrigação de todos é falar fran­
camente, mas como nem todos falam, a obrigação 
passa a ser uma virtude. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Romeu Tuma,. V. Ex' tem a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA - Vou ser rápido, Depu­
tado. Estou um pouco confuso, então peço algumas 
explicações, porque na contestação do pedido de in­
tervenção de Marcos Nelson dos Santos, as certidõ­
es é#iedidas pelo Tribunal de Justiça de Pemambu­
co e a relação de precatórios que constam nesses 
autos dá um valor de 7 milhões, 900 mil e alguns 
quebrados. 

Na relação que veio ao Senado para aprova­
ção da emissão dos títulos de precatório, o valor as­
cende a mais de R$400 milhões e o Nelson é repeti­
do algumas vezes nessa relação. Há um título que 
não está na relação do Tribunal, de R$307 milhões, 
um precatório de Anésio Batista. 

Então, é uma diferença tão grande que, real­
mente, não consigo encontrar um explicação, nem 
um reajuste de novo, porque essa certidão foi expe­
dida em 1996, e esses precatórios, mesmo que rea­
justados seus valores, para alcançar 500 milhões, 
têm uma distância muito grande. A não ser que esse 
do espólio d3 Aniceto não esteja na relação do Tri­
bunal, por algum esquecimento do Tribunal. 

O SR. EDUA"tDO CAMPOS - Do Aniceto? 
O SR. ROMEU TUMA - Anésio Batista da 

Mota e outros. São 307 milhões. 
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O SR. EDUARDO CAMPOS - O Anésio está prando títulos com ágio superior ao que o mercado 
na relação do Tribunal de Justiça que tenho aqui e oferece. 
que já remeti à CPI, na página do Livro, sob a inscri- O SR. ROBERTO FREIRE - Senador Romeu 
ção 155, onde tem em cruzeiros. O número do pro- Tuma, V. Ex' me permite? 
cesso é o AC 87.833 e tem aqui R$811 milhões,504 O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Tem 
mil, 320. Foi inscrito em 1989, quer dizer, é precató- V. E~ a palavra, Senador Roberto Freire. 
rio pendente de 1988. O SR. ROBERTO FREIRE - Ouvi, no momento 

O SR. ROMEU TUMA - Essa é a relaçao do da discussão, algumas intervenções paralelas no 
Tribunal? sentido de que era necessário não ficarmos apenas 

O SR. EDUARDO CAMPOS - A relaçao do Tri- discutindo os tamboretes. E aqui foi acertado que 
bunal... iríamos solicitar que os grandes t"la.ncos que têm tun-

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- dos de renda fixa viessem depor e, evidentemente, 
nador Romeu Tuma, a relação do Tribunal é manus- fundos de pensao. 
crita, está no livro e autenticada. Está aqui à disposi- Gostaria de saber se dessa discussão resultou 
ção de V. Ex!!. efetivamente algum pedido de convocação? 

O SR. ROMEU TUMA - Só estou perguntando O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se-
porque a relaçao do Tribunal é de 1987 e 1988 e nador Roberto Freire, a Presidência deve esclarecer 
essa certidão que está no processo de contestação a V. E~ que tem tido o cuidado de só chamar para 
ao pedido de intervençao do advogado de Marcos depor aquelas pessoas ou instituições onde já foi 
Nelson é de 1996. encontrada alguma sinalização de que irregularida­

Não estou discutindo com V. Ex!!. Gostaria de 
esclarecer por que a diferença é tão grande entre o 
pedido para a edição ... 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador, já expli­
camos isso. Esse processo de Marcos Nelson trata de 
uma desapropriação de dois bairros dentro da cidade 

• 
do Recife. E um processo de vários anos, cuja decisao 
gerou vários precatórios e cabe correçao. 

Expliquei que essa tabela foi feita em cima de 
uma correçao potencial sobre todos os precatórios 
que estavam efetivamente inscritos. Quanto ao de 
Anésio, ele consta da lista do Tribunal, que inclusive 
remetemos à CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Bemardo Cabral) - V. 
Ex!! está satisfeito com esse esclarecimento? V. Ex!! 
continua com a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA - Gostaria somente de 
fazer uma ponderação com base no que expôs o 
Senador Jader Barbalho. 

Gostaria de endossar o pedido do Senador 
Jader Barbalho solicitando prioridade. Estamos di­
ligenciando sobre várias empresas de médio e pe­
queno porte, fechando, lacrando, intimando, bus­
cando revirar tudo que é possível para esclarec"!r 
esta CPI. 

Se houver um banco grande ou um fundo va­
mos querer investigá-los porque os fundos de previ­
dência e os de renda fixa lidam com o dinheiro da 
populaçao. Entao, caberia imediatamente uma inter­
venção assim que for comprovado que eles estao 
arcando com o prejuízo de toda a operaçao com-

des foram praticadas. 
A Comissão tem tido o cuidado de não criar o 

pânico no sistema financeiro. Não é por falta de re­
querimento concreto pedindo essa ou aquela convo-

-caçao. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

era somente para esclarecer esse aspecto, isto é, só 
para perguntar se havia essa providência. Não é 
para convocar ninguém, só para admitir a hipótese. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre­
sidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço 
permissão ao Sr. Relator para concluir o meu racio-

• • 
CInIO. 

Quando se fala em tamborete e banco, até 
parece que o Banco Central não está querendo 
tomar medidas contra os mais fortes. Eu não 
acredito nisso. No instante em que houver essa 
possibilidade - nenhum de nós acredita, é claro 
- vamos querer que o Banco Central tome suas 
providências. 

O Senador Vilson Kleinübing tem ... 
•• 

O SR. VILSON KLEIN.UBING - Sr. Presiden-
te, disse que faço o requerimento. Já havíamos 
combinado que iríamos fazer na primeira discus­
são da terça-feira, na reunião interna da Comis­
sao. 

Vou preparar o requerimento - no momento 
não tenho todos os elementos para saber quais os 
fundos que participaram do processo - e vou levá-lo 
na próxima terça-feira, a exemplo de todos os outros 
que foram feitos. Quero ser o signatário exatamente 
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porque não tenho a mínima preocupação com o pe- viu aqui foi a busca, pelo Estado de Pemambuco, de 
queno, médio ou grande; tenho preocupação com a uma solução para uma conjuntura de dificuldade 
honestidade. dramática. Ao longo desta noite, ouvi, por exemplo, 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se- com que severidade o nosso eminente Senador Es-
nador Kleinübing, todos os demais Senadorps que peridião Amin cobrava do Secretário da Fazenda 
se encontram presentes também têm o mesmo que nos apontasse, desde já, as cautelas que tomou 
compromisso. para, na hipótese de ser exigido resgate, serem hon-

O SR. ROBERTO FREIRE - Queria esclare- rados os títulos compromissados, para que o Estado 
de Pernambuco possa fazer isso. É claro que isso 
preocupa, como preocupou o Senador José Serra, 
como preocupou todos nós, mas queria fazer aqui 
um pequeno paralelo. 

cer que isso não está significando nenhum prejul­
gamento, mas talvez uma informação importante 
para a CPI: esses fundos de renda fixa que, após 
uma pequena amostragem, são detentores dos fi­
nais, não apareceram nos iniciais. Essa é uma in­
formação importante para se começar a descobrir 
efetivamente o que significa toda essa especula­
ção financeira. Não significa prejulgamento de 
nada, mas até para se saber por que esperam um 
deságio final e não tentam ganhar mais no inicial. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Roberto Requião, V. Ex' tem a palavra pela .. 
ordem, porque está inscrito o Senador Geraldo 
Melo. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Acho 
rigorosa e absolutamente impossível concluir o re­
latório desta Comissão sem ouvir os repre­
sentantes dos grandes bancos que administram 
fundos de renda fixa e os administradores desses 
fundos. 

Diria ao Senador Roberto Freire que pelo 
menos a CPI, pelo que vejo do comportamento 
de cada um dos Senadores, agirá com os gran­
des bancos, com a mesma dureza e objetividade 
que agiu contra as corretoras e os pequenos 
bancos. 

O SR. ROBERTO FREIRE - É totalmente 
desnecessário dizer isso para mim. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Ainda 
mais porque - e esta é minha posição pessoal -
resta-me sempre a certeza de que não desarticula­
remos o mercado financeiro, porque, como para 
cada chinelo velho sempre há um pé cansado, 
para cada grande banco em dificuldade sempre 
haverá um Proer. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Se­
nador Geraldo Melo, V. Exl tem a palavra. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, pe­
diria permissão para fazer um comentário inicial, an­
tes de formular duas ou três perguntas ao Secretá-

• no. 

A meu ver, pelo caminho da emissão de títu­
los, contrariando a norma constitucional, o que se 

Recordo-me que, muito antes desta CPI, a 
Comissão de Assuntos Econõmicos do Senado 
ouviu os Secretários de Fazenda de todos os Es­
tados. Recordo-me do depoimento do Secretário 
Nakano não na CPI, mas naquela ocasião, quan­
do S. SI informou ao Senado que o Estado de 
São Paulo estava pagando juros de R$200 mi­
lhões por mês acima do que arrecada - a arre­
cadação total de São Paulo é da ordem de 
R$1 ,4 bilhão e o custo financeiro da sua dívida é 
da ordem de R$1 ,6 bilhão. São Paulo está entre­
gue. a um dos homens mais competentes e mais 
íntegros da vida pública brasileira, que é o Go­
vernador Mário Covas, de quem tenho a honra 
de ser correligionário. E o Estado de São Paulo 
tem títulos emitidos para pagamento de precató­
rios e uma definição imprecisa também do valor 
total dos precatórios e tem títulos compro missa­
dos em circulação na praça. E aí cabe a mesma 
preocupação: se for necessário resgatar, se si­
tuações especiais não forem criadas para São 
Paulo, como serão honrados os títulos compro­
missados do Estado de São Paulo? 

Estou fazendo esta colocação, não que tenha 
qualquer restrição a que se socorra o Estado de 
São Paulo, mas é para encarecer desta Comissão 
que, sem abrir mão um milímetro da busca da ver­
dade, também não construa, aqui, uma realidade 
virtual para dar a impressão que o mundo é qua­
drado quando ele não o é. 

A realidade com que estamos lidando é a 
realidade de uma crise financeira nos Estados que 
ainda não está equacionada hoje. Isto não torna 
regular a emissão excessiva de títulos em relação 
aos precatórios, mas é preciso que olhemos para 
um Estado, como o Estado de Pernambuco, pelo 
menos com a mesma serenidade com que se 
olhou para o Secretário Nakano, que aqui esteve 
depondo há poucos dias e em relaçao a quem não 
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houve a severidade que acabamos de ver para com O SR. GERALDO MELO - Muito bem. Em nú-
o Secretário de Pernambuco. meros redondos, R$125 milhões. Qual é o prazo 

Dito isto, Queria expressar, ainda, uma preo- médio para o resgate dessas letras? 
cupação que está crescendo em meu espírito em O SR. EDUARDO CAMPOS _ Tem de 1996 a 
relação ao seguinte: para falar franco, há muito 
tempo não via uma coisa que me lembrasse uma 
velha piada do Nordeste. Esse negócio pode até 
não ter - não estou me referindo a Pernambuco, 
estou me referindo ao conjunto de coisas que esta 
CPI está apreciando - desonestidade, mas que 
parece, parece. Nunca vi uma seqüência de coinci­
dências suspeitas tão impressionantes. Reiterativa 
como me ajuda e socorre, aqui, o colega e amigo, 
Senador José Serra. 

Agora, acho que há certas expressões, certas 
atitudes que estão cristalizando uma postura crítica 
que talvez seja pelo menos prematura. Por exemplo, 
uma das situações mais abominadas desde o início 
desta CPI é um negócio chamado de ·cláusula de 
sucesso". Quem no Brasil já contratou um advoga­
do, muito provavelmente já assinou um contrato com 
cláusula de sucesso, de êxito, pois o ::ldvogado vai 
exigir um pagamento mensal durante o período até a 
definiçao e mais não sei quanto caso seja favorável 
o resultado da açao. Então, provavelmente, estamos 
nos arrepiando um pouco sem muita razão de ser. 

Consultores fazerem contratos com cláusula de 
êxito também é uma prática comum, mas não estou 
aqui para defender contrato de ninguém, nem cláu­
sula de êxito de ninguém. Estou apenas dizendo que 
tenho receio de que comecemos a considerar que é 
impróprio e errado tudo aquilo que parecer errado 
num primeiro momento. 

Então, queria agora fazer as perguntas ao Se­
cretário. Há pouco o Senador José Serra perguntou 
o montante total da emissao. Foi da ordem de 
R$502 milhoes, Sr. Secretário? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Exatamente. 

O SR. GERALDO MELO - Quanto o Estado de 
Pernambuco recebeu desses R$502 milhões? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Quatrocentos e 
dois milhões. 

O SR. GERALDO MELO - Em número redon­
do, R$100 milhões. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Noventa e nove 
de deságio. 

O SR. GERALDO MELO - Cem milhoes. Pa­
gou mais R$26 milhoes ao Banco Vetor? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Vinte e dois mi-
Ihões. 

[ 

2001, tem 1996 a 2000, 1999 e a 1998. 

O SR. GERALDO MELO - Então, o prazo mais 
distante é 2001? 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Sim. 
O SR. GERALDO MELO - ° mais curto é no-

venta e ... ? 
-

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Dois, três e cinco. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Cinco. Ornais 
longo, cinco; o mais curto, dois. 

O SR. GERALDO MEL.O - Muito bem. Grosso 
modo, o custo inicial dessa operação foi da ordem de 
R$125 milhões sobre R$500, o que quer dizer 25%. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Não. 

O SR. GERALDO MELO - Mais óu menos. 
Cento e vinte e cinco milhões sobre quinhentos mi­
lhões vai dar mais ou menos 25%. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Mais os juros 
mensais. 

O SR. GERALDO MELO - Tudo bem. Acres-
centando a isso os juros mensais, eu gostaria de sa­
ber como é que isso se compara, por exemplo, com 
uma operação de ARO, em que se cobram 7% ao 
mês. Gostaria que o Secretário fizesse uma compa­
raçao entre essa operação e uma operação de ARO. 

O SR. EDUARDO CAMPOS - Senador Geral-
do Melo, V. Exª me dá a oportunidade de fazer uma 
comparaçao entre essa operação e uma operaçao 
de ARO. A operaçao que Pernambuco fez envolve 
um deságio; V. Exª deseja saber qual seria a remu-

• 

neraçao desses títulos. E o deságio mais a LFf. En-
tão, comparando-se com a LFf, que seria o indexa­
dor do ARO, pode ser a ANBID ou o COI, que fun­
ciona num prazo de um ano, da mesma forma que o 
LFf. Entao eles se anulam. Num mês, essa opera­
ção tem 0,49% de deságio; a operação ARO custa­
ria em tomo de 3%, fora a ANBID ou a COI; seria 

. . 
seis vezes mais cara. 

O SR. GERALDO MELO - Eu quis apresentar 
isso apenas porque tinha sido afirmado a V. Exª que 
o Estado de Pernambuco tinha outras alternativas. 
Diante das opções - a não ser que nos tenham sido 
sonegadas algumas informações -, as alternativas 
oferecidas ao Estado de Pernambuco foram essas 
que vimos. Na minha maneira de ver, Secretário, a 
situaçao de Pernambuco é uma situação irregular, 
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no Que se refere ao cumprimento do dispositivo 
constitucional. Tão irregular Quanto parece ser a de 
Santa Catarina, Quanto parece ser a de Alagoas, 
quanto parece ser a da maioria das Prefeituras; do 
que ouvi hoje, à primeira vista. Parece que só não é 
I.J caso da Prefeitura de Campinas. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, de Gua­
rulhos. 

O SR. GERALDO MELO - De Guarulhos. Mui-
to bem. Na realidade, quanto ao montante de títulos 
emitidos numa situação irregular. Por outro lado, re­
sisto em aceitar a impressão Que possa ter ficado de 
Que V. Exi tenha-se envolvido de alguma forma com 
algum tipo de conduta menos própria do ponto de 
vista da administração pública, porque, mesmo a 
perda ... Por exemplo: recordo-me de quando o Se­
nador Esperidião Amin falava, insistia em saber 
que providências tinha tomado o Governo de Per­
nambuco para reaver R$41 milhões, R$41 milhões 
que aparentemente se estiolaram nos diversos es­
caninhos dessa misteriosa cadeia de intermedia­
ção; mas esses R$41 "milhões, do ponto de vista 
de Pernambuco, representaram um custo; não 
representaram um assalto ao Estado de Pernam­
buco; representaram um custo que se incorpora ao 
custo financeiro da operação. 

Só estou fazendo esses comentários porque, 
aparentemente, o Secretário teria assistido com­
placente a se carregarem R$41 milhões do Estado 
de Pernambuco, tendo ficado indiferente a isso. 
Então, antes de encerrar, queria ouvir uma inter­
venção do Senador José Serra. 

, 
O SR. JOSE SERRA - São dois pontos bre-

ves. ° primeiro para Que não fique aqui uma dúvida 
na forma de analisar a Questão de custos. Na verda­
de, para comparar o custo da operação da dívida 
mobiliária com ARO, é preciso levar em conta não 
apenas o desconto inicial Que V. Exi muito oportuna­
mente fez, somando o custo do deságio mais a re­
muneração da Vetor mais a remuneração do Bande­
pe, "perfazendo um total de R$125 milhões, mas 
também esses tftulos irão custar a taxa Selic daí 
para diante. Portanto, ao comparar com a ARO, 
não se pode esquecer disso. 

O SR. GERALDO MELO - Perfeito. De pleno 
acordo. Mas é Que talvez V. Exi não tenha escutado, 
mas temos um custo de Selic mais uma remunera­
ção, como temos, na operação ARO, uma taxa AN-
810, ou o que seja, Que realmente permite a compa­
ração direta. 

, 
O SR. JOSE SERRA - Há um segundo aspec-

to. Na questão dos precatórios, fora a circulação dos 
títulos, há dois tipos de problemas: o da emissão de 
precatórios, que não corresponde ao que havia tran­
sitado em julgado até meados de 1988 ou seja. 
emitir mais - fica claro no caso de Pernamll.lc" d 

vários outros. ° segundo é a utilização dos r€>' Jrsos 
para outras finalidade que não precatórios, inde­
pendentemente do volume, se é mais ou menos ex­
pressivo. Nesse segundo aspecto estão Quase to­
dos, a grande maioria, no primeiro não. ° outro é o 
da venda dos títulos com perda. Os casos também 
não são gerais não, há um ou outro. No caso de 
Pernambuco, não houve uma venda direta com per­
da. Um quarto problema é o do deságio das comis­
sões; e um quinto problema, o que acontece depois 
com os títulos, que pode ou não ter relação com o 
Governo ou a prefeitura. No caso de Pernambuco 
parece claro, pelo que foi afirmado pelo Secretário, 
Que não. São cinco níveis de problema, sem entrar 
no problema da colocação final a que tanta ênfase 
dava o Senador Jader Barbalho. Se me permite, 
apenas para que possamos classificar melhor e qua­
se ter um balanço. 

O SR. GERALDO MELO - Só posso agrade­
cer a contribuição que V. Exi deu à minha interven­
ção. Na realidade, o que tinha a dizer já está esgota­
'do. Apenas desejava acrescentar a essa visão toda 
da questão um toque de realismo. Na verdade, tudo 
isso aqui, em relação ao Estado de Pernambuco, 
nada mais é do que o rescaldo, talvez até mal resol­
vido, de uma situação dramática que vive a adminis­
tração dos Estados brasileiros ricos e pobres. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, colegas Parlamentares 
que aqui se encontram, a Presidência transmite pri­
meiro o agradecimento ao de~ente, que fez ques­
tão de que eu registrasse, em seu nome e em nome 
do Governo de Pernambuco. 

A Presidência, a Vice-Presidência e a Relatoria 
agradecem a presença dos Srs. Senadores e dos 
Deputados que lotaram oportunamente o nosso ple­
nário. 

Fica convocada uma reunião interna para a 
próxima terça-feira e, na próxima quarta-feira, a au­
diência. ° Senador Roberto Requião, na qualidade de 
Relator, se coloca à disposição da imprensa para 
qualquer indagação. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião à Oh49min.) 
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ATOS DO PRESIDENTE Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena-

ATO DO PRESIDENTE N!198, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, e 
considerando o disposto no Ato nll 48, de 1980, com 
a redaçao dada pelo Ato nll 93, de 1997, RESOLVE: 

Alt. 12 Os servidores do Senado Federal estão 
obrigados a se apresentar ao serviço decentemente 
trajados, fazendo uso de: 

I - traje passeio completo, uniforme, vesti­
do ou calça comprida, se ocupantes de funções 
comissionadas símbolos FC-6 a FC-10.; 

II - calça social, camisa e gravata, uni­
forme, vestido ou calça comprida, se ocu­
pantes de funçoes comissionadas símbolos 
FC-1 a FC-S. 

Art. 211 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicac(ão. 

Art. 32 Revogam-se as disposiçoes em contrá­
rio, em especial a proibição de uso de calça compri­
da pelas servidoras. 

Senado Federal, 6 de março .de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhaes, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N2 99, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe fo­
ram atribuídas, RESOLVE nomear JOSÉ DE RIBAMAR 
DUARTE MOURAO para o cargo em comissão de As­
sessor, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antônio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N!! 100, DE 1997 

O Presidente do Senado Fedaral, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 1880/97-
7, RESOLVE dispensar a servidora ELSE ROSIENE 
MAIA DE CASTRO DUARTE, matrícula 4009, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
2, Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, 
do Gabinete do Senador Emandes Amorim, com 
efeitos financeiros a partir de 5 de fevereiro de 1997, 
e lotá-Ia no Gabinete da Quarta Secretaria a partir 
da mesma data. 

dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N!! 101, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal , no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vistâ o constante no Processo nll 1930/97-4, RE­
SOLVE dispensar o servidor CELlO ELIAS SILVA 

• 

ARAUJO, matrícula 4028, ocupante do cargo efetivo 
• 

de Técnico Legislativo - Area 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete da 
Quarta Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 
5 de fevereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Se­
nador Ernandes Amorim a partir da mesma data. 

Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N!! 102, DE ~ 997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 1930/97-4, RE­
SOLVE designar o servidor CELlO ELIAS SILVA 
ARAÚJO, matrícula 4028, ocupante do cargo efetivo , 
de Técnico Legislativo - Area 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis­
sionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do 
Gabinete do Senador Ernandes Amorim, com efeitos 
financeiros a partir de 5 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N!! 103, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resoluçao n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2480/97-2, RE-

, 

SOLVE dispensar a servidora MARIA LUCIA PEREI-
RA ME IRA, matrícula 1474, ocupante do cargo efeti­
vo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete da 
Primeira Vice-Presidência, com efeitos financeiros a 
partir de 18 de fevereiro de 1997, e lotá-Ia no Gabi­
nete do Senador Teotonio Vilela Filho a partir da 
mesma data. 
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Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena- ATO DO PRESIDENTE N1I107, DE 1997 

dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. O Presidente do Senado Federal, no uso da 

ATO DO PRESIDENTE NII104, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atri­
buição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposi­
ções Rnais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nll 1883/97-6, RESOL­
VE designar a servidora LUCIA DE FÁTIMA BUCAR 
NUNES, matrícula 2128, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a 
Funçao Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo 
FC-8, do Gabinete da Quarta Secretaria, com efeitos 
financeiros a partir de 5 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N1I10S, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atri­
buição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposi­
ções Rnais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo n2 2514/97-4, RESOL­
VE dispensar o servidor CARLOS HOMERO VIEIRA 
NINA, matrícula 1635, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Proces­
so Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete da Terceira Se­
cretaria, com efeitos financeiros a partir de 18 de feve­
reiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Levy 
Dias a partir da mesma data. 

Senado Federal 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N2 106, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2514/97-
4, RESOLVE designar o servidor CARLOS HOME­
RO VIEIRA NINA, matrícula 1635, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especiali­
dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo 
FC-8, do Gabinete do Senad0r Levy Dias, com efei­
tos financeiros a partir de 18 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 
das Disposições Finais da Resolução nll 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo 
nll 2515/97-0, RESOLVE dispensar a servidora 
REGINA PEDROSA DE OLIVEIRA, matrícula 
3533, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Área 3, Especialidade de Administra­
ção, da Função Comissionada de Chefe de Gabi­
nete, Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador 
Levy Dias, com efeitos financeiros a partir de 18 
de fevereiro de 1997, mantendo-a lotada no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 6 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N1I108, DE 1997 

Aprova os Quadros de Detalhamento da Des­
pesa fixada nos Orçamentos do Senado Federal, 
Cegraf, Prodasen, para o exercício de 1 D97. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o Regimento Inter­
no e com base no disp0StO no artigo 56, parágrafo 
1 II, da Lei nll 9.293, de 15 de julho de 1996, RESOL­
VE: 

Art~ "1 2 Ficam aprovados os Quadros de Deta­
Ihamento da Despesa fixada nos Orçamentos das 
Unidades a seguir relacionadas, que com este bai­
xa: 

02.101 - Senado Federal 

02.102 - Centro Gráfico do Senado Federal 

02.103 - Centro de Informática e Procf>ssa-
mento de Dados do Senado Federal 

02.901 - Fundo Especial do Senado Federal 

02.902 - Fundo do Centro Gráfico do Senado 
Federal 

02.903 - Fundo do Centro de Infcrmática e , 
Processamento de Dados do Senado Federal. 

Art. 211 - Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
27 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Mag&lhães, Presidente do Se­
nado Federal. 
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3 4 90 l8 
1 • 90 37 
3 4 90 19 
3 4 90 4 & 
3 4 90 93 

4 00000 

4 15 00 00 
4 5 90 00 
4 5 90 151 
4 S 90 52 

46 0000 
• 6 90 00 

E S P E C I F I C A C 1 O 

DESPES.' COAQENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOC'AIS 
AP l lCAÇOES OIRET AS 

OUTROS BENEFICIOS ASSIS TENCI AIS 
SAlARIO FA~llIA 
VENCIMENTOS I VANTACENS FilAS · PESSOAL CIVIL 
OORIG A,OES PATRONAIS 
OUTR AS CESPE SAS VARIAVEIS . PESSOAL CIVIL 

outRAS OESPES AS CORRENTES 
TRANSFERENCIAS A INSTITUttOES PRIVADAS 

SU9VEN,OES SOCIAIS • 
AP llCAÇOES OIRETAS 

OUTROS BENEFICIOS ASSIST ENCI AIS 
OlARIAS · CIVIL 
MA TER IAL Df: CONSUMO 
PASSACENS E DESPES" ~ Lo~çlo 
SERViÇOS OE CONSULTORI A 
OUTRO S SERYlçoS OE T(ACEIROS 
LOCAÇlo OE MIo OE OBRA 
OUTROS SERVltOS Dr TERCEIROS 
AU.ILIO ALI ~NTAÇlo 
INO€NII AÇO ES E AEST'TUIÇ~~' 

OESPESAS OE CAP I TAL 

INVESTI~NTOS 

APllCAÇOES OIRETAS 
ceRAS E INSTALAçeES 

"ESSOA 'ISICA 

PESSOA ....lJAIDICA 

EOUIPA~N'OS , MATERIAL PERMANENTE 

INYERSOE ' FINANCEIRAS 
APLICAÇOES DIAET AS 

T O T .lo l 

S42 . 954 . 7I5 

T O T " l 

T O T A L 

'8 . 78S . II. 
' .'81 
e . 952 
e . 9'52 

64' . 9S4 . 1.8 

T o T A L 

... 9155 . 797 

345 . 9'4 . 150 
34' . 9'4 . 1&0 

3.8 89' 
3 .. . . 153 

28 • . 473 . ". 
38 . 935 . 31111 
42 . '43 . 940 

103 . 001 . 1537 
'00 . na 
800 . n5 

102 . 501 . 342 
I . 8S1 . 738 

1592 . 182 
1 3 . 7315 . 944 

4 . 93 • . S05 
1 . 87 • . 281 
I . 15n .1" 

1 • . 701 . 820 
" . 410 . 229 
12 . 239 . 830 

13 . 928 

415 . 274 . 1520 

4 • . 268 . ase 
415 . 2M . 515. 
l7 15150 . 742 
18 . 1517 .l6 

5 9S2 
S . 9S2 

At 1.00 

AtCURSOS OE TODAS AS '0"TI5 

RECURSOS DO RECURSOS OE 
TESOURO ruTRAS FONTES 

'B .7." . tl. 
• . !ln 
II ."2 
8 . 952 

83l . e87 . • ". 9 . 377 . 31a 

r 

Rt 1 . 00 

FISCAL 
RE~SOS OE TOOAS .s FO"'!S 

RECURSOS 00 
TESOURO 

... 'iSS 191 

3.15 95. 160 
345 915. 150 

3815 195 
14 elS3 

l15 • . "3 . ". 
3 • . 935 . 31. 
42 . 143940 

103 . 001 631 
SOO 295 
soo 2915 

102 . &01 . 342 
1 . 158' . 7')1 

agi . 1 u 
13 . 135944 

• . tl3. 1505 
1 . 57.281 
1 . 829 517 

'8 . 701 . 1520 
.' . 410 229 
12 . 13!J . 530 

13 9215 

46 27'" 820 

415 . 268 . 81511 
48 . 26 • . 868 
l7 850 . 7 42 
18 617 .26 

5 9'2 
IS 952 

RECURSOS OE 
OUTRAS FONTES 

-
~ 
~ 

~ 
~ 
.j>. 

CIl 

~ 
!. 
O 
CC 

o >, 
'" õ 
8 
CIl 

~ 

8 
~ 
~ 

s:: 
e: 
c. 
n -§ 



-. -

02000 - SENADO FEDERAL -
NATUREZA OA OES~ESA 

E 5 P E C I F I C A ç l O 

• & 90 6 4 AOV l s 't l O OE TlfULO S REPRESENTATIYOS O( CAPITAL ~. I" T((~"'L I lADO 

0'-

P('''' . l ( EHe ou . OESPES.' tO TA L OESPES AS OE:SPl tAS OE T o T ... L 
SOCI AIS COI:IAENTES CORRENTES C"III I TAL 

) ., 9" , 00 IO l DOI ül1 "8 9!US . 7 9 ' •• . 17 • . 1520 49' . :130 . 317 

-

02000 - SENADO FEDERAL 

NATUREZA DA OESPESA 

E S P E C I F I C A ç l O 

J o 00 00 O[ ~PES.S CORn ("I(, 

, 1 00 00 PESSO AL E (N c .4GQ S ' OCIA'S 
J I 90 00 APl IC ... ,OES OI AE'.' , I 9 0 01 APOS[NT. boR'A' E RE' OR~S , I 90 03 PEH SO ES , I 9 0 09 ' ALAR 10 ' .U~llI ' 

, .. 00 00 OUT RA' DE SP ES.S COqpE HTE' , • , o 00 TR.UIjSrEREHC IAS A IHS tlOJI ÇO ES PRIVAOAS 
3 .&0 4 ' CO N T" 191).1 'Ou 
) 4 9000 AP l IC "' ÇOES DI AETA' 
) 4 90 10 fiI4A TER IAI. 01 COH SUM:J 
) 4 9 0 J9 OU TROS S(RVIÇOS OE TEA Cf IAOS • PfSSOA JUAIQICA 
J • 90 91 INOENIZA,OE S E RESTIOJ'ÇOES 

4 o 00 00 DESPESAS OE CAP I TA l. 

4 5 00 00 I NVE sr I MEH TO ' 
• 5 90 00 AP I. IC AÇO,S DIRET AS 
4 , 9 0 '2 EQUIP AMENT OS E MATER' Al P ERMAHENT( 

PESSO AL E ENC O<J • OE SPES AS TOTAL DESPE" A' Of. SPt SAS Ol. T O T A I. 
SOC' AIS CORRE NTES CORREHn s CAP I UI. 

11 9 5 1. ~ .. , 2. o .a 631 ' '' ' . 8&7 . 177 1&7 . 292 1 .. ' . 73 .. . .. 69 

-

-

• 

T O T A L 

, 
e .gez 

r o T ,. L ".~ . 2JO . ' 11 

r O r A L 

147 . 561 '" 
11 9 ete 15415 
11 9 "I St5 
95 . 4" 102 
2 4 0 61 , .. l ,." 
28 . 0 48 8U 

8 . 740 . 12. 
8 . 740 . 128 

21 . J08 . 150. 
20 • . 470 

' . . .. 2 • . 007 
2 . 878 . 027 

117 . 2.2 

18 7 . 292 
\67 . 292 
' 6 1 . 292 

TOT A l. ' 4 7 . 7' " . 469 

. ",. 1 , 00 

FISCAL 
A(OUR~t OE TOO.' . S 'ONT(S 

RECURSOS 00 RECURSOS OE 
TEsruRO ourRAS FOOES 

e .tez 

. 9'5 . ;UO . 317 

• , 
~ 

L 

RS 1 . 00 

SEGURIDADE 
AEOUWSQS OE TOO~S AS ~OH'ES 

RECURSOS 00 RECURSOS OE 
TESOUIIO ourRAS FOOES 

Il • . 149 1149 Q , 311 32 ft 

11 9 15'1 lua 
11 9 511 !U, 

" "'3 802 
2 4 . 061 , .. 

l 487 

18 811 '0. 9 377 32a 
. . 740 . 128 
• . 7"0 . 128 

11 . • 31 . 178 1) . 317 321 
2 0 8 . 470 

• . 0"& . &79 9 177 . 328 
2 . &78 027 

187 292 

187 292 
1&7 . 292 
167 . 292 

138 . 3~' '" 9 . 377 . 328 

" 

3: 

~ 

~ -
~ 

o .... ;>, 
~ 

Õ 

8 
cn 

~ 

8 
~ 
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~ 
g. 
00 

~ 
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00 
UI 



02000 - SENADO FEDERAL 
02101 - SENADO FEDERAL 

OEMONSTRATIVO OA OESPESA POR PONT. O. R.CURSOS 

E S P E C I F I C A C l O 

RECURSOS 00 tESOI.JQO 

100 . RECURSOS OROIHARIOS 

02000 - SENADO FEDERAL 
02101 - SENADO FEDERAL 

TOTAL 

QUAORO OE OETALHAMENTO OA OESPESA 

IfISCAL 
SEQJRIOAQE 

E S P E C I F I C A C l O 

01 . 001 . 0025 1003 CONSTAUClo DE I~YfIS 

ESF 

-
, 
• 
, 
• -

T O T A L PESSOAL E 
ENC . SOCIAIS 

..... . 827 . .... 327 . 721 . 707 
"1 . 210 . '83 208 . 203 . 'ez 
13' . 357 . '4' !! • . ete .".' 
.... • . 827 . • 9. l17 . 721 . 107 
31' . 270 . 753 zoa . 203 . I f52 
13 • . 357 . 14' 119 . "' • . !5-48 

-
U9 . 627 . I I

'" 32:7 . 721 . 707 

'1' , 270 ."3 20 • . 203 . 182 
138 . 351 . '4' 1'9 . 818 . 154" 

-

PROPORCIONAR CONOIÇOES ADEQUADAS OE TRABALHO E DE ATENDIMENTO AOS USUARI OS . 

O. 001 . 0025 . 1003 . 0002 

01 . 0070021 . • 900 
• 

OBRAS COMPLEMENTARES NO OOMPLE.O 00 SENADO ~EOERAL 

COOAOENAÇlo E MANUTENçlo GERAL 

JUROS E ENC. OUTRAS DESP . 
DA DIVIDA CORRENTES 

'7 . 4'1 ."8 
.1 . 750 . • 12 
' • . 671 . 304 

.' . 421 . 975 
. 6 . 750 . 872 
1 • . 1571 . 304 

.7 . 411 ,978 
68 . 750 . 672 
' • . 611 . 304 

ASSEGURAR AS COHOlçeES "ECESSARIAS PARA A MANUTENçlo ( o FUNCIONAMENTO oos SERViÇOS DO ORGia . 
VOLTADAS AS AÇOES OE PESSOAL, AOMINISTRAçlo, MOOERNIIAÇlo . ASSESSORAMENTa SUPERIOR . 
oocuMENTAçlo. PATRIMONIO . PLANE~AMENTO. ORÇAMENTO E CONTROLE, ASSUNTOS JURI0ICOS. COMUMleAclo SOCIAL , 
IN~ORMATICA . TRANSPORTE, REPAROS . RE FORMAS E AOAPlAçOes OE IMOVEIS , TELECOMUNtCAçOes . 
ETC . 

01 . 007 . 0021 . 4900 . 0001 

SERVIDOR TREINADO (PESSOA' • 2 . 702 
- AREA REFORMADA I~I • 2 .800 

MAHUTENÇlo oos SERViçoS OE AOMINISTRAÇlo GERAL 

INVESTIMENTOS 

34 . "'1 . 115' 
3 • . 310 . 9&1 

181 . 292 

3 . . .. ,. . 25. 
34 . 310 . 987 

167 . '92 

34 . 478 . 28' 
3 • . "0 .•• 7 

187 . 292 

NATUREZA 

" . 15 . 90 . 8' 

• . e . 90 . 51 

3 . 1 . 90 . 0& 
3 . 1 . 90 . 09 
3 . 1 . 90 . 11 
3 . 1 . 90 . 13 
3 . 1 . 90 . 115 
3 . 4 . 90 . 14 
3 . .. . 1)0 . 30 
3 . 4 . 1)0 . 33 
3 . 4 . 90 . 35 
3 . 4 . 90 . 315 
3 . 4 . 90 . 31 
3 . 4 . 90 . 39 
3 . .. . 9O . tU 
" . 15 . 90 . 151 
" . e . 90 . 52 
" . 8 . 90 . 54 

3 . 1.90 . 0. 
3 . 1 . 90 . 09 
3 . 1.90 . 11 
3 . 1. 90 . 13 
3 . 1. 90 . 15 
2 . 4 . 90 . 14 
3 . .. . 90 . 30 
3 . .. . 90 . 33 
3 . .. . 90 . 35 
3 . .. . 90 . 36 
3 . .. . 90 . 31 
3 . .. . 90 . 39 
3 . .. . 90 . 93 
4 . 15 . 90 . 52 
4 . 6 . 90 . 64 

RI 1.00 

RECURSOS OE TODA' AS FONTES E T'A4NSFERENCI AS 

.. 

INVERSOES AfoIlRTlZAClO OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

e , 952 , 
" 902 c:= " 
5 , 952 

15 , ." 

15 . 952 
8 . 9152 

AI 1 . 00 

FISCAL 
RECURSOS OE TOOA' AS FONTES E TRANSFEAENC1AS 

FONTE DETALHADO T O T A L 

100 11 . 504 . 783 I 1 . 60 .. . 783 

100 11 . 604 783 11 . 604 183 

100 138 . 011 
100 la 228 
100 1415 . 2" . 15&1 
100 2' . 1543 . 8&3 
100 315 . 2" . 339 
100 1)2 . 1538 
100 7 . 26a . 01)2 
100 4 . 0151 ." 100 I.U8 . 281 
100 1 . 1599 . 1511 
100 18 . 391 . 1520 
100 28 . e'3 . 1591 
100 13 . 9215 
100 15 . 4715 9'59 
100 1 . 230 225 
100 !5 9'2 292 . 324 . '43 

100 138 . 071 
100 la Z2& 
100 145 . 2515 . 581 
100 25 . S"U . 853 
100 315 . 2155 . 331) 
100 IZ . 838 
100 1 . 2ea . 09Z 
100 4 . 061 . 614 
100 I . U& . 281 
100 84 0 . 1 43 
100 1 . 5'5 . 039 
100 20 . 149 . 020 
100 10 . 112 
100 1 . 221 . 125 
100 e 952 256 . 843 . 039 

t::2 
...c. 
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02000 
02101 

- SENADO 
- SENADO 

FEDERAL 
FEDERAL 

QUAORO OE OETALHAMEHTO OA . O.S~.SA 

01 001 . 0021 . 4900 . 0002 

01 . 007 . 0021 . • 900 . 0003 

01 , 0 01 1 . 0190 . • 500 

O' .04' , 0190 . 4500 .0001 

O' 078 .0 . 815 . 4089 , 

0 1 . 07 • . 04 •• . • 0 •• . 0003 

01 . 07 • . 0 ••• . • 0 •• . 0005 

'5 .08' , C')03 • • 2023 

15 . 081 0031 20 n 0005 

1& . 0 8 1 . 0031 , 2023 . 0005 

" , 08' . 0031 . 2023 . 0007 

02000 
02101 

SENADO 
- SENADO 

E S ~ E C I F I C A ç 1 O 

CAPACITAÇaO D! ~~OUA~S ~.ot 
. SERYIDOR TAEINADO IPESSOA' • 1 . 701 

AEPAROS . AE'~' [ AOAPTAçeES CE I P4)V! IS 
• AREA REFOAMAD ... 1M21 • 2 . 8 00 • 

A,S ISTENel A PAI-ESCOLAR 

PROPORC IONAR COHOloOEt DO ATENOttr4:NTO INTEGAAl AOS DEPENDENTES OOS SERVIDORES PUBLICO' H OERAIS . 
NA 'Al.A I TARIA DI O .... ANOS I AOS UCEPCtONAIS , CUJO DESENVOLVIMENTO CORQeSPOHOA A I DADE *"EHUL 
RE LATIV A ... 'A'.' ITAAIA EST ... BELECID ... . 
- CRIANÇA ATENDIDA (CRUNÇA) • .72 

ASSISTENCIA PRt-t'COlA~ 
- ~laNçA ATINO IDA ICAIANÇA' • .71 

PAESTAÇlo OE .INI'ICIOS AO SERVIDOR PUeLICO 

• (ltf:t()II'OAC 10NUI AOS IERVI~I ~LICOI CIVil I ~ILITARES. O PECI 8 """NTO 00 ' AUIIlIOS 
• E'IRINTES AO VALI TRANSPORTE ( ALlMENTAÇlo / RE'E ICIO . ALE'" OE OUTRO S 8ENH ICI OS 
SOCIAII UU_UIC 1001 1M LIQISLAÇJO PROPAlA . 

CONCEISlo oe VALI - ~A"'PORTI 

AUAfLIO AI'II,lo/All~"TA,lo 

ASSISTENCIA A INITITUI~(1 PRIVAOAI 

PROPOACIONAA AUllllO A (NTIOAOf:I PRIVAO., SEM "NI LUCR ATI VO S . 
MISsOEI 'ILANTROPICAI . EDUCATIVAS I CULTURAIS . 

GAUPO BRASilEIRO OA AI~CI A,lo INT(RPAAlA~"TAR OE TURISMO 

aRUPO BRASllllRO DA UNllo INTERII'AAlA~NTAR OE TURISMO 

GAUPO BRASilEIRO 00 PARlAM(NTO LATINO-AMERICANO 

FEDERAL 
FEDERAL 

REOJASOS 00 

TE """'" 

" 1 . 270 . 7!53 

R(C\JRSOI 01 
OUTR A' 'ONTEI 

A 'IM OE QUE POSSAM CU .... AIA SU AS 

RECURSOI AEOJASOI 
OROI HARI OS VIN CUL AooS 

3 11 . 210 . 153 

QUAORO DE OETALHAMEHTO OA OESPESA 

E S P E C I F I C A C 1 D 
I 

01 . 007 002 1 49 1)0 I ~c· ;):"" , ,10 E ...... HUTENÇ l o GERal 

~ ~SEOUR A. AI CONO lçOlS NEC.SSARIAS PARA A MAHU TEN Çlo I o ' U NC ION A~~ TO OO S SERViÇOS 00 O~G lo . 
VOU AOAI AI AçeE I OE ,.I SSOAL , AOftOI'''ISmAçlo . JoIOOERNIlA,lo . AS SESSOR AME NTO SUPE~I O~ . 
C~OUMENTAÇlo , PATAlMON'O. PLANE J AM(NTO . OAÇAMENTO E CONTROLE . AS SUNTO' JURIOI COS . COMUNICA,lo SOC IA L. 
INF ORMATlCA. n ANSPORTE , REPARO S . RE H )RMA S E AOAPTAÇOE S OE IM'JVEIS . TEL ECOM,JN IC ACOE S . 
ETC , 

NATUREZA 

, . .. . .0 . :11 
' . .. . 90 . 3'1 
3 . • • 90 . 51] 
• . a . 90 . In! 

3 . .. . 90 . 37 
3 . .. . 90 . 39 
• . • . 90 . • ' 

1 . • . 90 . 08 

3 . • . 9 0 . 08 

3 , 4 . 90 . 39 
3 . 4 . 90 . • 8 

3 . • . QO , 39 

3 . • . 9 0 . • 8 

3 • • • eO . • 3 

3 • . /S0 . 43 

3 . • , 80 , . 3 

J 4 1:10 . 43 

PESSOAL E ENC . OUT . 

RI 1,00 

FISCAL 
RECURSOS DE TOOAS AS 'ONT(S E TRA HS'ER EHCI AS 

FONTE DETA LHADO T D T A L 

C C~ 
100 75e . ,,. 
100 .. . ~OI . Ul 
100 ] 2 ' 4 
100 Z 499 !) 26S 930 

100 10 . 83e . ... ' 
100 3 . 903 . \' • 
100 15 . 475959 30 ~ . .- -. 
'00 54' . 669 5 4 ' . 669 

100 " . I . titi9 ... ••• 

100 e . OH 
100 629' . • 29 6 . 299 . • 63 

100 8 03 . e OH 

100 8 291 ... &. 29 1 . 429 

.00 500 . 29" 50 0 295 

100 '9' 059 291 0 '9 

100 " .. 7 7 I .. 7 

10 0 137 . ft 09 , J7 8 09 

OESPESA' OESPES A, (X , o T A L 
SOC' A'S COARErHE' CAPIT AL 

• 

20' . 201 . 182 88 . 7'0 . 872 14 . 3 16 . 9 19 311 . 270 . 7 ' 3 

NATUREZA 

3 . 4 . /S0 . 4 1 

A t ' . 00 

SEGURIDADE 
AE QUq SO S OE TODAS AS FONTES E TR AN SFEREN CI AS 

FONTE DETALHADO T D T A L 

'00 6 7 40 12. 6 , 140 ... 
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0'000 - SENADO FEDERAL 
0'101 - SENADO FEDERAL RI 1 . 00 

--------------------------------------------------------------
QUAORO oa oaTALHAMENTO OA oas~aSA 

• 

E S P E C I F I C A ç 1 O NATUR[lA 

SEGURIDADE 
RECURSOS OE TODAS AS 'ONTES r TRANS'ERE"CIA! 

FOOE DETALHADO T O T A L 

01 . 007 . 0021 4900 . 0013 CONTAIBUIÇlo A PREVlDENCIA PRIVADA • INSTITUTO DE PAEVIOENCIA oes CO NGRESSISTAS 3 • . !lO . • ' 100 6 . 1 . 0 ' .. ti '.0 ". 
o 1 . 015 0428 . 2004 ASStSTENC'A MEDICA I OOONTOlOCICA ,. SEAVIDORIS 

.SSEOURAR .. SAUOE 'ISICA E ~NT.l DOS SERVIDORES PUBllCOS CIVIS • MILITARES. INATIV05 • 3 • . 90 . 30 '00 20& 0170 
PENSIONISTAS. 8E~ COM> D' SEUS DEPENDENTES, 
PROPAIOS . 
• SERVIDOR BENE'ICIAOO (PESSOA' • B . 128 

01 . 075 . 0428 . 2004 . 0005 ASSISTENctA MlDre. E OOONTOLOatCA ,. SEAVIDORES 
. SERVIDOR BENEFICIADO I PESSOA' • 5 . 125 

15 . 082 .0.95 2013 ENCARGOS PAIVIOENCIARIOS OA UNllo 

ASSEOUAAR • MAMJTENçlo soc 10 -ECONOMICA • 
PENSIONISTA" E SEUS DEPENDENTES . 

15 . 082 .0.95 . 2013 . 0001 ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 

RECUA!IOS to 
Tno,...., 

13 • . 351 . UI 

0'000 - SENADO FEDERAL 
0'10' - CENTRO GRA~IeO 

./' 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DR RECURSOS 

E S P E C I F I C A C l O ESF 

-
RECURSOS 00 TESOURO , 

100 - RECURSOS ORDINARIOS , 
-

TOTAL FISCAL 

EM CARATEA COMPLEMENTAR E • MANUTENÇJO D' HOSPIT.«IS 3 . .. . 90 . 39 100 C) 046 . 619 
3 . .. . 90 . 9] 100 2 618 . 027 
• . !J , 90 . 52 100 161 292 12098 . 468 

3 . .. . 90 . 30 100 20a 410 
3 . .. . 90 . 39 100 9 045 579 
J . .. . 90 93 100 2 . 571L027 
4 . 5 . 90 . 152 100 1157 292 12 098 . "8 

QUE lEGALJilENTE FAlEM .AJ' os SERVIDORES INATIVOS , 3 . 1 . 90 . 01 100 te . "53 802 
3 . 1 . 90 . 03 100 2 • . 0151 . 2815 
3 . 1 . 90 . 09 100 3 .57 119 '5 18 '54S 

3 . 1 . 90 . 01 100 95 . • 53 . 802 
3 . 1 . 9003 100 24 0 151 2 •• 
3 . 1 . 90 . 01) 100 3 457 119 518 545 

• 

REOJA30S DE RECURSOS REOJASOS PESSOAL E ENC . OUT . DESPESAS DESPESAS OE T O TAL 
OUTAAS FONTES ORDINAAIOS IIINa.JlAOOS SOCIAIS· CORRENTES CAP 1 TAL 

131 . 315, . UI 119 . 1518 . 15.15 18 . 871 . 304 '87 292 lJ8 J57 . '''' 
• 

R' 1 . 00 

RECUA~S OE TODAS AS fONT[S E TRANSfERENCIAS 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . I tlVESTI lENTOS ItlVERSOES AIOH I uClo OUTRAS DESP . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

12& . &72 . 191 109 . 989 . 931 " . 182 . 9&0 2 . 1500 . 000 
12& . 672 . •• 1 109 . 989 .93. ' • . 1.2 . 960 2 . 1500 . 000 

1215 . 672 . • 98 109 . 989 .93. ' • . '.2 . 9150 2 . 1500 . 000 

1215 . 672 . 89. 109 . 9 •• . 93. ''' . 182 . 950 2 . 500 000 
------- -
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. - .• 

02000 - SENADO FEDERAL 
02102 - CENTRO GRAFICO 

QUAORO oa oaTALHAMaNTO 0t oaS~.SA 

01 001 . 0021 . 900 

01 . 007 . 0021 . 4900 . 0001 

o 1 . 001 . oo2 1 . • eoo . 0002 

01 . 007 . 0021 . 4900 .0003 

01 . 041 . 0 190 . • 500 

01 . 0.1 . 0190 . "'00 . 0001 

01 . 078 .0488 . "089 

01 07e o .e6 . oa. 0003 

01 . 078 0 486 " 08. 0008 

r 

E S ~ E C I F I C A , 1 O 

COOROEN AÇJO I ~NUTINÇJO OlAAL 

USf:CJ.AU A' COfleOl~(S MClSSAAUS 'MA A *frilUTlNçlo I O ' U .. CIO ....... ,.TO OOS SI.VlçoS 00 OAC IO . 
VOLTAOA, AS AÇa" OE ,,'!CAL. AOMI"I,~.,JO . ~A"ltA,lo . A,'E'SOAA~N TO ~PEAIOA . 
oo~N TA,lo . PArRIMON IO . P l ANE ~.~"TO . OR,AMEN~O ! OONTROlf , ASSUN TO S ~Iorcos . COMUNICAçlo ,ael "L. . 
IN'OA~TICA . m"'~SFOATE. AEPAROS . AE fORMA S E AO"' '' ''',O(, DE Ifio'OVETS . TEL.ECO",","'lC ... ,OES . 
ue . 

S(AVIOOR ~EI""'CO (PESSOA ) • 1 . 000 
AAIA A EFOR~O. 1M2) • Jeo 
I""rolo CONSTRUIDO IfItII21 • '00 
PREOIO AE'~OO (UNIO' • I 
AA EA PAYI~", T "' O"' ( M2 ) • 2 . 000 

~NUTE "'çlo OOS ,("VlOO' OE .OMIMIITA"çlo eERAl 

C ........ cll.'lo DI AICURtos ~NOt 
- 'EAYI~ TREINADO IPlltoA' • 1 .000 

A"'AROI. AUOAMS I ADA~TAçGlt DE 1"''11: IS 
AAIA AUOAMADA (IIQ I • J50 
..... 1010 CONS,.."IOO (JiIQ) • 400 
..... '010 A['~OO (UNIOI • 1 
AAlA PAvl~N'AOA(~1 • 2 . 000 

ASSISTINCIA ...... · rSCOLAA 

~~CION" CONOIp5EI DI ATINOI~.TO INTEGRA~ AOS DEPENDEN'ES OOS SERVIDORES ~LICOS '!DERAIS . 
NA 'AI.A ITARIA 01 O A • ANOS I AO' '_CIPeIONAIS . CUJO DESENVOLVIMENTO OOQAESPONOA A I DADE ~NTAl 
RELATIVA A 'AlaA IT"-IA ItTA8'lICIOA . 
- CAIANÇA ATlNOIOA ICAIANÇA) • JIO 

ASSISTI"CIA ...... -r'COL .. 
- CAIANÇA ATINO IDA ICAIANÇA' • '10 

PAESTAÇlo Dr 8EN"ICIOS AO SERVIDOR ~LICO 

PRO~ORC I O "AA AOS SIRVIDORlt ~lICO' CIVIS I MiliTARES . O RECE81~NTO OOS AU_1 Ll0S 
REFER!NTJS AO VALI TAAN'~T' E ALIMENTaçlo / RE'IIÇlo. ALEM DE OUTROS OENEFICI OS 
SOCIAIS ' 'STA8ElICIOOS 1M LIOt'lAÇlo ~PAIA . 
- SERVIDOR .I"(~ICIAOO (PISSOA I • 1 . 15 13 

• 
CONCEsslo 01 VAll-TRA"S~TI 
• SIRVlDOR II"I'ICIAOO ( PESSOAl 

AU_llIO AEFI IÇ10/AlI~"TAÇlo 
- SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA) 

• ZOO 

• I . 313 

RfOJA3DS 00 n_ 
1 tI . 172 . • 9. 

AECUASOS oe 
OUfqAS ' ONTES 

AI!OJASOS 
OAOINARIOS 

128 . 812 . '98 

'U CVRSO S 
VINCULADOS 

.. •• 

R' 1 . 00 

FISCAL 
RECURSOS OE TOD A' AS 'ONTES E TA AN SfEREHCIA' 

NATUtlEZA 

l 1 . 00 . 0 . 
l 1 . .a .0' 
3 . 1.90 . 11 
3 . 1.90 . 13 
3 . 1. 90 . le 
3 . .. . 90 . 141 
3 . • . 90 . 30 
3 . 4 .90 . 33 
3 . • . 90 . 36 
3 . • . 90 . 39 
• . 8 . 90 . 8 1 
• . 15 . 90 . 52 

3 . ' . 90 . 08 
3 . 1 . 90 . 0 ' 
3 . 1 . '0 . 11 
3 . 1. 90 . 13 
3 . 1. 90 . 16 
J . 4 . 9O . 14 
3 . 4 . 90 . 30 
3 . • . 90 . 33 
' . 4 . VO . 38 
3 . 4 . 90 . 39 
4 . S . 9O . 52 

3 . 4 .90 . 39 

4 . 5 . 90 . 51 

3 . • . 90 .08 

3 . • . 90 . 08 

3 4 90 . 39 
3 . 4 . 90 . • 6 

3 . .. . 90 . 39 

3 . .. . 90 . • 8 

FOKTE 

100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

100 

100 

100 

100 

100 
100 

100 

100 

PESSOAL E f:NC . OU T . DESPESAS 
COARENTES SOC IA IS 

109 . 989 . '38 141 . 182 . 980 

DETALHADO 

,,, ,,, 
U 291 

9 5 . S92 67 . 
• l30 3.' 
• e31 a39 

50 000 
• 0 .9 . '0 

. 0 000 
30 . 000 

• .32 . 370 
'70 000 

I 930 . 000 

ZII 731 
23 . 291 

9 5 1592 . 678 
9 330 395 
• . 831 . 8 39 

&0 .000 
• . 0 49 . 490 

'0 000 
30 .000 

4 . 689 . 870 
1 . 930 . 000 

2112 . 500 

510 000 

81 I 100 

8 11.1 00 

95 000 
• 36' 000 

95 000 

• 365 000 

.. 

OFSPf:SAS OE 
CAP I TAL 

2 . 500 . 000 

T O T A L 

121 601 . 798 

120 . "'9 . 29 8 

2.2 . ' 00 

570 000 

61 I 100 

611 IDO 

•• 60 000 

95 .000 

• 365 000 

TO' A l 

126 . 87' . 898 

• 
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02000 - SENADO FEDERAL 
02103 - CENTRO DE INFORMATICA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

O.MONST~ATIVO DA O.S~.SA ~O~ ~OHTa Da ~acu~sos 

E S ~ E C I F I C A C 1 o ESF T o T A L ~ESSOAL E JUROS E OC. ClITRAS OE~. 
OC. SOCIAIS DA DIVIDA tcRROOES 

-
RECURSOS 00 1'ESOUAO 4' . 703 . 1" 11 . 111 ,010 te . • ,3 . 073 , .' .703 ,'" 27 . 111 . 010 14 . • '1' , 0" 

100 . AEOJASOS OROU"'" Ias , "' . 701 . 11t 21 .1.' .060 u o." . 013 

02000 
02103 

SENADO 
- CENTRO 

FEDERAL 
DE INFORMATlCA 

-
TOTAl , I SCAl. "9 . 701 . I" 27 . 2et . 010 ' .. . . 7' .0') _ . 

E PROCESSAMENTO DE DADOS 

QUADRO OE OETALHAMEHTO DA OES~ESA 

01007 . 0021 . 4900 

01 007 0021 . 900 .0001 

o I . 007 OOH . 202& 

01 001 002 . 202& 0001 

01 0 . ' 0190 .50 0 

0 1 O. , 0190 .'00 0001 

ai 018 o ••• • 089 

E S ~ E C I F I C A C 1 O 

COOROENAçlo E ~HUTE"çlo GERAL 

ASSEGURAA AS CONOlçOES NfCESSARIA, PARA A 
YOLTAOA' AS AçOlS OE PESSOAL , AOMINISTRAÇlo. 
ooOUMENTAçlo . PATArMONIO, 'lANE~~NTO. ORÇAMENTO I 
I"FORMATICA . TRANSPORTE. REPAROS, AI 
ETC . 

MANUTENçlo oos SERVIOOS OE AOMIN1STRAÇlo GERAL 

AOMINISTRAÇlo E COORDENAÇlo OOS SEAVlçoS oe INF~TICA 

~HUTENÇlo ( o 'UNCIO"~NTO oos SERViços 00 ORGIa, 
IoCOf:AN I uçlo, ASSESSQAAJ4",.TO IU"[R fOR, 
CONTROLE, ASSUfllTOS ..l.IA IOICO S . COMJ"ICAçlo SOCIAL , 
'ORMAS I AOAPTAÇOES OE IMOVEIS . TElECOMUNICAÇOES . 

PROPORCIONAR AO' Ot'!AENTE. SITORES DO CONQRESSO NACIONAL AECURSO COMPUTACIONAL CAPAl OE tPOIAA 
EFICAZMENTE ° TRABALHO oe ANALISE . pROCESSAMENTO . ACOMPANHAMENTO [ AVAllAtlO DAS AÇOES "ECESSAAIAS A 
VIA81ll1AÇlo DAS ATIVIOAOES F'NS . 

IroI.AHUTENÇIO 00 CENTAO OE INFORMA"CA E PROCESSIJoENTO OE. OAooS 00 SENAoo FED€RAL 

ASSl5TENCI A PRI ' ESCOLAR 

PROPORCIONAR CONOlçOES 01 ATENOI~NTO INTIDAAL AOS OE.pENOENTES DOS SERVIDORES PUBLICOS FE DERAIS . 
'NA FA'IA ITAAIA DI o A e ANOS ( AOS (I CEPCrONAIS , CU~ OE.SENVOLVIMENTO CORRESPONDA A IOAO( ~NTAl 
RELATIVA A FAli" (TAAIA (STAnE L(CIOA . 
', CRI ANÇA AT(NOIDA 100IANÇA' .22e 

ASSI S TENCI A ~I'(SCOLAR 
, CR' ANÇA ATINDIDA ICRIANÇAI • 22. 

PRESTAÇlo OE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS S(RVIDORIS ~LICOS CIVIS I ~ILITARIS . O RECE81,.,..NTO DOS AUllllOS 
REFEAENTES AO VALE TRANSPORTE E ALIMENTAÇlo /REFEI Çlo , ALE~ OE OUTROS BENEFICIOS 

INVESTI NEHTOS 

7 . TH . Ose 
7 .1.' . OS8 

'7 . 78' .05 • 

'7 . '59 .05. 

NATUREZA 

3 . ' . 90 .0. 
3 . 1 . 90 . 01 
3 . 1.90 . 11 
3 . 1.90 . 13 
' . 1 . 90 . '. 

:1 . 1 . 90 .0. 
3 . 1 . 90 .09 
3 . 1.9O . tt 
3 . t . 90 . 13 
3 . 1 . 90 . 115 

3 . 4 . 90 . 14 
3 . 4 . 90 . 30 
3 . 4 .90 . 33 
3 . • . '0 . 3. 
3 . 4 .90 . 37 
3 . • . 90 . 3' 
4 . • . 90 . 52 

3 . 4 . 90 . .. 
3 . 4 . 90 . 30 
3 . 4 . 90 . 33 
3 • • . 90 . 35 
3 . • . 90 . 37 
3 . 4 . 90 . 39 
• . 5 . 90 52 

3 . • . 90 .08 

3 . • 90 . oe 

3 . • . '0 . 3') 
3 . • . 90 . 415 

~ A' 1 . 00 

RECURSOS DE TOOAS AS ~OHTIS E TAANSF(RENCIAS 

IlMIISOEs AIOIT I uClO OUTRAS DE~ . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

RI 1 . 00 

FISCAL 
RECURSOS DE TOOA, AS FONTES E TAAN$FERENCIAS 

FONTE 

100 
100 
100 
100 
100 

100 
100 
100 
100 
100 

100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

100 
100 
100 
100 
100 
100 
100 

100 

100 

100 
100 

DETALHADO 

'7 . 017 
I . 334 

22 1524 1'7 
4 061 .060 

"5 • . 7&2 

17 . 017 
1 . 3:14 

22 . • H I., 
4 . 0151 . 050 

eS6 7152 

139 . 51. 
ela . :UU 
19 I . 13 I 
150 000 
lIO . OOO 

10 . 861 . 523 
7 . 7&90Se 

13951. 
e2 • . 3&2 
191 . 131 
ISO 000 
310 000 

10 . 8151 523 
7 769 058 

408 989 

. o e 9 6'1 

nIJ . 773 
1 ,a3 101 

T O T A L 

27 . 261 . 060 

27 . 261 . 060 

20 . 0S0 . 288 

20 050 . 288 

408 . 969 

. 0 8 969 

1 982 874 

~ 
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, 

FEDERAL 02000 
02103 

SENADO 
- CENTRO DE INFORMATlCA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

QUADRO DE DE TA LHAM E NTD DA DESPE SA 

E S P E C I F I C A C l O 

sc:cu, " EST "lUfe I 00' EM llGISLAÇl o PROPAlA . 
- SERYTOOR a EHEF, CI AOO ( PESSOA' 

01 0 78 0 4&& t o .g . OOOJ CO NCE sslo OE .., AlI - TA ANSPOqYE 
- SERV IOOR BENEFICI ADO I PESSOA l 

01 . 0780486 . 40 89 0006 AU. ILIO Re'Elçlo/ All~"TAÇlo . SERVIDOR 9 ENEF'C' AOO (P USOA I 

02000 
02901 

SENADO FEDERAL 
- FUNDO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL 

• 1 , 088 

• 15 4 3 

• 843 

RECURSO S 00 
TESOURO 

•• . 103 . .. , 

-- --- -- --

DEMONST RA TIV O DA DESPESA P OR FON TE OE RE C URSOS 

RECURSOS OE 
OU TRA' FONTES 

- -- - --- - - ----

E ~ P E C I F I C A t ~ O ESF T O T A L 

RE CURSOS RECUASOS 
QRCI HARI OS VINCUL AOOS 

. 

4 9 , 703 , 19' 
--- -- - ------ - -- - - - - -

PESSO AL E 
SOCI AIS 

NAnJREZA 

3 . .. . 90 . 31) 

3 . .. . 90 . 4 6 

[Ne . our . 

?-~ - RI 1 . 00 

FISCAL 
~Eouq50S OE TOOA' AS 'ON TES E TRANSFEREHCIA' 

FONTE DETALHADO T O T A L 

'00 ]91) 773 ]99 . 11J 

'00 I . eeJ ,O, . 583 . 101 

Oe SP(,A, DeSPE' '''' oe r o T A L 
COAAE HTtS CAPITAL 

21 . 261 . 0(,0 1 4 . 87307 3 7 769 05 8 • 9 703 , .. 
- - - -- - - - -

R i , ,ao 

RECURSOS OE TODAS AS FON TES E TR AN SfEREN C I AS 

PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . I NVESTlIo!EHTOS INVERSOES AI()RTIZ AÇ~O OUTRAS DESP . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCE IRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

-
R( C\ASOS 00 TESOVRO 1 . 4 19 . 9 32 I l '" 932 13' . 000 , 1 . 4 19 . 9 32 l . l ... . 9:12 13 ' . 000 

.. O . R(CVRSOS OIRET AMEN TE ARRE CADAOOS , 1 . 419 . 932 1.3 44 932 13 ' . 000 

RECURSOS OE OUTR AS FONTES 9 . 311 . 328 9 . l77 . :128 

• 'II . 371 . 328 'II 371 , :128 

'00 . RECURSOS D1RfT AMEN TE ARR EC AOAOOS • 9 . 371 . 328 9 . 377 . l28 

-
TOT AL 10 . 8 !n . 2 60 10 . 722 . 2&0 Il!!l . OOO 

, 1 SCAL 1 , 479 . 932 1 . 3 '" . 932 13!!1 . 000 
SEQJRIDAOE 9 . 377 . 328 9 . 371 . 328 
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02000 
02901 

SENADO FEDERAL 
- FUNDO ESPECIAL DO SENADO fEDERAL 

QUAORO OE OE TALHAMENTO OA O.S~.SA 

01 007 . 0021 . 4900 

01 . 0 07 . 002' " 900 . 0001 

E S P E C I F I C A ç 1 O 

OOOAOE NAçlo ( MANUTENçlo GrAAL 

ASS[Q"IRAJt 
VC. l. TAOA' AS 
OOCVMENuçlo . 
I ",F ORMA T I C" . 
ETC . 

AS CONOlçCE' ... cal' ....... ' ~AltA A 
_001' 01 ~1'30AL. AOMIHISTRAÇlo . 
~ATA1~"IO . ~lANE~A~HTO . ORÇA~"TO ( 

nUNSPOATt: . REPAROS . AE 

MANUTE Nçlo OO S SERV iÇOS DE AOMIHISTAAÇlo GERAL 

...... NUTlJ.'Io I o 'UNCIONAMENTO toS UA..,lços DO ORGIa , 
~AHtl,çlo . ASSESSOR'MENTO SU~(AIOR . 
CONTROU , AS$UNTO • ..uRIOlCOS , COMJHICA,Io SOCIAL , 
"OAMA, E AOAPuçO e s OE '"," EIS , TEL ECOrouNI CAÇOES , 

NATUREZA 

3 . 4 . 90 . 30 
3 . 4 . 90 . " 
3 . .. . 90 . 3. 
• . 5 . 90 . &2 

3 . 4 . 90 . 30 
3 . 4 .90 . 33 
3 . 4 .90 . '. 
• . 5 . 9 0 . 52: 

,~ -
AS 1 . 00 

FISCAL 
AICURSOS DE TODAS AS FONTES E TAAHS'ERE~C IAS 

FONTE DETALHADO T O T A L 

100 390 . 000 ". 345 . 000 ". 609 , 9 3 2 

" . 135 .000 , , . ' 9 , 9 32 

". 390 . 000 ". '45 . 000 ". 509 . 932 
15. 135 . 000 1 . 4 7 9 . 9 32 

RECURSOS DO 
nSOURO 

REOJRSOS DE 
OUTRAS FONTES 

RECURSOS 
OROINARIOS 

REClJASOS 
YINCU LADOS 

PESSOAL E ENC . OUT . DESPESAS 
COARENTES 

DESPE SAS OE 
CAP I TA L 

T o T A L 

02000 
02901 

SENADO FEDERAL 
- FUNDO ESPECIAL 

1 . 479 . 932 

DO SENADO FEDERAL 

QUAORO OE OETALHAMENTQ OA OESPESA 

E S P E C I F I C A ç 1 O 

01 . 07 5 . 0 4 2 8 200 4 ASSISTENC IA MEDICA E ODON TOLOQICA A SERYIDORES 

ASSEGURAR A SAUDE FISICA E ~NTAL DOS S[AYtOORES ~lICOS CIYIS IE MILITARES , 

1 . 471) . 932 

INATIYOS • PENSI ONIS TAS , aEM COMO OE SEUS DlEPENO&NTES , EM CAAATER COMPLEMENTAR E A MAHUTENÇlo "" HOSPITAIS 
PROPAIOS . 
• SERYIDOR BENEFICIADO (PESSOA' • II . UI 

01 . 075 . 042:8 . 2004 . 0005 ASSISTENCIA ~DICA I OOONTOLOQICA A 'IE~YIOOAES 
• SERYIDOR BENEFICIADO (PESSOAl -1I . t2S 

REOJASOS DO REClJASOS 01 RECURSOS RECURSOS 
nSOURO OUTRAS FONTES OROINARIOS YINCULADOS 

tI . 377 . ,2. 

SOCIAIS 

HAruREZA 

3 . 4 . 90 . 39 

3 . 4 . 90 . 39 

1 . 34-& . 932 13e . OOO 1 . 4 7 9 . 9 3 2 

Rt 1 . 00 

SEGU1UDADE 
RE CUR SOS OE TODAS AS FONTE S E TRAN SFERENCI AS 

FOHTE DETALHADO T O T A L 

2 •• 9 377 . 328 9 . 317 . 328 

2'. 9 . 317 . 3 2 8 9 . 317 . 328 

PESSOAL E ENC . OUT . DESPESAS DE SPESAS OE T o T A L 
saCIA IS CORRENTES CAP ITAL 

' . '77 . 328 9 . 371 . 328 
. __ . 
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02000 - SENADO FEDERAL 
02902 - FUNDO DO CENTRO GRAflCO DO SENADO fEDERAL 

OEMONST~ATIVO OA O. S~. S A ~O~ ~ONT. O. ~.CU~SOS 

E S P E C I F I C A e l o ESF T o T A L PESSOAl E .MIOS I l He . QJTRAS DESP . 
ENC . SOCIAIS DA DIVI DA UlHREtnES 

- -
qecuqsos 00 T( SOURO • . 000 . 000 l . eoo . OOO , 41 . 000 . 000 3 .eoo .000 

150 . R(CUA SOS O I .I T.~" T( ARq( CAOAOOS , . , 000 . 000 3 . 1500 . 000 

-
TOTAl. " n CAL • . 000 . 000 3 . eoo , OOO 

-

02000 - SENADO FEDERAL 
02902 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO fEDERAL 

QUAO RO OE O.TALHAM . NTO DA OES~ESA 

E S P E C I F I C A e l o 

01 . 007 . 00 2 1 . ' 900 COOROEHA ç l o E MANUTENÇ l o GER AL 

ASSEQl,.RA" 
VOl TA OAS AS 
coa.JPotE: Nuçlo . 
IN 'O" ,..... TI CA. 
ET C . 

AS CONDltO!S .(CESSARIA' ,aa. A 
"çen Df: .. usou , ACJIIiIIN I STlu,ç l o , 
PATRI~N I O . 'lAH( ~~"TO . OAÇAMEN TO ( 

~NUTEHÇlo ( o ' UNCIONAMEN TO OO S SERYI ÇOS 00 ORc l o . 
~DEA"IIA c:lo . ASSE 'SOAA~NTO SUPERI OR , 
CONTRO l. E . ASSUN TOS ~IOICOS . CO~" ICAçlo SOCI AL , 
' DAMAS Ir: AOAP U çOE S OE I,.., .... U S . Ul.ECO ..... HIC ... 'OES . TRANSPORTE , REPAROS , AI 

01 001 002' . 9 00 0001 JrotaNUTENÇ l o 00 5 5 ERV IÇOS OE AlJhItlNIS TAAÇlo CEAA l 

~ 

I tIVE S T IloIEtn os 

eoo .ooo 
IlOO .000 

800 . 000 

800 . 0 00 

NA MElA 

3 . 4 90 .. 
J • . 9 0 . 30 
3 4 90 . 33 
3 . • . 90 . 39 
• 5 . 9 0 . e 2 

3 , . 9 0 , 14 
3 . • . 90 . 30 
3 , • . 90 . 33 
3 . • . 9 0 , 3 9 
• . e . 9 0 . 52 

./ ... 
:?";> ~ FI ' ' , ao 

A'CUAsas DE TODAS AS ' GNTE' ( TRANSF ERE"Cl .' 

INVERSOES AOT luelo OUTRAS DESP . 
FINANC EIRAS DA DIVIDA DE CAPI TAL 

Rt ' . 00 

FISC AL 
RECURSO S OE TOOA' AS ' a NTES E fP AHS,[Q[NC' A' 

FONTE DETALHADO T O T A L 

._----

150 . 00 000 
.. O 200 000 
100 3 00 000 
"0 600000 
100 500 000 • 000 000 

'.0 . 00 000 
' . 0 I 200 000 
100 300 000 
100 &00 000 
100 1500 doo 4 . 000 000 

AEOJAtos 00 
TEOOURO 

AEOJASO S OE 
OUTRAS FON TE S 

AE C\.IR SOS 
OROI NAA IO S 

RE CURSO S 
VI NOJl. AOOS 

PE S SOAL ( ENC . OUT . DE S PE SAS 
COAAE NTt S 

OE SPES.' OE 
CAP I TAl. 

TOT A L 
SOCI Ar s 

" .000 . 000 4 . 000 . 000 J , SOO , OOO 1500 000 • 000 000 

- ------
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02000 - SENADO FEDERAL 
02903 - FUNDO 00 CENTRO DE lNFORMATlCA E PROCESSAMENTO OE DADOS 00 SENADO FEDERAL 

DEMDNST~ATtVD DA DeSpeSA PO~ PONTa Da ~acu~sos 

E S P E C I F I C A C 1 O • ESF T O T A L PESSOAL E JUROS E OCo OUTRAS OES· 
OC o SOCIAIS DA OlVIDA CORREKTES 

-
REC\.JRs.oS 00 TESOURO I . t03 . 8U 1500 . 000 15150 . 000 , 2 . 103 . a.3 aoo .ooo a~o . 000 

.. O RECURSOS Q1RETAMENTE ARRECADADOS , 1 . 103 . 843 500 . 000 15150 . 000 

-
TOTAL " ISCAl 2 . 103 . 8'3 1500 . 000 850 . 000 

02000 - SENADO FEDERAL 
02903 - FUNDO DO CENTRO DE lNFORMATlCA E PROCESSAMENTO DE DADOS 00 SENADO FEDERAL 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA 

E S P E C I F J C A C 1 O 

01 . 001 . 0024 . 20215 AOMIHISrRAÇlo E COOROEHAÇlo OOS SERViçoS OE I MI' DRMA. T I C. 

PROPORCIONAR AOS DIFERENTlS SfTORES 00 CONGRESSO NACIONAL RECUASO COflo'PUTACIONAL CAPAZ DO APOIAR 
EFICAZMeNTE o TRABALHO OE ANAL ISE. PAOCESSAfri'EHTO . ACOMPANHAMENTO E AYALIAÇJO DAS ACOES "ECESSARIA' • 
VIASILIZAÇlo DAS ATIVIOAOES 'INS . 

01 . 007 . 0024 . 202& . 0001 MANUTEHÇJO 00 CENTRO OE lHFOAMATICA E PROCESSAMENTO OE OAOOS 00 SENAOO FEDERAL 

-

I NVESTIMEKTOS 

1 . 083 . eu 
1 . 0153 . 543 

I . O~3 . 84) 

1 . 083 . 843 

NATUREZA 

3 . 1 . IiO . III 
3 . • . 90 . 39 
4 . 5 . 90 . 52 

3 . 1 . 90 . IS 
3 . 4 . 90 . '9 
4 . 5 . 90 . 52 

~.z:o.--
R' 1.00 

RECURSO! OE TOOA, AS 'aNTES E TAANsrEAENCIA' 

IH'/rRSOES AIoORTIZAClo OUTRAS DESP . 
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ATO DO PRESIDENTE N!! 109, DE 1997 

Disciplina a venda de avulsos e diá­
rios do Senado Federal e do Congresso 
Nacional; o fornecimento de cópias; e dá 
outras providências. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares; e 

considerando o que a Administração Pública, 
na qualidade de gestora e depositária da documen­
tação govemamental, deve assegurar o acesso e a 
consulta a quantos dela necessitam (art. 216; § 22 , 

da Constituição Federal); 
considerando que a Constituição assegura a 

todos o direito a receber dos órgãos públicos as in­
formações de interesse individual, coletivo ou geral 
(art. 52, XIV e XXXIII, da Constituição Federal); 

considerando que os órgãos integrantes da es­
trutura administrativa do Senado Federal prestam in­
formações ao público, sendo freqüente a solicitaçao 
de cópias de documentos, de fomecimento de 
exemplares de avulsos e dos diários do Senado Fe­
derai e do Congresso Nacional; 

considerando a necessidade de disciplinar, de 
forma objetiva e impessoal, inclusive no que diz res­
peito ao ressarcimento das despesas que acarretam 
o fomecimento de cópias de documentos e do mate­
rial disponível em meio magnético; de exemplares 
de avulsos dos diários do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional, RESOLVE: 

Art. 12 Este ato disciplina o fomecimento a ter­
ceiros de: 

I - avulsos e de diários do Senado Federal e 
do Congresso Nacional; 

II - cópia reprográfica de texto ou documento, 
bem assim do material disponível em meio magnéti­
co, sob a gestão e a guarda do Senado Federal. 

Parágrafo único. O disposto neste ato não al­
cança os materiais gráficos e reprográficos produzi­
dos para uso da Administração Pública. 

, 

Art. 22 E vedado o fomecimento de cópia de 
documento classificlldo como sigiloso, reservado ou 
cOflfidencial , bem como daqueles cujo estado de 
conservaçao nao recomendem a sua reprodução. 

Art. 32 O interessado na aquisição de avulsos, 
de diários do Senado Federal ou do Congresso Na­
cional, ou na reproduçao de texto ou documento de­
verá recolher, antecipadamente, junto à Subsecreta­
ria de Biblioteca, o valor correspondente, mediante 
depósito a favor do Senado Federal, na fonna defini­
da pela Diretoria-Geral. 

Art. 42 O valor do material de que trata este ato 
é constante no Anexo. 

.. 
' I ''''' I " 

Art. 52 Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 

ANEXO 

I - Cópia reprográfica e folha de computador 

Frente S/Autenticação 

Frente C/Autenticação 

FrentaIVerso C/Autenticação 

FrentaIVerso 

R$O,15 

R$0,20 

R$O,25 

R$O,20 

II - a) avulso (formato 21 x 27 cm) 

N2 de Páginas Preço (R$) 

até 12 1,50 

13a24 2,00 

25a32 2,50 

33a48 3,00 

acima de 49 4,00 

b) avulso do orçamento da União (em brochura) 

Custo por Tomo R$7,OO 

III - Diário do Senado Federal e Diário do Con-. . '- ' 

gresso Nacional 

Assinatura semestral (sem o porte) 

Número avulso 

R$31,OO 

R$O,30 

ATO DO PRESIDENTE N2110, DE 1997 

, Delega competência. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas competências regimentais e regulamentares, 
RESOLVE: 

Art. 12 Fica delegada ao Diretor-Geral compe­
tência para editar os atas de nomeação para os car­
gos de provimento em Comissão de Assesl?or, do 
Quadro de Pessoal do Centro de Informática e de 
Processamento de Dados do Senado Federal. 

Art. 22 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 

- lO. • . ' ~ . . 
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ATO DO PRESIDENTE N2111, DE 1997 go efetivo de Técnico Legislativo - Área 6, Especiali-

O Presidente do Senado Federal, no uso das dade de Segurança, para exercer a Função Comis-
atribuições que lhe foram conferidas pelo Regimento sionada de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete da 
Intemo, Resolução n2 93, de 1970, do Senado Fede- Primeira Vice-Presidência, com efeitos financeiros a 
ral, RESOLVE: partir de 21 de fevereiro de 1997. 

Art. 111 Em conformidade com o disposto no § Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga-
22 do artigo 210 do Regimento Intemo, fica estabele- elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

cido que a transcrição de documentos no Diário do 
Senado Federal que exceder a mais de 5 (cinco) pá­
ginas, será custeada pelos Senhores Senadores. 

Art. 22 O ressarcimento dos custos, do Sena­
dor solicitante, se dará através da dedução na cota 
de publicação anual, instituída pela Instrução Nor­
mativa n2 1, de 1983, da Presidência do Senado Fe­
deraI. 

Art. 32 O custo do ressarcimento será calcula­
do nos termos da Tabela de Preços dos trabalhos 
gráficos, em vigor. 

Art. 42 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATOS DO DIRETOR 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 345, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, rio uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 2783/97-
5, RESOLVE dispensar o servidor FRANKLIN SOA­
RES DE ARAÚJO, matrícula 4084, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 7, Especiali­
dade de Segurança, da Fundação Comissionada de 
Contínuo, Símbolo FC-1, do Gabinete da Quarta Se­
cretaria, com efeitos financeiros a partir de 21 de fe­
vereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete da Primeira 
Vice-Presidência a partir da mesma data. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 346, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 2783/97-
5, RESOLVE designar o servidor FRANKLIN SOA­
RES DE ARAÚJO, matrícula 4084, ocupante do car-

ATO DO DIRETOR-GERAL N1I347, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 2602197-
O, RESOLVE dispensar o servidor PEDRO ROCHA 
FORTES, matrícula 1862, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da Fun­
ção Comissionada de Oficial de Gabinete, Símbolo 
FC-4, do Gabinete da Segunda Secretaria, com efei­
tos financeiros a partir de 19 de fevereiro de 1997, e 
lotá-lo no Gabinete do Senador Renan Calheiros a 
parti r da mesma data . 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2348, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9 de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 2602197-
O RESOLVE designar o servidor PEDRO ROCHA 
FORTES, matrícula 1862, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabi­
nete, símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Renan 
Calheiros, com efeitos financeiros a partir de 19 de 
fevereiro de 1997. 

Senado Federal 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2349, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferido pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 260f'/97-
8, resolve dispensar a servidora CLEI JEr " IS PE­
REIRA, matrícula 1956, ocupante do cargu efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do 
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Senador Renan Calheiros, com efeitos financeiros a ATO DO OIRETOR-GERAL N2 353, DE 1997. 
partir de 19 de fevereiro de 1997, mantendo-a lotada 
no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 350, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe conferida pelo artigo 15 das Dis­
posições Finais da Re~olução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2600/97-8, RE­
SOLVE designar a servidora CLEI JESUS PEREI­
RA, matrícula 1956, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, para exercera Função Comissio­
nada de Contínuo, Símbolo FC-1, do Gabinete do 
Senador Renan Calheiros, com efeitos financeiros a 
parti r de 1 9 de feve rei ro de 1997. 

Senado Federal , 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 351, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 72 , § 22, 
da Resolução nO 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Processo nO 003.389/97-9, RESOLVE 
rescindir, a partir de 3 de março de 1997, o contrato 
de trabalho, firmado sob o regime jurídico da Conso­
lidaçao das Leis do Trabalho e do Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço, de ANTONIO JOSÉ LES­
SA SANTOS, do emprego de Secretário Parlamen­
tar, do Gabinete do Senador Teotonio Vilela Filho. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 352, DE 1997. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das 
Disposições Finais da Resoluçao nO 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 
2515/97-0, RESOLVE designar a servidora REGI­
NA PEDROSA DE OLIVEIRA, matrícula 3533, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
• 
Area 3 - Especialidade de Administração, para 
exercer a Funçao Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador 
Levy Dias, com efeitos financeiros a partir de 18 
de fevereiro de 1997. r... 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2479/97-4, RE­
SOLVE dispensar a servidora MARIA ABADIA AL­
VES CARDOSO, matrícula 2812, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo Legislativo, da Função Comissio­
nada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador Teotonio Vilela Filho, com efei­
tos financeiros a partir de 18 de fevereiro de 1997, 
mantendo-a lotada no mesmo órgão. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 354, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
sições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 2479197-4, RESOL­
VE designar a servidora MARIA ABADIA ALVES CAR­
DOSO, matrícula 2812, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, para exercer a Função Comissiona­
da de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Teotonio Vilela Filho, com efeitos financei­
ros a partir de 18 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 355, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçao que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
siçoes Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 2478197-8, RESOL­
VE dispensar o servidor RODRIGO JORGE CALDAS 
PEREIRA, matrícula 2011, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da Funçao 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, 
do Gabinete do Senador Teotonio Vilela Filho, com 
efeitos financeiros a partir de 18 de fevereiro de 1997, 
mantendo-o lotado no mesmo órgao. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 356, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal , no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis-
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posições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de Pro-
em vista o constante no Processo nO 2478/97-8, RE- cesso Legislativo, da Função Comissionada de As-
SOLVE designar o servidor RODRIGO JORGE CAL- sistente Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete da 
DAS PEREIRA, matrícula 2011, ocupante do cargo Quarta Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 
efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 5 de fevereiro de 1997. 
para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga-
Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
Teotonio Vilela Filho, com efeitos financeiros a partir 
de 18 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2357, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2477/97-1, RE--SOLVE dispensar o servidor do Prodasen JOAO BA-
TISTA MACHADO, matrícula 21, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico de Informática Legislativa, da 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Sím­
bolo FC-3, do Gabinete do Senador Teotonio Vilela 
Filho, com efeitos financeiros a partir de 18 de feve­
reiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N° 361, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2517/97-3, RE­
SOLVE designar a servidora CATARINA LOBATO 
VIEI RA, matrícula 2158, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabi­
nete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Levy 
Dias, com efeitos financeiros a partir de 18 de feve­
reiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N° 362, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2565/97-8, RE­
SOLVE dispensar o servidor SERGIO MAIONE AL­
VES, matrícula 3281, ocupante do cargo efetivo de 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2363, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas competências regulamentares e de acordo com 
o disposto no art. 15 das Disposições Finais da Re­
solução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOL­
VE dispensar o servidor CARLOS EDUARDO BO­
RATTO POSTIGA, matrícula 477, ocupante do car­
go de Analista de Informática Legislativa, do Quadro 
de Pessoal do Centro de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
da Função Comissionada, Símbolo FC-7, de Chefe 
do Serviço de Atendimento à Área Legislativa, a par­
tir de 21 de fevereiro de 1997, por ter sido designado 
para nova função. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 358, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Rnais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2477/97-1, RE-

. -
SOLVE designar o servidor do Prodasen JOAO BA-
TISTA MACHADO, matrícula 21, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico de Informática Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Contínuo, Sím­
bolo FC-1, do Gabinete do Senador Teotonio Vilela 
Filho, com efeitos financeiros a partir de 18 de feve­
reiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N1I359, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Rnais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 2480/97-2, RE­
SOLVE designar a servidora MARIA LÚCIA PEREI­
RA MEIRA, matrícula 1474, ocupante do cargo efeti­
vo de Analista Legislativo - Área 2 -:- Especialidade 
de Analista Legislativo, para exercer a Função Co-
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missionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC- Senador Levy Dias, com efeitos financeiros a partir 
6, do Gabinete do Senador Teotonio Vilela Filho, de 18 de fevereiro de 1997. 
com efeitos financeiros a partir de 18 de fevereiro de Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga-
1997. eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

Senado Federal , 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 360, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal , no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nQ 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2517/97-3, RE­
SOLVE dispensar a servidora CATARINA LOBATO 
VIEIRA, matrícula 2158, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da Fun­
ção Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo 
FC-6, do Gabinete da Terceira Secretaria, com efei­
tos financeiros a partir de 18 de fevereiro de 1997, e 
lotá-Ia no Gabinete do Senador Levy Dias a partir da 
mesma data. 

Senado Federal; 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL N2 367, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resoluçao nQ 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nQ 2516/97-
7, RESOLVE dispensar o -servidor CELSO HENRI­
QUE DA ROCHA, matrícula 2551, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 7, Especiali­
dade de Transporte, da Função Comissionada de 
Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete da Terceira 
Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 18 de 
fevereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador 
Levy Dias a partir da mesma data. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 368, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nQ 2516/97-
7, RESOLVE designar o servidor CELSO HENRI­
QUE DA ROCHA, matrícula 2551, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo - Área 7, Especiali­
dade de Transporte, para exercer a Função Comis­
sionada de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete do 

ATO DO DI-RETOR-GERAL N2 369, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposiçoes Finais da Resoluçao n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nQ 1801/97-
0, RESOLVE dispensar a servidora JANETE MARIA 
NEMETALA GOMES, matrícula 1159, ocupante do 
cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legis­
lativa, da Funçao Comissionada de Assistente Téc­
nico, Símbol0 FC-6, do Gabinete da Segunda Vice­
Presidência, com efeitos financeiros a partir de 4 de 
fevereiro de 1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador 
Júlio Campos a partir da mesma data. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 364, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no artigo 15 das Disposições Finais, 
da Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar o servidor PAULO HUMBERTO 
XAVIER CANALE, matrícula nQ 255, ocupante do 
cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do Qua­
dro de Pessoal do Centro de Infonnática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN, da Função Comissionada, símbolo FC-7, de 
Chefe do Serviço de Atendimento à Área Administra­
tiva e Financeira, a partir do dia 21 de fevereiro de 
1997, por ter sido designado para nova função. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 365, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nQ 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nQ 1881/97-
3, RESOLVE dispensar a servidora SONIA VERSIA­
NI CINTRA, matrícula 2890, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do 
Senador Lucídio Portela, com efeitos financeiros a 
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par1i r de 5 de feverei ro de 1997, e lotá-Ia no Gabine- - Di retor da Coordenação de Relações Públicas 
te da Quarta Secretaria a partir da mesma data. - Ombudsman da Secretaria de Comunicação . 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga- .Social 
clel da Silva Maia, Diretor-Geral. Parágrafo único. O Presidente do Conselho p0-

ATO DO DIRETOR-GERAL N!I 366, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nl! 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nl! 1881/97-
3, RESOLVE designar a servidora SONIA VERSIANI 
CINTRA, m.atrícula 2890, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis­
sionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do 
Gabinete da Quarta Secretaria, com efeitos financei­
ros a partir de 5 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
clel da Silva IVlaia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR DA SECRETARIA -DE COMUNICAÇAO SOCIAL 

ATO N!I 1, DE 1997 

Dispõe sobre a criação do Conselho 
Editorial e Administrativo da Secretaria 
de Comunicação Social. 

Art. 11! Fica criado, por este ato, o Conselho Edi­
torial e Administrativo da Secretaria de Comunicação 
Social do Senado, com o objetivo de fixar as normas e 
diretrizes básicas para todos os 6~os, veículos e pro­
dutos desta entidade, discutir os seus problemas c0-

muns, inclusive os de natureza administrativa, e esta­
belecer a padronização dos seus trabalhos, consoante 
orientação da Mesa do Senado. 

Art. 21! O Conselho Editorial e Administrativo da 
Secretaria de Comunicação Social será presidido 
pelo Diretor da Secretaria de Comunicação Social, 
tendo como Secretário Executivo o Diretor da Coor­
denação de Divulgação e Integração. 

Art. 31! Integram o Conselho Editorial e Admi­
nistrativo da Secretaria de Comunicação Social, sem 
qualquer remuneração, além do Diretor da Secreta­
ria de Comunicação Social e do seu Secretário Exe­
cutivo, os seguintes membros: 

- Diretor da Coordenação Jomal do Senado 
- Diretor da Coordenação Agência Senado 
- Diretor da Coordenação TV Senado 
- Diretor da Coordenação Rádio Senado 
- Diretor da Coordenação de Projetos Especiais 
- Diretor da Coordenação Técnica de Eletrônica e 

derá, aRós consultar a Mesa do Senado, convidar 
, ~ 

especialistas em Comunicação Social para se mani-
festarem a respeito das atividades e projetos da Se­
cretaria de Comunicação Social. 

Art. 41! A. programação dos veículos da Secre­
taria de Comunicação Social e sua linha editorial, 
gerencial e administrativa serão examinadas pelo 
Conselho, seguindo orientação da Mesa do Senado. 

Art. 51! As reuniões do Conselho serão mensais 
ou sempre que convocadas pelo seu Presidente e nos 
seus impedimentos pelo seu Secretário Executivo. 

Art. 61! Caberá ao Conselho discutir com o seu 
Presidente o planejamento dos trabalhos dos vefcu­
los da Secretaria de Comunicação Social também 
nos períodos excepcionais, como os de recesso le­
gislativo, convocação extraordinária e outros, sem­
pre seguindo orientação da Mesa do Senado. 

Art. J!! Os Diretores das Coordenações da Se­
cretaria de Comunicação Social deverão apresentar 
semestralmente ao Conselho relatórios das ativida­
des setoriais. 

Art. 81! Compete à Secretaria Executiva do 
Conselho adotar providências e fiscalizar os diver­
sos procedimentos de modo a garantir a execução 
de todas as decisões adotadas por este Colegiado 
ou pelo seu Presidente, encarregando-se ainda da 
elaboração das atas das reuniões. 

Art. 91! Compete ainda à Secretaria Executiva 
transmitir às demais coordenações as orientações 
do Conselho ou recomendações da Mesa, zelando 
pelo seu pleno cumprimento. 

Art. 10. Cabe ao Conselho estabelecer nonnas e 
critérios de controle de qualidade e de melhoria da pro­
dutividade de todos os veículos da Secretaria de Comu­
nicação Social, ficando o Secretário Executivo encarre­
gado de acompanhar a aplicação das mecidas aprova­
das ou daquelas determinadas pelo Diretor da Secreta­
ria de Comunicação Social fora desse colegiado. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho p0-
derá indicar servidor da SECS de sua confiança 
para exercer a função de Ombudsman com a res­
ponsabilidade de zelar pela qualidade dos produtos 
da Secretaria de Comunicação Social. 

Art. 11. Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 7 de março de 1997. - Fernando Cé­
sar Mesquita - Diretor da Secretaria de Comunica­
ção Social. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 370, DE 1997 ATO DA DIRETORA-EXECUTlVA 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato do Presi­
dente n!l 110, de 1997, RESOLVE nomear GERMA­
NA MARIA FERREIRA RODRIGUES para exercer o 
cargo de provimento em Comissao de Assessor, do 
Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal, a partir 
de 17 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l371, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato do Presi--dente n!l 110, de 1997, RESOLVE nomear JOAO 
ORLANDO BARBOSA GONÇALVES para exercer o 
cargo de provimento em Comissão de Assessor, do 
Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado Federal, a partir 
desta data. 

Senado Federal, 7 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

• 

DO PRODASEN N!l17, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - Pro­
dasen, no uso das atribuições regulamentares, e de 
acordo com o disposto nos Atos do Primeiro Secretário 
do Senado Federal n!ls 9/92 e 3195, RESOLVE: 

Art. 1!1 Designar os servidores PEDRO ENÉAS -
GUIMARAES COELHO MASCARENHAS, rnatrfcula 
511, e JOSÉ FERNANDES MATOS DA COSTA, 
matrícula 039, para Gestores TItular e Suplente, res­
pectivamente, do contrato celebrado entre este Ór­
gão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato n!l 039/96 Processo: 391/96-4 
Contratado: IBM Brasil - Indústria, Máquinas e 

Serviços Ltda. 
Objeto: Ucença de uso, com prestação de servi­

ços de Assistência Técnica e Atualizações corretivas e 
evolutivas de Versões (Release) dos Programas IBM, 
denominados Programas IBM sob Ucença, sem exclu­
sividade, para operar no processador IBM, Modelo 
9021-580, com o Sistema operacional MVS/ESA. 

Art. 22 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicaçao nos Quadros de·Aviso do Prodasen. 

Brasília, 6 de março de 1997. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: (VAGO) 

I 

I 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
•• 

VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 

• 
JEFFERSON PERES , 
JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
• 

PFL 
MG-2411/12 

, 
1-ROMERO JUCA -SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO 

• 
AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO 
MA-3069nO 4-ELCiO ALVARES -PI-2131/32 5-EDISON LOBAO 
RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO 
MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
BA-2211/12 8 JULIO CAMPOS 

' PMDB 
AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

CE-2281/85 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351152 
PR-2124/25 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7~GERSON CAMATA 

- , . 
PSDB ' 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 

• 

3-LÚCIO ALCÂNTARA 
, " ~ 

4-LUDIO COELHO • 

• 
5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

. BloCO DE OPOSIÇÃO (PI'" P!:"" PSB, PPS) I 
SP-3213115 1-JOSE ~DUARDO OUTRA 

I 

I 

EDUARDO SUPLICY 
LAURO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE 
ANTONIO C. VALADARES 

s 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

, 
JOSE EDUARDO 

J 

- , 

-DF-2341/42 2-SEBASTIAO ROCHA 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE 
SE- 2201/02 4- ABDlAS NASCIMENTO 

PPB . . . J • 

J 

1-EPITACIO CAFETEIRA . SC-4200/06 
MS-1128/1228 , 2-LEOMAR QUINT ANILHA . 

pra 
PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

, 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311112 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101l1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
DF- 2011/12 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

DF-1046/1146 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS. SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA'MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 ' . , " , . ... . , . 

• 

-TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 07/03/97 

I 

I 

I 

I 

I 
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COMISSÃO D~ ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 

TITULARES 

• ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

, 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -
JOAOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
VAGO 
VAGO 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS -LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON , 

, 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

, PRESIDENTE: (VAGO) 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

'(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

. . " SUPLENTES 
, , 

' . PFL , 
• 

RfJ-2111/17 1-GUILHERME 
, 

MT-2271m 2-JOSE BIANCO 
, SE-4055/57 3-FREIT AS NETO 

• , • lIIA .. 3069172 4-JULlO CAMPOS .. 
. \ • 'fi " BÂ-2211/17 

, 
5-JOSE AGRIPINO 

• 

• 

, 

MA-2311/17 
, 

~o-1031/1129 
, 

• 

• 
• • 

. '- . 
MT-2291197 
AP-2151157 
AR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091197 
AC-147811378 

, 

CE-2301107 
PR-2124n5 
MS-2381/87 
PE-2451157 
DF-2011/16 

6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -
8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• 1-JOSE FOGAÇA 

2-HUMBERTO LUCENA 
3-0NOFRE QUINAN , 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS -3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PÉRES 

-BlOCO DE OPOSIÇAO (pr, P!TI"' PSB, PPS) 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-30n/78 
PB-3139/40 
GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

BENlDITA DA SILVA 
MARINA SILVA 
ADEMIR ANDRADE 

RJ-2171m 1-JOSE EDUARQO OUTRA SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

-SEBASTIAO ROCHA 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO , 

AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE • 

• • 

Ro-2051/57 
To-2071/76 

OF-1'24811348 
• 

, , ., . , , 
• 

~ • ! • • 

• • I .. ' 
j ..... ...... ~/. • • 

PPB 
1-EPITACIO CAFETERIA -2-ESPE~IDIAO AMIN 

PU , 
1-EMILlA FERNANDES 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N!! 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO 'OINIZ . . ( 

FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

.-1' '7 . . . ,. . '" • 
• • 

• 

-TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/03/97 
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- -COMlSSAO DE CONSTiTUlÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

ANTONIO C. VALADARES 
ROBERTO FREIRE 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA 

-:::SPERIDIAO AMIN 
=PITACIO CAFETEIRA 

-,EGINA ASSUMPÇAO 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3234147 
MA-23l1/17 
RQ-223l/37 
AM-208l/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-205l/52 

GQ-203l/37 
RS-30n/78 
PR-240l/07 
MS-222l127 
RS-3230/32 
AL-226l12267 

AM-206l/67 
ES-2l2l124 
CE-230l/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 

• 
3-JOSE AG RI PINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 

• 
4-ARTUR DA TAVOLA 

-BLOCO DE OPOSIÇAO (P'I', PD'1', PSB, PPS) 
SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

, 

SC-4206/07 
MA-4073/74 

MG-232l127 

1-ADEMIR ANDRADE -2-SEBASTIAO ROCHA 
3-MARINA SILVA 

PPB 
l -LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

pt'B 
1-VALMIR CAMPELO 

E5-3l30132 
RR-2l11/17 
RN-2361/67 
PI-4478180 
RN-2l31/37 
MA-3069/72 
RO-32l8120 

PA-305l/53 
PB-4345146 
MT-229lI97 
SC-2l4l/47 
RN-246l12467 
AP-2l5l/52 

CE-2284/87 
SP-235l/52 
DF-20ll117 
RJ-243l/36 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-11281l228 
TO-2073/74 

DF-1248/1348 

::tEUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N!! 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 06/03/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS -
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 

JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 

• 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENI VERAS 

LAURO CAMPOS 
MARINA SILVA 
SEBASTIAO ROCHA 
ABDlAS NASCIMENTO 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

• 
EMILlA FERNANDES 

- -COMlSSAO DE EDUCAÇAO • CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
ES-3130/31 
TO-4070171 

RS-30n178 
GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/4078 
RR-ll01/1201 

RJ-2431/37 
PA-l026/1226 
CE-2281/87 
AL-4093195 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 

•• 

2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA . -
3-LUCIO ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON 

• 

5-JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI', PDr, PSB, PPS) 
DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES 
AP-2244146 3-VAGO 
RJ-1121/4229 4-VAGO 

PPB 
-MS-1128/1228 l-ESPERIDIAO AMIN 

TO-2071176 2-ERNANDES AMORIM 

P'I'B 
b 

RS-2331/32 l-REGINA ASSUMPÇAO 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271177 
BA-2211/12 

MS-2221/27 
GO-3148/49 
PB-1145/1245 
AC-1478/1378 
AL-2261 12267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/02 

SC-4200/06 
RO-2051/57 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS À~ 14:00 HS. SALA N!! 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: TEL. DA S".LA DE REUNIAO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
Atualizada em: 07/03/97 

I 

I 

I 

I 



! 

• 

< 

, . 
COMISSÃO DE FlSCAJ,JZAÇÃO E CON'T~OLE • CFC 

PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOSÃO . 

TITULARES 

JOSAPHATMARINHO 
, , 

JOSE ALVES 
EDISON LOBÃO -
JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON , 

JOSE SERRA 

EDUARDO, SUPLlCY 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

V ALMIR CAM PELO 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) " 't, ~. • 

(17 TITULARES E 09 SUPLE:NTÊS), <. ' 

BA-3173n4 
SE-4055/57 
MA-2311/17 
T0-4070/n1 
AM-31 04/05 

GO-3148149 
PA-1145/1245 
PB-3139/40 
PA-3041/43 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

" ... 
· 'I •• 
I ,. 

A' 1 " • 
• "t • • • •• 

SUP poEN', ES . 
pn. ,) 

1-0DACIR SOARES 
2-FRANCE,l ,IN:9 ,PEREIRA 
3-VAGO (. ::"'~ 

· . " J- " -' : . .~ . 
• 

t 1 

PMDB .. :' . 
1-GILVAM B~E$ 
2-JOÃO FRANÇA 

, . I·... . 

• 

PSDB ' 

, 
• 

1-JOSE IGNAÇIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

, 

BlOCO DE OPOSIÇÃO (pi, PDi', ps., PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA 

PP. 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

( 

PIB 
DF-124811348 • 

• 

, , . 

RO-3218/20 
MG-2411/12 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

~EUNIÕES: QUINTA5-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS , 

3ECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
SALA N' 06 ALA SENADOR NILC' COELHO 
TEL SALA' DE 'REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
, 

FAX: 311·1060 .. , 
, ' . 

• 

• • 

, 

, ' · ," . . 
, " 

• . , 

, ~ 

· .' > 

, " ... '.> .. , . 
•• • .. \ . 

• 

Atuallzada em: 07/03/97 

• 

I 

I 

I 
I 



----- -------------------------_._ ..... _-~---~ . . . 

I 

I 

-COMlSSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

, 
NABOR J ;JNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
• 

TEOTONIO VILELA FILHO 
• 

JOSE SERRA 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA 
VAGO . . . • 

VAGO 

LEVY DIAS • • 

ERNANDES AMORIM " 

z 
REGINA ASSUMPÇAO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇAO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/4062 

'." RR-1101/4062 

• • 

SUPLENTES 

PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 

5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
-1-ROBERTO REQUIAO 

2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-IRIS REZENDE 

• 
5-JOSE SARNEY 
6-HUMBERTO LUCENA 

PSDB 

-- ES-2021/2027 
DF-2011/2017 

. AL-4093195 ' , 
SP-2351/52 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 

• 

• 
• 

4-LUDIO COELHO .. 

BI.oCO DE OPOSIÇÃO (pt', PDT, PSB, PPS) 
.- - SE-239112397 1-ANTONIO C. VALADARES 

. _ ... .. '. . 2-EDUARDO SUPLlCY .. 
3-LAURO CAMPOS 

PPB 
z 

, MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN • 
, • ·RO-2251/57 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

• • 
pt'B 

MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

• 

• 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 
GO-2031/37 
AP-2351/52 
PB-3139/41 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SE-2201/07 
SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N!! 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

Atualizada em: 07/03/97 

I 

I 

I 

I 

I 



- -COMlSSAO DE REIAÇOES EXTERIORES E DEF"F.$A NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: (VAGO) 

. .. VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

TITULARES 

i . 
GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

; 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

• 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 

\5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIFlA - . 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS . , 

- . , . -. . .. - ... BJ:õCO DE OPOSIÇÃO (PI', P-D'I', PSB, PPS) 

3ENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-EDUARDO SUPLlCY 
ABDlAS NASCIMENTO RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE 
ROBERTO FREIRE PE-2161/62 3-MARINA SILVA 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2171n2 1-LEVY DIAS 

prB 
; D 

=MILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

S:"2021/21 .. .. 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

MG-232112321 

- , 
-=lEUNIOES: QUINTAS-FEIRASAS 10:00 HS. SALA N2 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

• -3ECRETARI0: PAULO ROBERTO A. CAMPOS TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

• Atualizada em: 07/03197 



, 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL pp 
(SEÇAO BRASILEIRA) Osmar Dias(2) 
(Designação em 25-04-95) PT 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN ' 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MA:LDANER 

• 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Secretário-Geral: Senador LUDlO COELHO DEPUTADOS 
• 

Secretário-Gcral Adjunto: Deputado ROGERIO SILVA 
Titulara Suplentes 

SENADORES Bloc:o Parlamentar PFUYJ'B 
Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldaner. 

Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

Lúdio Coelho 

Esperidião Arnin 

Emília Fernandes 

, 

..... -------------------_ ....... . 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

nB 

• 

• Suplentes 

Marluce Pinto (I) 
Roberto Requião 

Joel de Hollanda 
Júlio Campos 

Geraldo Melo 

, 

1 Pedro Simon :,~bstituído por Marluce Pinto, em 2-14)-95 
2 Filiado ao PSDB, em 22-6-95. , . . 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95. 
4 Júlio Redecker substituído por Fetter Júnior, em 1-1096 

• • 

• 
• 

• 

• • • 

. ,. . .... 
• • • 

• • 
• • • 

I , • 
• 

• 

• 

Lucianc, Pizzano Antônio Veno 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo Ritzel Elias Abrahão 
Valdir Colano Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Montoro Veda Crusius 

PPB 
Fener Júnior(3.4) João Pizzolani 

pp 
Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Rossetto Luiz Mainardi 

• . , 

• -
• 

• , . 

, 

• 

, 

, 

, 

I 

• 

• 

• 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51,58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

ResC?lução nO lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1, 10,12,17,22,82 A 84, 88A lOS, 110 A 
127. (RS 12,so o volume) 

Publicação trimesbal de artigos juridiem e técnico-Iegislativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Propa;ições U:gislarivas, Tramit3ção, 1995. 

Outros títulos 

• • 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

• 

}O Volume: Defesa da concorrência no Mercosul- Professor Werter Faria~ r Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° 
Volume: O regime comum de origem no' Mercosul~ 4° Volume : ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5° Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7° Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote-

• 
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. . , . . ' . " . . 

. , 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (Rs 10,00) , 

j ' . • ' 

Lei nO 7.210, de lL de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal . Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994.4 volumes. . . 
LEG'ISLAÇÁO ELEITORAL E PARTIDÁRIA' (RS' ti,OO) . 

• 1 

10- edição atualilada. 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
·1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. ' .' . . ., 

P~didOl A 
Subsecretaria de Ediç6es Técnicas - SeDado Federal Praça dos Três Poderes, Via N- 2, Unidade de 
Apoio m. CEP 70165-900. BrasHia-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
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\ 

~ 

DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio .................................................................. R$ 96,60 

A~sinarura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

• 

• • 

- , . 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
-Peia Caixa Econônúca Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta Cai i ente n° 920001-2 eJou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do ' 

• • 
• • 

• 
.. I I ' 

. , 

• • 

, 
CENTRO GRAFlCO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

• 

Maiores infol"luações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- -

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 208 PAGINAS 

I 


